EDiE XIV OLIPET —- OLIMPÍADA DO PROJETO ESPORTE TALENTO cEpEL 
REGULAMENTO OFICIAL USP 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Y REALIZAÇÃO 

% A XIV OLIPET será realizada nos dias 15, 16, 22, 23, 29 e 30 de setembro de 2012 no 
Centro de Práticas Esportivas da Universidade de São Paulo. 

Y CERIMÔNIA DE ABERTURA 
“Em cada grupo, sempre às 08h30. 

Y PARTICIPAÇÃO 

“ Cada grupo possui uma faixa etária específica. Será permitida a participação de 
crianças/adolescentes mais novos na categoria imediatamente acima, ficando essa 
participação sob responsabilidade da instituição. 

“ Não há exigências quanto ao número de participantes do sexo masculino ou feminino. 

“* Todos os participantes deverão apresentar-se uniformizados. Para os grupos Ile IV o 
uniforme precisa ser numerado. 

4“ Cada instituição deverá apresentar a relação nominal completa dos seus participantes 
até a segunda-feira da semana de realização do evento do seu respectivo grupo. Ela 
poderá ser enviada por e-mail (prodheQusp.br) ou pessoalmente, na sede do Prodhe. 

Y MEDIAÇÃO 
“De acordo com as necessidades de cada grupo, as instituições participantes deverão se 

organizar para compor o quadro de mediadores. Os mediadores deverão participar de 
curso específico a ser oferecido pela organização. 

Y PREMIAÇÃO 
“e GleGIl-brinde de participação. 

“e GlIlle GIV- brinde de participação para todos e medalhas para duas equipes. 

“ Brinde de participação: oferecemos um item que procura estimular o desenvolvimento 
esportivo e que atende a algum aspecto das necessidades da prática esportiva. Nessa 
edição o brinde é um squeeze com o logo do evento, remetendo ao aspecto da 
hidratação e da praticidade de ter em mãos no cotidiano das atividades esportivas. 

” LANCHE 
“ Responsabilidade de cada instituição. Para os mediadores será de responsabilidade da 

organização. 

Y PRAZO DE DESISTÊNCIA 
4“ 17 de agosto. Se necessário, serão comunicadas as instituições em Lista de Espera ou 

será revisado o formato de disputa. 
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Dias e : E 
Grupo e Local Modalidades Participantes 
horários 
160 crianças. Participantes: Cervantes 
Circuito de 8 jogos idári 
[- 2003 € | 15/09 — Sábado A Jog Solidário, Colmeia, , Eprocad, Pelec, 
2002 - 08h30 às 13h Campos 3e4| com PssrOaDEs PET/Prodhe, Projeto Âncora, Projeto Viver, 
motoras diversas | Embu das Artes e Taboão da Serra. 
16/09 — Mód 60 adolescentes. 5 equipes. Participantes: 
ódulos 
HI - 1999 Domingo - Torneio de Voleibol | Associação Eremim, Pelec, PET/Prodhe, 
À cobertos 3 e 4 E 
e 1998 08h30 às 13h Embu das Artes e Taboão da Serra. 
84 adolescentes. 6 equipes. Participantes: 
16/09 — Quadras ea Re 
Associação Eremim, Cervantes Solidário, 
Domingo - externas 09 e | Torneio de Handebol 
Ê Colmeia, Pelec, Embu das Artes e Projeto 
08h30 às 12h 10 
Viver. 
96 adolescentes. 8 equipes. Participantes: 
A Quadras E 
22/09 — Sábado . Colmeia, EMEF Jd. Mitsutani, Fundação Gol 
. externas 09e | Torneio de Futsal a 
HI - 1999 | - 08h30 às 14h mo de Letra, Pelec, Projeto Ancora, Projeto 
e 1998 Viver, Taboão da Serra e Embu das Artes. 
140 adolescentes. 10 equipes. Participantes: 
. ; CCA  Sinhazinhãa Meirelles, Cervantes 
22/09 — Sábado Torneio de Futebol E das . 
. Campos 3 e 4 Solidário, Eprocad, Fundação Gol de Letra, 
- 08h30 às 14h de Campo . 
Instituto Sou da Paz, Pelec, PET/Prodhe, 
Taboão da Serra e Embu das Artes. 
23/09 — . 
Módulos Eai A 
IV - 1997 Domingo - Torneio de Voleibol | 120 adolescentes. 6 instituições. 
Ê cobertos 3 e 4 
e 1996 | 08h30 às 13h30 
23/09 — Participantes: Associação Esporte Solidário, 
: Torneio de Street na 
Domingo - Campo 4 A Cervantes Solidário, Pelec, PET/Prodhe, 
08h30 às 13h30 Embu das Artes e Taboão da Serra. 
Mód Circuito de 6jogos |180 crianças. 18 equipes. Participantes: 
ódulo 
sobadad pré-desportivos: Associação Eremim, Cervantes Solidário, 
Il - 2001 e | 29/09 — Sábado Q a voleibol, Colmeia, Embu das Artes, EMEF Jd 
u 
2000 - 08h30 às 14h ; a basquetebol, Mitsutani, Eprocad, Instituto Sou da Paz, 
externas 2 e : 
mao handebol, futebol, | Pelec, PET/Prodhe, Projeto Ancora, Projeto 
é flag e ultimate frisbee | Viver e Taboão da Serra. 
auids Módulo 
coberto 3 e Torneio de Street Podes 
Domingo - 120 adolescentes. 6 instituições. 
IV - 1997 . Quadra Ball 
08h30 às 14h 
e 1996 externa 2 
30/09 — Quadras Participantes: Associação Esporte Solidário, 
Domingo - externas 09 e | Torneio de Handebol | Cervantes Solidário, Pelec, PET/Prodhe, 
08h30 às 14h 10 Embu das Artes e Taboão da Serra. 
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GRUPO | 

Para quem 

4 160 crianças nascidas em 2002 e 2003 que participam das atividades das instituições: 
Cervantes Solidário, Colmeia, Eprocad, Pelec, PET/Prodhe, Projeto Âncora, Projeto 
Viver, Secretaria Municipal de Embu das Artes e Secretaria Municipal de Taboão da 
Serra. 

Quando 

“ 15/09, sábado, das 8h30 às 13h. 

Aonde 

“ Campos de futebol 3 e 4 do Centro de Práticas Esportivas da Universidade de São 
Paulo. 

Nosso dia 


é, 
“o 


08h30: abertura e formação das equipes para as rodadas iniciais. 


é, 
“ 


09h às 10h30: 3 rodadas iniciais com equipes fixas. 


Ú, 
“o 


10h30 às 11h: pausa para descanso e lanche. 


(q 


4, 
% 


11h às 12h30: rodadas finais com equipes livres. 


é, 


+ 12h30: encerramento e entrega do Brinde de Participação. 


+, 


O que 

“Circuito de 8 jogos, as “Estações do Desenvolvimento no Esporte”. 

Como: a proposta pedagógica 

4“ A formação das equipes: serão formadas 16 equipes com 10 crianças de 2 maneiras 
diferentes ao longo do evento, um momento de jogar 3 vezes seguidas com a mesma 
equipe, possibilitando um olhar mais coletivo, e um momento de formação livre das 
equipes, complementando os interesses individuais nos jogos de preferência de cada 
um. 

e Antes do evento: em cada instituição participante, as 16 crianças deverão formar 4 
grupos de 3 e 1 grupo de 4 crianças. O PET/Prodhe formará com suas 32 
participantes 8 grupos de 4 crianças. 

e Durante o evento: logo após a abertura serão formadas 16 equipes com grupos de 
crianças de 3 instituições diferentes. Cada equipe também contará com a presença 
de um educador — o mediador de equipe. Nas 3 primeiras rodadas as equipes serão 


fixas. Nas rodadas seguintes as crianças se organizarão autonomamente para 
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circular e participar das estações de seu interesse, formando as equipes nas próprias 
estações. 
As “Estações do Desenvolvimento no Esporte”: espaço onde as crianças receberão 





estímulos para compreender a dinâmica do jogo e das habilidades envolvidas, para 

jogar e buscar as soluções durante o jogo e para refletir sobre a atuação individual e 

coletiva no jogo, avaliando as metas. Cada estação durará 20 minutos, divididos em 3 

etapas: 

e Preparação: o mediador esportivo de cada jogo reunirá as 2 equipes (rodadas fixas) 
ou no máximo 20 crianças (rodadas livres) e esclarecerá dúvidas sobre o jogo, 
podendo fazer alguns combinados. As crianças irão conferir a “Meta de Jogo” 
anotada em seu “Passaporte do Desenvolvimento”, podendo revê-la, e entregarão o 
Passaporte ao educador. 

e Ojogo: jogos com habilidades motoras diversificadas e duração de 10 minutos. Cada 
jogo tem uma descrição e representação gráfica. 

e Avaliação: após a atividade principal, as crianças serão reunidas em roda pelo 
educador, que vistará e devolverá o Passaporte e orientará um processo de 
avaliação com ênfase na realização das Metas estabelecidas para o jogo. 

O “Passaporte do Desenvolvimento”: instrumento pedagógico, um cartão individual com 

os nomes dos jogos e com espaço para anotar o nome, as metas da criança e a 

avaliação dessas ao final de cada jogo. Seu uso: 

e Antes do evento: cada instituição deve preparar os passaportes de seus participantes 
e cada criança deve anotar suas metas após vivenciar os jogos. 

e Durante o evento: a criança circulará com o seu passaporte. Ao chegar em cada 
estação serão formadas as equipes e as crianças poderão alterar suas metas. Antes 
do jogo, os passaportes serão entregues ao mediador esportivo, que após o jogo 
devolverá com um visto e cada criança anotará sua avaliação no passaporte. 

e Após o evento: os passaportes ficarão com as crianças. Sugerimos que os 
educadores de cada instituição peçam para as crianças levarem os passaportes nos 
dias seguintes de atividade, conversem sobre os jogos, as metas e as avaliações e 
novos desafios sejam traçados nas habilidades motoras envolvidas, inclusive com a 
participação de crianças que eventualmente não participaram do evento. 

As “Metas de Jogo”: recurso pedagógico e referencial de aprendizagem, 


acompanhamento e desenvolvimento. A partir da compreensão e vivência dos jogos 
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cada criança estipulará uma Meta por jogo. Eles também podem ser estimulados a 


pensar em metas alternativas caso venham a ter funções diferentes nos jogos após a 


formação das equipes. 


Os Mediadores: a presença de pessoas preparadas para mediar as relações e a 


aprendizagem durante os jogos é fundamental para que a participação de cada criança 


ganhe significado. 


Mediador esportivo: cada “Estação do Desenvolvimento no Esporte” terá um 
mediador — educador, adolescente ou familiar ligado a uma das instituições 
participantes -, que será responsável pelas 3 etapas previstas para cada estação. 
Mediador de equipe: nas 3 primeiras rodadas, quando as equipes serão fixas, um 
educador acompanhará cada equipe. Nas rodadas finais, livres, não haverá esse 
acompanhamento. 

Coordenação: educadores responsáveis pela montagem das “Estações do 
Desenvolvimento no Esporte”, pela Abertura e Encerramento do evento, pela 
formação das 16 equipes para as rodadas iniciais e pela mobilização para o 


envolvimento dos familiares. 


Os familiares e as “Estações do Desenvolvimento no Esporte”: no horário de pausa — 
10h30 às 11h - os familiares serão convidados a assistir a apresentação de uma 


modalidade esportiva utilizando Disco e, se houver interesse e disponibilidade de tempo, 


experimentar um pouco dessa prática. 
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As “Estações do Desenvolvimento no Esporte” 





Nome do Jogo: Queimada pula cone 











Objetivo do Jogo: Queimar o maior número de participantes. 











Aprender conhecendo: Identificar sua meta Aprender fazendo: praticar as habilidades 
dentro de um jogo. correr, arremessar, saltar e esquivar-se 
dentro do jogo proposto. 


Aprender sendo: Aprender convivendo: 


Número de participantes: 20 participantes/rodada. 


Material: 32 cones grandes, 06 cordas individuais, 04 bolas de iniciação nº12. 


Descrição: Dois campos de 10m x 10m, e mais uma faixa em cada lateral com 3 metros de largura. 
Jogo: Cada equipe deverá posicionar-se na sua faixa lateral, atrás da linha de cones. Cada equipe terá 
2 bolas. Para queimar o adversário, o jogador que estiver com posse de bola deverá saltar a linha de 
cones, para entrar em sua área de arremesso, que deverá ser realizado com salto sobre obstáculo 
formado com a corda e os dois cones. O arremesso deve ser realizado em suspensão. Só a cabeça é 
fria, todas as demais partes podem ser queimadas. 

Após o arremesso, se o adversário segurar a bola sem deixá-la cair no chão, quem segurou a bola 
continua no jogo e quem arremessou vai para a zona X. Na zona X terá que disputar Jo Ken Pô com o 
jogador da equipe adversária e quem ganhar volta para o jogo. Não é permitido ficar no campo de 
ataque sem a bola, quem fez o salto com o lançamento deverá saltar a linha de cones e voltar para a 
área de queimada. 


Representação gráfica: 
ZONA X 


À ZONA DE JOGO EQUIPE A 


ÁREA DE PASSAGEM DA EQUIPE A 


ÁREA DE PASSAGEM DA EQUIPE B 


ZONA DE JOGO EQUIPE B 
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Nome do Jogo: DDC - Disco 











Objetivo do Jogo: DDC, lançar o disco (frisbee), acima da linha do joelho dos jogadores do 


campo do outro grupo, de forma a parar 2(dois) discos no campo contrário. 











Aprender conhecendo: Identificar sua meta Aprender fazendo: Lançar/Receber o 
dentro de um jogo. disco de forma a evitar que ele caia no 
seu campo e lançar para deixar 2 .discos 


Aprender sendo: Aprender convivendo: 





Número de participantes: 20 participantes/rodada. 


Material: fita de demarcação de campo, 8 cones de demarcação, rede de vôlei, apito, 2 


discos. 


Descrição: Dois campos de 8mX8m, distantes 8m. Aquecimento: passe e recepção em dupla 
e orientação. Jogo DDC: separados em duas “equipes” irão assumir um campo cada. O jogo 
inicia com 1(um) disco de cada lado (serão dois discos simultaneamente). O objetivo é parar 
os 2 discos na área adversária, marcando 2 pontos. Só serão válidos lançamentos acima da 
linha do joelho. Cada disco que tocar o solo do campo adversário conta 1 ponto, mesmo que 
role para fora depois. A recepção do disco mantém o disco em jogo e garante não perder o 


ponto. 


Representação gráfica: 


Campo B 


Campo A | | | : é > R á 2 


f 
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Nome do Jogo: Queimada Hand 











Objetivo do Jogo: Marcar pontos queimando os adversários ou fazendo gol. 








Aprender fazendo: Esquivar-se, lançar, 
arremessar, defender. 


Aprender conhecendo: Identificar sua meta 
dentro de um jogo. 


Aprender sendo: Estar atento. Aprender convivendo: 


Número de participantes: 20 participantes/rodada. 


Material: 01 Par de traves, coletes para os participantes, 02 bolas de cores diferentes. 


Descrição: Cada equipe define, antes do início do jogo, um jogador para exercer a função de 
goleiro e outro para iniciar no morto. Os demais jogadores posicionam-se dentro da área 
central da quadra. O jogo terá duas bolas de cores diferentes, sendo que uma só queima e a 
outra poderá queimar ou marcar o gol. As equipes marcam pontos de 2 formas: a) queimando 
os jogadores da equipe adversária e, b) arremessando a bola ao gol. Todos os jogadores, 
com exceção do goleiro, podem queimar. Só quem foi queimado pode arremessar ao gol. Só 
primeiro morto volta para sua quadra de jogo quando o próximo jogador for queimado. 


Ganha o jogo a equipe que somar mais pontos queimando ou fazendo gols. 


Representação gráfica: 


MORTO EQUIPE VERMELHA MORTO EQUIPE AZUL 
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Nome do Jogo: Resgate 











Objetivo do Jogo: Resgatar todos os companheiros de sua equipe. 











Aprender conhecendo: Identificar sua meta Aprender fazendo: Utilizar o sacar, 
dentro de um jogo. receber e a noção espaço-temporal no 


jogo. 





Aprender sendo: Aprender convivendo: 


Número de participantes: 20 participantes/rodada. 


Material: 01 rede, 06 bolas de voleibol, 20 sinalizadores. 


Descrição: Cada equipe define, antes do início do jogo, um jogador para exercer a função de 
sacador. Os demais jogadores posicionam-se dentro da área de jogo. Cada equipe começa 
com três bolas, que poderão sacar simultaneamente. 

Para resgatar um jogador de sua equipe o sacador terá que sacar por sobre a rede e o 
integrante de sua equipe terá que segurar a bola sem deixa-la cair no chão. Após ser 
resgatado, esse jogador passa a ser também sacador para tentar resgatar outros integrantes 
da sua equipe. As bolas que as equipes não conseguirem segurar dentro da quadra poderão 
ser lançadas para os respectivos sacadores. As bolas que saírem da quadra de jogo são dos 
sacadores. Ganha o jogo a equipe que resgatar primeiro todos integrantes ao final de 10 


minutos. 


Representação gráfica: 





INOVS IA VNOZ 
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Nome do Jogo: Passa e Pega 








Objetivo do Jogo: Queimar o maior número possível de jogadores da equipe adversária 











Aprender conhecendo: Identificar sua meta 
dentro de um jogo. 


Aprender fazendo: Utilizar o passe e o 
arremessar na situação de jogo. 


Aprender sendo: Aprender convivendo: 


Número de participantes: 20 participantes/rodada. 


Material: 2 bolas H 0, sinalizadores e coletes para diferenciar as equipes. 


Descrição: Cada equipe começa de posse de uma das bolas, com os jogadores espalhados 
por todo o espaço de jogo. A equipe deverá queimar os jogadores adversários só encostando 
a bola em seu corpo. Para chegar até o adversário deverá trocar passes entre os colegas da 
equipe e assim cercar o adversário. Quem for queimado vai para fora do espaço de jogo, 
onde poderá disputar joken-pô com o jogador adversário que também estiver queimado. 
Quem ganhar essa disputa retorna ao jogo, quem perder aguarda a próxima oportunidade de 
disputa de joken-pô. Não é permitido andar com a bola, nem quicá-la. Ganha o jogo quem 


conseguir queimar o maior numero de adversários em 10 minutos. 


Representação gráfica: 
ZONA DE DISPUTA JOKEN-PÔ 
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Nome do Jogo: Futebol 








Objetivo do Jogo: Fazer Gols. 











Aprender conhecendo: Identificar sua meta 
dentro de um jogo. 


Aprender fazendo: 


Aprender convivendo: 


Aprender sendo: 


Número de participantes: 20 participantes/rodada. 


Material: 02 pares de mini-trave, 04 bolas de futebol de campo nº4. 
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Nome do Jogo: Cesta Fugitiva 








Objetivo do Jogo: Trocar passes e arremessar dentro do bambolê. 











Aprender conhecendo: Identificar sua meta Aprender fazendo: Passar, receber, e 
dentro de um jogo e o colega melhor arremessar em situação de jogo. 


posicionado. 


Aprender sendo: Aprender convivendo: 


Número de participantes: 20 participantes/rodada. 


Material: Dois bambolês, duas bolas pequenas, sinalizadores. 





Descrição: Cada equipe define, antes do início do jogo, a dupla de jogadores para levar o 
bambolê de sua equipe que representará a cesta. As equipes terão de se organizar para 
defender e atacar. O jogo inicia com uma bola em poder de cada equipe, que deverá trocar 
passe para aproximar-se do bambolê da equipe adversária podendo assim fazer o arremesso. 
Não é permitido andar com a bola, nem quicá-la. Ganha o jogo quem conseguir fazer o maior 


numero de cestas em 10 minutos. 


Representação gráfica: 
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Nome do Jogo: Acerta a cesta 








Objetivo do Jogo: atravessar o campo adversário sem ser pego, trocar passes e arremessar. 











Aprender conhecendo: Identificar sua meta 
dentro de um jogo. 


Aprender fazendo: Praticar o Arremesso 
e o passe. 


Aprender sendo: Aprender convivendo: Organização 


Número de participantes: 20 participantes/rodada. 
Material: 2 Bambolês, um par de tabelas 2 bolas de basquete mirim, sinalizadores. 


Descrição: Antes do inicio do jogo as equipes deverão estar dividas em ataque e defesa e na 


metade do jogo os papeis irão inverter-se. O jogo inicia com as equipes posicionadas em seu 
campo e após o sinal poderão atravessar o campo do adversário sem ser pego para entrar na 
zona de arremesso, caso seja pego deverá ficar parado até um colega salvá-lo. Após ser 
salvo deverá retornar ao seu campo para uma nova travessia. 

Os atacantes que chegarem à zona de arremesso terão esperar outro companheiro 
atravessar para formar duplas e fazer a troca de passes para arremessar, caso faça a cesta 
irá até o placar que estará posicionado na mesa e computará sua pontuação. Quem fizer o 
arremesso volta para seu campo de defesa, e o parceiro irá compor uma nova dupla para ele 


tentar fazer o arremesso. Após 10 minutos teremos o resultado final. 


Representação gráfica: 
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ZONA DE ARREMESSO 


OSSINIAAV JA 








dvIvid 





XIV OLIPET 
JOGOS PARA O ALTO DESENVOLVIMENTO 


EDAE XIV OLIPET —- OLIMPÍADA DO PROJETO ESPORTE TALENTO cEpEL 
REGULAMENTO OFICIAL USP 
GRUPO II 
Para quem 
“% 180 crianças nascidas em 2000 e 2001 que participam das atividades das instituições: 
Associação Eremim (2 equipes), Cervantes Solidário (2 equipes), Colmeia, EMEF Jd 
Mitsutani (2 equipes), Eprocad, Instituto Sou da Paz (2 equipes), Pelec (2 equipes), 
PET/Prodhe (2 equipes), Projeto Âncora, Projeto Viver, Secretaria Municipal de Embu 
das Artes e Secretaria Municipal de Taboão da Serra. 
Quando 
“%& 29/09, sábado, das 8h30 às 14h. 
Aonde 
“ Campo de futebol 3, quadras externas 2 e 4 e módulo coberto 3 do Centro de Práticas 
Esportivas da Universidade de São Paulo. 
Nosso dia 
“ 08h30: abertura e entrega dos “Mapas do Desenvolvimento”. 
“ 09h às 13h30: 9 rodadas (6 rodadas de jogos e 3 rodadas de pausas para descanso e 
lanche para cada equipe). 
4“ 13h30: encerramento e entrega do Brinde de Participação. 
O que 
“Circuito de 6 jogos pré desportivos. 
Como: a proposta pedagógica 
“ A dinâmica do torneio: privilegia uma formação e uma preparação multidesportiva ao 
oferecer 6 jogos de modalidades coletivas diferentes e com práticas em espaços 
diversificados. Ao mesmo tempo, também possibilita uma grande participação das 
crianças e a possibilidade de se organizarem em função de suas preferências 
esportivas. 
e Logo após a abertura, as 18 equipes participantes receberão o “Mapa do 
Desenvolvimento”. Cada equipe terá 6 rodadas de jogos — jogará 1 vez cada um dos 
6 jogos pré-desportivos, sempre com equipes diferentes - e 3 rodadas de descanso. 
A sequência de rodadas, com horário, local e adversário, estará descrita no Mapa. 
Ao término das rodadas todas as equipes participarão do encerramento do evento. 


é, 
“ 


A formação dos grupos: procura garantir que as crianças joguem com aquelas que 


estejam mais próximas do seu nível de desenvolvimento esportivo. 
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Em suas instituições, as crianças deverão preencher o instrumento “IDE — 
Indicadores de Desenvolvimento Esportivo”, utilizado para promover disputas com 
mais potencial de desenvolvimento para os participantes. O IDE de cada criança 
deverá constar na Ficha de Relação Nominal, possibilitando a totalização do IDE da 
equipe. As 18 equipes serão divididas em 2 grupos de 9 (1º grupo com as maiores 
somatórias e 2º grupo com as menores somatórias do IDE) e jogarão somente com 
equipes do mesmo grupo (para garantir uma boa fluência da Tabela de Jogos haverá 
uma situação de exceção em que as 3 equipes com menor IDE do 1º grupo farão 2 
jogos com as 3 equipes de maior IDE do 2º grupo). A Ficha deverá ser encaminhada 


até dia 24 de setembro. As instituições que não encaminharem nesse prazo terão 
suas equipes colocadas automaticamente no grupo com as maiores somatórias do 
IDE. 


4 A dinâmica dos jogos: as crianças receberão orientações para compreender a dinâmica 


do jogo, para jogar e buscar as soluções durante o jogo e para refletir sobre a atuação 


individual e coletiva no jogo. Cada rodada durará 30 minutos, dividida em 3 etapas: 


Preparação: As equipes deverão seguir as indicações do “Mapa do 
Desenvolvimento” para chegarem ao local no horário pré-estabelecido. O mediador 
esportivo de cada jogo reunirá as 2 equipes e esclarecerá dúvidas sobre o jogo, 
podendo fazer alguns combinados. 

O jogo: duração de 12 minutos. Cada jogo pré-desportivo possui a descrição das 
adaptações para a competição. 

Avaliação: após a atividade principal, as crianças serão reunidas em roda pelo 
mediador, que conduzirá a avaliação e orientará o preenchimento do resultado da 
partida no “Mapa do Desenvolvimento”. 


“ O “Mapa do Desenvolvimento”: instrumento pedagógico contendo o mapa do 


CEPEUSP, a tabela de jogo da equipe e a avaliação do desenvolvimento esportivo. 


Indica a ordem dos jogos e das pausas e os adversários em cada partida, com espaço 


para o registro dos resultados. Seu uso: 


Durante os jogos: as equipes circularão com o seu Mapa durante todo o evento, 
servindo de guia e auxiliando na organização das mesmas e no cumprimento da 


tabela de jogos. 
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Após os jogos: ao término de cada partida os resultados dos jogos deverão ser 
registrados no Mapa, facilitando um melhor aproveitamento nas atividades 
subsequentes. Este registro deverá ser transferido para o “Quadro Geral”. 


“ O “Quadro Geral”: instrumento pedagógico contendo a relação de todas as equipes 


participantes do evento. Exposto na “Tenda Central”, permitirá uma visão mais ampla do 


desempenho de todos os participantes. Seu uso: 


Durante os jogos: ao término de cada jogo, o capitão da equipe dirige-se à “Tenda 
Central” para registrar os resultados das partidas (vitória, derrota ou empate) para 
depois juntar-se a sua equipe e seguir as indicações do Mapa. 

Após os jogos: a equipe irá reunir-se em frente à “Tenda Central”. Com o auxílio de 
seu educador e dos registros contidos no “Quadro Geral”, as crianças farão uma 
avaliação do desenvolvimento esportivo da equipe, utilizando um instrumento 


baseado nas questões do IDE. 


“ Os Mediadores: a presença de pessoas preparadas para mediar as relações e a 


aprendizagem durante os jogos é fundamental para que a participação de cada criança 


ganhe significado. 


e Mediador esportivo: cada espaço de jogo terá um ou dois mediadores — educador, 


adolescente ou familiar ligado a uma das instituições participantes -, com papel 
semelhante ao de árbitro, mas responsável não apenas pelo cumprimento das 


regras, mas por explicá-las sempre que considerar que isso seja importante para o 


desenvolvimento esportivo dos jogadores. O mediador conversará com os técnicos 


e Mesário: em cada espaço de jogo haverá um mesário, responsável pelo 


acompanhamento do jogo através do 


Coordenação: educadores responsáveis pela montagem dos espaços de jogo, pela 


Abertura e Encerramento do evento. 


“ Os Jogos pré-desportivos: 


Basquete 
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Nºde participantes: 6 por equipe divididos em 2 grupos de 3 jogadores. 
Material: bola de basquete mirim, tabela de mini basquete. 
Objetivo: fazer mais pontos do que a equipe adversária. 


= Descrição: 2 jogos simultâneos 3 x 3 em meia quadra entre as mesmas equipes. 


Após o rebote de defesa é preciso sair do garrafão para iniciar o ataque. A 
Marcação deve ser individual. Todas as faltas serão cobradas com saída de bola 


Uso do IDE: cada equipe deverá dividir seus jogadores de forma que metade seja 
formada pelos de maior somatória do IDE e a outra metade pelos de menor 
somatória. Essas duas metades jogarão simultaneamente em cada meia quadra 
durante 12 minutos. Ao final desse tempo os placares das duas quadras serão 
somados. Vence a equipe que obtiver a maior somatória de pontos. 


e Futebol 


Nºde participantes: 5 por equipe. 

Material: traves e bolas de futebol nº 4. 

Objetivo: fazer mais gols que a equipe adversária. 

Descrição: jogo de futebol 5 X 5. O jogo começa no meio do campo com uma das 
equipes e assim reinicia a cada gol. Só o goleiro pode tocar a bola com as mãos. 
Os jogos serão realizados na grama com cones na linha lateral demarcando as 


áreas do goleiro. O lateral será cobrado com a mão (marcar reversão se a bola 
2 pés) e o escanteio com o pé. Não haverá impedimento. Atenção com os 







contatos físicos exagerados. A dimensão do campo será de 20x30m. 


e Handebol 

Nºde participantes: 5 por equipe. 

Material: bola de handebol H1. 

Objetivo: fazer mais gols que a equipe adversária. 

= Descrição: Jogo de handebol 5 X 5. A marcação deve ser individual. Atenção com 
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e Vóôleibol 


Nºde participantes: 3 por equipe em cada meia quadra. 
Material: bola de iniciação, rede de vôlei (altura de 2,00 m). 


Objetivo: Fazer mais pontos que a equipe adversária. 


= Descrição: 2 jogos simultâneos 3 x 3 em quadra reduzida. (4,5 m x 6 m) entre as 


mesmas equipes. Há o rodízio normal de jogadores. Cada equipe poderá realizar 
no máximo 3 toques antes de passar a bola para o outro lado da rede. O saque 


poderá ser realizado com saque por baixo ou toque, da linha de fundo da quadra 


reduzida. Marcar dois toques ou condução somente quando a bola praticamente 
parar nas mãos do jogador. 


Uso do IDE: Cada equipe deverá dividir seus jogadores de forma que metade 
seja formada pelos de maior somatória do IDE e a outra metade pelos de menor 
somatória. Essas duas metades jogarão simultaneamente em cada meia quadra 
durante 12 minutos. Ao final desse tempo os placares das duas quadras serão 


somados. Vence a equipe que obtiver a maior somatória de pontos. 


e Ultimate Frisbee 


Nº de participantes: 6 por equipe. 

Materiais: 1 disco e sinalizadores para demarcar as áreas. 

Objetivo: Receber o disco dentro da área de recepção da equipe adversária, 
marcando pontos para sua equipe. Cada recepção equivale a um ponto, ganha a 
equipe que marcar mais pontos. 


= Descrição: Os jogadores ao receber o disco devem fixar um pé de pivô e passá- 


los antes de 10 segundos, não podendo correr com o disco na mão, devendo 
efetuar passes, e tentar lançar para alguém de sua equipe dentro da área 
adversária. Todos os jogadores (defesa e ataque) só poderão entrar na área após 
o lançamento do disco. A equipe que não estiver da posse do disco, tentará 
interceptar os passes da equipe opositora, quando o disco cair no chão o jogo 
será interrompido e a outra equipe cobrará uma falta onde o disco caiu. Não se 


permite nenhum tipo de contato físico, ou segurar e impedir os movimentos dos 


jogadores. A dimensão do campo será de 20x35m de área de jogo com 12m de 
área de recepção de cada lado. 
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Flag 


Nºde participantes: 5 por equipe. 

Material: bola de iniciação nº10, coletes para todos os jogadores, cada equipe 
com uma cor diferente. 

Objetivo: passar a linha de fundo da equipe adversária com a bola para marcar o 


ponto. 


= Descrição: Todos os integrantes deverão prender um colete no shorts, deixando-o 


de forma visível, na lateral do corpo, com um comprimento suficiente para ser 
puxado com facilidade pelo adversário (na altura dos joelhos). O jogo começa 
com as duas equipes em linha no fundo do seu campo. Uma delas começa com 
a bola, tendo um lançador posicionado à frente da linha de fundo. A equipe 
atacante inicia o jogo fazendo um passe atrás pelo lançador para qualquer um 
dos jogadores de sua equipe. A equipe pode então progredir. Para impedir a 
progressão do adversário, a equipe de defesa deverá tentar tirar o colete daquele 
que estiver com a bola nas mãos. Caso consiga, a bola é mantida com a equipe 
atacante que iniciará o jogo do local onde o adversário conseguiu pará-la, 
devendo a equipe adversária estar numa distância de 5 passos. Cada equipe tem 
3 chances para chegar à linha de fundo adversária sem que seu colete seja 
puxado. Caso não consiga, inverte-se a posse de bola. É permitido progredir 
livremente com a bola na mão e realizar passes para trás. É permitido interceptar 
a bola no ar. Caso isso aconteça, o jogo segue normalmente, com troca de 
funções das equipes, sem interrupção. Procede-se da mesma forma se a bola 
cair no chão. Se a bola sair pela lateral, é cobrada lateral com posse de bola para 
a equipe adversária. Não é permitido contato entre os jogadores. Falta é cobrada 


do lugar da ocorrência. A dimensão do campo será de 20x35m. 
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Para quem 
“ 60 adolescentes nascidos em 1998 e 1999 que participam das atividades das 
instituições: Associação Eremim, Pelec, PET/Prodhe, Secretaria Municipal de Embu das 

Artes e Secretaria Municipal de Taboão da Serra. 

Quando 

“16/09, domingo, das 8h30 às 13h. 

Aonde 

“Módulos cobertos 3 e 4 do Centro de Práticas Esportivas da Universidade de São Paulo. 

Nosso dia 

“ 08h30: abertura. 

“ 09h às 11h30: Jogos (5 rodadas). 

4“ 11h30: encerramento, premiação e entrega do Brinde de Participação. 

O que 

“ Torneio da modalidade esportiva voleibol com 5 equipes e máximo de 12 inscritos por 
equipe. 

Como: a proposta pedagógica 

“ A dinâmica do torneio: a estrutura de disputa tem como prioridade propor condições 

mais igualitárias de jogo e de possibilidades de ser campeão, além de estimular o 

desenvolvimento através de metas e de possibilitar que as equipes joguem o máximo 

possível. 

e Formato todos contra todos: em função do número de equipes inscritas optamos por 
esse formato de torneio em turno único. 

e Desempate: em caso de empate para a premiação, o critério de desempate será a 
maior pontuação nas Metas de Jogo. Persistindo o empate, os educandos das 
demais equipes participantes decidirão. 

e Premiação: para as 2 equipes que acumularem mais pontos ao longo do torneio. 

“ As Regras: tem por referência as regras oficiais para a faixa etária e as adaptações 
necessárias para um melhor aproveitamento da dinâmica educativa do jogo. 

e Os sets: O jogo será disputado em set único de 15 minutos de duração, podendo 
haver empate. Cada equipe terá direito a um pedido de tempo de 1 minuto. 

“ Sistema de Pontuação: apresenta possibilidades que vão além do tradicional resultado 
do jogo. O objetivo é estimular a reflexão sobre o que ocorreu no jogo, as interferências 
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e as relações dos aspectos técnicos, táticos e comportamentais com o desempenho 
objetivo. 
e O Desempenho Esportivo: corresponde ao resultado objetivo da partida, com 3 
pontos para vitória, 2 para empate, 1 para derrota e O para W.0O. 
e As Metas: 
= Meta de Compromisso e Organização: 2 pontos para as equipes que 
encaminharem a Ficha de Relação Nominal no prazo (dia 11 de setembro) e 2 
pontos para as equipes que não alterarem mais do que 20% da Lista de Inscritos. 
« Metas de Jogo: o trabalho com metas propicia uma referência para a preparação 
das equipes e a possibilidade de continuidade após a realização dos torneios. 
o À cada jogo, a equipe deve escolher 3 metas dentre uma série de metas pré- 
estabelecidas. 


o À cada meta cumprida a equipe somará 1 ponto. 
o O controle do alcance das metas será feito pela equipe adversária, que deverá 
se organizar para isso. 


Ao final de cada partida, todos os envolvidos (árbitro, mesário, educadores e 


(O) 


jogadores) se reunirão para verificar se as metas foram cumpridas e quantos 
pontos foram somados por cada equipe. 

o Lista de Metas de Jogo para escolha: 
1) Marcar no mínimo 2 pontos de saque direto (sem nenhum jogador adversário 


resvalar na bola). 


3) Marcar no mínimo 2 pontos de bloqueio. 
4) Marcar no mínimo 2 pontos de cortada. 


e») 


Marcar no mínimo 15 pontos. 


o 
o Do oOãõ LD 


Sofrer no máximo 15 pontos. 
8 
9 


Acertar 50% dos saques. 
Realizar no mínimo 6 jogadas com os 3 toques. 
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12) Colocar em quadra ao longo da partida todos os jogadores e garantir que todos 
realizem pelo menos um saque. 
= Obs.: nas metas referentes à cortada não serão consideradas bolas largadas. 

“ Os Mediadores: a presença de pessoas preparadas para mediar as relações e a 
aprendizagem durante os jogos é fundamental para que a participação de cada criança 
ganhe significado. 

e Mediador esportivo: em cada espaço de jogo haverá dois mediadores, com papel 
semelhante ao de árbitros, mas responsáveis não apenas pelo cumprimento das 
regras, mas por explicá-las sempre que considerarem que isso seja importante para 
o desenvolvimento esportivo dos jogadores. 

e Mesário: em cada espaço de jogo haverá um mesário, responsável pelo 
acompanhamento do jogo através do preenchimento na súmula dos itens previstos e 
na tabela do resultado final. 

e Coordenação: educadores responsáveis pela preparação dos espaços esportivos, 
pela Abertura e Encerramento do evento, pelo controle da pontuação e por qualquer 


questão não prevista no regulamento. 
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Para quem 

“ 84 adolescentes nascidos em 1998 e 1999 que participam das atividades das 
instituições: Associação Eremim, Cervantes Solidário, Colmeia, Pelec, Secretaria 
Municipal de Embu das Artes e Projeto Viver. 

Quando 

“16/09, domingo, das 8h30 às 12h. 

Aonde 

“ Quadras externas 9 e 10 do Centro de Práticas Esportivas da Universidade de São 
Paulo. 

Nosso dia 

08h30: abertura. 

09h às 10h30: 1º fase. 

10h40 às 12h10: 2º fase. 

12h30: encerramento, premiação e entrega do Brinde de Participação. 


é, 
“ 


é, 
“o 


é, 
“ 


é, 
“o 


O que 

“Torneio da modalidade esportiva handebol com 6 equipes e máximo de 14 inscritos por 
equipe. 

Como: a proposta pedagógica 

“ A dinâmica do torneio: a estrutura de disputa tem como prioridade propor condições 

mais igualitárias de jogo e de possibilidades de ser campeão, além de estimular o 

desenvolvimento através de metas e de possibilitar que as equipes joguem o máximo 

possível. 

e 1º Fase: divisão em 2 grupos de 3 equipes ordenadas a partir da soma dos “IDEs — 
Indicadores de Desenvolvimento Esportivo” (todos os jogadores deverão preencher o 
formulário do IDE e o valor obtido constar na Ficha de Relação Nominal. Será 
considerada a soma dos IDEs individuais dividida pelo total de jogadores inscritos da 
equipe). Todos jogarão contra todos no grupo. 

e 2º Fase: haverá a formação de 2 novos grupos de 3 equipes, ordenados a partir da 
somatória dos critérios de pontuação Desempenho Esportivo e Metas de Jogo 
obtidos na 1º fase, jogando todos contra todos no grupo. 

e Desempate: em caso de empate na 1º fase, os critérios serão: confronto direto, saldo 


de pontos ou gols, total de pontos ou gols marcados. Persistindo o empate será feito 
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sorteio para a classificação. Em caso de empate para a premiação, o critério de 

desempate será a maior pontuação nas Metas de Jogo. Persistindo o empate, os 
educandos das demais equipes participantes decidirão. 

e Premiação: para as 2 equipes - sendo uma de cada grupo da 2º fase - que 
acumularem mais pontos ao longo do torneio. 

“ As Regras: tem por referência as regras oficiais para a faixa etária e as adaptações 
necessárias para um melhor aproveitamento da dinâmica educativa do jogo. 

e Tempo de jogo: o jogo será disputado em tempo único de 15 minutos. Cada equipe 
terá direito a um pedido de tempo de 1 minuto. O cronômetro somente será parado 
nos tiros de 7 metros ou quando solicitado pela arbitragem. 

“ Sistema de Pontuação: apresenta possibilidades que vão além do tradicional resultado 
do jogo. O objetivo é estimular a reflexão sobre o que ocorreu no jogo, as interferências 

e as relações dos aspectos técnicos, táticos e comportamentais com o desempenho 

objetivo. 

e O Desempenho Esportivo: corresponde ao resultado objetivo da partida, com 3 
pontos para vitória, 2 para empate, 1 para derrota e O para W.0O. 

e As Metas: 
= Meta de Compromisso e Organização: 2 pontos para as equipes que 

encaminharem a Ficha de Relação Nominal no prazo (dia 11 de setembro) e 2 
pontos para as equipes que não alterarem mais do que 20% da Lista de Inscritos. 
« Metas de Jogo: o trabalho com metas propicia uma referência para a preparação 
das equipes e a possibilidade de continuidade após a realização dos torneios. 
o À cada jogo, a equipe deve escolher 3 metas dentre uma série de metas pré- 
estabelecidas. 


o À cada meta cumprida a equipe somará 1 ponto. 

o O controle do alcance das metas será feito pela equipe adversária, que deverá 
se organizar para isso. 

o o final de cada partida, todos os envolvidos (árbitro, mesário, educadores e 
jogadores) se reunirão para verificar se as metas foram cumpridas e quantos 
pontos foram somados por cada equipe. 

o Lista de Metas de Jogo para escolha: 
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tem, 


Marcar no mínimo 3 gols. 


NO 


Sofrer no máximo 3 gols. 


(9%) 


Não cometer tiro de 7 metros. 


sp 


Sofrer pelo menos 1 tiro de 7 metros. 


q 


Fazer no máximo 5 faltas/tiros livres. 


No o 


Não sofrer nenhum gol de tiro livre. 


[9.0] 


Marcar no mínimo 1 gol de tiro livre. 


co 


Não tomar nenhum cartão de desqualificação ou expulsão. 


) 

) 

) 

) 

) 

) Sofrer pelo menos 3 faltas/tiros livres. 
) 

) 

) 

0) Não receber punição de 2 minutos. 
1 


10) 

11) Utilizar marcação individual meia quadra durante os 5 primeiros minutos do jogo; 

12) Utilizar marcação individual meia quadra durante os 5 últimos minutos do jogo; 

13) Colocar em quadra ao longo da partida todos os jogadores. 

“ Os Mediadores: a presença de pessoas preparadas para mediar as relações e a 
aprendizagem durante os jogos é fundamental para que a participação de cada criança 
ganhe significado. 

e Mediador esportivo: em cada espaço de jogo haverá dois mediadores, com papel 
semelhante ao de árbitros, mas responsáveis não apenas pelo cumprimento das 
regras, mas por explicá-las sempre que considerarem que isso seja importante para 
o desenvolvimento esportivo dos jogadores. 

e Mesário: em cada espaço de jogo haverá um mesário, responsável pelo 
acompanhamento do jogo através do preenchimento na súmula dos itens previstos e 
na tabela do resultado final. 

e Coordenação: educadores responsáveis pela preparação dos espaços esportivos, 
pela Abertura e Encerramento do evento, pelo controle da pontuação e por qualquer 


questão não prevista no regulamento. 
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GRUPO IIl - FUTSAL 

Para quem 

“ 96 adolescentes nascidos em 1998 e 1999 que participam das atividades das 
instituições: Colmeia, EMEF Jd. Mitsutani, Fundação Gol de Letra, Pelec, Projeto 
Âncora, Projeto Viver, Secretaria Municipal de Taboão da Serra e Secretaria Municipal 
de Embu das Artes. 

Quando 

4% 22/09, sábado, das 8h30 às 14h. 

Aonde 

“Módulos cobertos 3 e 4 do Centro de Práticas Esportivas da Universidade de São Paulo. 

Nosso dia 

08h30: abertura. 

09h as 11h: 1º fase. 

11h20 às 13h20: 2º fase. 


13h30: encerramento, premiação e entrega do Brinde de Participação. 


é, 
“ 


é, 
“ 


é, 
“ 


é, 
“o 


O que 

“ Torneio da modalidade esportiva futsal com 8 equipes e máximo de 12 inscritos por 
equipe. 

Como: a proposta pedagógica 

4“ A dinâmica do torneio: a estrutura de disputa tem como prioridade propor condições 

mais igualitárias de jogo e de possibilidades de ser campeão, além de estimular o 

desenvolvimento através de metas e de possibilitar que as equipes joguem o máximo 

possível. 

e 71º Fase: divisão em 2 grupos de 4 equipes ordenadas a partir da soma dos IDEs — 
Indicadores de Desenvolvimento Esportivo (todos os jogadores deverão preencher o 
formulário do IDE e o valor obtido constar na Ficha de Relação Nominal. Será 
considerada a soma dos IDEs individuais dividida pelo total de jogadores inscritos da 
equipe). Todos jogarão contra todos no grupo. 

e 2º Fase: haverá a formação de 2 novos grupos de 4 equipes, ordenados a partir da 
somatória dos critérios de pontuação Desempenho Esportivo e Metas de Jogo 
obtidos na 1º fase, jogando todos contra todos no grupo. 

e Desempate: em caso de empate na 1º fase, os critérios serão: confronto direto, saldo 


de pontos ou gols, total de pontos ou gols marcados. Persistindo o empate será feito 
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sorteio para a classificação. Em caso de empate para a premiação, o critério de 

desempate será a maior pontuação nas Metas de Jogo. Persistindo o empate, os 
educandos das demais equipes participantes decidirão. 

e Premiação: para as 2 equipes - sendo uma de cada grupo da 2º fase - que 
acumularem mais pontos ao longo do torneio. 

“ As Regras: tem por referência as regras oficiais para a faixa etária e as adaptações 
necessárias para um melhor aproveitamento da dinâmica educativa do jogo. 

e Tempo de jogo: o jogo será disputado em tempo único de 12 minutos. Cada equipe 
terá direito a um pedido de tempo de 1 minuto. O cronômetro somente será parado 
nas penalidades máximas ou quando solicitado pela arbitragem. 

“ Sistema de Pontuação: apresenta possibilidades que vão além do tradicional resultado 
do jogo. O objetivo é estimular a reflexão sobre o que ocorreu no jogo, as interferências 
e as relações dos aspectos técnicos, táticos e comportamentais com o desempenho 
objetivo. 

e O Desempenho Esportivo: corresponde ao resultado objetivo da partida, com 3 
pontos para vitória, 2 para empate, 1 para derrota e O para W.O. 

e As Metas: 
= Meta de Compromisso e Organização: 2 pontos para as equipes que 

encaminharem a Ficha de Relação Nominal no prazo (dia 18 de setembro) e 2 

pontos para as equipes que não alterarem mais do que 20% da Lista de Inscritos. 

« Metas de Jogo: o trabalho com metas propicia uma referência para a preparação 
das equipes e a possibilidade de continuidade após a realização dos torneios. 

o À cada jogo, a equipe deve escolher 3 metas dentre uma série de metas pré- 
estabelecidas. 

o As metas escolhidas deverão ser diferentes de jogo para jogo, não repetindo 
nenhuma ao longo da fase. 

o À cada meta cumprida a equipe somará 1 ponto. 

o O controle do alcance das metas será feito pela equipe adversária, que deverá 
se organizar para isso. 

o o final de cada partida, todos os envolvidos (árbitro, mesário, educadores e 
jogadores) se reunirão para verificar se as metas foram cumpridas e quantos 
pontos foram somados por cada equipe. 

o Lista de Metas de Jogo para escolha: 
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Marcar pelo menos 1 gol. 

Sofrer no máximo 1 gol. 

Não fazer penalty. 

Conseguir pelo menos 1 penalty. 

Fazer no máximo 2 faltas/tiro livre. 

Sofrer pelo menos 2 faltas/tiro livre. 

Não sofrer nenhum gol de tiro livre. 

Marcar no mínimo 1 gol de tiro livre. 

9) Não tomar nenhum cartão de advertência. 
10) Colocar em quadra ao longo da partida todos os jogadores. 
11) Acertar todas as cobranças de lateral (de acordo com a regra). 

“ Os Mediadores: a presença de pessoas preparadas para mediar as relações e a 
aprendizagem durante os jogos é fundamental para que a participação de cada criança 
ganhe significado. 

e Mediador esportivo: em cada espaço de jogo haverá dois mediadores, com papel 
semelhante ao de árbitros, mas responsáveis não apenas pelo cumprimento das 
regras, mas por explicá-las sempre que considerarem que isso seja importante para 
o desenvolvimento esportivo dos jogadores. 

e Mesário: em cada espaço de jogo haverá um mesário, responsável pelo 
acompanhamento do jogo através do preenchimento na súmula dos itens previstos e 
na tabela do resultado final. 

e Coordenação: educadores responsáveis pela preparação dos espaços esportivos, 
pela Abertura e Encerramento do evento, pelo controle da pontuação e por qualquer 


questão não prevista no regulamento. 
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GRUPO Ill - FUTEBOL DE CAMPO 
” Para quem 
“% 140 adolescentes nascidos em 1998 e 1999 que participam das atividades das 
instituições: CCA Sinhazinha Meirelles, Cervantes Solidário, Eprocad (2 equipes), 
Fundação Gol de Letra, Instituto Sou da Paz, Pelec, PET/Prodhe, Secretaria Municipal 
de Taboão da Serra e Secretaria Municipal de Embu das Artes. 
” Quando 
“%& 22/09, sábado, das 8h30 às 14h. 
” Aonde 
“* (Campos 3 e 4 do Centro de Práticas Esportivas da Universidade de São Paulo. 
Y Nosso dia 
08h30: abertura. 
09h às 11h10: 1º fase. 
11h20 às 13h30: 2º fase. 
13h40: encerramento, premiação e entrega do Brinde de Participação. 


é, é, 
“ “ 


é, 
“ 


é, 
“o 


“ 
Õ 


que 
“ Torneio da modalidade esportiva futebol de campo com 10 equipes e máximo de 14 

inscritos por equipe. 

Y. Como: a proposta pedagógica 
“ A dinâmica do torneio: a estrutura de disputa tem como prioridade propor condições 

mais igualitárias de jogo e de possibilidades de ser campeão, além de estimular o 

desenvolvimento através de metas e de possibilitar que as equipes joguem o máximo 

possível. 

e 71º Fase: divisão em 2 grupos de 5 equipes ordenadas a partir da soma dos IDEs — 
Indicadores de Desenvolvimento Esportivo (todos os jogadores deverão preencher o 
formulário do IDE e o valor obtido constar na Ficha de Relação Nominal. Será 
considerada a soma dos IDEs individuais dividida pelo total de jogadores inscritos da 
equipe). Todos jogarão contra todos no grupo. 

e 2º Fase: haverá a formação de 2 novos grupos de 5 equipes, ordenados a partir da 
somatória dos critérios de pontuação Desempenho Esportivo e Metas de Jogo 
obtidos na 1º fase, jogando todos contra todos no grupo. 

e Desempate: em caso de empate na 1º fase, os critérios serão: confronto direto, saldo 


de pontos ou gols, total de pontos ou gols marcados. Persistindo o empate será feito 
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sorteio para a classificação. Em caso de empate para a premiação, o critério de 

desempate será a maior pontuação nas Metas de Jogo. Persistindo o empate, os 
educandos das demais equipes participantes decidirão. 

e Premiação: para as 2 equipes - sendo uma de cada grupo da 2º fase - que 
acumularem mais pontos ao longo do torneio. 

“ As Regras: tem por referência as regras oficiais para a faixa etária e as adaptações 
necessárias para um melhor aproveitamento da dinâmica educativa do jogo. 

e Tempo de jogo: o jogo será disputado em tempo único de 12 minutos. Cada equipe 
terá direito a um pedido de tempo de 1 minuto. O cronômetro somente será parado 
nas penalidades máximas ou quando solicitado pela arbitragem. 

e Espaço de jogo: o jogo acontecerá em campo reduzido, medindo, aproximadamente, 
55bmX35m. 

e Número de participantes no jogo: o número de jogadores em campo será 7, sendo 1 
goleiro e 6 jogadores de linha. 

e Impedimento: haverá marcação de impedimento apenas em situações de falta. 

e Substituições: livres, podendo retornar à partida aquele que sair. A substituição é de 
responsabilidade do “Mesário” e será feita por uma área localizada à frente do 
mesmo. 

“ Sistema de Pontuação: apresenta possibilidades que vão além do tradicional resultado 
do jogo. O objetivo é estimular a reflexão sobre o que ocorreu no jogo, as interferências 
e as relações dos aspectos técnicos, táticos e comportamentais com o desempenho 
objetivo. 

e O Desempenho Esportivo: corresponde ao resultado objetivo da partida, com 3 
pontos para vitória, 2 para empate, 1 para derrota e O para W.O. 

e As Metas: 
= Meta de Compromisso e Organização: 2 pontos para as equipes que 

encaminharem a Ficha de Relação Nominal no prazo (dia 18 de setembro) e 2 
pontos para as equipes que não alterarem mais do que 20% da Lista de Inscritos. 
« Metas de Jogo: o trabalho com metas propicia uma referência para a preparação 
das equipes e a possibilidade de continuidade após a realização dos torneios. 
o À cada jogo, a equipe deve escolher 3 metas dentre uma série de metas pré- 
estabelecidas. 
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o As metas escolhidas deverão ser diferentes de jogo para jogo, não repetindo 
nenhuma ao longo da fase. 

o À cada meta cumprida a equipe somará 1 ponto. 

o O controle do alcance das metas será feito pela equipe adversária, que deverá 
se organizar para isso. 

o o final de cada partida, todos os envolvidos (árbitro, mesário, educadores e 
jogadores) se reunirão para verificar se as metas foram cumpridas e quantos 
pontos foram somados por cada equipe. 

o Lista de Metas de Jogo para escolha: 


1) Marcar pelo menos 1 gol. 


nº) 


Sofrer no máximo 1 gol. 


O 


Não fazer penalty. 


ps 


Conseguir pelo menos 1 penalty. 


q 


Conseguir pelo menos 2 escanteios. 


N o 


Sofrer pelo menos 2 faltas/tiro livre. 


Oo 


Não sofrer nenhum gol de tiro livre. 


co 


) 

) 

) 

) 

) Fazer no máximo 2 faltas/tiro livre. 

) 

) 

) Marcar no mínimo 1 gol de tiro livre. 

10) Não tomar nenhum cartão de advertência. 

11) Colocar em campo ao longo da partida todos os jogadores. 


12) Acertar todas as cobranças de lateral (de acordo com a regra). 


“ Os Mediadores: a presença de pessoas preparadas para mediar as relações e a 


aprendizagem durante os jogos é fundamental para que a participação de cada criança 


ganhe significado. 


Mediador esportivo: em cada espaço de jogo haverá dois mediadores, com papel 
semelhante ao de árbitros, mas responsáveis não apenas pelo cumprimento das 
regras, mas por explicá-las sempre que considerarem que isso seja importante para 
o desenvolvimento esportivo dos jogadores. 

Mesário: em cada espaço de jogo haverá um mesário, responsável pelo 
acompanhamento do jogo através do preenchimento na súmula dos itens previstos e 
na tabela do resultado final. 

Coordenação: educadores responsáveis pela preparação dos espaços esportivos, 
pela Abertura e Encerramento do evento, pelo controle da pontuação e por qualquer 


questão não prevista no regulamento. 
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Para quem 

“ 120 adolescentes nascidos em 1996 e 1997 que participam das atividades das 
instituições: Associação Esporte Solidário, Cervantes Solidário, Pelec, PET/Prodhe, 
Secretaria Municipal de Embu das Artes e Secretaria Municipal de Taboão da Serra. 

Quando 

4% 23/09 (torneios de voleibol e street soccer) e 30/09 (torneios de street ball e handebol), 
domingos, das 8h30 às 14h. 

Aonde 

“ Módulos cobertos 3 e 4 (torneio de voleibol), quadras externas 9 e 10 (torneio de 
handebol), módulo coberto 3 e quadra externa 2 (torneio de street Ball) e Campo 4 
(torneio de street soccer) do Centro de Práticas Esportivas da Universidade de São 
Paulo. 

Nossos dias 

“ 08h30: abertura. 

“ 09h às 13h: jogos. 

4“ 13h15: encerramento do torneio, divulgação do resultado parcial. 

“ 13h30: encerramento do campeonato, divulgação do resultado final, premiação e 
entrega do Brinde de Participação (apenas no dia 30/09, no módulo coberto 3). 

O que 

* Campeonato formado por torneios interdependentes das modalidades esportivas 
voleibol, street soccer, street ball e handebol com 7 equipes e máximo de 20 inscritos 
por equipe em todo o campeonato. 

Como: a proposta pedagógica 

“ A dinâmica do campeonato: a cada dia teremos 2 torneios simultâneos e serão somados 
os pontos conquistados nos 4 torneios para definição da classificação. Do máximo de 20 
adolescentes inscritos no campeonato poderemos ter um máximo de 12 inscritos no 
torneio de voleibol, 8 no de street soccer, 14 no de handebol e 6 no de street ball. 

“ A dinâmica dos torneios: as estruturas de disputa tem como prioridade propor condições 
mais igualitárias de jogo e de possibilidades de ser campeão, além de estimular o 
desenvolvimento através de metas e de uma prática mais autônoma e de possibilitar que 
as equipes joguem o máximo possível. Para isso, a cada dia, o grupo de adolescentes 
estará dividido em torneios simultâneos de 2 modalidades. Cada educando estará 
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inscrito em uma modalidade de acordo com suas preferências esportivas ou estratégias 

da equipe para buscar um melhor desempenho. Teremos 2 estruturas básicas nos 

torneios: 

e Torneios de Voleibol e Handebol: divisão em 2 grupos de 3 equipes ordenadas a 
partir da soma dos IDEs — Indicadores de Desenvolvimento Esportivo (todos os 
jogadores deverão preencher o formulário do IDE e o valor obtido constar na Ficha 
de Relação Nominal. Será considerada a soma dos IDEs individuais dividida pelo 
total de jogadores inscritos da equipe). Todos jogarão contra todos no grupo. 

e Torneios de Street Soccer e Street Ball: grupo único e todos jogam contra todos. 

e Premiação: para as 2 equipes que acumularem mais pontos ao longo do 
campeonato. Em caso de empate, os educandos das demais equipes participantes 
decidirão. 

Sistema de Pontuação: em sua somatória, apresenta possibilidades que vão além do 

tradicional resultado do jogo. O objetivo é estimular a reflexão sobre o que ocorreu no 

jogo, as interferências e as relações dos aspectos técnicos, táticos e comportamentais 
com o desempenho objetivo. 

e O Desempenho Esportivo (será utilizado nos 4 torneios): corresponde ao resultado 
objetivo da partida, com 3 pontos para vitória, 2 para empate, 1 para derrota e O para 
W.O. 

e As Metas: 

« Meta de Compromisso e Organização (será utilizada nos 4 torneios): 2 pontos por 
final de semana para as instituições que encaminharem a Ficha de Relação 
Nominal no prazo (dias 18 de setembro para Voleibol e Street Soccer e 25 de 


setembro para Street Ball e Handebol. Se na 1º listagem já estiverem assinaladas 


de semana para outro) e 2 pontos para as equipes que não alterarem mais do 


que 20% da Lista de Inscritos por torneio. 

= Metas de Jogo (serão utilizadas nos torneios de Voleibol e Handebol): o trabalho 
com metas propicia uma referência para a preparação das equipes e a 
possibilidade de continuidade após a realização dos torneios. 
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A cada jogo, a equipe deve escolher 3 metas dentre uma série de metas pré- 
estabelecidas. 
As metas que forem cumpridas não poderão ser repetidas e as metas não 
cumpridas poderão ser escolhidas novamente. 
A cada meta cumprida a equipe somará 1 ponto. 
O controle do alcance das metas será feito pela equipe adversária, que deverá 
se organizar para isso. 
Ao final de cada partida, todos os envolvidos (árbitro, mesário, educadores e 
jogadores) se reunirão para verificar se as metas foram cumpridas e quantos 
pontos foram somados por cada equipe. 
Lista de Metas de Jogo do Voleibol: 

1) Marcar no mínimo 3 pontos de saque direto (sem nenhum jogador adversário 


resvalar na bola). 


NO 


Marcar no mínimo 3 pontos de bloqueio. 


OQ 


Marcar no mínimo 2 pontos de cortada de jogador do fundo da quadra. 


sp 


Marcar no mínimo 2 pontos de cortada com jogada de finta. 


q 


Marcar no mínimo 25 pontos, considerando apenas os 2 primeiros sets. 


[S)) 


Sofrer no máximo 25 pontos, considerando apenas os 2 primeiros sets. 


N 


Acertar 50% dos saques. 


o o 


Não sofrer ponto por tocar na rede ou invasão de quadra. 
) Utilizar durante um set o sistema 6:0. 


) 
) 
) 
) 
) 
) 
) Realizar no mínimo 15 jogadas com os 3 toques. 
) 
0 
1) Utilizar durante um set o sistema 4:2. 

2 


1 

1 

12) Colocar em quadra ao longo da partida todos os jogadores e garantir que todos 
realizem pelo menos um saque. 

= Obs.: nas metas referentes à cortada não serão consideradas bolas largadas. 

Lista de Metas de Jogo do Handebo!: 


1) Colocar em quadra ao longo da partida todos os jogadores. 


No 


Utilizar sistema defensivo 6:0 durante 1 tempo do jogo. 


(9%) 


Utilizar sistema defensivo 5:1 durante 1 tempo do jogo. 


q Es 


) 

) 

) Utilizar sistema defensivo 4:2 durante 1 tempo do jogo. 

) Utilizar sistema defensivo 3:3 ou 3:2:1 durante 1 tempo do jogo. 
) 


6) Utilizar marcação individual meia quadra durante os 5 primeiros minutos de cada 


tempo do jogo. 
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7) Marcar pelo menos 2 gols de jogada de pivô com finalização característica de 
pivô. 
8) Marcar pelo menos 3 gols de contra-ataque. 
9) Sofrer no máximo 2 gols de contra-ataque. 
10) Marcar pelo menos 2 gols de jogada pela ponta. 
11) Sofrer no máximo 3 gols da zona central da quadra. 
12) Marcar pelo menos 2 gols de assistências (sem ação posterior do jogador que 
recebeu a bola que não seja a própria finalização). 
“ As Regras: tem por referência as regras oficiais para a faixa etária e as adaptações 
necessárias para um melhor aproveitamento da dinâmica educativa do jogo. 


e Torneio de Voleibol: 


e Os sets: melhor de 3 sets. Os 2 primeiros sets irão até 25 pontos. Havendo 
empate, o 3º set terá 15 pontos. Os sets terminarão nessa pontuação em 
qualquer circunstância. Cada equipe terá direito a um pedido de tempo de 1 
minuto por set. 

e Torneio de Street Soccer 

« Tempo de jogo: tempo único de 10 minutos. Cada equipe terá direito a um pedido 
de tempo de 1 minuto. O cronômetro será geral para todas as partidas. Tempo 
extra será acrescido se houver acordo entre as equipes e o mediador esportivo 
por algum motivo que tenha paralisado o jogo excessivamente. A solicitação 
poderá ser feita pelas equipes ao mediador quando acabar o tempo normal. 

= Espaço de jogo: campo gramado com medidas aproximadas de 15m x 25m. 

= Número de participantes no jogo: 4 jogadores de linha. 

= Substituições: livres, podendo retornar à partida aquele que sair. A substituição é 
de responsabilidade das equipes e será feita pelo centro do campo, não podendo 
haver interferência no jogo do jogador que entrar antes da saída do substituído. 

= Arbitragem e Mediação: arbitragem sob responsabilidade das próprias equipes. 
Recomenda-se que, em caso de dúvida, o jogo não reinicie sem uma definição. 
Por exemplo, se houver dúvida se foi ou não gol, não reiniciar antes que as 
equipes cheguem a um acordo e o placar do jogo fique claro para todos. Haverá 
um mediador esportivo por campo e, caso as equipes não consigam resolver uma 
questão deverão chamá-lo. O mediador ajudará a interpretar o lance e facilitar a 
decisão pelas equipes. Caso o jogo fique interrompido por muito tempo, também 
haverá a definição do acréscimo de tempo ao jogo. 
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e Torneio de Street Ball 


Tempo de jogo: tempo único de 10 minutos. Cada equipe terá direito a um pedido 
de tempo de 1 minuto. O cronômetro será geral para cada quadra, onde 
ocorrerão simultaneamente 2 partidas em meia-quadra. Tempo extra será 
acrescido se houver acordo entre as equipes e o mediador esportivo por algum 
motivo que tenha paralisado o jogo excessivamente. A solicitação poderá ser feita 
pelas equipes ao mediador quando acabar o tempo normal. 

Empate: não haverá prorrogação em caso de empate. 

Número de participantes no jogo: 3 jogadores. 

Substituições: livres, podendo retornar à partida aquele que sair. A substituição é 
de responsabilidade das equipes e será feita pela lateral da quadra, não podendo 
haver interferência no jogo do jogador que entrar antes da saída do substituído. 
Faltas: até a 5º falta coletiva será lateral para o time adversário. A partir da 6º 
falta será concedido 01 lance livre, que serão acumulativos e cobrados — por 
qualquer jogador, desde que não esteja desqualificado do jogo - ao final da 
partida caso interfira no resultado da mesma. 

Rebote: Quando ocorrer rebote defensivo, obrigatória a saída do garrafão. 
Arbitragem e Mediação: arbitragem sob responsabilidade das próprias equipes. 
Recomenda-se que, em caso de dúvida, o jogo não reinicie sem uma definição. 
Por exemplo, se houver dúvida sobre uma falta, não reiniciar antes que as 
equipes cheguem a um acordo. Haverá um mediador esportivo por espaço de 
jogo e, caso as equipes não consigam resolver uma questão deverão chamá-lo. 
O mediador ajudará a interpretar o lance e facilitar a decisão pelas equipes. Caso 
o jogo fique interrompido por muito tempo, também haverá a definição do 
acréscimo de tempo ao jogo. 


e Torneio de Handebol 


Tempo de jogo: O jogo será disputado em 2 tempos de 12 minutos, com 5 
minutos de intervalo. Cada equipe terá direito a um pedido de tempo de 1 minuto. 
O cronômetro somente será parado nos tiros de 7 metros ou quando solicitado 
pela arbitragem. 


“ Os Mediadores: a presença de pessoas preparadas para mediar as relações e a 


aprendizagem durante os jogos é fundamental para que a participação de cada criança 


ganhe significado. 
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Mediador esportivo: em cada espaço de jogo haverá um ou dois mediadores. Nos 
torneios de voleibol e handebol terão papel semelhante ao de árbitros, mas 
responsáveis não apenas pelo cumprimento das regras, mas por explicá-las sempre 
que considerarem que isso seja importante para o desenvolvimento esportivo dos 
jogadores. Nos torneios de street soccer e street ball atuarão como facilitadores para 
as decisões sobre regras, desempenho e atitudes. As definição do que ocorreu 
deverá ser feita em conjunto pelos jogadores das equipes. 

Mesário: em cada espaço de jogo haverá um mesário, responsável pelo 
acompanhamento do jogo através do preenchimento na súmula dos itens previstos e 
na tabela do resultado final. 

Coordenação: educadores responsáveis pela preparação dos espaços esportivos, 
pela Abertura e Encerramento do evento, pelo controle da pontuação e por qualquer 


questão não prevista no regulamento. 
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PROGRAMAÇÃO 
DATA ATIVIDADE HORÁRIO LOCAL 
, Ginásios Caveirão, Caveirinha e 
26/05 RERORSNA enso Quadra externa 
Sábado sas À . Ginásios Caveirão, Caveirinha, 
EIS ESDERINO neo Quadra externa e Campo de futebol 
27/05 Tchoukbol — 
9h00 Ginásios Caveirão e Caveirinha 
Domingo Categorias A e B 








Informações: Secretaria da Med Sport — Fone/Fax: 3061-9919 
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REGULAMENTO GERAL 


FINALIDADES 


A XVIII OLIMED tem como finalidades principais: 

a) Colaborar na formação dos alunos, incentivando a participação em atividades esportivas 
saudáveis do ponto de vista social e emocional. 

b) Despertar e estimular nos alunos o gosto pela prática esportiva através da competição sadia e 
com fins educativos, para que compreendam as normas estabelecidas e respeitem os 
participantes (adversários, árbitros, professores e público). 

c) Incentivar o intercâmbio entre instituições que realizam trabalho esportivo formativo. 


COMISSÃO ORGANIZADORA 
O planejamento, organização e execução da XVII OLIMED ficarão a cargo da equipe 


Med Sport (coordenadores e professores), assim como a solução de problemas que possam vir a 
ocorrer. 


Coordenação: Salete Momjian 


Professores: Bianca Catay 
Cibele Oliani 
Kátia Anselmo 
Marco Oliveira 
Renê Oliveira 


INSCRIÇÕES 


Poderão participar da XVII OLIMED alunos regularmente matriculados nas Escolas de Esportes ou 
Colégios, sendo vetada a participação de atleta que tenha sido inscrito em federação ou similar na 
modalidade disputada, nos anos de 2011 e 2012. 


O ofício contendo a inscrição nas modalidades em que desejam participar deverá ser enviado através 
de e-mail (medsport(Omedsport.com.br) ou fax (3061-9919) até o dia 15/05. 


CONGRESSO TÉCNICO 


Não haverá Congresso técnico. Os esclarecimentos gerais para as modalidades acontecerão 15 
minutos antes do início de cada uma. Para esclarecimentos antecipados, estamos à disposição pelo 
telefone 3061-9919 e e-mail medsport(Omedsport.com.br. 


PARTICIPAÇÃO 


As equipes deverão comparecer às competições uniformizadas. Para o Tchoukbol, será necessário o 
uso de camisas numeradas. 


Haverá tolerância de 10 minutos para o início do primeiro jogo de cada modalidade. No caso das 
modalidades competitivas, a equipe que não se apresentar no local e horário determinados perderá 


os pontos da partida, caracterizando o WO. 


Os alunos poderão participar representando apenas uma instituição, em uma modalidade e em uma 
categoria. 


ides 
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RELAÇÕES NOMINAIS 


As relações nominais serão necessárias para o Esporte Mix e o Tchoukbol. Deverão ser entregues em 
papel timbrado da instituição que representa, 15 minutos antes da competição e assinadas pelo 
Coordenador da Escola de Esportes (vide modelo do arquivo “Relação nominal”). 


As instituições deverão trazer documento que comprove a idade do aluno para apresentação no 1º 
jogo, como condição para participar do evento. 


PREMIAÇÃO 


Todos os participantes do Circuito Esportivo e do Esporte Mix serão premiados. No Esporte Mix 
haverá diferenciação das medalhas conforme a classificação. 

No Tchoukbol, serão premiadas as equipes que obtiverem as 12, 22 e 32 colocações em cada 
categoria. 


ASSISTÊNCIA MÉDICA 


A responsabilidade pela assistência médica aos participantes ficará a cargo de cada instituição em 
caso de acidentes que possam vir a ocorrer antes, durante ou depois das competições. 


MODALIDADES E CATEGORIAS 


CIRCUITO ESPORTIVO 
Categoria única: meninos e meninas de 5 a 8 anos, sendo 5 vagas para crianças entre 5 e 6 anos 
e outras 5 vagas para crianças entre 7/8 anos. 


ESPORTE MIX 
Categoria única: meninos e meninas nascidos em 2002 e 2003 + 2 meninas nascidas em 2001. 


Será obrigatória a presença de 3 meninas em quadra durante todo o jogo. 


TCHOUKBOL 
Categoria A: mista - alunos nascidos em 1998/1999, podendo incluir 2 atletas do 2º semestre 
de 1997. 
Categoria B: mista - alunos nascidos em 2000/2001, podendo incluir 2 atletas do 2º semestre 
de 1999. 


Nas duas categorias será obrigatória a presença de 1 menina em quadra durante todo o jogo. 


Em caso de chuva: 


Todas as modalidades acontecerão no mesmo dia e horário, com algumas adaptações de 
tempo/espaço e/ou atividades. 


ATENÇÃO: OBSERVAR REGULAMENTOS ESPECÍFICOS DAS MODALIDADES 
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REGULAMENTO DO CIRCUITO ESPORTIVO 
“Bem Vindo a LONDRES” 


Art. 1 O Circuito será realizado em uma categoria: 
Categoria única: meninos e meninas de 5 a 8 anos. 
Importante: As equipes deverão ser mistas e formadas por crianças das duas faixas etárias, 
sendo 5 vagas e para crianças entre 5 e 6 anos e outras 5 vagas para crianças entre 7/8 anos. 


Art. 2 O objetivo da atividade é introduzir os alunos das respectivas faixas etárias no ambiente 
esportivo de forma leve e descontraída, através da participação em uma atividade de 
caráter lúdico, onde estarão presentes várias habilidades motoras, a competição e o 
prazer. 


Art. 3 Cada instituição convidada poderá inscrever uma equipe com no mínimo 8 e no máximo 
de 10 integrantes, sendo 5 vagas e para crianças entre 5 e 6 anos e outras 5 vagas para 
crianças entre 7/8 anos. 

Caso alguma instituição compareça com um número inferior ao mínimo, seus alunos serão 
encaminhados a outras equipes para que possam participar do evento. 


Art. 4 O professor responsável por cada instituição deverá acompanhar, orientar e incentivar sua 
equipe durante o circuito. 


Art. 5 Todos os alunos deverão se apresentar uniformizados. 
Art. 6 Todos os participantes serão premiados 


Art. 7 O Circuito será formado por uma sequência de atividades lúdicas e jogos pré-desportivos 
que dispensam treinamento antecipado. A seguir, a descrição das atividades (sujeita a 
alterações), divididas em 3 momentos. 


a) Aquecimento com todas as equipes juntas: pega-pega do “Sherlock Holmes”. 

b) As equipes serão divididas em 3 estações (8 minutos em cada estação) e após cada 
jogo irão se revezar, de forma a todos jogarem os 3 jogos: GUARDAS DO PALÁCIO, 
ÔNIBUS DE 2 ANDARES e CITY TOUR POR HOGWARTS 

c) Finalização com a CORRIDA DO BIG BEN 


Descrição das Atividades: 


e GUARDAS DO PALÁCIO (os guardas do palácio estarão dispostos nas laterais do 
campo): Jogo de futebol sem cobrança de lateral, com diversos tipos de bolas, podendo 
ter 3 ou mais ao mesmo tempo. Quando a bola sair do espaço delimitado da quadra o 
professor que estiver no comando da estação jogará outra bola para que o jogo 
continue. Não haverá goleiro fixo: qualquer aluno da defesa que entrar na área será 
goleiro, podendo haver quantos goleiros quiser. Em caso de defesa o goleiro deverá 
passar a bola para outro companheiro para dar sequência ao jogo, não sendo permitida 
a saída da área com a bola dominada. Cada vez que o professor apitar, os alunos 
deverão retornar à sua área o mais rápido possível e sentar, a equipe que chegar 
primeiro ganhará um gol na sua contagem e uma nova rodada se iniciará. Caso uma 
equipe tenha mais componentes que a outra, deverá haver substituição de jogadores 
(livre), de forma a equiparar o número de jogadores nas equipes (no mínimo 8 em 
quadra). 
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ÔNIBUS DE DOIS ANDARES: a equipe de ataque deverá rebater com raquete as bolas 
de tênis que ficam em cima dos cones para frente e a outra equipe (defesa) deverá 
correr para recolher e colocá-las de volta no lugar. Enquanto a equipe de defesa recolhe 
as bolas de tênis, a equipe de ataque tentará fazer gols nas JANELAS DO ÔNIBUS com as 
diferentes bolas. Ganha a equipe que marcar mais gols na soma de todas as rodadas. 
Caso uma equipe tenha mais componentes que a outra, deverá haver substituição de 
jogadores (livre), de forma a equiparar o número de jogadores nas equipes (no mínimo 
8 em quadra). 


CITY TOUR POR HOGWARTS (circuito de Ginástica Artística com 8 estações): 
a) Rolamento para frente/trás no plano inclinado; 

b) Salto grupado; 

c) Andar sobre a trave de equilíbrio baixa; 

d) Vela; 

e) Estrela com as mãos na tampa do plinto; 

f) Salto no mini-tramp; 

g) Salto sobre o plinto (3 gavetas) 

h) Barra 


Todos os alunos participam ao mesmo tempo. 


Corrida do BIG BEM (será feita em duas partes, com todas as equipes no campo): 

12 parte: corrida de velocidade de 30 metros, 2 tiros para cada criança 

22 parte: revezamento no campo com duas equipes de cada vez, com 2 duas trocas de 
bastão. 


Todos os alunos participam ao mesmo tempo. 


DATA: 26/05 —- SÁBADO 
LOCAL: CAMPO, PISTA DE ATLETISMO, GINÁSIO CAVEIRÃO, CAVEIRINHA E QUADRA 
EXTERNA 


HORÁRIO Nº DE VAGAS 





13h30 i 


OBS: em caso de chuva o Circuito esportivo acontecerá no mesmo dia e horário, com algumas 
adaptações de tempo/espaço e/ou atividades. 
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ESCOLA 


Art. 1 


Art. 2 


Art. 3 


Art. 4 


Art. 5 


Art. 6 


Art. 7 


Art. 8 


Art. 9 


DE ESPORTES 


REGULAMENTO DO ESPORTE MIX 


O ESPORTE MIX será realizado em uma categoria: 

Categoria única: mista - alunos nascidos em 2002/2003, podendo incluir 2 meninas 
nascidas em 2001. 

Será obrigatória a presença de 2 meninas em quadra. 


O objetivo da atividade é oferecer aos alunos a oportunidade de competir nas 
modalidades handebol, basquete e futebol de forma pré-desportiva, valorizando a 
aquisição das habilidades das modalidades. 


Cada entidade convidada poderá participar com até 2 equipes*. 


As equipes deverão contar com no mínimo 8 e no máximo 12 alunos. As substituições serão 
livres e todos os alunos deverão jogar todos os jogos. 
As equipes que não cumprirem as determinações desse artigo perderão a partida por W.0O. 


O Esporte mix será formado por 3 estações de 20 minutos cada. Em cada estação será 
disputado um jogo de 2 tempos de 7 minutos que somará pontos para a equipe na 
classificação geral. 


As duas equipes que somarem o maior número de pontos jogarão a final em jogo sorteado 
dentre as 3 opções disputadas anteriormente. As equipes classificadas em 3º e 4º lugares 
disputarão a medalha de bronze em jogo também sorteado, excluindo-se o da final. 


A classificação para as finais será feita pela soma de pontos dos 3 jogos disputados pela 
equipe, conforme o critério abaixo: 
- Vitória: 3 pontos - Empate: 2 pontos - Derrota: 1 ponto - WO: O pontos 


Na fase de classificação, caso duas ou mais equipes terminem empatadas com o mesmo 
número de pontos, será adotado o seguinte critério de desempate: 

1- confronto direto (somente para empate entre duas equipes); 

2- maior número de vitórias; 

3- saldo de gols no show ball; 

4- saldo de pontos no Bola ao capitão; 

5- saldo de pontos no Pique hand; 

6- sorteio. 


Na final e na disputa do Bronze, caso o jogo termine empatado no tempo normal, serão 
feitas prorrogações de 3 minutos até que uma das equipes termine em vantagem. 


Art. 10 Serão premiados os 1º, 2º e 3º lugares na classificação final. 


Art. 11 A bolas utilizadas serão a H1L, bolão e basquete mirim. 
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Descrição dos Jogos: 


e Show Ball (Jogo de pré-desportivo de futebol, com bolão): cada equipe será composta 
por 6 jogadores de linha e 1 goleiro (identificado por colete de cor diferente da do 
time). As substituições serão livres e volantes, não haverá lateral nem escanteio. Em 
caso de gol ou se a bola parar atrás do gol, a reposição será feita pelo goleiro com as 
mãos. Será considerada vencedora a equipe que fizer mais gols ao final do período de 
jogo. 


e Pique hand (Jogo pré desportivo de handebol): todos jogam de forma a equiparar o 
número de jogadores nas equipes (no mínimo 8 em quadra). Similar ao Pique bandeira, 
sendo a bola a bandeira. Para marcar o ponto, a equipe deverá executar no mínimo 3 
passes completos fora da área (e no campo de ataque) antes de passar a bola para o 
seu campo. Durante a execução dos passes, caso a equipe perca a posse da bola 
(interceptada ou tenha saído da quadra), esta deverá ser devolvida à área pela defesa 
para uma nova tentativa. A bola utilizada será a H1L. 


e Bola ao capitão (Jogo pré-desportivo de basquete): todos jogam de forma a equiparar o 
número de jogadores nas equipes (no mínimo 8 em quadra). Jogo de basquete 
tradicional onde objetivo é fazer o último passe para o “capitão”, que estará 
posicionado dentro da área sobre uma caixa de madeira. Este, ao receber a bola, deverá 
fazer um arremesso à cesta, sendo pontuado de acordo com o local que a bola tocar 
(Aro - 1 ponto e Cesta — 2 pontos). Quando a equipe fizer o ponto deverá substituir o 
capitão. 


DATA: 26/05 - SÁBADO 
LOCAL: GINÁSIO CAVEIRÃO, CAVEIRINHA, E QUADRA EXTERNA 


HORÁRIO Nº DE VAGAS 
9h30 3 da Med Sport + 3 convidados 


* Teremos 6 equipes participando do evento (3 da Med Sport e 3 convidadas); daremos 
prioridade para inscrição de uma equipe de cada entidade; as vagas remanescentes serão 
destinadas à segunda equipe das entidades interessadas. 


OBS: em caso de chuva o Esporte Mix acontecerá no mesmo dia e horário, com adaptação 
de atividades. 
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Art. 1 


Art. 2 


Art. 3 


Art. 4 


Art. 5 


Art. 6 


Art. 7 


Art. 8 


Art. 9 


REGULAMENTO DO TCHOUCKBOL 


O Tchouckbol será realizado conforme segue: 

Categoria A: mista - alunos nascidos em 1998/1999, podendo incluir 2 atletas do 2º 
semestre de 1997. 

Categoria B: mista - alunos nascidos em 2000/2001, podendo incluir 2 atletas do 2º 
semestre de 1999. 


Nas duas categorias será obrigatória a presença de 1 menina em quadra durante todo o 


Jogo. 


O objetivo da atividade é oferecer aos alunos a oportunidade de competir na modalidade, 
valorizando a aquisição das habilidades da modalidade. 


Poderão participar da XVIII OLIMED alunos regularmente matriculados nas Escolas de 
Esportes ou Colégios. Cada entidade convidada poderá participar com uma equipe e cada 
atleta poderá participar somente por uma equipe e em uma categoria. 


As equipes deverão contar com no mínimo 07 e no máximo 14 alunos para a categoria A e 
no máximo 12 alunos para categoria B. As substituições serão livres e, na categoria B, todos 
os alunos deverão jogar todos os jogos. 

As equipes que não cumprirem as determinações desse artigo perderão a partida por W.0O. 


A inscrição deverá ser feita mediante ofício que deverá ser enviado através de e-mail 
(medsportGOmedsport.com.br) ou fax (3061-9919) a partir do dia 02/05, até o dia 15/05. 


As relações nominais das participantes deverão ser entregues em papel timbrado da 
instituição que representa, assinadas pelo Coordenador da Escola de Esportes (vide 
modelo do arquivo “Relação nominal”), 15 minutos antes do primeiro jogo. 


As instituições deverão trazer documento que comprove a idade do aluno para 
apresentação no 1º jogo. 


O torneio será disputado em sistema de todos contra todos, e o campeão será definido por 
pontos. 


A classificação final será feita pela soma de pontos dos 3 jogos disputados pela equipe, 
conforme o critério abaixo: 
- Vitória: 3 ptos - Empate: 2 ptos - Derrota: 1 pto - WO: O pto 


Os jogos terão duração de 2 tempos de 12 minutos na categoria A e 2 tempos de 10 minutos 
na categoria B. 


Art. 10 Critérios de desempate: 


1º: Confronto direto 

2º: Saldo de pontos 

3º: Maior número de pontos marcados 
4º: Menor número de pontos sofridos 
5º: Sorteio 
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Art.11 Serão premiados os 1º, 2º e 3º lugares na classificação final. 
Art.12 A bola utilizada será a HiIL e todos os alunos deverão estar uniformizados. 


Art.13 Não haverá Congresso técnico. Para esclarecimentos estamos à disposição pelo telefone 
3061-9919 e e-mail medsporto medsport.com.br. 


É importante a presença das equipes ou seus representantes, no local de competição, 15 
minutos antes do início e para esclarecimentos que se fizerem necessários. 


Art. 14 A responsabilidade pela assistência médica aos participantes ficará a cargo de cada 
instituição em caso de acidentes que possam vir a ocorrer antes, durante ou depois das 
competições. 





DATA HORÁRIO Loca Nº DE VAGAS 
27/05 Sino GINÁSIO CAVEIRÃO E 3 convidados em 
DOMINGO CAVEIRINHA cada categoria 
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The Wayback Machine - https://web.archive.org/web/20110606091601/http:/Awww.rubemalves.com.br:80/acaixadebrinq... 


A CASADE RUBEM ALVES 





Início Jardim Hall Carpe Diem Cozinha Tempus Fugit Quarto de Badulaques Proseando Loja Virtual 





A caixa de Brinquedos 


A idéia de que o corpo carrega duas caixas, uma caixa de ferramentas, na mão direita, e uma caixa de 
ferramentas, na mão esquerda, ela me apareceu enquanto me dedicava a mastigar, ruminar e digerir Santo 
Agostinho. Como vocês devem saber, eu leio antropofagicamente. Porque os livros são feitos com a carne e o 
sangue daqueles que os escrevem. Dos livros se pode dizer o que os sacerdotes dizem da eucaristia: “Isso é o 
meu corpo; isso é a minha carne”. Ele não disse como eu digo. O que digo é o que ele disse depois de passado 
pelos meus processos digestivos. A diferença é que ele disse na grave linguagem dos teólogos e filósofos. E eu 
digo a mesma coisa na leve linguagem dos bufões e do riso. Pois ele, resumindo o seu pensamento, disse que 
todas as coisas que existem se dividem em duas ordens distintas. A ordem do “uti” ( ele escrevia em Latim ) e 
a ordem do “frui”. “Uti” = o que é útil, utilizável, utensílio. Usar uma coisa é utilizá-la para se obter uma outra 
coisa. “Frui” = fruir, usufruir, desfrutar, amar uma coisa por causa dela mesma. A ordem do “uti” é o lugar do 
poder. Todos os utensílios, ferramentas, são inventados para aumentar o poder do corpo. A ordem do “frui”, ao 
contrário, é a ordem do amor - coisas que não são utilizadas, que não são ferramentas, que não servem para 
nada. Elas não são úteis; são inúteis. Porque não são para serem usadas mas para serem gozadas. 


Aí vocês me perguntam: quem seria tolo de gastar tempo com coisas que não servem para nada, que 
são inúteis? Aquilo que não tem utilidade é jogado no lixo: lâmpada queimada, tubo de pasta dental vazio, 
caneta bic sem tinta... 


Faz tempo preguei uma peça num grupo de cidadãos da terceira idade. Velhos aposentados. Inúteis. 
Comecei a minha fala solenemente. “Então os senhores e as senhoras finalmente chegaram à idade em que 
são totalmente inúteis...” Foi um pandemônio. Ficaram bravos. Me interromperam. E trataram de apresentar 
as provas de que ainda eram úteis. Da sua utilidade dependia o sentido de suas vidas. Minha provocação dera 
o resultado que eu esperava. Comecei, então, mansamente, a argumentar. "Então vocês encontram sentido 
para suas vidas na sua utilidade. Vocês são ferramentas. Não serão jogados no lixo. Vassouras, mesmo velhas, 
são úteis. Já uma música do Tom Jobim é inútil. Não há o que se fazer com ela. Os senhores e as senhoras 
estão me dizendo que se parecem mais com as vassouras que com a música do Tom... Papel higiênico é muito 
útil. Não é preciso explicar. Mas um poema da Cecília Meireles é inútil. Não é ferramenta. Não há o que fazer 
com ele. Os senhores e as senhoras estão me dizendo que preferem a companhia do papel higiênico à 
companhia do poema da Cecília...” E assim fui, acrescentando exemplos. De repente os seus rostos se 
modificaram e compreenderam... A vida não se justifica pela utilidade. Ela se justifica pelo prazer e pela alegria 
- moradores da ordem da fruição. Por isso que Oswald de Andrade, no “Manifesto Antropofágico”, repetiu 
várias vezes “a alegria é a prova dos nove, a alegria é a prova dos nove...” 


E foi precisamente isso que disse Santo Agostinho. As coisas da caixa de ferramentas, do poder, são 
meios de vida, necessários para a sobrevivência. (Saúde é uma das coisas que moram na caixa de 
ferramentas. Saúde é poder. Mas há muitas pessoas que gozam perfeita saúde física e, a despeito disso, se 
matam de tédio.) As ferramentas não nos dão razões para viver. Elas só servem como chaves para abrir a 
caixa dos brinquedos. 


Santo Agostinho não usou a palavra “brinquedo”. Sou eu quem a usa porque não encontro outra mais 
apropriada. Armar quebra-cabeças, empinar pipa, rodar pião, jogar xadrez, bilboquê, jogar sinuca, dançar, ler 
um conto, ver caleidoscópio: não levam a nada. Não existem para levar a coisa alguma. Quem está brincando 
já chegou. Comparem a intensidade das crianças ao brincar com o seu sofrimento ao fazer fichas de leitura! 
Afinal de contas, para que servem as fichas de leitura? São úteis? Dão prazer? Livros podem ser brinquedos? 


O inglês e o alemão têm uma felicidade que não temos. Têm uma única palavra para se referir ao 
brinquedo e à arte. No inglês, play. No alemão, spielen. Arte e brinquedo são a mesma coisa: atividades 
inúteis que dão prazer e alegria. Poesia, música, pintura, escultura, dança, teatro, culinária: são todas 
brincadeiras que inventamos para que o corpo encontre a felicidade, ainda que em breves momentos de 
distração, como diria Guimarães Rosa. 


Esse é o resumo da minha filosofia da educação. Resta perguntar: os saberes que se ensinam em 
nossas escolas são ferramentas? Tornam os alunos mais competentes para executar as tarefas práticas do 
cotidiano? E eles, alunos, aprendem a ver os objetos do mundo como se fossem brinquedos? Têm mais 
alegria? Infelizmente não há avaliações de múltipla escolha para se medir alegria... 
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Módulo | - SITUAÇÕES COMPETITIVAS 
COM CRIANÇAS DE 11 E 12 ANOS 





Encontro 3 
25 de agosto 
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AYRTON Gg - 


SENNA 


Conversa em Grupo: 


Como intervir em uma competição para ser 
mais equilibrada / equitativa para crianças 
e adolescentes (para que todos tenham 


reais possibilidades de vitória, para que os 
jogos sejam mais desafiadores e 
estimulantes, para que o resultado não seja 
el pfo Flare (o [o] pio [cTls a To) ATE-To [6] dl ot= 1 g= o |U [TA ANITA Toi 
ou perde etc)? 





Conversa em Grupo: 


Sugestões dos grupos: 
Determinar rodízio de ataque e defesa. 
Diversificar as formas de divisão das equipes. 
Descentralizar o objetivo do jogo (metas, p.e.). 


Determinar o toque/passe apenas para o sexo oposto. 
Estabelecer um número igual (mínimo/máximo) de 
meninas e meninos por equipe. 

alto Tg- o [Mo [DIB foto foto F- Noto [DI To T=No [-AF[<To no T= | aU [0)/o7- Taio [o No To [o 
[tej f= [6 )<] [TelcTaTo [o MT] sp ris] o to Mor: Lg: Wi go Tot: o [o TM To To Fc To [o] d=T=5 
Limitar a quantidade de pontos por jogador (pontos na 
sequência, até que os outros também pontuem). Escolhido 
pela própria equipe ou equipe adversária. 





Conversa em Grupo: 


* Sugestoes dos grupos: 
* Coringa: 
* Pontos valem mais ou menos, dependendo de quem 
faz. Jogadores escolhidos pela própria equipe ou 


equipe adversária. 

* Meta a ser atingida (p.e., passar a bola por todos, fazer 
[Jo Jato 7/0 [6] EM o To) Mo To FTo [o] fo [if] gta ic 

AR Voo 1580) o [=To)j for: [EM 7: | go Mor: To FM pao fo F-liTo Fi To [Mis ToTo Fil ITo Fi To [= 
onde há mais desigualdade, mais 
conhecidas/tradicionais). 





Conversa em Grupo: 


* Sugestoes dos grupos: 
Divisão por conhecimento declarativo. 
Equiparação do número de meninas e meninos. 
Feto Tio JUL F-Tor= To No [UH fcTo [ 6: [8 ( MR fo To [o TR (o Tor: [ro Mar: Mofo jr: 


condição especial para os últimos escolhidos). 
(070) [o Tor: | ls [ct- [Mo [cio nigo No [WU Ti TM uTofor-TITo Fi To [0 





Conversa em Grupo: 


- Proposta do PRODHE: 


* Indicadores de Desenvolvimento Esportivo. 





Desempenho Esportivo 
Resultados Competitivos 
(Quadro de medalhas, 
campeões) 


Desenvolvimento Econômico 
015) 


Fofo for=To [o g<ISH moro Ta To Tp a TO OS 


















Desenvolvimento Esportivo 
[0 o To Tau U alo Fo [Si O [SU To ic7o NR TO 
esporte e suas práticas nas 
diversas manifestações em 
[0 ]D [=W | [=No oo) d =P O- | of-oiTo fc fo [So [= 
escolha ao longo do seu ciclo 
(o [SBRNVÍTo [- P [o7=] [4-7 F= EM o Jsi Tolo 
conhecimentos construídos 
nesse percurso esportivo. 


Desenvolvimento Humano 
[Dia 

Garantia de oportunidades, 

escolhas individuais e coletivas, 


fofo e [o [5/4] GN VT [= [JN [o | a 14: [= 
saudáveis, padrão de vida 
descente e participação na vida 
da comunidade. 











Quais os impactos do 
desenvolvimento esportivo no 
desenvolvimento humano? 


USOS E FINALIDADES DO IDE 


* Avaliar e promover desenvolvimento esportivo. 
Mediar o processo de aprendizagem do esporte. 


Potencializar o desenvolvimento de 
competências. 


Referenciar avaliação e estratégias de DH no 
esporte. 


Medir e expressar o quanto pessoas, grupos, 
equipes, cidades estão desenvolvidas em relação 
ao esporte. 





POTENCIALIDADE DO IDE NA 
COMPETIÇÃO 


MM O Me jr|[0)=707 
Autoavaliação. 
As metas de aprendizagem. 


Avaliação do outro e da equipe. 


Elaboração e escolha de estratégias. 


Minimiza condições de constrangimento. 















IDE 
Índice de Desenvolvimento 
Esportivo 






Instrumento para o entendimento 
das aprendizagens esportivas ao 
[[ojareso No F-ViTo [> 














Avaliar e expressar o desenvolvimento 
esportivo de crianças e jovens, 
investigar que abordagens 
metodológicas são mais favoráveis à 
Taloo ig ofojg=[o-[0 fo [= aprendizagens 
esportivas que provoquem impactos 
[oo Tino HE [o [o afejo No [SR ro To FW AVÍTO -- 














pAONTO RN Mo Jo/o Nao To [NTor- Tao [0 
2011 - Dimensões educando, 
família e instituição. 
2012 - Revisão do instrumento, 
Jolifo-[o-[oMo[I-Idf-P 






Desempenho Esportivo 
X 
Desenvolvimento Esportivo 
















aZer: 
ei Jogar? 










Conhecer: 
Habilidades qnheço o Jogo? 
Tale Mito PETERO 
coletivas. 






«a 


equipe. 





IDE NA COMPETIÇÃO - 2010 


11-12 anos e 13-15 anos - IDE individual 


Educando se JOGO 5 X5 
auto-avalia Eno 
IDE máximo em quadra = 10 
Indicadores 
baseados em 
competências 
para competir 


POSSIBILIDADES: 


“de reavaliação 


«de estabelecer metas 
de aprendizagem e 
desenvolvimento 
Mediação do 
educador 





Formulário de avaliação para crianças de 11 e 12 anos 


XHOLIPETOSABENDO COMPETIR A GENTE SE DESENVOLVE" 
INDICE DE DESENVOLVIMENTO ESPORTIVO —- IDE 


Educando: Modalidade: 


1 - Pouco 2 -Maisou Menos 3 - Muito 
Minha Avaliação | Avaliação 
Avaliação do(a) final 
educador(a) 
Mantêm-se concentrado durante o jogo/com petição 
Respeita as pessoas envolvidas na competição (adversários, árbitros, 
torcida...) 


Respeita as regras do jogo e da competição 


Compreende seu papelna equipe 
Contribuina defesa da equipe 
Contribuino ataque da equipe 


e manter-se EErTTE durante a competição —— 
Mm tr LT 


Classificação: 12 a 18=nívell, 19 a 29 =nível2, 30 a 36 =nível3 Meu IDE = 








IDE NA COMPETIÇÃO - 2010 





IDE NA COMPETIÇÃO - 2010 


13-15 anos - IDE coletivo 


fºrodada de jogos Equipesse : 
Educando se JOGO 5 X5 auto-avaliam 2 rodada de 
Rota jogos 


auto-avalia IDE máximo em quadra = 10 ; ES 
novos grupos 


com equipes 


semelhantes 


Resultados 
das rodadas 


Mediação do com maior 
peso para 2º 


educador E RD] 
APIS rodada 





XI OLIPET "SABENDO COMPETIRA GENTE SE DESENVOLVE” 
INDICE DE DESENVOLVIMENTO ESPORTIVO — IDE 


Formulário de avaliação para os jovens de 13 a 15 anos. 


Educando: Modalidade: 


- mantêm-se concentrado durante o jogo / competição 


- respeita as pessoas envolvidas na competição 
(adversários, árbitros, torcida...) 


- respeita as regras do jogo e da competição 
- trabalha em equipe durante o jogo 


- demonstra vontade de jogar, dá o máximo de si 


- Compreende seu papel na equipe 


-. Contribui para impedir situações de finalização 

-. contribui para criar situações de finalização 

- sabe posicionar-se e deslocar-se de forma adequada 
para ajudar a equipe a manter a posse de bola 

- sabe posicionar-se e deslocar-se de forma adequada 
para ajudar à equipe a recuperar à posse de bola 


- Consegue manter-se tranquilo durante a competição 


- mncentiva os colegas a jogar 


- conhece as regras do jogo E 


Classificação. até 3) nivel 1, 35ladão=nivel? 46 abl=nivel 5 


Quase Sempre 
sempre | ou Muito 
ou Bem bem 





XILOLIPET - SABENDO COMPETIR A GENTE SE DESENVOLVE 
IDE - ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO ESPORTIVO - COLETIVO 
Equipe: Modalidade: 
1) Soma dos IDEs individuais: Número de jogadores da equipe: 








2) O espaço na instituição para a prática da modalidade é... 
( )ruim ( ) satisfatório ( ) bom 
3) A quantidade do material na instituição para a prática da modalidade é... 
( ) ruim ( ) satisfatório ( ) bom 
4) A qualidade do material na instituição para a prática da modalidade é... 
() ruim ( ) satisfatório ( ) bom 
5) O grupo avalia a qualidade das aulas/atividades da modalidade na instituição como... 
( ) razoável ( )boa ( ) muito boa 


6) Quantas vezes por semana o grupo pratica junto a modalidade (considerar pelo menos 50 % do grupo e não apenas a prática 
na instituição/projeto, mas também na escola, escolinha de esporte e outras oportunidades de práticas livres)? 
( ) nenhuma vez ( )1ou2 vezes ( ) mais de 2 vezes 
7) Quantas vezes por semana os jogadores praticam a modalidade (considerar a resposta da maioria e não apenas a prática na 
instituição/projeto, mas também na escola, escolinha de esporte e outras oportunidades de práticas livres)? 
( ) nenhuma vez ( )1ou2vezes ( ) mais de 2 vezes 
8) Há quanto tempo o grupo pratica junto a modalidade (considerar pelo menos 50% do grupo)? 
( )menos de 1 semestre ( Jjentreie2semestres ( )mais de 2 semestres 
9) Há quanto tempo os jogadores praticam a modalidade (considerar a resposta da maioria)? 
( )menos de 1 semestre ( Jjentrefe2semestres ( )mais de 2 semestres 
10) O grupo já participou junto de competições na modalidade (considerar pelo menos 50 % do grupo)? 
( ) nenhuma ( ) pelo menos uma vez (|) mais de uma vez 
11) Os jogadores já participaram de competições na modalidade (considerar a resposta da maioria)? 
( ) nenhuma ( ) pelo menos uma vez (|) mais de uma vez 


12) O grupo se considera uma equipe... (considerar a resposta da maioria) 

( ) razoável ( )boa (| ) muito boa 
13) Como vocês avaliam as equipes com quem jogaram: 
Equipes: 
muito boa 
muito boa 
muito boa 
muito boa 


razoável 
razoável 
razoável 
razoável 











() 
E) 
fra) 
(va) 


( 
( 
( 
( 





Orientações: 
1) Após o preenchimento, um representante levará as respostas para uma roda com os representantes das demais equipes; 
2) As respostas serão convertidas em pontos pelo mediador esportivo durante a roda; 
3) A soma dos pontos determinará o IDE coletivo de cada equipe. 





IDE NA COMPETIÇÃO - 2010 


Avaliação 
Mais tempo para aplicação. 
Uso mais contínuo para familiaridade e rever os indicadores. 
As referências diferentes de avaliação ocorreram devido às 
experiências dos participantes e instituições. Compreensão de 
novos referenciais para avaliação e um desafio para a 
continuidade do desenvolvimento. 
Avaliar o quanto o mínimo/máximo de jogadores em 
quadra/campo interfere positiva ou negativamente na dinâmica 
de jogo. 
Menos pressão, menos frustração, facilitou maior participação e 


organização. 





IDE NA COMPETIÇÃO - 2011 


Educando seauto- JOGOS XS5 
avalia IDE máximo em 
Tato [[or- o [0] f=[8 07: Ji: To [07 quadra = 10 


em competências para 


competir &8 83 
Ss 8 


xe 
k 





Mediação e 
fa [o) 
educador 


x Or» 


18 equipes - formação de 2 grupos 


com soma de IDEs semelhantes 


pen 5 e 
faces nos jogos 
ER E 
E e Sr 
Eremim | 10 | 28 [93 | 15 | 
pec Ea Ea a 
Pelec 2 [10 | 26 | 87 | 8 | 
StarPetl | 10 | 25 | 83 | 14 | 
Viver (10 [25 | 83 | 13 | 
Prof 1 [10 | 20 | 67 | 16 | 
Prof 2 (10 [17 | 57| 12 | 
Esposa dtos 
StarPez | 10 | 25 [83 | 8 | 
Pequeninos | 10 | 25 [83 | 17 | 
(10 | 24 | 80 | 14 | 
(10 [| 2 | 70 | 12 | 
[10 | 20 [67 | 44 | 
Lois pelo) 
ão [aa 16 
io Ca 37 ud] 


Colmeia 
Carapicuiba 
Ancora 
Julita 


Mutinga A 
Mutinga B 





“1 00) DIN|JO|NT|IO IB [6)) JINIB |O |/00 |WI|W 
[8] (06) JICO|N|0]B|B “ MIO |BINJO ww 


Caminho do 
Mar 


XIII OLIPET “Jogando juntos para o desenvolvimento de todos” 
Nome da criança/jovem: 
Indicadores de Desenvolvimento Esportivo — IDE G II 


estimula você a | estimula vocêa praticaresporte. esporte. 

EEE A O 
demonstra merescepeoquevotia po [o oo Ti 
[ótexemplopratcandoawidadesesporivas po [o po Ti 
acompanha eat junto com voce atwidadesesponivasnotempolire | [o [o [o 
posa espaço adequado pra prática de aidades esportes Cocatsemure saudável. | | | | o 
ofrecomteratesporioademadoparasmfmeetára | [o [o [oo 
Estimula aimtegração e bomelaciomamentoenreoseducanãos | [o [po [o 
romeno 


| Abre espaço para sua participação na construção das atividades e regras de convivência. | espaço para sua | Abre espaço para sua participação na construção das atividades e regras de convivência. | na construção das atividades e regras de convivência. 


Nunca Quase nunca ou Quase sempre Sempre 
arts meêna nd | [o ir it 
emvmadecesoraseprmamener | [Do [o | 
remotos emoprenderrovosiogosemmmmiemmeesmenas | [0 [o [o 
rsmicpeamamene da comsmuçio deseo regasemericos | [o [o | 


respeita as pessoas envolvidas em um jogo ou competição (adversários, árbitros, 
torcida...). 


EEE 
[ompreendeseupepaneca [| 
[Eae pocos e esa sede orma sdcaegmpsm ssa cabe | 
eoseguemomersevanquiodurmcums competição [| 

E: 


incentiva os colegas a jogar. 





IDE NA COMPETIÇÃO - 2011 


13-15 anos - IDE individual e Metas 


Educando se auto- JOGO - 3 metas 
ENGlIC 1 ponto para cada 


Lao | [eis o [o] (1H otro Eeet: [o fo To ; 
em competências para meta cumprida 


competir + influência 
família e instituição 1 meta do IDE 


pi gojer-fer-Ne[= 
jogos 


novos grupos 
5 X5- IDE máximo em quadra = 10 feto Jp =o [Bife JT 

EEE é ; Manter em quadra 1jogador de —> de 

cada IDE desempenhos 

Manter em quadra no máximo 50% semelhantes 

de jogadores de um mesmo IDE 

Y Jogar os3 primeiros minutos da 

partida com a menor soma de IDE 

possível da equipe (excluindo o 

goleiro) 


Mediação e 
avaliação do 
(efe [E er: [o (0) 





IDE NA COMPETIÇÃO - 2011 


E, FiIgp 





IDE NA COMPETIÇÃO - 2011 


15-18 anos - Escolha coletiva 


Educando se 


Educandos auto-avalia 


| Equipes escolhem 20 no dia do evento 
indicadores Indicadores baseados em 


competências para competir + 
influência família e 
Pelo menos 5 de cada instituição 


influência: família, 
instituição, educando 


Indicadores que o 
grupo considerar mais 
importantes para o 
seu desenvolvimento 
esportivo 


Roda final 
Comparação e avaliação 
do desempenho das 
equipes e do IDE 





IDE NA COMPETIÇÃO - 2011 


ES Lá “Á ç 
ES, 4 
SS EN 
P a ES A A e E ço 
RS RI Ea 





IDE NA COMPETIÇÃO - 2011 





No. Pontos Desempenho Desempenho Desempenho 
jogadores no IDE basquete futsal total 





Fund. Gol de Letra 












































IDE NA COMPETIÇÃO - 2011 


1. 





Avaliação 


IDE: foco maior no processo de 
desenvolvimento esportivo 
(cotidiano) e a competição como uma 
das possibilidades de avaliação / 
desenvolvimento. 


- Metas: reforçar o processo de 


desenvolvimento esportivo. 


Aperfeiçoamento IDE - 1º semestre 2012 





semestre 











Ra 


eformulação do 


acurácia? 






este em Torneio 
(junho) 







IDE e Aspectos didático-pedagógicos da 
competição: 
alir= To [cTo [Dre Tor= [o Mc fc 1 <= 0 [MTO cTo [MT T ATO [for= To [o] dc IS) 
componentes do desenvolvimento esportivo, 
linguagem). 
- regulamento (estrutura/tabela - potencializar o 
desenvolvimento na competição com disputas mais 
desafiadoras entre equipes com desenvolvimento 


mais próximo, sistema de pontuação). 


- Objetivo (valorizar o desenvolvimento/formação). 





IDE e Aspectos didático-pedagógicos da 
competição: 


- preparação do grupo/equipe (compreensão dos 
fofo [orcs To [o] do toBE= Dito Br= V/= | [Fe Tere To MTO [Ta ii iTor= Tor= TOMO [ET 
[lenfite Tejo M o Joj(cTaToit= TIN TaTo [Vito [DIS TIS NM [oo [dU/o/0) 
avaliação/continuidade (comparar desempenho e 
desenvolvimento, elementos para avançar em novas 
etapas de estabelecimento de desenvolvimento 
individuais e coletivas no processo formativo e em 
futuras competições). Complementaridade com 
METAS. 











-S Desenvolvimento 


E Humano pelo 
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Módulo | - SITUAÇÕES COMPETITIVAS 
COM ADOLESCENTES DE 13 A 16 ANOS 







Encontro 4 
1º de setembro 
2012 





NRO 
SENNA [2 


Conversa em Grupo: 


- Que conceitos e pré-conceitos temos 
em relação aos adolescentes e o que 


isso interfere na aprendizagem e 
desenvolvimento esportivo dos 
mesmos ? 





Conversa em Grupo: 


Grupo 1 - identificar e analisar no regulamento 
da Olipet (Grupo Ill — 13 e 14 anos) as 
adequações a faixa etária na estrutura de 
competição, nas características dos jogos, no 


objetivo, na preparação, nos 
resultados/avaliação . 


Grupo 2 - identificar no regulamento da Olipet 
(Grupo Ill— 13 e 14 anos) a postura, ações e 
TalisTaMí=iaforo [EM SJo =Tg= 70 io [o Ma aT=io [F-To [o Tg 
esportivo. 





Conversa em Grupo: 


Grupo 3 — identificar e analisar no regulamento 
o -- 1 O) [To =] CCT | o [o A À A Ro RR = A = Ta [05] BR E 
adequações a faixa etária na estrutura de 
competição, nas características dos jogos, no 
objetivo, na preparação, nos 
resultados/avaliação . 


Grupo 4 - identificar no regulamento da Olipet 
(Grupo IV — 15 e 16 anos, modalidades Street 
Soccer e Street Ball) a postura, ações e 
intervenções esperadas do mediador esportivo. 





[e JU F-To [do NM d=1)D [pp fo Mor: Wo] do jo Tot=jt: o )=To Fi To fofo | fot: No FO] IM | nd =4 


Ds | 61 | 6m | ou 


OIQUJO) 
op eXWBUIC 


Circuito de 8 jogos 
com habilidades 
motoras diversas. 
10 minutos cada 
jogo. 


3 rodadas em 
equipes fixas, mas 
formadas por 
jogadores de 
instituições 
diferentes. Depois 3 
ou 4 jogos com 
equipes livres. 


Circuito de 6 jogos 
pré-desportivos: 
voleibol, basquetebol, 
handebol, futebol, 
flag e ultimate 
frisbee. 12 minutos 
cada jogo. 


Cada equipe jogará 
uma vez os 6 jogos 
pré-desportivos, 
sempre com equipes 
diferentes, mas de 
IDE próximos. 


Torneios 
independentes de 
futebol de campo 
(7x7), voleibol, 
handebol e futsal. 
Tempo único de 
jogo. 


Todos contra todos 
ou em 2 fases de 
jogos em grupos (1º 
por proximidade de 
IDE e 2º por 
desempenho na fase 
anterior). 


Campeonato 
torneios 
interdependentes de 
voleibol, street 
soccer, handebol e 
street ball. Tempo 
único de jogo 
(street) ou 2 tempos. 


2 torneios 
simultâneos por final 
de semana. 


Todos contra todos 

(street) ou em fase 

única por grupos de 
IDE próximos. 





UT 
O 
er 
D 
= 
2a 
q 
A) 


d 


obBÍPIWD 


soquednIned 


160 crianças. 


20 crianças em 


cada um dos 
jogos, 
simultaneamente. 


Brinde de 
participação. 


8 


18 equipes com 10 | 4a 8 equipes em cada |4 a 8 instituições 


crianças cada. 

A cada rodada, 12 
equipes jogam e 6 
descansam. 


Brinde de 
participação. 


torneio com 12 a 14 
adolescentes inscritos. 


48 a 96 ou 56 a 112 
adolescentes por 
torneio. 


Brinde de participação 
e medalha para 2 
equipes. 


com 20 adolescentes 
inscritos. 


80 a 
adolescentes. 


Brinde de 
participação e 
medalha para 2 
instituições. 





"Q 
O 
=> 
+ 
[em 
O 
“o 
Or 
O) 


Placar no 
próprio jogo. 


Cada criança 
estipulará uma 
Meta por jogo 


Não utilizado. 


OLIPET 


Placar no jogo e 
registro no “Quadro 
Geral”. 


Não utilizadas. 


Para definir 2 grandes 
grupos de 9 equipes. 


Para dividir equipes nos 


jogos simultâneos de 
basquete e voleibol. 
Para avaliação final 
após cada jogo. 


Desempenho 
Esportivo + Metas 
(Compromisso/Organi 
zação e de Jogo) 


3 Metas por jogo 
(predominantemente 
técnicas) 


Para compor 2 grupos 
nos torneios com 2 
fases. 


Desempenho 
Esportivo + Metas 
(Compromisso/Organi 
zação e de Jogo) 


3 Metas por jogo 

(predominantemente 
táticas), apenas para 
Handebol e Voleibol. 


Para compor 2 grupos 
nos torneios de 
Handebol e Voleibol. 
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JEny 


opdel 


Compreensão da 
dinâmica dos 
jogos, 
estabelecer 
metas, adequar 
metas às 
possibilidades na 
competição. 


Da meta, após 
cada jogo. 


Compreensão dos 
indicadores, auto- 
avaliação, 
identificação das 
limitações e 
potenciais 
individuais e do 
grupo. 
Compreensão da 
dinâmica do torneio 
e dos jogos, 
preparação para 
jogar. 


Da habilidade de 
jogo coletiva, após 
cada jogo. 


Compreensão dos 
indicadores, auto- 
avaliação, 
identificação das 
limitações e 
potenciais individuais 
e do grupo. 
Compreensão da 
dinâmica do torneio e 
das metas, 
preparação coletiva 
para jogar. 


Do cumprimento das 
Metas, após cada 
jogo. 


Compreensão dos 
indicadores, auto- 
avaliação, identificação 
das limitações e 
potenciais individuais e 
do grupo. 
Compreensão da 
dinâmica do 
campeonato, dos 
torneios e das metas, 
organização e 
preparação coletiva 
para jogar. 


Do cumprimento das 
Metas, após cada jogo. 
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Esclarecer dúvidas 
sobre o jogo, 
podendo fazer 
alguns combinados. 


Estimular revisão das 
metas. 


Mediar as relações e 
a aprendizagem 
durante os jogos. 


Recolher, vistar e 
devolver os 
Passaportes. 


Orientar um 
processo de 
avaliação com ênfase 
na realização das 
Metas estabelecidas 
para o jogo. 


Explicar a dinâmica 
do jogo e a sua 
função, esclarecer 
dúvidas. 


Garantir o 
cumprimento das 
regras. 


Intervir para 
favorecer O 
desenvolvimento 
esportivo dos 
participantes. 


Orientar um 
processo de 
avaliação com ênfase 
na habilidade de 
jogo coletiva. 


Explicar a dinâmica 
do jogo e a sua 
função, esclarecer 
dúvidas. 


Garantir o 
cumprimento das 
regras. 


Intervir para 
favorecer O 
desenvolvimento 
esportivo dos 
participantes. 


Orientar o processo 
de avaliação do 
cumprimento das 
metas. 


Explicar a dinâmica do 
jogo e a sua função, 
esclarecer dúvidas. 
Garantir o 
cumprimento das 
regras. 


Intervir para favorecer 
o desenvolvimento 
esportivo dos 
participantes. 


Facilitar a tomada de 
decisões relativas às 
regras por parte dos 
jogadores. 


Orientar o processo de 
avaliação do 
cumprimento das 
metas. 










-S Desenvolvimento 


E Humano pelo 
Ê Esporta À 









MÓDULO II 
TEORIA E PRÁTICA 





Módulo Il - AVALIAÇÃO DAS SITUAÇÕES 
COMPETITIVAS E DAS ATUAÇÕES COMO MEDIADORES 





Encontro 5 
pXoNe[-Mo Tdi lo jgo) 
poi) 


OA a 
SENNA [2 





* Avaliar se O curso propiciou novas 
possibilidades de pensar e realizar 


competições infanto-juvenis. 





Conversa em Grupos: 


-Esboçar uma competição a partir do 
conteúdo do curso e da vivência 
og iifer: Mar: MO] 4 =2 E 


- Escolher faixa etária, modalidade etc. 


-Focar em aspectos que o grupo 
considere fundamentais para que a 
competição promova desenvolvimento 
humano. 





XIV OLIPET 
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Esclarecer dúvidas 
sobre o jogo, 
podendo fazer 
alguns combinados. 


Estimular revisão das 
metas. 


Mediar as relações e 
a aprendizagem 
durante os jogos. 


Recolher, vistar e 
devolver os 
Passaportes. 


Orientar um 
processo de 
avaliação com ênfase 
na realização das 
Metas estabelecidas 
para o jogo. 


Explicar a dinâmica 
do jogo e a sua 
função, esclarecer 
dúvidas. 


Garantir o 
cumprimento das 
regras. 


Intervir para 
favorecer O 
desenvolvimento 
esportivo dos 
participantes. 


Orientar um 
processo de 
avaliação com ênfase 
na habilidade de 
jogo coletiva. 


Explicar a dinâmica 
do jogo e a sua 
função, esclarecer 
dúvidas. 


Garantir o 
cumprimento das 
regras. 


Intervir para 
favorecer O 
desenvolvimento 
esportivo dos 
participantes. 


Orientar o processo 
de avaliação do 
cumprimento das 
metas. 


Explicar a dinâmica do 
jogo e a sua função, 
esclarecer dúvidas. 
Garantir o 
cumprimento das 
regras. 


Intervir para favorecer 
o desenvolvimento 
esportivo dos 
participantes. 


Facilitar a tomada de 
decisões relativas às 
regras por parte dos 
jogadores. 


Orientar o processo de 
avaliação do 
cumprimento das 
metas. 
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De um modo geral na mediação esportiva 





ei a 
As aprendizagens/competências da garotada são estimuladas. 


As aprendizagens/competências dos mediadores são estimuladas. — 


(0) mediador (e) agente fe [2 mudança. 


Os envolvidos são agentes criadores de outros conhecimentos. masa RED — 


Significados dos aprendizados, das relações são construídos. 


É possível estimular o desafio, incentivar, provocar, desequilibrar saberes pré- 
concebidos. 


Ensina-se a construir conteúdos. 


A integração e bom relacionamento entre os educandos são estimulados. RR E 


Mostra-se a importância e os benefícios do esporte. 


Promove-se a inclusão social e ameniza-se a segregação. DES SNS 

















Abre-se espaço para participação na construção das regras de convivência. 


O esforço para aprender é valorizado. ————eceomaeaeaa see e Er É 


Despertam-se curiosidades em aprender mais sobre o esporte. 


Free O 


É estimulada a capacidade do mediador ouvir as dúvidas dos participantes. 


E estimulada a capacidade da garotada ouvir as dúvidas dos outros participantes. E RC EC 





Garantem-se boas orientações a todos. 


Soluções criativas no jogo são estimuladas. E jo 


O mediador possibilita olhar renovado do conhecimento. 


Aceitam-se contribuições para um bom desenvolvimento das atividades. E 





XIV OLIPE 





- Resultados da Olipet 2012 => Indicativos e 
Propostas por Grupo e Geral. 








Grupo | - 2003 -2002 


E ET 


Perérodhe [3 [32 | 
Projetoânora [ais [16 | m 
Projtovver [| 6 [16 | ss 


EmbudasAries | 10 | 16 | 63 





Avaliação 2012 


Grupo | 
Indicativos: 
IR Melhorar % participação. 
2. Diminuir para 4 jogos (duplicar para manter 8 estações) ou 6 jogos (com 
educandos escolhendo 2 jogos para duplicar): 

1. Facilitar compreensão dos jogos, escolha de metas. 

2. Jogar mais tempo e fazer todos os jogos. 
3. Formação das equipes: 

1. Apenas um formato para facilitar compreensão da garotada. 

2. Circulação individual e autônoma ou 

3. Formar equipes com 2 ou 3 instituições (na hora, previamente). 
4. Sinalização de vagas para participantes no jogo (verde/vermelho) 





Colméia 


Sou da Paz 1 


Pelec 1 


Sou da Paz 2 


Grupo II —- 2001 - 2000 





Grupo Il - 2001 - 2000 


Taboão da Serra | 27,1 


< 


Cervantes 2 


< 


Prodhe 2 


Eprocad 
Embu das Artes 


Prodhe 1 


(e) 


- 


Cervantes 1 


(6 )] 


NO 
Ea 
«E 


a 





Avaliação 2012 


Grupo Il 


Indicativos: 


dl; 
Z 


Manter/Melhorar % participação (equipes com poucas crianças). 


Manter/Aperfeiçoar IDE (instrumento, linguagem e 
compreensão/compromisso das instituições no preenchimento). 


Manter/Aperfeiçoar avaliação no verso do Mapa. 
Manter 2 “espaços concentrados”: 

1. Menos dispersão da garotada. 

2. Cumprimento do horário previsto. 





Grupo III - 1999-1998 — Futebol de Campo 


CSS ED Do OEA EA 
CE AE O EA 
ES GE 
mom [us[om | + EE 
jessreso [o [0% | 67 | sem [2 (e 
ei [m/v DESDE 





Grupo III —- 1999-1998 — Futsal 
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Grupo III - 1999-1998 — Handebol 


CSS E o EE 


CD CS E DO IRES 
mesmo | [oo | + 
me [mom | ns | ss o ja 
Gs ED 











Avaliação 2012 


Grupo III 


Indicativos: 
1. Manter/Melhorar % participação (torneios com 6 ou 8 equipes). 


2.  Manter/Aperfeiçoar IDE (instrumento, linguagem e 
compreensão/compromisso das instituições no preenchimento). 


Manter/Aperfeiçoar Formato (2 Fases: IDE e Desempenho). 


Manter/Aperfeiçoar Metas de Jogo e Metas de Compromisso e 
Organização. 
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Cervantes 
PET Prodhe 
Taboão da 


Solidário 
Embu das 





Avaliação 2012 


Grupo IV 


Indicativos: 
1. Manter/Melhorar % participação (campeonato com 8 equipes). 


2. Manter/Aperfeiçoar conceito (envolvimento e participação 
efetiva dos jovens na organização do grupo e na consciência do 
desenvolvimento esportivo) e impactos no formato/dinâmica etc. 





Avaliação 2012 


Geral 

Sugestões/Propostas: 

). Buscar alternativas para suprir os mediadores: compromisso e responsabilidade 
das instituições (12 questão para 2013). 

Ea Desenvolver Curso de Formação para educadores/técnicos das equipes. 

3. Desenvolver Regulamento para os educandos (linguagem). 

4. Discutir Premiação com medalhas para todos os participantes / Kit de 
Desenvolvimento Esportivo. 

ca Compreender Desenvolvimento x Desempenho esportivo => aprimoramento 
constante do IDE (que conteúdos pode propor). 

6. Desenvolver proposta de Metas de Grupo, metas criadas pelas próprias equipes, 
metas surpresa. 

FA Desenvolver outros eventos e parcerias (pesquisa, eventos de formação e 
acadêmicos etc). 

8. Negociar lanche para Olipet conjuntamente com uma única empresa. 

9, Valorização do momento da entrega do brinde, premiação => fazer a entrega 


individual, foto oficial com banner (encaminhar posteriormente para instituições). 





Seminário 2012 


Seminário Esporte e Desenvolvimento Humano: 
a competição em jogo 


-10 de novembro, 09 as 18 horas. 


“Inscrições no site do CEPEUSP / e-mail com 
nome dos bolsistas ( 


-Lançamento Cadernos Pedagógicos Esporte e 
Desenvolvimento Humano: Olipet. 





Calendário - 2013 


Fortalecer “Jogos para o Alto Desenvolvimento” 

Futebol (Cultura/Desenvolvimento Esportivo) ao longo da vida. 
Etapas (Calendário provisório): 
1. Encontros formativos de planejamento de eventos esportivos: 13 de março, 10 
de abril, 15 de maio, 12 de junho (Congresso Técnico) e 23 de outubro (Avaliação). 
2. Festival Ruas de Esporte: 10 e 29 de maio e 04 a 09 de novembro. 
3. Curso “Mediação Esportiva”: 03, 17 e 31 de agosto e 05 de outubro + atuação 
prática dias 14, 15, 21, 22, 28 ou 29 de setembro (pelo menos 1 dia). 
4. Torneios infanto-juvenis: 13 e 27 de abril, 08 e 22 de junho e 23 e 30 de 
novembro. 


5. XV Olipet: 14, 15, 21, 22, 28 e 29 de setembro. 


6. Congresso: Il Congresso Esporte de Alto Desenvolvimento (final de outubro / 
início de novembro). 





o É XIV OLIPET “Jogos para o Alto Desenvolvimento” GG 
& Avaliação da Mediação CEPEUSP 


1) Quais os sentimentos e sensações da sua atuação na Olipet? 
Curiosidade, ansiedade, felicidade, prazer e realização. 


Eu fiquei ansiosa e nervosa para atuar com as crianças, mas no decorrer das atividades tudo isso foi esquecido e 


superado com a motivação da criançada. 


Foi muito satisfatório poder participar de uma atividade desta natureza, com o foco no desenvolvimento sócio- 


afetivo da criança, motor e ajudar a disseminar o esporte como um todo. 


Satisfação por participar de um evento que prioriza o desenvolvimento da criança e do adolescente usando o 
esporte como ferramenta, e fiquei feliz por ver os adolescentes participando e jogando sendo capazes de cuidar 
dos seus jogos e arbitra-los, além da prática em geral e o ambiente de competição que acredito ser de extrema 


importância. 


Participei do Gl e senti que na hora da atuação nos jogos, apesar de estar um sol muito forte, nosso desempenho 
(parceiros de atuação), foi muito bom, porque estávamos motivados e houve colaboração no sentido de trocas de 


informações e na própria atuação houve revezamento de ações. 


Em primeiro, de ansiedade e medo....por não saber o que me esperava,após, senti-me realizada e tranquila pela 


serenidade e diversão de todos os envolvidos 
Me senti efetivamente contribuindo para o desenvolvimento da competição. 


Foi um sentimento de pertencimento, pois em todo o processo houve envolvimento e trabalho e isso foi o que 


senti por parte de todos os envolvidos. 


Com Gl: Papel de orientação. Me senti mais solto, com menos responsabilidade. A minha única atuação foi reunir 
o grupo e depois acompanhá-los nas suas decisões. 
Com Gil: Foi mais gratificante. Me senti com mais responsabilidade e tive que pensar mais em como fazer com 


que as crianças tirassem maior proveito do jogo e pensassem nele nas rodas de conversa. 


Surpresa, foi muito gratificante, pude constatar que criança é sempre criança não importa de onde venha. Não sei 


o que esperava, mas com certeza encontrei muita coisa que levei para minha formação profissional. Obrigado. 


A atuação na Olipet contribuiu para o meu conhecimento de como funciona um evento esportivo, o que é 
necessário para seu desenvolvimento e qual a função de cada pessoa, onde mesmo somente observando foi 


possível compreender melhor. 


E Ê XIV OLIPET “Jogos para o Alto Desenvolvimento” GG 
Avaliação da Mediação CEPEUSP 

2) O Módulo Il deu conta/segurança para sua atuação? O que faltou ou poderia ter sido mais aprofundado? 

Parcialmente. Faltou mais vivência na prática pois muitos de nós não tínhamos noção de como seria o evento. 

Os encontros foram produtivos para a atuação da OLIPET. 

Não tenho o que apontar como deficiência neste ponto, tudo funcionou perfeitamente. 


Não fiz o curso. 


O Módulo Il, poderia ter tido um pouco mais de parte prática, abordagens de situações problemas e melhor 


fixação das dinâmicas dos jogos; como o jogo em si e as regras. 


Sim, todo o apoio que foi dado durante o modulo garantiu segurança na minha atuação durante o evento. O 


entendimento dos jogos poderia ter sido maior se na primeira apresentação já tivesse os vídeos com as práticas. 


Não participei das aulas do Módulo Il, mas acredito que minha formação no PET foi essencial para que eu tivesse 


uma percepção diferente do jogo, o que gerou intervenções diferentes. 


Sim. Creio que se não tivesse feito, não poderia ter atuado na Olipet. 
Sugiro que numa próxima oportunidade a vivência das atividades seja feita em condições naturais, e não 


adaptadas ao mínimo, fortalecendo o praticar a teoria e teorizar a prática. 


So É XIV OLIPET “Jogos para o Alto Desenvolvimento” GG 
& Avaliação da Mediação CEPEUSP 


3) As informações complementares postadas no ambiente virtual (site Stoa USP) foram úteis? O que faltou ou 


poderia ter sido mais aprofundado? 


Sim foram. Poderia ser aprofundada a vivência em cada jogo não somente a teoria, pois na prática o 


entendimento é mais rápido. 


Sinceramente eu não utilizei muito o ambiente virtual, não consigo tirar proveito desses ambientes, prefiro 


encontros presenciais. 


Todas as informações foram de grande valia e vieram a somar com o conhecimento já existente e com o 


conhecimento que foi adquirido ao logo das atividades do OLIPET. 
Não tive acesso ao material. 


As informações foram muito úteis, porem houve excesso nos textos reflexivos, o que em muitas vezes não foi 


muito produtivo devido à falta de tempo para a leitura. 
Eu usei pouco, mas a nossa instituição entrou algumas vezes para tirar dúvidas e foi importante, com certeza! 


Sim, de extrema importância. 


Estimular mais a curiosidade referente ao esporte. Uma prática dos mediadores antes das competições. 


O pouco tempo extra dificultou o acesso e utilização deste recurso, talvez se já viesse impresso seria mais 


aproveitado, mas acho maravilhoso este recurso, não desejando que este seja descartado. 
Os textos postados no Módulo | foram muito bons. Li alguns e gostei bastante. 
Particularmente não atuei no virtual, não consegui me desenvolver neste formato, preciso melhorar. 


Não tive acesso ao material. 


So É XIV OLIPET “Jogos para o Alto Desenvolvimento” GG 
& Avaliação da Mediação CEPEUSP 


4) Compartilhe situações de sucesso e de dificuldade em sua atuação como mediador na XIV Olipet. 


Sucesso foi apresentar o jogo para as crianças e elas entenderem, pois já haviam praticado na instituição. A 
dificuldade era quando a criança não tinha nenhuma vivência no jogo ou no preenchimento do passaporte. Ficar 


sozinho mediando é bem complicado, pois são muitos detalhes para uma pessoa verificar. 


Sucesso foi ver as crianças entusiasmadas com as atividades e querer realizar todas. A dificuldade foi explicar para 
as crianças que aquela atividade que eles queriam naquele momento estava cheia e que precisávamos ir para 
outra, o rostinho deles dizia que não queriam mudar... mas aceitaram porque sabiam que o importante era eles 


vivenciarem um pouquinho de cada. 


Uma situação que acrescentou muito foi a de uma entidade que infelizmente agora não me lembro do nome que 
não teve um adversário para realizar o jogo de frisbee e fizemos uma mistureba entre crianças e mediadores, foi 
muito divertido, sem falar que a troca que experiências durante o jogo foi muito prazerosa. Agora uma situação 
complicada, foi o fato de ter presenciado um momento em que dois alunos da mesma entidade que estavam no 
mesmo time, ter entrado em atrito um com o outro, foi bem desagradável, e por pouco não tive que pedir para 


que eles saíssem de campo. 


Apesar de não ter participado como mediador(a) diretamente, a participação como mesária possibilitou o 
acompanhamento com sucesso das atividades. Não existiram dificuldades, a função do mesário é bem definida e 


tranquila. É uma vivência gostosa e importante para a minha formação. 


As situações que aconteceram no vídeo demonstrativo foram de grande ajuda para que agirmos com menos erro. 
A equipe sentiu domínio da situação e desempenhou de modo satisfatório o jogo. 

A principal dificuldade foi quando terminava um jogo. 

A montagem de duas novas equipes era muito demorado, o que causava dispersão dos que estavam esperando 


para jogar. 


Em um dos jogos de street soccer, duas equipes estavam muito alteradas e violentas no jogo, até mesmo se 
ofendendo, não sabia se parava o jogo então perguntei ao professor de uma das escolas se queria o tempo 
técnico, ele disse não, e fiquei apreensiva caso eles “saíssem na mão”, mas o final do jogo chegou sem nenhuma 


briga. 


Essas situações da prática que podem nos ajudar a ter essa percepção. Eu mesmo senti a euforia dos participantes 


em iniciar as atividades para saber quem sairia vencedor. 


Dificuldade em conversar com algumas turmas quando o orientador não deixava claro o processo e assim elas 


apressavam-se em ir a próxima atividade. Facilidade em conduzir o jogo visto que a maioria já conhecia os jogos. 


o Ê XIV OLIPET “Jogos para o Alto Desenvolvimento” GG 
& Avaliação da Mediação CEPEUSP 


Algumas instituições não iniciaram os jogos do evento com antecedência nas instituições e não realizaram o 


questionário dos objetivos com elas. 


Tivemos um problema com o sol. Fiquei todo queimado no dia seguinte. Acredito que as minhas chamadas e 
intervenções para a roda foram melhorando ao longo do dia. Depois de cada jogo repensava as intervenções com 
o outro mediador. Discutíamos quais lances eram polêmicos, quais regras estávamos esquecendo de combinar, 


como abordar as estratégias de jogo na roda final... 


Sucesso: foi ter tido a oportunidade de mediar, sinto não poder ter vindo aos domingos também, não tive 
trabalho, as pequenas ocorrências acabaram sendo resolvidas rapidamente pelos educandos. 


Dificuldades: foi fritar sob o sol, com “virose”. 


Atuei como mesária do vôlei, onde não tivemos dificuldades de organização, pelo fato de todos terem sidos 


informados anteriormente sobre como funcionaria o evento. 


So É XIV OLIPET “Jogos para o Alto Desenvolvimento” GG 
& Avaliação da Mediação CEPEUSP 


5) Cite situações em que você se viu efetivamente contribuindo para o desenvolvimento esportivo e a 


aprendizagem dos participantes? 


É muito bom quando conseguimos tirar as dúvidas, contornar situações de inferioridade, apresentar o jogo e elas 


se interessarem a participar. 


Quando eles tinham alguma dúvida, me pediam opiniões de como atuar no jogo, mas orientações em cada 


atividade. Cada detalhe falado, relatado por eles foi de grande ganho para o desenvolvimento. 


Foi exatamente no momento que mencionei na questão 5, onde com a ausência de uma entidade, podemos nós 


mediadores participar mais efetivamente e durante a partida dar toques as crianças, foi muito gratificante. 
Acredito que ao esclarecer algumas dúvidas sobre regras, e instruindo algumas vezes sobre questões do jogo. 


A maneira e o olhar, de como foram organizados os jogos, propiciou aos jovens participantes, as possibilidades, 
em vários aspectos como: FÍSICOS — (Desempenho) etc. EMOCIONAIS -(Respeito às regras e sentimento de 
pertencimento ao grupo). 

Devido a maior proximidade com os participantes a mediação foi a melhor maneira de contribuir com o 


desenvolvimento e aprendizagem. 


Como mesária o fato de reunir-me com as equipes e vermos juntos as pontuações. Senti-me mais próxima da 
criançada e pude ajudar na localização. Já no jogo, a atuação foi pequena, mas presenciar as equipes sozinhas 
combinando junto as regras e depois me perguntando se podiam jogar com 3, ou cobrar lateral de um jeito ou de 


outro, gostei de poder sem contada...mesmo que poucas vezes. 


Quando o grupo era reunido e perguntado ao mesmo se haviam entendido como aconteceria a atividade, percebi 


que o grupo adquiriu as informações para a realização das modalidades. 
Mediar as situações de conflito durante a partida para que esta flua de forma homogênea. 


Numa das rodas finais, muitos garotos viam como impossível jogar com um menino que tinha quase a altura da 
mini-cesta de basquete. No decorrer do jogo o mesmo menino disse que ele era alto, mas os adversários 
poderiam explorar a velocidade para ganhar dele. Disse isso na roda final e levantamos exemplos em que a 


velocidade foi usada como recurso. 


Quando apareceram algumas crianças que não conheciam as regras da modalidade, pude fazer um resumo rápido 


e boa sorte. Deu tudo certo. 


Devido a minha função, tive maior contato com as crianças somente na parte de organização na quadra, conferir 


nomes, etc. 


So É XIV OLIPET “Jogos para o Alto Desenvolvimento” GG 
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6) O que você leva desse curso para sua formação/atuação profissional e para a vida em geral? 


Comecei a rever meus métodos de aula, dar mais espaço para o aluno falar, dar feedback das atividades, resolver 
os conflitos com bate papo coletivo. 
É difícil mudar a maneira de como o esporte é visto, mas quando temos força de vontade e determinação basta 


começar,nada é impossível e é com trabalho e empenho que atingimos nossos objetivos. 


É possível renovar os torneios em escolas; a importância de respeitar as faixas etárias e seus desenvolvimentos; 
realizar adaptações em regras, jogos; cada criança ter suas metas a serem atingidas, dessa forma estimula cada 
um a se esforçar e participar dando o seu máximo. Levo para a vida o sorriso dos pequeninos, a empolgação, a 


energia que eles tem e transmitem para a gente. 


A experiência de um trabalho que pode ser realizado para qualquer publico em qualquer região, a gratificação 
que se obtêm ao ver uma criança iniciando ou praticando esporte, se socializando, participando efetivamente de 


algo, tomando decisões, poder ser o guia para a formação do individuo como um todo. 


Apesar de não fazer o curso, aprendi que uma competição onde os adolescentes são os responsáveis por fazer 
valer as regras e cuidar do placar dá muito certo. Estimula e desenvolve a responsabilidade dentro do que eles 


provavelmente consideram como lazer. 


Podemos, trabalhar com competições em formatos mais interessantes, saindo do padrão, procurando respeitar o 
nível de entendimento dos participantes, motivando-os através de outros recursos, ex(ficha de metas), as regras, 
a mediação e outras ações, sem descaracterizar os aspecto de uma competição, mas que podem ver o lado 


humano, do participante, fazendo com que ele se sinta parte de algo e tenha motivação para querer participar. 


O uso de metas para trabalho em equipe, o modo de organização, preparo antecipado tanto da equipe quanto 


das crianças. 


A aprendizagem é sempre um ganho para a nossa prática do nosso dia-dia e para o longo da vida, com certeza em 


algum momento da vida será útil. 


As informações teóricas e praticas sobre o processo de iniciação esportiva infanto-juvenil e principalmente a 
sistematização de uma possibilidade de pratica esportiva que permeie as fundamentações de desenvolvimento 
desta faixa etária e a vontade de difundir tais ideais em outros locais privilegiando o processo de formação social 


e esportiva das crianças. 


PY 
Avaliação da Mediação CEPEUSP 


Acredito não ter feito o curso da forma como foi planejado. Mas levo pensamentos sobre uma forma muito 


DIE XIV OLIPET “Jogos para o Alto Desenvolvimento” FARA 


gostosa de competir, na qual há um foco num desenvolvimento mais global. As mudanças de adversário e de 


esporte focam mais na prática e menos no rankeamento dos times, o que acredito ser mais saudável. 


Um acervo de atividades muito ricas e prazerosas. 

Experiências com profissionais maravilhosos. 

Repensar a minha prática pedagógica. 

Agradecer a Deus por me permitir conviver com pessoas como vocês. 


Pena que é longe. 
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Indicadores da Qualidade da Mediação Esportiva 


Após sua participação como mediador na Olipet, solicitamos que você preencha esse 
formulário tomando como base essa participação e o que você observou do evento como 
um todo. 

Também solicitamos que acrescente algum item que você avalie que possa fazer parte 
desse formulário. 





Mais ou Menos 








. = . é Pouco ou Quase Muito ou 
De um modo geral na mediação esportiva Não ou Nunca Nus us Seminis 
As aprendizagens/competências da garotada 3 7 
são estimuladas. 
As aprendizagens/competências dos 1 


mediadores são estimuladas. 
O mediador é agente de mudança. 








Os envolvidos são agentes criadores de outros 2 
conhecimentos. 

Significados dos aprendizados, das relações são 
construídos. 

É possível estimular o desafio, incentivar, 
provocar, desequilibrar saberes pré- 
concebidos. 

Ensina-se a construir conteúdos. 





| EIA /UwO 
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B 
6, | 








À integração e bom relacionamento entre os 
educandos são estimulados. 

Mostra-se a importância e os benefícios do 
esporte. 

Promove-se a inclusão social e ameniza-se a 
segregação. 

Abre-se espaço para participação na 
construção das regras de convivência. 

O esforço para aprender é valorizado. 














Despertam-se curiosidades em aprender mais 
sobre o esporte. 
O mediador sente-se parte do grupo. 








É estimulada a capacidade do mediador ouvir 
as dúvidas dos participantes. 

É estimulada a capacidade da garotada ouvir 
as dúvidas dos outros participantes. 
Garantem-se boas orientações a todos. 











Soluções criativas no jogo são estimuladas. 





O mediador possibilita olhar renovado do 
conhecimento. 

Aceitam-se contribuições para um bom 
desenvolvimento das atividades. 
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ARTIGO 


A COMPETIÇÃO DE JUDÔ DOS MAIS JOVENS: O DISCURSO DOS 
RESPONSAVEIS PELAS AGREMIAÇÕES 


Fabiano Filier Cazetto 
Paulo Cesar Montagner 
Pablo Christiano Lollo 


Resumo 

O Judô enquanto uma prática competitiva institucionalizada é o foco deste estudo. A pesquisa teve como 
instrumentos questionários/entrevistas, que foram aplicadas aos responsáveis pelas agremiações em umas 
das delegacias do Estado de São Paulo. O tratamento dos dados foi através de análise do conteúdo do 
discurso. Os resultados confirmam a hipótese inicial de que o Judô é um elemento de múltiplos 
significados, sendo visto principalmente como esporte e filosofia de vida. O discurso dos entrevistados 
indica que a competição é considerada como algo positivo e educacional. Os mais jovens não são 
“lembrados” ao descrever esse fenômeno e pouco se reflete sobre um modelo de competição específico. 
Incoerências podem decorrer desse quadro tais como as relatadas nas entrevistas (deterioração e 
cobrança). É necessário pensar um modelo de competição específico para os mais jovens, do ponto de 
vista educacional. 


Palavras-Chave 


Artes marciais; Sociologia; Criança. 


THE YOUNG ONES JUDO COMPETITION: THE TEAMS 
RESPONSIBLE SPEECH 


Fabiano Filier Cazetto 
Paulo Cesar Montagner 
Pablo Christiano Lollo 


Abstract 

This study is about the young ones in Judo competition. The team”s responsible respond to questionnaires 
and interviews. The data treatment has been made by discourse analysis. The results indicate that Judo is 
seen as a sport and a life philosophy between other means, but very few speeches contain concerns about 
the young ones and the competition model. Problems may happen in this situation, some are related in the 
interviews (deterioration and pressure). The young ones need a specific educational competition model. 


Key-Words 


Martial Arts; Sociology; Child. 
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INTRODUÇÃO 


O Judô é um elemento da cultura corporal de múltiplos significados (CAZETTO, 2004a), podendo 
“aparecer” em diversos “cenários”: clubes, academias e escolas. As pessoas em sociedade atribuem 
diversos significados à sua prática: saúde, condicionamento físico, esporte, arte marcial, divertimento, 


educação etc. 


2 EN 


A competição, no esporte, é apenas um dos significados que pode ser atribuído à sua prática em 
sociedade, porém, este é um elemento presente e significativo na formação de diversos jovens em nossa 
sociedade. Isso posto, o presente artigo buscará discutir a prática institucionalizada do Judô tendo como 
foco prioritário seus aspectos da competição para jovens praticantes. O Judô enquanto uma prática 


competitiva institucionalizada é o foco desse estudo. 


Elias (1993) ajuda-nos a pensar no “momento atual” e nos fatores sociais que envolvem os fenômenos, no 
nosso caso, o Judô enquanto uma modalidade esportiva. Brohm (1982) apoia-se em um referencial 
marxista para efetuar a crítica ao esporte. Contestando seus significados, critica a visão do esporte como 
entidade neutra, entende-o como imerso em fatores sociais; embasado em seu referencial peculiar: pensa 


no fator social do conflito de classes. 


Dessa maneira o Judô é visto como uma construção social em certo “momento” histórico, envolvida por 
inúmeros fatores sociais. Os sujeitos que a constroem não são atemporais e alheios a sua sociedade, mas 
sim culturalmente imersos em suas práticas e seus significados. Particularmente é necessário destacar o 
avançado processo de esportivização, espetacularização e mundilização do Judô. Neste sentido existe 
certo processo de monopólio, um modelo a ser seguido, particularmente pautado pela dominação 


midiática construída essencialmente pela classe dominante. 


Este trabalho pretende estudar as condições sociais de construção do Judô dos mais jovens (6 aos 16 
anos). Seu foco principal são as competições. Para isso, lançamos mão de questionários/entrevista 
qualitativa aos responsáveis pelas agremiações no âmbito institucionalizado da modalidade na Federação 
Paulista de Judô, tentando estabelecer uma “imagem”, uma concepção, sobre alguns elementos presentes 


nesse cenário. 
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MÉTODO 


Toda a pesquisa seguiu os aspetos éticos necessários e foi aprovada e supervisionada pelo Comitê de 
Ética em pesquisa da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Estadual de Campinas (Número do 


projeto: 410/2006). 


SUJEITOS DO ESTUDO 
O Estudo foi restrito a sujeitos adultos, de ambos os sexos, capazes de responder voluntariamente aos 


questionários não atingindo nenhuma das “populações especiais” descritas nas resoluções 196/96. 


Esta incursão a campo corresponde a uma fase específica de um conjunto de investigações inicialmente 
desenvolvidas como projetos de iniciação científica financiados em dois momentos pelo CNPq (Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) e mais tarde tendo continuidade como um 


projeto de mestrado. 


Nesta fase optou-se pela construção de um instrumento direcionado a voluntários adultos, destacando que 


a construção da competição dos mais jovens é feita eminentemente pelos adultos. 


Foram entrevistados os responsáveis pelas agremiações de uma das 15 delegacias do estado de São Paulo. 
Somente foram incluídos sujeitos voluntários através de métodos aceitos e acordados com os 


organizadores da reunião em plena concordância com as normas por eles estabelecidas. 


ORGANOGRAMA DO JUDÔ 


Para melhor compreensão de nossa pesquisa é necessário entender um pouco de como se organiza o Judô. 
A organização institucional do Judô é feita na Federação Internacional de Judô (FIJ), através da divisão 
em uniões. O Brasil faz parte da União Pan-Americana de Judô (UPJ), através da Confederação Brasileira 


de Judô (CBJ), que, por sua vez, é dividida em federações estaduais? 


A Federação Paulista de Judô (FPJ) é dividida em 15 delegacias regionais”. Diretamente ligados à 





'Para maiores informações sobre resoluções sobre aspectos éticos, acessar http://www.fem.unicamp.br/pesquisa/ 
resolucoes.php. 

2 Atualmente existem também as Ligas, que não foram foco do estudo. 

* Para maiores informações sobre a organização do Judô Mundial, consulte: www.ijf.org. Para maiores informações sobre a 
organização do Judô no Brasil, consulte: www.cbj.com.br. Para maiores informações sobre a organização do Judô no estado de 
São Paulo, consulte: www.fpj.com.br. 
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Federação Paulista estão os responsáveis pelas agremiações que, através de voto, escolhem 
periodicamente seus dirigentes. Sendo assim, os responsáveis têm influência não só sobre sua própria 


agremiação, como também sobre as delegacias e sobre o Estado. 


O número de responsáveis varia em cada delegacia, tomando como referência a última lista publicada 
pela federação em 2009, teríamos aproximadamente 18,7 agremiações por delegacia (281l agremiações/15 
delegacias). Porém esse número é aproximado, pois sofre variações entre os anos, entre diferentes 


delegacias e uma mesma pessoa pode ser responsável por mais de uma agremiação. 


PILOTO DO QUESTIONÁRIO/ENTREVISTA 


Primeiramente foi construído um questionário/entrevista piloto sobre Judô e Competição dos mais 
Jovens. Utilizamos como material, um caderno de anotações, uma caneta esferográfica, um gravador de 
voz, questionários/entrevistas impressos e termo de consentimento livre e esclarecido. A preocupação 
central para formulação desse método era atender as necessidades operacionais para obtenção de dados 


junto aos “personagens” que constroem a competição da maneira que ela é. 


O público-alvo para o questionário piloto foram alunos adultos de Judô de uma equipe de treinamento. 
Seu recrutamento foi feito em uma aula em que o professor responsável pela equipe pediu para que os 


voluntários apresentassem-se ao local de entrevista. 


APLICAÇÃO DO QUESTIONÁRIO/ENTREVISTA 


Nesta fase, foi estabelecido contato, via correio eletrônico, com o delegado regional, obtendo-se 
previamente sua permissão para aplicar o instrumento de pesquisa, que foi aplicado no dia 28 de janeiro 


de 2007, pouco antes do começo a reunião. 


No começo da reunião, o delegado regional apresentou o pesquisador e pediu que os voluntários 
apresentassem-se, um a um, para a entrevista. Nesse momento, lhes foi perguntado se poderiam dispor de 
aproximadamente cinco minutos para responder ao questionário e, no caso afirmativo, esclarecimentos 


sobre as questões éticas e sobre a natureza da pesquisa. 


Após esclarecer todas as dúvidas e entregar o termo de consentimento de participação da pesquisa, 


aplicou-se o questionário e logo após, a entrevista. Todos os entrevistados tiveram acesso ao telefone para 
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eventuais denúncias sobre a pesquisa. Foi disponibilizado, também, o contato para obtenção dos 


resultados e acesso a pesquisas anteriores. 


INSTRUMENTOS DO ESTUDO 
Os termos e métodos que embasaram a construção dos instrumentos dessa fase da pesquisa foram 


definições contidas em Lakatos e Markoni (1995). 


O questionário estruturado caracterizou-se por um conjunto de questões pré-definidas sobre itens que 
possibilitassem descrever a amostra segundo características consideradas relevantes para a pesquisa 
(sexo; idade; profissão; tempo de prática; e faixa). Optou-se por aplicar essas perguntas na forma escrita, 


pela facilidade de transcrição e preenchimento de respostas mais curtas dessas perguntas. 


Entrevista: na segunda parte dessa fase da pesquisa, optou-se por entrevistas áudio gravadas. As 
perguntas foram feitas através de um questionário estruturado. Optamos pela entrevista devido à extensão 


das respostas que demandariam mais tempo para ser respondidas de forma escrita. 


TIPO DE ESTUDO E TRATAMENTO DOS DADOS 


A técnica empregada para a interpretação dos dados foi: 

- pré-análise dos dados obtidos (primeira leitura dos dados do questionário e escutar as 

gravações das entrevistas); 

- Levantamento das categorias a serem analisadas; 

- Levantamento das frequências em cada uma das categorias; 

- Revisão das frequências; 

- Construção de gráficos; 

- Reflexões e Interpretações sobre os dados obtidos. 
A análise dos dados dependeu da leitura das transcrições e revisão do áudio, foi apresentado um 
panorama geral dos resultados, como sugere Bardin (2002). Com as categorias definidas, levantamos as 
frequências dos posicionamentos segundo cada categoria. Esse processo nos apresentou valores 


numéricos, o que facilitou interpretações e reflexões posteriores. 


Bardin (2002) cita a análise de conteúdo como um método de traduzir numericamente dados coletados 


por instrumentos abertos. Trabalharmos anteriormente (CAZETTO et al., 2006) baseados no método 
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adaptado por Ritz (2000), que constrói instrumentos fechados quantitativos através de informações 
coletadas de forma qualitativas (reuniões com diversos profissionais que tem conhecimentos sobre o 


objeto de estudo), sua metodologia fundamentou os instrumentos de pesquisa. 


Através de estudos preliminares (CAZETTO, 2004a; CAZETTO; PAES 2004b; CAZETTO,; PAES, 
2005; CAZETTO et al., 2006) e do referencial teórico, foi construído um instrumento preliminar e que foi 
testado no piloto da pesquisa. Após as correções necessárias, reaplicamos o questionário para a obtenção 


de dados. 


CONSTRUÇÃO E INTERPRETAÇÃO GRÁFICA 


Os gráficos aqui representados mostram o posicionamento dos entrevistados com relação ao total de 
entrevistas em cada categoria analisada em cada uma das perguntas, podendo ser positivo ou negativo ou 


nulo. 


Cada uma das entrevistas que contenham uma resposta positiva ou negativa com relação a uma categoria 
analisada representa pontuação de um (1) ou menos um (-1) respectivamente dividido pelo número total 


de entrevistas. 


Uma única resposta pode enquadrar-se em mais do que uma categoria, porém, não pode representar, em 


uma mesma categoria, um valor positivo e negativo ao mesmo tempo. Nesse caso o valor é nulo. 


Optamos por representar graficamente apenas as categorias analisadas que tiveram frequência igual ou 


superior a 25%, de maneira a simplificar e limitar a quantidade de informações contida em cada gráfico. 


RESULTADOS 


Foram entrevistados 13 voluntários adultos. As respostas indicam que a amostra é constituída, em sua 
maioria por homens (76,9%), maiores de 30 anos (85%), com considerável experiência e conhecimento 
no Judô (em média 29,35 anos de prática). Apesar do número reduzido de entrevistados, estes 
representam aproximadamente 70% da média de responsáveis por delegacia. Sua relevância se dá 


também por sua importância política no “cenário” competitivo. 
O QUE É O JUDÔ PARA VOCÊ? 


Conexões: revista da Faculdade de Educação Física da UNICAMP, Campinas, v. 8, n. 2, p. 159-173, maio/ago. 2010. 164 
ISSN: 1983-9030. 


ARTIGO 


Filosofia de Vida 


Moral e Ética 
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| 
Aprendizagem e Educação 











Esporte 


0% 20% 40% 60% 80% 100% 




















Gráfico 1 — O que é o Judô para você? 


Os resultados apontam para uma frequência de respostas de 53,85% dos entrevistados caracterizando o 
Judô como uma atividade esportiva. O mesmo acontece com filosofia de vida. Logo em seguida, temos 
aprendizagem e educação com 46,15, e 30,77% das respostas para ética e moral, assim como 


condicionamento físico. 


NA SUA OPINIÃO, COMO É A COMPETIÇÃO HOJE NA SUA REGIÃO E NO ESTADO DE 
SÃO PAULO? 





Como é a competição de Judô? 
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O | 450 fatam sobre criança 
ES Falam sobre criança 
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Gráfico 2 — Na sua opinião, como é a competição hoje na sua região e no estado de São Paulo. 


Ao descrever a competição de Judô, a maior parte dos entrevistados não cita os mais jovens (76,92% das 


respostas). 


Todos os entrevistados opinaram sobre a competição ser algo positivo ou negativo, sendo que a maioria 


posiciona-se positivamente (69,23%) 
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NA SUA OPINIÃO, DEVERIA EXISTIR ALGUMA MUDANÇA NAS COMPETIÇÕES DE 
JUDÔ? 





Mudanças 


Não falam sobre crianças 






Não aceitam mudanças mesmo quando estimulados 
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Gráfico 3 — Na sua opinião, deveria existir alguma mudança nas competições de Judô? 


Mesmo quando estimulados a refletir sobre possíveis mudanças, ainda temos 38,46% que declaram que 
não acreditam nelas. Apenas 30,77 dos entrevistados fez alguma colocação sobre os mais jovens, porém, 
se compararmos com aqueles que acreditam em mudanças, teríamos 50% das pessoas das que acreditam 


em mudanças citando alguma questão relacionada com os mais jovens. 


PARA QUE SERVEM, QUAL A FINALIDADE, DAS COMPETIÇÕES DE JUDÔ? 





Qual a finalidade das competições? 
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Gráfico 4 — Qual a finalidade das competições de Judô? 
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Ao descrever os objetivos da competição, apenas 15% dos entrevistados diferenciaram os objetivos da 
competição para as crianças e a competição em geral ou para os adultos, enquanto que 77% não fizeram 


qualquer diferenciação. 


A frequência de respostas de entrevistados que descreveram questões ligadas aos atletas foi de 69,23%, 


apenas 46,15% dos entrevistados descreveram questões externas aos atletas. 


Os dados indicam ainda 38,64% das respostas relacionando a competição à aprendizagem e educação e 
23,08% relacionando com meio de integração social. O mesmo número se referiu à competição como 


meio de motivação. 


NA SUA OPINIÃO, COMO É A COMPETIÇÃO DOS MAIS JOVENS, HOJE, NA SUA REGIÃO 
E NO ESTADO DE SÃO PAULO? 
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Gráfico 5 — Na sua opinião, como é a competição dos mais jovens, hoje, na sua região e no estado de 


São Paulo? 


Ao descrever a competição, 84,61% dos entrevistados não fazem qualquer diferenciação dentro do grupo 
e 15,38% fizeram alguma diferenciação entre os mais jovens. Os resultados indicam ainda que 30,77% 
dos entrevistados citam algum tipo de deterioração neste ambiente e 38,46% falam sobre a cobrança 


nesta fase. 


NA SUA OPINIÃO, DEVERIA EXISTIR ALGUMA MUDANÇA NAS COMPETIÇÕES DOS 
MAIS JOVENS DE JUDO? 
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Deveria existir alguma mudança? 
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Gráfico 6 — Na sua opinião, deveria existir alguma mudança nas competições dos mais jovens de Judô? 


Apesar dessa pergunta não ter sido construída para verificar se os responsáveis acreditam em mudanças, 
mas sim para constatar a natureza da mudança sugerida, optamos por incluir esse dado no gráfico não 
pela quantidade dos que acreditam em mudanças (61,53%), mas, pela quantidade que, mesmo ao serem 


indagados sobre possíveis mudanças, não acreditam que elas possam ou devam acontecer (38,46%). 


Obteve-se uma frequência de respostas de 38,46% dos responsáveis citando modificações a respeito dos 
objetivos ou da estrutura das competições. O mesmo número de responsáveis aponta a necessidade da 


conscientização. 


PARA QUE SERVEM, QUAL A FINALIDADE, DAS COMPETIÇÕES DE JUDÔ DOS MAIS 
JOVENS? 
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Gráfico 77 — Para que serve, qual a finalidade, das competições dos mais jovens? 
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Os dados indicam que 53,85% dos responsáveis referiram-se à competição como capaz de ensinar algo, 
seja um valor, seja alguma questão técnica. 30,77% dos responsáveis citaram questões externas à 
competição em si, principalmente a motivação. Nesses casos, a competição foi vista não como importante 


por si só, mas, para motivar a treinar, por exemplo. 


DISCUSSÃO 


As interpretações contidas neste artigo têm, como maiores influências, os estudos da sociologia e os 
estudos pedagógicos sobre o esporte. Estabelece-se, assim, um olhar sensível às condições sociais ao 
mesmo tempo em que são feitas reflexões educacionais sobre quais os conhecimentos e quais os valores 


que estão sendo trabalhados nesse ambiente. 


Os dados obtidos nos possibilitam entender, com maior profundidade, o fenômeno da competição e o que 
é fundamental para um melhor aproveitamento educacional dessa prática, sobretudo questionando as 


implicações do modelo atualmente estabelecido. 


Elias (1993) caracteriza o trabalho do sociólogo como uma análise pós facto na qual se tenta determinar 
uma “linha”, uma “evolução”, um sentido, mas não um progresso. Procura-se engatar o descontínuo, 


chega-se a uma interpretação sociológica que só se conhece a posteriori. 


Neste sentido, ao perguntarmos sobre o que é o Judô, tínhamos como objetivo entender o significado 
dessa prática social para os responsáveis, precebeu-se que os significados mais frequentes foram filosofia 
de vida e esporte. Diferentes concepções sobre o Judô podem resultar em diferentes práticas pedagógicas. 


Em análise geral, pudemos perceber como são variados os significados do Judô. 


Analisando os dados segundo Elias (1993) podemos encontrar convergências e contradições com os 
apontamentos do autor. A principal convergência é a reorganização dos símbolos iniciais da arte marcial 


em esporte, que, de acordo com o autor, em tempos de paz, os costumes se modificariam. 


Porém, em segunda análise da teoria, a tendência ao monopólio descrita em sua obra não se concretizaria 
ou funcionaria de maneira diferente com relação ao significado, pois mesmo que o modelo esportivo seja 
marcante outros significados ainda emergem. Assim, se por um lado o formato esportivo do Judô torna-se 
um monopólio, uma forma única de se praticar no mundo todo, por outro os significados atribuídos a essa 


prática são diversos. 
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As raízes do Judô no antigo Jiu-Jitsu, arte marcial japonesa, têm pressupostos técnicos e valores 
diferentes dos praticados no esporte. Apesar de os candidatos citarem uma deterioração técnica ou de 


valores, não fazem qualquer ligação disso com o próprio processo de esportivização da modalidade. 


Retomando Elias (1993), as práticas sociais evoluem, o que não quer dizer que progridam. As mudanças 
têm seus custos. Talvez do ponto de vista técnico, os custos sejam o “esquecimento” de práticas 
relevantes ao processo de sobrevivência em situações de perigo. Já no que tange às questões de valores, 
teríamos de pensar nas virtudes específicas trabalhadas através das práticas ligadas às artes marciais, ou 
seja, quais valores se perdem ao se transformar uma prática tradicionalmente regida pelo bushido japonês 


em uma prática tradicionalmente regida pelo fair play inglês. 


Em geral, os voluntários indicaram a competição como algo positivo e educativo, porém, pouco se 
diferencia a competição do adulto da competição dos mais jovens. Não são feitas reflexões sobre sua 
estrutura social e significados. Não são descritas possibilidades de modificação em sistema de 
chaveamento, pontuação, relações pessoais, etc. Esse quadro agrava-se quando se tenta encontrar 


diferenciações dentre os mais jovens. 


Percebe-se, ainda, raras são as respostas que se reflete sobre o modelo de competição, sendo assim, os 
múltiplos significados citados pelos entrevistados poderiam entrar em contradição com o formato de 
competição estabelecido, podendo gerar incoerências educacionais, a exemplo das cobranças que surgem 


na descrição da competição dos mais jovens. 


Nessa perspectiva existiriam necessidades educacionais diferenciadas que precisam ser contempladas 
socialmente no processo competitivo que entenda as consequências pedagógicas dessas práticas. São 
necessárias propostas capazes de considerar as diferenças entre o objetivo das competições entre adultos e 
mais jovens, considerando as idades e os ambientes, levando em conta a necessidade de diferentes 


formatos competitivos. 


Na categoria seguinte: “conscientização”, cabe refletir sobre a idéia de que apenas conscientização 
bastaria para resolver os “males” da competição. Bastaria conscientizar: pais, professores, alunos, 
governantes, dirigentes e assim por diante. Se por um lado é de suma importância que as diversas 


populações sejam conscientizadas, por outro, é necessário que a estrutura social seja favorável a esse 
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processo, seja para a conscientização, seja para prevenir possíveis problemas, sejam educacionais ou de 
saúde. Ou seja, a estrutura social não deve delegar a responsabilidade do que acontece socialmente 


apenas à responsabilidade individual. 


Em uma estrutura não favorável, somente a conscientização tem um trabalho árduo a ser feito, uma vez 
que ela tenta agir contra o sistema. Os fatores sociais são importantes em processo educacional que leve 


em consideração a competição como um elemento que considera a formação do indivíduo. 


CONCLUSÃO 


Os responsáveis pelas agremiações em sua maioria descrevem positivamente a competição entre os mais 
jovens, vendo como finalidades da mesma a motivação, integração, motivos particulares aos atletas e a 


possibilidade de ensino. 


Apesar de a competição aparecer como algo educacional, no discurso dos entrevistados, pouco se fala 
sobre suas possibilidades específicas para os mais jovens. Ao se estimular os entrevistados a pensar sobre 
possíveis mudanças, ainda temos uma boa parte dos entrevistados que não acreditam em modificações 
(38,46%), porém, dentre aqueles que acreditam, temos metade do grupo falando sobre mudanças para os 
mais jovens, indicando certa resistência quanto a modificações, porém, incluindo os mais jovens no 
“quadro” de modificações. 

A competição no estado de São Paulo foi caracterizada com dois principais adjetivos: cobrança e 


deteriorada. Quase 80% dos entrevistados não diferenciaram a competição dos adultos e mais jovens. 


O discurso dos responsáveis pelas agremiações, ao deixar em segundo plano os mais jovens, pode refletir 
uma situação social que não leve em consideração suas necessidades educacionais. Além disso, pouco se 


reflete sobre o modelo de competição e suas conseqiiências educacionais. 


A maior parte dos voluntários acredita que mudanças nas competições dos mais jovens devem ocorrer, 


sendo que os objetivos, estrutura e conscientização deveriam ser os alvos das mudanças. 


O primeiro passo para uma competição coerente é entender que o processo competitivo da criança pode 
ser diferente do processo competitivo do adulto, mas, com certeza, apenas essa diferenciação não 


contemplaria todas as necessidades pedagógicas necessárias à formação dos mais jovens. O passo 
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seguinte seria estabelecermos objetivos e formatos diferentes para cada ambiente, para cada faixa etária, 


para cada nível competitivo. 
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:: Notícias 


NÚMEROS DO TRABALHO DE BASE DA FPB IMPRESSIONAM 


Em 08/03/2012 


A Federação Paulista de Basketball (FPB) concluiu as suas reuniões técnicas para definição dos seus campeonatos para 
a temporada de 2012 e os números continuam impressionando. Especificamente no trabalho de base, nos naipes 
masculino e feminino, os números chamam a atenção, especialmente dos amantes da modalidade, pela sua 
magnitude, já que a entidade maior do basquete paulista movimenta uma gama muito grande de crianças e jovens, 
que ao longo do ano jogam basquete regularmente, isso ocorrendo nos quatro cantos do imenso Estado de São Paulo. 





No naipe feminizemirricirismagte, serão quatro campeonatos, com a participaçãf de 43 equipes, ghe colocarão em 
quadra mais(ãe 500 meninas este número de atletas pode ser ainda maior, depeadaado-se"formatação do elenco 
de cada equipês 


Com relação ao naipe ma de início sete campeonatos, com a presença dé 120 agremiações, 
movimentando mais de 1500 meninos -Jeste número de atletas pode ser ainda maior, thapendendo dafgrmatação do 


elenco de cada equipe. 














Fazendo uma soma rápida, percebemos que são aproximadamente duas mil crianças e jovens nas quadras do 
basquete paulista, em contato com o esporte, que é uma ferramenta eficaz de socialização e modelação de caráter, 
sem falar bom bem estar que traz a saúde e os conceitos positivos que passam a estes jovens. 


- À Federação Paulista de Basketball (FPB) faz basquete o ano todo, especialmente na formação, ou seja, na base, 
colocando em quadra um número muito grande jovens e adultos. Isso é um motivo de orgulho e satisfação para a 
nossa entidade, pois além do trabalho de revelação de talentos, que sempre acontece, estamos propagando coisas 
positivas a estas crianças e jovens, através do esporte, que é uma atividade sadia e voltada para a educação - 

comenta Antônio Chakmati, presidente da Federação Paulista de Basketball (FPB). 














A estes números também se devem somar os campeonatos das ligas do Interior, que são filiadas a Federação 
Paulista de Basketball (FPB), e realizam competições em todas as categorias, especialmente na base, durante o ano 
todo. Além disso, existem os festivais de minibasquete, tambem realizados anualmente, que movimentam milhares 
de garotos que estão dando os seus primeiros passos no basquete, 


Frederico Batalha 
- ás 
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A IDADE E AS COMPETIÇÕES DE GINÁSTICA ARTÍSTICA FEMININA 


Myrian Nunomura 
Mariana Harumi Cruz Tsukamoto 


Universidade de São Paulo 


A temática da iniciação esportiva e os assuntos a ela 
relacionados, como a idade ideal para o início da 
participação em competições, vêm sendo muito 
discutidos por profissionais da área. Dentre as 
modalidades esportivas, nenhuma outra tem sido tão 
criticada como a Ginástica Artística feminina, quando o 
tema é a iniciação precoce no ambiente competitivo 
(THEINZ et al, 1993; SOBRAL, 1993). 


Ao acompanharmos os torneios no decorrer dos 
anos, vamos perceber que a média de idade das ginastas 
veio diminuindo drasticamente. Nas décadas de 30, 40, 
50 e 60, eram as mulheres maduras, muitas delas acima 
de 30 anos, que competiam nas Olimpíadas e outros 
torneios oficiais. No início da década de 70, foram 
surgindo as “meninas” da Ginástica Artística que não 
eram mais mulheres maduras, mas crianças ou pré- 
adolescentes. 


Segundo Staub (1986), que organizou dados de 
diferentes estudos os quais pretendiam constatar as 
médias de idade e estatura em diferentes competições 
oficiais, ocorreu um declínio nas médias das duas 
variáveis ao longo dos anos. Em um estudo mais antigo 
relacionado, referente aos Jogos Olímpicos de Tóquio, 
as médias encontradas foram 22 anos e 7 meses para 
idade e 157cm para estatura; no último estudo 
relacionado, referente ao Campeonato Mundial de 1985 
(Montreal), os dados encontrados foram 16 anos e 8 








meses para idade (+ 1 ano e 4 meses) e 155.2 cm (+ 
7.6) para estatura. 


Acredita-se que a evolução do próprio esporte e dos 
métodos de treinamento, associados aos resultados de 
investigações científicas, influenciaram na mudança da 
faixa etária de ingresso das ginastas no ambiente 
competitivo. 


O grande marco da Ginástica Artística foi o 
surgimento de uma menina de 14 anos de idade, em 
1976, que surpreendeu o mundo com suas acrobacias 
fantásticas e coreografias graciosas. Absolutamente 
perfeita, Nadia Comanecci recebeu sete notas 10 em um 
máximo possível de oito. Ninguém conseguia acreditar 
como uma “criança” seria capaz de realizar tal façanha. 


Naquela época, a idade mínima para a participação nos 
torneios internacionais da Ginástica Artística era de 14 
anos. 


Como consequência deste fato, passou-se a acreditar 
que as jovens ginastas que quisessem atingir uma 
performance “perfeita” deveriam começar muito cedo 
nessa carreira. O que se via no mundo eram crianças, 
ainda muito jovens, que iniciavam uma rotina árdua de 
treinamento. 


Isso não quer dizer que uma criança de 4 ou 5 anos 
não possa praticar atividade física, iniciar a prática de 
uma modalidade esportiva ou vivenciar situações 
competitivas. Muito pelo contrário, as crianças nesta 
faixa etária deveriam iniciar uma rotina de atividades 
físicas de modo que recebessem o máximo de estímulos 
possíveis (FIMS, 1997; LEGLISE, 1998; MARQUES; 
OLIVEIRA, 2002). 


Entretanto, o que poderíamos considerar abusivo é o 
fato de submeter crianças, que se encontram em um 
período tão sensível, às condições estressantes de um 
treinamento esportivo e de competições, organizadas 
por adultos (MARQUES; OLIVEIRA, 2002). 
Infelizmente, esse tipo de procedimento ainda é muito 
comum. Embora vários estudos científicos tenham 
alertado para os riscos da exposição de crianças a uma 
carga de treinamento intensiva, muitos técnicos e pais 
insistem em torná-las miniaturas de atletas (MALINA; 
BOUCHARD, 1991; SOBRAL, 1993). 


Para conter a precocidade na Ginástica Artística, a 
Federação Internacional de Ginástica elevou, de 14 para 
16 anos, a idade mínima de participação nos torneios 
oficiais por ela promovidos (Campeonato Mundial e 
Jogos Olímpicos), com projeto para aumentar a idade 
para 18 anos. Mesmo assim, existem países que tentam 
burlar essa regra, adulterando a idade de suas ginastas. 


Os estudos, principalmente no âmbito da 
biomecânica, têm constatado a vantagem na execução 
das habilidades quando a massa do corpo é pequena e o 
centro de gravidade é mais baixo (CALDARONE et al, 
1986; CORTE-REAL, 1997). De acordo com Richards 
et al (1999), por apresentarem certas características 


M. Nunomura & M.H.C. Tsukamoto 


anatômicas, como pequenas dimensões e grande 
proporção de força, as ginastas apresentam maior 
facilidade na condução da massa corporal durante as 
habilidades complexas de rotação. 


Ao mesmo tempo, as investigações da área médica 
têm comprovado os prejuízos, principalmente do 
sistema músculo esquelético, de uma iniciação 
esportiva precoce (MALINA; BOUCHARD, 1991; 
THEINZ et al, 1993; KARAM; MEYER, 1993). 


Mas será que uma medalha e alguns segundos de 
glória sobre o pódio valem mais do que uma vida longa 
e saudável? Qual seria o desejo real das crianças ao 
iniciarem na Ginástica Artística? Seria a medalha? Seria 
o primeiro lugar? Ou seria o prazer por conseguirem 
superar um desafio e realizar um movimento novo? 
Será que os técnicos e os pais não poderiam esperar 
pelo amadurecimento e prontidão das crianças para que 
elas tivessem condições de suportar a carga intensiva do 
treinamento? 


O que gostaríamos de sugerir neste ponto de vista é 
que a criança pode iniciar suas primeiras experiências 
no âmbito da GA. Entretanto, o foco do ensino deveria 
ser a exploração livre das possibilidades de movimento 
nos mais variados equipamentos. 


Torna-se importante ressaltar que, nestes momentos 
iniciais, nenhuma regra, a não ser aquelas relacionadas 
à segurança, deveria ser imposta. Ao traduzirmos em 
atividades práticas, isto significa que a criança poderia 
andar sobre uma paralela simétrica, suspender-se em 
uma trave de equilíbrio, fazer uma posição estática no 
cavalo com arções, apoiar seus pés nas argolas e 
balançar, entre outras atividades que extrapolem os 
estereótipos determinados por esta modalidade 
esportiva competitiva, mas que produzam uma sensação 
de prazer pela realização e superação do desafio. 
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Resumo 


Actualmente, é reconhecido que o desporto é um dos factores que 
concorre para a formação de crianças e jovens, sendo a competição uma 
componente que lhe é indissociável. Apesar desta ter sido vista durante muitos 
anos como uma componente do desporto nefasta ao correcto desenvolvimento 
da criança, hoje, obtém distinção como o elemento mais estruturante de toda a 
formação desportiva da criança e como um aspecto determinante da sua 
educação. 

Assim, o nosso estudo tem como objectivo: (1) conhecer o papel e a 
importância da competição no processo de formação de jogadores de futebol 
em Portugal; (2) identificar as características que a competição deve assumir 
ao longo do processo de formação; (3) saber as características das 
competições organizadas, ao longo do processo de formação em Portugal. 

Para o efeito, e para além da realização de uma pesquisa bibliográfica, 
recorreu-se à elaboração de um inquérito (em anexo) que foi apresentado aos 
coordenadores de todas as Associações de Futebol (A.F.) de Portugal, como 
entidades responsáveis pela organização dos quadros competitivos nos 
escalões de formação. 

O trabalho e a análise dos inquéritos permitiram concluir que: 

a) Existe unanimidade entre as vinte e duas Associações de Futebol 
portuguesas quanto à organização dos quadros competitivos nos escalões de 
Iniciados, Juvenis e Juniores; 

b) Não existe uma posição concertada entre todas as Associações de 
Futebol do país, relativamente à competição nos escalões inferiores aos 
Iniciados, ao nível do início da organização das competições, dos escalões 
preconizados, das formas competitivas, da periodicidade; 

c) Todas as Associações de Futebol, em escalões inferiores aos 


iniciados promovem as competições dentro das proximidades geográficas. 


Palavras-chave: FUTEBOL, FORMAÇÃO, COMPETIÇÃO, ASSOCIAÇÕES 
DE FUTEBOL, QUADROS COMPETITIVOS. 


Abstract 


Currently, itis recognized that sport is one of the factors that contributes 
to the formation of children and young people, and competition is an 
inseparable part of it. Although this has been seen for many years as a harmful 
component of sport to the proper development of children, today gets distinction 
as the most structuring element of the entire sports training of the child and as a 
crucial aspect of their education. 

Thus, our study aims to: (1) know the role and importance of competition 
in the training of football players in Portugal; (2) identify the characteristics that 
competition should take over during the process of formation; (3) learn the 
characteristics of the competitions held throughout the process of training in 
Portugal. 

To that end, and in addition to carrying out a bibliographic research, 
emphasise went to the drafting of an investigation (attached) that was submitted 
to the coordinators of all Football Associations (AF) from Portugal, as entities 
responsible for organizing the competitions at the lower levels of the 
competition. 

The analysis of the surveys has permitted us to concluded that: 
A) There is unanimity among the twenty two Portuguese Football Associations 
in the organization of the lower levels of the competition “Iniciados”, “Juvenis” 
and “Juniores”; 

B) there aren't concerted position's between all the Football Associations of the 
country, concerning the competition in the levels lower than “Iniciados”, at the 
start of the organized competitions, the levels of competition, the periodicity; 
C) All of Football Associations at levels below those of “Iniciados” promote the 


competitions within the geographical vicinity. 


Keywords: FOOTBALL, TRAINING, COMPETITION, ASSOCIATIONS OF 
FOOTBALL, LEVELS OF COMPETITION. 
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Introdução 


1 - Introdução 


Nos tempos que correm um dos factos sociais de maior relevância é 
sem dúvida o desporto, e sobretudo o Futebol, o qual durante o Mundial dos 
Estados Unidos, segundo Costa (1997), fez o “mundo inteiro viver voltado para 
este país e acertar os seus relógios pela hora americana”. Assim, não se torna 
difícil aceitar que a popularidade do futebol se estende a todo o mundo, 
podendo por isso ser considerado um fenómeno social total (Costa, 2005). 

A sua influência é ainda mais evidente junto às crianças, tornando-se a 
bola, desde muito cedo, um objecto de atracção e admiração, que as leva à 
adesão a esta modalidade. Note-se que de acordo com os dados oficiais da 
Federação Portuguesa de Futebol na época desportiva de 2000/2001 o número 
de jogadores inscritos como praticantes rondava os 9.642 no escalão de 
Escolas, e os 13.813 nos Infantis (Nunes, 2002). Já na época de 2005/2006 os 
números ascenderam para os 17.849 e os 18.960, respectivamente. Se 
aliarmos a estes dados, o facto do crescente número de escolas privadas 
proporcionando o ensino do futebol, encontramos a necessidade de nos 
debruçarmos sobre os moldes em que se desenvolve o ensino e a prática do 
futebol nos jovens. 

Segundo Pacheco (2001: 11), a “evolução dos tempos, da sociedade e 
as recentes transformações operadas nos hábitos desportivos dos cidadãos, 
faz com que cada vez mais cedo se inicie a prática desportiva de crianças e 
jovens”. Fernandes (2004), mais direccionado para o futebol afirma que o 
“desaparecimento crescente do futebol de rua, onde a criança aprendia as 
destrezas motoras básicas do jogo, tem conduzido à necessidade de iniciar o 
processo de preparação cada vez mais cedo”. Face a esta realidade, faz todo o 
sentido averiguar como se desenvolve o processo de formação desportiva das 
crianças, ou melhor, se ele se adaptou à nova realidade. Note-se que o 
entendimento que fazemos do conceito de formação desportiva se refere a um 
“processo globalizante, que visa não só o desenvolvimento das capacidades 
específicas (físicas, táctico-técnicas e psíquicas) do futebol, como também a 
criação de hábitos desportivos, a melhoria da saúde, bem como a aquisição de 


Introdução 


um conjunto de valores, como a responsabilidade, a solidariedade e a 
cooperação, que contribuam para uma formação integral dos jovens (Pacheco, 
2001: 39). De facto, “o desporto é ainda um espaço inigualável de formação 
humana, por ser um domínio cultural, criado livre de finalidades existenciais ou 
de sobrevivência” (Bento, 2004: 41). Contudo, essa importância formativa do 
desporto, e neste caso específico, do futebol, não raras vezes tem sido posta 
em causa. Como nos diz Marques (2004), muitos pedagogos têm-se oposto à 
adopção do desporto como um modelo de educação e de formação dos mais 
jovens, pois consideram que a competição promove nos jovens valores 
exacerbados de concorrência e de individualismo, em prejuízo dos valores de 
igualdade e solidariedade. Referências menos recentes como as de Passer 
(1986) ou as de Coakley (1986) dizem-nos que crianças até aos oito anos 
devem ser desencorajadas a participar no desporto organizado para jovens, 
acrescentando este último que a competição é geralmente irrelevante para as 
experiências dos participantes antes desta idade. 

Actualmente, o valor educativo e formativo da competição é 
inquestionável, concluindo-se que a perda da competição pelo desporto 
desvirtuaria a sua essência, pois “competição e desporto confundem-se no 
entendimento da criança sobre o significado da prática. O sentido primordial do 
desporto para a criança é assim o jogo. É a competição.” (Marques, 2004: 76) 
Este mesmo autor acrescenta que a competição se assume como uma 
oportunidade de avaliação das capacidades, na comparação consigo e com os 
outros, de criação de uma boa imagem social e de aquisição e 
desenvolvimento de valores para a sua vida em sociedade. Por outro lado, a 
competição é uma característica das sociedades actuais, “a sociedade é um 
sistema que funciona à base de oposições, de lutas, de competição” (Costa, 
2005: 31) Assim, apesar de existir enorme identificação entre desporto e 
competição, ela não é um factor exclusivo das experiências desportivas, 
reflecte valores e objectivos sociais de diferentes sectores da vida, no qual o 
ser humano compete em todos os sectores onde actua: família, escola trabalho 
e sociedade (Júnior, 1999, cit, Júnior, 2004). 
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Partindo da opinião destes autores, verifica-se que o problema não 
reside no surgimento precoce da competição, mas sim nos moldes em que esta 
decorre, pois as competições servem à formação, embora seja necessário 
encontrar as propostas mais adequadas para o efeito (Marques, 2004). No 
entanto, a realidade constatada evidencia que o treino e a competição nas 
etapas iniciais do processo de formação desportiva continua a ser orientado à 
imagem do treino e da competição do atleta adulto, ou seja, perspectivado 
segundo a lógica do rendimento e da obtenção de resultados significativos tão 
depressa quanto possível (Lee, 1999; Marques e Oliveira, 2002; Brito et al., 
2004; Fonseca, 2004; Marques, 2004; Paes, 2006). Daí que, Leandro (2003), 
defenda a urgência de processos de formação contínuos, com objectivos e com 
base em conteúdos bem programados. Contudo, a grande dificuldade na 
consecução destes processos formativos reside na incapacidade dos clubes no 
delineamento de metas para cada um dos seus escalões de formação, devido 
à desarticulação que muitas vezes existe entre os técnicos resultante da 
inexistência de um plano/modelo concreto de formação a longo prazo 
(Fernandes, 2004). Ainda assim, a questão que nos invade é, se de facto essa 
incapacidade dos clubes não surge de uma incoerência processual ao nível 
dos organismos que sustentam as suas competições, neste caso, as 
associações locais. De um outro modo, será que as formas competitivas sob 
tutela das associações desportivas cumprem com os Pprincípios e as 
orientações formativas? 

Neste contexto, o objectivo do nosso trabalho é: 

- Conhecer o papel e a importância da competição no processo de 
formação de jogadores de futebol em Portugal; 

- Identificar as características que a competição deve assumir ao longo 
do processo de formação; 

- Saber as características das competições organizadas, ao longo do 
processo de formação em Portugal. 

Assim, a partir destes objectivos estruturamos o nosso trabalho em oito 


pontos. 
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O primeiro ponto consta da introdução, onde expomos e delimitamos o 
tema, bem como a sua pertinência. Nela, explanamos também os objectivos a 
que nos propomos. 

No ponto dois efectuamos uma revisão bibliográfica, onde abordamos os 
conceitos de formação desportiva e nos debruçamos sobre as competições. 

No ponto três enumeramos os objectivos do trabalho, bem como as 
hipóteses. 

O ponto quatro destina-se à discriminação dos procedimentos 
metodológicos fundamentais para a consecução do trabalho, tais como, a 
descrição da amostra, a metodologia da recolha de dados e os procedimentos 
estatísticos utilizados. 

No quinto ponto é feita a análise e discussão dos resultados, resultantes 
da recolha de informação dos inquéritos ministrados aos coordenadores das 
Associações de Futebol. 

No ponto seis apresentamos as conclusões ao trabalho. 

O sétimo ponto destina-se às referências bibliográficas que nos 
apoiaram na realização deste estudo. 

Por último, no oitavo ponto apresentamos os inquéritos utilizados na 


recolha de informação junto das Associações. 
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2. Revisão da Literatura 


2.1. A Formação Desportiva 


Reflectir a Formação Desportiva de crianças e jovens é, sem dúvida, 
uma tarefa complexa, na qual é necessário ter presente um entendimento claro 
acerca da sua essência e dos contornos que ela poderá assumir. 

Os autores que se debruçam sobre este tema definem-na como um 
capítulo da Formação Geral, ou como um aspecto da Formação (Carvalho, 
2002) 

O conceito de Formação surgiu no século XIX pelo filósofo Humboldt, 
que entendia a formação como competência do indivíduo para levar uma vida 
sensata e como processo ou via que levava à aquisição dessa competência 
(Bento, 2006). Assim, vemos que o conceito de formação é entendido não só 
como processo, mas também como resultado. Dinello, (1973, cit. Feio, 1978), 
corrobora da mesma opinião, ao definir formação como a acção de dar forma a 
uma coisa, e igualmente o resultado desta acção. 

Por sua vez, Feio (1978: 27) refere-se à formação como “processo de 
modelação do ser humano e a investigação do seu enquadramento sócio- 
cósmico por intermédio da cultura”. 

Contudo, Bento (2006), avança com um conjunto de elementos que 
considera estruturantes do conceito: 

- Conotação antropológica - esta vê a formação como o objectivo 
supremo do Homem, ou seja, “uma formação contínua e recorrente (...) já que 
o Homem é o inacabado”. 

- Realidade histórico-social-cultural — na medida em que o Homem se 
forma “no confronto com as exigências e desafios inerentes ao património 
cultural, científico e técnico. 

- Pluralismo de mundos — “O grande mundo é parcelado em pequenos 
mundos”, sendo que um deles é, por exemplo, o desporto, contribuindo com os 


seus materiais e conteúdos para a formação do homem. 
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- Acontecimento dinâmico — assume o processo de formação como 
dinâmico e sem possibilidade de conclusão, na medida em que é um esforço, 
um processo e um resultado de todos os dias. 

- Desenvolvimento / aperfeiçoamento — como o objectivo da formação. 

- Constructo intrínseco ao sujeito — pois o sujeito é o trabalhador, o 
operário da sua formação. 

- Liberdade — “ a formação deve ser um acrescento da capacidade e 
liberdade de escolha, um estímulo à emancipação e à autonomia...” (Bento, 
2006: 49) 

- Prática versus teoria — a relação de coerência entre estas duas 
dimensões confere autenticidade à formação. São exemplos destas, 
respectivamente, o desporto e as suas instituições e as escolas e 
universidades. 

- Processo / resultado — pois uma acção é caracterizada sobretudo pelo 
seu decurso, pelo que acontece durante a sua realização. 

- Responsabilidade — dado que uma acção passível de gerar formação é 
uma acção fundada na responsabilidade. 

Como vemos o conceito de formação é um constructo complexo de 
significados, que de modo algum surge de costas voltadas para o desporto, 
pois como nos diz Bento (2006: 52) “Dificilmente existirá outra actividade 
humana voluntária — sobretudo em situações de treino e competição — na qual 
sejam mobilizadas tantas forças, na qual seja, ao cabo e ao resto, tão 
fomentada a formação prática”. Deste modo, podemos dizer que o desporto é 
chamado a desempenhar um papel na educação e na formação integral do ser 
humano (Lima, 1987), uma vez que, acrescenta Mesquita (1997), promove a 
vivência de situações que conduzem à aquisição de valores fundamentais do 
saber ser (humildade, autodisciplina), do saber estar (civismo, companheirismo, 
respeito) e do saber fazer (aquisição de vocabulário motor). É deste modo, que 
chegamos ao conceito de formação desportiva. Lima (1988) entende-a como 
um processo pedagógico, onde as actividades físicas e as actividades 
desportivas servem, de facto, como meio educativo-formativo das crianças e 


jovens. Pacheco (2001: 39) define formação desportiva como um “processo 
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globalizante, que visa não só o desenvolvimento das capacidades específicas 
(físicas, táctico-técnicas e psíquicas) do futebol, como também a criação de 
hábitos desportivos, a melhoria da saúde, bem como a aquisição de um 
conjunto de valores, como a responsabilidade, a solidariedade e a cooperação, 
que contribuem para uma formação integral dos jovens”. Por sua vez, Garganta 
e Pinto (1998) descrevem-na como um processo a longo prazo que deve 
evoluir do fácil para o difícil e do menos para o mais complexo. Não menos 
importante é a definição de Bayer (1994) que vê a formação como um processo 
que visa tornar o jogador inteligente, capaz de agir autonomamente, utilizando 
os seus conhecimentos e as suas experiências. 

Ainda realçando o carácter contínuo no tempo do conceito, citamos 
Bento (1997): “é sobejamente conhecida a pergunta sacramental de Humboldt: 
Qual é o fim supremo do homem? Não menos conhecidas e elucidativas são as 
repostas que ele nos deixou: Formar-se! Aumentar, desenvolver, elevar e 
transcender a forma originária, acrescentar-lhe formas novas e sempre mais 
perfeitas.” 

Como fenómeno universal perfeitamente integrado na sociedade actual, 
o desporto moderno, e por conseguinte, o futebol, obedece aos mesmos 
princípios desta sociedade, nomeadamente o do rendimento, o da 
hierarquização e o da organização burocrática (Costa, 1997). 

Deste modo, a formação desportiva também se repercute de 
importância, segundo estes princípios, ao nível das instituições desportivas. 
Fernandes (2004), refere que a evolução do desporto profissional e das 
exigências de rendimento impostas, levaram a que a formação de jogadores se 
tornasse um aspecto indispensável para que no futuro possam surgir atletas de 
rendimento superior. Por sua vez, Pacheco (2001) refere-se ao futebol infanto- 
juvenil como uma escola de jogadores, que pretende dar formação adequada, 
para posterior integração nas equipas seniores, resultando daí um grande 
contributo para os clubes ao nível desportivo e financeiro. 

Num estudo que constou da entrevista aos treinadores ou 
coordenadores dos escalões jovens de oito clubes de futebol, concluiu-se que 


todos consideravam a formação fundamental para os clubes, devido às fracas 
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possibilidades económicas e que normalmente os clubes descreviam a 
formação como primordial, no sentido de formar jogadores de qualidade para a 
equipa sénior (Mota, 1998). Mais recentemente, Leandro (2003) em entrevista 
a seis treinadores dos escalões de Iniciados a Seniores do F.C. Porto 
contactou a mesma realidade. Ainda Lemos (2005) afirma que a formação de 
jovens jogadores por parte dos clubes de futebol pode representar um aspecto 
decisivo para o sucesso dos mesmos não apenas no plano desportivo, mas 
também sob o ponto de vista financeiro. 

Contudo, pensamos que a importância da formação para as instituições 
desportivas, não passa de um meio para atingirem unicamente os seus fins 
económicos e desportivos, negligenciando-se deste modo o seu principal alvo — 
a criança e o jovem. Bem pelo contrário, muitos autores defendem que o fim 
único da formação desportiva deverá ser a criança, o jovem e o Homem. Isto, 
porque “os jovens valem a pena e têm valor em si mesmos, não podendo ser 
um meio através do qual alcançamos as nossas ambições pessoais” (Lee, 
1999: 130). 

Assim, quando se trata de formação desportiva dos mais jovens, deve- 
se assumir que as crianças e os adolescentes não devem ser encarados como 
meros objectos de prática, mas sobretudo, como sujeitos da preparação, 
significando isto, que o treino e a competição devem situar-se num quadro 
estrito de respeito pela sua educação e formação, indo de encontro aos seus 
pressupostos e interesses (Marques, 1999). 

Estriga (1996) refere que a actividade física somente tem sentido e 
significado na formação e educação do Homem quando o serve. Daí que deva 
ser objectivo da formação desportiva orientar correctamente as expectativas 
dos jovens, valorizando o esforço e o progresso na aprendizagem, colocando 
em primeiro lugar os seus interesses (Adelino et al 2000 e Pacheco, 2001). 
Assim, “as crianças devem ser encaradas como finalidades em si mesmas e 
nunca como instrumentos para que outros possam atingir as suas próprias 
finalidades” (Lee, 1999: 130). Daqui se entende, a necessidade das instituições 
ao serviço do desporto reestruturarem as suas orientações e os seus 


objectivos, pois ao colocar o bem-estar da criança em primeiro lugar, de certa 
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forma alcançam os objectivos desportivos e financeiros que tanto pretendem 
(Lee, 1999). 


Com base no que acabamos de expor, podemos enumerar do seguinte 


modo os objectivos da Formação Desportiva: 


O 


Contribuir para a formação integral e harmoniosa das crianças e 
jovens, através de uma prática sistemática indispensável à adopção 
de um estilo de vida sadio e activo; 

Promover uma actividade pluridisciplinar consentânea com as 
características de desenvolvimento, expectativas e motivação da 
criança e do jovem; 

Promover a aquisição de capacidades e habilidades técnicas de 
base para uma formação desportiva abrangente; 

Visar a aquisição de condutas e comportamentos cívico-desportivos 
respeitando a individualidade; 

Tornar o jogador inteligente, capaz de agir autonomamente; 

Formar jogadores de qualidade para posterior integração na equipa 


sénior. 
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2.2. As características da formação desportiva: 


Com base em diferentes autores a formação desportiva deve ser 
entendida como: 

o Processo pedagógico; 

o Processo gradual e de complexidade crescente; 

o Processo que se deve iniciar em baixas idades; 

o Processo que proporciona à criança a oportunidade de viver a sua 


actividade desportiva com prazer. 


2.2.1. A formação desportiva enquanto processo pedagógico 


As actividades físicas sempre foram vistas pelo Homem como uma 
forma de o educar. Já aquando da formação das primeiras sociedades 
podemos constatar a utilização de actividades físicas, como forma de educar 
os jovens, a designada iniciação dos efebos. Como nos diz Luzuriaga (1969), o 
sentido mais profundo dessas práticas era a disciplina da alma. Também na 
Antiguidade Clássica o desporto era tido como um elemento importante na 
educação do homem. Para os gregos o caminho certo para a educação, 
passava pela educação física, pois defendiam que não havia educação sem 
desporto. Como nos diz Diem (1966), só um Homem educado fisicamente era 
verdadeiramente educado. (Júnior e Korsakas, 2006), seguem a mesma linha 
de pensamento ao referirem que na cultura grega, por exemplo, as actividades 
físicas e desportivas ocupavam um espaço importante na formação dos 
cidadãos. 

Uns anos mais tarde Thomas Arnold, pedagogo inglês, considerado o 
pai do desporto moderno, introduziu os jogos populares nas escolas do seu 
país, dando-lhes uma concepção pedagógica e reconhecendo-os como meios 
eficazes de educação. 

Assim, constatamos que o desporto, ao longo dos tempos, sempre foi 


visto segundo uma vertente pedagógica e educativa, inclusivamente quando 
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nos referimos ao desporto de alto rendimento. Gaya e Torres (2004) afirmam 
que o desporto de rendimento constitui-se num amplo espaço de formação e 
educação, apesar de se constituir numa pratica selectiva. De uma forma geral, 
Lee (1999) acrescenta que as experiências desportivas dos jovens são 
educativas e contribuem para o seu desenvolvimento. Por seu lado, Tese 458 
vê o contributo da formação desportiva para a a formação global das crianças e 
dos jovens através de situações que favoreçam o desenvolvimento de 
capacidades, o enriquecimento da personalidade e proporcione a cada criança 
a oportunidade de usufruir da sua modalidade preferida. 

Contudo, alguns investigadores (De Knop et al, 1999; Houlihan, 2000; 
Mesquita, 2004b; Shapson 2002), alertam para o facto da vertente pedagógica 
do desporto vir perdendo espaço, necessitando que a escola, os clubes, as 
federações e as associações desportivas actuem de maneira conjunta, para 
que seja respeitada a integridade do jovem ao longo da sua formação 
desportiva e educativa. 

Graça (1999, cit. Mesquita, 2004b) referindo-se ao carácter pedagógico 
do desporto refere que só é possível estabelecer uma relação pedagógica 
autêntica quando o praticante é considerado como sujeito activo e consciente 
da sua própria aprendizagem. Isto, pressupõe que os processos de ensino, de 
treino e de competição sejam capazes de fomentar a autonomia do aluno e 
atleta, estando esta fundada na capacidade de julgar, de decidir e agir 
livremente, o que exige conhecimento e competência, responsabilidade 
individual e respeito pelos outros. Por sua vez, Marques (1999) acrescenta que 
a educação deve ajudar a criança a tornar-se independente e a tomar decisões 
por si própria. Ora, é neste âmbito decisional que o jogo é chamado a 
desempenhar uma importante função, dado que é ele que permite ao praticante 
vivenciar a oportunidade de escolha. Daí que Bento (2004) destaque o carácter 
pedagógico do jogo, evidenciando as oportunidades que este oferece aos 
praticantes de enfrentar desafios e exigências. Assim, a prática desportiva para 
as crianças deve recorrer ao jogo como meio de desenvolvimento motor e à 
exercitação como processo pedagógico de aquisição de um “saber fazer” e de 


transformações educativas (Lima, 2000). 
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Contudo, não devemos esquecer a importância da criação de 
envolvimentos de aprendizagem que promovam a motivação para a 
aprendizagem e que estejam apropriados ao conteúdo e às capacidades 
cognitivas e motoras dos praticantes, pois desta forma está-se indirectamente a 
incrementar a própria aprendizagem (Rink, 2001). 

Assim, “a educação deve favorecer a aptidão natural da mente em 
resolver problemas essenciais e, de forma correlata, estimular o uso total da 
inteligência geral. Esse uso total pede o livre exercício da curiosidade, a 
faculdade mais expandida e a mais viva durante a infância e adolescência que, 
com frequência, a instrução extingue e que, ao contrário, se trata de estimular 
ou, caso esteja adormecida, de despertar” (Morin, 2001: 39) Assim, pensar no 
desporto e na competição como meios de concretizar essa educação é 


entendê-los como ferramentas para o desenvolvimento pleno do ser humano. 


2.2.2. A formação desportiva enquanto processo gradual e de 


complexidade crescente 


Garganta, (1988) refere que a formação do futebolista não é uma 
sucessão linear e aleatória de factos. As capacidades deste apresentam um 
desenvolvimento segundo uma lógica ontogenética particular, sendo 
igualmente condicionadas pelo nível de exigência de cada modalidade e pela 
direcção metodológica preconizada para o processo de formação. É assim que 
somos remetidos para a noção de Fase. Segundo o mesmo autor, fase é 
entendida como a resultante das modificações sucessivas que as diferentes 
variáveis do processo de treino vão experimentando, traduzindo em cada 
momento o grau de evolução do praticante. Face a esta definição teremos de 
considerar duas realidades: as fases intrínsecas, que são aquelas que ocorrem 
segundo o processo natural de desenvolvimento do ser humano, e as fases 
extrínsecas, determinadas aquando do processo de treino e competição 
(Garganta, 1988). Por conseguinte, o processo de formação desportiva deve 


ser dividido em fases correspondentes às regularidades do desenvolvimento 
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biológico dos jovens e da prestação nas diversas disciplinas desportivas. Estas 
distinguem-se pelos objectivos, conteúdos e métodos empregues (Tschine, 
1985, cit. Garganta, 1988) 

Ao longo dos anos, muitos investigadores da formação desportiva, têm 
avançado com propostas de formação desportiva a longo prazo, baseando-se 
não apenas nas fases de desenvolvimento da criança, mas também nos 
períodos óptimos para a aprendizagem. 

Na década de oitenta, são vários os autores que dividem o longo 
percurso de formação do futebolista em três grandes períodos: iniciação ou 
preparação global (9-12); formação ou especialização do futebol (12-16); 
rendimento (a partir dos 18 anos) (Heddergot, 1976, Segui, 1981, Boulogne, 
1981, Ferreira e Queirós, 1982, Korcek, 1983, Mladenov, 1984, Ritschard, 
1987, cit. Nunes, 2002) 

Lima (1988) defende uma formação desportiva dividida em três etapas: 
iniciação (8-12), orientação (11-16) e especialização (17-40). 

Greco e Benda (1998, cit,. Júnior e Korsakas, 2006) propõem uma 
estrutura de formação desportiva assente na criação do hábito da prática 
desportiva como preparação para uma vida saudável. Assim, dividem este 
processo em nove etapas, sendo que apenas apresentaremos algumas: fase 
universal (6-11) fase de orientação (11-14) e fase de direcção (14-16). Por seu 
lado, Côté (1999 cit. Dias, 2005) identifica três fases de desenvolvimento dos 
jogadores/atletas: os anos experimentais (60-12 anos), os anos de 
especialização (13-15 anos) e os anos de investimento (depois dos 16). 

Bompa (2002, cit. Júnior e Korsakas, 2006), apela também ao 
desenvolvimento desportivo multilateral nas fases iniciais, sendo que divide o 
processo de formação em três estádios: iniciação desportiva (6-10), formação 
desportiva (11-14), especialização (15-18). 

Paes (2006) avança, igualmente, com um processo dividido em três 
fases fortemente interrelacionadas, são elas: período inicial, período 
intermediário, especialização numa modalidade desportiva. Ainda podemos 


constatar uma proposta designada Formação do Atleta a Longo Prazo, que 
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divide o processo em sete fases (Balyi, 2004). Nessa, vemos que a primeira 


etapa se estende dos zero aos seis anos (Quadro 1). 


Quadro 1: Etapas do modelo de formação do atleta a longo prazo 


























Etapa Idades compreendidas 
Início activo 0-6 

Etapa dos fundamentos 6-9 (rapazes) / 6-8 (raparigas) 
Etapa do aprender a treinar 9-12 (rapazes) / 8-11 (raparigas) 
Etapa do treinar para formar 12-15 (rapazes) / 11-15 (raparigas 
Etapa do treinar para competir 16-23 (rapazes) / 16-21 (raparigas 
Etapa do treinar para ganhar +19 (rapazes) / +18 (raparigas 
Vida activa Todas as idades 














Após uma análise pormenorizada a todas estas etapas propostas, 
verificamos, uma grande similitude no que respeita às idades de início de cada 
uma delas, embora as designações que são dadas a cada fase sejam distintas. 

Fazendo agora uma alusão àquilo que é preconizado em cada fase, 
Blázquez (1995, cit. Wein, 2003b), defende que nas primeiras fases de 
iniciação desportiva a diversidade e o treino com múltiplos propósitos devem 
prevalecer, de modo a proporcionar à criança a experimentação de situações 
diferentes, e de aumentar a sua “bagagem motora”. Deste modo, na fase 
compreendida entre os 6 e os 12 anos, as crianças devem ter a possibilidade 
de experimentar diferentes jogos desportivos e de desenvolver habilidades 
motoras fundamentais (como correr, saltar ou lançar, entre outras), 
enfatizando-se a diversão e a excitação pelo desporto. Entre os 13 e os 15 
anos, aconselha que a criança se centre numa ou duas actividades desportivas 
específicas, provavelmente incitada por experiências positivas com treinadores, 
pelo encorajamento de colegas mais velhos, pelo sucesso ou pelo simples 
prazer da actividade. Após os 16 anos, ocorre o empenhamento por uma única 
actividade. 

Greco e Benda (1998) referem um início da formação assente numa 
prática diversificada de actividades lúdicas, ampliando e diversificando as 


habilidades motoras e promovendo o desenvolvimento das capacidades físicas 
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de um modo global. Na passagem para a segunda fase objectivam a prática 
diversificada de várias modalidades desportiva, promovendo-se o ensino das 
técnicas, das tácticas e das regras dos desportos, ainda de um modo global, 
baseando-se em jogos pré-desportivos e formas simplificadas, evoluindo-se 
posteriormente para estruturas mais formais. Na última fase, verifica-se a 
especialização numa modalidade desportiva, procurando-se o aperfeiçoamento 
técnico, táctico e físico. 

Ainda mais recentemente, Bompa (2002) enfatiza, na primeira fase, a 
diversão e o prazer na prática desportiva das crianças, focando o 
desenvolvimento desportivo geral, e incentivando a participação no maior 
número possível de modalidades desportivas, a partir de actividades 
modificadas (equipamentos, dimensões, número de jogadores, etc.). Na fase 
de formação desportiva (segunda) o desenvolvimento multilateral continua em 
voga, progredindo-se no final desta fase, para a aprendizagem específica de 
uma modalidades desportiva, com automatização das técnicas específicas e a 
introdução das tácticas e estratégias. Na última fase, o treino volta-se para o 
desenvolvimento do alto desempenho numa modalidade, com situações 
competitivas cada vez mais frequentes e formais. 

Referências mais ligadas ao futebol, e que nos remetem para um início 
da preparação antes das idades acima referidas, defendem uma abordagem 
mais específica (no que concerne à modalidade em causa) mesmo em baixas 
idades. Garganta (2006c:16) refere que *...antes dos 6 anos a criança não está 
predisposta para cooperar. A bola é muito atractiva e há pouco lugar para 
outras coisas, pelo que é recomendável não reprimir o praticante, forçando-o a 
subordinar-se ao colectivo. Antes importa retirar vantagem dessa atracção da 
criança, para promover a familiarização com a bola. Nesta fase, aspira-se a 
que o praticante aprenda a controlar e a apreciar as trajectórias da bola”. 

Por sua vez, Wein (2004b), defendendo a criação de escolas de 
iniciação desportiva, nos clubes, para as crianças entre os 5 e os 7 anos, 
proclama a exposição desta, de uma forma lúdica, a uma grande variedade de 
actividades motoras, de modo a compensar os múltiplos défices motores que 


as actuais gerações têm no domínio do seu corpo, do espaço e do tempo. 
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Assim, estas escolas vêm de algum modo substituir a “formação natural”, 
perdida, que ocorria na rua, referida anteriormente. Deste modo, suavizava-se 
os efeitos negativos inerentes à sociedade moderna. O mesmo autor, propõe 
que pelo menos duas vezes por semana as crianças com 5, 6 e 7 anos 
deveriam, entre outros, ter a oportunidade de: (1) reconhecer as possibilidades 
e limitações estruturais e funcionais do seu corpo, quer de uma forma global 
quer ao nível dos seus distintos segmentos; (2) desenvolver o seu estado 
mental-emocional e social por meio de jogos populares; (3) saber orientar-se e 
conhecer respectivamente as noções espaciais, as noções temporais, entre 
elas, o ritmo e a combinação de vários movimentos; (4) fazer experiências 
perceptivas com a bola, aprendendo com uma grande variedade de estímulos a 
avaliar correctamente a velocidade da bola, o ponto mais alto que ela poderá 
atingir, o possível lugar de queda, etc., utilizando para tal bolas de diferentes 
tamanhos, materiais, pesos e elasticidade; (5) desenvolver o domínio da bola, 
convertendo-se num “mago da bola”, uma vez que com estas idades o seu 
principal desejo é estabelecer uma estreita relação com a bola; (6) estimular as 
crianças a conduzir, passar, receber e controlar bolas de diferentes tamanhos, 
pesos e elasticidade utilizando diferentes técnicas, inclusive com as mãos. 

Como podemos ver, todas as fases supracitadas evidenciam uma 
sequência gradativa e crescente em complexidade, pois, como relembra 
Weineck, (1999, cit. Arena e Bohme, 2004), as crianças devem ser expostas 
gradativamente a experiências que exijam grandes responsabilidades ou 
pressões, devendo ser encorajadas a participar nessas actividades. 
Reconhece-se deste modo que a formação é um processo a longo prazo que 
deve evoluir do fácil para o difícil e do menos para o mais complexo (Garganta 
e Pinto, 1998). 


2.2.3. A formação desportiva enquanto processo que se deve iniciar 


em idades baixas 


A formação desportiva é actualmente um requisito inegável no futebol, 


pois como nos diz Proença (1984: 51) “todo o indivíduo é portador à nascença, 
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de um determinado potencial genético cuja expressão está directamente 
dependente das experiências ou vivências que lhe são proporcionadas”. Daí 
que, seja de primordial importância que a formação comece cedo na vida da 
criança. 

No entanto, não se pense que o que acabamos de dizer apenas se 
verifica no desporto. Segundo Schlaug (s/d cit. Fonseca, 2006), no domínio da 
música verifica-se que os indivíduos que tem uma maior capacidade para 
reconhecer os sons, iniciaram-se antes dos sete anos, sendo que após os dez 
anos as possibilidades de desenvolver essa aptidão são diminutas. 

De um modo geral, no que se refere ao desporto, indica-se a idade dos 6 
anos como a propícia para a iniciação desportiva. Bauersfeld (1991, cit. 
Marques & Oliveira, 2001) defende o início da prática de uma actividade 
desportiva em idade baixa (entre os 6 e 0s12 anos) para a construção de uma 
prestação desportiva a longo prazo. Por aqui se conclui que o êxito no desporto 
competitivo de alto nível deve-se, não só aquilo que se faz no momento, mas 
também ao que se fez no passado. 

Bomba (1995) entende o período dos 6 aos 9 anos, como óptimo para a 
aquisição de habilidades motoras que permitem a apropriação e o 
conhecimento consciente do próprio corpo. Lima (1999), corrobora com o autor 
supracitado, acrescentando que a iniciação desportiva deve ser dirigida a 
crianças entre os 6 e os 12 anos. Garganta (2005b), remetendo-se 
especificamente ao futebol, defende que as aprendizagens importantes são 
feitas na infância e na adolescência, perspectivando-se o processo de 
formação como um episódio fundamental da vida desportiva de cada pessoa. A 
idade de ouro da aprendizagem, é considerada por Pacheco (2001) o período 
entre os 6 e os 12 anos — etapa de iniciação desportiva. 

Por seu lado, Mesquita (1997) refere que a formação deverá ocorrer o 
mais cedo possível, mas sempre com respeito pelas leis do treino e pelo 
estado de desenvolvimento do atleta. Contudo, Garfia & Bufuel (1998) 
defendem que a idade de iniciação no Futebol deve circunscrever-se entre os 8 
e os 9 anos, quando as crianças são capazes de praticar jogos colectivos, tanto 


pela melhoria das qualidades físicas e motrizes (força, percepção ou 
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coordenação), como pelo desenvolvimento das qualidades psíquicas (vontade, 
concentração e estabilidade emocional). 

Referências mais recentes, como a de Wein (2004b), que se tem 
dedicado particularmente às questões da iniciação e formação no Futebol, 
considera que os clubes de futebol deveriam criar uma Escola de Iniciação 
Desportiva para as crianças com idades entre os 5 e os 7 anos. No entanto, há 
ainda quem avance com uma iniciação em idades anteriores. Frade (2005) 
defende ser possível e mesmo aconselhável começar-se muito cedo, dando o 
exemplo de alguns clubes argentinos e mexicanos onde as crianças se iniciam 
aos 3 anos. O mesmo acrescenta que é fundamental que os pés e o corpo se 
relacionem dos modos mais diversos, para que a coordenação na relação com 
o objecto que é estranho e que não nasce connosco seja facilitada, porque 
contrariamente ao que acontece na relação dos olhos com a mão, a relação 
dos olhos com o pé é muito mais exigente, muito mais difícil e quanto mais 
cedo se levar a efeito tanto melhor. No entanto, o autor salienta a necessidade 
de nestas idades a actividade dominante ser o Futebol, contudo, um futebol 
diferente (nas características) aos 2, aos 4, aos 8 ou aos 10 anos, mas onde a 
bola esteja sempre presente. 

Ainda Neuss (s/d citCooke, 2005), vindo ao encontro da opinião 
anterior, refere que as crianças podem começar a correr no campo atrás de 
uma bola a partir dos 3 anos, embora nestas idades não deva falar-se em 
ensino, nem dar a este aspecto uma atenção particular. Cruyff (1997) não 
especifica uma idade de iniciação, mas defende que a qualidade só se adquire 
praticando desde pequenino. Mais recentemente, Paes (2006) defende que a 
iniciação desportiva deve ocorrer o mais precocemente possível, pois a prática 
de desporto desde a iniciação poderá proporcionar à criança inúmeros 
benefícios. 

As federações desportivas e os seus dirigentes têm também tecido 
algumas considerações sobre este assunto. A Federação Holandesa de 
Futebol é apologista de que a formação deva começar cedo, por isso divide os 
seus escalões de competição em seis categorias, iniciando-se nas idades de 6 


e 8 anos. Já o director técnico da Federação Francesa de Futebol realça a 
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necessidade dos jovens iniciarem o contacto precoce com o futebol aludindo à 
prática deliberada do futebol de rua, ao referir ser nesta e em terrenos 
abandonados que os grandes jogadores adquiram as bases funcionais 
especificas do futebol, antes de ingressar nos centros de formação (Dusseau, 
2002, cit. Fernandes, 2004). 

Ainda podemos citar o testemunho de alguns jogadores de elite, que 
vem de encontro àquilo que acabamos de referir. Ronaldo (2006:3) refere 
“Lembro-me, criança, de pedir sempre pelo Natal uma bola aos meus pais. 
Nem computadores, nem bicicletas, nem nada disso. A minha infância foi sair 
de casa de manhã e só voltar quando rebentava a bola. Para mim, futebol não 
é uma profissão — é uma bênção de Deus. Adoro a bola. Na minha vida não me 
imagino a ser outra coisa a não ser jogador de Futebol”. Eusébio (2005) vai 
mais longe, dizendo convencer-se que enquanto outros bebés aprenderam a 
andar, ele aprendeu a chutar. E Maradona (2001:14-15) acrescenta, “tudo o 
que fazia, cada passo que dava, tinha a ver com isso, com a bola. Se a Tota 
me mandava buscar alguma coisa, levava qualquer coisa comigo que se 
parecesse com uma bola para poder ir jogando com o pé: podia ser uma 
laranja, bolas de papel, ou de trapos. Assim subia as escadas da ponte sobre o 
caminho-de-ferro, a saltar num pé — o direito — e levava o que fosse no 
esquerdo, tac, tac, tac... Assim ia para a escola, ou sempre que a Tota me 
mandava fazer um recado”. 

Deste modo, podemos concluir a urgência de uma prática em baixa 
idade em actividades de jogo. Note-se que o facto de se iniciar cedo, não 
significa especializar em baixa idade, mas sim proporcionar às crianças a 
experimentação de diferentes formas de encarar o jogo, o encontrar de 
diferentes soluções para os problemas, a exploração das soluções 
desconhecidas, sem necessariamente nos preocuparmos com a correcção 
imediata. Assim, estamos a possibilitar a ocorrência de uma formação 
generalizada, que até a alguns anos atrás ocorria ao “ar livre”, pelas 
brincadeiras de rua, pelos jogos e pelos espaços disponíveis, ou seja, uma 


formação natural (Barbanti e Tricoli, 2004). E, não nos podemos esquecer que 
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esta é a base do treino especializado, para a aquisição de um desempenho 


superior. 


2.2.4. A formação desportiva enquanto processo que proporciona à 
criança a oportunidade de viver a sua actividade desportiva com prazer 


A formação desportiva deve ser um lugar onde a iniciação desportiva se 
constitui como um processo de educação, que dê à criança a oportunidade de 
conhecer o desporto, de tomar o gosto pela sua prática e de usufruir desse 
conhecimento durante toda a vida (Paes, 2006). 

Esta é uma afirmação que faz todo o sentido, ainda mais se nos 
reportarmos ao discurso de alguns desportistas dos nossos tempos, pois, 
damos conta do “encontro” com o desporto, do gosto pela sua prática, e da 
perenidade do mesmo. Cruyff (1997:49), reportando-se à maior praça de 
Amesterdão, recorda: “Jogar lá dava tanto prazer, como a um profissional 
inglês disputar em Wembley a final da Taça. Eu sempre senti prazer a jogar.”. 
Maradona (2001: 14) acrescenta, “E onde nos divertíamos é no campo, com a 
bola. Isso fazíamos em Fiorito e isso mesmo fiz sempre, estivesse a jogar em 
Wembley ou no Maracanã, com cem mil pessoas presentes. 

Apesar destes depoimentos, a maioria das vezes esquecemo-nos deles 
nas nossas práticas correntes e fazemos com que as nossas crianças e jovens 
percam o gosto e abandonem o desporto. Quem não assistiu já a sessões 
penosas, onde se sujeita os praticantes a exercícios fastidiosos, cujo transfere 
para o jogo é manifestamente reduzido ou nulo? E quem já não se apercebeu 
da esterilidade dessas situações e do desprazer que causam naqueles que as 
experimentam? (Garganta, 2006c) Como nos dizem Marques (1997) e Adelino 
et al (2000), o desejo dos adultos de vitórias a curto prazo nas competições, 
subverte toda a lógica de programas que deveriam estar centrados na 
formação, esquecendo-se que a alegria, satisfação e prazer de participar são 
pré-requisitos fundamentais do desporto infantil e juvenil. Corroborando com 
esta opinião, temos Bracht (2001, cit Gaya e Torres, 2004) ao referir que no 


desporto de rendimento as acções são julgadas pelo seu resultado final, a 
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performance desportiva mensurada / valorizada em função do código binário 
vitória - derrota. O treino e os seus meios também são medidos pelo resultado 
final. A própria prática, o processo, a fruição do jogo não assumem importância 
significativa para o sistema. 

Lembremo-nos que a prática desportiva deve satisfazer, em primeiro 
lugar, as necessidades da criança e do jovem (Júnior e Korsakas, 2006). 

Quando se questiona as crianças os motivos pelos quais gostam de 
praticar desporto, a resposta situa-se na possibilidade de jogarem e de 
competirem, muito mais do que obterem promoção e estatuto pelos êxitos 
alcançados (Harris; Kimiecik, 1996; Weeinberg et al, 2000, cit, Mesquita, 
2004b). Num estudo realizado por Gonçalves (1999), nos jogos colectivos, 80% 
dos jovens entrevistados preferiam pertencer a equipas onde sabem que têm 
possibilidades de jogar do que a outras em que, mesmo tendo estatuto de 
campeãs, as oportunidades de jogar são reduzidas. Por sua vez, Lee (1999), 
num estudo que visava perceber aquilo que os jovens consideravam importante 
no desporto através de entrevistas a um universo alargado de crianças e 
jovens, verificou que “vencer” foi referido por cerca de 95% dos entrevistados, 
apesar de que, quando se estabelecia uma hierarquia nos aspectos referidos, o 
mesmo “vencer” se encontrava no final da lista. Para eles o elemento 
determinante é o prazer que retiram da actividade. 

A respeito da importância do prazer na actividade, surgiu, no âmbito da 
Psicologia do Desporto, uma teoria —- Modelo do Compromisso Desportivo — 
que defende que o prazer na actividade, entre outros factores, é um aspecto 
essencial e decisivo no compromisso com o mesmo (Scanlan et al, 1993). 
Damásio (2000) acredita que as pessoas procuram e forma consciente ou não 
consciente sentimentos que lhes causem prazer, afastando-se dos que lhe 
tragam dor ou tristeza. Assim, quando sentimentos de prazer estão associados 
a determinadas acções/actividades, estas tendem a ser realizadas mais 
frequentemente e de forma convicta. Deste modo, é o prazer obtido da prática 
de determinada actividade, que leva a criança a permanecer nela, a repeti-la. 
Daí que Garganta (2006c ou 2004) afirme que a busca do prazer pelo treino e 


pelo jogo deva ser uma preocupação permanente, no sentido de não 
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comprometer a eficácia e a continuidade da prática desportiva de crianças e 
jovens. Wein (2005b) partilha da mesma opinião, uma vez que defende que as 
crianças devem divertir-se e encantar-se com o jogo. Assim, o prazer e a 
fruição constituem, actualmente, factores determinantes na motivação pela 
prática desportiva (Deci, 1985, Ryan, 1985, Harris, 1996, Kimiecik, 1996, 
Weinberg et al., 2000, cit Mesquita, 2004b). 

Contudo, não se pense, que a necessidade da criança usufruir com 
prazer da actividade se repercute apenas na sua adesão a ela. Garganta 
(2006c), refere que o facto da criança e do jovem retirarem prazer da prática de 
uma actividade (neste caso específico do futebol) é extremamente importante, 
uma vez que a emoção e a razão validam a escolha da estratégia e da tomada 
de decisão. Isto quer dizer que, quando não há uma memória consciente das 
vantagens estratégicas, são as emoções que comandam os nossos gestos. É a 
memória que o nosso cérebro retém do prazer ou da dor, sentidos nesta ou 
naquela circunstância que faz com que ele prefira esta ou aquela decisão, de 
forma a repetir ou a repelir a dor (Damásio, 1994). 

No entanto, a emoção também tem um papel a desempenhar na 
aprendizagem. As emoções influenciam significativamente as aprendizagens 
através da ajuda na construção de significados, na orientação da motivação e 
no comportamento cognitivo (Jensen, 2002). Goleman (2002 cit. Oliveira, 2004) 
sugere que as aprendizagens que impliquem estados emocionais têm efeitos 
mais prolongados. Neste sentido, “uma boa aprendizagem não evita as 
emoções, abraça-as”. 

Assim, uma boa formação desportiva, deve ter em atenção o factor 
“prazer”, dado que “uma boa parte do futuro dos Futebolistas decide-se na 
infância.”. Cruyff (1997:14). Conclui-se desta forma que o desporto para os 
mais jovens deve ser conotado principalmente pelo seu sentido formativo e 
educativo, sendo baseado em toda a dimensão lúdica que ele pode 
proporcionar, independente do nível de prestação. O foco principal sempre 
estará na possibilidade de oferecer às crianças e aos jovens o prazer de jogar, 
de partilhar e de aprender como impulso para o seu desenvolvimento motor, 


cognitivo e afectivo (Kirk, 2005), pois os primeiros contactos que 
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proporcionamos aos jovens, numa dada actividade desportiva revelam-se 
decisivos para o sucesso e continuidade no desporto que elegem, bem como 


para a respectiva formação pessoal (Garganta, 2004) 
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2.3. A competição no processo de formação desportiva 


Como já vimos, é de opinião corrente que o desporto, e no nosso caso o 
futebol, é um dos factores que concorre para a formação de crianças e jovens. 
No entanto, o desporto tem no seu contexto uma componente que lhe é 
indissociável, a competição (Júnior & Korsakas, 2006). É esta, que origina que 
muitos pedagogos tenham oposto uma grande resistência à adopção do 
desporto como um modelo de educação e de formação dos mais jovens, ao 
promover valores exacerbados de concorrência e de individualismo (Marques, 
2004). No entanto, se reflectirmos um pouco a nossa sociedade verificamos 
esses valores inerentes ao seu próprio funcionamento, a nossa sociedade é 
competitiva. “A sociedade é um sistema que funciona à base de oposições, de 
lutas, de competição” (Costa, 2005: 31). Assim, a competição assume-se como 
uma ferramenta social e cultural, sendo o uso que se faz dela, que determina a 
qualidade do processo de educação e formação dos jovens desportistas 
(Bento, 1999). Marques (2004: 77) afirma que “a competição — o jogo — é o 
elemento mais estruturante de toda a formação desportiva da criança e um 
aspecto determinante da sua educação, na sua preparação para a vida.” O 
mesmo ainda acrescenta que o Homem, na sua relação com a natureza e 
consigo próprio, percebeu a competição como um factor de humanização e de 
progresso. Na mesma linha de pensamento encontramos Júnior (1999, cit. 
Júnior, 2004) ao declarar que apesar de existir enorme identificação entre 
desporto e competição, ela não é um factor exclusivo das experiências 
desportivas, reflecte valores e objectivos sociais de diferentes sectores da vida, 
no qual o ser humano compete em todos os sectores onde actua: família, 
escola trabalho e sociedade. 

Deste modo, actualmente, o valor educativo e formativo do desporto, e 
por conseguinte, da competição é inquestionável, sendo que retirar a 
competição ao desporto seria desvirtuá-lo. A competição é a essência do 


desporto, sem a qual este próprio deixa de o ser, de existir (Marques, 2004). 
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Por outro lado, há ainda quem refira que em vez de se retirar a 
competição ao desporto, se deva ignorar os resultados, ou seja, equiparar o 
valor da derrota e da vitória. 

Ora, Marques (2004) defende que este tipo de discurso é um erro que se 
incorre com frequência, devido a um excesso pedagogicista. E acrescenta que, 
ignorar o significado da avaliação que a actividade proporciona à criança é 
reduzir o desporto a uma coisa acultural, quase biológica, sem o sentido 
primordial que ela lhe atribui. Ao encontro desta ideia citamos Lee (1999), que 
defende que todas as crianças gostam de se auto avaliar, tanto em confronto 
com aquilo que antes eram capazes de fazer como em confronto com os 
outros, e são ambas as coisas que lhe dão uma medida do seu progresso, pelo 
que cabe ao treinador usar a competição como parte do processo do seu 
desenvolvimento. Assim, a competição assume-se como uma oportunidade de 
avaliação de capacidades, na comparação consigo e com os outros, de criação 
de uma boa imagem social e de aquisição e desenvolvimento de valores para 
uma vida em sociedade. Salienta-se, contudo, que nesta fase de início do 
processo desportivo, a criança não vê a competição como um meio de 
superioridade sobre os demais, mas sim como motivo de afirmação de 
competências (Oliveira, 2007). 

Por outro lado, o próprio treino perderia todo o sentido se não houvesse 
um esforço envolvido na superação do adversário. Ganhar e perder são 
contingências do desporto, e talvez a sua vivenciação seja a melhor forma de 
aprendermos a conviver com ambas as faces da disputa (Gaya e Torres, 
2004). Para Marques (2004) tanto a competição como a vitória devem ter 
regras e princípios, ajustados aos modelos de formação, pois a criança terá 
dificuldade em rever-se num modelo de desporto sem vencedores nem 
vencidos, que não se habituou a identificar na relação com os seus ídolos. 

Deste modo, compreendemos a importância que assume a competição 
para a formação do jovem praticante, não devendo por isso exclui-la do 
universo de possibilidades da criança, mas antes reconstruí-la à sua imagem, 
como nos diz Marques (2004: 76), “Pensá-la mais à medida dos interesses, 


expectativas e necessidades da criança...construir uma competição que não 
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apenas corresponda à sua vontade de manifestar as suas capacidades, mas 
seja também compatível com as suas aptidões e competências. 

No entanto, ainda hoje se assiste a quadros competitivos no desporto 
infanto-juvenil muito tradicionais, com estrutura, regulamentos e conteúdos 
muito próximos (senão iguais) aos dos adultos. Ainda se constata que o treino 
e a competição nas etapas iniciais do processo de formação desportiva 
continua a ser orientado à imagem do treino do atleta adulto, ou seja, 
perspectivado segundo a lógica do rendimento e da obtenção de resultados 
significativos tão depressa quanto possível (Lee, 1999; Marques e Oliveira, 
2002; Brito et al., 2004; Fonseca, 2004; Marques, 2004; Mesquita, 2004b; 
Paes, 2006). Balyi (2004: 18) levanta a seguinte questão: “em modalidades 
colectivas, como o futebol, o voleibol ou o basquetebol, quem organiza e define 
os regulamentos das competições dos atletas entre os 6 e os 16 anos? Na 
verdade, elas acontecem por tradição. Não existe propriamente uma 
construção com objectivos pedagógicos a servir a preparação dos jovens 
praticantes”. 

Face a esta realidade muitos autores lançam alertas, no sentido de 
alterar o panorama geral das competições para jovens. Lee (1999: 134) 
profere, “permitam que cada jovem possa competir num nível adequado à sua 
capacidade e que isso proporcione um desafio realista. Permitam que todos 
experimentem a competição.” (Lee, 1999:134). Arena e Bohme (2004: 47) na 
mesma linha de pensamento defendem que “a competição faz parte de um 
processo de formação desportiva inicial, porém com adaptações compatíveis 
com o desenvolvimento bio-psico-social da criança. Do mesmo modo, o 
sistema de competição deve ser modelado em função das características do 
escalão etário (Mesquita, 2004b). Ainda Júnior e Korsakas (2006: 253) 
defendem que “...competir deveria ser uma prerrogativa da criança, e não dos 
adultos que fazem parte do processo. Como a competição infantil, via de regra, 
é organizada, dirigida e avaliada pelos adultos, a participação da criança em 
actividades desportivas deve ser analisada sob os diferentes aspectos que 


compõem esse universo e que devem actuar de forma equilibrada para garantir 
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ao participante um mínimo de satisfação, segurança e não se transformar num 
factor de stress.” 

Assim, podemos depreender a necessidade de reflexão que carece o 
envolvimento competitivo de crianças e jovens, na medida em que deve ser 
orientado por um caminho de coerência entre aquilo que se defende para a 
formação desportiva e por conseguinte, para o treino. Isto porque a competição 
e o treino são os dois vectores pelos quais a formação desportiva se 
concretiza. 

Alguns estudos efectuados têm fornecido algumas orientações para se 
proceder a alterações conscientes dos actuais quadros competitivos, 
fundamentalmente porque não se respeita o que as crianças, de uma forma 
geral, mais procuram e gostam na actividade desportiva. Um desses estudos 
pertence a Robert Rotella e Linda Bunker (1998, cit. Fonseca, 2004) que 
questionaram os participantes de uma liga local de futebol juvenil, nos EUA, 
acerca daquilo que poderia tornar o jogo mais divertido. Todas as sugestões 
dos jovens concorriam no sentido de proporcionar mais tempo de intervenção 
no jogo a cada um dos seus intervenientes. Num outro estudo, desta feita 
realizado por Gonçalves (1999), no âmbito dos jogos desportivos colectivos, 
80% dos jovens entrevistados preferiam pertencer a equipas onde sabem que 
têm possibilidades de jogar do que a outras em que, mesmo tendo estatuto de 
campeãs, as oportunidades de jogar são reduzidas. Por sua vez, Lee (1999), 
num estudo que visava perceber aquilo que os jovens consideravam importante 
no desporto através de entrevistas a um universo alargado de crianças e 
jovens, verificou que “vencer” foi referido por cerca de 95% dos entrevistados, 
apesar de que, quando se estabelecia uma hierarquia nos aspectos referidos, o 
mesmo “vencer” se encontrava no final da lista. Para eles o elemento 
determinante é o prazer que retiram da actividade. Ou seja, vencer faz parte 
das suas vontades quando competem, mas o que os leva a praticar desporto e 
a competir é o prazer que têm (Lee, 1999). 

Assim, os modelos actuais apresentam características que parecem não 
coadunar-se nem com as características e particularidades da criança, nem 


com as necessidades da formação (Marques, 2004). 
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Deste modo, compreendemos a indispensabilidade de nos 
comprometermos com a “des-construção” dos modelos de competição mais 
evoluídos, sem medo de os descaracterizar, uma vez que o tempo de 
aprendizagem faz-se de experiências ricas, significantes e adquiridas 
pacientemente, não sendo com a rápida evolução para modelos evoluídos que 
se conseguirá o quadro que sustentará condições de resposta mais efectivas e 
rápidas. Quer isto dizer, que devemos encontrar modelos de competição que 
em cada fase da preparação se identifiquem coerentemente com as 
possibilidades dos mais jovens e com as propostas de treino que 
desenvolvemos (Marques, 2004). O mesmo autor acrescenta que não respeitar 
essa coerência é não perceber que nem o quadro de aprendizagem que lhe 
podemos proporcionar, nem o seu apetrechamento biológico, motor, cognitivo, 
psíquico e social lhe permitem responder de forma adequada a tão grandes e 
complexas exigências. De tal situação incorre frustração e demonstra 
desrespeito pelo plano pedagógico que ostenta o desporto. Por isso, as 
competições devem ser modificadas em função dos objectivos formativos 
criando-se uma articulação mais estreita entre os seus próprios conteúdos e os 
conteúdos do treino. Esta afirmação remete-nos para a um actual problema do 
treino, que se vê um pouco desorientado, face à necessidade de obedecer a 
imperativos formativos e simultaneamente a imperativos da competição, alguns 
dos quais, antagónicos em relação aos primeiros. Por isso, afirma Marques 
(2004) ter a competição como estruturante do treino só será correcto quando a 
primeira corresponder a um modelo mais adequado, quando a competição for 
modelada pelos princípios e pressupostos do treino dos jovens. Então, a 
actividade competitiva não será apenas um prolongamento e extensão do 
treino, mas ela própria um factor estruturante da formação, a dar sentido e 
direcção a toda a preparação. Consagrando assim uma maior harmonia entre 
os objectivos da formação desportiva e as expectativas que as crianças 
estabelecem para a participação competitiva e possibilitando-lhes a satisfação 
das suas necessidades e a afirmação da competências e capacidades em 
quadros competitivos ajustados à sua personalidade e nível de 


desenvolvimento. 
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Assim, de uma forma geral, todos os autores referidos são unânimes em 
considerar que: 

1) A competição é crucial para a formação da criança; 

2) A competição baliza o desporto, devendo estar presente na 

prática desportiva desde os momentos iniciais; 

3) A competição deve ser vivida em ambiente festivo, de cooperação 


e partilha. 


2.3.1. Em que idades se deve iniciar a competição? Com que 


características? 


Algumas referências na literatura apontam para o interesse em iniciar a 
competição a partir dos 8 anos de idade. Passer (1986) refere mesmo que as 
crianças com menos de 7 ou 8 anos devem ser desencorajadas a participar no 
desporto organizado para jovens. Coakley (1986), por sua vez diz que a 
competição é geralmente irrelevante para as experiências dos participantes 
antes desta idade. Segundo o mesmo autor a competição formal só deve 
acontecer após os 8 anos, uma vez que a compreensão, pela criança, das 
relações sociais é tal, que as actividades desportivas competitivas não seriam 
compreendidas de forma a torná-las estimulantes. 

Mais recentemente, Bompa (2000) recomenda que as crianças com 
menos de oito anos não participem de competições organizadas, sendo que 
estas apenas se devem iniciar entre os onze e os doze anos ou mesmo mais 
tarde. O entendimento que fazemos aqui de competições organizadas refere-se 
aquelas que apresentam um enquadramento similar às competições dos 
adultos. Só nestas idades as crianças estão preparadas para as exigências das 
competições, do ponto de vista dos domínios das habilidades específicas, da 
compreensão das relações sociais, da capacidade de experimentar o sucesso 
e o insucesso. (Bompa, 2000, Arena e Bohme, 2004). Então, em idades abaixo 
dos 12 anos, a competição será informal, realizada simplesmente pelo prazer e 


diversão. 
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Para Marques (2004), até à entrada na escola (cerca dos 6 anos) não se 
justifica a existência de quadros competitivos formais, devendo estes, ser 
substituídos por actividades auto-organizadas e espontâneas. Dos 6 anos (e 
até aos 12 anos) terão lugar os primeiros quadros formais, com organização 
simplificada, pluridesportiva, baseados em competições internas e torneios 
locais. Esta organização assenta nas três etapas na formação de jovens 
desportistas, propostas pelo referido autor. Na primeira, designada preparação 
motora e desportiva multilateral, as actividades de treino e competição 
confundem-se na prossecução dos objectivos visados. A etapa seguinte, 
especialização inicial, é caracterizada por uma diferenciação dos processos de 
treino e competição, surgindo esta última organizada em quadros institucionais. 
Por último, tornam-se visíveis as preocupações com o rendimento na 
competição, assumindo este um maior destaque em relação ao treino. 

Da mesma opinião partilha Júnior e Korsakas (2006), ao defender para a 
mesma idade eventos em forma de festivais, com desafios individuais 
intercalados com desafios colectivos, como jogos reduzidos e pré-desportivos. 
Os mesmos autores proclamam para crianças com idades entre os 10 e os 11 
anos, a competição deve ser restringida ao acto de jogar, sem qualquer 
formalidade, nem apuramento de resultados ou premiação. Isto porque, 
segundo o mesmo autor, o principal objectivo deverá ser oferecer experiências 
desportivas desafiadoras e que contribuam para a sua auto-afirmação em 
detrimento da competitividade entre pares. Da mesma forma, a partir dos 11 e 
12 anos, já é possível a participação em competições mais organizadas, 
embora com estrutura e sistema regulamentar diferentes das competições dos 
adultos, recorrendo a jogos condicionados, de forma a responder-se à 
necessidade de um desenvolvimento multilateral. 

Contudo, Fernandes (2004) sugere que se se respeitar a individualidade 
biológica, cognitiva e emocional da criança, é possível realizar competições 
com crianças, com menos de 8 anos de idade, utilizando jogos informais e 
adaptados em termos de complexidade, que visem o desenvolvimento de 


objectivos formativos e não a procura de resultados desportivos. 
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Assim, pode concluir-se que o importante não será determinar uma 
idade para o início das competições, uma vez que esse início está inteiramente 
dependente (como referimos atrás) do início em determinada actividade 
desportiva, mas sim adequar os conteúdos das mesmas às possibilidades dos 
jovens. 

Marques e Oliveira (2002) referem que as concepções das competições 
infanto-juvenis e juvenis devem ser modificadas em função de objectivos 
formativos, e que se devem pautar por: 

= Contribuir para o desenvolvimento da multilateralidade, através da 
participação em formas competitivas e competições múltiplas, 
combinadas e de outros desportos. O conteúdo deve ser 
diversificado e orientado para o desporto escolhido. Deve valorizar 
a aprendizagem da actividade e dos factores que mais a 
influenciam. 

= Estimular o desenvolvimento de pressupostos da prestação que se 
afirmam como importantes na perspectiva do futuro e que são já 
treináveis. Promover competições, com ênfase em pressupostos 
coordenativos e técnico-tácticos. 

= As competições devem estimular a realização adequada das 
acções desportivas, através de adaptações regulamentares, 
estimulando o desenvolvimento funcional da estrutura do sistema 


nervoso central e neuro-muscular. 


Um aspecto que se salienta, quando falamos da competição das 
crianças e jovens é o seu carácter sistemático e regular. Se há uns anos atrás 
se defendia uma participação muito reduzida das crianças em eventos 
competitivos, actualmente sabe-se que é nestas idades que elas devem ocorrer 
em maior número. Essas competições constituem-se por pequenos jogos, 
pequenas competições, menos estruturadas, simplificadas, diversificadas — o 
jogo nas suas múltiplas formas, ocorrendo durante toda a época desportiva de 
forma sistemática e regular porque constituem parte essencial do treino 


(Marques, 2004). Trata-se de adaptar o sentido da competição e a sua 
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organização à capacidade de compreensão e de resposta de crianças, desde 
os momentos iniciais de prática (Lee, 1999, Sherlye, 1998, cit. Mesquita, 
2004b). 

Por outro lado, Mesquita (2004a) defende que o sistema de eliminatória 
deve ser minimizado, dando hipótese e condições para que todos possam 
participar, independentemente dos resultados. Isto, tendo em conta que a 
competição, por si só, é um processo altamente selectivo e que destaca de 
forma irrefutável as virtudes e as incapacidades das pessoas. Assim, saber 
lidar com essa situação e adequá-la gradativamente à evolução desportiva do 
jovem deve fazer parte de um processo progressivo, no qual as dificuldades 
não desaparecerão, mas serão propostas de acordo com o nível do praticante, 
fazendo com que ele aprenda a tomar decisões e a solucionar problemas, 
permitindo-se o erro e utilizando-o como subsídio para novas aprendizagens 
(Júnior, 2004). Ainda Marques (2004) refere que a criança tem necessidade em 
aprender, e fá-lo ao conviver com as diferentes situações vivenciadas com a 
prática desportiva — com o jogo. Deste modo, quanto mais ela joga, mais 
possibilidades terá para aprender. 

Lima (1987) defende, em baixas idades, que os eventos competitivos 
devem ocorrer maioritariamente dentro dos limites locais e regionais. A mesma 
opinião partilha Marques (2004) que considera com grandes reservas a 
participação em idades baixas, em competições para além dos limites 
regionais. Estas opiniões prendem-se com questões de exigência psicológica, 
como por exemplo o stress, pois, segundo Mesquita (1997) e Becker (2000, cit. 
Júnior, 2004) o clima criado em torno da competição deve ser facilitador para a 
aplicação dos conhecimentos, capacidades e habilidades dos jovens atletas. 

As regras do jogo também devem ser modificadas no sentido de se 
adaptar às capacidades motoras, psicológicas e cognitivas da criança, tendo 
em conta os pressupostos didácticos (Tese 970). 

Por outro lado, os regulamentos devem igualmente ser alvo de atenção, 
adequando-se as dimensões do jogo à idade e à etapa de aprendizagem em 


que a criança se encontra. 
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2.3.2. Algumas propostas competitivas... 


Bompa (2000) propõe um quadro sequencial de tipos e número de 


competições para crianças e jovens, o qual expomos de seguida. 


Quadro 2: As competições segundo Bompa (2000) 











Idade Tipos de Competição Nº de competições / ano 
4a7 anos Sem competição formal (diversão). Desportos Colectivos: 5-10 
Competições informais, com Desportos Colectivos: 10-15 
8a 11 anos 


participação em outros desportos. 





Participação em competições 
Desportos Colectivos: 10-15 
12 a 13 anos organizadas que estimulem aspectos 


tácticos, técnicos e físicos. 





Participação em competições 
À Desportos Colectivos: 15-20 
14 a 16 anos organizadas sem estimar alcance 


máximo de rendimento. 








Período para alcance de performance | Desportos Colectivos: 20-35 
17 a 19 anos : 
em competições. 











Mais recentemente, Wiersma (2005) critica os modelos vigentes no 
sistema infanto-juvenil dos EUA, propondo alterações nos quadros 


competitivos, que se desenvolvem em quatro níveis: 


Quadro 3: As competições segundo Wiersma (2005) 





Ausência de competição formal, resultados, viagens ou classificação em 
campeonatos; 

Gastos financeiros e de tempo devem ser mínimos; 

Z Equipamentos e regras modificados a partir dos níveis de habilidade e maturidade 
dida dos participantes; 

Não permitido expulsões ou selecções, tendo todas as crianças o mesmo tempo 
de prática; 


Promover a motivação a partir de referências não competitivas. 








Baixos níveis de competição, com resultados e classificação dos campeonatos; 

E Ênfase no desenvolvimento das habilidades desportivas e divertimentos e não nos 
Nível l 
resultados; 


Competições regionais; 








33 








Revisão da literatura 





Participação aberta a todas as crianças dentro de uma mesma faixa etária e a 
selecção de equipas é feita pela similaridade dos níveis desportivos; 


Uma única sessão de jogos. 





Ênfase nas habilidades desportivas e nas competições; 
Busca de resultados; 

Nível III . E . 
Viagens e selecção dos mais dotados já devem ocorrer; 


Participação restrita a uma única sessão de jogos. 








Participação competitiva durante todo o ano; 

O objectivo é atingir durante vários anos os níveis mais altos de desempenho 
Nível IV | desportivo; 

O jovem deve estar preparado para a intensidade do treino e exigências das 


competições, a partir da sua prontidão física e maturidade emocional. 








Assim, a título conclusivo podemos dizer que o desporto só será para a 
criança a coisa mais importante do mundo quando formos capazes de o 
construir à medida das suas necessidades, possibilidades e expectativas 
(Marques, 2004). Deste modo, teremos de respeitar as fases de 
desenvolvimento da criança e proporcionar-lhe formas competitivas que 
respondam a objectivos formativos e pedagógicos, uma vez que, como nos diz 
Mesquita (2004a), o processo de educação e sociabilização das crianças nas 
formas de competição adultas deve ser gradual, de modo que seja considerada 
simultaneamente a capacidade de realização e de predisposição para 
participar. Caso isso se verifique, a educação será bem sucedida e os jovens 
estão preparados para desenvolver uma relação estável e duradoira com a 


prática desportiva, alicerçada na componente lúdica da actividade desportiva. 
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3. Objectivos e Hipóteses 


3.1. Objectivo Geral 


O objectivo do nosso estudo é conhecer a importância das competições 
desportivas, no processo de formação desportiva e tentar perceber se as 
formas competitivas sob tutela das Associações de Futebol, em Portugal, 


respeitam os princípios e orientações formativas. 


3.2. Objectivos Específicos 


- Conhecer o papel e a importância da competição no processo de 
formação de jogadores de futebol em Portugal; 

- Identificar as características que a competição deve assumir ao longo 
do processo de formação; 

- Saber as características das competições organizadas, ao longo do 


processo de formação em Portugal. 


3.3. Hipóteses 


H1: As Associações de Futebol organizam quadros competitivos em 


conformidade com os princípios e orientações formativas. 


H2: As competições assumem diferentes formas ao longo do processo 
de formação do futebolista, coadunando-se com as características de cada 


escalão. 


H3: Há preocupação por parte das Associações em proporcionar 


igualdade de prática competitiva, em escalões mais jovens. 


35 


36 


Metodologia 


4. Metodologia 


4.1. Caracterização da amostra 


A amostra deste estudo é constituída pela totalidade das Associações de 
Futebol de Portugal (n=22). 


4.2. Metodologia utilizada na recolha de dados 


Para a recolha de dados elaboramos um inquérito, com base na revisão 
bibliográfica efectuada, que foi apresentado aos “coordenadores” das 
diferentes Associações, via telefone. Ressalva-se que um dos inquéritos foi 
respondido pessoalmente, após deslocação à Associação. Contudo, face à 
natureza fechada do mesmo, optamos por registar toda a informação útil 
recolhida, em virtude da riqueza de informação que o diálogo proporcionava. 

Os inquéritos foram efectuados entre os dias 16 de Outubro e 31 de 
Outubro de 2007. 


4.3. Procedimentos estatísticos 


Para a análise dos resultados foram utilizados os procedimentos de 
estatística descritiva básica, recorrendo ao programa Microsoft Office Excel 
2008. 
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5. Apresentação e Discussão dos Resultados 


A análise dos resultados dos inquéritos apresentados aos 
“coordenadores” das Associações de Futebol portuguesas, permitem-nos dizer 


o seguinte: 


5.1 Idade de início da organização de competições 


Dezoito das vinte e duas Associações de Futebol organizam os seus 
quadros competitivos a partir dos oito anos de idade. Isto, apesar de se 
reconhecer na literatura que as crianças devem começar a competição 
simultaneamente ao início da prática do futebol, e se verificar que esta se vem 
iniciando em idades compreendidas entre os cinco e seis anos (Figura 1). 
Contudo, encontramos três Associações que oferecem quadros competitivos a 
partir dos seis anos, e uma outra a partir dos cinco. Verificamos ainda, que a 
Associação que inicia a competição aos cinco anos de idade, o fará pela 
primeira vez este ano através de um projecto designado “Projecto Futebol de 
Rua” que visa proporcionar a prática deliberada do futebol a crianças de cinco 


e seis anos de idade. 





Idade em que se iniciam as competições 





18 


























Frequência 





























5 anos 6 anos 7 anos 8 anos 9 anos 


Idade 











Figura 1: Idade em que se iniciam as competições 
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A mesma intenção tem uma das Associações que inicia a sua actividade 
aos oito anos. Existem ainda mais duas Associações que pretendem iniciar a 
sua actividade antes dos oito anos, estando a preparar projectos para que tal 
possa ocorrer (Quadro 4). 

Não podemos deixar ainda de referir, o facto de apesar da maioria das 
Associações de Futebol não organizarem competições em idades inferiores 
aos oito anos, não significa que elas não ocorram. Os clubes, a nível interno, e 
mesmo sob a forma de convívios desportivos, organizam competições nessas 
faixas etárias. Porá além disso, existem convívios desportivos sob tutela das 


câmaras locais, em alguns distritos. 


Quadro 4: Projectos existentes ao nível das Associações de Futebol 




















Início das | Com Projectos Sem Projectos 

Competições 

5 Anos 0 1 

6 Anos 0 3 

7 Anos 0 0 

8 Anos 3 15 

Total de A.F. 3 19 22 Associações 




















5.2 Divisão por escalões 


Dezoito das vinte e duas Associações de Futebol dividem os seus 
atletas por cinco escalões: Escolas, Infantis, Iniciados, Juvenis e Juniores. No 
entanto, constatamos três Associações que apresentam mais um escalão, o 
que resulta do facto de proporcionarem competições aos atletas em idades 
inferiores aos oito anos. Deste modo, apresentam mais um escalão, 
compreendido entres a faixa etária dos 6-7 anos, apresentando diversas 
designações consoante a Associação: “Benjamins”, “Pré-escolas”. 

Verifica-se ainda que uma Associação distribui os seus atletas por sete 


escalões, proporcionando competições a partir dos cinco anos de idade. 
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Assim, o primeiro envolve crianças entre os cinco e os seis anos, 
desenvolvendo actividade no projecto “Futebol de Rua”, o segundo abrange os 
sete e os oito anos, o terceiro, detentor da designação de Escolas, refere-se à 
faixa etária dos nove e dez anos. Os restantes escalões assumem as 


designações atrás mencionadas, sendo similares entre todas as Associações. 





























Frequência 
S 





5 escalões 6 escalões 7 escalões 


Nº de escalões 











Figura 2: Número de escalões por Associação 


De forma a facilitar a compreensão acerca da distribuição das faixas 


etárias por escalão, elaboramos o quadro abaixo (Quadro5). 


Quadro 5: Divisão das Faixas etárias por escalão 












































Escalões Faixa Escalões Faixa Escalões Faixa Escalões Faixa 
etária etária etária etária 

Fut. Rua 5-6 

Benjamins | 6-7 Pré- 6-7 Escolinhas | 7-8 

escolas 
Escolas 8-10 Escolas 8-10 Escolas 8-10 Escolas 9-10 

Infantis 11-12 Infantis 11-12 Infantis 11-12 Infantis 11-12 
Iniciados 13-14 Iniciados 13-14 Iniciados 13-14 Iniciados 13-14 
Juvenis 15-16 Juvenis 15-16 Juvenis 15-16 Juvenis 15-16 
Juniores 17-18 Juniores 17-18 Juniores 17-18 Juniores 17-18 
18 Associações 1 Associação 2 Associação 1 Associação 
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Salientamos ainda o facto, de algumas Associações evidenciarem 
preocupações no sentido de igualar os seus quadros competitivos por níveis de 
aprendizagem dentro do escalão de escolas. Isto, traduz-se na constituição de 
“equipas a” e “equipas b”, onde os “equipas a” são compostas por jogadores de 
último ano de escolas, não sendo permitida a participação destes em 
competições de “equipas b”. Estas medidas tem como objectivo criar 
confrontos desportivos equilibrados. 


5.3 Número de jogadores por equipa 


Todas as Associações optam pelo futebol de 11 para os escalões de 
iniciados, juvenis e juniores (Figura 3). Nos restantes escalões essa 
uniformidade não se verifica, existindo contudo, uma grande ênfase ao futebol 
de 7. 

A única Associação a oferecer competições no escalão de cinco e seis 
anos, fá-lo contemplando o futebol de 5 (GR+4). A mesma estrutura é 
adoptada por três Associações no escalão de Pré-escolas, sendo que a quarta 
enfatiza o futebol de 7. 

No que se refere ao escalão de escolas, a maior parte das Associações 
adoptou o futebol de 7, como a estrutura que melhor se coaduna aos 
interesses formativos. Contudo, há ainda quem eleja o futebol de 5 e o de 6, ou 
mesmo o futebol de 11, sendo que esta última preferência é partilhada com o 
futebol de 7, estando a participação e inscrição ao critério dos clubes. 

Quanto aos infantis a tendência volta a ser o futebol de 7. No entanto, 
uma Associação dá a opção aos clubes de se inscreverem no futebol de 7 ou 
no de 11. 

Uma organização muito particular apresenta uma outra Associação ao 
contemplar competições com periodicidade concentrada em futebol de 7 e 
entre estas concentrações, jogos de 4x4, sem guarda-redes. No final da época 
desportiva, ainda organiza um Torneio em futebol de 11, com o objectivo de 


preparar os atletas que vão subir de escalão. 
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Figura 3: Número de jogadores por equipa 


5.4 Âmbito das competições 


Relativamente ao âmbito dos eventos competitivos, a literatura 
aconselha que em baixas idades os eventos competitivos ocorram dentro dos 
limites locais e regionais. Assim, verificamos que as Associações, somente a 
partir do escalão de iniciados, ou seja, faixa etária dos catorze anos, promovem 
competições inter-associações, através da participação em Torneios e Taças 
(Figura 4). Contudo, nesta fase verifica-se já uma segregação dos mais aptos, 
dado que estes eventos contam apenas com a participação dos melhores 
jogadores inscritos nas Associações. 

No que se refere aos campeonatos organizados pelas mesmas, o que se 
verifica é que se desenvolvem num âmbito distrital, para todos os escalões, 
sendo que a partir dos iniciados, o campeão do distrito, no ano seguinte disputa 


o campeonato nacional. 
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Figura 4: Âmbito das competições 


Salienta-se ainda, o facto dos quadros competitivos em escalões 
inferiores a catorze anos contemplarem critérios geográficos para a 
organização das séries, sendo que algumas Associações optam por uma 
segunda fase competitiva, com disputa de jogos inter-série, consequentemente 
implicando deslocações maiores. 


5.5 Periodicidade das competições 


Ao contrário do que aconselha a literatura (a competição em baixas 
idades através de eventos ou encontros desportivos), vemos, pela análise da 
figura 5, que a maioria das Associações (95%) não contempla esse tipo de 
actividade competitiva, enfatizando os campeonatos que decorrem durante 
uma época desportiva, com jogos aos fins-de-semana. Contudo, seis 
Associações aderiram já ao formato dos encontros desportivos, como nos 
indica a tabela abaixo, verificando-se uma homogeneidade a partir do escalão 
de iniciados, onde todas contemplam o formato de campeonato, com jogos 


semanais. 
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De referir uma Associação que apenas apresenta uma periodicidade 
semanal nas suas competições, porque viu chumbada a sua proposta de 
Eventos desportivos (periodicidade concentrada) pelos clubes, em Assembleia- 
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Figura 5: Periodicidade das competições 


De modo a facilitar a leitura, expomos no quadro abaixo (Quadro 6) de 
forma mais detalhada a periodicidade verificada nas Associações que 
promovem actividades competitivas em idades mais baixas. 

Verificamos assim, que a Associação VIII (conforme os anexos) promove 
encontros desportivos de oito em oito, ou de quinze em quinze dias, do escalão 
de “futebol de rua” até ao escalão de infantis, sendo a actividade contemplada 
Oo jogo reduzido. 

A Associação XV contempla encontros desportivos, de periodicidade 
mensal, apenas no escalão de benjamins, tendo como actividade desenvolvida 
para além do jogo reduzido, os circuitos de habilidade, frequentemente 
designados “skills”. 

As Associações XIX e XXIl seguem a organização da Associação 
precedente, no mesmo escalão. A Associação XVIII apresenta igualmente 
encontros desportivos, mas desta feita, no escalão de escolas, verificando-se 


pontualmente competições de “skills”. 
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A Associação |, apesar de iniciar as suas actividades competitivas aos 
oito anos, fá-lo através de encontros desportivos, tanto no escalão de escolas, 
como no de infantis. No primeiro, os encontros são mensais, contemplando o 
jogo reduzido. Apesar desta Associação promover a competição de “skills”, nos 
últimos anos, esta não foi contemplada, em virtude da falta de espaço. No 
entanto, este ano está previsto ocorrer essas competições em datas paralelas 
aos jogos, uma vez que se constatou um decréscimo da qualidade técnica das 
crianças. No escalão de infantis as concentrações são distribuídas por três 
fases, sendo o período que as separa de três semanas, tendo as 
concentrações a designação de “Torneio de Futebol Infantil de Sete”. Existe 
ainda um Torneio de encerramento da época, tendo em vista os jogadores que 
sobem para o escalão seguinte. Neste escalão a competição de “skills” sempre 
foi contemplada. 


Quadro 6: Distribuição temporal das competições nos quatro escalões inferiores 


























Escalões 
Associações Benjamins / ; 
Futebol de Rua Escolas Infantis 
pré-escolas 
VIH Concentrado Concentrado Concentrado Concentrado 
Espaçado Espaçado 
XV Concentrado E E: 
Semanal Semanal 
Espaçado Espaçado 
XIX Concentrado io a 
Semanal Semanal 
Espaçado Espaçado 
XXI Concentrado Rs RES 
Semanal Semanal 
I Concentrado Concentrado 
Espaçado 
XVIII Concentrado 
Semanal 




















5.6 Eliminatórias 


No que conceme à adopção do regime de eliminatórias nas 


competições, verificamos que não há uma homogeneidade de critério ao nível 
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das vinte e duas Associações (Figura 6). Contudo, elas são mais utilizadas nos 
escalões de iniciados, juvenis e juniores, tanto no campeonato, como nas 
Taças organizados por algumas Associações. Conforme defende a literatura, 
nos escalões inferiores, este regime não é contemplado, apesar de uma das 
Associações recorrer a ele para apurar o campeão do distrito, 


consequentemente na última fase da prova. 
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Figura 6: Apuramento do vencedor 


5.7 Regulamentos 


Todas as Associações mostram alguma preocupação em proporcionar 
práticas competitivas com objectivos formativos. Esses objectivos são 
constatados pela adaptação de algumas regras emitidas pelos regulamentos 
oficiais da Federação, como sejam, o número ilimitado de substituições, a 
obrigatoriedade de cada jogador jogar pelo menos um período e a divisão dos 
quadros competitivos por níveis de aprendizagem. Contudo, verificamos 
algumas alterações regulamentares que resultam apenas de condicionalismos 


espaciais, como sejam a dimensão das áreas. 
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Quadro 7: Adaptações regulamentares 
























































R. 
Regulamento Próprio Regulamento Adaptado 
Oficial 
Freq. Regra Freq. Regra 
Futebol de 
FUT 5 1 
Rua 
FUT 5 3 
Escolinhas 
FUT7 1 
FUT 5 1 
- Substituições 
Ilimitadas; 
FUT 6 1 - Árbitro é um 
jogador do 
clube. 
- Divisão por níveis de 
aprendizagem; 
Escolas - 4 Períodos de 12º; 
- Todos os atletas têm 
FUT 7 1 15 4 de jogar um período; 
- Sem substituições 
durante o jogo. 
- Dimensões das áreas 
de baliza; 
FUT 11 1 - Substituições 
ilimitadas; 
FUT 4 1 
- Divisão por níveis de 
Infantis FUT 7 1 15 5 | aprendizagem; 
- Dimensões das áreas 
de baliza. 
FUT 11 3 
Iniciados 
FUT 11 2 1 - 6 Substituições. 
Juvenis 
FUT 11 292 
Juniores 
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6. Conclusões 


O presente estudo constituiu-se como uma descrição do actual regime 


de competições vigente em Portugal, organizado pelas diversas Associações 


de Futebol Portuguesas. Deste modo, a informação recolhida permitiu-nos 


retirar as seguintes conclusões: 


o Existe unanimidade entre as vinte e duas Associações de Futebol 


portuguesas quanto à organização dos quadros competitivos nos 


escalões de Iniciados, Juvenis e Juniores, verificando-se: 


Que a idade que compreende cada escalão é respectivamente, 
14-15; 16-17 e 18-19; 

Que a forma competitiva utilizada é o jogo 11x11; 

Que o regulamento em vigor é da responsabilidade da Federação 
Portuguesa de Futebol, não se registando qualquer adaptação 
por parte das Associações; 

Que as competições são organizadas no âmbito distrital, embora 
o campeão do distrito tenha acesso à participação no 
campeonato nacional do escalão; 

Que a periodicidade das competições é espaçada, ou seja, 
desenrolam-se em forma de campeonato, com jogos semanais, 
ao longo de uma época desportiva; 

A contemplação de eliminatórias é referida sensivelmente por 
30% a 40% das Associações, em cada escalão, no sentido de 
apurar o campeão de série ou em competições paralelas, como 


por exemplo Taças da Associação. 


o Não existe uma posição concertada entre todas as Associações de 


Futebol portuguesas, relativamente à competição em idades inferiores 


aos 14 anos. 


No que se refere ao início da organização de competições: 
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Cerca de 80% das Associações começam a organizar 
competições a partir dos oito anos de idade; 

Cerca de 15% das Associações inicia a actividade 
competitiva aos seis anos de idade; 

Somente uma das vinte e duas Associações de Futebol 
portuguesas apresenta competições para crianças de cinco 
anos de idade. 


- Ao nível dos escalões preconizados: 


Três das vinte e duas Associações dividem as faixas 
etárias por três escalões; 

Apenas uma Associações apresenta quatro escalões; 

A existência de três e quatro escalões resulta de um início 
da actividade competitiva em idades inferiores aos oito 


anos. 


- Quanto às formas competitivas: 


Verifica-se uma progressão ao nível da complexidade 
(maior número de elementos) à medida que avançamos 
nos escalões; 

É consensual a prática do futebol de 7 no escalão de 
escolas e infantis (20 das 22 Associações); 

As Associações que contemplam a prática competitiva em 
idades inferiores aos oito anos, fazem-no através do 
futebol de 5, apresentando apenas uma dessas o futebol 
de 7. 


- Relativamente à periodicidade das competições: 


No escalão de Infantis, vinte das vinte e duas Associações 
contemplam a competição espaçada, sob a forma de 
campeonato, com jogos semanais; e duas regem-se por 
uma periodicidade concentrada, sob a forma de encontros 
desportivos; 

No escalão de escolas, dezanove das vinte e duas 


Associações contemplam a competição espaçada, sob a 
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forma de campeonato, com jogos semanais; e três regem- 
se por uma periodicidade concentrada, sob a forma de 
encontros desportivos; 

= Nos escalões antecedentes, as poucas Associações que 

promovem competições (4) fazem-no através de encontros 
desportivos, ou seja, de periodicidade concentrada. 

- No que diz respeito a eliminatórias somente uma Associação as 

contempla, no escalão de escolas e infantis, no sentido de apurar 


o vencedor de série. 


o Todas as Associações em escalões inferiores aos iniciados promovem 
as competições dentro das proximidades geográficas, o que implica 


pequenas distâncias. 


De uma forma geral, parece-nos oportuno referir que existe uma 
tendência das Associações de Futebol em se preocuparem mais com as 
questões pedagógicas, ou seja em adequar a matéria complexa que é o jogo 
de futebol às verdadeiras necessidades e capacidades da criança, uma vez 
que crescem os projectos no sentido de alterar os actuais quadros 
competitivos. 

Contudo, pensamos importante e oportuno que as Associações de 
Futebol ao nível do país uniformizem as suas práticas competitivas, no sentido 
de se alcançar uma maior coerência ao nível da formação de jogadores. 

Em futuros trabalhos poderia ser interessante realizar o mesmo estudo 
ao nível da Europa de forma a identificar as formas competitivas que melhor se 
coadunam a cada escalão, e assim criar um quadro competitivo mais 


respeitador das necessidades formativas dos nossos jovens futebolistas. 
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22-10-2007 


Associação de Futebol | 


Anexos 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 





























Competição 
Idade Escalão R Periodicidade Contempla Tipo de da Regulamento 
Âmbito Jogadores 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade p/ equipa Próprio Oficial | Adaptado 
8-10 Escolas Distrital X Não Jogo 6 X 
11-12 Infantis Distrital X Não Jogo + Skills 4e7e11 X X 
13-14 Iniciados Distrital X Não Jogo 11 X 
15-16 Juvenis Distrital X Não Jogo 11 X 
17-18 Juniores Distrital X Não Jogo 11 X 












































Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 


Periodicidade: Concentrado — em que períodos 


Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 


Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 


Regras adaptadas: 
Escolas: regras instituídas pela própria associação, sendo o árbitro um jogador do clube. 
Infantis: no FUT4 o regulamento é instituído pela Associação, mas os clubes é que 


coordenam a competição. No FUT7 e FUT11 os regulamentos são os oficiais emitidos pela 


Federação Portuguesa de Futebol. 





Iniciados: Apresentam 6 substituições (3+3) 
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22-10-2007 


Associação de Futebol | 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 


Anexos 





























Competição 
Idade Escalão - Periodicidade Contempla Tipo de da Regulamento 
Âmbito Jogadores 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade p/ equipa Próprio Oficial | Adaptado 
8-10 Escolas Distrital X Não Jogo 7 X 
11-12 Infantis Distrital X Não Jogo 7 X 
13-14 Iniciados Distrital X Sim Jogo 11 X 
15-16 Juvenis Distrital X Sim Jogo 11 X 
17-18 Juniores Distrital X Sim Jogo 11 X 









































Projecto “Futebol de Rua” em construção para idades inferiores aos 8 anos. 





Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 


Periodicidade: Concentrado — em que períodos 


Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 


Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 


Regras adaptadas: 
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23-10-2007 


Associação de Futebol III 


Anexos 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 





























Competição 
Periodicidade Nº de Regulamento 
Idade Escalão Contempla Tipo de Jogadores 
Âmbito ho qa a , 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade pl equipa Próprio Oficial | Adaptado 
Próprio 
8-10 Escolas Distrital X Não Jogo 7 X 
11-12 Infantis Distrital X Não Jogo 7 X 
13-14 Iniciados Distrital X Não Jogo 11 X 
15-16 Juvenis Distrital X Não Jogo 11 X 
17-18 Juniores Distrital X Não Jogo 11 X 









































Projecto para Torneios de Pré-escolas, aos fins-de-semana em FUTY em construção. 





Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 


Periodicidade: Concentrado — em que períodos 


Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 


Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 


Regras adaptadas: 
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23-10-2007 


Associação de Futebol IV 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 


Anexos 





























Competição 
E Periodicidade Nº de Regulamento 
Idade Escalão x Contempla Tipo de 
Âmbito A E Jogadores 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade ) Próprio Oficial | Adaptado 
p/ equipa 
8-10 Escolas Distrital X Não Jogo 7 X 
11-12 Infantis Distrital X Não Jogo 7 X 
13-14 Iniciados Distrital X Não Jogo 11 X 
15-16 Juvenis Distrital X Não Jogo 11 X 
17-18 Juniores Distrital X Não Jogo 11 X 









































Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 


Periodicidade: Concentrado — em que períodos 


Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 


Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 


Regras adaptadas: 
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23-10-2007 


Associação de Futebol V 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 


Anexos 





























Competição 
Idade Escalão - Periodicidade Contempla Tipo de da Regulamento 
Âmbito Jogadores 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade p/ equipa Próprio Oficial | Adaptado 
8-10 Escolas Distrital X Não Jogo 7 X 
11-12 Infantis Distrital X Não Jogo 7e11 X 
13-14 Iniciados Distrital X Sim Jogo 11 X 
15-16 Juvenis Distrital X Sim Jogo 11 X 
17-18 Juniores Distrital X Sim Jogo 11 X 









































Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 


Periodicidade: Concentrado — em que períodos 


Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 


Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 


Regras adaptadas: 
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23-10-2007 


Associação de Futebol Vl 


Anexos 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 





























Competição 
Idade Escalão R Periodicidade Contempla Tipo de ii Regulamento 
Âmbito Jogadores 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade p/ equipa Próprio Oficial | Adaptado 

8-10 Escolas Distrital X Não Jogo 7 X 
11-12 Infantis Distrital X Não Jogo 7 X 
13-14 Iniciados Distrital X Não Jogo 11 X 

15-16 Juvenis Distrital X Não Jogo 11 X 

17-18 Juniores Distrital X Não Jogo 11 X 






































Foi chumbado o projecto de encontros desportivos no escalão Escolas. 





Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 


Periodicidade: Concentrado — em que períodos 


Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 


Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 


Regras adaptadas: 


Escolas: 4 períodos de 12 minutos, sendo todos os atletas obrigados a jogar pelo menos 


um período. Não há substituições durante cada período. Divisão por 2 níveis. 


Infantis: Divisão por 2 níveis: a e b, para haver maior equilíbrio competitivo. 
Iniciados: Divisão por níveis chumbada. 





69 


Obrigada pela colaboração! 





23-10-2007 


Associação de Futebol Vl 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 


Anexos 





























Competição 
Idade Escalão R Periodicidade Contempla Tipo de ii Regulamento 
Âmbito Jogadores 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade p/ equipa Próprio Oficial | Adaptado 
8-10 Escolas Distrital X Não Jogo 7 X 
11-12 Infantis Distrital X Não Jogo 7 X 
13-14 Iniciados Distrital X Não Jogo 11 X 
15-16 Juvenis Distrital X Não Jogo 11 X 
17-18 Juniores Distrital X Não Jogo 11 X 









































Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 


Periodicidade: Concentrado — em que períodos 


Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 


Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 


Regras adaptadas: 
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23-10-2007 


Associação de Futebol VIll 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 


Anexos 






































Competição 
Idade Escalão ' Periodicidade Contempla Tipo de er Regulamento 
Âmbito ANE ta Jogadores 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade p/ equipa Próprio Oficial | Adaptado 

5-6 Fut. De Rua Distrital X Não Jogo 5 X 

7-8 Escolinhas Distrital X Não Jogo 5 X 

9-10 Escolas Distrital X Não Jogo 7 X 
11-12 Infantis Distrital X Não Jogo 7 X 
13-14 Iniciados Distrital X Sim Jogo 11 X 
15-16 Juvenis Distrital X Sim Jogo 11 X 
17-18 Juniores Distrital X Sim Jogo 11 X 



































Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 


Periodicidade: Concentrado — em que períodos 


Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 


Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 


Regras adaptadas: 
Futebol de Rua, Escolinhas, Escolas e Infantis: Possuem regulamento próprio. 
Nos escalões de Iniciados, Juvenis e Juniores somente a Taça da Associação é por 


eliminatórias. 


1 
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eSetosen Associação de Futebol IX 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 


Anexos 





























Competição 
Idade Escalão - Periodicidade Contempla Tipo de da Regulamento 
Âmbito Jogadores 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade p/ equipa Próprio Oficial | Adaptado 
8-10 Escolas Distrital X Não Jogo 7 X 
11-12 Infantis Distrital X Não Jogo 7 X 
13-14 Iniciados Distrital X Sim Jogo 11 X 
15-16 Juvenis Distrital X Sim Jogo 11 X 
17-18 Juniores Distrital X Sim Jogo 11 X 












































Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 
Periodicidade: Concentrado — em que períodos 
Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 


Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 


Regras adaptadas: 
Iniciados, Juvenis e Juniores a última fase da Taça da Associação é por eliminatórias. 
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Anexos 


23-10-2007 Associação de Futebol X 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 







































































Competição 
ã Periodicidade : Nº de Regulamento 
Idade Escalão R Contempla Tipo de 9 
Ambito RÃS air Ev Jogadores 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade p/ equipa Próprio Oficial | Adaptado 
8-10 Escolas Distrital X Não Jogo 7 X 
11-12 Infantis Distrital X Não Jogo 7 X 
13-14 Iniciados Distrital X Não Jogo 11 X 
15-16 Juvenis Distrital X Não Jogo 11 X 
17-18 Juniores Distrital X Não Jogo 11 X 
Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 
Periodicidade: Concentrado — em que períodos 
Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 
Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 
Regras adaptadas: 
Escolas e Infantis: Divisão em 2 níveis: a e b, consoante sejam de primeiro ano no a 
Escalão: Obrigada pela colaboração! 





73 





eSetosen Associação de Futebol XI 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 


Anexos 





























Competição 
Idade Escalão R Periodicidade Contempla Tipo de da Regulamento 
Âmbito Jogadores 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade p/ equipa Próprio Oficial | Adaptado 
8-10 Escolas Distrital X Sim Jogo 7 X 
11-12 Infantis Distrital X Sim Jogo 7 X 
13-14 Iniciados Distrital X Sim Jogo 11 X 
15-16 Juvenis Distrital X Sim Jogo 11 X 
17-18 Juniores Distrital X Sim Jogo 11 X 









































Os clubes organizam convívios desportivos em idades compreendidas entre os 6 e os 8 anos. 





Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 
Periodicidade: Concentrado — em que períodos 
Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 


Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 


Regras adaptadas: 
A existência de eliminatórias prende-se com o apuramento do campeão da Associação em 
cada escalão. 
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24-10-2007 Associação de Futebol XII 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 


Anexos 





























Competição 
Idade Escalão - Periodicidade Contempla Tipo de da Regulamento 
Âmbito Jogadores 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade p/ equipa Próprio Oficial | Adaptado 
8-10 Escolas Distrital X Não Jogo 7 X 
11-12 Infantis Distrital X Não Jogo 7 X 
13-14 Iniciados Distrital X Sim Jogo 11 X 
15-16 Juvenis Distrital X Sim Jogo 11 X 
17-18 Juniores Distrital X Sim Jogo 11 X 












































Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 
Periodicidade: Concentrado — em que períodos 
Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 


Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 


Regras adaptadas: 
Iniciados, Juvenis e Juniores: Participam na Taça da Associação que é por eliminatórias. 
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Anexos 


24-10-2007 Associação de Futebol XIII 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 





























Competição 
Idade Escalão R Periodicidade Contempla Tipo de da Regulamento 
Âmbito Jogadores 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade p/ equipa Próprio Oficial | Adaptado 

8-10 Escolas Distrital X Não Jogo 7 X 
11-12 Infantis Distrital X Não Jogo 7 X 
13-14 Iniciados Distrital X Não Jogo 11 X 

15-16 Juvenis Distrital X Sim Jogo 11 X 

17-18 Juniores Distrital X Sim Jogo 11 X 












































Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 
Periodicidade: Concentrado — em que períodos 
Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 


Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 


Regras adaptadas: 


Escolas e Infantis: As áreas de baliza não são da mesma dimensão referida no . an] 
regulamento da federação. Obrigada pela colaboração! 


Juvenis e Juniores: Participam na Taça da Associação que é por eliminatórias. 
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24-10-2007 


Associação de Futebol XIV 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 


Anexos 





























Competição 
Idade Escalão R Periodicidade Contempla Tipo de da Regulamento 
Âmbito Jogadores 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade p/ equipa Próprio Oficial | Adaptado 
8-10 Escolas Distrital X Não Jogo 7 X 
11-12 Infantis Distrital X Não Jogo 7 X 
13-14 Iniciados Distrital X Não Jogo 11 X 
15-16 Juvenis Distrital X Não Jogo 11 X 
17-18 Juniores Distrital X Não Jogo 11 X 












































Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 


Periodicidade: Concentrado — em que períodos 


Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 


Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 


Regras adaptadas: 
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17-10-2007 


Associação de Futebol XV 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 


Anexos 
































Competição 
Idade Escalão R Periodicidade Contempla Tipo de da Regulamento 
Âmbito Jogadores 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade p/ equipa Próprio Oficial | Adaptado 
6-7 Benjamins Distrital X Não Jogo + Skills 7 X 
8-10 Escolas Distrital X Não Jogo 7 X 
11-12 Infantis Distrital X Não Jogo 7 X 
13-14 Iniciados Distrital X Não Jogo 11 X 
15-16 Juvenis Distrital X Não Jogo 11 X 
17-18 Juniores Distrital X Não Jogo 11 X 









































Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 


Periodicidade: Concentrado — em que períodos 


Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 


Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 


Regras adaptadas: 
Infantis: Realizam um Torneio de encerramento em FUT11. 
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26-10-2007 


Associação de Futebol XVI 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 


Anexos 





























Competição 
Idade Escalão R Periodicidade Contempla Tipo de da Regulamento 
Âmbito Jogadores 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade p/ equipa Próprio Oficial | Adaptado 
8-10 Escolas Distrital X Não Jogo 7 X 
11-12 Infantis Distrital X Não Jogo 7 X 
13-14 Iniciados Distrital X Não Jogo 11 X 
15-16 Juvenis Distrital X Não Jogo 11 X 
17-18 Juniores Distrital X Não Jogo 11 X 









































Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 


Periodicidade: Concentrado — em que períodos 


Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 


Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 


Regras adaptadas: 
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16-10-2007 


Associação de Futebol XVII 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 


Anexos 





























Competição 
Idade Escalão R Periodicidade Contempla Tipo de da Regulamento 
Âmbito Jogadores 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade p/ equipa Próprio Oficial | Adaptado 

8-10 Escolas Distrital X Não Jogo 7e11 X X 
11-12 Infantis Distrital X Não Jogo 11 X 

13-14 Iniciados Distrital X Não Jogo 11 X 

15-16 Juvenis Distrital X Não Jogo 11 X 

17-18 Juniores Distrital X Não Jogo 11 X 









































Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 


Periodicidade: Concentrado — em que períodos 


Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 


Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 


Regras adaptadas: 
Escolas: Substituições ilimitadas no FUT11. 
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26-10-2007 


Associação de Futebol XVIII 


Anexos 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 





























Competição 
Idade Escalão R Periodicidade Contempla Tipo de ii Regulamento 
Âmbito Jogadores 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade p/ equipa Próprio Oficial | Adaptado 
8-10 Escolas Distrital X Não Jogo 5 X 
11-12 Infantis Distrital X Não Jogo + Skills 7 X 
13-14 Iniciados Distrital X Não Jogo 11 X 
15-16 Juvenis Distrital X Não Jogo 11 X 
17-18 Juniores Distrital X Não Jogo 11 X 






































Projecto de encontros desportivos em FUT4, em idades compreendidas entre os 6 e 7 anos, em construção. 





Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 


Periodicidade: Concentrado — em que períodos 


Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 


Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 


Regras adaptadas: 
Escolas: Possuem um regulamento próprio. 
Infantis: As dimensões da grande-área são maiores (estende-se da linha lateral a linha 


lateral, devido às marcações já existentes. 
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29-10-2007 


Associação de Futebol XIX 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 


Anexos 







































































Competição 
Idade Escalão - Periodicidade Contempla Tipo de da Regulamento 
Âmbito Jogadores 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade p/ equipa Próprio Oficial | Adaptado 
6-7 Pré-escolas Distrital X Não Jogo 5 X 
8-10 Escolas Distrital X Não Jogo 7 X 
11-12 Infantis Distrital X Não Jogo 7 X 
13-14 Iniciados Distrital X Não Jogo 11 X 
15-16 Juvenis Distrital X Não Jogo 11 X 
17-18 Juniores Distrital X Não Jogo 11 X 
Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 


Periodicidade: Concentrado — em que períodos 


Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 


Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 


Regras adaptadas: 
Pré-escolas: Possuem um regulamento próprio. 
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30-10-2007 


Associação de Futebol XX 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 


Anexos 





























Competição 
Idade Escalão R Periodicidade Contempla Tipo de da Regulamento 
Âmbito Jogadores 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade p/ equipa Próprio Oficial | Adaptado 
8-10 Escolas Distrital X Não Jogo 7 X 
11-12 Infantis Distrital X Não Jogo 7 X 
13-14 Iniciados Distrital X Não Jogo 11 X 
15-16 Juvenis Distrital X Não Jogo 11 X 
17-18 Juniores Distrital X Não Jogo 11 X 









































Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 


Periodicidade: Concentrado — em que períodos 


Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 


Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 


Regras adaptadas: 
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Anexos 


31-10-2007 Associação de Futebol XXI 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 





























Competição 
Idade Escalão R Periodicidade Contempla Tipo de da Regulamento 
Âmbito Jogadores 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade p/ equipa Próprio Oficial | Adaptado 

8-10 Escolas Distrital X Não Jogo 7 X 
11-12 Infantis Distrital X Não Jogo 7 X 
13-14 Iniciados Distrital X Não Jogo 11 X 

15-16 Juvenis Distrital X Não Jogo 11 X 

17-18 Juniores Distrital X Não Jogo 11 X 









































Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 
Periodicidade: Concentrado — em que períodos 
Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 


Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 


Regras adaptadas: 
Escolas e Infantis: Divisão por 3 séries, consoante a idade, sendo que não é permitido a ; ] ] nl 
um elemento de 2ºano de escolas, participar no campeonato para elementos de 1ºano. O Obrigada pela colaboração! 


contrário é permitido. 
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31-10-2007 


Associação de Futebol XXII 


1. Que características tem a competição para cada idade e/ou escalão? Utilize os quadros abaixo para responder. 


Anexos 







































































Competição 
Idade Escalão - Periodicidade Contempla Tipo de da Regulamento 
Âmbito Jogadores 
Concentrado Espaçado eliminatórias Actividade p/ equipa Próprio Oficial | Adaptado 
6-7 Pré-escolas Distrital X Não Jogo 5 X 
8-10 Escolas Distrital X Não Jogo 7 X 
11-12 Infantis Distrital X Não Jogo 7 X 
13-14 Iniciados Distrital X Sim Jogo 11 X 
15-16 Juvenis Distrital X Sim Jogo 11 X 
17-18 Juniores Distrital X Sim Jogo 11 X 
Âmbito: Interno, local, regional, nacional, etc. 


Periodicidade: Concentrado — em que períodos 


Espaçado — semanal, quinzenal, mensal 


Tipo de actividade: Jogos, circuitos de habilidades 


Regras adaptadas: 
Pré-escolas: Regulamento próprio. 
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Artigo Original 
Análise dos objetivos dos técnicos na Ginástica Artística 
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Paulo Daniel Sabino Carrara 
Michele Viviene Carbinatto 


Departamento de Esporte, Escola de Educação Física e Esporte da USP, São Paulo, SP, 
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Resumo: O presente estudo é um recorte do projeto original intitulado “Diagnóstico do Processo de 
Formação Esportiva da Ginástica Artística no Brasil”. Entre os diversos temas abordados no projeto 
original, analisamos e discutimos os objetivos dos técnicos que orientam as categorias de base e que 
formam ginastas potenciais para compor as seleções nacionais. Entrevistamos 46 técnicos do setor 
masculino e do feminino de 29 instituições esportivas do Brasil. Para o tratamento dos dados optamos pela 
análise de conteúdo proposta por Bardin (2004). Constatamos que os objetivos de muitos técnicos estão 
estritamente associados às competições e ao alto nível, e os depoimentos dos mesmos revelam o foco das 
instituições sobre os resultados em todas as categorias competitivas. 


Palavras-chave: Ginástica. Esportes. Metas. 
Analysis of coaches' objectives in artistic gymnastics 


Abstract: The present study is a piece of the main project entitled “Diagnosis of the Artistic Gymnastics 
Developing Program in Brazil”. Among many issues included in the main study, we analyzed and discussed 
the coach's objectives who are coaching incoming gymnasts who are potential to be representative at the 
national teams. We interviewed 46 coaches from 29 sports institutions in Brazil. As data collection we used 
a semi-structured interview, and as data treatment we used the content analysis proposed by Bardin 
(2004). We could evidence that many coaches” objectives is focused on the competition and the highest 
level, and that the institutions" emphasis on the results in all levels of categories. 


Key Words: Gymnastics. Sports. Goals. 


Para tanto, ao longo de dois anos, foi 
desenvolvido o Projeto intitulado “Diagnóstico do 
Processo de Formação Esportiva da Ginástica 


Introdução 
Observamos na literatura que o processo de 


formação esportiva que visa ao alto rendimento 
ainda carece de investigações. Atualmente, é 
comum encontrarmos técnicos que foram atletas 
de alto nível e que reproduzem condutas, 
comportamentos e métodos de treinamento de 
sua experiência anterior, mesmo que não sejam 
apoiados pela ciência. 


Não foi nossa intenção discutir a formação 
esportiva em toda a sua amplitude e variáveis 
que interferem nesse processo. Focamos na 
Ginástica Artística (GA) em virtude de nossa 
experiência e interesse, pela crescente 
visibilidade da modalidade na mídia, e pela 
participação cada vez mais expressiva de nossos 
atletas em eventos internacionais, como os Jogos 
Olímpicos. 


Assim, propomos investigar, em campo, a 
realidade de quem faz e vive o cotidiano da 
modalidade GA, em particular, os técnicos que 
atuam nas categorias de base, as quais 
alimentam e abastecem as seleções nacionais. 


Artística no Brasil”, que contou com o apoio do 
Fundo de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (FAPESP). Para tanto entrevistamos 46 
técnicos e 163 ginastas. Como fruto deste 
trabalho levantamos muitos temas de discussão 
dentre os quais a motivação, expectativas, 
dificuldades, especialização precoce, dentre 
outros. 


No presente artigo, abordaremos a análise e a 
discussão dos objetivos dos técnicos no 
treinamento da GA. O conhecimento desses 
objetivos permite compreender as práticas 
desenvolvidas nos ginásios e da pertinência ou 
não das mesmas. 


Objetivos do Técnico 

Podemos diferenciar a prática da GA em dois 
pólos e, em um dos extremos estaria a GA como 
esporte competitivo e, no outro, a GA como 
atividade física. 
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Os objetivos destas práticas variam conforme 
sua classificação e contexto. A atividade GA tem 
caráter formativo e a finalidade é desenvolver as 
habilidades motoras através de movimentos 
ginásticos. 


O esporte GA tem caráter competitivo e a 
finalidade é desenvolver as habilidades 
específicas com alta precisão técnica e que 
atenda ao grau de exigência do código de 


pontuação, ou seja, as regras da modalidade 
(NUNOMURA, 1998). 


Podemos diferenciar a prática da GA em dois 
pólos e, em um dos extremos estaria a GA como 
esporte competitivo e do outro a GA como 
atividade física. Na Tabela 1, apresentamos as 
principais diferenças que demarcam as duas 
práticas. 


Tabela 1. Diferenças entre a atividade e o esporte GA (NUNOMURA; TSUKAMOTO, 2006). 


Po Atividade GA Esporte GA 


Quanto aos 


aBjenvos — — Caráter formativo. 


— Não há pré-requisitos para a 


Quanto ao prática. 


praticante | - Oingresso na modalidade pode 


acontecer em qualquer idade. 


Quanto ao 


nível de — —Emgeral, participa de outras 


dedicação modalidades esportivas, tanto 
do individuais como coletivas. 
aluno/atleta 


— — Movimentos variados que podem 
ser realizados no ambiente ginástico, 


Quanto ao 
conteúdo 


além daqueles específicos da 
modalidade. 


— Não há exigência de alto padrão 


técnico. 


— Desenvolver habilidades motoras 
através dos movimentos ginásticos. 





— Desenvolver habilidades específicas 
com alta qualidade técnica que atendam ao 
grau de exigência do código de pontuação. 

— Caráter competitivo. 

— Atletas selecionados de acordo com as 
qualidades físicas e capacidades motoras. 

— — A especialização é, em geral, precoce 
(entre 5 e 6 anos). 


— Dedicação exclusiva à modalidade, com 
foco apenas em atividades altamente 
relacionadas com a GO como ballet, dança, 
etc. 


— Elementos ginásticos específicos da 
modalidade. 

— — Exige alto padrão técnico de acordo 
com as regras do código de pontuação. 


— — Participa de festivais e competições | — Participa de competições julgadas por 


Quanto aos 
eventos 


Quanto à 
postura do 
professor/ final. 


técnico — — Aborda a atividade de forma lúdica 


e espontânea. 


— — Estes, quando existem, visam 
estimular a auto-superação e a auto- 
avaliação, sem comparações com 
padrões ou pares, e muitas vezes 
ocorre para a mudança de nível. 


Quanto aos 
resultados 


Quanto à — —Emgeral, a avaliação é diária, sem 


avaliação sistematização. 


Assim sendo, o técnico pode assumir 
diferentes posturas para atender aos respectivos 
objetivos. Na atividade GA há maior preocupação 
com o processo de aprendizagem do que com o 
produto e a perfeição do movimento final; as 
atividades são realizadas de forma lúdica e 
espontânea. No esporte GA visa-se o movimento 
tecnicamente perfeito, ou seja, há ênfase no 
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com regras adaptadas e flexíveis. 

— — Oobjetivo é estimular a prática da 
modalidade e promover intercâmbio 
social e esportivo entre as crianças. 

— — Preocupa-se mais com o processo 
de aprendizagem do que com o 
produto e a perfeição do movimento 





critérios rígidos e pré-estabelecidos. 

— — Oobjetivo é vencer, conquistar títulos 
importantes e qualificar para eventos 
competitivos cada vez mais expressivos. 


— —Orienta visando o movimento perfeito, 
ou seja, ênfase no produto. 

- É exigente com o treinamento e com a 
disciplina e o comportamento dos atletas. 


— —Emgeral, configuram-se em parâmetros 
para o ranking dos atletas e, dependendo 
da ocasião, para qualificar para uma 
competição superior, por exemplo, 
campeonato mundial, Olimpíadas. 


— —Emgeral, os resultados das 
competições são os principais meios de 
avaliar o desempenho dos praticantes. 


produto; e o técnico é exigente com o 
treinamento, com a disciplina, com o 
comprometimento e o comportamento dos atletas 
(NUNOMURA, 1998). 


Podemos dizer que, nos dois tipos de 
Ginástica, o princípio da prática é o mesmo, 
porém a abordagem é diferente. Em ambas, o 
processo de aprendizagem é geralmente dividido 
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Objetivos dos técnicos 


em etapas e cada uma delas é executada várias 
vezes, para poder avançar para o movimento 
seguinte. A técnica para realizar o exercício é a 
mesma. Mas, no esporte GA exige-se um 
movimento perfeito e os mínimos erros ou 
desvios são inadmissíveis. Na atividade GA 
espera-se apenas que a criança consiga realizar 
esse movimento, mesmo que não seja executado 
da forma ideal e desde que a segurança do 
praticante esteja considerada. 


O problema no esporte contemporâneo é que 
há ênfase demasiada sobre os resultados, os 
números, os gols, as cestas, entre outros 
parâmetros. Essa concepção parte do próprio 
conceito de competição que tem origem no latim 
e significa “procurar obter com” (KEMP, 1991, 
p.5). Assim, a competição torna-se orientada para 
um fim em si mesmo e uma luta para ser melhor 
que o oponente. Podemos vincular a esses 
aspectos a recompensa material, a projeção 
social, as pressões externas, a adulação e o 
menosprezo pelo adversário. 


Certamente, os valores e as condutas, 
associados à participação em competições, 
dependerá da qualidade da orientação dos 
praticantes, seja por parte dos técnicos, como 


dos pais e de todos aqueles envolvidos. 


Caso seja um ambiente direcionado para o 
processo e ao desenvolvimento do praticante, o 
“vencer a todo custo” não prevalecerá. O 
problema é que no processo competitivo está 
envolvido o ego, a ambição, as pressões, as 
recompensas externas, interesses políticos e 
econômicos, entre outros males e, raras vezes, 
não se faz distinção entre adultos e crianças. 


Em geral, as crianças buscam o esporte pelo 
prazer da brincadeira, pelo convívio entre amigos, 
para melhorar sua condição física, para aprender 
sobre o esporte (LULLA, 2004; RELVAS, 2005; 
WEINBERG; GOULD, 2001). E, eventualmente, 
elas terão o interesse em avançar para o 
aprendizado ou aperfeiçoamento de uma 
modalidade esportiva, ou seja, especializar-se. 





Cruz (1996) cita as razões intrínsecas mais 
importantes na participação esportiva das 
crianças e dos jovens e, entre elas, destacamos: 
o sentimento de realização pessoal, o 
divertimento, a excitação e a satisfação de estar 
ou fazer amigos. A orientação dos participantes 
deve ser no sentido de valorizar as recompensas 
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intrínsecas e que podem, também, apreciar, em 
menor grau, aquelas extrínsecas. 


A participação esportiva pode ter papel 
importante no enriquecimento da vida em geral e 
não somente sobre a vida esportiva do jovem. Ao 
técnico é fundamental maximizar o potencial das 
experiências vividas no cotidiano esportivo, 
pautado na globalidade, para que os ideais da 
prática esportiva não se esgotem na melhora 
técnica e nas medalhas (KEMP, 1991). 


Martens (1987) cita que quando o técnico é 
capaz de orientar os praticantes para focar sobre 
o empenho e o esforço, ao invés dos resultados 
objetivos da competição, aumentam as chances 
destes apreciarem cada vez mais o esporte e se 
envolverem por muito mais tempo, talvez, por 
toda a vida. 


Balyi (2003) defende que o sucesso no 
esporte é consequência do treino e da 
competição, em perspectiva de longo prazo e cita 
que “não existem atalhos na preparação 
desportiva” (p.23). Negligenciar qualquer uma das 
fases do processo de formação esportiva sempre 
acarretará em prejuízos e debilidades, seja de 
ordem técnica, tática, física, motora, emocional 
ou cognitiva. 


Segundo Araújo (1998), a natureza da GA e 
sua evolução têm levado diversos campos do 
conhecimento a tentar explicar a conduta de 
técnicos em relação aos sistemas de treinamento 
e o ingresso cada vez mais adiantado dos 
praticantes no sistema competitivo e de alto 
rendimento. O ingresso de crianças nesse quadro 
competitivo tem levantado inúmeras discussões 
sobre os efeitos do treinamento intensivo sobre a 
sua saúde. 


Outro aspecto da GA é a alta exigência da 
capacidade coordenativa, que teria seu período 
ótimo de desenvolvimento na infância, assim 
como da idade ótima de assimilação e 
automatização das inúmeras técnicas complexas 
da GA (ARAÚJO, 1998). Somados a esses 
fatores, temos a facilidade do corpo menor e mais 
leve em desafiar as leis da natureza. 


A criança ainda não está apta para definir uma 
modalidade esportiva na qual pretende se 
especializar. É preciso respeitar cada criança e 
jovem e considerar seus interesses, 
necessidades, limitações, e que os objetivos do 
Esporte deveriam estar voltados para a formação 
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integral (GONÇALVES, 1999). Coelho (2000) 
acrescenta: “privilegiar os resultados da 
aprendizagem, pois quando especialização 
precoce significa solicitar, precocemente, 
rendimento elevado, há desvios inadequados nos 
modelos de preparação, competição e 
intervenção” (p.147). 


Assim, entendemos que o ideal do esporte na 
infância é que ele seja tratado, distintamente, do 
esporte praticado pelos adultos. Mesmo que as 
crianças apresentem talento e inclinação para 
determinada modalidade, é importante que as 
etapas do processo de formação não sejam 
queimadas. Os técnicos depararão com diversas 
crianças que apresentarão características, 
interesses, níveis de resposta individuais e 
distintos. Então, será normal que os objetivos e 
as expectativas dos praticantes variem entre si. 
Mas, é essencial que o técnico esteja consciente 
e saiba discernir o que é favorável ou não para o 
desenvolvimento e formação de cada criança. 


Procedimentos Metodológicos 

Conduzimos o projeto intitulado “Diagnóstico 
do Processo de Formação Esportiva da Ginástica 
Artística no Brasil”, com apoio da FAPESP, em 
que mapeamos a realidade da formação 
esportiva na GA, elucidando características do 
sistema esportivo em questão, os pensamentos e 
atuação dos técnicos, as dificuldades, as 
motivações e as expectativas dos técnicos e dos 
atletas, entre outros. 


Como consequência, alguns recortes têm sido 
realizados, dentre os quais, no presente artigo, foi 
sobre os objetivos dos técnicos no 
desenvolvimento dos ginastas em formação. 


Optamos pelo caminho da pesquisa 
qualitativa, pois esta se mostrou mais apropriada 
para desvendar este contexto particular da GA 
competitiva e procurar compreendê-lo. No 
entanto, não foi nossa intenção generalizar ou 
levantar princípios e leis, mas identificar o que é 
peculiar no discurso dos técnicos e de forma 
contextualizada. 


Consultamos as Federações para identificar 
as instituições filiadas que participa dos torneios 
oficiais das respectivas Federações e/ou da 
Confederação Brasileira de Ginástica (CBG), nas 
categorias de base, a saber: pré-infantil, infantil, 
infanto-juvenil e juvenil. 
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A técnica de coleta utilizada foi a entrevista 
semi-estruturada que, segundo Bruyne, Herman e 
Schoutheetel (s/d), permite identificar opiniões 
sobre os fatos e a evolução dos fenômenos 
através do conteúdo expresso implícita ou 
explicitamente. Nesse tipo de entrevista, apesar 
de existirem questões pré-formuladas, as 
variações são permitidas durante a sua aplicação, 
caso o investigador julgue necessárias 
(THOMAS; NELSON, 2002). A utilização da 
comunicação verbal nas entrevistas permite 
coletar um volume maior de dados, o que pode 
representar mais informações relevantes para o 
estudo. 





No total foram entrevistados 46 técnicos (34 
do setor feminino e 12 do setor masculino) de 29 
instituições esportivas. O recorte foi estabelecido 
sobre o Estado de São Paulo e cidades do Rio de 
Janeiro, Curitiba e Porto Alegre, devido à 
representatividade numérica e qualitativa destas 
localidades no contexto nacional da GA. 


A participação dos sujeitos foi de caráter 
espontâneo, e as entrevistas foram conduzidas 
individualmente e utilizamos um roteiro pré- 
estabelecido. 


Para o tratamento dos dados, adotamos a 
análise de conteúdo proposta por Bardin (2004). 
A análise ocorreu em três etapas: 





1. Pré-Análise: a transcrição das entrevistas e a 
leitura flutuante do texto, o primeiro contato, em 
que é possível formular alguns temas para 
discussão e hipóteses que julgamos necessários. 


2. Exploração do Material: a codificação dos 
dados e o estabelecimento das categorias, em 
que se define a unidade de registro (no caso do 
presente estudo foi o tema e não frequência) e a 
unidade de contexto (são os segmentos do texto 
ou da mensagem que refletem o significado das 
unidades de registros). 


3. Inferência: refere-se aos pólos de análise sobre 
os quais ocorre a análise de conteúdo, ou seja, 
em que pontos nós podemos nos concentrar para 
realizar uma análise. 


Para a análise dos resultados optamos pela 
diferenciação por gênero e posteriormente 
comparação ou análise em função da 
similaridade do conteúdo dos depoimentos. Não 
foi nossa intenção separar os técnicos por 
categoria pois, na maioria das instituições, os 
técnicos são responsáveis em orientar mais de 
uma categoria competitiva. 
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Resultados e Discussão 




















Feminino 
Tabela 2. Resultados do setor feminino 
Categoria Unidade de Registro 
T20': dentro do ginásio eu sou uma tirana mais eu saio daqui eu fico pensando será que eu fiz 
certo; entro num dilema será que vale a pena”. 
T27: pra treinamento; alto nível. 

Alto nível T29B: tem falhas ou posturas que as meninas não podem ter, não podem mais brincar tanto; 
mostrar para elas que elas realmente foram selecionadas, têm talento, e tem que seguir nesse 
esporte. 

T29C: a ginástica é o primeiro plano na verdade”; “fora de casa, elas estão sofrendo; 
T2: porque você sabe que a partir desse nível você não tem vida social... não é objetivo para mim. 
T11: no infantil, fazer o obrigatório bem feito. 

Formação T14: filosofia de trabalho de formação, evoluir, Nem atropelar fases. co 

visando o Tia: massacrar pra conseguir resultados...não leva a lugar nenhum; você ta lidando com criança, 

aániiel sabe, tem que ir com calma. ; no = 
T28: o desenvolvimento do alto nível da ginástica e a gente trabalha num limite muito estreito; 
Agora se você objetivar ser o treinador da seleção brasileira, você não consegue mais atender 
muito essa área educacional 
T3, T7, T15, T16B: Pra quem trabalha com competição, no fim das contas a competição é o 
objetivo. 
T16A,T16B, T20,722A, T23,728, T29: A competição acaba sendo um meio pra nós atingirmos o 
nosso objetivo de formação. Não acredito na competição como um único fim. 
T5, T6, T16A T19: primeiros 6 meses, é Jogos Regionais; 2º. semestre, se classificar pros Jogos 
Abertos , né, continua, treinando pros JA 

Competição T7: Campeonatos Estaduais e Campeonatos Brasileiros, e pôr 4 meninas na seleção paulista 
T12:0 objetivo principal é o troféu SP; os objetivos técnicos mudam 
T13: o objetivo mesmo é ir bem, sempre aprendendo, com a experiência 
T15, T18: nos traçamos nosso objetivo num campeonato e estamos treinando em cima dele, em 
cima de regulamento. 

T28: (...JEntão, algumas vão se encaixar, querem mais a competição, então vão de certa forma 
vão pagar um preço por essa competição. 

T29A: nosso objetivo maior mesmo é que elas fiquem no 1,2 e 3 lugar. 

T11, T18: “saber ganhar e saber perder”. 

T17: “aperfeiçoar mais, experimentar todos os aparelhos, conhecer a GA e praticar as habilidades 
motoras mais simples, vivenciar”. 

Formação T24: “eu elaboro os objetivos no inicio do ano... tento semanalmente estar mudando a quantidade, 
trabalhos diferenciados pra não ficar maçante”. 

T27: “ah meu objetivo é alcançar o melhor que elas possam chegar”. 
T28: “acredito que a gente pode criar vários mundos dentro da ginástica.” 








Os objetivos dos técnicos puderam ser 
agrupados em quatro categorias distintas, quais 
sejam: (1) trabalhar com o alto nível; (2) trabalhar 
com a formação para o alto nível; (3) 
competições; (4) formação. 


(1) Trabalhar com o alto nível 


Esta categoria não surpreende se 
considerarmos o caráter competitivo das 
instituições. O que se destaca no depoimento dos 
técnicos é a ênfase e a expectativa que eles têm 
das ginastas em relação ao alto envolvimento na 
GA, pois algumas delas recebem incentivos para 
se manter no esporte (GOUVEA, 1997). 


(2) Trabalhar com a formação para o alto nível 


Esta categoria também não causa surpresa 
pelo mesmo motivo citado na categoria anterior, 





mas revela que mesmo aqueles envolvidos em 
instituições tradicionalmente competitivas, não 
têm interesse de trabalhar com atletas de alto 
nível, o que pode gerar certos conflitos. Outro 
aspecto a considerar é que muitos justificam sua 
opção profissional dentro da GA lançando críticas 
ao alto nível da modalidade: como os seguintes 
técnicos: “nesse nível não tem vida social” (T2), 
“massacrar para conseguir resultados” (T15), 
“você não consegue mais atender a essa área 
educacional (T28). Esses depoimentos incitam 
que o alto nível não será tão prazeroso e perderá 
o aspecto educacional e, em certa medida, pode 
ser um risco à criança. Provavelmente, deve 
gerar conflito entre técnicos do setor formativo e 
competitivo, embora nenhum técnico tivesse feito 


* Utilizaremos a sigla T para Técnico e a numeração para a instituição em que trabalham. Assim T3 refere-se ao técnico entrevistado da 
terceira instituição. Quando aparecer letra à direita do número refere-se ao número de técnico entrevistado numa mesma instituição. 


Exemplo T29A: primeiro técnico da instituição 29. 
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menção a respeito. Talvez até por questões 
éticas. 


(3) Competições 

Estabelecer os campeonatos como objetivo do 
programa é um tanto delicado e destoa da 
literatura em geral (SHIGUNOV, 2000; ROSE JR,, 
2002). A competição é parte do esporte, um 
momento de comparação social e auto-avaliação, 
que contribui na motivação, mas não o objetivo 
em si. Aqueles que relacionaram a competição 
como objetivo, limitam seus programas e as 
experiências das crianças nos regulamentos dos 
torneios, conforme citou Tsukamoto (2004). Esta 
visão poderia ser adotada parcialmente nas 
cidades do interior, em que as instituições são, 
muitas vezes, intimadas a representar as cidades 
em Jogos Regionais e, eventualmente, Jogos 
Abertos, mas, surpreendentemente, não foi o 
caso no depoimento dos técnicos. 


A associação da competição com um dos 
objetivos ou meta encontra apoio na literatura 
(DUDA, 1995), mas não deve ser vista como o 
objetivo do processo de formação esportiva, mas 
um meio de avaliação, de motivação e de 
aprendizado de uma série de aspectos para a 
vida esportiva e pessoal. 


(4) Formação 

Esta categoria revela que alguns técnicos 
estão preocupados com as lições para a vida que 
a experiência no esporte pode proporcionar, 
como seus depoimentos: T11, T18: “saber ganhar 
e saber perder; e T27: “alcançar o melhor que 
elas possam chegar” e a afirmação do técnico 
T28: “acredito que a gente pode criar vários 
mundos dentro da ginástica.” Assim, entendemos 
que os técnicos acreditam que seja possível 
atender, em certa medida, à diversidade e à 
realidade dos praticantes na GA. 








Masculino 
Tabela 3. Resultados do setor masculino 
Categoria Unidade de Registro 
Alto nível T2: “qualquer esporte de alto nível é uma opção”. 


T8: “máximo nível é Olimpíada, Mundial, Jogos Pan-Americanos”. 





T1: “seleção estadual, é ganha o campeonato brasileiro”. 


Formação para | T2:“eu não viso mais o Estadual, porque acho que mesmo os ginastas, já estão em outro patamar”. 


o alto nível T9: sempre é chegar a seleção brasileira 
T24: “Objetivo é ter uma equipe bem concentrada”. 





T3: “objetivo de competição”. 





Competição T12: “participar de campeonato estadual, mais pra frente brasileiro e depois por algum município”. 
T14: “boa participação nos jogos regionais”; “classificar pros abertos”. 
T1: trabalhando com objetivos assim nas crianças bem simples: você vai pra competição, não se 
Formação importa com colocação e isso aquilo, ou você vai pra ganhar, é... a gente sempre prepara pra ter um 


melhor desempenho e acho que é mais o lado psicológico assim que afeta as crianças. 








T15: “eu acho que acima de tudo sou um educador, porque meu objetivo hoje é mais...crescer”. 





As categorias no setor masculino coincidem 
com aquelas do feminino. Porém, observamos 
menor expressão para a categoria “trabalhar com 
o alto nível” e sem a visão negativa acentuada do 
esporte de alto rendimento, conforme 
observamos no setor feminino. Sobre este item, a 
mesma visão do técnico TF28 surge no 
depoimento de TM15; “eu acho que acima de 
tudo sou um educador, levando-nos a entender 
que, por vezes, o técnico do alto nível deixa de 
cumprir o papel de educador. 


A participação em campeonatos também foi 
citada pelos técnicos e, convém as mesmas 
considerações do setor feminino, com a ressalva 
de que os técnicos também enfatizam os 
resultados da participação. Esta postura pode ter 
relação com as pressões ou cobranças das 
próprias instituições. 
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Há muita semelhança entre os objetivos 
propostos pelos técnicos, tanto do setor feminino 
quanto do masculino. Grande parte desses 
técnicos propõe competições como objetivo: 
Jogos Abertos, Jogos Regionais, campeonatos 
estaduais e nacionais. Certamente, o peso ou a 
magnitude do evento citado varia de instituição 
para instituição, e de categoria para categoria, 
mas o importante neste momento é observar a 
relevância da competição atribuída pelos técnicos 
para os grupos em formação. 


Marques (2003), Rose Jr (2002) e Bompa 
(2000) entre outros, sugerem que as competições 
e os festivais ocorram, pois fazem parte do 
processo de formação esportiva. Não como 
objetivo, mas como um agente de motivação do 
grupo. Em alguns casos, a competição é tão 
relevada pelos técnicos que esta e os seus 
respectivos resultados passam a ser a única 
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Objetivos dos técnicos 


forma de avaliação da criança e do jovem. E, o 
fato pode se agravar, se das comparações entre 
eles, surgirem esteriótipos como o mais forte, o 
mais fraco, o perdedor, o ganhador, entre outros. 


De acordo com Bossle (2002), os objetivos 
são os resultados observáveis, as etapas ou 
estágios intermediários, indispensáveis à 
consecução dos fins ou finalidades propostos e, a 
competição, seria um dos meios ou estratégias 
para atingir estes fins, mas não o fim em si 
mesmo. 


É interessante observar que apenas cinco 
técnicos (três femininos T17, T24 e T27, e dois 
masculinos T15 e T24) citaram outros objetivos 
que não as competições. Um deles (T24) cita a 
importância da variabilidade do treinamento, que 
é uma estratégia efetiva para manter o interesse 
dos atletas e promover o aprendizado (TANI, 
1999). Dois técnicos enfatizam a evolução dos 
ginastas como seu principal objetivo e outro, de 
que é preciso manter o grupo concentrado. 


É necessário refletir sobre as consequências 
para as crianças quando as competições se 
tornam o único objetivo da participação esportiva, 
pois, em alguns casos, o volume de treino é alto 
para atingir tais fins e, muitas vezes, o atleta 
precisa abdicar de atividades características da 
sua idade. 


Pouquíssimos técnicos apresentaram uma 
visão mais ampla do desenvolvimento humano e 
da atividade propriamente dita, traçando como 
objetivo a formação integral do aluno e o 
desenvolvimento motor básico para que o atleta o 
utilize ao longo da vida. Poucos têm como 
objetivo os benefícios da modalidade, o 
desenvolvimento das capacidades físicas força, 
flexibilidade, coordenação motora e equilíbrio. E, 
também, como propõe Publio (1983): a vida 
atlética longa com pouca incidência de lesões 
(BOMPA, 2000), o controle corporal e as 
experiências que ampliam o repertório motor das 
crianças e as tornam mais efetivas em outros 
contextos de atividade física e esportiva e do 
cotidiano em geral (NUNOMURA, 1998). 


Considerações Finais 
Os objetivos finais dos técnicos estão, em sua 
maioria, relacionados as participações 
competitivas para representar as suas entidades. 
Os técnicos reconhecem que o treinamento da 
GA pode atingir níveis elevados de exigências 


Motriz, Rio Claro, v.16, n.1, p.95-102, jan./mar. 2010 


dependendo dos objetivos traçados. Eles 
demonstram preocupação em equacionar o 
problema do bem estar dos jovens praticantes 
que estão a caminho do alto nível. Entretanto, os 
técnicos justificam as demandas do treino em 
função dos objetivos que desejam alcançar e que, 
por vezes, não coincidem com a prontidão e o 
interesse dos ginastas. 


O ideal seria que os objetivos e as metas, 
para cada estágio do processo de formação 
esportiva, estivessem de acordo com as 
características e interesses da fase em que se 
encontram os participantes. 


Certamente, não é incomum que os técnicos 
visem ao rendimento e aos resultados nas 
categorias superiores e que, para tanto, haja 
certa demanda e pressão. Mas, é fato que as 
crianças não apresentarão maturidade emocional 
e física para corresponder às mesmas exigências 
a que os adultos são expostos. 


Assim, o ponto-chave seria trabalhar para 
vislumbrar os resultados dos ginastas em fases 
posteriores à formação esportiva, acreditar no 
potencial de cada um para atingir os objetivos de 
longo prazo, e assumir uma postura realista para 
que os ginastas não sofram frustrações 
desnecessárias no presente e no futuro. 
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A MEDIAÇÃO NO ESPORTE E O PAPEL DO EDUCADOR 


O termo e a prática da mediação aparecem em vários campos de atividade humana. 
Fala-se da mediação informacional, pedagógica, cultural, social, familiar, comunitária, dentre 
outras formas. Mas o que é mediação? Como ela ocorre nas diferentes atividades da vida 
humana? Qual o significado de mediador? 

De forma bem simples, informal e de um modo geral mediar significa estar no meio, 
intermediar uma relação, situação, transmitir informações, intervir, interceder, facilitar um 
processo, a aquisição de conhecimento. 

Poderíamos, então, pensar em uma mediação esportiva, uma mediação na 
competição? 

No Programa de Desenvolvimento Humano pelo Esporte, já há alguns anos, tem sido 
desenvolvidas algumas idéias sobre os elementos mediadores no esporte e na competição, 
entendidos como potencializadores da construção de relações, significados e sentidos no 
esporte. 

Mediar aqui é, entre outras coisas, criar uma sintonia diferente, um ambiente, modo 
de aprendizagem, de prática e vivência esportiva mais significativa e favorável à ampliação dos 
recursos, compreensão e construção de conhecimentos. 

Tal abordagem centrada na mediação e em seus elementos tem duas grandes 
referências inspiradoras como base teórica: as concepções de mediação e de mediador de 
Vygotsky! e de Feuerstein”. 

A teoria de desenvolvimento psicológico de Vygotsky concebe que a capacidade de 
conhecer e atuar no mundo é uma construção social que depende das relações que o homem 
estabelece com o seu entorno social, situando tais interações como meio para o 
desenvolvimento de competências. 

Significa, portanto, que o desenvolvimento, nesta perspectiva, é mediado pelo 
contexto sociocultural em que as experiências humanas acontecem desde a infância. Para 
Vygotsky, esse processo se dá a partir da internalização dos saberes culturalmente construídos 
que, pela vivência e atribuição de sentido, são reconstruídos como saberes do indivíduo numa 
relação dialética. 

Segundo ele, o processo de aprendizagem é tido como um importante elemento 
mediador da relação do homem com o mundo e, nele, o educador ocupa um papel essencial, 
já que a construção de conhecimento pelo aprendiz é potencializada com o auxílio de uma 
pessoa mais experiente. 

Concordante com esta idéia, Feuerstein reconhece que há duas formas de 
aprendizado. A primeira nomeada de experiência direta de aprendizado, em que os indivíduos 
interagem diretamente com o ambiente; e a experiência de aprendizagem mediada (EAM) 
caracterizada por interações sociais que permitem aos sujeitos apropriar-se de conhecimentos 
e reelaborá-los, pressupondo a presença e a atividade de um ser humano para organizar, 
selecionar, interpretar e elaborar aquilo que foi experimentado. 

De acordo com essa abordagem, para que ocorra uma aprendizagem significativa, a 
interação entre mediador e mediado é essencial, porque Feuerstein acredita que o 
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desenvolvimento acontece apenas pela interação do sujeito com outros sujeitos capazes de 
mediar informações necessárias em um ambiente favorável e estimulante. Sendo assim, no 
caso da EAM, sempre deve haver um mediador humano entre o objeto a ser apreendido e o 
sujeito. 

Tal interação é entendida como mediação no sentido de que a situação composta por 
estímulos e respostas é modificada pela intensidade da qualidade, pelo contexto, pela 
frequência e pela ordem e, ao mesmo tempo, desperta, no indivíduo, a vigilância, a 
consciência e a sensibilidade. 

Na experiência de aprendizagem mediada, o mediador interfere na forma e na 
qualidade com que os estímulos chegarão ao sujeito mediado selecionando estratégias a partir 
de seu próprio repertório cultural e, segundo Feuerstein, esse processo demanda três critérios 
de mediação: intencionalidade/reciprocidade, significado e transcendência. 

A intencionalidade/reciprocidade se refere às intenções do mediador presentes 
deliberadamente no processo, ainda que o mediado não as reconheça em princípio, em 
conjunto com a reciprocidade que significa abertura para troca de saberes e aprendizados 
entre ambos, evidenciando o papel ativo e de co-participe do aprendiz no processo de 
aprendizagem. 

O significado refere-se ao valor atribuído à atividade de aprendizagem e seu conteúdo, 
de maneira que cabe ao mediador demonstrar engajamento pessoal com o objeto de 
aprendizado e ser capaz de sensibilizar os sujeitos para a relevância de determinada situação 
de aprendizagem. 

A transcendência como terceiro critério da mediação trata de promover um processo 
em que os princípios, conceitos ou estratégias aprendidos em dado contexto possam ser 
generalizados para outras situações a partir do exercício reflexivo, estimulando a curiosidade 
dos sujeitos e o desejo de novas descobertas e relações entre os saberes. 

Novamente, então, reconstruindo a questão apresentada no início deste texto, nos 
colocamos as seguintes perguntas: Como promover experiências de aprendizagem mediada 
nas situações esportivas competitivas? Quais princípios devem orientar a atuação do mediador 
no esporte? 


Para uma teoria da competição desportiva para crianças e jovens: um estudo sobre os conteúdos, 
estruturas e enquadramentos das competições desportivas para os mais jovens em Portugal. 


Marcelo Francisco da Silva Cardoso. Porto, 2007. p. 176 a 183. 


4.1.4. Objetivos da competição 

Verificamos, no entendimento dos treinadores, o que deveria distinguir, em termos de objetivos, a 
competição das crianças antes dos 13-14 anos das competições dos escalões mais velhos. 

Quais seriam as prioridades na orientação, em termos de preparação e participação competitiva dos 
mais jovens nos diferentes escalões, assim como, a evolução dos objetivos ao longo dos escalões. 

A associação das informações, referentes dos intervalos de idade de permanência em cada escalão e à 
percepção do treinador acerca dos respectivos objetivos do treino e da competição, nos permitiu 
verificar a média dos anos da formação dedicados à participação no treino e nas competições com 


orientações diferenciadas. 


4.1.4.1. Distinção nos objetivos das competições 
Ao analisarmos os depoimentos dos treinadores verificamos que as diferenças mais evidenciadas entre 
os objetivos da competição para as crianças e jovens até 14 anos e para os escalões mais velhos 
correspondiam à lógica do processo de treino. Nos mais novos este deveria ser centrado na formação, 
enquanto que nos mais velhos o treino deveria ser organizado em função dos resultados na competição. 
Outro aspecto de distinção refere-se à importância atribuída aos resultados. Nos escalões mais velhos o 
resultado na competição é preponderante, enquanto que nos escalões mais baixos o resultado da 
competição nunca deveria estar à frente da sua formação. Os treinadores defendem que, nestes 
escalões, motivá-los para a prática e dar oportunidades iguais de participação e de experiências 
competitivas é o mais importante. A competição, nesse caso, não se constitui como objetivo em si 
mesma. É entendida como um instrumento de avaliação do treino, um complemento da formação e da 
preparação a longo prazo. Encontramos também um consenso entre os treinadores de que a 
competição deveria ser uma intervenção pedagógica, principalmente porque os miúdos encaram a 
competição de uma maneira diferente dos adultos: é para eles essencialmente um convívio, um 
encontro com os amigos, uma oportunidade de se divertirem e fazerem novos amigos. 

“A competição para estes escalões não é importante, ao contrário do que representa para os outros 

escalões acima. Para mim o que é mais importante para estes escalões será eles tomarem o gosto 

pela prática e quererem mais, ou seja, voltarem ao próximo treino mais motivados.” 

“Nestes escalões, o objetivo da competição deve ser a formação das crianças e dos jovens, devendo 


ser desenvolvido de forma gradual e progressiva, de acordo com o desenvolvimento e capacidade 


deles. Nos juvenis, juniores e seniores o objetivo é o resultado na alta competição.” 


“O treino não é propriamente a preparação para nenhuma competição em particular. Acho que é 


uma diferença fundamental.” 


4.1.4.2. Prioridades na orientação da participação competitiva dos mais jovens 

Em relação às prioridades que devem orientar a participação competitiva das crianças e jovens, entende 
a maioria dos treinadores que, para o primeiro escalão, as competições devem atender só aos objetivo 
da formação. Essa orientação apresenta um decréscimo de sua importância à medida que aumenta o 
escalão. A partir do segundo escalão começam a estar presentes os resultados competitivos, mas, 
afirmam os treinadores, a ênfase maior deve ser na formação mais que nos resultados da competição. 
Nota-se um crescimento progressivo dessa orientação para a participação competitiva dos mais jovens, 


associado à troca de escalão. 
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Figura 25 —- Prioridades que devem orientar a participação competitiva por escalões das modalidades em geral 


A participação competitiva com objetivos centrados mais na obtenção de resultados na competição, do 
que na formação, aparece com percentuais baixos no terceiro e quarto escalão. Evidenciando a pouca 
importância atribuída aos resultados competitivos nestas etapas de formação. Entende a maioria dos 
treinadores que para estes escalões da formação, a participação competitiva deve ser orientada pelo 


objetivo da formação do jovem atleta. O objetivo com ênfase nos resultados não deve ser prioritário. 


4.1.4.3. Prioridades na orientação da preparação dos mais jovens para a competição 
Na figura são apresentados os valores percentuais relativos à percepção dos treinadores acerca dos 
objetivos formativos que deveriam orientar a preparação para a competição, referenciadas a cada 


escalão etário das modalidades. 
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Figura 26 — Objetivos que devem orientar a preparação para a competição por escalões, nas modalidades em geral 


Os resultados revelam que a preparação para as competições nos dois primeiros escalões é 
predominantemente pautada por uma preparação exclusivamente multilateral. Nos escalões seguintes 
a preparação só multilateral vai diminuindo a sua frequência e começa a destacar-se a preparação mais 
multilateral que especializada. Também, de forma progressiva mas com valores percentuais inferiores, 
nota-se um crescimento da preparação mais especializada do que multilateral. A preponderância da 
preparação multilateral com objetivo orientador para participar da competição nestes escalões “s 
justificada pelos treinadores principalmente pela importância que deve ter uma formação ampla, 
diversificada e a longo prazo, onde o processo de treino e a intervenção do treinador não sejam 
condicionadas pelos resultados na competição. Nestes escalões a competição deve auxiliar o treino e o 
resultado na competição aparece devido a uma progressão individual do atleta e do coletivo relacionada 
com o nível de desempenho do atleta e o seu tempo de prática. 

“A prioridade da competição deve sempre contribuir para que se possam concretizar os distintos 

objetivos da formação e preparação a longo prazo. Deve atender ao princípio da preparação a longo 

prazo. Quando se diz só formação estou sempre a ver também o momento de competição, e com a 

devida importância.” 

“Eu tenho uma visão própria a cerda das questões da competição. Eu não acho que os objetivos da 

competição devam ser diferentes para o escalão dos iniciados e para o escalão de seniores, neste 

sentido o objetivo da competição é vencer. O caminho para lá chegar vai depender daquilo que são os 

objetivos de formação.” 

“Os objetivos que defini como importantes no treino, devem ser aplicados com eficácia na 


competição. Observando também, o cumprimento dos objetivos a médio e a longo prazo.” 


4.1.4.4. A evolução dos objetivos ao longo dos escalões 

Tanto os objetivos da competição, quanto as orientações da preparação para a participação competitiva 
apresentam uma evolução progressiva de acordo com a mudança de escalão. Argumentam os 
treinadores que, com o crescimento e a evolução dentro da modalidade, influenciados principalmente 


pelas aprendizagens e experiências vividas, com a participação em diferentes níveis competitivos e com 


as mudanças no processo de treino, devem os objetivos competitivos e de preparação acompanhar 
estas mudanças. 
“Basicamente poderá haver uma progressão de um ano para outro em termos de distância e 
exigência das provas que irão nadar, em termos de objetivos. Devem evoluir para um grau de 
exigência perante um ou outro fator, mas penso que o resultado ainda não deverá ser o objetivo 
principal.” 
“Nestes escalões o objetivo competitivo da vitória não se coloca. Mas, de fato, deve começar, 
progressivamente, a ver uma maior consistência na aprendizagem de aspectos técnico táticos 
relacionados com cada uma das provas.” 
“Nos escalões que aqui estão considerados, entendo que deve haver uma diferenciação nos 
conteúdos do treino e da competição. Principalmente na segiiência, na sua distribuição, quer em 


quantidade, quer em natureza e também em complexidade.” 


4.1.4.5. Anos da formação dedicados à participação no treino e nas competições com orientações 


diferenciadas 
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Figura 27 — Média dos percentuais dos anos da formação dedicados à participação competitiva nas orientações 


diferenciadas 


Os resultados evidenciam que os treinadores dedicam um tempo médio maior, da formação dos seus 
praticantes, para as participações competitivas cujo objetivo é voltado só para a formação (54%) e às 
competições em que as orientações tem mais ênfase na formação que nos resultados (42%). Quanto às 
competições com mais ênfase nos resultados que na formação, é dedicado muito pouco tempo dos 
anos de formação (4%). 

Em relação à preparação para a competição, observamos que tanto a preparação só multilateral (43%), 
quanto o treino mais multilateral que especializado (44%), tem um tempo médio maior de dedicação 
nestes escalões de formação. Diferenciando-se do tempo dedicado à preparação mais especializada 


(13%). 
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Figura 28 — Média dos percentuais dos anos da formação dedicados à preparação para a competição nas orientações 


diferenciadas 


Dentre as diferentes modalidades analisadas encontramos um grupo formado pelo atletismo, judô, 
basquete, natação e rugby, que dedica maior tempo dos anos da formação só à preparação multilateral. 
Diferentemente, a modalidade de futebol foi a única a apresentar um tempo médio maior nos anos de 


formação dedicados à preparação mais especializada que multilateral. 


Para uma teoria da competição desportiva para crianças e jovens: um estudo sobre os conteúdos, 
estruturas e enquadramentos das competições desportivas para os mais jovens em Portugal. 


Marcelo Francisco da Silva Cardoso. Porto, 2007. p. 203 a 209. 


4.2. Regulamento 

4.2.2. Arbitragem 

4.2.2.1. Quem deve arbitrar 

Os resultados da figura 32, revelam que os treinadores entendem que deve haver uma progressão na 
exigência do nível de formação do árbitro conforme o enquadramento competitivo geográfico. Nas 
competições a nível de escola/clube e local/cidade o consenso dos treinadores é de que podem 
desempenhar este papel de árbitro os próprios treinadores, professores ou atletas de escalões mais 


velhos, desde que tenham conhecimentos de arbitragem. 


Btreinadores- 
professores-atletas 


E árbitros com 
menor experiência 


Dárbitros com 
experiência 





escola/clube local/cidade distrito/região nacional internacional 


Figura 32 — Arbitragem por nível competitivo 


Na concepção dos treinadores, o aspecto de maior relevância para a arbitragem nestes escalões iniciais 
e neste enquadramento é o pedagógico. 
Em suas avaliações quem estaria melhor preparado para exercer essa função seriam os treinadores e 
professores, principalmente porque os árbitros da federação tem uma preocupação maior em aplicar a 
regra de uma forma mais punitiva. 
“Os árbitros em geral não estão preparados para interagir com crianças nestas atividades, tem 
formação técnica mas não tem formação pedagógica para poderem intervir junto dessas crianças.” 
“Devem ser arbitrador por educadores, normalmente apitam melhor que um árbitro da federação, 
porque sabem quais são as preocupações dos miúdos.” 
Nas competições a nível de distrito/região observamos que já não há uma definição muito clara, como 


nos primeiros enquadramentos. Na opinião dos treinadores a definição de quem deveria arbitrar para 


além do nível competitivo também deve estar associada à natureza das competições, sua formalidade e 
ao formato das competições que podem ser em forma de convívios, encontros e festivais. 
“Nestes escalões a competição é organizada em convívios nacionais ou convívios regionais, em que 
todos participam na competição com regras adaptadas, em que a arbitragem é feita por um 
educador ou jogador de um escalão acima. Os jogadores podem receber informações.” 
“Defendo que deve sempre existir a figura do árbitro, mas não é necessário que seja um árbitro 
especializado, pode ser no início de carreira.” 
As competições a esse nível apresentam essas diversidades, no entanto alguns treinadores afirmam que 
deve haver um grau de formalidade para a arbitragem. Devem ser arbitradas por árbitros experientes, 
por se tratar de competições de preparação para níveis mais elevados de prestação realizadas 
principalmente com os escalões de idades maiores, 12 a 14 anos. 
“A minha opinião é que na formação devem estar os melhores árbitros e os melhores treinadores, 
mas não são os melhores das ligas profissionais, mas os melhores para aquele escalão etário.” 
“Deve haver algum cuidado, deve ser alguém que percebe as regras do jogo, deve estabelecer de 
certo modo algum controle no momento da dúvida. No formal deve ser alguém que domine, 
sobretudo para não criar situações negativos e com senso de justiça.” 
Nas competições de enquadramento geográfico a nível nacional e internacional a predominância na 


opinião dos treinadores é de que sejam arbitradas por árbitros experientes da federação. 


4.2.2.2. Caráter da arbitragem 
Quanto ao caráter da arbitragem, para a maioria dos treinadores a posição prevalecente é de que a 
competição para esses escalões de formação devem ter um cunho educativo e formativo. A 
componente pedagógica deve estar sempre presente, a arbitragem deve ser menos punitiva, de 
natureza informal e menos rigorosa na aplicação das regras. 
“Defendo que a arbitragem é ideal quando é pedagógica. Deve explicar à criança, ao atleta, o que 
deve não fazer, o que deve fazer. Nos infantis também a arbitragem deve ter este caráter.” 
“Os árbitros que deveriam apitar estes jogos deveriam ter uma formação que implicasse o ganho de 
sensibilidade para gerir os aspectos de forma educativa. Portanto, se tiver que ocorrer uma 
desclassificação e essa for primeiramente explicada pelo árbitro o atleta vai encarar esse árbitro 


como uma figura fundamental nesse processo.” 


4.2.2.3. Participação das crianças e jovens na arbitragem 
Em relação às crianças fazerem o papel de árbitro na competição, observamos na figura que a 
concepção predominante para os dois primeiros escalões é de que as crianças não deverão fazer o papel 


de árbitros. 


B crianças podem arbitrar 
E crianças não podem arbitrar 
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Figura 33 — Participação da criança como árbitro na competição por escalões 


Principalmente pelos motivos de serem muitos novos, de não perceberem bem as regras, não podendo 
dar ênfase à formação pedagógica que deve ter a arbitragem, e por terem que assumir uma 
responsabilidade de fazer juízos e avaliações. O que implica uma maturidade maior, naturalmente, para 
não cometer injustiças com os colegas. Nas modalidades individuais, pela especificidade do 
regulamento, como a ginástica e a natação, obriga a ter uma arbitragem com maior conhecimento. 
“As crianças ainda não percebem bem as regras, não dominam bem, acho que o árbitro deve ter uma 
função formativa de explicar para além do sinal.” 
“Em competição, acho que não devem arbitrar. Porque a competição é uma situação onde os 
jogadores estão envolvidos, uma situação emocional grande, proporcionando determinados tipos de 
sentimentos e emoções que muitas vezes não controlam. É necessário um apoio permanente do 
treinador. Agora em termos de treino, podem arbitrar, porque é muito importante para eles 
identificarem as dificuldades que tem nesse tipo de funções.” 
“Na ginástica, procura-se sempre na avaliação uma maior objetividade. As crianças e jovens fazerem 
o papel de árbitro na competição ficaria muito complicado, pelo fato de não haver essa objetividade 
na avaliação, e também pelo fato dos treinadores competirem entre si também, criando um 
envolvimento desfavorável.” 
“A arbitragem na natação tem moldes diferenciados das outras modalidades, principalmente das 
coletivas. Por isso as crianças fazerem juízos do que está certo, ou identificar o erro, nas provas 
oficiais eu não acho correto.” 
Nos escalões seguintes, terceiro e quarto, fica evidenciado um posicionamento inverso ao apresentado 
nos primeiros escalões. De acordo com a lógica adotada pela maioria dos treinadores, os jovens desses 
escalões poderão desempenhar o papel de árbitro em escalões mais baixos se apresentarem um 
conhecimento das regras, estiverem motivados para assumir essa responsabilidade, compreenderem o 
sentido pedagógico que deve ter essa arbitragem e de estar presente o valor da honestidade em suas 
decisões. Porém, por ser um processo que faz parte de sua formação, sua participação deve ser feita de 


forma progressiva e supervisionada. O treinador deve ensinar as regras, ensinando minimamente como 


eles devem estar no campo, os gestos da arbitragem, para que seja dada àquela função a seriedade que 
ela merece. 
“Acho que podem arbitrar, sobretudo, os mais velhos e os mais experientes. Eu como treinador tenho 
que saber ensinar os meus miúdos a serem árbitros. Devem aprender as regras e alguns rudimentos 
da técnica de arbitragem.” 
“Em termos de bambis e minis penso que qualquer atleta que tenha melhor conhecimento está apto, 
porque a exigência não é assim tão elevada. Nas competições dos infantis e iniciados, já há uma 
exigência maior por parte dos praticantes, principalmente porque eles sentem quando o árbitro não é 
justo em suas decisões.” 
“Os jovens podem arbitrar, desde que sejam ajudados por adultos que conheçam bem as regras, 
porque as situações mais complicadas de julgar, como de bolas na rede ou nas quinas. Em 


competição formal já dêem ser árbitros da federação a atuar.” 


4.2.2.4. Desempenho das crianças e jovens de outras funções na competição 
Em relação à participação das crianças e jovens em outras funções na competição, o posicionamento 
predominante dos treinadores é de concordância com a participação dos mais jovens em funções de 
anotação, registro do marcador, preenchimento de súmulas e de desempenho de funções de 
cronometrista. Afirmam que essas experiências, além de contribuírem para sua formação, criam um 
envolvimento maior do praticante com a modalidade. No entanto, alertam para a importância de 
prepará-los para terem competência em desempenhar essas tarefas. 
“Acho também que aprendendo as outras funções possam executá-las, registro do marcador, 
preenchimento de súmulas, anotação de resultados competitivos. Sendo motivados, sendo elogiados. 
Agora tudo passa pela forma como os educamos a estar na modalidade. A vontade de colaborar tem 
que ser educado, com transporte de material, com os árbitros, fazer as camisas, com rifas. Esta idéia 
de participação tem que estar sempre presente desde cedo nos miúdos.” 
“Acho que também faz parte da formação das crianças a participação em outras funções na 
competição como anotador cronometrista, anotador. Acho que até aos juvenis. A partir deste escalão 
já devem ser os árbitros. As competições devem respeitar os aspectos formais.” 
“Só a partir dos iniciados, antes disso eles tem muita dificuldade: ou estão a jogar ou estão a ver; não 


tem aquela atenção devida. Nestas idades eles querem é ir lá brincar.” 


O QUE OS ALUNOS PENSAM SOBRE A MEDIAÇÃO DE SEUS PROFESSORES! 


Marcos Meier? 


Tenho conduzido uma pesquisa sobre a mediação da aprendizagem, suas 
características, seu conceito, sua relação com a autonomia do sujeito que aprende e, acima de 
tudo, a sua importância no processo de construção do conhecimento. 

Esta abordagem tem trazido algumas questões que se tornaram o objeto de minha 
pesquisa de mestrado. A mais importante delas foi a seguinte: "Como é que os alunos do 
ensino médio percebem a mediação que é exercida por seus professores? Tendo esta questão 
em mente, eu quis saber se a teoria de Feurstein sobre mediação da aprendizagem coincide 
com a mediação que é realizada pelos professores. 

Para responder a esta pergunta, eu fiz contato com os alunos da Escola Santa Maria em 
Curitiba, no Brasil, por meio de questionários e entrevistas. Meu objetivo foi verificar se as 
características da teoria da mediação de Feurestein estavam sendo realmente observadas 
pelos alunos, e se houve qualquer mudança em suas opiniões em relação ao grau de 
importância que cada uma delas. 

Antes de apresentar os resultados da pesquisa, é necessário retomar o conceito de 
mediação e sua importância no processo de ensino-aprendizagem, considerando 
principalmente o desenvolvimento cognitivo dos alunos. Para o desenvolvimento adequado das 
funções cognitivas é necessário que a criança experimente uma educação permeada pela 
mediação tanto em casa quanto na escola. É a mediação da aprendizagem que possibilitará o 
desenvolvimento integral da criança, sobretudo em relação a aspectos emocionais e cognitivos. 
Apenas o contato da criança com os estímulos ambientais não é suficiente para atingir esta 
meta. 

Na escola, a criança aprende, fundamentalmente, por meio da ação dos professores, 
que “ensinam” os conteúdos, habilidades, competências ou estratégias necessárias para seu 
progresso na vida acadêmica e na sociedade. Portanto, as experiências de aprendizagem 
mediadas tornam-se uma característica essencial na escola. 

Há professores extremamente eficientes na sua tarefa de ensinar. No entanto, há outros 
que, mesmo tendo seguido a mesma matriz curricular, apresentam sérios problemas referentes 
a qualidade do seu trabalho. Isto acontece, principalmente, em relação ao desenvolvimento da 
criatividade e autonomia dos estudantes na construção do conhecimento. 

Questões foram trazidas para a discussão: 

Minha curiosidade em tentar descobrir as origens das diferenças no sucesso de cada 


um desses professores tem contribuído para trazer outras questões, tais como: 


e Quais são as principais características de um professor e de suas ações pedagógicas 
que fazem o seu trabalho mais efetivo? 
e O que existe na interação entre o professor e o aluno que facilita a aprendizagem dos 
alunos? 
e Os alunos notam a existência ou ausência dessas características em seus professores? 
Para responder a estas questões específicas, foi levantada uma outra de caráter mais 
geral: "Como estudantes do ensino médio observam as características de mediação que é 
exercida por seus professores?” 
Como hipótese, eu presumi que os alunos identificam as mesmas características da 


teoria de Feuerstein no desempenho de seus melhores professores. 


O conceito de mediação 

A mediação da aprendizagem é uma forma especializada de interação entre um sujeito 
que aprende e outro que ensina.O mediador, atuando entre a pessoa mediada e o objeto a ser 
aprendido, promove uma modificação, uma regulação, uma adaptação do estímulo do conceito 
a ser aprendido. O objetivo deste processo é fazer com que o aluno seja realmente tocado e 
transformado pelos estímulos ambientais "modificados". Assim, a função do mediador, por meio 
de sua ação, é alterar esse estímulo e prover a modificação na forma como ele pode ser 
percebido pelos alunos (as pessoas mediadas). 

O objetivo, entretanto, não é manter-se em um movimento de mediação eterna ou 
fornecer aprendizagem mediada continuamente. A proposta é provocar um maior 
desenvolvimento da capacidade da criança, a fim de que ela receba o benefício a partir das 
experiências de aprendizagem direta e não mediada por estímulos. Em outras palavras, a 
mediação existe para tornar a criança cada vez mais independente dela. Embora pareça ser 
uma contradição, uma criança é mais beneficiada a partir dos estímulos presentes no 
ambiente, quando as suas funções cognitivas estão bem desenvolvidos.É através da mediação 
que esse processo acontece. Quanto maior o número de experiências de aprendizagem 
mediada, menos a criança vai precisar de ajuda e mediação. Assim, a autonomia da criança é 
construída gradualmente. 

A mediação, como uma forma especial de interação, é especificada por doze 
características” de acordo com a Teoria da Modificabilidade Cognitiva Estrutural de Reuven 
Feuerstein. No entanto, quatro delas são concebidas como "universais", isto é, sempre estão 
presentes em um ato mediado. Se estas quatro características fazem parte de uma interação, 
esta já é uma mediação. Mesmo assim, para uma melhor mediação, outras características 


devem ser consideradas. 


Originalmente, Feuerstein apresentou os três primeiros critérios como sendo 
universais. No entanto, no Congresso Internacional promovido pelo ICELP, na Holanda, em 


2001, a décima critério foi também considerado universal. 


Critérios da mediação 


As doze características ou critérios de mediação apresentados na Teoria de Feuerstein 


1. Intencionalidade e reciprocidade 
Transcendência 
Mediação do significado 


Mediação de sentimentos de competência 


2 
3 
4 
5. Mediação da auto-regulação e do controle do comportamento 
6. Mediação da divisão do comportamento 
7. Mediação da individualidade e da diferenciação psicológica. 
8. Mediação da busca de objetivos/definição de objetivos/realização de objetivos/ 
acompanhamento de objetivos 

9. Mediação do desafio, da novidade e a complexidade 

10. Mediação de uma consciência do ser humano como uma entidade em mudança. 

11. Mediação da busca de alternativas otimistas 

12. Mediação de um sentimento de pertencimento 
Fonte: International Center for the Enhancement of Learning Potential (Changing Children's 


Behavior: Focusing on the 'E' in Mediated Learning Experience, Louis H. Falik, PhD). 


Algumas conclusões da pesquisa 

Como resultado, a pesquisa demonstrou que os alunos identificam na performance de 
seus melhores professores os mesmos critérios que foram propostos por Feuerstein. No 
entanto, eles apontam uma frequência diferente do que foi proposto pela teoria do autor. Em 
outras palavras, a hipótese foi confirmada apenas parcialmente. Enquanto Feuerstein propõe 
os três primeiros e o décimo critério como universais e necessários para qualquer ato mediado, 
os alunos citaram apenas dois deles (o primeiro e o terceiro critérios) como tendo ocorrência 
mais frequente. O primeiro critério é a mediação de intencionalidade e reciprocidade: 'Eu 
quero ensinar e farei o meu melhor para te instigar a 'querer aprender". O décimo critério é a 
mediação da consciência da modificabilidade , ou seja, o professor ajuda o aluno a tornar- 
se consciente de sua própria capacidade de modificar a si mesmo, de sua inteligência, de sua 


capacidade de aprender e de continuar aprendendo. 


As duas características que os alunos acreditam ser menos frequentes na forma de 
ensinar são aquelas relativas aos conteúdos. Uma delas é a mediação da transcendência: 
ela significa ensinar os conteúdos de uma forma que os alunos possam aplicar o que 
aprenderam em outras situações de suas vidas e em outros contextos.A outra característica é 
a mediação do significado, ou seja, o professor ajuda os alunos a perceber a relação de um 
tema com outros assuntos, outros contextos e outros momentos históricos relacionados com o 
conceito que foi ensinado anteriormente. 

Embora ambas as características sejam consideradas muito importantes na Teoria de 
Feuerstein, sob o ponto de vista dos alunos, os professores não as priorizam. A partir da 
análise de tais resultados, é possível afirmar que os estudantes percebem em seus professores 
mais ações relacionadas com a interação estudante-professor do que ações ligadas ao 
conteúdo e sua importância para a vida real. Os outros dois critérios de mediação que os 
alunos consideram mais frequentes no desempenho de seus melhores professores tem a ver 
com a interação estudante-professor. Um deles é a mediação do sentimento de 
competência, isto é, o professor ajuda o aluno a perceber a si próprio como alguém capaz de 
aprender e desenvolver suas habilidades, alguém que tem valor para si mesmo e para a 
sociedade. O outro critério é a mediação da individualidade e da diferenciação psicológica: 
o professor ajuda os alunos a se sentirem únicos, especiais e diferentes das outras pessoas 
quando ele/ ela considera as suas dificuldades e habilidades no processo de aprendizagem. 
Neste caso, pode-se observar a diferença entre a prática dos professores e a teoria da 
mediação. Ambos os critérios (que foram mencionados na teoria como universais) sobre a 
importância do conteúdo são menos frequentes do que os outros dois relacionados a interação 


estudante-professor. 


Como ser um bom professor 
As considerações anteriores referem-se ao que vem acontecendo na escola; elas não se 
referem à situação que é considerada ideal pelos alunos. No entanto, quando os estudantes 
dão suas opiniões sobre o que eles imaginam ser um excelente professor, de certa forma, sua 
respostas são semelhantes ao que foi discutido anteriormente. As quatro características que 
foram mais citadas são: 
1. Ser simpático e ter um bom relacionamento com os alunos; 
2. explicar bem o conteúdo; 
3. demonstrar competência (saber muito bem o conteúdo); 
4. saber as características individuais dos alunos e ser capaz de lidar com as diferenças. 
Os estudantes apontaram em suas respostas que é muito importante que o professor 


atue como um amigo, mantendo um bom relacionamento com eles. Esta característica é 


considerada essencial para as ações reais dos melhores professores desses estudantes, como 
é essencial na sua opinião o que eles pensam ser fundamental para um bom professor. No 
entanto, é importante ressaltar que os alunos têm uma opinião muito particular sobre o que é 
'ser amigo". Eles acreditam que um professor amigável é alguém que tem a mente aberta, que 
é respeitado pelos alunos, que não humilha ninguém, que não privilegia os melhores alunos e 
que não prejudica ninguém. Além desses aspectos, ele/ela também é justo e controla muito 
bem a disciplina e o comportamento dos alunos. 

Segundo os alunos, além de ser simpático, o professor deve ter um total domínio do 
conteúdo. No entanto, sua análise parece ser muito simples e esta simplificação pode esconder 
outros aspectos importantes. De qualquer forma, isso ajuda o professor a ter consciência do 
quão importante é investir no relacionamento com seus alunos, compreende-los bem, e tornar- 
se mais 'humano' e 'próximo' deles, a fim de adquirir a sua confiança. Esta confiança e um 
relacionamento sólido são a base para os alunos confiarem nas orientações que os 
professores dão sobre os estudos, a assimilação e a construção do conhecimento. Um dos 
estudantes afirmou que 'é necessário uma relação de compreensão e empatia, então podemos 
confiar no professor e no que ele/ela diz.' Assim, de acordo com esta experiência, a confiança 


no professor é um fator fundamental na construção da aprendizagem. 


A relação professor-aluno 

Em quase todas as entrevistas, ficou evidente a importância da relação professor-aluno 
no processo de aprendizagem. Esta característica não aparece explicitamente nos doze 
critérios de mediação que foram propostos por Feuerstein. No entanto, ela pode ser inferida a 
partir de alguns deles, como a mediação da individualidade, a mediação do sentimento de 
competência, a mediação do desafio e outros. Considerando o grau de importância que é 
atribuído pelos estudantes a um excelente comportamento do professor, chegamos à 
conclusão de que a teoria de Feuerstein deveria ter mais clareza sobre isso. Assim, eu sugeri 
na minha dissertação de mestrado a inclusão de mais um critério de mediação, como forma de 
garantir que a ligação entre o professor e o aluno seja considerada em qualquer ação mediada. 
Esta sugestão não significa acrescentar algo que não foi mencionado na teoria de Feuerstein, 
não obstante a inclusão deste critério significaria torná-la mais clara, evidente, sistematizada, 
embora repetitiva. Não seria um fato novo, porque quando Feuerstein mencionou os cinco 
axiomas da modificabilidade, ele deduziu dois deles do primeiro. 

Para explicar melhor, podemos dizer que o primeiro axioma do estado de 
modificabilidade afirma que 'todas as pessoas são mutáveis'. No entanto, o segundo e terceiro 
axiomas que afirmam que 'esta pessoa específica é mutável' e 'pessoalmente, estou bem' não 


precisariam ser repetidas, uma vez que eles já estão incluídos no conceito "quando é usada a 


palavra 'todos". Em relação a este fato, Feuerstein afirmou, em sua conferência no Congresso 
Internacional de Mediação, em Jerusalém, Israel, realizado em julho de 2000, que, apesar da 
repetição, os outros axiomas existem para evitar dúvidas quanto à importância da 


conscientização da modificabilidade. 


Proposta 

Assim, seguindo o mesmo princípio da teoria de Feuerstein, eu sugeri a inclusão de 
mais um critério, o 13º, na Teoria da Modificabilidade Cognitiva Estrutural. É a "mediação da 
construção da relação professor-aluno”. É necessário considerar a possível generalização 
para compor a lista de critérios sem enfatizar as figuras especificamente mencionadas na 
pesquisa: o professor e o aluno. Assim, a redação do 13º critério poderia ser: A mediação da 
construção da relação mediador-mediado (pessoa). 

Tornou-se evidente com estas reflexões o grande valor dos aspectos humano, pessoal e 
relacional na educação. Não é necessário reforçar a importância da relação professor-aluno e 
as derivações que podem ser inferidas a partir dessa construção, no entanto as boas 
características do professor estão ligadas a este fato. 

Para ser bem sucedido, um professor não pode ter apenas um alto nível de 

conhecimento sobre o assunto que ensina ou um método eficiente de explicar e desenvolver a 
construção da aprendizagem de cada aluno. Ele precisa ser humano, real, pessoal. É 
necessário que ele/ela dialogue com os alunos. Paulo Freire disse: 
“Não há, por outro lado, diálogo, se não há humildade. A pronúncia do mundo, com que os 
homens o recriam permanentemente, não pode ser um ato arrogante. O diálogo, como 
encontro dos homens para a tarefa comum de saber agir, se rompe, se seus pólos (ou um 
deles) perdem a humildade. Como posso dialogar, se alieno a ignorância, isto é, se a vejo 
sempre no outro, nunca em mim? (...) A auto-suficiência é incompatível com o diálogo. Os 
homens que não têm humildade ou a perdem, não podem aproximar-se do povo. Não podem 
ser seus companheiros de pronúncia do mundo. Se alguém não é capaz de sentir-se e saber- 
se tão homem quanto os outros, é que lhe falta ainda muito que caminhar, para chegar ao lugar 
e encontro com eles. Neste lugar de encontro, não há ignorantes absolutos, nem sábios 
absolutos: há homens que, em comunhão, buscam saber mais” (1983, p. 95) 

Esta citação de Paulo Freire, inspirada na luta por liberdade e respeito, reforça o que os 
estudantes apresentaram em sua percepção: os seus melhores professores trabalham para se 
aproximar dos alunos. Eles constroem relações baseadas no respeito e na consideração das 
diferenças individuais. Eles incentivam os alunos a desenvolver a busca para um maior auto- 
desenvolvimento baseado na consciência que os os mesmos são mutáveis. Primeiro de tudo, 


um professor precisa ser um especialista em pessoas! 


1 Tradução do texto “What the students think about their teachers mediaton” disponível no 
sítio:www.marcosmeier.com.br/download/12.doc 

2 Mestre em Educação pela Universidade do Paraná. Assessor pedagógicodo CEMEP — Centro Marista 
de Estudos e Projetos em Curitiba, Brasil. Principal do Martinus College. (www.martinus.com.br) 

3 Atualmente, na teoria de Feuerstein, há doze características (também chamados de critérios) que já 
foram cadastradas e estudadas. No entanto, como este estudo não é "fechado", há uma possibilidade de propor 
um novo aspecto ou novo critério que, segundo o autor, precisa ser reconhecido como algo importante para a 
ação do mediação. 
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humano de se mover é mais do que uma simples 
conveniência que lhe possibilita andar, jogar e mani- 
pular objetos. Ela é um aspecto crítico do nosso de- 
senvolvimento evolucionário. Além disso, a comuni- 
cação, a expressão da criatividade e dos sentimentos 
são feitas através de movimentos. É através delas que 
a criança aprende sobre si e sobre O meio social em 
que vive (Tani, 1987; Tani, Manoel, Kokubun & Proen- 
ça, 1988). 


O PROCESSO DE COMPETIÇÃO 


A competição é definida por Martens (1976) co- 
mo um processo em que a comparação da performan- 
ce de um indivíduo é feita com algum padrão na 
presença de no mínimo uma outra pessoa que seja 
conhecedora do critério para comparação & possa ava- 
liar o processo. 

De acordo com Martens, a competição é uma 
situação de realização social. A situação de realiza- 
ção envolve, normalmente, a avaliação de performan- 
ce em comparação com um padrão. Como a defini- 
ção de Martens estabelece como condição para a 
competição a presença de no mínimo uma outra pes- 
soa, a situação de realização torna-se social. 

Numa situação de competição, o oponente serve 
como padrão de performance e também, como esta, 
ouira pessoa que estabelece uma situação de realiza- 
ção social. Entretanto, esta outra pessoa não necessa- 
riamente precisa ser o seu oponente. Pode ser, por 
exemplo, o espectador desde que esteja numa posição 
de avaiiador, isto é, seja conhecedor da meta c possa 
avaliar a performance em relação a essa meta. 

De acorda com a definição de Martens, quando 
um indivíduo avalia a sua performance em relação ao 
padrão pessoal, ele não está em competição se não 
houver uma outra pessoa em situação de avaliador. 
Neste ponto há uma divergência de definição entre 
alguns pesquisadores. Para Gerson (1977) e Shenif 
(1976), a presença de uma outra pessoa não é neces- 
sária para que ocorra a competição, visto que o indi- 
víduo pode competir consigo mesmo, Para eles, exis- 
tem dois tipos de competição: a interna ou intra- 
indivíduo e a extema ou interindivíduos. 

Se a competição é intra ou interindivíduos, de- 
pende, na realidade, muito mais da percepção que as 
pessoas têm da competição enquanto participante do 
processo. Conforme enfatiza Gerson (1977), não se 
pode observar apenas a situação objetiva da compe- 
tição e determinar seus efeitos no indivíduo. É preci- 
so verificar a percepção que o indivíduo tem de todo 
o processo de competição. Neste particular, a ufisma- 
ção de que as pessoas são capazes de competir con- 
sigo mesmas parece ser mais válida quando se trata 
de adultos, mesmo porque eles são capazes de utili- 





SAÚDE ESCOLAR — A CRIANÇA, 4 VIDA E À ESCOLA 


Zar, segundo Roberts (1980), padrões absolutos de 
avaliação, enquanto crianças se utilizam de padrões 
relativos de avaliação e, neste caso, a presença de 
uma outra pessoa é essencial para que a competição 
ocorra, 

Um aspecto importante na definição de Martens 
É que a competição é um processo e não simplesmen- 
te um conjunto de condições. O processo de compe- 
tição, segundo ele, inclui quatro estágios (Fig. 16): 


Situação objetiva Situação subjetiva 
de competição — de competição — HRosposta 
(estímulo) (mediador) (resposta) 


Lo essi us 


FIG. 16 — Modelo do processo de competição de Martens (adap- 
tado de Martens, 1977), 


a) Situação objetiva de competição — um conjunto 
mínimo de condições para que a competição acon- 
teça, incluindo a comparação de performance em 
relação a um padrão e a presença de no mínimo 
uma outra pessoa conhecedora do critério para com- 
paração e que possa avaliá-la, 


b) Situação subjetiva de competição — envolve a 
percepção, a interpretação e a avaliação que um 
indivíduo faz da situação de competição. Esta ava- 
liação subjetiva determinará a resposta deste indi- 
víduo à competição. Diferenças individuais é per- 
sonalidade de cada indivíduo são fatores que in- 
fluenciam este processo no sentido de que uma 
determinada situação de competição, por exemplo, 
pode scr sentida como desafio para alguns e de 
medo para outros. ' 


e) Resposta — inclui vários tipos de resposta como 
aumento da fregliência cardíaca (fisiológica), ma- 
nifestação de ansiedade e medo (psicológica) e 
performance motora (comportamental). 


d) Consegiência — inclui vários tipos de consegiiên- 
cia, sendo a mais óbvia a vitória ou a derrota. Os 
resultados vitória e derrota estão associados com o 
sentimento de sucesso e fracasso, respectivamente, 
embora não automaticamente. Perder para um opo- 
nente altamente habilidoso tendo se esforçado ao 
máximo pode não ser sentido como fracasso. Da 
mesma forma, vencer um oponente de habilidade 
inferior nem sempre traz o sentimento de sucesso, 
As consegiiências de uma competição, dependen- 
do da maneira em que é feito o "feedback", pode 
afetar de diferentes maneiras as performances sub- 
sequentes. 





COMPETIÇÃO NO ESPORTE E EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR 


Considerando que a competição é um processo 
de avaliação social, e as avaliações levam a resulta- 
dos, é importante considerar que efeito as vitórias ou 
as derrotas provocam na atitude e na motivação das 
pessoas. E muito difícil tazer previsões sobre os com- 
portamentos do domínio afetivo e emocional do ser 
humano em função da sua característica instável e 
reversível, mas pode-se afirmar que os efeitos depen- 
dem muito das atribuições que as pessoas dão às 
causas da vitória ou derrota. A supremacia própria ou 
da equipe em termos de capacidade, o esforço des- 
pendido ou até mesmo outros fatores como sortt e 
incompetência do adversário são causas fregiente- 
mente atribuídas à vitória ou à derrota, 

Weiner e cols. (citados em Roberts, 1980) clabo- 
raram um modelo para analisar com maior profundi- 
dade as causas atribuídas aos resultados da avaliação 
e os seus efeitos no comportamento das pessoas. Nes- 
se modelo (Quadro 5), as atribuições que as pessoas 
dão à vitória ou à derrota são vistas como tendo 
consequências emocionais e comportamentais, ou se- 
ja. podem afetar a escolha de atividade, o sentimento 
de orgulho ou vergonha, os níveis reais de perfor- 
mance. as expectativas do nível de performance no 
futuro e a quantidade de motivação. 


QUADRO 5 — Dimensões das atribuições causais (ndaptado de 
Roberts. 1980). 
Estabilidade 


Estável 


Dificuldade da tarefa 


A primeira dimensão é denominada locação de 
controle e mostra se os elementos são intemos ou 
externos à pessoa, São considerados dentro da cate- 
gonia intema dois elementos: capacidade e esforço. 
Sorte e dificuldade da tarefa são, por sua vez, consi- 
deradas elementos externos c portanto fora de contro- 
le da pessoa. 

De acordo com este modelo, quando se atribui à 
elementos internos a causa da vitória ou da derrota, 
o grau de orgulho ou de vergonha que é sentido é 
maximizado, Por exemplo, quando se auibui a vitória 
à superioridade na capacidade, o orgulho sentido é 
máximo. Da mesma forma, quando à causa da derro- 
ta é atribuída à infenoridade na capacidade, a vergo- 
nha é também maximizada. Por outro lado. quando a 
causa da vitória ou da derrota é atribuída a elementos 
externos, o grau de orgulho ou vergonha é minimiza- 
do. Por exempto, perder por falta de sorte é menos 
sentido do que perder por falta de capacidade. 
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A segunda dimensão é denominada de estabili- 
dade e está relacionada à estabilidade dos elementos 
no tempo. Duas categorias são previstas: estável e 
instável. São considerados dentro da categoria estável 
os elementos capacidade e dificuldade da tarefa. Da 
mesma forma, eslurço e sorte são considerados ete- 
mentos instáveis, ou scja, aqueles que mudam com: 9 
tempo e de momento para momento. 

Weiner & cols. propõem que a dimensão da cs- 
tabilidade afeta as expectativas de performances fiu- 
turas, após a vitória ou a derrota. Quando a vitória ou 
a derrota é atribuída a elementos estáveis, significa 
que os mesmos resultados são esperados no fumro. 
Por exemplo, perder em função da capacidade ou 
dificuldade da tarefa não é um resultado que pode ser 
revertido a curto prazo e, portanto, é provável que o 
mesmo resultado ocorra pelo menos num futuro pró- 
ximo. Por outro lado. quando a causa é atribuída a 
elementos instáveis, como esforço é sorte, significa 
que é possível traçar uma expectativa de que os Te- 
sultados sejam mudados no futuro. Vencer por sorte 
ou perder por azar são resuitados que podem ser 
revertidos no futuro. 

A combinação desses quatro elementos pode for- 
necer informações relevantes para compreender me- 
lhor o comportamento das pessoas no futuro após 
uma vitória ou derrota. Quando a pessoa atribui à sua 
capacidade a causa de sua vitória, pelo fato de a 
mesma pertencer às categorias estável e interna, ela 
espera sucesso no futuro e espera também sentir mui- 
to orgulho em vencer. A consegiência desta avalia- 
ção é que ela sentir-se-á motivada e tentará repetir 
esta experiência, tornando a atividade altamente pra- 
zerosa. Por outro lado, quando a causa da derrota é 
atribuída à capacidade, por ser cstável e interna, a 
expectativa da pessoa de falhar no futuro é alta e a 
vergonha em perder será maximizada. Não é de se 
estranhar que a motivação dessa pessoa cairá e a 
eventual repetição desta avaliação poderá inclusive 
levar ao afastamento ou desistência da atividade, 

Esse modelo permite várias outras inferências 
cexplorando-se as combinações possíveis dos seus ele- 
mentos constituintes e É importante ressaltar que cs- 
tudos continuam a ser conduzidos para testar as suas 
predições, e os resultados disponíveis têm dado su- 
porte a clas (Roberts, 1980). 


O CONTEXTO DE COMPETIÇÃO 


A competição proporciona à criança oportunida- 
des para avaliar ou testar suas capacidades e habili- 
dades em-relação a outras crianças. Quando a criança 
busca espontancamente a competição, ou seja, opor- 
tunidades para comparação social, este processo pode 
ser altamente motivante e excitante, Pode também 
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O QUE TORNA UMA COMPETIÇÃO INFANTO-JUVENIL 
FORMATIVA/EDUCATIVA? 


- Objetivos claros da instituição participante. 


- envolvimento/protagonismo/responsabilidade das crianças e 
adolescentes. 


- alinhar interesses individuais em prol de objetivos comuns (dos 
participantes). 


- exaltar os talentos individuais de cada participante. 


- estabelecer e acompanhar metas individuais e coletivas. 

- comunicação/informações simples e significativas. 

- possibilitar novo olhar, diferente do enfoque dado pela mídia e do 
modelo “adulto / de alto rendimento”. 

- posicionamento do professor. 

- arbitragem educativa. 

- adaptação dos jogos/regras. 

- Objetivo da competição/evento deve estar claro para todos os 
envolvidos. 





O que se espera (postura, ações, intervenções) 
de um TECNICO em uma situação competitiva 
infanto-juvenil? 


DS 4 


Omisso ai V/[cTo feto [o] dr To [ci gia Tor= [=b-To(elgeto [o 
Burocrático - Respeitar as fases do desenvolvimento e Muitas informações 
Despreparado EN iato Nilo Neli o Feto [=4 Muitas intervenções 


- Ética e coerência nas ações e cobranças. 


- Qualificação profissional: conhecer a 
gofojoreiifo rc To [MN [cTi IDT g= o [o NTo To Ton 


- À competição serve para avaliar O 
desempenho como um todo. 


- Instrumentos de avaliação (questionário). 
- Empatia, dialogar com respeito. 
- Autonomia. 


O que se espera (postura, ações, intervenções) de 
um ÁRBITRO em uma situação competitiva infanto- 
juvenil? 


DS 24 


Omisso - Habilitado, não professor. Exagerado 
Burocrático - Arbitragem de atletas e professores em | Muitas informações 


- Cautela nas advertências. 
- Formação pedagógica específica para as 
categorias de base. 


- Controle emocional e intervenções 
educativas. 


- Dialogar com respeito. 


Trecho do capítulo 5 - Estabelecimento 


de metas,do livro Fundamentos da 


nd] [0] [o To [Fo [08 =[70 Jo Jg (No [08 5 CI foiToifo) 


(Weinbrg,2008. p. 329-347) 





Aspectos didático-pedagógicos que devem 
ser pensados: 


BRR Ao [To [DF- Tor: [o ME: DF: 1) 6: 6 [<WTo F- To [Hi iTo oToMo [Wa oTcirc to [lato [BETO [A 0 

o [late Tas [or= o [o To To Tok 

- Regulamento: sistema de pontuação; 

- Objetivo: jogar, se divertir, ganhar, alcançar metas; 

a ud =) ot- Lg: [o7- [o Mo [o Mo |U To To Moro sa To g=IcIafci= [o No [= Mo [ar=|safior= o [oNTo To [08 
estabelecer metas, adequar metas às possibilidades na 
competição; 

- Avaliação/continuidade: elementos para avançar em novas 
etapas de estabelecimento de metas individuais e coletivas no 


processo formativo e em futuras competições. 





Utilização das Metas na OLIPET 


Recurso pedagógico e referencial de aprendizagem, 
acompanhamento e desenvolvimento. 





Utilização das Metas na OLIPET 


Ch 
[a(o [NViTo [Urc [ENS cI<) o cToliifor= Wor=ig= Merc To Fc MTO o [ok 


- Construída antes da competição, a partir da vivência 
dos jogos; 


- Podem ser modificadas durante a competição; 


“Avaliação durante o evento no instrumento; 


-Possibilidade de revisão das metas após a competição. 





mo (cl oaTo [oleo [Cite io [08] 


Jogo Queimada Pula Cone: 


-Arremessar X bolas corretamente: 


- Conseguir ouvir O outro; 
- Fazer X gols; 
-Queimar X pessoas; 


-Ser queimado só X vezes. 





Utilização das Metas na OLIPET 


Gill: 
“Coletiva e geral ; 


- Definida no dia da competição e registrada no 
instrumento de acompanhamento; 


-Avaliação no final do evento com auxílio do mediador 
6 [NT cTo [DIJO /ch 





Utilização das Metas na OLIPET 


(CT IR=ECINA 


Metas de Compromisso e Organização, e de Jogo: 
referência para a preparação e possibilidade de 


continuidade após a realização dos torneios 


- Coletivas ; 

- Definida no dia da competição e registrada no 
instrumento de acompanhamento; 

“Avaliação no final do evento com auxílio do mediador 
6 [MTO [DIJO /ch 

-Pontuação para as metas alcançadas. 





mo (cl p47o) [oo [SM Vi[citcioão [08 C]| IRA (o cilo To) 


2. 
S. 
4. 
o. 
6. 
Fe 
6. 
À 


. Marcar no mínimo 2 pontos de saque direto (sem nenhum jogador 


adversário resvalar na bola). 

Marcar no mínimo 2 pontos de bloqueio. 

Marcar no mínimo 2 pontos de cortada. 

Marcar no mínimo 15 pontos. 

Sofrer no máximo 15 pontos. 

Acertar 50% dos saques. 

Realizar no mínimo 6 jogadas com os 3 toques. 

NE TORTO idc! do fo aro Moo) di ro for= Idi at Md To [Mo JUNTA NVi= Ste To No [co DrcTo [fc 

(070) [oTor= lc] pao [Dic To [f= Wc To [o aTo [o No Mo r-igifo ro To [ol Mo ToNTo To 70 [o dc TN Mo = estais 
que todos realizem pelo menos um saque. 


Obs.: nas metas referentes à cortada não serão consideradas 
bolas largadas. 
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. Marcar no mínimo 3 pontos de saque direto (sem nenhum jogador 
adversário resvalar na bola). 
. Marcar no mínimo 3 pontos de bloqueio. 
Nm Eeicor=IdlaTo Na alfaTi nato W20 o fo Jairo t=No [Moto grs To = Wo [Woo [To [o] do [o NIB a To [o No [No [DrcTo [6 
. Marcar no mínimo 2 pontos de cortada com jogada de finta. 
. Marcar no mínimo 20 pontos, considerando apenas os 2 primeiros 
seis. 
. Sofrer no máximo 20 pontos, considerando apenas os 2 primeiros 
seis. 
. Acertar 50% dos saques. 
. Realizar no mínimo 12 jogadas com os 3 toques. 
. Não sofrer ponto por tocar na rede ou invasão de quadra. 
10. Utilizar durante um set o sistema 6:0. 
11. Utilizar durante um set o sistema 4:2. 
12.Colocar em quadra ao longo da partida todos os jogadores e garantir 
que todos realizem pelo menos um saque. 
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Estabelecimento de metas 


Após ler este capitulo, você deverá ser capaz de: 


ou A w Na 


definir o que são metas e identificar os principais tipos de metas; 
descrever as últimas pesquisas e teorias sobre o estabelecimento de metas; 
descrever os princípios básicos do estabelecimento de metas; 

explicar metas de grupo c como usá-las; 

explicar como criar um sistema de estabelecimento de metas; 


identificar problemas comuns no estabelecimento de metas e como superá-os. 


Renas ra E O ms ea mm ema 
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Quero perder 4,5 quilos, 


Quero me recuperar totalmente de minha lesão até 15 
de agosto. 


Minha meta é ser titular da equipe. 


Pretendo melhorar meu jogo de golfe é vencer o Lor- 
neio do clube. 


Meu objetivo é me tornar técnico de basquetebol, 


As pessuas Ireqientemente estabelecem metas como essas 
em atividades esportivas e físicas. Você pode perguntar, en- 
tão. por que dedicar um capítulo inteiro ao estabelecimen- 
to de metas se as pessoas já estabelecem metas por sua 
própria conta” 

O problema não é conseguir que as pessoas identifiquem 
metas, é conseguir que elas estabeleçam o tipo certo de metas 
— que déem orientação e aumentem a motivação — é aju- 
dá-las a aprender como se apegar a elas é alcançá-las. Como 
« maioria de nós sabemos pelas resoluções de Ano Novo 
que tomamos, é muito mais fácil estabelecer uma meta do 
que cumpri-la até o fim. 

Raramente as metas de perder peso ou excrcitar-se são 
estabelecidas realisticamente em termos de compromisso, 
dificuldade, avaliação de progresso e estratégias específicas 
para atingi-las. À maioria das pessoas não precisa ser con- 
vencida de que metas são importantes: elas precisam de ins- 
trução pura estabelecer metas eletivas e criar um programa 
para atingi-las. 


DEFININDO METAS 


Muitas pessoas definem uma meta como um objetivo, um 
padrão. um alvo de alguma ação, ou um nível de desempo- 
nho ou proficiência. Algumas pessoas Lalam sobre metas ou 
objetivos muito subjetivos como divertir-se ou fazer o me- 
lhor que puder, Outras se concentram em metas mais obje- 


tivas, como levantar certas quantidades de peso. correr tantas * 


voltas ou marcar um determinado número de pontos du- 
rante um jogo de basquetebol — ou seja, alcançar um pa- 
drão particular em um evento ou em uma tarefa (McCle- 
ments, 1982). 


Tipos de objetivos 


Os psicólogos do esporte e do exercício geralmente dife- 
renciam entre metas subjetivas e metas objetivas, passando 


———— 
Uma meta objotiva é o desejo de atingir um padrão 
específico de competência em una larefa; 
geralmente dentro de um tempo especificado. 


——E—-— 
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a maior parte de seu tempo ajudando seus clientes ou alu- 
nos a estabelecer e realizar metas objetivas. Metas subjeti- 
vas são geralmente declarações de intenção (p. ex., “Quero 
atuar bem”, “Quero me divertir”). mas não são declaradas 
em termos mensuráveis, objetivos. Ao contrário, as meias 
objetivas focalizam-se em “atingir um padrão específico de 
competência em uma tareta. geralmente dentro de um tem- 
po especificado” (Locke, Shaw, Saari « Latham, 1981, p. 145), 
Jentar atingir um nível especilicado de perda de peso den- 
tro de três meses, um certo registro de vitórias-derrotas ao 
final da temporada e um tempo mais baixo na próxima com- 
petição são exemplos de metas objetivas. Nossa definição 
de metas objetivas inclui metas de resultado, de desempe- 
nho e de processo (Burton, 1984; Hardy. Jones e Gould, 1996: 
Martens, 1990). 


Metas de resultado 


As metas de resultado normalmente se focalizam em um 
resultado competitivo de um evento, tal como vencer uma 
corrida, ganhar uma medalha ou marcar mais pontos do que 
o adversário. Portanto, alcançar essas metas depende não 
apenas de nossos próprios esforços, mas também da capaci- 
dade e do jogo de nosso udversário. Você pode jogar a me- 
lhor partida de tênis de sua vida «, contudo, perder — e, 
portanto, deixar de atingir sua meta de resultado de vencer 
a partida. 


Metas de desempenho 


As metas de desempenho focalizam-se em atingir padrões 
ou objetivos de desempenho independentemente de outros 
competidores, em geral fazendo comparações com os pró 
prios desempenhos anteriores. Por essa razão as metas de 
desempenho tendem a ser mais flexíveis e a estar sob seu 
controle. Correr 1.600 metros em 6 minutos é 21 segundos 
ou melhorar a porcentagem de primeiros serviços bem-su- 
cedidos de 70 para 80% seriam exemplos de metas de de- 
sempenho. 


Metas de processo 


As metas de processo focalizam-sc nas ações que um indi- 
víduo deve praticar durante o desempenho para executar 
ou atuar bem. Por exemplo, uma nadadora pode estabele- 
cer uma meta de manter o braço bem estendido ao dar o 


As metas de resultado no esporte focalizam-se 
em alcançar uma vitória er uma disputa 
competitiva, ao passo que as metas de desempenho 
se focalizam em alcançar padrões com base nos 
próprios desempenhos antonores, não nos 
desempenhos de vutros. 


—— > ——E— 
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impulso no nado livre, ou um jogador de basquetebol pode 
estabelecer uma meta de chegar até a cesta e soltar à bola 
no ponto mais alto de seu salto. Curiosamente, uma pesqui- 
sa recente realizada por Kingston e Hardy (1997) demons- 
trou que metas de processo são particularmente cletivas 
para influenciar a auto-eficácia, à ansiedade cognitiva c a 
confiança de golíistas. 


Metas de resultado, de desempenho e de 
processo na mudança de comportamento 


É importante que atletas € praticantes de exercícios esta- 
belecam metas de resultado, de desempenho e de processo: 
as três desempenham importantes papéis na orientação de 
mudança de comportamento. Às metas de resultado facil- 
tam a motivação de curto prazo fora da competição (pen 
sar sobre como seria perder para um arqui-rival pode 
motivar a pessoa a treinar fora da temporada). Focalizar-se 
cm metas de resultado apenas antes ou durante à competi- 
ção, entretanto, freqiientemente leva à aumento de ansie- 
dade e u pensamentos irrelevantes. perturbadores (p. €xX., 
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um atleta se preocupa demais com a escore do jogo e não 
se concentra na tarefa a scr realizada). 

Metas de desempenho e de processo são importantes 
porque você geralmente pode fazer ajustes mais precisos 
para essas metas (p.ex. aumentar à meta de 80% para 82%) 
do que para metas de resultado, que fregiientemente têm 
menos níveis (i. e., você vence ou perde um jogo). Atingir 
uma meta de desempenho ou de processo também depen- 
de muito menos do comportamento de seu adversário. Por 
essus razões, as metas de desempenho e processo são parti- 
cularmente úteis para atletas no momento da competição, 
embora elas devessem ser usadas também no treinamento. 

Soh circunstâncias especiais, o foco excessivo em uma 
meta de desempenho específica (p. ex., correr 1.6UU metros 
em cinco minutos) pode criar ansiedade, embora isso tenha 
menos probabilidade de ocorrer do que com uma meta de 
resultado. Além disso, é fregentemente difícil priorizar 
metas específicas de desempenho e processo à menos que 
também se considere metas de resultado de longo prazo, 
Por exemplo, você criaria um programa de condicionamen- 
to bastante diferente se a meta de resultado de uma pessoa 
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Priorizando metas subjetivas gerais 


Enquanto à maior parte das pesquisas em psicologia do espor 
te tem-se concentrado em estudar metas objetivas, a impor- 
tância das metas subjelivas não deve ser esquecida, Na litera 
tura popular cu comercia! sobre produtividade pessoal e ge- 
rência de negócios, por exemplo, tem sido dada considerável 
atenção à identificação e ao esclarecimento dos valores e prio- 
ridades pessoais e ao uso dessas metas gerais e su bjetivas para 
formular metas mais específicas que orientem o comportamento 
cotidiano (Smith, 1994). O caso a seguir aborda essa questão 

Kim é uma estudante universitária especializando-se em 
Ciência do Esporte e do Exercício, Suas metas são formar-se 
com excelentes notas, fazer pós-graduação e tornar-se fisiote- 
rapeuta. Sendo uma boa aluna, ela faz parte da equipe de 
crosscountry”, trabalha na sala de musculação, tem um em- 
prego de meia lurno, participa de diversos grupos sociais do 
campus e tenta ir para casa sempre que possível. Kim ler-se 
esforçado mais ultimamente porque ela não tem atingido suas 
metas. Após conversar com o psicólogo do departamento es- 
portivo, Kim percebe que o problema não são os objetivos es 
pecíficos que ela estabelece (p. ex., tirar 7,0 em bioquímica, 
correr um tempo especificado em seu percurso de cross-coun- 
try), mas com suas prioridades globais ou metas subjetivas, Ela 
está tentando fazer demais e precisa priorizar suas atividades. 
Após muita reflexão, Kim desenvolveu a seguinte lista cle valores orientadores € priorizou cada meta subjetiva, 
usando uma classificação A (mais importante), B (um pouco importante) e C (menos importante). Subsequen- 
temente cla usou essa lista de prioridades gerais a cada semana para formular metas semanais mais especifi- 
cas, assegurando-se de primeiro dedicar maior atenção à obtenção de metas nas áreas de alta prioridade. Isso 
assegurou que Kim passesse a maior parte cio seu tempo realizando suas metas de mais alta prioridade — não 
aquelas que parecer críticas em um determinado cia, mas na verdade não são. 





Meta Prioridade 
Ir bem na escola A 
Correr crosscountry E 
Ser voluntária na sala de musculação B 
Participar de atividades sociais do campus c 
Ir para casa C 
Trabalhar meio turno C 














fosse criar massa e ganhar nove quilos do que se um indiví- 
duo quisesse perder nove quilos. Os três tipos de metas, 
então. têm um propósito. À chave é saber quando sc focali- 
zar em cada tipo de meta « não cair na armadilha de focali- 
zar toda à atenção em metas de resultado. 


“Nde T. Cross-country é uma modalidade de corrida por campus e matas. 
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O ESTABELECIMENTO DE METAS É 
EFETIVO? 


Os psicólogos (especialmente os psicólogos comerciais) têm 
estudado o estabelecimento de metas como técnica moli- 
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vacional, questionando se estabelecer metas específicas e 
difíceis melhora o desempenho mais do que não estabele- 
cer metas ou estabelecer a meta mais geral de simplesmen- 
te fazer o melhor possível. Os autores concluíram que 
estabelecer metas funciona e funciona bem (Locke er al. 
1981; Locke e Latham, 1990; Mento, Steel é Karren, 1987), 
De Lato, mais de 90% dos estudos mostram que estabelecer 
metas tem um efeito consistente é poderoso sobre o com- 
portamento, seja com crianças de ensino fundamental ou 
com cientistas profissionais, seja em dehates livres ou car- 
regando madeira em caminhões. O estabelecimento de me- 
tas é uma técnica comportamental que funciona! 

A pesquisa em psicologia geral não apenas tem demons- 
trado que o estabelecimento de metas funciona, mas, além 
disso, uma metanálise (uma revisão estatística da literatura, 
que combina os resultados de estudos independentes e in- 
dica se os resultados foram significativos por todos os estu- 
dos) de 36 estudos cm psicologia do esporte e do exercício 
chegou a uma conclusão semelhante (Kyllo e Landers, 1995). 
O estabelecimento de metas é uma técnica bem-sucedida 
especificamente para melhorar o desempenho no esporte e 
exercício. 

Pesquisas em estabelecimento de metas (incluindo as 
resumidas por Kyllo e T.anders) revelaram que os seguintes 
fatores aumentam mais consistentemente a efetividade do 
estabelecimento de metas cm ambientes de esporte e exer- 
cício: ter metas moderadamente difíceis, metas Lanto de curto 
quanto de longo prazos, metas específicas, metas publica- 
mente reconhecidas. comprometimento em atingir a meta, 
participação no processo de estabelecimento de metas e fo- 
calização em metas de desempenho. 


Pesquisa sobre o estabelecimento de metas 


Os pesquisadores examinaram a relação entre vários tipos 
de metas (p, ex., específicas ou gerais, de longo prazo ou de 
curto prazo) e exercicios de condicionamento físico (p. ex., 
o número de abdominais realizados em três minutos, tem- 
pos de desempenho em um evento de natação, arremessos 
de lances livres no basquetebol; ver Weinberg, 1992, para 
uma revisão detalhada), Em um estudo, estudantes univer- 
sitários em um curso de basquetebol de oito semanas esta- 
beleceram metas específicas ou gerais para habilidades 
fundamentais de basquetebol (p. ex., posicionamento de- 
fensivo, arremesso de lance livre. drible). Estabelecer me- 
tas específicas em vez de gerais aumentou o desempenho. 





mn 
O estabelecimento de metas é uma técnica 

extremamente poderosa para melhorar o 

desempenho, mas deve ser implementada 
corretamente. 


ds Rs 





333 


embora não em todas as tarefas. De modo específico, o es- 
tabelecimento de metas pareceu melhorar o desempenho 
em tarefas de haixa complexidade mais sigalficalivamente 
do que em tarefas de alta complexidade (Burton, 1989a). 

Embora a pesquisa empírica sobre estabelecimento de 
metas em ambientes esportivos e de atividade física nos úl- 
timos 15 anos tenha ajudado a nos dar um melhor entendi- 
mento do que torna as metas mais efetivas, na verdade não 
descobrimos muito sobre o processo de estabelecimento de 
metas, inclundo o modo como as pessoas estabelecem me- 
tas, que metas são mais importantes para clas, que barreiras 
as impedem de atingir a meta e como tipos diferentes de 
indivíduos diferem no estabelecimento de suas metas. En- 
tretanto, as pesquisas usando questionários e entrevistas com 
atletas universitários e do ensino médio (Weinberg, Bur- 
ton, Yukelson e Weigand, 1993; Weinberg, Burke « Jackso, 
1997) revelaram mais recentemente muita coisa sobre pre- 
ferências dos atletas c estratégias de estabelecimento de me- 
tas, incluindo o seguinte: 


Quase todos os atletas usavam algum tipo de esta- 
belecimento de metas para melhorar o desempenho, 
considerando suas metas de moderada a altamente 
efetivas. 

Melhorar o desempenho, vencer é divertir-se, nessa 
ordem, eram as três metas mais importantes para os 
atletas. 

Os atletas comentaram que preferiam metas que 
fossem difíceis, muito difíceis e moderadamente di- 
fíceis — tais eram, em ordem, as três maiores prefe- 
rências para a dificuldade da meta. 

Barreiras importantes para se alcançar metas inclui- 
ram falta de tempao, estresse, cansaço, pressões aca- 
dêmicas e relacionamentos sociais. 

As mulheres estabeleciam metas mais frequente- 
mente e as consideravam mais efetivas do que os 
homens (exceto para metas de resultado). 

Os atletas não escreviam suas metas sistematicamen 
te, embora pensassem muito sobre elas. 

Quanto mais experiência os atletas tinham com o 
estabelecimento de metas, melhores eles se torna- 
vam no desenvolvimento de estratégias efetivas de 
estabelecimento de metas. 

A principal razão que os atletas deram para estahe- 
lecer metas foi dar-lhes orientação e mantê-los con- 
centrados na tarela a ser executada, 


Embora os pesquisadores tanto em psicologia geral 
como em psicologia esportiva tenham produzido evidên- 
cias consideráveis de que o estabelecimento de metas é uma 
técnica poderosa para melhorar o desempenho, ele não é 
um método garantido. Ele deve ser implementado com re- 
flexão, entendimento do processo cv planejamento. Progra- 
mas sistemáticos são necessários, bem como monitorização 
do processo, para determinar quando e onde o estabeleci- 
mento de metas é mais efetivo em um programa. 
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Por que o estabelecimento de metas funciona 


Os pesquisadores têm duas formas de explicar o modo como 
as metas influenciam o comportamento: (a) a visão mevani- 
cista direta e (b) a visão de processo de pensamento indire- 
to. À visão mecanicista direta especifica que as metas 
influenciam o desempenho em uma de quatro formas dire- 
tas (Locke e Latham, 1985): 


1. Metas dirigem a atenção a elementos importantes 
da habilidade a ser realizada. 

2. Metas mobilizam o esforço do realizador. 

3. Metas prolongam a persistência do realizador. 

4. Metas favorecem o desenvolvimento de novas es- 
tratégias de aprendizayem., 


Primeiro, us metas dirigem a atenção do realizador para 
elementos importantes da habilidade, que podem normal- 
mente não ser levados em consideração. Por exemplo, quan- 
do jogadores de futebol estabelecem metas específicas de 
melhorar seus desempenhos, eles sc focalizam nas habilida- 
des particulares que precisam ser melhoradas, como cobran- 
ças de escanteio, movimentos sem a bola € recuperações de 
bola. 

As metas também mobilizam esforço e persistência, for- 
necendo incentivos. Por exemplo, uma nadadora pode não 
querer treinar cm um determinado dia, achando difícil reu- 
nir esforços para fazê-lo. Entretanto, dividindo a distância 
que cla precisa nadar em LO partes iguais, ou metas, ela tem 
incentivos que parecem razoáveis. De modo similar, perder 
20 quilos com segurança pode parecer uma meta insuperá- 
vel requerendo considerável persistência. Entretanto. ao es- 
tabelecer uma submeta de perder 500 grama a 1 quilo por 
semana e mapear sua realização. você tem muito mais pro- 
bahilidade de permanecer motivado e persistir com o pro- 
grama de perda de peso. 

O estabelecimento de metas tem uma vantagem oculta 
em seu encorajamento de novas estratégias de aprendiza- 
gem. Um goleiro, por exemplo, pode aprender novas estra- 
tégias para repor a bola pós uma delesa quando estabelece 
sua meta de defender um maior número de chutes a gol. Da 
mesma forma, uma jogadora de basquetebol com uma meta 
de melhorar sua porcentagem de lances livres de 70 para 
80% pode retinar sua rotina pré-arremesso, mudar a bio- 
mecânica de seu arremesso ou praticar mais arremessos 
mesmo quando se sente cansada. 

À visão de processo de pensamento indireto propõe que 
as metas influenciam o desempenho indiretamente, afetan- 
do o estado psicológico de um indivíduo, incluindo fatores 
como nível de confiança, ansiedade e satisfação (Burton, 
1984; Garland 1985). Burton (1989b) sustenta que atletas 
que estabelecem metas de resultado experimentam mais 
ansiedade e mais baixa autoconfiança na competição por- 
que suas metas não estão dentro de seu completo controle. 
Ao contrário, atletas que estabelecem metas de desempe- 
nho experimentam menos ansiedade e autoconfiança au- 
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mentada porque suas metas não dependem do comporta- 
mento de seus adversários, apenas de seus próprios. 

No estudo de Burton (1989h). nadadores universitários 
participaram de um programa de estabelecimento de me- 
tas de cinco meses enfatizando metas de desempenho (com 
parado com metas de resultado). Todos os nadadores 
aprenderam a estabelecer metas de desempenho. Mais im- 
portante, os nadadores com alta capacidade (se compara- 
dos a atletas com baixa capacidade) em estabelecer metas 
demonstravam menos ansiedade, mais confiança e melhor 
desempenho. Em outras palavras, as metas aparentemente 
influenciam o desempenho indiretamente por meio de efei- 
tos sobre o estado psicológico, Portanto, os eleitos do esta- 
belecimento de metas sobre os estados psicológicos devem 
ser monitorizados. 


PRINCÍPIOS DO ESTABELECIMENTO DE 
METAS 


Inúmeros princípios básicos de estabelecimento de metas 
podem ser identificados a partir de pesquisas e práticas 
(Gould, 1998; Murphy, 199). A aplicação correta desses 
princípios oferece uma base forte para a criação de um pro- 
grama de estabelecimento de metas, 


Princípios do estabelecimento de metas 


1. Estabeleça metas específicas. 
2. Estabeleça metas moderadamente difíceis, mas re- 
alistas. 
3. Estabeleça metas de longo e curto prazos. 
4. Estabeleça metas de desempenho e de processo, 
bem como de resultado. 
5. Estabeleça metas de treino e de competição. 
6, Registre as metas. 
7. Desenvolva estratégias para atingir as metas. 
8. Considere a personalidade c a motivação do parti- 
cipante. 
9. Incentive um compromisso do indivíduo com a 
meta. 
10. Apóie a meta. 
11. Taça avaliações c forneça feedback sobre as metas. 


Nas seções a seguir, discutiremos cada um desses prin- 
cípios. 


Estabeleça metas específicas 


Metas específicas influenciam mudanças comportamentais 
mais efetivamente do que metas gerais de “fazer o melhor” 
ou do que não ter nenhuma meta, Entretanto, muitos pro- 
fessores, técnicos e instrutores ainda dizem simplesmente a 
seus alunos ou clientes para fazerem o melhor possível. As 
metas devem ser declaradas em termos muito específicos, 
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Motas específicas, se comparadas com metas gerais 
de “fazer o melhor”, são mais efetivas para produzir 
mudança de comportamento. 





mensuráveis e comportamentais. Por exemplo, uma meta 
de melhorar seu lance livre é muito vaga. Uma meta me- 
lhor seria aumentar de 60 para 70 o percentual de acertos 
nesse tipo de arremesso. Da mesma forma, uma meta de 
baixar seu nível de colesterol é ampla e imprecisa compara- 
da com a de baixar seu nível de colesterol de 290 para 200, 
eliminando um lanche noturno de batatas chips de alta ca- 
loria € iniciando um programa de caminhadas quatro dias 
por semana, Para serem efetivas, as metas devem ser decla- 
radas em termos específicos. 
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Estabeleça metas moderadamente difíceis mas 
realistas 


Metas efetivas são difíceis o suficiente para desafiar um 
participante, contudo suficientemente realistas para serem 
alcançadas. De fato, em sua metanálise, Kyllo c Landers 
(195) verificaram que metas “moderadamente difíceis” le 

vam a melhores desempenhos. As metas têm pouco valor se 
não for necessário qualquer esforço para atingi-las, e os 
participantes logo perdem o interesse no programa de csta- 
belecimento de metas, Mas metas muito difíceis de alcan- 
çar levam à frustração, à confiança reduzida é a mau 
desempenho. O segredo é conseguir um equilíbrio entre de- 
safio e exequibilidade da meta, o que não é uma tarefa fácil. 
(Os profissionais devem conhecer as capacidades e o com- 
prometimento dos indivíduos com quem estão trahalhan- 
do. À medida que a experiência profissional aumenta, É mais 
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fácil julgar capacidades e quanto tempo levará para ocor- 
rer uma melhora. 

Se uma pessoa não tem muita experiência com a ativi- 
dade ou com os indivíduos envolvidos em seu programa, é 
melhor errar por estabelecer metas que podem ser mais fa- 
cilmente atingidas. Dessa forma, os participantes não fica- 
rão frustrados. Entretanto. tão logo se torne elaro que as 
metas estão sendo facilmente dominadas, outras mais made- 
radamente difíceis e desafiadoras devem ser estabelecidas, 


Estabeleça metas de longo e curto prazos 


Mudanças comportamentais importantes não ocorrem da 
noite para o dia, Portanto, devem ser estabelecidas metas 
tanto de curto prazo quanto de longo prazo. Focalizar-se 
apenas em metas de longo prazo não melhora o desempe- 
nho (Kyllo e Landers, 1995). Pense em uma escada com uma 
meta de longo prazo ou sonho no topo, o nível atual de ca- 
pacidade no degrau mais baixo e uma seglência de metas 
de curto prazo, progressivamente vinculadas ligando o pri- 
meiro ao último degrau da escada. A Figura 15.14 retrata 
uma escada de metas usada com um grupo de patinadores 
artísticos de 8 a 11 anos de idade. Os patinadores tinham 
uma meta de longo prazo de alcançar o nível do exame se- 
guinte (realizar um determinado conjunto de habilidades), 
mas não estavam prontos para o exame no momento. As- 
sim, o técnico mapcou uma progressão de habilidades, ou 
metas de curto prazo, que preparariam os jovens patinado- 
res para alcançar o nível de teste seguinte. A escada de me- 
tas fui então afixada ao mural e, cada vez que um patinador 
dominava uma determinada habilidade, um adesivo de um 


Figura 15.1a Uma escada de estabelecimento de metas para um patinador iniciante. 





Salto em gira E 
de ports dupla | 


] 
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patim dourado era colocado no gráfico — até que todas «as 
submetas fossem realizadas e a meta de teste de longo pra 
zo fosse alcançada, 

Essa escada de estabelecimento de metas de curto e lon 
go prazos foi adaptada e usada com sucesso também com 
atletas de clite, incluindo vários campeões mundiais e olím 
picos. Ela também pode ser facilmente adaptada para pro- 
gramas de exercícios. Por exemplo, a Figura 15.1b retrata 
uma escada de metas (retratada na forma de escalada da 
montanha de mudança comportamental) para wm indivi- 
duo começando um programa de exercícios desiguudo para 
melhorar a saúde e o condicionamento perais. Assim como 
no exemplo dos palinadores, a chave é desenvolver uma 
progressão de metas de curto prazo que levem a um objei- 
vo de longo prazo, 

As metas de curto é longo prazos devem estar ligadas. 
Terry Orlick (1986) desenvolveu o formulário da página 338 
que liga as metas de longo prazo de um atleta com uma 
série de metas físicas e psicológicas de curto prazo, mais 
imediatas, O formulário também cria uma progressão de 
metas, começando com algumas que podem ser alcançadas 
imediatamente e levando a objetivos mais difíceis e distan 
tes À ubordagem de Orlick é útil em uma variedade de si- 
tluações de esporte e exercício. 


Estabeleça metas de desempenho, de processo 
e de resultado 


É difícil não pensar em vencer ou em como seu desempe- 
nho se compara com o de outros. Afinal, vencer e perder 
recebem muito muis atenção dos outros do que as realiza 
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Meta de longo prazo 
de melhorar = saúde 
e o condicionamento 


Corra 30 minutos 
dias por semana 
=vante pesos 
por semana 


Figura 15.1b Escalando a montanha da mudança no estilo de vida — uma progressão de metas de curto prazo levando a 


melhor saúde e condicionamento. 


ções de metas pessoais de um indivíduo. Não é de surpreen- 
der, por conseguinte, que muitos atletas fregientemente ci- 
tem como metas resultados como vencer jogos, vencer 
campeonatos ou derrotar determinados adversários. 

Ironicamente, a melhor maneira de vencer um campeo- 
nato ou de bater um determinado adversário é focalizar-se 
em metas de desempenho ou de processo. Dar muita ênfa- 
se a metas de resultado cria ansiedade durante a competi- 
ção, e o atleta perde um tempo precioso preocupando-se 
em vez de focalizar-se na tarefa a ser realizada. 

O segredo, então, é enfatizar continuamente metas de 
desempenho é de processo. Para cada meta de resultado 
que um atleta estabelece, devem haver várias metas de de- 
sempenho e de processo que levem àquele resultado, Por 
exemplo, se você está trabalhando com uma equipe infantil 
de voleibol que quer vencer o campeonato metropolitano, 
você deve enfatizar metas de desempenho como aumentar 
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o percentual de pontos por ataque e a média de bloqucios 
efetivos. Além disso. você deve enfatizar metas de processo, 
como melhorar a técnica de bloqueio e melhorar o levanta- 
mento para as cortadas nos treinos e, então, nos jogos. En- 
coraje os esforços para atingir essas metas c mapeie o 
progresso nessa direção durante toda a temporada, 


Estabeleça metas de treino e de competição 


É importante estabelecer metas tanto para treinos quanto 
para competições. Entretanto, com muita freqiiência atle- 
tase técnicos se fucalizam apenas em metas de competição. 
Estabelecer metas práticas é importante devido à grande 
quantidade de tempo que os atletas passam treinando (es- 
pecialmente comparado com o tempo que passam compe- 
tindo) é do potencial que longas horas de treino têm de se 
tornar aborrecidas para muitos indivíduos. Estabelecer 
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—E — di qe 
Para cada meta de resultado que 
um atleta estabelece, ele deve estabelecer várias 
metas dc desempenho e de processo que levarão 
aquele resultado. 


—JF-. ia 


metas práticas, então, é uma boa forma de obter uma mar- 
gem competitiva por meio do foco em melhorar o que nor- 
malmente não se trabalha « mantendo a motivação. 
Curiosamente, ao estudar o modo como atletas olímpicos 
bem-sucedidos se comparavam com atletas menos bem-su- 
cedidos, Orlick e Partington (1988) verificaram que o esta- 
belecimento de metas práticas para melhorar a qualidade 
era um fator que diferenciava os dois grupos. Como exem- 
plos de uma meta prática, um esquiador de montanha pla- 
neja esquiar três seções planas do percurso em um 
determinado dia ou um tenista planeja chegar com mais [re- 
quência à rede, 


1! 
todos os seus limites? 


Meta de sonho (longo prazo) — Qual é seu sonho a lon 


Metas de curto e de longo prazos 


Registre as metas 


O velho ditado “longe dos olhos, longe do coração” tem sua 
utilidade para procedimentos de estabelecimento de metas. 
Vários psicólogos do esporte (Botterill, 1983; Harris “ Har- 
ris, 1984; McClements, 1982) recomendaram que, uma vez 
estabelecidas as metas, clas devem ser registradas e coloca- 
das onde pudessem ser vistas facilmente, Infelizmente, mui. 
tos atletas não escrevem suas metas de forma sistemática 
(Weinberg er af, 1993). 

Há uma infinidade de formas de registrar metas. Atletas 
ou praticantes de exercícios podem simplesmente escrever 
Suas metas em pequenos cartões —ou podem formular con- 
tratos comportamentais complexos. Não há uma estratégia 
ideal. Entretanto, quanto mais eficiente o método de regis- 
tro, mais útil ele é. Por exemplo, escrever as metas em um 
cartão e afixá-lo em um armário ou no espelho do quarto em 
casa é mais eficiente e imediato do que um contrato compor- 
tamental, profundo, que é assinado e colocado em uma gave- 
ta para nunca mais ser visto. Muitos atletas que usam diários 








ga prazo? O que será possível a longo prazo se você estender 
Qual é seu sonho para este ano? O que será possível se você estender todys os seus 


Qual você acha que é a mexa realista de desempenho que você pode 


alcançar este ano (com base em seu nível! de habilidade presente, seu potencial de melhora e sua motivação atual)? 


2. Meta de sonho (este ano) — 
limites este ano? 
3. Meta realista de desempenho (este ano) 
4a. Mela de auto-aceitação — Você é capaz de assumi: 
independentemente de você atingir sua meta final de 
4, 
ser humano digno? 
Completa à) 1 2 g “ 5 


auto-rejeição 


Você é capaz de estabelecer uma meta 
salisfeito em atingir aquela única meta? 


5. 


e compromisso de aceitarse e aprender com a experiência, 
desempenho este ano? 
Se você não alcançar sua meta de desempenho desejada, em que grau você ainda será ca paz de aceitar se como um 


10 Completa e total 


aulo-sceitação 


imediata de mais esforço (dando tudo que você tem naquele dia) e ficar 


6. Meta psicológica focalizada (este ano) — Qual você acha que é uma meta importante para vorê se focalizar este ano 
em termos de sua preparação psicológica vu controle mental? Alguns exemplos são uma meta específica relacionada 
à prontidão psicológica para o evento, ao controle do foco dentro do evento, 30 controle da distração, à confiança, 
ao controle de controvérsias ou contratempos e à melhora da harmonia ou dos relacionamentos interpessoais. 
Meta diária (a) Estabeleça uma meta pessoal para a sessão de treinamento de amanha. Escreva uma coisa que você 
goslaria de fazer, realizar ou abordar com uím foco ou intensidade especial, (bj Você é capaz de estabelecer uma 
meta pessoal antes de ir para cada sessão de treinarnento este ano? 

O que você acha que você ou os outros poderiam fazer para aumentar a harmonia entre os membros da equipe este 
ano? 





Reimoressos de Orick, 1986. 
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de treinamento acham útil incluir seções em que registram 
as metas c seus progressos em direção a elas. 


Desenvolva estratégias para atingir as metas 


Estabelecer metas sem desenvolver estratégias correspon- 
dentes para alcançar essas metas é como dirigir um carro 
por uma cidade estranha sem consultar um mapa. Você deve 
ter estratégias acompanhando as metas que você estabele- 
ce. Treinar LO lances livres três dias por semana é uma es- 
tratégia para atingir o objetivo de aumentar seu percentual 
de acertos. Participar de um programa de caminhada que 
queime 2.500 calorias por semana é uma estratégia para 
atingir uma meta de perda de peso de nove quilos em cinco 
meses. Às estratégias devem ser específicas « indicar o quan- 
to e com que fregiiência clas devem ser realizadas. 
Atletas « praticantes de exercícios devem estabelecer 
flexibilidade em suas estratégias de alcance de metas. Em 
vez de dizer que levantarão pesos nas segundas, quartas & 
sextas-feiras, é melhor dizer que levantarão pesos três dias 
por semana. Dessa forma, se um indivíduo não puder prati- 
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car em um dos dias designados, ele poderá praticar em um 
outro dia e ainda assim atingir sua meta, 


Considere as personalidades e as motivações 
dos participantes 


Quando você ajuda atletas e praticantes de exercícios a es- 
tabelecer e atingir metas, é importante considerar suas per- 
sonalidades. A motivação de um indivíduo e sua orientação 
ao objetivo influenciam as metas que ele adota c o quão 
bem o processo de estabelecimento de metas funciona. Tn- 
divíduos com alto nível de realização (ver Capítulo 3 sobre 
motivação para a realização), cujas personalidades são ca- 
racterizadas por altos níveis da motivação para alcançar su- 
cesso e baixos níveis de motivação para evitar fracasso, 
prontamente buscarão e adotarão metas desafiadoras, mas 
realistas. Ao contrário, pessoas com baixos níveis de reali- 
zação, mas com allos níveis da motivação para evitar fra- 
cassos é baixos níveis da motivação para alcançar sucesso 
evitarão metas desafiadoras e buscarão adotar metas muito 
fáceis ou muito difíceis. 
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De modo similar, crianças no estágio de realização de 
comparação social tendem a focalizar-se em metas compe- 
litivas e de resultado. Pessoas competitivas também se con- 
centram em metas de resultado, enquanto atletas é 
praticantes de exercícios orientados à tarefa estarão muito 
mais abertos a metas de desempenho € de processo. 

O entendimento « o reconhecimento dessas diferenças 
de personalidade o ajudarão a saber o que esperar das pes- 
soas a quem você ajuda a estabelecer metas. Atletas « prati- 
cantes de atividades físicas com altos níveis de realização é 
orientados à tarela devem responder bem a seus eslorços 
de estabelecer metas. Para atletas é praticantes de ativida- 
des físicas com baixos níveis de realização e orientados ao 
resultado, você precisará enfatizar repetidamente a impor- 
tância de se estabelecer metas reulistas de desempenho e 
de processo, Você também precisará monitorizá-los para us- 
segurar que eles não sejam atraídos de volta para metas de 
resultado mais familiares. 

Esforços extras para focalizar-se em metas de desem- 
penho e de processo também serão necessários com crian- 
ças pequenas, O estabelecimento de metas fica mais fácil 
quando os mais jovens alcançam o estágio integrado e sen- 
tem-se confortáveis concentrando-se na melhora pessoal, 


Incentive um compromisso do indivíduo com a 
meta 


Uma pessoa não atingirá um objetivo sem um compromis- 
so de atingi-la, Instrutores devem promover o compromis- 
so com a meta encorajando progresso « fornecendo feedback 
consistente. Protessores ou técnicos não devem estabelecer 
as metas de seus alunos ou atletas por eles, direta ou indire- 


Tabela 15.1 Iormas de avaliação de metas 








Meta 














— 
Solicite o apoio de pessoas significativas para tornar 
mais efetivo o estabelecimento de metas. 








lamente. Em vez disso, torne os parlicipantes parte do pro- 
cesso de estabelecimento de metas solicitando sua partici- 
pação e deixando-os estabelecer suas próprias metas. 


Outras pessoas também podem apoiar atletas, estudantes c 

praticantes de exercícios no estabelecimento de suas metas. 

Muito frequentemente, o apoio à rreta não ocorre. Por exem- 

Plo, um técnico de hóquei de uma escola de ensino médio 

cujo time está competindo no campeonato municipal pode 
fazer seus atletas estabelecerem uma série de metas de de- 
sempenho. Enquanto isso, os pais, os professores e os ami- 
gos dos atletas frequentemente perguntam aos jogadores 
sobre vencer o campeonato. O esclarecimento dessas pes- 
soas significativas sobre a importância das metas de desem- 
| penho e de processo (em vez de resultado) pode ser 
realizado por meio de cartas aos pais, avisos em reuniões de 
professores e histórias no jornal da escola. 

O apoio do cônjuge é um fator crítico afetando a ade- 
são ao exercício (Dishman, 1988). Portanto, muitos especia- 
listas em condicionamento físico têm considerado muito útil 
envolver os cônjuges em programas de levantamento de 
pesos e de condicionamento c convidá-los a apoiarem o par- 
licipante na realização de suas metas. Finalmente. profis- 
sionais de condicionamento precisam demonstrar um inte- 


| Apóie a meta 








Estratégia de avaliação da meta 





Perder 9 quilos em 6 meses 


Aumentar a porcentagem de arremessos de lance livre 
de 65 para 72% até o final da temporada. 


Comparecer à clínica de reabilitação 3 dias por semana 
até a recuperação da lesão, 


Melhorar os níveis de concentração durante o treino. 


Melhorar a cooperação da turma em aulas de educação 
física do ensino fundamental, 








O cliente informa au instrutor de condicionamento 
seu peso semanal, 


O assistente técnico registra as estatísticas de porcentagem 
de lances livres após cada jogo e calcula a média de 
lances livres do ano. 


O comparecmento é publicado semanalmente no centro 
de reabilitação e q técnico é notificado do 
comparecimento. 


O técnico dá ao jogador semanelmente um cartão de 
relatório, avaliando & concentração no treino em uma 
escala de O (baixaj a 10 (alta). 


O professor registra atos cooperativos na lista de 
comportamento durante a semana e afixa no quadro de 
avisos do ginásio = melhora de várias turmas. 
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Avaliação e feedback da meta são partes 
fundamentais para facilitar mudança de 
comportamento. 

— JH 


resse genuíno nas pessoas com as quais elas trabalham. Eles 
devem rever os objetivos dos participantes, perguntar so- 
bre seus progressos. empatizar com suas lutas e incentivar 
uma atmosfera de afeto, otimismo € encorajamento. 


Faça avaliações e forneça feedback sobre as 
metas 


Feedback sobre o progresso do desempenho é absolutamen- 
te fundamental se o objetivo das metas é mudar cfeliva- 
mente o desempenho v o comportamento. Contudo, muito 
frequentemente técnicos c instrutores deixam de fornecer 
avaliações € feedback sobre as metas dos participantes. 





As estratégias de avaliação da meta devem ser instituí 
das no início do programa de estabelecimento de metas e 
continuamente implementadas à medida que o programa 
prognde, À avaliação pode tomar muitas formas (ver Tabe 
la 15.1 para alguns exemplos). O segredo é scr consistente, 
Com bastante fregiiência, as pessoas gastam um tempo con- 
siderável definindo « estabelecendo metas apenas para ver 
seu trabalho desperdiçado porque não as complementam 
com avaliação e feedback fundamentais. 


METAS DE GRUPO 


Até o momento, psicólogos do esporte e do exercício têm- 
se concentrado principalmente nas metas individuais de atle- 
tas e praticantes de exercícios c em como essas metas 
influenciam mudança comportamental, O estabelecimento 
de metas de grupo e de equipe recebia muito menos aten- 
ção até bem recentemente (Widmever e Ducharme, 197), 
Para entender os efeitos das metas sobre grupos, você deve 
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conhecer mais do que as metas individuais de seus mem- 
bros. 

A meta de um grupo ou equipe é “a situação futura de- 
sejada por membros suficientes de um grupo que trabalham 
na direção de sua realização” (Johnson e Johnson. 1987, p. 
132). As metas de grupo são definidas como alcançando pa- 
drões específicos de competência grupal (não individual). 
geralmente dentro de um tempo específico. Consequente- 
mente, metas de grupo comuns poderiam incluir vencer o 
campeonato estadual de basquetebol de escolas de ensino 
médio, ter a mais baixa taxa de abandono de qualquer pros 
grama de reabilitação cardíaca do estado, ou melhorar os 
escores de condicionamento físico da escola em um teste 
de condicionamento padronizado. 

No entanto, promover encontros do grupo vu da equipe 
para desenvolver uma lista de metas de grupo comuns não é 
suficiente para realizar mudanças comportamentais. Estabe- 
lecer metas de grupo é apenas o primeiro passo no processo 
(Widmever e Ducharme, 1997). Além de identificar as pró- 
prias metas de grupo, é fundamental identificar a tarefa que 
o grupo deve realizar a fin de atingir suas metas, bem como 
o processo mediante o qual o grupo irá interagir para alcan- 
çar as metas, Portanto, não é de surpreender que as metas de 
grupo ou equipe estejam ligadas à mudança no comporta- 
mento por meio de aumentos na molivação e coesão. 

Widmever e Ducharme (1997) descreveram seis princi- 
pios para q estabelecimento efetivo de metas de grupo. À 
adoção desses princípios permitirá que você estabeleça e 
alcance metas efetivamente com os grupos com que você 
trabalha: 


Ê, 
2. 


Estabeleça primeiro metas de longo prazo. 
Estabeleça caminhos claros de metas de curto pra- 
zo à caminho de metas de longo prazo, 

Envolva todos os membros no estabelecimento das 
metas da equipe. 

Monitorize o progresso em direção às metas da equi- 
pe. 

Recompense o progresso em direção às metas da 
equipe. 

Incentive a confiança ou eficácia coletiva em rela- 
ção às metas da equipe. 


CRIANDO UM SISTEMA DE 
ESTABELECIMENTO DE METAS 


Assim como um técnico de basquetebol desenvolve um pla- 
no de jogo a partir de jogadas individuais, o profissional de 
condicionamento deve desenvolver um sistema ou plano de 
estabelecimento de metas a partir dos 11 princípios básicos 
que discutimos anteriormente, Embora haja muitos siste- 
mas de estabelecimento de metas diferentes, a maioria de- 
les inclui três estágios básicos: (a) preparação « plane- 
jamento, (b) educação e aquisição e (c) implementação é 
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acompanhamento, Discutiremos cada um desses estágios se- 
paradamente. 


Preparação e planejamento 


Um instrutor, técnico ou preparador físico eficiente não quer 
entrar em um ambiente esportivo e de atividade física des- 
preparado, Reflexão é preparação devem preceder o esta- 
belecimento efetivo de metas. O tempo gasto preparando o 
processo de estabelecimento de metas poupa horas de tra- 
balho uma vez que o programa seja implementado. 


Avalie capacidades e necessidades 


O primeiro passo é avaliar as capacidades e as necessidades 
do participante, Bascado em seu conhecimento do atleta, o 
profissional de condicionamento físico deve identificar áreas 
que ele acha que mais necessitam melhorar. Quando se sabe 
pouco sobre os antecedentes de um atleta, pode ser útil tam- 
bém desenvolver uma lista de todas as habilidades necessá- 
rias em sua atividade, Então o atleta é instruído à avaliar 
sua capacidade com relação a cada uma das habilidades 
identificadas. 


Estabeleça metas em áreas diferentes 


Muito frequentemente as pessoas consideram apenas me 

tas relacionadas ao desempenho, As metas podem e devem 
ser estabelecidas em diferentes áreas, incluindo habilidades 
individuais, habilidades de equipe, níveis de condicionamen 

to, tempo de jogo, satisfação e habilidades psicológicas. É 
importante cstabelecer metas em uma variedade de áreas, 
porque alunos, atletas c praticantes de exercícios partíci- 
pam de atividades físicas por diversas razões (p. ex. melho 

ra de habilidade, diversão, realização). Além disso, muitos 
fatores influenciam o desempenho individual « de equipe 
em ambientes de atividade física, portanto, as metas não 
devem apenas ser estabelecidas para o aprimoramento de 
habilidades e do desempenho, mas também em outras áre- 
as. À Tabela 15.2 mostra exemplos de metas para inúmeras 
áreas diferentes de atividade física. 


Identifique influências nos sistemas de 
estabelecimento de metas 


As metas não podem ser estabelecidas a esmo. O potencial, 
O compromisso e as oportunidades de treino do atleta de- 
vem ser avaliados antes que as metas possam ser estabele- 
cidas. Por exemplo, não faz diferença estabelecer metas de 
treino depois do horário para um atleta que não está com- 
prometido ou não é suficientemente disciplinado para fazê- 
lo por conta própria. Seria mais efetivo para essa pessoa ter 
metas que ela possa alcançar durante o horário regular de 
treino — ou, melhor ainda, estabelecer uma meta de tor- 
nar-se mais independente e disciplinado para treinar por 
conta própria. 
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Tabela 15.2 Áreas nas quais metas podem ser estabelecidas 








Área Meta 


Habilidades individuais 


Vou diminuir meu tempo em (1,4 segundos nos 400 metros rasos aumentando minha 


velocidade nos 100 metros iniciais por uma largada explosiva. 


Habilidades de equipe 


Nossa equipe juvenil de judô aumentará a porcentagem de golpes bem-sucedidos de 54 


para 62% na metade ca lermporada, 


Condicionamento 


Uma dona-de-casa diminuirá seus batimentos cardiacos de repouso de 71 batimentos por 


minuto para 67 batimentos por minuto participando de uma aula de dança acróbica de 50 
minutos pelo menos 3 dias por semana durante os próximos 5 meses. 


Tempo de jogo 


Um atleta juvenil receberá um convite para jogar no tipo adulto, participando em pelo 


menos 5 minutos nos jogos durante a temporada. 


Satisfação 


Um tenista profissional veterano terá mais satisfação durante as viagens identiticando e 


visitando um novo restaurante ou local histórico em cada cidade do circuito. 


Habilidades psicológicas 


Uma mergulhadora de trampolim lentará recuperar sua confiança em um determinado 


mergulho visualizando um mergulho bem-sucedido antes de cada temativa prática e 
repetindo pelo menos uma aulo-alirmação posiliva. 


= 
As metas não serão efetivas a menos que estejam 
ligadas a estratégias especificas e realistas 
para aicançá-las. 
—E— 





Planeje estratégias para atingir as metas 


Devem ser planejadas estratégias que os participantes pos- 
sam usar para atingir seus objetivos. Às metas não são efeti- 
vas 4 menos que estejum vinculadas u estratégias específicas 
e realistas. 


Educação e aquisição 


Uma vez completado o estágio de preparação é planeja- 
mento, o técnico, professor ou instrutor pode começar a 
educar o atleta diretamente nas formas mais efetivas de es- 
tabelecer metas. Isso envolve a partilha de informações e 
princípios básicos de estabelecimento de metas. 


Programe reuniões 


Uma reunião formal ou uma série de reuniões breves, me- 
nos formais devem ser programadas antes dos treinos ou 
aulas. Nessas reuniões o técnico e o atleta podem identili- 
car exemplos de metas efetivas e ineficazes. Não se deve 
esperar que os participantes sejam capazes de listar metas 
sem dificuldades. Antes, eles podem ser introduzidos ao es- 
tabelecimento de metas e ter um tempo para pensar sobre 
suas metas e sobre o processo, O técnico ou instrutor podz 
programar uma reunião de acompanhamento ou um treino 
subsequente para discutir metas específicas. 


3as 


Concentre-se em uma meta de cada vez 


À menos que um atleta tenha tido considerável experiên- 
cia em estabelecer metas, É melhor estabelecer apenas uma 
meta de cada vez. O técnico pode ajudar cada indivíduo a 
selecionar uma meta de sua lista. O atleta então se concen- 
trará em definir corretamente aquela meta específica e tra- 
çar estratégias realistas para alcançá-la. Após os participan- 
tes terem aprendido a estabelecer e a alcançar uma meta iso- 
lada, eles poderão estar prontos para tentar metas múltiplas. 


Implementação e acompanhamento 


Uma vez que os participantes aprenderam a estabelecer 
metas, O passo seguinte é listar as metas que foram identifi- 
cadas como adequadas. O técnico ou instrutor precisará 
auxiliar no processo de avaliação e no acompanhamento 
da meta. 


Identifique procedimentos adequados de avaliação 
das metas 


Você quer evitar a implementação de um sistema de metas 
que seja impossível para você como técnico, professor ou 
instrutor de condicionamento acompanhar, Por exemplo, 
preveja seu tempo comprometido durante o ano e estime 
quanto tempo você terá disponível para avaliação e acom- 
panhamento de metas. 

Além disso, assegure-se de identificar o sistema mais efe- 
tivo para lidar com a avaliação e com o acompanhamento de 
metas. Muitos técnicos dinamizam o processo de avaliação 
tendo auxiliares para manter e divulgar estatísticas de treino 
e Jogo relacionadas às metas do jogador. De maneira seme- 
lhante, alguns professores de educação física programam tes- 
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tes de habilidades periódicos durante à aula quando os alu- 
nos recebem feedback sobre seus progressos de desempenho 
em direção a suas metas, Nesses casos, 0 processo de feedha- 
ck ocupa pouco tempo do instrutor ou técnico. 


Dê apoio e encorajamento 


Durante toda a temporada o técnico ou instrutor deve con- 
versar com os praticantes sobre suas metas e encorajar pu- 
blicamente seus progressos, Demonstrar entusiasmo em 
relação ao processo de estabelecimento de metas apóia os 
atletas e os participantes de exercícios, ajudando a mantê- 
los motivados para atingirem suas metas. 


Plano para reavaliação de metas 


O estabelecimento de metas não é uma ciência perfeita e, 
às vezes, as metas que foram estabelecidas não funcionam. 
Por exemplo, uma tenista estabelece uma meta de acertar 
40% dos seus saques, mas descobre que, com treino, cla terá 
pouca dificuldade em acertar 50% de seus primeiros servi- 
ços, Nesse caso, sua meta deve ser modificada para motivá- 
la. Outros alletas estabelecerão metas iniciais muito difíceis, 
que devem ser tornadas mais fáceis, Lesões e doenças po- 
dem também forçar atletas a modificarem suas metas. É 
necessário reavaliar as metas intermitentemente. Modificar 
e restabelecer metas é uma parte normal doprocesso. 


PROBLEMAS COMUNS NO 
ESTABELECIMENTO DE METAS 


O estabelecimento de metas não é uma técnica psicológica 
difícil de entender, mas isso não significa que não surgirão 
problemas na implementação de um programa (Gould, 1998; 
Murphy. 1996). Alguns problemas comuns incluem conven- 
cer alunos, atletas e praticantes de exercícios a estabelece 
rem metas; deixar de estabelecer metas específicas; 
estabelecer muitas metas muito cedo; não conseguir ajustar 
as metas quando elas não estão sendo atingidas; deixar de 
estabelecer metas de desempenho c processo; e não iniciar 
procedimentos de avaliação e acompanhamento de metas. 
Entendendo e amecipando esses problemas você pode re- 
duzir seus efeitos e até evitar alguns problemas completa- 
mente. Prever problemas c entender como evitá-los são 
componentes importantes do estabelecimento cletivo de 
metas. 


Convencer alunos, atletas e praticantes de 
exercícios a estabelecerem metas 


Baseado em anos de experiência como psicólogo do espor- 
te trabalhando no Centro de Treinamento Olimpico dos 
EUA. Shane Murphy identificou vários obstáculos comuns 
ao estabelecimento formal de metas de indivíduos (Mur- 
Phy, 1996), Estes incluem a noção de que estabelecer metas 
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a 
O estabelecimento de metas não é uma ciência 
perfeita. Planeje reavaliações especificas das metas 





leva muito tempo, suas experiências negativas (fracassos) 
anteriores no estabelecimento de metas: à percepção de que 
se tornarão um fracasso público se não atingirem certas 
metas, é o sentimento de que o estabelecimento de metas é 
muito estruturado e não funcionará com pessoas “espontã- 
neas”. Murphy salienta que estabelecer metas na verdade 
poupa tempo porque a pessoa se torna muito mais organi- 
zada. Ele argumenta que o fracasso da meta resulta nor- 
malmente de uma êntasc excessiva no estabelecimento de 
metas fora do controle da pessoa (i. c., ela escolhe metas de 
resultado cm vez de metas de desempenho, posto que foca- 
lizar metas de processo c de desempenho gera menos preo 
cupação com fracasso) e trangúiliza os atletas de que 
escrever « trabalhar por metas específicas não significa per- 
der a espontaneidade ou tornar-se rígido. Prever essas rea- 
ções e ser capaz de desarmá-las cfetivamente 0 ajudará, 
também, a convencer aqueles com quem você trabalha a 
participar do estabelecimento de metas, 


Deixar de estabelecer metas específicas 


O problema mais fregiiente que as pessoas em ambientes 
de esportivos e de atividade física têm é deixar de estabele- 
cer metas específicas. Mesmo quando os participantes da 
atividade sabem o quanto é importante declarar metas em 
termos específicos, comportamentais, elas frequentemente 
identificam as metas de uma mancira geral e vaga. Por exem 
plo, “melhorar meu serviço no tênis” poderia ser a meta es- 
tabclecida, cm vez de “melhorar a precisão de bons serviços 
de 60% para 70% desenvolvendo um movimento mais con- 
sistente”, 

É importante que o profissional de condicionamento 
físico monitorize as metas iniciais é lorneça feedback sobre 
sua especificidade. Além disso, precisamos ensinar as pes 
soas a formarem uma meta numérica que inclua uma por- 
centasem ou número para avaliar o comportamento, 
Finalmente, ao estabelecer metas de habilidade no esporte, 
as pessoas devem ser instruídas a incluírem características 
específicas da técnica melhorada em suas declarações de 
metas (p.ex. “melhorar a corrida de 100 metros. saindo com 
mais força, ou melhorar a porcentagem de arremessos de 
três pontos. saltando mais e estendendo mais o braço”). 


— nd —1- E a 
Inicialmente, estabeleça apenas uma ou duas metas. 
Os participantes podem estabelecer mais metas à 


medida que se tornam mais experientes no processo. 
E — 
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Estabelecer muitas metas muito cedo 


As pessoas sem experiência em estabelecimento de metas 
tendem a assumir muitas metas de uma só vez. O desejo de 
melhorar [az com que se tornem excessivamente zelosas e 
trealistas, Do lado prático, monitorizar, acompanhar e for- 
necer feedback individualizado torna-se praticamente im- 
possível para o líder de condicionamento quando os 
participantes têm muitas metas. Além disso, quando muitas 
metas são estabelecidas de uma só vez, elas são quase que 
invariavelmente abandonadas, 

Pessoas inexperientes devem estabelecer apenas uma 
ou duas metas de cada vez. Estabelecer metas de curto pra- 
zo (p. ex. atingi-las em duas semanas em vez de em cinco 
meses) as mantêm em primeiro plano e aumenta o entusi- 
asmo do realizador. Acompanhar as metas e fornecer feed- 
back também são mais fáceis em um período de tempo mais 
curto. Entretanto, uma vez que o indivíduo ganhe experi- 
ência, cle pode estabelecer mclas múltiplas ou simultâneas. 


Desempenho 





Figura 15.2 Ajuste de metas pera baixo: rentendo uma perspectiv 











E APLICAÇÃO E 


Metas inteligentes 


Não conseguir ajustar as metas 


Ajustar as metas, especialmente diminuí-las, uma vez que 
elas tenham sido estabelecidas pode ser difícil. Por exem- 
Plo, nadadores que não tinham dificuldade em ajustar as 
metas para cima, descobriram — após uma lesão ou doença 
— que ajustar as metas para baixo era extremamente difícil 
de um ponto de vista psicológico (Burton, 1989b). 

Duas coisas podem aliviar esse problema, Primeiro, des- 
de o início do programa de estabelecimento de metas discula 
a necessidade de ajustar as metas para cima e para baixo. 
Desse modo, os participantes podem considerar os ajustes 
como uma parte normal do processo e não como indicando 
um prublema da parte deles. Em segundo lugar. se as metas 
tiverem que ser diminuídas devido a doenças ou a lesões, tor- 
ne O ajustamento parte de uma nova escada de metas (ver 
Figura 15.2) que no final ultrapasse a meta original. Dessa 
forma, à pessoa pode considerar a diminuição da meta como 
um retrocesso temporário a ser superado no final. 
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a positiva por meio de uma abordagem criteriosa. 








Uma boa dica para ajudar os atletas ou praticantes de exercicios a lembrarem características de metas etotivas 
É pensar na palavra SMART e lembrar os seguintes princípios (Smith, 1994): 


M Específicas — (Specific) as metas devem indicar precisamente 9 que deve ser feito, 


M Mensuráveis 


iMeasurabie) assegure-se de que você possa quantificar sua meta. 


E Orientadas à ação — (Artion-orientod) as metas dever indicar alguma coisa que precisa ser feita. 
E Realistas - (Realistic) assegure-se de que a meta possa ser alcançada apesar de vários obstáculos. 
m Oportunas — (Timely) assegure-se de que a meta passa ser alcançada em um tempo razoável. 





N de SMART, em inglês, significa esperto. inteligente, perspicaz. 
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Deixar de estabelecer metas de desempenho e 
de processo 


Muitos atletas em esportes competitivos erram ao estabe- 
lecer as metas de desempenho « de processo (em vez de 
resultado). É importante enfatizar metas de desempenho e 
de processo durante toda a temporada atlética, e tanto téc- 
nicos como instrutores devem permanecer alertas para não 
salientar inconscientemente metas de resultado. Eles devem 
avaliar as metas de desempenho dos jogadores cuidadosa- 
mente tanto após uma vitória quanto após uma derrota. 


| 
| 


Não fomecer acompanhamento e avaliação 


Um problema que professores, técnicos e instrutores têm 
com bastante fregiiência é estabelecer metas no início de 
uma temporada e não usá-las efetivamente durante toda a 
temporada ou ano. A falta de acompanhamento  avalia- 
ção é um dos principais fatores de fracasso de programas 
de estabelecimento de metas. É imperativo desenvolver um 
plano de acompanhamento e de avaliação de metas € exa- 
miná-lo criticamente em termos de facilidade € eficiência. 
Ele deve ser fácil de implementar, Estabelecer metas sem 
acompanhamento e avaliação é simplesmente uma perda 


to 


de tempo e de esforço! 


RESUMO 


Defina o que são metas e identifique os tipos principais de metas. 


Metas são objetivos ou alvos de ações. Elas podem ser subjetivas ou objetivas e dirigidas ao desempe- 
nho (autocomparações para melhora), ao processo (ações que levam a melhor desempenho) ou ao 
resultado (vencer ou superar outros). Todos esses tipos de metas podem ser úteis. O importante é saber 
quando se focalizar em cada tipo de meta e não focalizar loda a atenção em metas de resultado. 


Descreva as pesquisas e teorias mais recentes sobre o estabelecimento de metas. 


A pesquisa sobre estabelecimento de metas demonstra que metas são um meio poderoso para efetuar 
mudanças de comportamento, tanto direta como indiretamente, As metas influenciam o comportamen- 
to diretamente porque dirigem a atenção do realizador para elementos importantes «ia habilidade ou da 
tarefa. Flas também podem aumentar a motivação e a persistência c podem facilitar o desenvolvimento 
de novas estratégias de aprendizagem, Além disso, as metas influenciam O comportamento indireta- 
mente porque provocam mudanças em fatores psicológicos importantes, como autoconfiança, ansieda- 
de e satisfação. 


Descreva os princípios básicos do estabelecimento de metas. 


Os principos básicos do estabelecimento de metas incluem desenvolver tipos de metas úteis: metas 
específicas, moderadamente dificeis mas realistas, de curto e de longo prazos, de treino e compelição & 
de desempenho e de processo. Alguris outros princípios básicos do estabelecimento efetivo de metas 
são registrar as metas, desenvolver estratégias concomitantes para alcançé-la, considerar 3 personalida- 
de e a molivação de um participante, incentivar O compromisso com as metas, fornecer apoio ao parti 
cipante c fornecer avaliação e feedback do desempenho em direção às metas. 


Explique o que são metas de grupo e como usá-las. 


As metas de grupo focalizam-se em atingir padrões específicos de competência de grupo, geralmente 
dentro de um tempo especificado. É importante estabelecer metas de grupo porque a existência de 
metas está ligada a aumentos na motivação & na cuesão de um grupo. Ao estabelecer metas de grupo 
você deve (a) estabelecer primeiro as metas de longo prazo; (b) estabelecer metas de curto prazo, que 
sejam claras como caminhos para as metas de longo prazo; (c) envolver todos os membros do grupo no 
estabelecimento de suas metas como uma equipe; (d) monitorizar à progresso em direção às metas da 
equipe; (e) recompensar o progresso em direção às metas de equipe; e (f) incentivar = confiança ou 
eficácia coletiva em relação às suas metas de equipe. 


Explique como criar um sistema de estabelecimento de metas. 


Um número significativo de princípios de estabelecimento de metas forma a base de um sistema «e três 
estágios (preparação e planejamento, educação e aquisição e acompanhamento), O estágio de prepara- 
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apoio à meta 
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ção e planejamento focaliza se em avaliar Capacidades e necessidades individuais, estabelecer metas em 
diferentes áreas, identificar influências nos sistemas de estabelecimento de metas e planejar estratégias 
para alcançálas. O estágio do educação e aquisição envolve programar reuniões e limitar o número de 
metas em que a pessua se concentra. Finalmente, O estágio de implementação e acompanhamento 
envolve o uso de procedimentos de avaliação de metas apropriados, apoio e encorajamento da meta é 
reavaliação da meta. 


Identifique problemas comuns no estabelecimento de metas e como superá-los. 


Não conseguir convencer alunos, alletas e pralicantes de exercícios a estabelecerem metas: deixa: de 
estabelecer metas específicas, estabelecer muitas metas muilo cedo; não conseguir ajustar as motas 
com flexibilidade como a situação requer, deixar de estabelecer metas de desempenho e processo; e 
não iniciar acompanhamento e avaliação das metas são problemas comuns para Os quais um programa 
deve voltar-se. 


TERMOS-CHAVE 





| metas de resultado 











compromisso com a meta metas objctivas 
estratégias de alcance de metas metas práticas 
metas metas subjetivas 
metas de desermpenho visão de processo de pensamento indireto 
metas de grupo visão mecanicista direta 
metas de processo 
QUESTÕES DE REVISÃO 
1 


yo N 


tt nuns 


Qual a diferença entre uma meta subjetiva e uma objetiva? E entre uma meta de desempenho, uma de 
processo e uma de resultado? 

Compare e diferencie as explicações "mecanicista direta” e “de processo de pensamento indireto” do 
estabelecimento de metas, 

Identrfique um princípio ou diretriz básica do estabelecimento de metas que diga respeito a cada uma 
das seguintes áreas: especificidade da meta, dificuldade da meta, metas de curto e de longo prazos, 
metas de desempenho e do processo comparadas com metas de resultado, registro das metas, estraté 
gias para elingir as metas, personalidade do participante, compromisso individual, apoio à meta e avalia- 
ção da meta, 

Quais são as diferentes vantagens das metas ce resultado, de desempenho e de processo? 

O que é uma escada de metas e por que ela é importante? 

Quais são os três estágios básicos a considerar na criação de um sistema de estabelecimento de metas? 
O que deve aconlecer durante cada estágio? 

Identifique seis problemas comuns ao estabelecimento de metas. 

Por que é importante ajustar as metas periodicamente? 


QUESTÕES DE PENSAMENTO CRÍTICO 








Usando o que você aprendeu neste capítulo, crie um programa de estabelecimento de motas para um 
estudante universitério que deseja começar um programa de exercícios para perder 12 quilos. 

No quadro da página 332 é discutida a importância de se priorizar metas subjetivas gerais. Identifique 
suas metas subjetivas mais importantes, listando as e priotizandoas. Como você pode usar essas metas 
para orientar suas ações cotidianas? 
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Crônicas simples sobre escola, 
ensino, disciplina, 
inteligências emocionais, 
criatividade, construtivismo, 
inteligências múltiplas, 


professores, alunos... 


"" 2º EDIÇÃO 


“º, EDITORA 
* VOZES 





O Il 


Palmas ao fracasso 


Iauréa nunca soube dizer qual filho amava mais. 


Luciano, agora com quinze anos, um excelente aluno, ótimo 
filho e magnífico atleta. 


Sem prejuízo de seu desempenho nas disciplinas curricula- 
res, sempre foi “vidrado” em esportes de maneira geral e no vôlei, 
de forma específica. Por uma partida, paga qualquer preço e, seja 
qual for a renúncia que a mesma imponha, sabe cumpri-la com 
extrema dignidade e sem jamais reclamar. 


Alexandre, com doze anos, é deficiente físico. Arguto, inte- 
ligente, extremamente carinhoso e com empatia que chega às 
raias da paixão, segue sua vida limitada pela cadeira de rodas. Da 
cintura para cima é perfeito e, mesmo com suas deficiências 
motoras, consegue ser um verdadeiro ídolo de seus colegas, 
sempre chamado para qualquer festa e envolvido em todas as 
participações e bagunças promovidas por sua turma. 


Andréa está vivendo com os filhos uma fase de euforia. 
Luciano, após muita luta, foi convocado para representar seu país 
nos jogos internacionais de vôlei que se realizará, no mês de 
julho, em Helsinki. Alexandre, após exaustivos exercícios nas 
barras paralelas, conseguiu, afinal, caminhar dois metros sem o 
uso da cadeira. É, ainda, muito pouco, mas com persistência e 
muitas horas de fisioterapia conseguirá, quem sabe um dia, 
manter-se em pé por alguns minutos. 


Qual dos dois sucessos empolga mais Andréa? 


Impossível dizer. Não existe como comparar a seleção bra- 
sileira de um e os dois metros vencidos pelo outro. O que a torna 
eufórica com o desempenho de seus dois heróis são, essencial- 
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mente, seus progressos e não seus resultados. Luciano é Luciano 
e Alexandre é Alexandre e, jamais, o limite de um servirá de 
parâmetro para O limite do outro. 


Nem todos os professores pensam assim... 


Avaliando seus alunos pelos rígidos limites de uma nota, 
descobrem apenas o ponto máximo a que podem chegar e não 
a dimensão do progresso de cada um durante o ano letivo. Se 
um de seus alunos “cresceu” muito durante o ano e a bagagem 
de conceitos que domina é o dobro dos que dominava há um 
ano, isso de nada vale diante do parâmetro absoluto e tirano de 
uma nota que define o limite da reprovação. Para professores 
assim, apenas Lucianos interessam... 


— Progrediu muito, mas não pode passar. Não chegou à média 
cinco. Parabéns para um outro colega que, durante o ano, apenas 
regrediu, mas cujo resultado ultrapassou o absurdo número-li- 
mite. 
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REGULAMENTO GERAL DOS CAMPEONATOS — 2012 
ANEXO V 


MARCAÇÃO INDIVIDUAL 
CATEGORIAS DE BASE FEMININAS E MASCULINAS 


FEMININO 


& 1º E 2º PERÍODOS DO JOGO: 


SUB-13 e SUB-15 
OBRIGATÓRIA MARCAÇÃO INDIVIDUAL SOMENTE MEIA QUADRA. 


* 3º E4º PERÍODOS (INCLUINDO EXTRA) DO JOGO: 


SUB-13 

OBRIGATÓRIA MARCAÇÃO INDIVIDUAL, PODENDO SER QUADRA INTEIRA. 

NÃO É PERMITIDO CORTA-LUZ DIRETO (PARA A JOGADORA COM BOLA). Na ocorrência, paralisação do jogo 
e reposição de bola para a equipe atacante com o tempo de posse de bola que restava. 





SUB-15 
OBRIGATÓRIA MARCAÇÃO INDIVIDUAL, PODENDO SER QUADRA INTEIRA. 
É PERMITIDA MARCAÇÃO PRESSÃO. 





MASCULINO 


“ PARA TODOS OS PERÍODOS DA PARTIDA: 


SUB-12 OBRIGATÓRIA MARCAÇÃO INDIVIDUAL, MAS APÓS TODAS AS SITUAÇÕES DE REPOSIÇÃO DE BOLA 
POR UMA EQUIPE EM SUA QUADRA DE DEFESA, DE FORA PARA DENTRO DA QUADRA (CESTA, FALTAS, 
VIOLAÇÕES OU PARALISAÇÃO DA ARBITRAGEM), A MARCAÇÃO INDIVIDUAL SOMENTE PODERÁ SER FEITA 
MEIA QUADRA. 


SUB-13, SUB-14 e SUB-15 OBRIGATÓRIA MARCAÇÃO INDIVIDUAL, PODENDO SER QUADRA INTEIRA. 
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PENALIZAÇÕES 


e NA CATEGORIA SUB-12 MASCULINO HAVERÁ APENAS A PARALISAÇÃO DA PARTIDA E ADVERTÊNCIA 
VERBAL AO TÉCNICO DA EQUIPE, VOLTANDO A CONTAGEM DE 24 SEGUNDOS. 


e NAS CATEGORIAS SUB-13 E SUB-15 FEMININO, SUB-13 E SUB-14 MASCULINO A PRIMEIRA 
OCORRÊNCIA DE NÃO MARCAÇÃO INDIVIDUAL TANTO NO 1º PERÍODO QUANTO NO 2º PERÍODO 
ACARRETARÁ EM ADVERTÊNCIA VERBAL AO TÉCNICO, VOLTANDO A CONTAGEM DE 24 SEGUNDOS. 

A SEGUNDA OCORRÊNCIA NO MESMO PERÍODO ACARRETARÁ EM PUNIÇÃO DE FALTA TÉCNICA AO 
TÉCNICO (BANCO — LETRA “B” NA SÚMULA) DA EQUIPE INFRATORA, E CONSEQUENTES PENALIDADES 
(2LL + PB). 

NO 3º E NO 4º PERÍODOS A PRIMEIRA OCORRÊNCIA JÁ SERÁ PENALIZADA COM FALTA TÉCNICA AO 
TÉCNICO (BANCO), CASO TENHA HAVIDO UMA ADVERTÊNCIA NO 1º OU NO 2º PERÍODO. 


e NA CATEGORIA SUB-15 MASCULINO APENAS NA PRIMEIRA OCORRÊNCIA, SENDO ESTA EM QUALQUER 
PERÍODO, SERÁ ADVERTIDO VERBALMENTE O TÉCNICO DA EQUIPE INFRATORA. TODAS AS DEMAIS 
OCORRÊNCIAS ACARRETARÃO NA PUNIÇÃO COM FALTA TÉCNICA AO TÉCNICO, CONFORME DESCRITO 
ACIMA. 





e ESTAS FALTAS TÉCNICAS CONTAM PARA A EXCLUSÃO DO TÉCNICO DA EQUIPE INFRATORA. 


CRITÉRIOS DE MARCAÇÃO INDIVIDUAL 


1 - Disputas de rebote são permitidas, até que se defina uma equipe com Controle de Bola. 


2 - Jogador que está voltando para sua quadra de defesa (ELE NÃO ESTÁ NA LINHA DE 
PASSE OU FORÇANDO UM ERRO COM SUA PRESENÇA), após sua equipe ter terminado o 
ataque, poderá recuperar a bola em sua quadra de ataque, nas seguintes situações: 

a) um passe errado da equipe adversária, desde que este não tenha sido ocasionado pela 
presença próxima do defensor; e 

b) numa situação de “Fumble” (inseguridade) a bola tenha se distanciado no mínimo 3 (três) 
metros do jogador que estava com posse de bola. 
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3- Se uma equipe opta por fazer um ataque com menos do que 5 (cinco) jogadores(as), 
deixando um (a) ou mais jogadores(as) em sua quadra de defesa, será permitida a dobra de 
marcação de qualquer jogador(a) que esteja fora da linha de arremesso de 3 pontos. 


4 - O uso da(s) dobra(s), ou armadilha(s), ou trap(s), somente será(ão) permitida(s) na meia 
quadra de defesa, sendo que os jogadores que não participam da(s) dobra(s) deverão 
obedecer as três regras de flutuação (ver item 4). 


5 - Jogador(es) do lado da bola (jogador próximo à bola; lado forte da quadra) deverá(ão) ser 
marcado(s) na linha de passe (antecipação) ou à distância de um braço ou menos do 
atacante. 


6 - Flutuações do lado contrário da bola (lado fraco da quadra): 


> REGRAS DE FLUTUAÇÃO: 


- REGRA 1 - Atacante FORA (atrás) da linha de 3 pontos - O DEFENSOR DEVERÁ ESTAR 
FORA DO GARRAFÃO/ÁREA RESTRITIVA; 


- REGRA 2 - Atacante DENTRO da linha de 3 pontos (entre a linha de três pontos e as 
linhas da área restritiva) - O DEFENSOR PODERÁ ESTAR COM AMBOS OS PÉS FORA DO 
GARRAFÃO/ÁREA RESTRITIVA, OU, COM UM PÉ DENTRO E OUTRO PÉ FORA DO 
GARRAFÃO/ ÁREA RESTRITIVA. Nunca com os dois pés dentro do garrafão. 


- REGRA 3 - O Atacante junto à linha do garrafão/área restritiva (como na função de pivô, 
POIS PODERÁ SER O PIVÔ OU NÃO, QUE poderá estar EM QUALQUER PONTO DA 
LINHA lateral do garrafão/área restriviva ou na linha de lance livre) - O DEFENSOR 
DEVERÁ ESTAR À DISTÂNCIA DE UM BRAÇO ou menos, DO REFERIDO ATACANTE. 


7 - Quando a bola estiver na região da linha imaginária que divide a quadra em seu sentido do 
comprimento, DEIXA DE EXISTIR LADO FORTE E LADO FRACO DA QUADRA, mas deverão 
ser observadas as mesmas orientações das 3 regras da flutuação, ou seja, jogadores na linha 
de passe ou não, jogadores atrás da linha de 3 pontos ou não, jogadores próximos às linhas da 
área restritiva, etc., evitando-se dessa forma a defesa por zona; 


8 - Está(ão) liberada(s) a(s) troca(s) de marcação, desde que sejam observadas as três 


regras de flutuação pelos outros jogadores que não participam da(s) troca(s) de marcação. 
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CAMPEONATO ESTADUAL ESCOLAR DE MODALIDADES OLÍMPICAS 
A - REGULAMENTO GERAL 


| - DO OBJETIVO 


Artigo 1º - O Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas é uma competição realizada com o 
objetivo de promover o intercâmbio entre as Unidades Escolares da Rede de Ensino do Estado de São Paulo, 
contribuindo assim para incentivar a prática do esporte, favorecer a descoberta de novos talentos que venham 
a representar o estado de São Paulo nas Olimpíadas Escolares Brasileiras nas categorias de 12 a 14 anos e de 
15 a 17 anos, bem como possam ser contemplados com o programa Bolsa Talento Esportivo ou a uma vaga 
nos Centros de Excelência do Estado de São Paulo, além de promover o fomento e o desenvolvimento 
desportivo escolar. 

Parágrafo Único — Este Regulamento foi elaborado tendo como base os critérios estabelecidos pelo 


Comitê Olímpico Brasileiro para as Olimpíadas Escolares Brasileiras, de 12 a 14 anos e de 15 a 17 anos, 
acrescentadas de adaptações que se fazem necessárias para atender a Rede de Ensino do Estado de São Paulo. 


Il - DA ORGANIZAÇÃO 


Artigo 2º - A organização e realização serão de responsabilidade da Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude 
do Estado de São Paulo (SELJ/CEL/DE/DRELJ/IREL]), em parceria na execução com a Federação Paulista de 
Atletismo (FPA) Federação Paulista de Ciclismo (FPCiclismo), Federação do Desporto Escolar do Estado de São 
Paulo (FEDEESP), Federação Paulista de Judô (FPJ) e Instituto Memorial do Salto Triplo (IMST) 

Parágrafo Único — Em todas as etapas, de todas as modalidades, será de inteira responsabilidade do 
organizador do evento a conferência da documentação para participação, bem como a execução e 
desenvolvimento da competição, com a colaboração das prefeituras municipais. 


Artigo 3º - Os responsáveis pela organização poderão, em casos de flagrante irregularidade, realizar diligências 
para apuração devendo, se comprovadas, desclassificar o(a) aluno(a) da Unidade Escolar infratora 
administrativamente e, em seguida, representar à Comissão Disciplinar. 


II - DAS MODALIDADES 


Artigo 4º - A competição será disputada nas modalidades de Atletismo, Badminton, Ciclismo, Ginástica 
Rítmica, Judô, Luta Olímpica, Natação, Taekwondo e Vôlei de Praia. 

Parágrafo Único — Em todas as modalidades serão apurados os(as) alunos(as) que comporão a 
Delegação do Estado de São Paulo à participar das Olimpíadas Escolares Brasileiras, obedecendo ao 
regulamento específico de cada modalidade e aos critérios estabelecidos pelo Comitê Olímpico Brasileiro; 


IV - DAS CATEGORIAS 


Artigo 5º - A competição será disputada em ambos os sexos nas seguintes categorias: 
a) Pré Mirim -— 9a 11 anos — 2001, 2002 e 2003; 
b) Mirim — 12 a 14 anos — 1998, 1999 e 2000; 
c) | Infantil — 15 a 17 anos — 1995, 1996 e 1997. 
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8 1º — Não haverá limite de inscrições para as Unidades Escolares por modalidade, categoria e sexo 
obedecendo aos critérios estabelecidos nos regulamentos específicos, com exceção da modalidade Vôlei de 
Praia, onde cada Unidade Escolar terá o direito de inscrever até 4 (quatro) duplas por sexo; 

8 2º - A categoria Pré-Mirim será realizada, única e exclusivamente, nas modalidades de Atletismo, 
Badminton e Natação, nas provas e etapas previstas no regulamento específico de cada modalidade, com 
exceção da Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares e Final Estadual do Campeonato Estadual Escolar de 
Modalidades Olímpicas. 


V-— DAS INSCRIÇÕES 


Artigo 6º - As inscrições dos(as) alunos(as) serão de responsabilidade da Direção da Unidade Escolar e de 
seu(s) professor(es) de educação física. 
8 1º - Para ser considerada inscrita a Unidade Escolar deverá enviar oficio em papel timbrado, 
conforme ANEXO 1 para: 
a) Capital — para a Divisão de Esporte da CEL, Diretorias de Ensino ou nas Federações 
Estaduais de Atletismo, Ciclismo e Judô, além do Instituto Memorial do Salto Triplo e da Federação do 
Desporto Escolar, devidamente carimbado e assinado pela direção da Unidade Escolar, especificando a 
categoria, modalidade e sexo; 
b) Interior — para as Delegacias Regionais de Esporte da CEL, Inspetorias Regionais de 
Esporte de Lazer da CEL ou Diretorias de Ensino, devidamente carimbado e assinado pela direção da 
Unidade Escolar, especificando a categoria, modalidade e o sexo. 
8 2º — As Relações Nominais deverão ser entregues em 03 (três) vias, devidamente preenchidas, 
assinadas e carimbadas pela direção da Unidade Escolar, por modalidade, categoria e sexo, no prazo 
máximo de até 15 (quinze) dias antes da realização de cada etapa ou de acordo com o regulamento 
específico da modalidade. 
8 3º — Os modelos das relações nominais estarão disponíveis nos sites da SEU (www.selj.sp.gov.br), 
FPA (www.nosamamosatletismo.net), FPC (www .fpciclismo.org.br), FEEDESP 


(www.esporteescolar.org.br), FPJ (www.fpj.com.br) e IMST (www .saltotriplo.org) 








Artigo 7º - Nas modalidades de Atletismo, Natação e Ciclismo, os(as) alunos(as) deverão apresentar aos 
árbitros a ficha de participação da competição. 
8 1º - Cada ficha deverá ser usada para uma prova distinta, tendo que obrigatoriamente estar 
preenchida em sua totalidade. Fichas incompletas serão desconsideradas, e impossibilitarão o(a) 
aluno(a) de participar da prova. 
8 2º - Na realização das provas combinadas da modalidade de Atletismo, deverá ser usada uma ficha 
para cada prova. 


VI - DA PARTICIPAÇÃO 


Artigo 8º - Para a participação no Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas é indispensável que 
os(as) alunos(as) sejam regularmente matriculados no Ensino Fundamental ou Médio da Rede de Ensino do 
Estado de São Paulo, no ano em curso e com frequência comprovada na Unidade Escolar. 
8 1º - O(a) aluno(a) não poderá participar em outra categoria que não for a da sua faixa etária. 
8 2º - O(a) aluno(a) só poderá participar representando uma Unidade Escolar na qual estiver 
matriculado. 
8 3º - Em caso de transferência para outra Unidade Escolar o(a) aluno(a) que já participou do 
Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas no ano terá a sua participação vetada pela 
nova Unidade Escolar. 
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8 4º - O (a) aluno(a) que classificar-se para compor a Delegação que representará o Estado de São 

Paulo nas Olimpíadas Escolares Brasileiras, por categoria, modalidade e sexo, conforme estabelecido 

no capitulo XIV deste regulamento, tem que obrigatoriamente ser matriculado na Unidade Escolar, a 

qual representa, até dia 31 de março de 2012, caso contrário ficará o(a) aluno(a) impossibilitado de 

ocupar a vaga na Delegação do Estado. 

8 5º - O(a) aluno(a) deverá apresentar, obrigatoriamente, em todas as suas participações em 
competições, o original de um dos seguintes documentos: 

a) Carteira de Identidade da Secretaria de Segurança Pública (RG); 

b) Passaporte; 

c) Registro Nacional de Estrangeiro (RNE). 

8 6º - Não serão aceitas como documento de identificação a carteira de identidade escolar, cópias 
autenticadas ou protocolos diversos. 


Artigo 9º — Os(as) alunos(as) deverão obrigatoriamente ser dirigidos, em todas as fases, por professores de 
educação física da Unidade Escolar, registrado no Conselho Regional de Educação Física, cujos nomes constem 
na relação nominal. No impedimento dos professores inscritos, os(as) alunos(as) poderão ser 
acompanhados(as) pela Direção ou por outro(a) funcionário(a) da Unidade Escolar, indicado por ofício, em 
papel timbrado e assinado pela Direção da mesma. Todos deverão apresentar documento oficial original (com 
foto) que os identifique. 

8 1º - Na ausência dos responsáveis pelo(a) aluno(a), o mesmo só poderá participar da competição se 
estiver acompanhado de um responsável da Unidade Escolar, ou dirigido por profissional de educação física 
desde que o mesmo esteja devidamente registrado no Conselho Regional de Educação Física (CREF). 

8 2º - Quando o(a) aluno(a) classificado(a) estiver impossibilitado de participar das fases seguintes, 
deverá ser substituído pelo subsequente. A comunicação aos organizadores da fase, da desistência do(a) 
aluno(o) classificado(a), deverá ser feita por meio de ofício, em tempo hábil para que possa ser oficializado o 
convite aos substitutos. 

8 3º - Caso o(a) aluno(a) esteja inscrito(a) em mais de uma modalidade e houver coincidência de 
horário de competição, fica a critério do(a) professor(a) e da Unidade Escolar a escolha da modalidade a 
participar. 


VII — DAS FORMAS DE DISPUTA 


Artigo 10 - Na modalidade de Atletismo serão realizadas 12 (doze) etapas classificatórias para ambas as 
categorias e sexo, conforme regulamento específico da modalidade, e obedecendo aos critérios abaixo: 
a) As6 (seis) primeiras etapas classificatórias no interior do estado , classificará o primeiro de 
cada prova, e a etapa classificatória do mês de junho na Capital do estado, classificará os 
2(dois) primeiros em cada prova para a Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares de 12 a 14 
anos, a serem realizadas dias 18 e 19 de agosto de 2012 — Conjunto Desportivo “Constâncio 
Vaz Guimarães” em São Paulo(capital); 
b) As 10 (dez) etapas classificatórias no interior do estado, mais as 2 (duas) etapas classificatórias 
na capital do estado, classificará o primeiro em cada prova para a Seletiva Paulista das 
Olimpíadas Escolares de 15 a 17 anos, a serem realizadas dias 03 e 04 de novembro de 2012 — 
Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” em São Paulo(capital). 
8 1º - Para a Final do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas, que será realizada de 
16 a 18 de novembro no Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” em São Paulo(capital), participarão 
os(as) alunos(as) que estiverem entre os 8 (oito) melhores resultados de cada prova por categoria e sexo, em 
todas as etapas realizadas. 
8 2º — Para participar na Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares e na Final do Campeonato Estadual 
Escolar de Modalidades Olímpicas, o(a) aluno(a) terá que obrigatoriamente ter participado de pelo menos uma 
etapa classificatória. 
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8 3º - O(A) aluno(o) que obtiver o melhor resultado em sua prova na Seletiva Paulista das Olimpíadas 
Escolares de sua categoria, terá o direito de ocupar vaga na delegação do estado para as Olimpíadas Escolares 
Brasileiras. Porém a mesma só será ratificada, com a entrega aos responsáveis de toda a documentação 
exigida pelo Comitê Olímpico Brasileiro para sua inscrição, imediatamente após a homologação do resultado 
final da prova. Caso esta documentação não atenda as exigências necessárias, o(a) aluno(a)será substituído(a) 
pelo(a) subsequente, e assim sucessivamente até que seja atendida todas as solicitações exigidas para o 
preenchimento da vaga; 

8 4º - A modalidade de Atletismo terá sua organização e execução, sob a responsabilidade da 
Federação Paulista de Atletismo, com a supervisão da SELJ/CEL/DE/DRELJ/IRELJ. 


Artigo 11 — A modalidade de Badminton será realizada para as categorias Pré-Mirim, Mirim e Infantil. Em 
todas as fases classificatórias, na Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares e nas Etapas Estaduais do 
Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas, será conforme Regulamento específico da 
modalidade, e terá o seguinte formato: 

a) até 2 (duas) equipes — Confronto direto em melhor de 3(três) games; 

b) de3 (três) a 5 (cinco) equipes — Grupo único com turno simples entre os participantes; 

c) de 6 (seis) a 8 (oito) equipes — Fase Classificatória, com a formação de 2 (dois) grupos (A e 
B), classificando-se os dois primeiros de cada grupo para a Fase Final, onde os 2 (dois) 
primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugares da seguinte maneira: 

Jogo 1 - 1º do grupo "A" x 2º do grupo "B"; 
Jogo 2 - 1º do grupo "B" x 2º do grupo "A"; 
Jogo 3 - Perdedor do jogo 1 x Perdedor do jogo 2 (Disputa de 3º e 4º lugares); 
Jogo 4 - Vencedor do Jogo 1 x Vencedor do jogo 2 (Disputa de 1º e 2º lugares). 

d) de9 (nove) a 12 (doze) equipes - Fase Classificatória, com a formação de 3 (três) grupos 
(A, Be C), onde as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, 
classificando-se os 2 (dois) primeiros colocados de cada grupo para a Fase Final, que será 
disputada em Eliminatória Simples, com os seguintes confrontos: 

Jogo 1 - 1º do grupo "C" x 2º do grupo "B"; 

Jogo 2 - 2º do grupo "A" x 2º do grupo "C"; 

Jogo 3 — 1º do grupo “A” x Vencedor do jogo 1; 

Jogo 4 — 1º do grupo “B” x Vencedor do jogo 2; 

Jogo 5 - Perdedor do jogo 3 x Perdedor do jogo 4 (Disputa de 3º e 4º lugares); 
Jogo 6 - Vencedor do jogo 3 x Vencedor do jogo 4 (Disputa de 1º e 2º lugares). 

e) de 13 (treze) a 16 (dezesseis) equipes - Fase Classificatória, com a formação de 4 (quatro) 
grupos (A, B, Ce D), onde as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, 
classificando-se os 2 (dois) primeiros colocados de cada grupo para a Fase Final, que será 
disputada em Eliminatória Simples, com os seguintes confrontos: 

Jogo 1 - 1º do grupo "A" x 2º do grupo "D"; 

Jogo 2 - 1º do grupo "B" x 2º do grupo "C"; 

Jogo 3 - 1º do grupo "C" x 2º do grupo "B"; 

Jogo 4 - 1º do grupo "D" x 2º do grupo "A"; 

Jogo 5 - Vencedor do jogo 1 x Vencedor do jogo 3; 

Jogo 6 - Vencedor do jogo 4 x Vencedor do jogo 2; 

Jogo 7 - Perdedor do jogo 5 x Perdedor do jogo 6 (Disputa de 3º e 4º lugares); 
Jogo 8 - Vencedor do jogo 5 x Vencedor do jogo 6 (Disputa de 1º e 2º lugares). 

f) de 17 (dezessete) a 20 (vinte) equipes - Fase Classificatória, com a formação de 5 (cinco) 
grupos(A, B, €, D e E), onde as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, 
classificando-se os 2 (dois) primeiros colocados de cada grupo para a Fase Final, que será 
disputada em Eliminatória Simples, com os seguintes confrontos: 

Jogo 1 - 2º do grupo "C" x 2º do grupo "B"; 
Jogo 2 - 2º do grupo "A" x 1º do grupo "E"; 





g) 


h) 
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Jogo 3 - 1º do grupo "A" x 2º do grupo "E"; 

Jogo 4 - 2º do grupo "D" x 1º do grupo "B"; 

Jogo 5 - Vencedor do jogo 1 x 1º do grupo “D”; 

Jogo 6 - Vencedor do jogo 2 x 1º do grupo "C"; 

Jogo 7 - Vencedor do jogo 3 x Vencedor do jogo 5; 

Jogo 8 - Vencedor do jogo 4 x Vencedor do jogo 6; 

Jogo 9 - Perdedor do jogo 7 x Perdedor do jogo 8 (Disputa de 3º e 4º lugares); 

Jogo 10 - Vencedor do jogo 7 x Vencedor do jogo 8 (Disputa de 1º e 2º lugares). 

de 21 (vinte e um) a 24 (vinte e quatro) equipes - Fase Classificatória, com a formação de 6 
(seis) grupos (A, B, C, D, E e F), onde as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos 
grupos, classificando-se os 2 (dois) primeiros colocados de cada grupo para a Fase Final, 
que será disputada em Eliminatória Simples, com os seguintes confrontos: 

Jogo 1 - 2º do grupo "C" x 2º do grupo "E"; 

Jogo 2 - 1º do grupo "F" x 2º do grupo "B"; 

Jogo 3 - 2º do grupo "A" x 1º do grupo "E"; 

Jogo 4 - 2º do grupo "F" x 2º do grupo "D"; 

Jogo 5 - Vencedor do jogo 1 x 1º do grupo “A”; 

Jogo 6 - Vencedor do jogo 2 x 1º do grupo “D”; 

Jogo 7 - Vencedor do jogo 3 x 1º do grupo “C”; 

Jogo 8 - Vencedor do jogo 4 x 1º do grupo “B”; 

Jogo 9 - Vencedor do jogo 5 x Vencedor do jogo 6; 

Jogo 10 - Vencedor do jogo 7 x Vencedor do jogo 8; 

Jogo 11 - Perdedor do jogo 9 x Perdedor do jogo 10 (Disputa de 3º e 4º lugares); 

Jogo 12 - Vencedor do jogo 9 x Vencedor do jogo 10 (Disputa de 1º e 2º lugares). 

de 25 (vinte e cinco) a 28 (vinte e oito) equipes - Fase Classificatória, com a formação de 7 
(sete) grupos (A, B, C, D, E, Fe G), onde as equipes jogarão entre si dentro de seus 
respectivos grupos, classificando-se os 2 (dois) primeiros colocados de cada grupo para a 
Fase Final, que será disputada em Eliminatória Simples, com os seguintes confrontos: 
Jogo 1 - 2º do grupo "G" x 1º do grupo "E"; 

Jogo 2 - 2º do grupo "D" x 1º do grupo "C"; 

Jogo 3 - 2º do grupo "B" x 1º do grupo "F"; 

Jogo 4 - 1º do grupo "G" x 2º do grupo "A"; 

Jogo 5 - 1º do grupo "D" x 2º do grupo "E"; 

Jogo 6 - 2º do grupo "F" x 2º do grupo "C"; 

Jogo 7 - 1º do grupo "A" x Vencedor do jogo 1; 

Jogo 8 - Vencedor do jogo 2 x Vencedor do jogo 3; 

Jogo 9 - Vencedor do jogo 4 x Vencedor do jogo 5; 

Jogo 10 - 1º do grupo "B" x Vencedor do jogo 6; 

Jogo 11 - Vencedor do jogo 7 x Vencedor do jogo 9; 

Jogo 12 - Vencedor do jogo 8 x Vencedor do jogo 10; 

Jogo 13 - Perdedor do jogo 11 x Perdedor do jogo 12 (Disputa de 3º e 4º lugares); 

Jogo 14 - Vencedor do jogo 11 x Vencedor do jogo 12 (Disputa de 1º e 2º lugares). 

de 29 (vinte e nove) a 32 (trinta e duas) equipes - Fase Classificatória, coma formação de 8 
(oito) grupos (A, B, C, D, E, F,Ge H), onde as equipes jogarão entre si dentro de seus 
respectivos grupos, classificando-se os 2 (dois) primeiros colocados de cada grupo para a 
Fase Final, que será disputada em Eliminatória Simples, com os seguintes confrontos: 
Jogo 1 - 1º do grupo "A" x 2º do grupo "H"; 

Jogo 2 - 1º do grupo "G" x 2º do grupo "C"; 

Jogo 3 - 1º do grupo "D" x 2º do grupo "E"; 

Jogo 4 - 1º do grupo "F" x 2º do grupo "B"; 

Jogo 5 - 2º do grupo "D" x 1º do grupo "E"; 
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Jogo 6 - 2º do grupo "G" x 1º do grupo "C"; 

Jogo 7 — 2º do grupo “A” x 1º do grupo “H”; 

Jogo 8 — 2º do grupo “F” x 1º do grupo “B”; 

Jogo 9 - Vencedor do jogo 1 x Vencedor do jogo 2; 
Jogo 10 - Vencedor do jogo 3 x Vencedor do jogo 4; 
Jogo 11 - Vencedor do jogo 5 x Vencedor do jogo 6; 
Jogo 12 - Vencedor do jogo 7 x Vencedor do jogo 8; 
Jogo 13 - Vencedor do jogo 9 x Vencedor do jogo 10; 
Jogo 14 - Vencedor do jogo 11 x Vencedor do jogo 12; 

Jogo 15 - Perdedor do jogo 13 x Perdedor do jogo 14 (Disputa de 3º e 4º lugares); 
Jogo 16 - Vencedor do jogo 13 x Vencedor do jogo 14 (Disputa de 1º e 2º lugares). 
j) Acima de 32 (trinta e duas) equipes, o Sistema de Disputa será definido pela Comissão 

Técnica. 

$8 1º - As etapas do 1º e 2º Torneio Regional, classificará os(as) melhores alunos(as) de acordo com o 
regulamento específico, apenas na categoria Mirim, para a Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares de 12 a 
14 anos, a serem realizadas dias 18 e 19 de agosto de 2012 — Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz 
Guimarães” em São Paulo(capital), assim como para a Final do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades 
Olímpicas, a serem realizadas de 16 a 18 de novembro de 2012 - Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz 
Guimarães” em São Paulo(capital); 

8 2º - Para participar na Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares e na Final Estadual do Campeonato 
Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas, o(a) aluno(a) terá que obrigatoriamente ter participado de pelo 
menos uma etapa classificatória. 

8 3º - Os(As) 2(dois/duas) melhores alunos(as) na Seletiva Paulista dos Olimpíadas Escolares de 12 a 14 
anos, terá o direito de ocupar vaga na delegação do estado para as Olimpíadas Escolares Brasileiras. Porém a 
mesma só será ratificada, com a entrega aos responsáveis de toda a documentação exigida pelo Comitê 
Olímpico Brasileiro para sua inscrição, imediatamente após a homologação do resultado final da competição. 
Caso esta documentação não atenda as exigências necessárias, o(a) aluno(a)será substituído(a) pelo(a) 
subsequente, e assim sucessivamente até que seja atendida todas as solicitações exigidas para o 
preenchimento da vaga; 

8 4º - A modalidade de Badminton terá sua organização e execução, sob a responsabilidade do 
Instituto Memorial do Salto Triplo, com a supervisão da SELJ/CEL/DE/DRELJ/IRELJ. 


Artigo 12 — Na modalidade de Ciclismo serão realizadas 11 (onze) etapas classificatórias, para ambas as 
categorias e sexo, conforme regulamento específico da modalidade e terão o seguinte formato: 
a) Para a categoria Mirim (12 a 14 anos) ambos os sexos: As 6 (seis) primeiras etapas 
classificatórias do interior do estado, classificará o primeiro de cada prova para a 
Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares a ser realizada nos dias 17 e 18 de agosto no 
Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” em São Paulo(capital); 
b) Para a categoria Infantil (15 a 17 anos) ambos os sexos: As 10 (dez) etapas 
classificatórias do interior do estado, classificará o primeiro de cada prova para a 
Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares a ser realizada nos dias 24 e 25 de outubro 
no município de Barueri; 
81º - Para a Final do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas, que será realizada de 16 
a 18 de dezembro no Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” em São Paulo(capital), participarão os 
campeões por prova, categoria e sexo em cada uma das 11 (onze) etapas realizadas. 
82º - Para participar na Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares e da Final do Campeonato Estadual 
Escolar de Modalidades Olímpicas, o(a) aluno(a) terá que obrigatoriamente ter participado de pelo menos uma 
etapa classificatória. 
8 3º - O(A) aluno(a) que obtiver o melhor resultado em sua prova na Seletiva Paulista das Olimpíadas 
Escolares de sua categoria, terá o direito de ocupar vaga na delegação do estado para as Olimpíadas Escolares 
Brasileiras. Porém a mesma só será ratificada, com a entrega aos responsáveis de toda a documentação 
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exigida pelo Comitê Olímpico Brasileiro para sua inscrição, imediatamente após a homologação do resultado 
final da prova. Caso esta documentação não atenda as exigências necessárias, o(a) aluno(a)será substituído(a) 
pelo(a) subsequente, e assim sucessivamente até que seja atendida todas as solicitações exigidas para o 
preenchimento da vaga; 

8 4º - A modalidade de Ciclismo terá sua organização e execução, sob a responsabilidade da Federação 
Paulista de Ciclismo, com a supervisão da SELJ/CEL/DE/DRELJ/IREUJ. 


Artigo 13 - Na modalidade de Ginástica Rítmica a competição será realizadas em 2(duas) etapas classificatórias 
para a categoria Mirim, e mais 4 (quatro) etapas classificatórias para a categoria Infantil. 

a) As 2 (duas) etapas da categoria mirim acontecerão nos meses de junho e agosto, e 
classificará as 15 (quinze) primeiras colocadas em cada etapa para a Seletiva Paulista 
das Olimpíadas Escolares de 12 a 14 anos, a ser realizada em 18 de agosto de 2012 — 
no Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” em São Paulo(capital); 

b) As 4 (quatro) etapas da categoria infantil acontecerão nos meses de junho, agosto e 
setembro, e classificará as 8 (oito) primeiras colocadas em cada etapa para a Seletiva 
Paulista das Olimpíadas Escolares de 15 a 17 anos, a ser realizada em 03 de novembro 
de 2012 — no Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” em São Paulo(capital); 

8 1º- A forma de disputa obedecerá aos critérios estabelecidos no regulamento específico da 
modalidade. 

8 2º - As 4(quatro) alunas que obtiverem o melhor resultado na Seletiva Paulista das Olimpíadas 
Escolares da categoria Mirim, e as 2(duas) alunas que obtiverem o melhor resultado na Seletiva Paulista das 
Olimpíadas Escolares da categoria Infantil, terão o direito de ocupar vaga na delegação do estado para as 
Olimpíadas Escolares Brasileiras. Porém a mesma só será ratificada, com a entrega aos responsáveis de toda a 
documentação exigida pelo Comitê Olímpico Brasileiro para sua inscrição, imediatamente após a homologação 
do resultado final da competição. Caso esta documentação não atenda as exigências necessárias, a aluna será 
substituída pela subsequente, e assim sucessivamente até que seja atendida todas as solicitações exigidas para 
o preenchimento da vaga; 

8 3º - A modalidade de Ginástica Rítmica terá sua organização e execução, sob a responsabilidade do 
Instituto Memorial do Salto Triplo, com a supervisão da SELJ/CEL/DE/DRELJ/IRELJ. 


Artigo 14 — Na modalidade de Judô serão realizadas 12 (doze) etapas para ambas as categorias e sexo, 
conforme regulamento específico da modalidade e terão o seguinte formato: 

a) Para a categoria Mirim (12 a 14 anos) ambos os sexos: As 9 (nove) primeiras etapas 
classificatórias do interior do estado, classificará o primeiro de cada categoria de peso 
para a Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares a ser realizada no dia 19 de agosto no 
Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” em São Paulo(capital); 

b) Para a categoria Infantil (15 a 17 anos) ambos os sexos: As 12 (dez) etapas 
classificatórias do interior do estado, classificará o primeiro de cada categoria de peso 
para a Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares a ser realizada no dia 21 de outubro 
no Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” em São Paulo(capital); 

8 1º - Para a Final do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas, que será realizada de 
16 a 18 de novembro de 2012 no Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” em São Paulo(capital), 
participarão os(as) alunos(as) classificados em 1º e 2º lugares de cada etapa classificatória realizada por 
categoria, categoria de peso e sexo; 
8 2º — Para participar na Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares e na Final do Campeonato Estadual 
Escolar de Modalidades Olímpicas, o(a) aluno(a) terá que obrigatoriamente ter participado de pelo menos uma 
etapa classificatória; 
8 3º - Em todas as etapas o sistema de disputa obedecerá aos seguintes critérios: 
a) Nos confrontos com 02 (dois) participantes em melhor de 03 (três) lutas; 
b) Nos confrontos com 03 (três) a 05 (cinco) participantes em rodízio; 
c) Nos confrontos com 06 (seis) ou mais participantes em repescagem olímpica. 
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8 4º - Um único “sorteio” será realizado no Congresso Técnico após o término da pesagem oficial da 
categoria, e nenhuma alteração posterior será efetuada. 

8 5º - O(A) aluno(a) primeiro(a) colocado(a), na sua categoria de peso, na Seletiva Paulista das 
Olimpíadas Escolares de sua categoria, terá o direito de ocupar vaga na delegação do estado para as 
Olimpíadas Escolares Brasileiras. Porém a mesma só será ratificada, com a entrega aos responsáveis de toda a 
documentação exigida pelo Comitê Olímpico Brasileiro para sua inscrição, imediatamente após a homologação 
do resultado final da competição. Caso esta documentação não atenda as exigências necessárias, o(a) 
aluno(a)será substituído(a) pelo(a) subsequente, e assim sucessivamente até que seja atendida todas as 
solicitações exigidas para o preenchimento da vaga; 

8 6º - A modalidade de Judô terá sua organização e execução, sob a responsabilidade do Federação 
Paulista de Judô, com a supervisão da SELJ/CEL/DE/DRELJ/IRELJ. 


Artigo 15 - Na modalidade de Luta Olímpica serão realizadas competições, única e exclusivamente, para a 
categoria Mirim, obedecendo aos critérios estabelecidos no regulamento específico da modalidade e terão o 
seguinte formato: 

8 1º - As etapas classificatórias, estipuladas no regulamento específico, classificará os 2 (dois) 
primeiros colocados em cada categoria de peso e sexo para a Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares de 12 
a 14 anos, a ser realizada de 15 a 19 de agosto de 2012 — no Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” 
em São Paulo(capital); 

82º - Para a Final Estadual do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas, que será 
realizada de 16 a 18 de dezembro no Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” em São Paulo(capital), 
participarão os(as) alunos(as) que estiverem entre os 8 (oito) melhores resultados de cada categoria de peso e 
sexo em todas as etapas realizadas; 

83º — Para participar na Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares e na Final Estadual do Campeonato 
Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas, o(a) aluno(a) terá que obrigatoriamente ter participado de pelo 
menos uma etapa. 

84º - Em todas as etapas o sistema de disputa obedecerá aos seguintes critérios: 

a) Nos confrontos com 02 (dois) participantes em melhor de 03 (três) lutas; 

b) Nos confrontos com 03 (três) a 05 (cinco) participantes, disputas de todos contra 
todos; 

c) Nos confrontos com 06 (seis) ou mais participantes, será utilizado o sistema de 
eliminatória dupla. 

85º - Um único “sorteio” será realizado no Congresso Técnico. Após a emissão das súmulas, nenhuma 
alteração posterior será efetuada. 

86º - Um novo “sorteio” somente será realizado caso houver desclassificação de alunos(as) no 
momento da pesagem, por ausência ou por não atingir o peso mínimo ou máximo, ficando a quantidade dos 
mesmos reduzida para 5 (cinco) alunos(as) ou menos. 

8 7º - O(A) aluno(a) primeiro(a) colocado(a), na sua categoria de peso, na Seletiva Paulista das 
Olimpíadas Escolares da categoria Mirim, terá o direito de ocupar vaga na delegação do estado para as 
Olimpíadas Escolares Brasileiras. Porém a mesma só será ratificada, com a entrega aos responsáveis de toda a 
documentação exigida pelo Comitê Olímpico Brasileiro para sua inscrição, imediatamente após a homologação 
do resultado final da competição. Caso esta documentação não atenda as exigências necessárias, o(a) 
aluno(a)será substituído(a) pelo(a) subsequente, e assim sucessivamente até que seja atendida todas as 
solicitações exigidas para o preenchimento da vaga; 

8 8º - A modalidade de Luta Olímpica terá sua organização e execução, sob a responsabilidade da 
Federação do Desporto Escolar do Estado de São Paulo, com a supervisão da SELJ/CEL/DE/DRELJ/IRELJ. 


Artigo 16 — Na modalidade de Natação serão realizadas 4 (quatro) etapas classificatórias para ambas as 
categorias e sexo, conforme regulamento específico da modalidade, e terão o seguinte formato: 
a) As4 (quatro) etapas classificatórias, classificarão os 2 (dois) primeiros colocados de cada prova 
para a Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares de 12 a 14 anos, a serem realizadas de 15 a 
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19 de agosto de 2012 — no Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” em São Paulo 

(capital); 

b) As4 (quatro) etapas classificatórias, classificarão os 2 (dois) primeiros colocados de cada prova 
para a Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares de 15 a 17 anos, que única e exclusivamente, 
na modalidade de Natação será realizada na mesma data que a Seletiva de 12 a 14 anos (de 
15 a 19 de agosto de 2012) — no Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” em São 
Paulo (capital); 

8 1º - Para a Final do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas, que será 
realizada de 16 a 18 de dezembro no Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” em São Paulo (capital), 
participarão os(as) alunos(as) que estiverem entre os 6 (seis) melhores resultados de cada prova em todas as 
etapas realizadas. 

8 2º — Para participar na Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares e na Final do Campeonato Estadual 
Escolar de Modalidades Olímpicas, o(a) aluno(a) terá que obrigatoriamente ter participado de pelo menos uma 
etapa classificatória. 

8 3º - O(A) aluno(a) primeiro(a) colocado(a) por prova na Seletiva Paulista de sua categoria, terá o 
direito de ocupar vaga na delegação do estado para as Olimpíadas Escolares Brasileiras. Porém a mesma só 
será ratificada, com a entrega aos responsáveis de toda a documentação exigida pelo Comitê Olímpico 
Brasileiro para sua inscrição, imediatamente após a homologação do resultado final da prova. Caso esta 
documentação não atenda as exigências necessárias, o(a) aluno(a)será substituído(a) pelo(a) subsequente, e 
assim sucessivamente até que seja atendida todas as solicitações exigidas para o preenchimento da vaga; 

8 4º - A modalidade de Natação terá sua organização e execução, sob a responsabilidade da Federação 
do Desporto Escolar do Estado de São Paulo, com a supervisão da SELJ/CEL/DE/DRELJ/IRELJ. 


Artigo 17 — Na modalidade de Taekwondo serão realizadas competições, única e exclusivamente, para a 
categoria Infantil, que obedecerá aos critérios estabelecidos no regulamento específico da modalidade e terão 
o seguinte formato: 

8 1º - As 4 (quatro) etapas classificatórias, classificarão os 2 (dois) primeiros colocados de cada 
categoria de peso e sexo para a Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares de 15 a 17 anos, a serem realizadas 
dias 27 e 28 de outubro de 2012 — no Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” em São Paulo(capital); 

8 2º - Para a Final do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas, que será realizada de 
16 a 18 de dezembro no Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” em São Paulo (capital), participarão 
os(as) alunos(as) que estiverem entre os 8 (oito) melhores resultados de cada categoria de peso e sexo em 
todas as etapas realizadas. 

8 3º — Para participar na Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares e na Final do Campeonato Estadual 
Escolar de Modalidades Olímpicas, o(a) aluno(a) terá que obrigatoriamente ter participado de pelo menos uma 
etapa classificatória. 

8 4º - Em todas as etapas o sistema de disputa será realizado em chave de eliminatória simples. 

8 5º - Um único “sorteio” será realizado no Congresso Técnico. Após encerramento do Congresso 
Técnico nenhuma alteração posterior será efetuada. 

8 6º - Um novo “sorteio” somente será realizado caso houver desclassificação de alunos(as) no 
momento da pesagem, por ausência ou por não atingir o peso mínimo ou máximo, ficando a quantidade dos 
mesmos reduzida para 5 (cinco) atletas ou menos. 

8 72º - O(A) aluno(a) primeiro(a) colocado(a) na sua categoria de peso na Seletiva Paulista das 
Olimpíadas Escolares da categoria Infantil, terá o direito de ocupar vaga na delegação do estado para as 
Olimpíadas Escolares Brasileiras. Porém a mesma só será ratificada, com a entrega aos responsáveis de toda a 
documentação exigida pelo Comitê Olímpico Brasileiro para sua inscrição, imediatamente após a homologação 
do resultado final da prova. Caso esta documentação não atenda as exigências necessárias, o(a) aluno(a)será 
substituído(a) pelo(a) subsequente, e assim sucessivamente até que seja atendida todas as solicitações 
exigidas para o preenchimento da vaga; 

8 8º - A modalidade de Taekwondo terá sua organização e execução, sob a responsabilidade da 
Federação do Desporto Escolar do Estado de São Paulo, com a supervisão da SELJ/CEL/DE/DRELJ/IRELJ. 
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Artigo 18 — Na modalidade de Vôlei de Praia serão realizadas competições, única e exclusivamente, para a 
categoria Infantil, que obedecerá aos critérios estabelecidos no regulamento específico, utilizando o Sistema 
de Disputa descrito abaixo: 


Artigo 19 — Em todas as etapas o sistema de disputa obedecerá os critérios descritos abaixo: 

a) 02 inscritos: jogo único entre as equipes 

b) 03 inscritos: grupo único entre as equipes 

c) 04 inscritos: grupo e turno único entre as equipes 

d) 05 inscritos: grupo e turno único entre as equipes 

e) 06 inscritos: formação de 02 grupos de 03 equipes, com disputa em turno único, 
classificando-se para a final a equipe primeira colocada de cada grupo e para a disputa da 
terceira colocação a equipe segundo colocada de cada grupo. 

f) Acima de 06 inscritos: chave eliminatória simples com disputa de terceira colocação entre os 
derrotados na semifinal 

8 1º - As4 (quatro) etapas classificatórias, classificará a equipe campeã de cada etapa, em ambos os 
sexos, para a Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares de 15 a 17 anos, a serem realizadas dias 27 e 28 de 
outubro de 2012 — no Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” em São Paulo(capital); 

8 2º - As4 (quatro) etapas classificatórias, classificará a equipe campeã de cada etapa em ambos os 
sexos para a Final do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas, a serem realizadas de 16 a 18 
de novembro de 2012 — no Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” em São Paulo(capital); 

8 3º - No caso do evento apresentar características especiais como alterações climáticas, problemas na 
estrutura do evento ou outros motivos que impossibilitem a realização dos jogos nas condições e prazos 
planejados, os responsáveis pela organização poderão adotar, a seu critério, um sistema alternativo de 
competição de modo que a mesma seja finalizada dentro da data prevista. 

8 4º - As duplas que se recusarem a jogar sob o sistema alternativo implantado pela Organização 
poderão ser desclassificadas da competição. 


8 5º - A equipe primeira colocada, em ambos os sexos, na Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares na 
categoria Infantil, terá o direito de ocupar vaga na delegação do estado para as Olimpíadas Escolares 
Brasileiras de 15 a 17 anos. Porém a mesma só será ratificada, com a entrega aos responsáveis de toda a 
documentação exigida pelo Comitê Olímpico Brasileiro para sua inscrição, imediatamente após a homologação 
do resultado final da competição. Caso esta documentação não atenda as exigências necessárias, a equipe 
será substituída pela subsequente, e assim sucessivamente até que seja atendida todas as solicitações exigidas 
para o preenchimento da vaga; 

8 6º - A modalidade de Vôlei de Praia terá sua organização e execução, sob a responsabilidade da 
Federação do Desporto Escolar do Estado de São Paulo, com a supervisão da SELJ/CEL/DE/DRELJ/IRELJ. 


VIII- DAS COMPETIÇÕES 


Artigo 20 — As competições terão início nos horários programados pelos organizadores responsáveis em cada 
etapa, categoria, modalidade e sexo. Serão consideradas perdedoras, por não comparecimento, as Unidades 
Escolares que não se apresentarem nos locais de competições nos horários programados para confirmação de 
participação, observados os 15 (quinze) minutos de tolerância para o horário previsto da competição. 

Parágrafo Único - Somente os organizadores responsáveis poderão transferir as competições, não 
necessitando, para tanto, da aprovação das Unidades Escolares. 
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XIX — DAS RESPONSABILIDADES 


Artigo 21 — Cada modalidade terá sua execução na responsabilidade de uma entidade parceira, sob a 
supervisão da Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude do estado de São Paulo, como segue: 

8 1º - As competições na modalidade Atletismo ficam sob a responsabilidade da Federação Paulista de 
Atletismo; 

8 2º - As competições na modalidade de Ciclismo ficam sob a responsabilidade da Federação Paulista 
de Ciclismo; 

8 3º - As competições nas modalidades de Badminton e Ginástica Rítmica ficam sob a responsabilidade 
do Instituto Memorial do Salto Triplo; 

$ 4º - As competições na modalidade de Judô ficam sob a responsabilidade da Federação Paulista de 
Judô; 

8 5º - As competições nas modalidades de Natação, Taekwondo, Luta Olímpica e Vôlei de Praia ficam 
sob a responsabilidade da Federação do Desporto Escolar do Estado de São Paulo. 


XX — DA JUSTIÇA DESPORTIVA 


Artigo 22 - A Justiça Desportiva será executada pelas Comissões Disciplinares Permanentes em suas 
respectivas áreas de jurisdição e pela Comissão Disciplinar Especial, quando das fases Classificatórias, Seletivas 
e Final Estadual, de acordo com o Código de Justiça Desportiva da SELJ/CEL. 

Parágrafo Único - A infração disciplinar praticada pelo(a) aluno(a) menor de 14 (quatorze) anos (Lei 
9615 - art. 50 - parágrafo 2º - "Lei Pelé") será punida com suspensão automática de 01 (uma) a 02 (duas) 
competições ou partidas, conforme a gravidade da infração, a critério dos responsáveis pela organização de 
cada fase. 


Artigo 23 - As Comissões Disciplinares Permanentes ou Comissão Especial deverão julgar todas as 
representações antes de iniciar a fase subsequente. 

Parágrafo Único - A sentença prolatada deverá ser comunicada ao organizador responsável e à 
Direção da Unidade Escolar. 


Artigo 24 - O prazo para apresentação de recursos às decisões das Comissões Disciplinares Permanentes ou 
Comissão Especial será de 10 (dez) dias contados a partir do momento em que tais decisões foram prolatadas. 


XI - DA ARBITRAGEM 


Artigo 25 - A arbitragem das competições será executada, obrigatoriamente, por árbitros das respectivas 
Federações Paulistas de cada modalidade, e/ou por árbitros credenciados a 
SELJ/CEL/DE/DRELJ/IRELJ. 


XII - DOS PRÊMIOS E TÍTULOS 


Artigo 26 — Em todas as etapas classificatórias e na Final do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades 
Olímpicas serão conferidas medalhas aos 03 (três) primeiros colocados por categoria, modalidade, prova e 
sexo. 

$8 1º - Os campeões por categoria, modalidade e sexo na Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares 
representarão o estado de São Paulo nas Olimpíadas Escolares Brasileiras; 

8 2º — Única e exclusivamente na Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares não serão conferidas 
premiações. 
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8 3º - Na modalidade de Vôlei de Praia serão conferidos troféus para o 1º e 2º colocados em cada 
etapa classificatória e na Final do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas. 


XIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 


Artigo 27 - As representações firmadas pelas Unidades Escolares referentes às competições, devidamente 
fundamentadas e acompanhadas de provas, deverão ser apresentadas em papel timbrado da Unidade Escolar 
e assinada pelo(a) professor(a) envolvido(a), caso contrário não serão consideradas satisfatórias. Nas fases 
classificatórias, Seletivas e Final Estadual este prazo será de até 3 (três) horas. Os resultados estarão 
automaticamente homologados após os referidos prazos. 

8 1º - Não serão apreciadas representações das Unidades Escolares que não forem firmadas pela parte 
que se julgar diretamente prejudicada pela infração alegada. 

8 2º - Caberá exclusivamente ao impetrante o fornecimento das provas das irregularidades 
denunciadas. 


Artigo 28 - As Unidades Escolares poderão apresentar propostas e sugestões que venham a melhorar o evento 
e seu regulamento. 

Parágrafo Único — As propostas e sugestões serão analisadas pelos responsáveis das entidades 
envolvidas e pela Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude, e se aprovadas entram em vigor na próxima 
edição do evento. 


Artigo 29 - As Unidades Escolares são responsáveispelo atestado referente às condições de aptidão 
física/clínica do(a) aluno(a) para a prática das diversas modalidades do Campeonato Estadual Escolar de 
Modalidades Olímpicas, assim como pelas informações prestadas nas fichas de participação, ficando as 
entidades responsáveis pelo evento isentas de responsabilidades por eventuais problemas que venham a 
ocorrer com alunos(as) durante a competição. 


Artigo 30 — As entidades responsáveis pelas competições ficam isentas de responsabilidade pelo transporte, 
hospedagem e alimentação dos(as) alunos(as) nas Etapas Classificatórias. 

8 1º — Para as fases Final do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas e Seletiva 
Paulista das Olimpíadas Escolares será disponibilizado pelos organizadores transporte, alojamento e 
alimentação para os classificados e para um(a) professor(a) por entidade, e na ausência deste, para um(a) 
acompanhante. 

8 2º - Nas fases Final do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas e Seletiva Paulista 
das Olimpíadas Escolares, todo e qualquer reembolso de despesas relacionadas a transporte e alimentação 
durante a viagem, previamente autorizados pelos organizadores, serão realizados somente após recebimento 
dos comprovantes das despesas pela mesma. 


Artigo 31 - Os organizadores estarão isentos de responsabilidade sobre quaisquer danos materiais ou físicos 
que porventura venham a ocorrer em consequência da realização das competições. 


Artigo 32 - A publicidade de qualquer gênero só poderá ser realizada mediante autorização expressa das 
entidades responsáveis pelo evento, cabendo a estes, lugar de destaque em todas as inserções, com exceção 
dos uniformes de competição das Unidades Escolares. 

Artigo 33 - Estará desclassificado(a) o(a) aluno(a), professor(a) e/ou dirigente que infringir este regulamento, 


ficando sujeito às penas previstas no Código de Justiça Desportiva da CEL. 


XIV - DAS SELETIVAS ESCOLARES BRASILEIRAS 
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Artigo 34 — As competições denominadas de Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares serão, única e 
exclusivamente, para selecionar os integrantes da Delegação do Estado, por modalidade esexo, nas categorias 
Mirim e Infantil. 


Artigo 35 - Na modalidade de Atletismo, a Delegação do Estado será composta por 13 (treze) alunos por sexo, 
e mais 2 (dois) professores em cada categoria. 
8 1º - Terá direito de compor a Delegação do Estado o primeiro colocado na Seletiva Paulista das 


Olimpíadas Escolares em cada uma das seguintes provas: 


a - Categoria Mirim 
e 75 metros rasos 
e 250 metros rasos 
e 1000 metros rasos 
e Salto em Distância 
e Salto em Altura 
e Arremesso de peso 
e 80 metros c/barreiras 
e Lançamento do Disco 
e Lançamento do Dardo 
e Hexatlo 
e Pentatlo 
b - Categoria Infantil 
e 100 metros rasos 
e 200 metros rasos 
e 400 metros rasos 
e 800 metros rasos 
e 3000 metros rasos 
e Salto em Distância 
e Salto em Altura 
e Salto Triplo 
e Arremesso de Peso 
e 100 metros c/barreiras 
e 110 metros c/barreiras 
e Lançamento do Disco 
e Lançamento do Dardo 
e Hexatlo 
e Pentatlo 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino 

Feminino 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Feminino 

Masculino 

Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino 

Feminino 


82º - Para a definição dos(as) professores(as) da equipe da Delegação do Estado, fica estabelecido que 
as vagas serão preenchidas pelos (as) 2(dois/duas)professores(as), de Unidades Escolares distintas, que 
tiverem o maior número de alunos(as) vencedores(as) por prova na mesma categoria. Caso haja mais de 
2(dois) professores com o mesmo número de alunos(as) vitoriosos(as) a escolha será de responsabilidade da 
SELJ/CEL/DE. 


Artigo 36 - Na modalidade de Badminton, a Delegação do Estado será composta por 2 (dois) alunos por sexo, e 
mais 1 (um/uma ) professor(a), exclusivamente na categoria Mirim. 

8 1º — Comporá a Delegação do Estado o(a) primeiro(a) e o(a) segundo(a) colocado(a) na Seletiva 
Paulista das Olimpíadas Escolares das disputas de simples masculino e feminino. 

8 2º - Para a definição do(a) professor(a) da equipe da Delegação do Estado, fica estabelecido que o(a) 
escolhido(a) será o(a) professor(a), da Unidade Escolar, que tiver o maior número de alunos(as) 
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vencedores(as) na mesma categoria. Caso haja mais de 1 (um) professor com o mesmo numero de alunos(as) 
vitoriosos(as) a escolha será de responsabilidade da SELJ/CEL/DE. 


Artigo 37 - Na modalidade de Ciclismo, a Delegação do Estado será composta por 2 (dois) alunos por sexo, e 
mais 1 (um/uma) professor(a) em cada categoria: 

8 1º - Comporá a Delegação do Estado o(a) primeiro(a) colocado(a) da Seletiva Paulista das Olimpíadas 
Escolares em cada uma das seguintes provas: 

a - Categoria Mirim 


e 500 metros contra o relógio com partida parada Masculino e Feminino 
e Estrada individual em circuito (35 minutos + 2 voltas) Masculino 

e Estrada Individual em circuito (20 minutos + 1 volta) Feminino 

b - Categoria Infantil 

e 1000 metros contra o relógio com partida parada Masculino 

e 500 metros contra o relógio com partida parada Feminino 

e Estrada individual em circuito (50 minutos + 2 voltas) Masculino 

e Estrada Individual em circuito (35 minutos + 2 voltas) Feminino 


8 2º - Para a definição do(a) professor(a) da equipe da Delegação do Estado, fica estabelecido que o(a) 
escolhido(a) será o(a) professor(a), da Unidade Escolar, que tiver o maior número de alunos(as) 
vencedores(as) por prova na mesma categoria. Caso haja mais de 1 (um/uma) professor(a) com o mesmo 
numero de alunos(as) vitoriosos(as) a escolha será de responsabilidade da SELJ/CEL/DE; 

8 3º - No caso de o(a) vencedor(a) de ambas as provas por categoria for o(a) mesmo(a) aluno(a), fica 

designado(a) para compor a segunda vaga o(a) segundo(a) colocado(a) da prova contra o relógio. 


Artigo 38 - Na modalidade de Ginástica Rítmica, a Delegação do Estado será composta por 4 (quatro) alunas e 
mais 1 (uma) professora na categoria Mirim, e 2 (duas) alunas e mais 1 (uma) professora na categoria Infantil. 

8 1º - Comporá a Delegação do Estado as 4 (quatro) primeiras colocadas da Seletiva Paulista das 
Olimpíadas Escolares no individual geral na categoria Mirim. 

8 2º - Comporá a Delegação do Estado as 2 (duas) primeiras colocadas da Seletiva Paulista das 
Olimpíadas Escolares no individual geral na categoria Infantil. 

8 3º - Para a definição da professora da equipe da Delegação do Estado, fica estabelecido que a 
escolhida será a professora da Unidade Escolar, que tiver o maior número de alunas vencedoras por prova na 
mesma categoria. Caso haja mais de 1 (uma) professora com o mesmo numero de alunas vitoriosas a escolha 
será de responsabilidade da SELJ/CEL/DE. 


Artigo 39 - Na modalidade de Judô, a Delegação do Estado será composta por 08 (oito) alunos por sexo e mais 
02 (dois) professores(as) em ambas as categorias: 

8 1º - Comporá a Delegação do Estado, nas categorias Mirim e Infantil, o(a) vencedor(a) de cada uma 
das seguintes categorias de peso da Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares: 


e Super Ligeiro Masculino e Feminino 
e Ligeiro Masculino e Feminino 
e Meio Leve Masculino e Feminino 
e Leve Masculino e Feminino 
e Meio Médio Masculino e Feminino 
e Médio Masculino e Feminino 
e Meio Pesado Masculino s Feminino 
e Pesado Masculino e Feminino 


8 2º - Para a definição dos(as) professores(as) da equipe da Delegação do Estado, fica estabelecido que 
serão escolhidos(as) os(as) 2 (dois/duas) professores(as), de Unidades Escolares distintas, que tiverem o maior 
número de alunos(as) vencedores(as) por categoria de peso, na mesma categoria. Caso haja mais de 2 
(dois/duas) professores(as), de Unidades Escolares distintas, com o mesmo numero de alunos(as) 
vitoriosos(as) a escolha será de responsabilidade da SELJ/CEL/DE. 
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Artigo 40 — Na modalidade de Luta Olímpica, a Delegação do Estado será composta por 3(três) alunos por 
sexo, e mais 1(um/uma) professor(a) apenas na categoria Mirim. 

8 1º - Comporá a Delegação do Estado o(a) vencedor(a) da Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares 
de cada uma das seguintes categorias de peso na Categoria Mirim: 

e leve Masculino e Feminino; 
e Médio Masculino e Feminino; 
e Pesado Masculino e Feminino. 

8 2º - Para a definição do(a) professor(a) da equipe da Delegação do Estado, fica estabelecido que será 
escolhido(a) o(a) professor(a), da Unidade Escolar, que tiver o maior número de alunos(as) vencedores(as) por 
categoria de peso na mesma categoria. Caso haja mais de 1 (um/uma) professor(a) com o mesmo numero de 
alunos(as) vitoriosos(as) a escolha será de responsabilidade da SELJ/CEL/DE. 


Artigo 41 - Na modalidade de Natação, a Delegação do Estado será composta por 8 (oito) alunos por sexo, e 
mais 2 (dois/duas) professores(as), em cada categoria. 
8 1º - Comporá a Delegação do Estado, nas categorias Mirim e Infantil, o vencedor da Seletiva Paulista 
das Olimpíadas Escolares de cada uma das seguintes provas: 
e 50 metros nado peito Masculino e Feminino 
e 50 metros nado borboleta Masculino e Feminino 


e 100 metros nado livre 


100 metros nado costas 
100 metros nado peito 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 


e 100 metros nado borboleta Masculino e Feminino 
e 200 metros nado medley Masculino e Feminino 
e 400 metros nado livre Masculino e Feminino 
8 2º - No caso de o(a) mesmo(a) aluno(a) vencer mais de 1 (uma) prova, a sequência para completar as 
8 (oito) vagas por categoria será a seguinte: 
1-—o(a) primeiro(a) colocado(a) da prova de 50 metros nado livre 
2 — o(a) primeiro(a) colocado(a) da prova de 50 metros nado costa 
3 — o(a) segundo(a) colocado(a) da prova de 400 metros nado livre Masculino e Feminino 
4 — o(a) segundo(a) colocado(a) da prova de 200 metros nado medley Masculino e Feminino 
8 3º - Para a definição dos(as) professores(as) da equipe da Delegação do Estado, fica estabelecido que 
serão escolhidos(as) os(as) 2(dois/duas)professores(as), de Unidades Escolares distintas, que tiver o maior 
número de alunos(as) vencedores(as) por prova na mesma categoria. Caso haja mais de 2 (dois/duas) 
professores(as) com o mesmo numero de alunos(as) vitoriosos(as) a escolha será de responsabilidade da 
SELJ/CEL/DE; 
8 4º - Se após a convocação dos(as) alunos(as) citados(as) no parágrafo segundo, as vagas não forem 
completadas, ficará a critério dos(as) professores(as) definirem ao final da competição os ocupantes das vagas 
restantes. 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 


Artigo 42 - Na modalidade de Taekwondo, a Delegação do Estado será composta por 3 (três) alunos por sexo, 
e mais 1 (um/uma) professor(a) apenas na categoria Infantil. 

8 1º - Comporá a Delegação do Estado o(a) vencedor(a) da Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares 

de cada uma das seguintes categorias de peso na categoria Infantil: 
e leve Masculino e Feminino; 
e Médio Masculino e Feminino; 
e Pesado Masculino e Feminino. 

8 2º - Para a definição do(a) professor(a) da equipe da Delegação do Estado, fica estabelecido que será 
escolhido(a) o(a) professor(a), da Unidade Escolar, que tiver o maior número de alunos(as) vencedores(as) por 
categoria de peso na mesma categoria. Caso haja mais de 1 (um/uma) professor(a) com o mesmo numero de 
alunos(as) vitoriosos(as) a escolha será de responsabilidade da SELJ/CEL/DE. 
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Artigo 43 - Na modalidade de Vôlei de Praia, a Delegação do Estado será composta por 2 (dois) alunos por sexo 
e 1 (um/uma) professor(a) apenas na categoria Infantil. 

8 1º — Comporá a Delegação do Estado a equipe primeira colocada na Seletiva Paulista das Olimpíadas 
Escolares das disputas de duplas masculino e feminino. 

8 2º - Para a definição do(a) professor(a) da equipe da Delegação do Estado, fica estabelecido que o(a) 
escolhido(a) será o(a) professor(a), da Unidade Escolar, que tiver o maior número de alunos(as) 
vencedores(as) na categoria. Caso haja mais de 1 (um) professor com o mesmo número de alunos(as) 
vitoriosos(as) a escolha será de responsabilidade da SELJ/CEL/DE. 


B - REGULAMENTO TÉCNICO 


XV — REGULAMENTO ESPECÍFICO DE ATLETISMO 


Artigo 44 - As competições nas categorias Pré-Mirim, Mirim e Infantil, serão regidas pelas regras vigentes da 
Confederação Brasileira de Atletismo e pelo Comitê Olímpico Brasileiro, observadas as exceções previstas 
neste Regulamento. 


Artigo 45 — As provas previstas serão as seguintes: 


a — CATEGORIA PRÉ-MIRIM 
e 6Ometros rasos Masculino e Feminino 
e 800 metros rasos Masculino e Feminino 


b — CATEGORIA MIRIM 


e 75 metros rasos Masculino e Feminino 
e 80metros c/ barreiras Masculino e Feminino 
e 250 metros rasos Masculino e Feminino 
e 1.000 metros rasos Masculino e Feminino 
e Salto à Distância Masculino e Feminino 
e Salto à Altura Masculino e Feminino 
e Arremesso do Peso Masculino (4 kg) e Feminino (3 kg) 


e Lançamento do Dardo Masculino (600g) e Feminino (500g) 
e Lançamento do Disco Masculino(1Kg) e Feminino(750 g) 


e Pentatlo Feminino (80 mts c/barreiras, Salto em Altura, Salto em 
Distância, Arremesso de Peso e 800 metros rasos) 
e Hexatlo Masculino (80 mts c/barreiras, Salto em Altura, Salto 


em Distância, Arremesso de Peso, Lançamento do Dardo e 800 metros rasos) 
c-— CATEGORIA INFANTIL 


e 100 metros rasos Masculino e Feminino 
e 100 metros c/barreiras Feminino 

e 110 metros c/barreiras Masculino 

e 200 metros rasos Masculino e Feminino 
e 400 metros rasos Masculino e Feminino 
e 800 metros rasos Masculino e Feminino 
e 3.000 metros rasos Masculino e Feminino 
e Salto à Distância Masculino e Feminino 


e Salto Triplo Masculino e Feminino 
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Masculino e Feminino 
Masculino (5 kg) e Feminino (3 kg) 
Masculino (1,5Kg) e Feminino(750Kg) 
e Lançamento do Dardo Masculino (700gr) e Feminino (500gr) 
e Heptatlo Feminino (100 mts c/barreiras, Salto em Altura, 
Arremesso de Peso, 200 mts, Salto em Distância, Lançamento do Dardo e 800 mts) 
e Octatlo Masculino (100 mts, Salto em Distancia, Arremesso de 
Peso, 400 mts, 110 mts c/barreiras, Salto em Altura, Lançamento de Dardo e 1000 mts) 
8 1º - Nas provas de Salto à Distância, Arremesso de Peso, Lançamento do Disco e Lançamento do 
Dardo serão realizadas 02 (duas) tentativas para cada aluno(a), e para os(as) 08 (oito) melhores alunos(as) 
mais 02 (duas) tentativas. Na prova de Salto à Altura o(a) aluno(a) terá direito a 02 (duas) tentativas em cada 
altura. 
8 2º - Na fase Final do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas será utilizado o 
Ranking de todas as etapas da competição, com exceção da Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares, 
onde competirão os 08 (oito) melhores de cada prova. 
8 3º - Para a Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares e Final Estadual do Campeonato Estadual 
Escolar de Modalidades Olímpicas, caso o(a) aluno(a) esteja no Ranking em mais de 2 (duas) provas, 
deverá informar com antecedência em qual prova o mesmo irá competir. Caso esta informação não 
seja enviada, o organizador poderá por conta própria escolher em qual prova o mesmo irá competir. 
8 4º- Nas provas de salto à distancia será utilizada a tábua de impulsão. Nas provas de salto triplo será 
utilizada no feminino a tábua de 7 (sete) metros e 9 (nove) metros, e no masculino tábua de 9 (nove) metros e 


e Salto à Altura 
e Arremesso do Peso 
e Lançamento do Disco 


11 (onze) metros. 


Artigo 46 — As etapas serão executadas da seguinte forma: 


12 Etapa — Ourinhos — 05/06 


Categorias Pré-Mirim(A), Mirim(B) e Infantil(C) 


75 metros rasos — B 

250 metros rasos — B 
1.000 metros rasos —B 

80 metros c/barreiras — B 
Arremesso de Peso — B 
Lançamento do Disco — B 
Lançamento do Dardo — B 
Salto à Distancia — B 

Salto à Altura — B 

800 metros rasos — A 

60 metros rasos - A 

100 metros rasos — € 

200 metros rasos — € 

400 metros rasos — € 

800 metros rasos — € 
3.000 metros rasos — € 
110 metros c/barreiras — € 
100 metros c/barreiras — € 
Arremesso de Peso — € 
Lançamento do Disco — € 
Lançamento do Dardo — € 
Salto à Distancia — 

Salto Triplo — C 

Salto à Altura — C 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino 

Feminino 

Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
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22 Etapa - Presidente Prudente — 06/06 
Categorias Pré-Mirim(A), Mirim(B) e Infantil(C) 


75 metros rasos — B 

250 Metros rasos — B 
1.000 metros rasos —B 

80 metros c/barreiras — B 
Arremesso de Peso — B 
Lançamento do Disco — B 
Lançamento do Dardo — B 
Salto à Distancia — B 

Salto à Altura — B 

800 metros rasos — A 

60 metros rasos - A 

100 metros rasos — € 

200 metros rasos — € 

400 metros rasos — € 

800 metros rasos — € 
3.000 metros rasos — € 
110 metros c/barreiras — € 
100 metros c/barreiras — € 
Arremesso de Peso — € 
Lançamento do Disco — € 
Lançamento do Dardo — € 
Salto à Distancia — € 

Salto Triplo — C 

Salto à Altura — C 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino 

Feminino 

Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 


32 Etapa - São José do Rio Preto — 19/06 
Categorias Pré-Mirim(A), Mirim(B) e Infantil(C) 


75 metros rasos — B 

250 metros rasos — B 
1.000 metros rasos —B 

80 metros c/barreiras — B 
Arremesso de Peso — B 
Lançamento do Disco — B 
Lançamento do Dardo — B 
Salto à Distancia — B 

Salto à Altura — B 

800 metros rasos — A 

60 metros rasos - A 

100 metros rasos — € 

200 metros rasos — € 

400 metros rasos — € 

800 metros rasos — € 
3.000 metros rasos — € 
110 metros c/barreiras — € 
100 metros c/barreiras — € 
Arremesso de Peso — C 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino 

Feminino 

Masculino e Feminino 
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Lançamento do Disco — € 
Lançamento do Dardo — € 
Salto à Distancia — C 

Salto Triplo — C 

Salto à Altura — € 


42 Etapa — Araraquara — 20/06 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 


Categorias Pré-Mirim(A), Mirim(B) e Infantil(C) 


75 metros rasos — B 

250 metros rasos — B 
1.000 metros rasos —B 

80 metros c/barreiras — B 
Arremesso de Peso — B 
Lançamento de Disco — B 
Lançamento de Dardo — B 
Salto à Distancia — B 

Salto à Altura — B 

60 metros rasos - A 

800 metros rasos — A 

100 metros rasos — € 

200 metros rasos — € 

400 metros rasos — € 

800 metros rasos — € 
3.000 metros rasos — € 
110 metros c/barreiras — € 
100 metros c/barreiras — € 
Arremesso de Peso — € 
Lançamento do Disco — € 
Lançamento do Dardo — € 
Salto à Distancia — 

Salto Triplo — C 

Salto à Altura — C 


52 Etapa — São Paulo — 21/06 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino 

Feminino 

Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 


Categorias Pré-Mirim(A), Mirim(B) e Infantil(C) 


75 metros rasos — B 

250 metros rasos — B 
1.000 metros rasos —B 

80 metros c/barreiras — B 
Arremesso de Peso — B 
Lançamento do Disco — B 
Lançamento do Dardo — B 
Salto à Distancia — B 
Salto à Altura — B 

60 metros rasos - A 

800 metros rasos —A 

100 metros rasos — € 

200 metros rasos — € 
400 metros rasos — € 

800 metros rasos — € 
3.000 metros rasos — € 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
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110 metros c/barreiras — C 
100 metros c/barreiras — 
Arremesso de Peso — C 
Lançamento do Disco — € 
Lançamento do Dardo — € 
Salto à Distancia — C 

Salto Triplo — C 

Salto à Altura — € 


Masculino 

Feminino 

Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 


62 Etapa — Praia Grande — 22/06 
Categorias Pré-Mirim(A), Mirim(B) e Infantil(C) 


75 metros rasos — B 

250 metros rasos — B 
1.000 metros rasos —B 

80 metros c/barreiras — B 
Arremesso de Peso — B 
Lançamento do Disco — B 
Lançamento do Dardo — B 
Salto à Distancia — B 

Salto à Altura — B 

60 metros rasos - A 

800 metros rasos — A 

100 metros rasos — € 

200 metros rasos — € 

400 metros rasos — € 

800 metros rasos — € 
3.000 metros rasos — € 
110 metros c/barreiras — € 
100 metros c/barreiras — € 
Arremesso de Peso — € 
Lançamento do Disco — € 
Lançamento do Dardo — € 
Salto à Distancia — 

Salto Triplo — C 

Salto à Altura — C 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino 

Feminino 

Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 


72 Etapa — Presidente Prudente — 07/08 
Categorias Pré-Mirim(A), Mirim(B) e Infantil (C) 


100 metros rasos — € 

200 metros rasos — € 

400 metros rasos — € 

800 metros rasos — € 
3.000 metros rasos — € 
110 metros c/barreiras - C 
100 metros c/barreiras - € 
Arremesso de Peso — C 
Lançamento do Disco — € 
Lançamento do Dardo — C 
Salto à Distancia — € 

Salto Triplo — C 

Salto à Altura — € 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino 

Feminino 

Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
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60 metros rasos - A 

800 metros rasos — A 

75 metros rasos — B 

250 metros rasos — B 
1.000 metros rasos —B 
80 metros c/barreiras — B 
Arremesso de Peso — B 
Lançamento do Disco — B 
Lançamento do Dardo — B 
Salto à Distancia — B 
Salto à Altura — B 


82 Etapa — Itapetininga — 14/08 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 


Categorias Pré-Mirim(A), Mirim(B) e Infantil (C) 


100 metros rasos — € 

200 metros rasos — € 

400 metros rasos — € 

800 metros rasos — € 
3.000 metros rasos — € 
110 metros c/barreiras - C 
100 metros c/barreiras - C 
Arremesso de Peso — C 
Lançamento de Disco — C 
Lançamento de Dardo — € 
Salto à Distancia — € 

Salto Triplo — C 

Salto à Altura — € 

60 metros rasos - A 

800 metros rasos — A 

75 metros rasos — B 

250 metros rasos — B 
1.000 metros rasos —B 

80 metros c/barreiras — B 
Arremesso de Peso — B 
Lançamento do Disco — B 
Lançamento do Dardo — B 
Salto à Distancia — B 

Salto à Altura — B 


Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares — 12 a 14 anos — 18 e 19/08 — São Paulo 


80 metros c/barreiras 
Lançamento do Dardo 
Lançamento do Disco 
Hexatlo 

Pentatlo 

75m rasos 

250m rasos 

1.000m rasos 

Salto em distancia 
Salto em altura 
Arremesso do Peso 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino 

Feminino 

Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino 

Feminino 

Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
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9a Etapa — Sertãozinho — 21/08 
Categorias Pré-Mirim(A), Mirim(B) e Infantil (C) 


100 metros rasos — € 

200 metros rasos — € 

400 metros rasos — € 

800 metros rasos — € 
3.000 metros rasos — € 
110 metros c/barreiras - € 
100 metros c/barreiras - € 
Arremesso de Peso — C 
Lançamento do Disco — € 
Lançamento do Dardo — C 
Salto à Distancia — € 

Salto Triplo — C 

Salto à Altura — € 

60 metros rasos - A 

800 metros rasos — A 

75 metros rasos — B 

250 metros rasos — B 
1.000 metros rasos —B 

80 metros c/barreiras — B 
Arremesso de Peso — B 
Lançamento do Disco — B 
Lançamento do Dardo — B 
Salto à Distancia — B 

Salto à Altura — B 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino 

Feminino 

Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 


102 Etapa — Praia Grande — 04/09 
Categorias Pré-Mirim(A), Mirim(B) e Infantil (C) 


100 metros rasos — € 

200 metros rasos — € 

400 metros rasos — € 

800 metros rasos — € 
3.000 metros rasos — € 
110 metros c/barreiras - € 
100 metros c/barreiras - € 
Arremesso de Peso — C 
Lançamento do Disco — € 
Lançamento do Dardo — € 
Salto à Distancia — € 

Salto Triplo — C 

Salto à Altura — € 

60 metros rasos - A 

800m rasos — A 

75 metros rasos — B 

250 metros rasos — B 
1.000 metros rasos —B 

80 metros c/barreiras — B 
Arremesso de Peso — B 
Lançamento do Disco — B 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino 

Feminino 

Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
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Lançamento do Dardo — B 
Salto à Distancia — B 
Salto à Altura — B 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 


112 Etapa — São José dos Campos — 11/09 
Categorias Pré-Mirim(A), Mirim(B) e Infantil (C) 


100 metros rasos — € 

200 metros rasos — € 

400 metros rasos — € 

800 metros rasos — € 
3.000 metros rasos — € 
110 metros c/barreiras - € 
100 metros c/barreiras - € 
Arremesso de Peso — C 
Lançamento do Disco — € 
Lançamento do Dardo — C 
Salto à Distancia — C 

Salto Triplo — C 

Salto à Altura — € 

60 metros rasos - A 

800 metros rasos — A 

75 metros rasos — B 

250 metros rasos — B 
1.000 metros rasos —B 

80 metros c/barreiras — B 
Arremesso de Peso — B 
Lançamento do Disco — B 
Lançamento do Dardo — B 
Salto à Distancia — B 

Salto à Altura — B 


122 Etapa — São Paulo — 18/09 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino 

Feminino 

Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 


Categorias Pré-Mirim(A), Mirim(B) e Infantil (C) 


100 metros rasos — € 

200 metros rasos — € 

400 metros rasos — € 

800 metros rasos — € 
3.000 metros rasos — € 
110 metros c/barreiras — C 
100 metros c/barreiras — € 
Arremesso de Peso — C 
Lançamento do Disco — € 
Lançamento do Dardo — C 
Salto à Distancia — € 

Salto Triplo — C 

Salto à Altura — € 

60 metros rasos - A 

800 metros rasos — A 

75 metros rasos — B 

250 metros rasos — B 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino 

Feminino 

Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
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1.000 metros rasos —B 


80 metros c/barreiras — B 


Arremesso de Peso — B 


Lançamento do Disco — B 
Lançamento do Dardo — B 


Salto à Distancia — B 
Salto à Altura — B 


Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares — 15 a 17 anos — 03 e 04/11 — São Paulo 


110 metros c/barreiras 
100 metros c/barreiras 
Lançamento do Dardo 
Lançamento do Disco 
Octatlo 

Heptatlo 

100 metros rasos 

200 metros rasos 

400 metros rasos 

800 metros rasos 
3.000 metros rasos 
Salto em distancia 
Salto Triplo 

Salto em altura 
Arremesso do Peso 


Final do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas — 16 e 17/11 — São Paulo 


CATEGORIA MIRIM 
75 metros rasos 

250 metros rasos 
1.000 metros rasos 
80 metros c/barreiras 
Arremesso de Peso 
Lançamento do Disco 
Lançamento do Dardo 
Salto à Distancia 
Salto à Altura 

Hexatlo 

Pentatlo 


CATEGORIA INFANTIL 
100 metros rasos 

200 metros rasos 

400 metros rasos 

800 metros rasos 
3.000 metros rasos 
110 metros c/barreiras 
100 metros c/barreiras 
Salto à Altura 
Arremesso de Peso 
Salto à Distancia 

Salto Triplo 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 


Masculino 

Feminino 

Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino 

Feminino 

Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino 

Feminino 


Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino 

Feminino 

Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
Masculino e Feminino 
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Lançamento do Dardo Masculino e Feminino 
Disco Masculino e Feminino 
Octatlo Masculino 

Heptatlo Feminino 


Parágrafo Único - Caso a Unidade Escolar realize a inscrição e não faça a confirmação, 
automaticamente o(a) aluno(a) estará excluído(a) da lista de inscritos(as). 


Artigo 47 - Somente serão realizadas as provas que contarem com, no mínimo, 02 (dois/duas) alunos(as) de 
Unidades Escolares distintas. 


Artigo 48 — Todos(as) os(as) alunos(as) deverão estar devidamente uniformizados de acordo com a 
modalidade, única e exclusivamente, com a camiseta da Unidade Escolar ou a camiseta do evento. 

Parágrafo Único - Não será permitido, sob quaisquer hipóteses, o uso de pincéis, canetas, fitas 
adesivas e outros. 


Artigo 49 - A programação de horário de cada etapa será elaborada pelo Departamento Técnico da FPA. 
81º - Os(as) alunos(as) da categoria B somente poderão realizar 01 (uma) prova de pista acima de 
250m, totalizando apenas 2 (duas) provas individuais, e os(as) alunos(as) da categoria C somente poderão 
realizar 01 (uma) prova de pista acima de 200 metros, totalizando apenas 2 (duas) provas individuais. 
82º - O(a) aluno(a) não poderá competir nas etapas por diferentes Unidades Escolares, assim como na 
Final do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas e na Seletiva Paulista das 
Olimpíadas Escolares. 
83º - O(a) aluno(a) somente poderá participar na sua real categoria. 
84º - Na categoria C, para o(a) aluno(a) que tenha registro na CBAT, é necessário constar na ficha de 
participação. 


XVI — REGULAMENTO ESPECÍFICO DE BADMINTON 


Artigo 50 - À competição de Badminton será realizada de acordo com as regras da Federação Mundial de 
Badminton (BWF) e da Confederação Brasileira de Badminton (CBBd), observadas as exceções previstas nesse 
regulamento. 


Artigo 51 — A modalidade será realizada na categoria Pré-Mirim, Mirim e Infantil nas seguintes disputas: 
a) Simples Masculina (SM); 
b) Simples Feminina (SF). 


Artigo 52 — As etapas classificatórias terão o seguinte formato: 
a) 1ºTorneio Regional em 23 e/ou 24 de junho de 2012 
1º Etapa — Santos 
2º Etapa - Jacareí 
3º Etapa - Descalvado 
4º Etapa - Mococa 
5º Etapa - Campinas 
6º Etapa — Itapetininga 


b) 2º Torneio Regional em 04 e/ou 05 de agosto de 2012 
7º Etapa — São Bernardo do Campo 
8º Etapa — Jacareí 
9º Etapa — Descalvado 
10º Etapa — Brodowski 
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11º Etapa — Campinas 
12º Etapa - Itapetininga 


c) Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares Brasileiras em 18 e 19 de agosto 
> São Paulo — Conjunto Constâncio Vaz Guimarães (Ibirapuera) 


d) Final do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas — de 16 a 18/11 
> São Paulo — Conjunto Constâncio Vaz Guimarães (Ibirapuera). 
81º - No 1º Torneio Regional classificam-se os 2 (dois) primeiros colocados por região para a Fase 
Estadual (Seletiva Nacional da OE e Etapas Estaduais). Para cabeças de chave será utilizado o Ranking 
Final da Região do ano anterior Rk2011 Corrigido (Alunos(as) que mudaram de Cat carregam 40% dos 
pontos do ano anterior). Os(As) alunos(as) da mesma Unidade Escolar serão colocados em grupos 
distintos (dentro do possível); Os 4 (quatro) primeiros de cada região pelo RK Regional ficarão em 
grupos diferentes (dentro do possível). Após o 1º Torneio Regional, serão elaborados os Rankings 
Regionais, agora somente com os pontos obtidos no 1º Torneio Regional 2012, (Rk2012 I Reg) 
atribuindo os pontos, conforme tabela anexa multiplicados pelo peso de 0,25; 
82º - No 2º Torneio Regional serão definidos os cabeças de chave baseados nos Rankings estabelecidos 
após o 1º Torneio Regional (Rk2012 | Reg). O 1º e 2º de cada Região (entre os inscritos) pelo RK 
Regional Rk 2012 | Reg deverão ser colocados em diferentes grupos e de tal modo que sendo 
vencedores dos grupos somente se encontrarão nas finais, se possível. Os 4 (quatro) primeiros de cada 
região pelo RK Regional ficarão em grupos diferentes (dentro do possível). Os campeões e vice 
campeões do 1º Torneio Regional não participarão do 2º Torneio Regional uma vez que já estarão 
classificados para a fase estadual . Dentro do possível, quem enfrentou o 1º, 2º e 3º classificados da 
fase eliminatória do 1º Torneio Regional, será colocado em um grupo de tal modo que uma vez 
vencedor do grupo somente enfrentará o 3º classificado do 1º Torneio Regional numa eventual final. 
Classificam-se os 2 (dois) primeiros deste 2º Torneio Regional para a Seletiva Paulista das Olimpíadas 
Escolares ou para a etapas estaduais; 
8 3º - Se o número de ranqueados no ranking Rk2012 II Reg (conforme 89º) da região for maior que 15 
(quinze), completam-se 5 (cinco) classificados acrescentando o terceiro classificado do 2º Torneio 
Regional. Se o número de ranqueados na região for maior que 23 (vinte e três), completam-se 6 (seis) 
classificados por região acrescentando o terceiro e o quarto classificados do 2º Torneio Regional. O 
número de ranqueados na Região para uma determinada categoria/modalidade será o total de 
alunos(as) distintos(as) presentes em pelo menos um dos torneios regionais que efetivamente 
participaram pelo menos uma partida. 
8 4º - Após o 2º Torneio Regional será elaborado o Ranking Estadual Rk2012 II Reg, estabelecido pelo 
melhor pontuação obtida pelo(a) aluno(a) em um dos 2 (dois) torneios regionais. Fica determinado 
que o primeiro regional terá peso 0,25 e o segundo regional peso 0,175 em relação à tabela básica de 
pontos do anexo. Isto significa que, para os 4 (quatro) primeiros do 1º Torneio Regional a pontuação 
será, pela ordem: 15; 12,5; 7,5 e 5 pts (tabela básica x 0,25) e do 2º Torneio Regional: 10,5; 8,75; 
5,25e 3,5 pts (tabela básica x 0,175). 
8 5º - Na Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares, para cabeças de chave utiliza-se o ranking 
calculado só com os torneios regionais de 2012 Rk2012 II Reg: 
> Fase dos Grupos - Os 2 (dois) primeiros (pelo ranking Rk2012 II Reg) das 2 (duas) melhores 
regiões de 2011 (Ranking Final das Regiões 2011) irão para grupos opostos (diferentes meias 
chaves). Classificam-se 2 (dois) por grupo para a Fase Eliminatória; 
> Fase Eliminatória - Na Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares classificam-se 2 (dois) alunos 

e 2 (dois) alunas (campeões e vice) para as Olimpíadas Escolares Brasileiras de 12 a 14 anos. 
8 6º - No Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas, para cabeças de chave utiliza-se o 
mesmo critério do parágrafo 5º. As fases de grupos e a fase eliminatória seguirão a mesma regra do 
parágrafo 5º. 
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8 7º - Na Final Estadual do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas, para cabeças de 
chave utiliza-se o Ranking Rk2012 | Est, calculado pela soma dos pontos dos regionais já utilizados no 
Rk 2012 Il Reg e os pontos da 12 Etapa Estadual (Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares) conforme 
tabela básica de pontos do anexo. Na fase de grupos os 2(dois) primeiros (pelo ranking Rk2012 I Est) 
das 2(duas) melhores regiões de 2012 (ranking das regiões de 2012) irão para grupos opostos 
(diferentes meias chaves). Classificam-se 2 (dois) por grupos para a Fase Eliminatória. 

8 8º - O Ranking Final Estadual Escolar 2012 será calculado pela soma de 3 (três) resultados: melhor 
pontuação em um dos 2 (dois) torneios regionais 2012 + Pontuação da 1º Etapa Estadual 2012 
(Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares) + Pontuação da 22 Etapa Estadual 2012. Para cálculo 
utiliza-se a tabela básica de pontos do anexo com os seguintes pesos: 0,25 para o primeiro regional, 
0,175 para o segundo regional e 1,00 para as Etapas Estaduais. Este ranking definirá os campeões 
Estaduais Escolares de 2012. 

8 9º - O Ranking Final das Regiões 2012 será obtido pela soma dos pontos dos 2 (dois/duas) melhores 
alunos(as) de cada região que constam do Ranking Final Estadual Escolar 2012. Esse ranking será 
utilizado em 2013 para efeito da aplicação do parágrafo 8 5º. 


Artigo 53 — O(a) aluno(a) deverá comparecer ao local da competição com antecedência e devidamente 
uniformizado. Para ter condição de participação, antes do início de cada jogo, deverá apresentar seu 
documento oficial à equipe de arbitragem, como estabelece o Artigo 8º, parágrafo 5º. 


Artigo 54 — Todas as disputas do 1º e 2º Torneio Regional e da Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares 
obedecerão aos critérios estabelecidos no Artigo 11. 


Artigo 55 — A disputa individual masculina e feminina obedecerá aos seguintes critérios: 

81º - Na fase classificatória a partir de 6 (seis) alunos(as) as partidas serão disputadas em 1 (um) game 
de 21 (vinte e um) pontos, com mudança de lado de quadra quando um(a) deles(as) atingir 11 (onze) pontos. 
Na fase eliminatória, as partidas serão realizadas em melhor de 3 (três) games; 

82º - Na Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares e na Final do Campeonato Estadual Escolar de 
Modalidades Olímpicas, as partidas serão disputadas em melhor de 03 (três)games de 21 (vinte e um) pontos 
cada; 

83º - Com exceção da Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares, haverá disputa de 3º lugares em 
todas as etapas da competição. 


Artigo 56 — Em todas as etapas o sistema de classificação obedecerá aos critérios descritos abaixo: 

81º - A classificação nos grupos será estabelecida pelo número de partidas ganhas. 

82º - Se 02 (dois/duas) alunos(as) tiverem ganho o mesmo número de partidas, o(a) vencedor(a) do 
confronto entre eles(as) terá classificação mais alta. 

83º - Se 03 (três) ou mais alunos(as) tiverem ganho o mesmo número de partidas, a classificação será 
definida pela diferença entre o total de games ganhos e o total de games perdidos, com a maior diferença 
tendo a classificação mais alta. Se ainda assim 02 (dois/duas) alunos(as) estiverem em situação de empate, 
o(a) vencedor(a) do confronto entre eles(as) terá classificação mais alta. 

84º - Se 03 (três) ou mais alunos(as) tiverem ganho o mesmo número de partidas e estiverem iguais na 
diferença entre o total de games ganhos e o total de games perdidos, a classificação será estabelecida pela 
diferença entre o total de pontos ganhos e o total de pontos perdidos, com a maior diferença tendo a 
classificação mais alta. Se ainda assim 02 (dois/duas) alunos(as) estiverem em situação de empate, o(a) 
vencedor(a) do confronto entre eles(as) terá classificação mais alta. Se 03 (três) ou mais alunos(as) ainda 
estiverem em situação de empate, então a classificação entre eles(as) será definida por sorteio. 

85º - Se por doença, contusão, desqualificação ou outro motivo inevitável, venha a impedir o(a) 
aluno(a) de completar todos as partidas da fase classificatória, todos os resultados daquele(a) aluno(a) serão 
desconsiderados (sem efeito). Desistência durante uma partida será considerado como impedimento de 
completar todos as demais partidas da fase classificatória. 
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Artigo 57 — O(a) aluno(a) deverá obrigatoriamente competir com o uniforme de sua Unidade Escolar. 

81º - Não será permitido o uso de bonés, bermudas e calças compridas. Será permitido o uso de 
bandanas. 

82º - Não será permitido, sob quaisquer hipóteses o uso de pincéis, canetas, fitas adesivas e outros. 


83º - Demais regulamentações de uniforme conforme definido pela BWF em seu Regulamento Geral 
de Competições. 


Artigo 58 - Nos torneios serão utilizadas petecas de pena de nylon e nas etapas estaduais petecas aprovada 
spela BWF. 


Artigo 59 — Segue abaixo a pontuação que será utilizada para o ranking conforme estabelecido no sistema de 


disputa: 
> Tabela de pontuação para o Ranking Escolar, baseado no Sistema de Ranking da FEBASP; 


e 2a5 participantes 


1º classificado sanar ssa sutaasascis ensaia sao aedetcasas 60 pts 
2º classificado. ssa natreriseamstas aims sicaseintacefecaaio 45 pts 
fe fede! [5] | [ot= [6 [6 PRRORSS RAR ORE RE DDR DDR RR 30 pts 
AS Classificado ..samcusta gears ssonsosecmsdneasasues Tegicssos 20 pts 
5º classificado...........eeeessereeeeeeereenaeas 15 pts 


e 6a participantes 


1º classificado............. essere 60 pts 
2º classificado...s..ccsssa acesse deisssse dersnesansca dervsõo 45 pts 
3º classificado... eres 30 pts 
4º classificado. .issesssinsiasssanecessseasaseihonteada sois 20 pts 
32:dO:PrUpO.scuastos cassa an itaearase rastreado onae aaa dbiada 12 pts 
4º do grUupo........eeeerereereenereeeaens 6 pts 


e 9a 12 participantes 


AS Classificado asia asisers csnseiosasiateaa nas mdaidaasa ua ado 60 pts 
DO ClasSibicado assess ses csuinasaiadase cia oasamaaetsdinas 45 pts 
3º classificado... sesmasamasiauenissisicisacins adaga sdacaças 30 pts 
AS classificado -.as,smsaas cais di cenae dai ttasaiudsand E iaiss dire 20 pts 
Perdedores das partidas 10u 2....... 14 pts 
3º do grupo... 6 pts 

4º do grupo........eeeeeereeneereener 3 pts 


e 13a 16 participantes 


1º classificado.............ccieessesesereeeeenaes 60 pts 
2º classificado... esseseseeeereeeaes 45 pts 
3º classificado............... tree 30 pts 
4º classificado..............c isentas 20 pts 
Perdedores das partidas 1,2,3 0U4 ................ 12 pts 
3º do grupo........eeemeenerereenena 6 pts 

AS:dO PrUDO.2.ssssuiisalgem asi iai cap enis ia pad tgadas 3 pts 


e 1720 participantes 
1O:classibicado s.sosarscrresudagagae Sucasaroranp as Segue ga she 60 pts 
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2º classificado.............. essere 45 pts 
3º classificado...........eseeserereeesererenaenea 30 pts 
4º classificado.............c ii iseeeeeereeereeaaeos 20 pts 
Perdedores das partidas 3,4, 5 0U 6 ............... 12 pts 
Perdedores das partidas 10u 2....... 7 pts 
3º do grupo... eseeecemeereenee 4 pts 
4º JO:PTUPO. aisecemassiecssaiacicessaidecinaatcciaiecs 2 pts 


e 21324 participantes 


1º classificado: uesasca garisdasasascitacagtraagas é deguessihana 60 pts 
2º classificado................ e ieeeereeeeeeeneees 45 pts 
3º classificado........... e eeeeserereresereeeenenaa 30 pts 
4º classificado............eeeeerereerererasenes 20 pts 
Perdedores das partidas 5, 6, 70U 8 ............... 12 pts 
Perdedores das partidas 1,2,3 0U4........ 7 pts 

3º do grupo.........eieeeeeeserereraea 4 pts 
4º do grupo..........eeeearres 2 pts 


e 25a28 participantes 


1º classificado... assess isnsiasabi iamos saia donesaiia 60 pts 
2º classificado..............essereseeereeaes 45 pts 
30 classificado .ssssaaisiseesasiimeeta cantar taraastadicaniea 30 pts 
4º classificado. assi sarasasnsaa nseasaa tinta can aha das Eicisah ias 20 pts 
Perdedores das partidas 7,8,90U 10 ............... 12 pts 
Perdedores das partidas 1,2,3,4,5 0U6....... 7 pts 
3º do grupo................ ese ceeereeneea 4 pts 
4º dO PrUpO. casas smssmemenansa rain iteacecdaãe 2 pts 


e 29332 participantes 


1º classificado... rrerererenea 60 pts 
2º Classificado ..asaasesssasenamesseiasasteieicasmaniaiasaados 45 pts 
30 classificado ssamisisias ditadas dasafissiuigiiiares dana 30 pts 
4º classificado.............eeeerereerereresents 20 pts 
Perdedores das partidas 9, 10, 11 ou 12 .......... 12 pts 
Perdedores das partidas 1,2,3,4,5,6,70U8.. 7 pts 
3º2-dO.PrUPO. sc atisectestadma caco cnitiacardtaladuess 4 pts 
4º do grupo... 2 pts 


e 3336 participantes 


1º classificado.............cieessereseeeeeeeres 60 pts 
2º classificado.............. essere 45 pts 
30 classificado aensasiasicaraiieeetaaaiastcaasaaaniartadadries 30 pts 
4º classificado.............cieeeeeeereerraeeos 20 pts 
Perdedores das partidas 11, 12,13€e 14.......... 12 pts 
Perdedores das partidas 3,4,5,6,7,8,9€e10.... 7 pts 
Perdedores das partidas 1€ 2... 3 pts 
3º do grupo........eeeereeseereranea 2 pts 


ASJO PRUDO.2.ssssssssalge asi isi ess ends ia gal tadit 1pt 
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e 37340 participantes 





1º classificado... ereereneresea 60 pts 
2º classificado................ e eceeereeeeeeeneees 45 pts 
3º classificado........... e ceeeeeeeerereserereenenea 30 pts 
4º classificado.............eeereeeerererarenes 20 pts 
Perdedores das partidas 13, 14, 15 € 16........... 12 pts 
Perdedores das partidas 5, 6, 7,8,9, 10,11 e 12 7 pts 
Perdedores das partidas 1,2,3€ 4... 3 pts 
32:dO.BrUpO:: caacasi agem sibeaneasszo dnsbsatasegeasa 2 pts 
AS dO BrUPO:sisseaneimasiosencacaatssas as Sicucega da 1 pt 


e 41344 participantes 


1º classificado..............cieesseeeeeereeeeres 60 pts 
2º: ClaSSIficado ..sssse. cassa cesssanee cesssata costmatanata coasssdo 45 pts 
3º.classificado. esse siuisaeaniimeagasanise catia denirtaca casada 30 pts 
AO classificado... .scemsiaciasasaiiecequsadieiaga ii anta cradngata tada 20 pts 
Perdedores das partidas 15, 16,17 € 18............... 12 pts 
Perdedores das partidas 7,8, 9,10, 11, 12,13€e 14. 7 pts 
Perdedores das partidas 1,2,3,4,5 € 6................ 3 pts 
32:dO BrUPO.ssaame sabias since garra issaiostnactadene 2 pts 
4º dO BrUpO. iss csssansmocatasiaserasssosdeactenaão 1pt 


e 4548 participantes 


1º classificados sic acerisasomamiesacasia tadgui iris asdado 60 pts 
2º: classificado «ass einsiiesesimesseisestesiea dans amaa setas idas 45 pts 
3º: classificado ss iiisiasesiiaadar dusacassdui massas doada 30 pts 
AS classificado. cas. essaasataaai ceseinaas tensa naas ma adega atas 20 pts 
Perdedores das partidas 17, 18,19€ 20 ............... 12 pts 
Perdedores das partidas 9, 10,11,12, 13,14,15 e 16. 7 pts 
Perdedores das partidas 1,2,3,4,5,6,7€8..... 3 pts 
3º do grupo... 2 pts 

4º do grupo..........esseeearras 1 pt 


XV — CICLISMO 


Artigo 60 - As competições de Ciclismo serão realizadas de acordo com as regras oficiais da UCl e da 
Confederação Brasileira de Ciclismo (CBC), observadas as exceções previstas neste Regulamento. 


Artigo 61 — As provas previstas serão as seguintes: 
a — CATEGORIA MIRIM 


1-500 metros contra o relógio com partida parada Masculino e Feminino 
2 — Estrada individual em circuito (35 minutos + 2 voltas) Masculino 

3 — Estrada Individual em circuito (20 minutos + 1 volta) Feminino 

b — CATEGORIA INFANTIL 

1 — 1000 metros contra o relógio com partida parada Masculino 

2 - 500 metros contra o relógio com partida parada Feminino 

3 - Estrada individual em circuito (50 minutos + 2 voltas) Masculino 


4 — Estrada Individual em circuito (35 minutos + 2 voltas) Feminino 
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Artigo 62 - Será permitido qualquer tipo de bicicleta, e não será autorizado nenhum aparato tecnológico 
como, guidão clipe e rodas lenticulares (somente rodas raiadas). 

81º — A transmissão para a categoria Mirim estará limitada em 6,22 metros, e para a categoria Infantil 
7,93 metros. 

82º - Haverá controle e aferição de transmissão em todas as provas por categoria e sexo. 


Artigo 63 — As etapas serão executadas com todas as provas da seguinte forma: 


e 12 Etapa - 29e 30/05 — Pereira Barreto; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e 22 Etapa-05e 06/06 - Praia Grande; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e 32Etapa-13e 14/06 - Ribeirão Preto; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e 42Etapa-20e 21/06 - Itapetininga; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e S52Etapa-01e 02/08 — Americana; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e 62 Etapa-08e 09/08 — Guarujá; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e 72 Etapa - 17 a 18/08 - São Paulo — Etapa e Seletiva Paulista de 12 a 14 anos; 
> Categorias Mirim(B) 


e 82Etapa-12e 13/09-Iracemápolis; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e 92 Etapa-19e 20/09 - Barueri; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e 102 Etapa -— 26 a 27/09 — São Carlos; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e 112 Etapa -— 03 e 04/10 - Santos; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e 122 Etapa -— 24 e 25/10 - Barueri — Etapa e Seletiva Paulista de 15 a 17 anos; 
> Categorias Infantil(C) 


e 132 Etapa - 30 e 31/10 — Pindamonhangaba; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e 142 Etapa — 16 a 18/11 - São Paulo — Final do Campeonato Estadual Escolar; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


Artigo 64 - Cada aluno(a) poderá participar das 2 (duas) provas. 
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Artigo 65 — O(a) aluno(a) deverá comparecer ao local de competição com antecedência e devidamente 
uniformizado. Para ter condição de participação, antes do início de cada prova, deverá apresentar um dos 
documentos exigidos no Artigo 8º. 

Parágrafo Único - Todos os(as) alunos(as) deverão assinar um termo de responsabilidade por seus 
atos enquanto transcorrer a prova. Sem este compromisso fica impedida a participação no evento. 


Artigo 66 - A Coordenação da Prova será composta por um Diretor Geral, um Coordenador da Federação de 
origem e um Colégio de Comissários. O Presidente do Colégio de Comissários designará entre seus membros 
aqueles que atuarão como cronometristas, comissários adjuntos e júri de apelação. 

Parágrafo Único - O Colégio de Comissários, logo após o término de cada prova e, de acordo com as 
súmulas e anotações dos Comissários Adjuntos, homologará os resultados e classificações finais. 


Artigo 67 - A ordem de saída de cada etapa será estabelecida pela Direção Geral da prova no local da mesma. 


Artigo 68 - A confirmação de inscrição será sempre 60 (sessenta) minutos antes do horário previsto para a 
largada. 

81º - Os(as) alunos(as) para competirem devem estar uniformizados adequadamente pela Unidade 
Escolar que representam, obedecendo as regras da CBC e o Regulamento Geral. O uso do capacete será 
obrigatório. 

82º - Não será permitido, sob quaisquer hipóteses o uso de pincéis, canetas, fitas adesivas e outros. 

83º - Problemas mecânicos na bicicleta são de responsabilidade da Unidade Escolar. 


Artigo 69 - A prova dos 500 metros é uma prova contra-relógio individual com partida parada. 

81º - A ordem de partida será estabelecida pelos comissários, através de sorteio. 

82º - A prova será corrida em final direta. 

83º - Em caso de igualdade entre os 03 (três) melhores tempos, uma medalha idêntica será 
atribuída a cada corredor. 

84º - Todos(as) os(as) alunos(as) devem efetuar a sua tentativa na mesma ocasião. Caso a 
prova não possa terminar, por exemplo, devido a condições atmosféricas, todos(as) os(as) alunos(as) deverão 
voltar a correr na ocasião seguinte e não serão levados em conta os tempos realizados anteriormente. 

85º - A prova será realizada em um terreno com altimetria plana. 

86º - Na partida, cada aluno(a) é mantido(a) no lugar de saída e seguro(a) por um comissário. 

87º - As partidas serão efetuadas igualmente a uma prova de contra o relógio em estrada, e o 
cronometro será acionado ao mover da roda dianteira. 

88º - A partida é feita a cada 1 (um) minuto de intervalo entre os(as) alunos(as). 

89º - Em caso de falsa partida, o(a) aluno(a) efetuará uma nova partida imediatamente. 

810 - Em caso de acidente o(a) aluno(a) acidentado(a) fará uma nova partida depois de um 
repouso de 15 (quinze) minutos. 

811 — Um(a) aluno(a) não poderá efetuar mais do que 2 (duas) partidas falsas. 

812 - Será declarado vencedor o(a) aluno(a) que realizar o percurso em menor tempo. As 
classificações subsequentes obedecerão, em ordem crescente, aos tempos obtidos. 


Artigo 70 — A Prova de estrada é uma corrida em circuito, em uma distância e tempo determinados. 
81º - A prova será realizada em um circuito fechado, tendo como vencedor o(a) aluno(a) que 
cruzar a linha de chegada, na última volta, em primeiro lugar. 
82º - Antes da partida, todos(as) os(as) alunos(as) serão alinhados(as) com um dos pés no 
chão. 
83º - Os(as) alunos(as) retardatários(as), alcançados(as) pelos(as) ponteiros(as) ou pelotão 
majoritário, serão imediatamente retirados(as) da prova pela arbitragem, constando na 
classificação final como “DNF”. 
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84º - A última volta será indicada por sino ou apito. 

85º - Um(a) aluno(a) envolvido(a) em um acidente pode voltar à prova, desde que não seja 
alcançado(a) pelo pelotão majoritário, perdendo volta. 

86º - A corrida pode ser interrompida em caso de queda da maioria dos(as) alunos(as) ou por 
problemas climáticos. Os comissários decidirão se a prova será retomada, a partir do ponto em que foi 
interrompida, ou será realizada uma nova largada, cumprindo-se a distância total. 


Artigo 71 - Não haverá acompanhamento, ou apoio com veículos, em nenhuma das provas. 
81º - Na prova de Estrada em Circuito o apoio mecânico e abastecimento se dará em locais 
pré-determinados pelo Árbitro Chefe. 
82º - O(A) aluno(a) que receber apoio mecânico ou abastecimento das equipes em locais não 
autorizados, será desclassificado da prova. 


XVII - REGULAMENTO ESPECÍFICO DE GINÁSTICA RÍTMICA 


Artigo 72 - As competições de Ginástica Rítmica serão regidas pelas regras oficiais da Federação Internacional 
de Ginástica (FIG), reconhecidas pela Confederação Brasileira de Ginástica (CBG), observadas as exceções 
previstas neste Regulamento. 


Artigo 73 - A competição é aberta à participação de alunas sem graduação mínima estabelecida. 


Artigo 74 — Períodos de inscrição, será ate 10 (dez) dias que antecede cada Etapa Classificatória. 

8 1º - As inscrições deverão ser encaminhadas, em impresso próprio, para a Divisão de Esporte da 
Coordenadoria de Esporte e Lazer, à Praça Antônio Prado, 09 - 15º andar — Centro — SP - CEP-01010-904 ou 
por email ginastrada gr)yahoo.com.br; 

8 2º - Será obrigatória a participação da aluna na Fase Classificatória, que classificará 15 (quinze) 

alunas da Categoria Mirim e 08 (oito) da Categoria Infantil para a Seletiva Paulista das Olimpíadas 

Escolares. 





Artigo 75 -— As etapas classificatórias serão executadas da seguinte forma: 
Categorias Mirim e Infantil 

> 12 Etapa - 11 de agosto — São José do Rio Preto/SP 

> Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares de 12 a 14 anos (categoria Mirim) — 18 de agosto — 
São Paulo (capital) - Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães”; 
Categoria Infantil 
22 Etapa - 08 de setembro — Pirajú/SP 
32 Etapa — 22 de setembro — São Paulo/SP — Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães”; 
Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares de 15 a 17 anos (categoria Infantil) — 03 de 
novembro - São Paulo (capital) —- Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães”; 
> Final do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas — 16 a 18 de novembro - 

São Paulo (capital) — Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães”. 


Vv NY 


Artigo 76 - O Congresso Técnico com os representantes das Unidades Escolares participantes tratará 
exclusivamente de assuntos ligados à competição. 

8 1º - O Congresso Técnico será realizado às 08:30hs, no local da competição, com presença 
obrigatória de um representante da Unidade Escolar, onde serão entregues as fichas de Dificuldade e Artístico 
em 4 (quatro) vias; 

8 2º - O inicio da competição será a após o Congresso Técnico; 
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8 3º - Será permitida a permanência das professoras e das alunas, devidamente inscritas, na área de 
competição. 


Artigo 77 - Provas Individuais da categoria Mirim: 

8 1º - Primeiro exercício: Aparelho ARCO — com peso mínimo de 300 (trezentos) gramas, de 80 
(oitenta) a 90 (noventa) centímetros de diâmetro, podendo ser de material sintético ou madeira; 

82º - Segundo exercício: Aparelho BOLA — com peso mínimo de 400 (quatrocentos) gramas, tendo 18 
(dezoito) a 20 (vinte) centímetros de diâmetro, podendo ser de material sintético ou borracha; 


Artigo 78 - O tempo regulamentar para cada exercício será de 01 (um) minuto e 15 (quinze) segundos a 01 
(um) minuto e 30 (trinta) segundos. 


Artigo 79 - Exigências para os exercícios — Aparelhos ARCO e BOLA 
81º - Aparelho ARCO: 
DIFICULDADE 
D1 = dificuldade corporal; 
e 10 (dez) dificuldades com valor total de 6,50 (seis e cinquenta centésimos) pontos 
e Valor máximo de cada dificuldade 0,70 (setenta centésimos) pontos 
e No exercício com ARCO, todos os grupos de elementos corporais devem ser apresentados, no mínimo 
de 02 (dois) e no máximo de 04 (quatro). 
D2 = dificuldade do aparelho; 
e Maestria com ou sem lançamentos e Risco = 10 (dez) pontos. 
e Os elementos com maestria, para serem válidos, devem ser realizados sem faltas técnicas do 
aparelho. 
As definições, normas e valores das Maestrias são: 
e 1-Osgrupos técnicos dos aparelhos são importantes: 
1. Para realizar as ligações. 
2. Para evitar o aparelho estático durante os elementos de dificuldade. 
3. Na avaliação do artístico (equilíbrio entre os diferentes grupos corporais). 
4. Para identificar a fonte dos elementos de Maestria (escolhidos por critérios particulares). 
e 2- Maestria sem lançamento 
e 3- Maestria com Lançamento 
e 4-Risco (mínimo de 2 rotações) 
Exemplos de Maestria: 
> Rolamentos: 
e Passagem através do arco para frente 
e Passagem através do arco para frente com saltitamentos 
e Passagem por cima do arco (parcial ou corpo inteiro) 
e Grande rolamento sobre o corpo (2 [dois] segmentos no mínimo) 
No solo (para frente ou para trás) 
> Rotações 
Em torno do eixo entre os dedos ou sem auxilio das mãos 
Em torno do eixo no solo, sempre requerendo uma serie de rotações 
> Manejos combinados com: salto, equilíbrio, pivô, flexibilidade, ondas, passos rítmicos, sem auxílio das 
mãos. 
e Grandes Circunduções e/ou Movimentos em Oito; também no solo (com movimentos do tronco com 
grande amplitude) e fora do campo visual (somente combinado sem auxílio das mãos) 
e Passagem do aparelho por debaixo da perna(s) durante um salto 
e Passagem do aparelho sem auxílio das mãos 
Passagem do aparelho fora do campo visual durante um elemento de rotação do arco 
> Equilíbrio Instável do aparelho combinado com: equilíbrio, pivô, flexibilidade, ondas, fora do campo 
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visual. 

Pequenos lançamentos e recuperações. 

Grande lançamento (o dobro do tamanho da ginasta, medido a partir da altura da cabeça) 
Recuperação após grande lançamento 


ARTÍSTICO (A): 
Composição de Base. 


Música 


Coreografia 

Equilíbrio no trabalho com mão direita e esquerda. 

Total 10 (dez) pontos conforme código de pontuação FIG (2009-2012) 

EXECUÇÃO (E): 

Total 10 (dez) pontos conforme código de pontuação FIG (2009-2012) 

CÁLCULO DA NOTA FINAL: 

Somatório das notas ((D1+D2)/2) + A + E = 28,25 (vinte e oito e vinte e cinco centésimos) pontos máximo 


82º - Aparelho BOLA: 


DIFICULDADE 
D1 = dificuldade corporal; 


10 (dez) dificuldades com valor total de 6,50 (seis e cinquenta centésimos) pontos 
Valor máximo de cada dificuldade 0,70 (setenta centésimos) pontos 

Mínimo de 6 (seis) dificuldades do Grupo Corporal Obrigatório - GCO (3 [três] 
FLEXIBILIDADE/ONDAS + 3 [três]SALTO). 

Maximo de 4 (quatro) dificuldades de livre escolha do Grupo Corporal Não 
Obrigatória - GCNO (EQUILIBRIO e PIVÔ). 


D2 = dificuldade do aparelho; 


Maestria com ou sem lançamentos e Risco = 10 (dez) pontos. 
Os elementos com maestria, para serem válidos, devem ser realizados sem faltas 
técnicas do aparelho. 


As definições, normas e valores das Maestrias são: 


1- Os grupos técnicos dos aparelhos são importantes: 


1. Para realizar as ligações. 

2. Para evitar o aparelho estático durante os elementos de dificuldade. 

3. Na avaliação do artístico (equilíbrio entre os diferentes grupos corporais). 

4. Para identificar a fonte dos elementos de Maestria (escolhidos por critérios particulares). 


2- Maestria sem lançamento 
3- Maestria com Lançamento 
4- Risco (mínimo de 2 rotações) 


Exemplos de Maestria com o Aparelho BOLA: 


> 
e 


> 


Rolamentos: 

Grande rolamento sobre o corpo (2 [dois] segmentos no mínimo) 

Manejos combinados com: salto, equilíbrio, pivô, flexibilidade, ondas, passos rítmicos, sem auxílio das 
mãos. 

Grandes Circunduções e/ou Movimentos em Oito; também no solo (com movimentos do tronco com 
grande amplitude) e fora do campo visual (somente combinado sem auxílio das mãos) 

Passagem do aparelho por debaixo da perna(s) durante um salto 

Passagem do aparelho sem auxílio das mãos 

Flip over - movimento com ou sem movimentos circulares dos braços (bola equilibrada sobre uma das 
mãos ou sobre uma parte do corpo)combinada com equilíbrio, pivô, flexibilidade, ondas, passos 
rítmicos. 

Rotação da mão ao redor da bola combinada com equilíbrio, pivô, flexibilidade, ondas, passos rítmicos. 
Serie de pequenos rolamentos sobre o corpo ou no solo combinados com equilíbrio, pivô, flexibilidade, 
ondas, passos rítmicos. 
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e Serie de rolamentos acompanhados combinados com equilíbrio, pivô, flexibilidade, ondas, passos 
rítmicos. 
Equilíbrio Instável do aparelho combinado com: equilíbrio, pivô, flexibilidade, ondas, fora do campo 
visual. 
Pequenos lançamentos e recuperações. 
Grande lançamento (o dobro do tamanho da ginasta, medido a partir da altura da cabeça) 
Recuperação após grande lançamento 
Quicadas no solo: quicada única com a mão acima do nível do joelho, também uma serie de pequenas 
quicadas. 
> Grande quicada com diferente parte do corpo. 
ARTÍSTICO (A): 
Composição de Base. 
Música 
Coreografia 
Equilíbrio no trabalho com mão direita e esquerda. 
Total 10 (dez) pontos conforme código de pontuação FIG (2009-2012) 
EXECUÇÃO (E): 
Total 10 (dez) pontos conforme código de pontuação FIG (2009-2012) 
CÁLCULO DA NOTA FINAL: 
Somatório das notas ((D1+D2)/2) + A + E = 28,25 (vinte e oito e vinte e cinco centésimos) pontos máximo 


Y 


VN vv 


Artigo 80 - Provas Individuais da Categoria Infantil: 
81º - Primeiro exercício - Aparelho BOLA — peso mínimo 400 (quatrocentos) gramas, 

material sintético ou borracha, 18 (dezoito) a 20 (vinte) centímetros de diâmetro. 

82º - Segundo exercício - Aparelho MAÇAS — 150 (cento e cinquenta) gramas cada de 40 (quarenta) a 
50 (cinquenta) centímetros de comprimento — madeira ou material sintético (PVC). 

83º - Terceiro exercício - Aparelho FITA — Fita confeccionada em material de cetim ou 
semelhante, com comprimento mínimo de 5 (cinco) metros, de 4 (quatro) a 6 (seis) centímetros de largura, 
peso de 35 (trinta e cinco) gramas. Estilete com 1 (um)centímetro de diâmetro e 50 (cinquenta) a 60 (sessenta) 
centímetros de comprimento, confeccionado de material plástico, bambu ou fibra de vidro. 


Artigo 81 - O tempo regulamentar para cada exercício será de 01 (um) minuto e 15 (quinze) segundos a 01 
(um) minuto e 30 (trinta) segundos. 


Artigo 82 - Exigências para os exercícios — Aparelhos BOLA, MAÇAS e FITA. 
81º - Aparelho BOLA: 
DIFICULDADE 
D1 = dificuldade corporal; 
e 12 (dez) dificuldades com valor total de 7,00 (seis e cinquenta centésimos) pontos 
e Valor máximo de cada dificuldade 0,70 (setenta centésimos) pontos 
e Mínimo de 8 (oito) dificuldades do Grupo Corporal Obrigatório - GCO 4 [quatro] 
FLEXIBILIDADE/ONDAS + 4 (quatro] SALTOS. 
e Maximo de 4 (quatro) dificuldades de livre escolha do Grupo Corporal Não 
Obrigatória - GCNO (EQUILIBRIO e PIVÔ). 
D2 = dificuldade do aparelho; 
e Maestria com ou sem lançamentos e Risco = 10 (dez) pontos. 
e Os elementos com maestria, para serem válidos, devem ser realizados sem faltas 
técnicas do aparelho. 
As definições, normas e valores das Maestrias são: 
e 1-Osgrupos técnicos dos aparelhos são importantes: 
1. Para realizar as ligações. 
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2. Para evitar o aparelho estático durante os elementos de dificuldade. 
3. Na avaliação do artístico (equilíbrio entre os diferentes grupos corporais). 
4. Para identificar a fonte dos elementos de Maestria (escolhidos por critérios particulares). 
e 2- Maestria sem lançamento 
e 3- Maestria com Lançamento 
e 4-Risco (mínimo de 2 rotações) 
Exemplos de Maestria com o Aparelho BOLA: 
> Rolamentos: 
e Grande rolamento sobre o corpo (2 [dois] segmentos no mínimo) 
> Manejos combinados com: salto, equilíbrio, pivô, flexibilidade, ondas, passos rítmicos, sem auxílio das 
mãos. 
e Grandes Circunduções e/ou Movimentos em Oito; também no solo (com movimentos do tronco com 
grande amplitude) e fora do campo visual (somente combinado sem auxílio das mãos) 
e Passagem do aparelho por debaixo da perna(s) durante um salto 
e Passagem do aparelho sem auxílio das mãos 
e Flip over - movimento com ou sem movimentos circulares dos braços (bola equilibrada sobre uma das 
mãos ou sobre uma parte do corpo)combinada com equilíbrio, pivô, flexibilidade, ondas, passos 
rítmicos. 
e Rotação da mão ao redor da bola combinada com equilíbrio, pivô, flexibilidade, ondas, passos rítmicos. 
e Serie de pequenos rolamentos sobre o corpo ou no solo combinados com equilíbrio, pivô, flexibilidade, 
ondas, passos rítmicos. 
Serie de rolamentos acompanhados combinados com equilíbrio, pivô, flexibilidade, ondas, passos 
rítmicos. 
Equilíbrio Instável do aparelho combinado com: equilíbrio, pivô, flexibilidade, ondas, fora do campo 
visual. 
Pequenos lançamentos e recuperações. 
Grande lançamento (o dobro do tamanho da ginasta, medido a partir da altura da cabeça) 
Recuperação após grande lançamento 
Quicadas no solo: quicada única com a mão acima do nível do joelho, também uma serie de pequenas 
quicadas. 
> Grande quicada com diferente parte do corpo. 
ARTÍSTICO (A): 
Composição de Base. 
Música 
Coreografia 
Equilíbrio no trabalho com mão direita e esquerda. 
Total 10 (dez) pontos conforme código de pontuação FIG (2009-2012) 
EXECUÇÃO (E): 
Total 10 (dez) pontos conforme código de pontuação FIG (2009-2012) 
CÁLCULO DA NOTA FINAL: 
Somatório das notas ((D1+D2)/2) + A + E = 28,50 (vinte e oito e cinquenta centésimos) pontos máximo 
82º - Aparelho MAÇAS: 
DIFICULDADE 
D1 = dificuldade corporal; 
e 12 (dez) dificuldades com valor total de 7,00 (seis e cinquenta centésimos) pontos 
e Valor máximo de cada dificuldade 0,70 (setenta centésimos) pontos 
e Mínimo de 8 (oito) dificuldades do Grupo Corporal Obrigatório - GCO 4 [quatro] 
EQUILIBRIOS + 4 (quatro] PIVOS. 
e Maximo de 4 (quatro) dificuldades de livre escolha do Grupo Corporal Não 
Obrigatória - GCNO (FLEXIBILIDADE/ONDAS e SALTOS). 
D2 = dificuldade do aparelho; 


v 


VV vv 


GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE 





e Maestria com ou sem lançamentos e Risco = 10 (dez) pontos. 
e Os elementos com maestria, para serem válidos, devem ser realizados sem faltas 
técnicas do aparelho. 
As definições, normas e valores das Maestrias são: 
e 1-Osgrupos técnicos dos aparelhos são importantes: 
1. Para realizar as ligações. 
2. Para evitar o aparelho estático durante os elementos de dificuldade. 
3. Na avaliação do artístico (equilíbrio entre os diferentes grupos corporais). 
4. Para identificar a fonte dos elementos de Maestria (escolhidos por critérios particulares). 
e 2- Maestria sem lançamento 
e 3- Maestria com Lançamento 
e 4-Risco (mínimo de 2 rotações) 
Exemplos de Maestria com o Aparelho MAÇAS: 
> Manejos combinados com: salto, equilíbrio, pivô, flexibilidade, ondas, passos rítmicos, sem auxílio das 
mãos. 
e Grandes Circunduções e/ou Movimentos em Oito; também no solo (com movimentos do tronco com 
grande amplitude) e fora do campo visual (somente combinado sem auxílio das mãos) 
e Passagem do aparelho por debaixo da perna(s) durante um salto 
e Passagem do aparelho sem auxílio das mãos 
e Batidas da maça (somente com elementos corporais dinâmicos e 
e dificuldades dinâmicas ou com rotações, não permitidas no tour lent) 
e Rebound (ressalto) da maça sem ser no corpo e sem auxílio das mãos 
e Rolamentos da maça no corpo ou no solo combinados com: saltos, pivôs, 
equilíbrios, flexibilidades, ondas, passos rítmicos, fora do campo visual, sem 
auxílio das mãos. 
e Serie de rolamentos acompanhados combinados com equilíbrio, pivô, flexibilidade, ondas, passos 
rítmicos. 
e  Rotações livres da maça sobre o corpo combinados com: equilíbrio, pivô, 
e flexibilidade, ondas, passos rítmicos, fora do campo visual 
Equilíbrio Instável do aparelho combinado com: equilíbrio, pivô, 
flexibilidade, ondas, fora do campo visual. 
Pequenos lançamentos e recuperações 
Grande lançamento (o dobro do tamanho da ginasta, medido a partir da altura da cabeça) 
Recuperação após grande lançamento 
Molinetes 
Movimentos Assimétricos em diferentes formas ou amplitude e no 
trabalho de planos ou direções 
> Series de pequenos ou médios círculos das duas maças no mesmo 
plano e direção. 
> Grande lançamento das duas maças com rotação 
> Recuperação das duas maças 
> Pequeno lançamento das duas maças simultâneas + recuperação 
ARTÍSTICO (A): 
Composição de Base. 
Música 
Coreografia 
Equilíbrio no trabalho com mão direita e esquerda. 
Total 10 (dez) pontos conforme código de pontuação FIG (2009-2012) 
EXECUÇÃO (E): 
Total 10 (dez) pontos conforme código de pontuação FIG (2009-2012) 
CÁLCULO DA NOTA FINAL: 


VV NV 
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Somatório das notas ((D1+D2)/2) + A + E = 28,50 (vinte e oito e cinquenta centésimos) pontos máximo 
83º - Aparelho FITA: 
DIFICULDADE 
D1 = dificuldade corporal; 
e 12 (dez) dificuldades com valor total de 7,00 (seis e cinquenta centésimos) pontos 
e Valor máximo de cada dificuldade 0,70 (setenta centésimos) pontos 
e Mínimo de 8 (oito) dificuldades do Grupo Corporal Obrigatório - GCO 4 [quatro] 
PIVOS + 4 (quatro) SALTOS. 
e Maximo de 4 (quatro) dificuldades de livre escolha do Grupo Corporal Não 
Obrigatória - GCNO (EQUILIBRIO e FLEXIBILIDADE /ONDAS). 
D2 = dificuldade do aparelho; 
e Maestria com ou sem lançamentos e Risco = 10 (dez) pontos. 
e Os elementos com maestria, para serem válidos, devem ser realizados sem faltas 
técnicas do aparelho. 
As definições, normas e valores das Maestrias são: 
e 1-Osgrupos técnicos dos aparelhos são importantes: 
1. Para realizar as ligações. 
2. Para evitar o aparelho estático durante os elementos de dificuldade. 
3. Na avaliação do artístico (equilíbrio entre os diferentes grupos corporais). 
4. Para identificar a fonte dos elementos de Maestria (escolhidos por critérios particulares). 
e 2- Maestria sem lançamento 
e 3- Maestria com Lançamento 
e 4-Risco (mínimo de 2 rotações) 
Exemplos de Maestria com o Aparelho FITA: 
> Manejos combinados com: salto, equilíbrio, pivô, flexibilidade, ondas, passos rítmicos, sem auxílio das 
mãos. 
e Grandes Circunduções e/ou Movimentos em Oito; também no solo (com movimentos do tronco com 
grande amplitude) e fora do campo visual (somente combinado sem auxílio das mãos) 
e Passagem do aparelho por debaixo da perna(s) durante um salto 
e Passagem do aparelho sem auxílio das mãos 
e Passagem do aparelho fora do campo visual durante um elemento com espirais da fita. 
e Rolamento do estilete sobre uma parte do corpo. 
e Rolamento do estilete ao redor da mão. 


e Rebound do estilete fora do corpo e sem auxílio das mãos. 

> Equilíbrio Instável do aparelho combinado com: equilíbrio, pivô, flexibilidade, ondas, fora do campo 
visual. 

> Pequenos lançamentos e recuperações. 

> Grande lançamento (o dobro do tamanho da ginasta, medido a partir da altura da cabeça) 

> Recuperação após grande lançamento 

> Échappé (soltura) com recuperação da fita. 

> Espirais: 4 a 5 voltas, executadas com a mesma altura e amplitude. “Espadachim” (Swordsman) 
passagem do braço através do desenho (4 a 5 voltas). 

> Espirais no solo: 4 a 5 voltas desenhadas no solo com a mesma altura e amplitude. 

> Serpentinas: 4 a 5 ondas, executadas com a mesma altura e amplitude. “Espadachim” (Swordsman) 


passagem do braço através do desenho ( 4 a 5 voltas). 
> Serpentinas no solo: 4 a 5 ondas desenhadas no solo com a mesma altura e amplitude. 
> Figura em Oito desenhadas no solo com passos entre as voltas do Movimento em Oito no solo 
(também com espirais e serpentinas) combinado com passos rítmicos. 
> Lançamento em bumerangue da fita. 
ARTÍSTICO (A): 
Composição de Base. 
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Música 


Coreografia 

Equilíbrio no trabalho com mão direita e esquerda. 

Total 10 (dez) pontos conforme código de pontuação FIG (2009-2012) 

EXECUÇÃO (E): 

Total 10 (dez) pontos conforme código de pontuação FIG (2009-2012) 

CÁLCULO DA NOTA FINAL: 

Somatório das notas ([D1+D2]/2) + A+ E = 28,50 (vinte e oito e cinquenta centésimos) pontos máximo 


Artigo 83 - No caso de empate, será classificada a ginasta que obtiver a maior nota no somatório das notas 
obtidas pela Banca de Execução, em ambas as categorias. 


Artigo 84 - A aluna, em ambas as categorias, deverá comparecer ao local de competição com antecedência e 
devidamente uniformizada. Para ter condição de participação, antes do início de cada apresentação, a aluna 
deverá apresentar um dos documentos exigidos no Artigo 8º; 

Parágrafo Único - O aparelho e a malha de competição deverão ser aferidos pela Coordenação de 
Arbitragem. 


XVIII - REGULAMENTO ESPECÍFICO DE JUDÔ 
Artigo 85 - As competições de Judô serão realizadas de acordo com as regras oficiais da Federação 
Internacional de Judô (IJF), reconhecidas pela Confederação Brasileira de Judô (CBJ), observadas as exceções 


previstas neste Regulamento. 


Artigo 86 - A competição será disputada por categorias de peso, em ambos os sexos, conforme os critérios 
abaixo determinados. 


Categorias de peso da categoria MIRIM (B): 














CATEGORIAS DE PESO | FEMININO | MASCULINO | 
Super ligeiro (SL) -36kg -36kg 

Ligeiro (LI) de 36 a 40kg de 36a40kg | 
Meio leve (ML) de 40 a 44kg  de40a44kg | 
Leve (LE) de44a48kg | de4 a 48kg 
Meio médio (MM) de 48 a 53kg de48a53kg | 
Médio (ME) de53a58kg | de53a58kg | 
Meio pesado (MP) de 58 a 64kg de58a64kg | 
Pesado (PE) +64kg +64kg 





Categorias de peso da categoria INFANTIL (C): 





CATEGORIAS DE PESO 








FEMININO 





MASCULINO 
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Super ligeiro (SL) -40kg -50kg 

Ligeiro (LI) de40a44kg | de50a 55kg 
Meio leve (ML) de44a48kg | de55a 60kg 
Leve (LE) de48a52kg | de60a 66kg 
Meio médio (MM) de52a57kg | de66a73kg 
Médio (ME) de57a63kg | de73a81kg 
Meio pesado (MP) de63a70kg | de81a90kg 
Pesado (PE) +70kg +90kg 

















& 1º - Cada aluno(a) só poderá participar de 01 (uma) categoria de peso. 

8 2º - Para que seja realizada a competição, a categoria de peso deverá ter no mínimo 02 (dois) 
alunos(as) inscritos(as). 

83º - Na categoria Mirim, não serão permitidas as técnicas de estrangulamento e chave de braço. 


Artigo 87 - A competição é aberta à participação de alunos(as) com graduação mínima estabelecida, sendo: 
CATEGORIA MIRIM 
e Feminino - Faixa Azul 
e Masculino - Faixa Azul 
CATEGORIA INFANTIL 
e Feminino - Faixa Azul 
e Masculino - Faixa Amarela 


Artigo 88 — Todas as etapas serão realizadas da seguinte forma: 


e 12 Etapa — 02/06 - Praia Grande; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e 22 Etapa — 09/06 - Araraquara; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e 32 Etapa - 10/06 - Bastos; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e 42 Etapa — 16/06 — Botucatu; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e 52 Etapa - 24/06 — Jales; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e 62 Etapa — 30/06 — Valinhos; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e 72 Etapa - 01/07 - Santa Branca; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e 82 Etapa - 04/08 -Praia Grande; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 
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e 92 Etapa- 05/08 -Lins; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e 102 Etapa - 11/08 -—- Itapira; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e 112 Etapa - 12/08 —- Mauá; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares de 12 a 14 anos- 19/08 — São Paulo/SP — Conjunto 
Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” 
> Categoria Mirim(B) 


e 122 Etapa — 26/08 -— Registro; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


e Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares de 15 a 17 anos- 21/10 — São Paulo/SP — Conjunto 
Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” 
> Categoria Infantil(C) 


e Final do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas - 16 a 18/11 —- São 
Paulo/SP - Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães”; 
> Categorias Mirim(B) e Infantil(C) 


Artigo 89 - O(a) aluno(a) deverá apresentar antes de cada confronto um dos documentos exigidos no Artigo 
8º. Sem a apresentação do mesmo, o(a) aluno(a)estará impossibilitado(a) de participar da competição. 


Artigo 90 - O Congresso Técnico da modalidade com os representantes das Unidades Escolares tratará 
exclusivamente de assuntos ligados à competição. 


Artigo 91 - A pesagem será realizada sob a responsabilidade de Federação Paulista de Judô. 


Artigo 92 - A pesagem será válida para as competições e obedecerá aos seguintes critérios: 

8 1º- O(A) aluno(a) deverá apresentar um dos documentos exigidos no Artigo 8º para subir na 
balança, seja na pesagem extra-oficial ou oficial; 

8 2º - O(A) aluno(a) terá direito a quantas pesagens quiser durante o período estabelecido para 
pesagem; 

8 3º - Nas fases Regionais, o(a) aluno(a) será colocado(a) na chave na categoria de seu peso na 
balança. Nas Fases Finais a classe Mirim, poderá subir 1 categoria de peso das fases regionais, sendo proibido 
descer de categoria. Na classe Infantil o(a) aluno(a) só poderá competir na classe que o(a) mesmo(a) disputou 
sua fase Regional. 

8 4º - Será eliminado(a) da competição o(a) aluno(a) que não comparecer a pesagem e/ou não atender 
os limites, mínimo e máximo, da sua categoria de peso, na classe Infantil. 

85 2º - Os alunos poderão pesar de sunga, enquanto as alunas poderão pesar de colant. 


Artigo 93 - A responsabilidade das dimensões permitidas no Judogui (vestimenta de competição) do(a) 
aluno(a) será, única e exclusivamente, de seu(s) professor(es). 


XIX — REGULAMENTO ESPECÍFICO DE LUTA OLÍMPICA 
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Artigo 94 - A Competição de Luta Olímpica será regida de acordo com as regras oficiais da Federação 
Internacional de Lutas Associadas (FILA), reconhecidas pela Confederação Brasileira de Lutas Associadas 
(CBLA), observadas as exceções previstas nesse regulamento. 


Artigo 95 — Todas as etapas serão realizadas apenas na categoria Mirim da seguinte forma: 
e 12 Etapa-21/06- Bauru; 
e 22 Etapa — 26/06 — São José dos Campos; 
e 32 Etapa - 28/06 — Capital; 
e 42 Etapa - 30/06 - Campinas; 


e Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares de 12 a 14 anos- 14 e 15/08 — São Paulo/SP — 
Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” 


e Final do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas - 16 a 18/11 —- São 
Paulo/SP - Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães”; 


Artigo 96 - A competição será disputada somente no Estilo Livre individual, masculino e feminino, única e 
exclusivamente para a categoria Mirim. 

& 1º - A Unidade Escolar poderá inscrever 01 (um/uma) professor(a) para ambos os sexos e é livre a 
inscrição de alunos(as) em cada sexo. 

8 2º - A competição é aberta à participação de alunos(as) sem graduação mínima estabelecida. 

8 3º - O(A) aluno(a) deverá apresentar antes de cada combate seu documento de identificação, 
conforme estabelecido no Artigo 8º. Sem a apresentação do mesmo, estará impossibilitado de participar do 
combate. 


Artigo 97 - O Congresso Técnico de modalidade com os representantes das Unidades Escolares participantes 
tratará exclusivamente de assuntos ligados à competição, tais como: normas gerais, pesagem, ratificação de 
inscrições, além de outros assuntos correlatos. 


Artigo 98 - Será aplicada a seguinte Pontuação de Classificação para a competição, quando for utilizado o 
sistema de disputa por grupo: 








Vitória por encostamento (imobilização) 05 PONTOS 
Vitória por encostamento (imobilização) 

Vitória por 06 pontos de diferença em todo combate. 

Vitória por Wo. 04 PONTOS 
Vitória por lesão ou intervenção Médica. 

Vitória por pontos ao final do tempo de combate. 03 PONTOS 
Derrota por pontos ao final do tempo de combate, desde 01 PONTO 
que tenha feitos pontos técnicos no combate. 





$ 1º - Cada aluno(a) só poderá participar de 01 (uma) categoria de peso. 
8 2º - Para que seja realizada a competição, a categoria de peso deverá ter no mínimo 02 (dois/duas) 
alunos(as) inscritos(as). 


Artigo 99 - Serão disputadas as seguintes categorias de peso: 
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CATEGORIAS DE PESO FEMININO MASCULINO 
PESO LEVE (LE) MENOS DE 35 KG MENOS DE 40 KG 
PESO MÉDIO (ME) DE 35 KG A MENOS DE 45 KG DE 40 A MENOS DE 55 KG 
PESO PESADO (PE) DE 45 KG A 60KG DE55KGA 75 KG 





8 1º - A pesagem será realizada sob a responsabilidade da organização, sendo uma específica para o 
sexo feminino e outra para o masculino, com a presença de 03 (três) professores a serem sorteados no 
Congresso Reunião. 

8 2º - Os responsáveis pela pesagem terão a responsabilidade de: 

> Conferir documentação e pesagem; 

> Realizar o sorteio através do número retirado pelo(a) próprio(a) aluno(a). 

83º - A pesagem será válida para as competições e obedecerá aos seguintes critérios: 

> O(A) aluno(a) deverá apresentar documento, conforme estipulado no Artigo 8º, para subir 
na balança, seja na pesagem extra oficial ou oficial. 

> O(A) aluno(a) que na pesagem oficial, se apresentar com peso superior a da sua categoria, 
estará apto apenas a competir na categoria de peso acima. No caso do(a) aluno(a) da 
categoria PESADO, o(a) mesmo(a) estará impedido(a) de participar da competição. 

> O(A) aluno(a) que na pesagem oficial, se apresentar com peso inferior a da sua categoria, 
estará apto apenas a competir na categoria de peso abaixo. No caso do(a) aluno(a) da 
categoria LEVE, o(a) mesmo(a) estará impedido(a) de participar da competição. 

> Caso na pesagem extra-oficial o(a) aluno(a) esteja dentro dos limites mínimos e máximos 
de sua categoria de peso, sua pesagem será validada. 

> O(A) aluno(a) terá direito apenas a uma única pesagem oficial. 

> Osalunos poderão se pesar de sunga, enquanto as alunas poderão se pesar de 
colant/maiô. 


Artigo 100 - Nos confrontos com 06 (seis) ou mais participantes: será utilizado o sistema de eliminatória dupla 
(os vencedores vão para uma chave de vencedores e os perdedores para uma chave de perdedores. O(A) 
aluno(a) só sairá definitivamente da competição se perder por 2 (duas) vezes). 


Artigo 101 - O tempo de luta será de 2 (dois) períodos (rounds) independentes de 2 (dois) minutos de duração 
com um intervalo de 30 (trinta) segundos entre eles. Os pontos de um período não são computados para o 
próximo. Caso necessário, será realizado um terceiro período de desempate com ponto de ouro (golden score) 
e duração máxima de 2 (dois) minutos. 


Artigo 102 — O(A) aluno(a) deverá comparecer ao local de competição com antecedência e devidamente 
uniformizado. 
8 1º - Serão considerados uniformes de luta (vestimenta): 
> Feminino — malha de luta ou camiseta, top e short de amarrar por cima de suplex ou 
lycra. Nas camisetas ou malha de luta deverão constar obrigatoriamente o nome da 
Unidade Escolar e do município onde a mesma está localizada. 
> Masculino — malha de luta ou camiseta e short de amarrar. Nas camisetas ou malha de 
luta deverão constar obrigatoriamente o nome da Unidade escolar e do município 
onde a mesma está localizada. 
8 2º - Nas lutas o(a) primeiro(a) aluno(a) a ser cnamado(a) deverá colocar uma tornozeleira (elástico) 
vermelha e o(a) segundo(a) aluno(a) a ser cnamado(a) deverá colocar uma tornozeleira (elástico) azul. 
8 3º - Não será permitido uso de qualquer acessório com parte metálica (ex: anéis, colares, joelheira 
articulada, grampos de cabelo...). 
8 4º - Não será permitido, sob quaisquer hipóteses o uso de pincéis, canetas, fitas adesivas e outros. 
8 5º - OSs(As) alunos(as) que apresentarem-se fora dos padrões de uniformes estabelecidos por esse 
regulamento serão impedidos de participar da competição. 
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Artigo 103 - Procedimentos da competição: 
$8 1º - A equipe de arbitragem para cada área de luta será composta por: 
> Um (01) Árbitro Presidente 
> Um (01) Árbitro Central 
> Um (01) Segundo Árbitro 
> Um (01) Mesário 
8 2º - Serão consideradas atribuições de cada integrante da equipe de arbitragem: 
> Arbitro Presidente: 
= Decide entre a pontuação aplicada pelo arbitro central e pelo segundo árbitro 
decidindo qual pontuação será anotada oficialmente (voto de minerva). 
> Árbitro Central: 
= Autoridade máxima dentro da área de combate, cuja ordem os lutadores deve 
obedecer imediatamente. 
= Marca os pontos que serão anotados pelo mesário caso confirmados pelo segundo 
árbitro. 
= Marca as irregularidades, caso ocorram. 
> Segundo Árbitro: 
= Confirma ou não os pontos computados pelo árbitro central. 
> Mesário: 
= Controla o tempo do combate e anota os pontos. 
8 3º - Todas as ações positivas computarão 01 (um) ponto para o(a) aluno(a) responsável pela ação. 
> Quedas com domínio (acompanhar o oponente até o solo) 
> Conduzir o oponente para fora de área de combate 
> Quando no solo o(a) aluno(a) expor as escapulas do oponente a menos de 45º contra o solo 
(exposição das costas). 
> Falta de combatividade. Caso o(a) aluno(a) seja advertido pelo árbitro central 03 (três) vezes 
consecutivas, o oponente será beneficiado 
8 4º - Serão consideradas ilegalidades: 
> Segurar na roupa. Será advertido e 01(um) ponto somado para o oponente. Havendo 
reincidência será punido com a desclassificação do combate. 
> Chutes, socos, cabeçadas e qualquer outra forma de golpe contundente no oponente. Será 
punido com a desclassificação do combate. 
> Mordidas e puxões de cabelo. Será punido com a desclassificação do combate. 
> Utilização de qualquer técnica de chave ou estrangulamento. Será punido com a 
desclassificação do combate. 
> Xingamento, desrespeito ou qualquer outra atitude considerada anti desportiva contra o 
oponente, equipe de arbitragem e demais presentes. Será punido com a desclassificação do 
combate. 
8 5º- O período será considerado terminado quando: 
> Uma) aluno(a) alcançar 03 (três)pontos de diferença sobre seu oponente 
> Terminar o tempo regulamentar. 
> Seo período acabar empatado em numero de pontos será declarado vencedor do período o(a) 
aluno(a) que tiver pontuado por ultimo. 
> Casoo período termine o tempo regulamentar em zero a zero este será declarado empatado. 
8 6º - O combate será considerado terminado quando: 
> Uma) aluno(a) vencer por pontos os 2 (dois) períodos. 
> Ocorrer uma imobilização/encostamento (dominar o oponente com as 02 (duas) escápulas no 
tapete). 
> O(a)aluno (a) sofrer uma lesão que o impeça de continuar no combate ou por intervenção 
médica. 
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> Se cada aluno(a) vencer um período aquele(a) que no somatório dos 2 (dois) períodos tiver 
mais pontos será declarado(a) vencedor(a) do combate. 

> Caso persista o empate, será realizado um terceiro período e quem fizer o primeiro ponto será 
declarado(a) vencedor(a) (ponto de ouro / golden score). 

> No caso do terceiro período terminar empatado em zero a zero, os juízes decidirão pelo(a) 
aluno(a) mais ofensivo(a). 


Artigo 104 - A competição será realizada em uma área de formato quadrado com mínimo de 10 X 10 metros e 
máximo de 12 X 12 metros, com demarcação circular de 7 (sete) metros de diâmetro ao centro. 

8 1º - As Lutas serão realizadas dentro do circulo com 7 (sete) metros de diâmetro, qualquer ação fora 
deste circulo será creditada como inválida. 

8 2º - Na impossibilidade da marcação circular, as Lutas podem ser realizadas em uma área quadrada 
com 7x7 metros. 


Artigo 105 - A premiação com medalhas obedecerá aos seguintes critérios: 

8 1º - Nos confrontos com até 5 (cinco) participantes serão premiados os classificados em 1º, 2º e um 
3º lugar. 

8 2º - Nos confrontos com 06 (seis) ou mais participantes serão premiados os classificados em 1º, 2º e 
dois 3º lugares. 


XX —- REGULAMENTO ESPECÍFICO DE NATAÇÃO 

Artigo 106 - As competições de Natação serão realizadas de acordo com as regras oficiais da Federação 
Internacional de Esportes Aquáticos (FINA), reconhecidas pela Confederação Brasileira de Desportos Aquáticos 
(CBDA), observadas as exceções previstas neste Regulamento. 

Artigo 107 - A Unidade Escolar poderá inscrever 2 (dois/duas) alunos(as) por prova. 


Artigo 108 - Cada aluno(a) poderá participar no máximo de 03 (três) provas. 


Artigo 109 — Serão realizadas tantas séries quantas forem necessárias, classificando-se os(as) alunos(as) por 
tempo. 


Artigo 110 — Provas previstas para a modalidade: 
Categoria Pré-Mirim 


e 50metros nado livre Feminino e Masculino 
e 50metros nado costas Feminino e Masculino 
e 50metros nado peito Feminino e Masculino 
e 50metros nado borboleta Feminino e Masculino 
Categoria Mirim e Infantil 
e 50metros nado livre Feminino e Masculino 
e 50metros nado costas Feminino e Masculino 
e 50metros nado peito Feminino e Masculino 
e 50metros nado borboleta Feminino e Masculino 
e 100 metros nado livre Feminino e Masculino 
e 100 metros nado costas Feminino e Masculino 
e 100 metros nado peito Feminino e Masculino 
e 100 metros nado borboleta Feminino e Masculino 
e 200 metros nado medley Feminino e Masculino 


e 400 metros nado livre Feminino e Masculino 





Artigo 111 - As etapas serão executadas da seguinte forma: 


> 12 Etapa - 17/06 - São Caetano 
Categoria Pré-Mirim 
= 50metros nado livre 
= 50metros nado costas 
= 50 metros nado peito 
= 50 metros nado borboleta 
Categoria Mirim e Infantil: 
= 50metros nado livre 
= 50metros nado costas 
= 50 metros nado peito 
= 50 metros nado borboleta 
= 100 metros nado livre 
= 100 metros nado costas 
= 100 metros nado peito 
= 100 metros nado borboleta 
= 200 metros nado medley 
= 400 metros nado livre 
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Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 


Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 


> 22 Etapa — 20/06 - São José do Rio Preto 


Categoria Pré-Mirim 
= 50metros nado livre 
= 50metros nado costas 
= 50 metros nado peito 
= 50 metros nado borboleta 
Categoria Mirim e Infantil: 
= 50metros nado livre 
= 50metros nado costas 
= 50 metros nado peito 
= 50 metros nado borboleta 
= 100 metros nado livre 
= 100 metros nado costas 
= 100 metros nado peito 
= 100 metros nado borboleta 
= 200 metros nado medley 
= 400 metros nado livre 


> 32 Etapa — 29/06 - Santos 

Categoria Pré-Mirim 

= 50metros nado livre 

= 50metros nado costas 

= 50 metros nado peito 

= 50 metros nado borboleta 
Categoria Mirim e Infantil: 

= 50metros nado livre 

= 50metros nado costas 

= 50 metros nado peito 

= 50 metros nado borboleta 

= 100 metros nado livre 


Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 


Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 


Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 


Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
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Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 


= 100 metros nado costas 

= 100 metros nado peito 

= 100 metros nado borboleta 
= 200 metros nado medley 

= 400 metros nado livre 


> 42 Etapa - 01/07 — Campinas 
Categoria Pré-Mirim 
= 50metros nado livre 
= 50metros nado costas 
= 50 metros nado peito 
= 50 metros nado borboleta 
Categoria Mirim e Infantil: 
= 50metros nado livre 
= 50metros nado costas 
= 50 metros nado peito 
= 50 metros nado borboleta 
= 100 metros nado livre 
= 100 metros nado costas 
= 100 metros nado peito 
= 100 metros nado borboleta 
= 200 metros nado medley 
= 400 metros nado livre 


Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 


Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 


> Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares — 12 a 14 anos/15 a 17 anos — 15/08 - São 
Paulo (capital) 


= 50metros nado livre 


50 metros nado costas 
50 metros nado peito 


50 metros nado borboleta 


100 metros nado livre 
100 metros nado costas 


Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 


Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 


= 100 metros nado peito 
= 100 metros nado borboleta 
= 200 metros nado medley 


> Final do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas — 16 a 
18/11 — São Paulo (capital) 


Categoria Mirim e Infantil: 


Parágrafo Único — A Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares da categoria Mirim e Infantil serão 


50 metros nado livre 
50 metros nado costas 
50 metros nado peito 


50 metros nado borboleta 


100 metros nado livre 


100 metros nado costas 


100 metros nado peito 


100 metros nado borboleta 
200 metros nado medley 


400 metros nado livre 


Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 
Feminino e Masculino 


realizadas em um mesmo evento, conforme estabelece o calendário acima. 
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Artigo 112 - O prazo final para alteração do “start list” dos(as) alunos(as) por prova, se dará no Congresso 
Técnico Específico. 

Parágrafo Único - Após o Congresso Técnico Geral a única alteração permitida será o 
cancelamento de participação do(a) aluno(a) em qualquer prova. 


Artigo 113 — O(a) aluno(a) deverá comparecer ao local de competição com antecedência e devidamente 
uniformizado(a). Para ter condição de participação, antes do início de cada prova, deverá apresentar um dos 
documentos estabelecidos no Artigo 8º. 


Artigo 114 - A competição será realizada em piscina oficial semi-olímpica (25 metros) ou olímpica (50 metros), 
de 08 (oito) raias, e a temperatura da água deverá estar entre 25 (vinte e cinco) e 28 (vinte e oito) graus. 

Parágrafo Único - Os balizamentos das séries eliminatórias de cada prova serão feitos de acordo com 
os tempos estabelecidos na fase de classificação. 


XXI - REGULAMENTO ESPECÍFICO DE TAEKWONDO 
Artigo 115 - As competições de Taekwondo serão regidas pelas regras oficiais da Federação Mundial de 
Taekwondo (WTF), e reconhecidas pela Confederação Brasileira de Taekwondo (CBTKD), observadas as 


exceções previstas neste Regulamento. 


Artigo 116 - A competição será disputada na categoria Infantil, nas seguintes categorias de peso: 














CATEGORIAS DE PESO | FEMININO MASCULINO 
Leve -49kg -55kg 

Médio de 49 a 57kg de 55 a 65kg 
pesado Acima de 57kg | Acima de 65kg 

















81º - A competição será aberta à participação de alunos(as) com graduação de faixa azul (4º. GUB) e 
a faixa vermelha / ponta preta (1º. GUB), tanto para o masculino quanto para o feminino. 
82º - É obrigatório que os(as) alunos(as) se apresentem para a competição portando os protetores de 
tórax (hogu), proteções de antebraço, canela, capacete, órgão genital e bucal. 
Artigo 117 — Todas as etapas serão realizadas apenas na categoria infantil da seguinte forma: 
e 12 Etapa — 27/06 — São José dos Campos; 
e 22 Etapa -01/09 - São Paulo; 
e 32 Etapa - 15/09 —- Campinas; 


e 42 Etapa - 22/09 - Bauru; 


e Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares de 15 a 17 anos- 27 e 28/10 — São Paulo/SP — 
Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães”; 
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e Final do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas - 16 a 18/11 —- São 
Paulo/SP - Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães”. 


Artigo 118 - Para que seja realizada a competição, a categoria de peso deverá ter no mínimo 02 (dois/duas) 
alunos(as) inscritos. 
Parágrafo Único - Cada aluno(a) só poderá participar de 01 (uma) categoria de peso. 


Artigo 119 - A pesagem será realizada sob a responsabilidade de 02 (dois) árbitros, sendo uma para o feminino 
e outro para o masculino. 

$8 1º - O(A) aluno(a) que na pesagem oficial, se apresentar com peso superior a da sua categoria, estará 
apto apenas a competir na categoria de peso acima. No caso do(a) aluno(a) da categoria PESADO, o(a) 
mesmo(a) estará impedido(a) de participar da competição. 

8 2º - O(A) aluno(a) que na pesagem oficial, se apresentar com peso inferior a da sua categoria, estará 
apto apenas a competir na categoria de peso abaixo. No caso do(a) aluno(a) da categoria LEVE, o(a) mesmo(a) 
estará impedido(a) de participar da competição. 

83º - O(a) aluno(a) terá direito a 2 (duas) pesagens, não ultrapassando 30 (trinta) minutos entre a 
primeira e a segunda. 

84º - Os alunos poderão se pesar de sunga, enquanto as alunas poderão pesar de colant. 

85º - O(a) aluno(a) deverá apresentar, no ato da pesagem oficial e antes de cada confronto, um dos 
documentos oficiais, conforme Artigo 8º. 


Artigo 120 - A Comissão de Recurso e Disciplinar será formada com 3(três) efetivos e 2(dois) suplentes. O 
Coordenador da modalidade indicará 2(dois) efetivos e os professores elegeram 1(um) efetivo e 2(dois) 
suplentes para ser substituído quando estiver envolvido na caso. 

Parágrafo Único — Fica estabelecido que não serão aceitos recursos durante a competição. 


Artigo 121 - O sistema de disputa será o de eliminatória simples. 

81º - Não serão válidos golpes na altura no rosto, apenas chute e soco ao tronco serão permitidos, 
sendo marcado 01 (um) ponto pelos árbitros laterais. 

82º - Todo golpe de chute giratório terá pontuação dobrada. 


Artigo 122 - O tempo de luta será de 04 (quatro) minutos para ambos os sexos, divididos em 02 (dois) rounds 
(assaltos) de 02 (dois) minutos cada, por 01 (um) minuto de intervalo. 

8 1º — O(a) aluno(a) deverá comparecer ao local de competição com antecedência e devidamente 
uniformizado. 

8 2º - Não será permitido, sob quaisquer hipóteses o uso de pincéis, canetas, fitas adesivas e 
outros. 


XXII- REGULAMENTO ESPECÍFICO DE VOLEI DE PRAIA 


Artigo 123 - A Competição de Vôlei de Praia será realizada de acordo com as regras oficiais da Federação 
Internacional de Volleyball (FIVB) adotadas pela Confederação Brasileira de Voleibol (CBV), observadas 
as exceções previstas nesse regulamento. 


Artigo 124 - Todas as etapas serão realizadas apenas na categoria infantil da seguinte forma: 
e 12 Etapa - 28/06 - São Paulo; 


e 22 Etapa -— 02/09 - Santos; 
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e 32 Etapa — 16/09 - São José dos Campos; 
e 42 Etapa — 26/09 - Presidente Prudente; 
e Seletiva Paulista das Olimpíadas Escolares — 27 e 28/10 — São Paulo(Ibirapuera); 


e Final do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas - 16 a 18/11 — São Paulo/SP 
- Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães”. 


Artigo 125 - A Unidade Escolar poderá inscrever 02 (dois) alunos por sexo e 01 (um) professor(a). 


Artigo 126 - O sistema de disputa da modalidade obedecerá o seguinte formato: 

8 1º - Os jogos serão disputados em melhor de 02 (dois) sets vencedores, sendo os dois primeiros 
sets de 21 (vinte e um) pontos. Em caso de empate em 20 (vinte) pontos o set só terminará quando uma 
equipe alcançar a diferença de 02 (dois) pontos, e neste caso, não haverá ponto limite para o término do set. 

8 2º - Em caso de empate em número de sets vencidos (01x01), será jogado um terceiro set de 15 
(quinze) pontos. Havendo empate em 14 (quatorze) pontos, o set só terminará quando uma equipe 
alcançar a diferença de 02 (dois) pontos e, neste caso, não haverá ponto limite para o término do set. 

83º - No caso de uma equipe não comparecer em quadra no horário programado ou estar em 
quadra no horário do jogo, mas ficar impossibilitada de iniciar a partida por contusão de aluno(a), esta 
será considerada perdedora por W.0. 

84º - No caso de interrupção da partida por desistência ou desqualificação da equipe, esta será 
considerada perdedora por W.0. 


Artigo 127 - As alturas das redes serão as seguintes: 

















FEMININA 2,24m 
MASCULINA 2,43m 


Artigo 128 - O sistema de pontuação para determinar a classificação nos grupos será: 
> Vitória - 02 pontos. 
> Derrota - 00 ponto. 


Artigo 129 - Os uniformes deverão obedecer à regra da modalidade, ao regulamento geral e aos 
seguintes critérios: 

8 1º - O uniforme dos(as) alunos(as) consiste em camiseta, top, short e sunquiíni. 

8 2º - Camisetas regatas e tops numerados em 01(um) e 02(dois). O número deve ser colocado na 
frente e nas costas (obrigatório) no centro da camiseta e top. A cor e feitio das camisetas, tops, shorts ou 
sunquínis devem ser padronizados e contrastar com a cor dos números. 

83º - Será proibido o uso de uniformes de cor predominante diferente. 

$84º-O(A) aluno(a) poderá jogar com uma bermuda modelo “ciclista” sob o short, desde que sejam 
da mesma cor. 

8 5º - Os(As) alunos(as) poderão jogar com camisas de mangas compridas ou agasalhos sob o 
uniforme desde que sejam iguais e autorizados pelo 12 árbitro da partida. 

8 6º - No short ou no sunquíni a numeração é facultativa, mas quando houver deverá ser igual ao do 
uniforme. 
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87º - O(A) professor(a) deverá utilizar camisa de manga, bermuda ou calça, tênis e meia. 

8 8º - Os(As) alunos(as) que apresentarem-se fora dos padrões de uniformes estabelecidos nesse 
artigo serão impedidos de participar. 

8 9º - Não será permitido, sob quaisquer hipóteses o uso de pincéis, canetas, fitas adesivas e outros. 


Artigo 130 - No caso de grupos, quando no mesmo grupo 02 (duas) equipes terminarem empatadas, o 
desempate far-se-á pelo resultado do confronto direto entre as equipes empatadas na fase. 


Artigo 131 - No caso de grupos, quando no mesmo grupo 03 (três) ou mais equipes terminarem empatadas, 
o desempate far-se-á da seguinte maneira e em ordem sucessiva de eliminação: 
> Maior saldo de sets 
> Maior saldo de pontos 
> Maior coeficiente de sets average em todos os jogos disputados pelas equipes na fase. 
> Maior coeficiente de pontos average em todos os jogos disputados pelas equipes na fase. 
> Sorteio. 
8 1º - Na hipótese da aplicação do critério de pontos ou sets average, dividir-se-á o número de pontos 
ou sets pró pelos pontos ou sets contra, considerando-se classificada a equipe que obtiver maior coeficiente. 
8 2º - Quando, para cálculo de pontos ou sets average, uma equipe não perder nenhum ponto ou set, 
é ela a classificada, pois é impossível a divisão por zero, assegurando à equipe sem sets ou pontos sofridos a 
classificação pelo critério de pontos ou sets average. 
83º - Quando, para cálculo de pontos ou sets average, mais de uma equipe não perder nenhum set 
ou ponto, será classificada a equipe que tiver o número de pontos ou sets mais positivo em todos os jogos 
disputados na fase, pois tecnicamente seu resultado será maior. 


Artigo 132 - A bola a ser utilizada na competição será de tamanho e peso oficial. 


Artigo 133 - Não será permitido jogar com qualquer objeto que ponha em risco a integridade física do(a) 
aluno(a). 


Artigo 134 - A Comissão Técnica da equipe poderá ser composta por 01 (um/uma) professor(a). 


Artigo 135 - Estará automaticamente suspenso da partida subsequente, na mesma modalidade/sexo, o(a) 
aluno(a) ou professor(a) que for desqualificado(a). 


Artigo 136 - A entrada dos(as) alunos(as) na quadra para o aquecimento será feita tão logo ela esteja 
livre e liberada pela equipe de arbitragem/coordenação da modalidade. 

8 1º - O aquecimento inicial, a critério de cada equipe, poderá ser feito fora da quadra em local 
determinado pela Coordenação da competição. 

8 2º - O tempo de aquecimento na quadra será determinado previamente no Congresso Técnico da 
modalidade, pela organização, podendo ser alterado em função das necessidades que se apresentarem no 
decorrer do evento. 


Artigo 137 - Os casos omissos deste Regulamento serão resolvidos, em cada Fase, pelos responsáveis da 
organização do Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas. 
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ANEXO 1 
MODELO DE OFÍCIO PARA INSCRIÇÃO NOS CAMPEONATO ESTADUAL ESCOLAR DE MODALIDADES 
OLÍMPICAS — em papel timbrado da Unidade Escolar. 
OF.Nº 
Assunto: CAMPEONATO ESTADUAL ESCOLAR DE MODALIDADES OLÍMPICAS 
À COMISSÃO ORGANIZADORA 
A Direção da Unidade 
Escolar 
vem requerer a inscrição e autorizar a participação dos seus professor(es) e alunos(as) no 


Campeonato Estadual Escolar de Modalidades Olímpicas nos jogos e competições pertinentes à 
categoria, sexo (s) e modalidade (s) abaixo relacionadas: 


















































MODALIDADE CATEGORIA 

ATLETISMO Fem( ) |Masc( ) |Pré-Mirim( )/Mirim( ) Infantil (|) 
BAMINGTON Fem ( ) |Masc( ) |Pré-Mirim ( )/Mirim( ) 

CICLISMO Fem( ) |Masc( ) Mirim ( ) Infantil ( ) 
GINÁSTICA RÍTMICA Fem( ) Mirim () lInfantil( |) 
JUDÔ Fem( ) |Masc( ) Mirim () lInfantil( |) 
LUTA OLÍMPICA Fem ( ) |Masc( ) Mirim ( ) 

NATAÇÃO Fem ( ) |Masc( ) |Pré-Mirim( )/Mirim( ) Infantil ( ) 
TAEKWONDO Fem ( ) |Masc( ) Infantil ( ) 
VÔLEI DE PRAIA Fem( ) |Masc( ) Infantil ( ) 
Elencar nome do professor responsável por cada modalidade e sexo. 

Nome do (s) professor (es) responsável (eis) Modalidade e Sexo 














Local e data Carimbo e assinatura da Direção Escolar 
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COMPETIÇÃO CLASSIFICATÓRIA E FESTIVAL: ANÁLISE DA REAÇÃO 
EXPRESSADA PELOS PARTICIPANTES DE 9 A 10 ANOS NO MOMENTO 
DA PREMIAÇÃO 


Caroline Sobanski! 
Júlio César Lacerda Martins” 


Resumo 

Esta pesquisa objetiva analisar as reações expressas nas ações dos participantes no 
momento da premiação em Festival e Competição Classificatória. Caracteriza-se como 
experimental, qualitativa e direta. Para coletar os dados será aplicada uma atividade 
pré-desportiva voltada ao Basquetebol, em crianças na faixa etária de 9 e 10 anos, 
pertencentes a uma equipe de iniciação esportiva. Primeiramente a organização será 
de Competição Classificatória e depois Festival Esportivo. Será utilizada uma máquina 
filmadora para registrar as observações a serem analisadas. Posteriormente os dados 
levantados serão discutidos mediante critérios pré-estabelecidos, com base na 
psicologia do esporte. 

Palavras-chave: emoções; premiação; psicologia do esporte. 


INTRODUÇÃO 

A presença da competição dentro da iniciação esportiva é quase inseparável. 
Busca-se a melhor forma de aplicá-la, para amenizar reações negativas expressadas 
pelas crianças. As disputas se dão de diversas maneiras, mas abordaremos apenas dois 
tipos: Competição Classificatória e Festival. Entende-se como competição 
classificatória o modelo olímpico e tradicional, da competição para o resultado, a 
medalha e o índice. E segundo Scaglia, 2006 


os festivais esportivos como o próprio nome indica, são atividades festivas, de integração, de 
caráter mais lúdico, com maior participação e envolvimento de pais na organização dos 
eventos. Uma não exclui a outra embora os festivais sejam mais voltados às crianças de sete a 
doze anos (...) 


Ainda Scaglia, 2006 sugere que: 


a forma de premiar os estudantes é um aspecto importante. Por exemplo, as medalhas podem 
ser substituídas por troféus (para o coletivo) e por certificados de mérito (para os indivíduos). 
Isso faz com que a premiação por destaques (primeiro, segundo, terceiro lugares) seja 
atenuada, valorizando a participação e democratizando as competições e os festivais. Os 
prêmios são estímulos e incentivos para os alunos destacados e também podem ser agregados 
a todos os participantes. 


Para isso abordaremos literaturas e análises práticas para melhor ilustração das 
propostas, visando o prazer pela prática da atividade desde a infância, restringindo nesse 
estudo a análise das premiações nas situações de competições citadas acima. 

Analisando as reações das crianças, qual a forma de premiação é a mais 
satisfatória para o grupo selecionado? Premiação de competição classificatória ou 
premiação de festival? 





! Graduanda em Educação Física. Orientadora: Flavia Angela Servat. Especialista em Educação Inclusiva. 
? Graduado em Educação Física. UNICENTRO - Universidade Estadual do Centro-Oeste. 
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O presente trabalho buscará verificar qual é a melhor forma de premiar as 
crianças de 9 a 10 anos, visando encontrar uma organização mais satisfatória a faixa- 
etária determinada. 

Uma vez que encontrado a melhor maneira de realizar uma premiação com 
crianças na de 9 e 10 anos de idade, possivelmente algumas ressalvas inerentes ao tema 
como especialização precoce, competição com crianças numa faixa etária muito inferior 
e exclusão social no esporte podem ser também discutidas a partir desse trabalho. 

Deve-se considerar ao organizar metodologias que estimulem a iniciação 
esportiva, que os períodos pré-competitivo, competitivo e pós-competitivo; devem ser 
controlados, pois se os objetivos não estiverem agrupados a estrutura pode fracassar. 
Como por exemplo, mesmo que ocorra um sucesso na competição, se a premiação não 
estiver aliada aos objetivos, a finalidade do jogo pode ser comprometida. E assim, pode 
gerar uma série de restrições ao interesse pela prática de jogos esportivos. 


REVISÃO DE LITERATURA 

Primeiramente, a fim de aprontar o leitor para a discussão, nota-se uma carência 
de pesquisas voltadas à Psicologia do Esporte, por ser uma ciência recente; no Brasil 
ganhou interesse apenas na década de 70. Cillo (2007) comenta que “boa parte do 
referencial teórico e técnicas de intervenção não apresentam coerência e uniformidade”. 

Discute-se muito acerca da iniciação esportiva e pedagogia do esporte e como 
não poderia faltar a importância da competição infantil. 

Go Tani diz que “para crianças até por volta dos 11 anos de idade as vivências 
competitivas devem restringir-se à competição inerente ao ato de jogar, sem qualquer 
outra formalidade como apuração de resultados, vencedores e premiação.” (2006, p. 
256). 

Outros autores como Scaglia (2006) e Reverdito (2008) afirmam que a 
competição é a essência do esporte e que sem ela o esporte não faz sentido. 

Porém, não debateremos a importância da competição, mas sim as reações 
expressadas pelas ações de seus praticantes no momento da premiação. 

Segundo Bento (2006) citado por Reverdito (2008), “Goste-se ou não, a 
competição e a concorrência são a alma e o grande motor do desporto e da vida”. Logo, 
quando se trabalha com crianças numa faixa etária de 9 e 10 anos, deve-se tomar 
cuidado quanto como essa competição será interpretada por elas. 

Diante das formas de competições que existem, analisaremos as reações das 
crianças no momento da premiação nas seguintes maneiras de organização esportiva: 
competição classificatória e festival esportivo. 

Em virtude de tais afirmações, o presente trabalho busca ver qual das duas formas 
de premiação satisfaz de maneira emocional o grupo estudado. Além do mais, 
observações pertinentes a partir do tema podem ser levantas, tais como a influência no 
comportamento referente ao espírito esportivo e a busca somente da vitória. 


O esporte é um fenômeno sócio-político-cultural, que não pode deixar de ser um forte 
meio de propagação e manutenção ideológicas, um dos mais significativos “veículos” 
(entre outros fenômenos utilizados pelo Estado), massificado e direcionado pela mídia e 


decorrentemente pelo senso comum. Moreno & Machado, 2006. 


Apresentado de várias maneiras para a criança seja na escola, como conteúdo nas 
aulas de Educação Física (e não a Educação Física), em casa pelos pais e através dos 


EN 


meios de comunicação, surge uma dúvida quanto à forma como o esporte é 
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proporcionado para a criança, se realmente estimula e faz com que ela continue a 
praticar. 

Entre inúmeros benefícios, “sabe-se que a prática esportiva pode contribuir para 
um desenvolvimento bio-psico-social harmonioso da criança e do adolescente, segundo 
Arena, 2000.” 

O esporte, os jogos pré-desportivos e a prática de exercícios físico, acima de tudo 
devem agregar valores positivos para a formação da criança, como a prática pelo prazer, 
pela superação individual, cooperação e qualidade de vida. Quando trabalhado de 
maneira incorreta, ao invés de estimular à prática esportiva, levará à frustração e 
consegqientemente ao afastamento da modalidade e até da atividade física de maneira 
geral. 

Vários são os questionamentos, mas este estudo estará vinculando apenas uma 
destas questões pertinentes, que é a reação das crianças no momento da premiação, pelo 
fato de ser nessa hora que os ganhadores são colocados em evidência. 

Uma das formas de mensurar o grau de contentamento proporcionado pelo esporte 
é fazendo uma análise das emoções obtidas através dele. 

Segundo Hackfort (1993), citado por Samulski (2002), 


emoções devem ser entendidas como um sistema complexo de inter-relações entre o 
sistema psíquico (processos cognitivos), o sistema fisiológico (nível de ativação) e o 
sistema social (relações sociais). (...) As emoções exercem duas funções básicas: A 
função de organizar, orientar e controlar as ações (...) e a função energética e de ativação. 


O esportista sente diversas emoções desde a fase pré-competitiva até após a 
competição. Para o estudo, abordaremos as emoções sentidas após a competição. 

Nem sempre a vitória é uma experiência de êxito, e uma derrota não é igual a 
uma experiência de fracasso. O que faz a diferença é a consequência adquirida em 
relação à expectativa empregada. 

“As experiências de êxito aparecem quando o rendimento esperado foi 
alcançado ou superado. As experiências de fracasso se encontram na diferença negativa 
entre resultado esperado e resultado obtido” conforme Samulski 2002. 

A questão não é orientar as crianças para não almejarem a vitória, mas sim à 
prática prazerosa. Talvez assim possamos evitar a falta de interesse dos adolescentes em 
participar de uma atividade física. Acredita-se que as experiências vivenciadas na 
infância são carregadas pelo indivíduo ao longo de sua vida. Para sanar problemas como 
o sedentarismo e a exclusão social, por exemplo, que se deve ser cauteloso na hora de 
expor uma criança em uma competição. 

Ainda Samulski, 2002: 


As experiências repetidas de fracasso conduzem primeiro a modificações negativas das 
expectativas de rendimento, e, por último, a modificações na personalidade do 
esportista. As experiências de êxito atuam como catalisadores, estimulam os processos 
metais e emocionais, preparam e capacitam para o rendimento. O maior efeito 
psicológico do êxito esportivo é que ele estimula o esportista a continuar treinando. 


Para identificar as reações expressadas através das ações das crianças do grupo 
de pesquisa, convencionam-se as definições encontradas em Samulski (2002), com base 
em dois problemas analisados por Kuhl (1985), porém está pesquisa adaptará os 
critérios para crianças na faixa-etária de 9 a 10 anos: 
1º etapa — estados esperados em situação de desafio 
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“ Satisfação — A emoção de satisfação será experimentada se uma expectativa positiva 
se confirmar no decorrer do transcurso e do resultado da ação. 

Raiva — À raiva aparece quando uma meta desejada que se pensou poder ser atingida 
não é alcançada. 

Alegria — A alegria se apresenta somente diante condições estimulantes. É provocada 
pelo transcurso de uma ação positiva que foi considerada negativa ou insegura, 
particularmente se apresenta em forma repentina ou inesperada. 

Interesse, Esperança — Essas emoções resultam quando a retroinformação sobre o 
transcurso das ações esportivas não representa uma segurança de que a meta será 
alcançada. 

Decepção — É uma emoção difícil de diferenciar da raiva. A decepção aparece se o 
esportista não alcançou uma meta, quando existe a esperança de ter êxito. A emoção de 
decepção é encontrada com fregiiência na literatura, diante do término da 
“frustração”. 

Indiferença — Tal estado emocional será esperado quando uma expectativa negativa 
diante de condições de estímulo se confirma por meio se um resultado negativo.” Kuhl 


(1985) 
2º etapa — estados esperados em situação de ameaça: 


“Trangiiilidade — Essa emoção se apresenta quando a expectativa de evitar uma 
consegiiência negativa é confirmada no decorrer da ação, bem como a partir do 
resultado. 

Tristeza, vergonha, abatimento e agressão — Dependendo do contexto da situação, 
atribuição causal e tipo de consegiiências ameaçadoras resultam em estados 
emocionais qualitativamente diferentes, quando uma expectativa positiva conduz a 
resultados negativos. A tristeza aparece com experiências de perda, as quais deverão 
ser suportadas (Izard, 1977). A vergonha como consegiiência de culpa, é a reação que 
se apresenta depois de consegiiências negativas decorrentes da violação de uma norma. 
O abatimento e a agressão podem ser observados em pessoas que não têm alcançado 
um resultado esperado. 

Alívio — O alívio se apresenta quando um resultado ameaçador pode ser evitado com 
êxito. 

Medo — O significado de reações de medo na prática do esporte foi apresentado por 
Hackfort e Schawenkmezger (1980). O medo se apresenta quando a expectativa 
permanece insegura também durante o transcurso da superação de exigências. (...) 
Resignação e agressão — Quando o resultado da ação depois de uma expectativa 
insegura é negativo, o efeito, diante de condições ameaçadoras, será de resignação e 
agressão. Entretanto, a resignação e agressão são esperadas quando o esportista se dá 
conta de que uma consegiiência ameaçadora parece inevitável, apesar de ele ter se 
esforçado para evitá-la. 

Desamparo — O desamparo se apresenta quando uma expectativa negativa é 


confirmada por um resultado negativo.” Kuhl (1985) 


Essas definições servem de parâmetros para a observação e conclusão dos dados 
obtidos. Através das filmagens e das anotações haverá a obtenção de material para a 
análise. 


PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
1. Amostra 

Serão observadas 20 crianças, de ambos os sexos, selecionadas aleatoriamente, 
na faixa etária de 9 a 10 anos. São crianças matriculadas numa escola particular do 
município de Guarapuava, que participam da atividade de basquetebol no contra turno 
da escola, e não como alunos da disciplina de Educação Física. 
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2. Instrumentos utilizados 
A atividade foi adaptada do Regulamento Geral dos Jogos Estudantis da Semana 
da Pátria — JESP 2007, p.34: 
Campeonato de Mini-Basquetebol 

e Serão dispostos 5 cones a uma distância de 1,20 metro cada um, sendo que o 1º 
cone ficará a uma distância de 12 metros da linha de fundo. OBS.: Os cones 
ficarão em linha reta à tabela de basquete. 

e Osatletas deverão zigue-zaguear driblando a bola — com qualquer uma das mãos — 
para fazer a cesta. OBS.: Não poderá utilizar simultaneamente as duas mãos para 
driblar a bola. 

e Cada atleta terá apenas uma oportunidade de fazer o ponto, em caso de errar a 

cesta, deverá retornar ao início dos cones e entregar a bola ao seu companheiro. 
A cada cesta será contabilizado (1) um ponto para sua equipe. 
Cada atleta terá 8 chances para executar as cestas. 
Cada equipe terá uma bola. 
Conforme a pontuação obtida pela equipe será determinada a classificação. 
OBSERVAÇÃO: Alguns itens não foram citados porque não são relevantes no 
resultado da pesquisa. 

Além dessa estrutura espacial, serão adquiridas medalhas para a realização das 
premiações. 

Para o registro das variáveis, uma ficha de controle será usada, baseada em Kuhl 
(1985) citado por Samulski (2002). 


3. Procedimentos da pesquisa 
Para melhor compreensão, o procedimento foi dividido por etapas: 

1. Um termo de consentimento será enviado para os responsáveis dos 
menores para a permissão para a realização da filmagem. 

2. Aplicação da atividade pré-desportiva e competitiva no grupo estudado, 
primeiramente ao final da atividade as crianças serão premiadas com 
medalhas somente para os três primeiros colocados. Após uma semana, a 
mesma atividade será realizada, entretanto a premiação será concedida 
com medalhas a todos. 

3. Análise dos resultados de forma qualitativa — comparação entre as 
variáveis. 


RESULTADOS 

A pesquisa está em andamento, porém hipoteticamente tendo como fonte de 
análise dois tipos de disputas, a competição classificatória e os festivais, nas quais, na 
primeira apenas os melhores são premiados, usualmente com medalhas de ouro pra o 
campeão, prata para o vice-campeão e bronze pra o terceiro colocado e os demais não 
são premiados. Também, como outra opção de disputa, os festivais que são de caráter 
mais lúdico, no qual todos são premiados, havendo um reconhecimento pelo empenho 
dos participantes e visando diminuir tais exigências pertinentes à competição infantil. 

Segundo Reverdito (2008) “partindo dos pressupostos pedagógicos existentes 
na competição (...) o objetivo deve ser maximizar os aspectos positivos e minimizar os 
efeitos negativos.” 

Contudo, acredita-se que uma competição que a premiação ocorra de certa forma 
para todos e não com o objetivo de enaltecer “o melhor”, mas sim a superação 
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individual, a integração, a cooperação; possa satisfazer uma maior parte dos 
participantes. 

É a partir disso que a presença da premiação tem um papel importante, como 
uma espécie de recompensa pela participação, Tubino citado por Ruffoni & Motta 
(2004) explica que “a medalha não deve ser distribuída de forma aleatória, pois a 
mesma é um prêmio uma efetiva demonstração da sua superação, portanto devem ser 
conquistada”. De certa forma ela é conquistada, uma vez que independentemente do 
desempenho perante os demais indivíduos, a criança individualmente merece um 
reconhecimento por superar todas as pressões que uma competição apresenta. 

Assim, é evidente que o campo da Psicologia do Esporte está em formação e 
mais estudos são necessários para o fornecimento de subsídios teóricos e práticos. 
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Resumo 

O tema competição sempre alimentou grandes discussões, ocasionalmente polarizadas entre os que eram favoráveis 
e aqueles não-favoráveis. Na perspectiva de superar essas discussões, nos propomos a fazer uma reflexão da compe- 
tição enquanto elemento fundamental do esporte e apresentar uma proposta para a ação educativa a partir de suas 
virtudes. À proposta que defendemos, para as competições escolares, está impregnada com a responsabilidade da 
educabilidade do sujeito, sistematizada por princípios pedagógicos e metodológicos. Preconizamos uma ação educa- 
tiva para a participação democrática de todos, diminuindo a ênfase sobre o produto, para acentuar a preocupação de 


um processo para o sujeito que aprende na e por meio da competição. 
Palavras-chave: competição — jogos escolares — Pedagogia do Esporte. 





Introdução 


competição, principalmente no âmbito 

scolar, por muito tempo esteve polari- 

zada, sendo alimentada à base de contradições 

e, conseguentemente, repelindo qualquer pos- 

sibilidade de diálogo. Os pólos que alimenta- 

ram as discussões sobre competições, em dife- 

rentes abordagens, viveram, ou vivem reféns da 

apresentação de seus aspectos positivos de um 
lado e dos negativos do outro. 

Dentre os principais fatores que contribuí- 
ram para as contradições dessas discussões, te- 
mos sua negação pela Educação Física, quando 
analisamos o número de obras que discutem a 
competição no espaço escolar. Idêntico modo 
acontece com a Pedagogia do Esporte que, 
mesmo reconhecendo o significativo avanço 
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promovido pelas principais abordagens atuais, 
ainda são poucos os autores e obras que se de- 
dicam efetivamente ao estudo da teoria e prá- 
tica da competição escolar. 

Reverdito e Scaglia (2006), no estudo das 
principais abordagens em Pedagogia do Espor- 
te no Brasil, comprometidas com a ruptura ideo- 
lógica e paradigmática do modelo tecnicista, 
destacam que elas não apresentam ou não apro- 
fundam discussões referentes às competições. 
Foram encontradas propostas metodológicas 
para o ensino e aprendizagem dos esportes, 
exemplos de aulas e de jogos educativos, porém 
nenhum tipo de organização de competições ou 
ainda princípios gerais que possam nortear uma 
competição pedagógica, sem negá-la. 

A competição é elemento fundamental 
do esporte, que dá sentido a sua existência, e 





é nela que a manifestação do esporte se reali- 
za em sua plenitude. Portanto, qualquer ação 
orientada para o ensino e aprendizagem do 
esporte não está desvinculada da necessidade 
de se aprender a competir. Seja nas aulas de 
Educação Física escolar (ensino formal) ou 
nas Escolas de Esportes ou Centros de Trei- 
namento (ensino não-formal) (SCAGLIA; 
MONTAGNER; SOUZA, 2001; SCA- 
GLIA; GOMES, 2005). 

“Goste-se ou não, a competição e a 
concorrência são a alma e o grande motor do 
desporto e da vida”, segundo Bento (2006, 
p. 14). Deste modo, não podemos negá-la 
e nem dar a ela um valor inferior. Porém, 
não se trata de qualquer competição.! E se 
estamos falando de uma competição escolar, 
a qual pressupõe seu compromisso com a 
educabilidade do sujeito, entendemos que esta 
deve estar consciente de suas particularidades 
e função. Logo, seus princípios e condutas 
pedagógicas terão de responder os motivos 
(por que), para quem, o quê, quando e como 
a competição será apresentada — ensinada, 
conforme Scaglia e Souza (2004) e Santana 
e Reis (2006). 

A competição não se encerra apenas nas 
fronteiras das práticas esportivas corporais, 
mas assume e transcende à plenitude da pró- 
pria condição humana e de humanização ao 
reconhecer os competidores competindo. 

Por fim, acreditando que “a competição 
em si não é boa ou má, ela é o que fazemos 
dela”, segundo Ferraz (2002, p. 37), propo- 
mos, neste trabalho, uma reflexão das com- 
petições no interior da escola, sustentadas 
na ação, e apresentamos uma proposta pe- 
dagógica em que acreditamos e defendemos, 
enquanto referencial para as competições 
pedagógicas. 





! Não estamos falando de uma competição impregna- 


da pela ideologia capitalista, a qual reforça a idéia da 
vitória a qualquer preço, nem mesmo de uma proposi- 
ção alienada de que precisamos formar competidores 
para sobreviverem na sociedade capitalista. 





A reflexão na ação: os jogos interclasses 


Os jogos interclasses é um evento organiza- 
do e promovido no âmbito escolar entre as tur- 
mas e séries. Cada escola detém particularidades 
na organização do evento, o qual varia de acordo 
com a disponibilidade de espaço físico, recursos 
humanos, materiais e calendário. De modo ge- 
ral, é uma época em que as atividades de sala de 
aula dão lugar às atividades esportivas. 

Um dos principais problemas relacio- 
nados à manifestação do esporte escolar são 
as dúvidas quanto a sua função educacional, 
principalmente pelo fato de não se pergun- 
tar para quem é o esporte, e pela falta de um 
enfoque educativo claro (SCAGLIA; MON- 
TAGNER; SOUZA, 2001; BARBIERI, 
2001; TURPIN, 2002). 

Essas dúvidas estão geralmente relaciona- 
das ao modelo de competição esportivizada, 
reproduzido no interior da escola, e resultaram 
em sérias críticas ao esporte escolar. Segundo 
Paes (2001, 2002), esse modelo se caracteriza 
pela repetição fechada de fundamentos e gestos 
técnicos de diferentes modalidades, descom- 
prometida com as intenções e os respectivos 
objetivos do cenário em que está acontecendo. 
Na tentativa de reproduzir, no interior da es- 
cola, o modelo de esporte de rendimento, no 
qual se depara com uma série de fatores que 
não permite seu inteiro desenvolvimento, aca- 
ba se sustentando apenas como uma atividade 
esportivizada, com um fim em si mesmo. 

Os problemas desse modelo estão geral- 
mente associados à visão do adulto em detri- 
mento dos anseios do próprio aluno, tendo ele 
(o aluno) que se adaptar aos padrões estruturais 
e organizativos de grandes eventos esportivos 
institucionalizados (DE ROSE Jr., 2002; FER- 
RAZ, 2002; SCAGLIA; GOMES, 2005). 

Segundo Ferreira (2000), existe, nesse 
modelo, uma demasiada ênfase na compe- 
tição, sendo seu principal ffm e mecanismo 
avaliativo a vitória, acarretando muitas ve- 
zes encontros violentos entre turmas e séries, 
transformando-se em verdadeiras guerras. 
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Essa situação antecede até mesmo ao pró- 
prio evento, nas aulas de Educação Física re- 
gular. As aulas acabam se tornando verdadeiros 
espaços de treinamento para as equipes repre- 
sentantes de cada turma. Os protagonistas são 
exclusivamente os melhores e quase sempre re- 
duzidos a um seleto grupo, alimentando estere- 
ótipos e acarretando a eliminação de qualquer 
possibilidade da participação de outros alunos. 

Fator que sustenta esses problemas é o 
tratamento que a disciplina de educação física 
e os eventos, relacionados aos seus conteúdos, 
recebem da escola, em que quase sempre 
ficam fora do Projeto Político-pedagógico. 
Ou também, quando marcada por elementos 
antipedagógicos, são apenas tratadas como 
atividades extracurriculares (PAES, 2001; 
TURPIN, 2002). 

Dificilmente esses eventos se encontram 
nesse documento, pelo fato de ter na escola 
um caráter de importância inferior. Via de re- 
gra, os dias ou semana dos jogos interclasses 
servem apenas como interposto para os pro- 
fessores de outras disciplinas saírem da rotina 
de sala de aula e colocarem seus afazeres em 
dia. Também é extremamente útil para fazer 
os alunos virem à escola, motivados pelo am- 
biente do jogo, para que sejam cumpridos os 
dias letivos exigidos. 

À ausência de princípios e procedimentos 
pedagógicos claros e específicos às caracterís- 
ticas do grupo escolar e da escola é outro fator 
que contribui para esse modelo. Quando os 
princípios pedagógicos são inexistentes, ou 
pouco claros, dificilmente será possível ante- 
ver para onde a ação educativa será conduzi- 
da. Por conseguinte, os procedimentos peda- 
gógicos dificilmente serão claros. 

Ademais, o que nos apresenta é a necessida- 
de urgente de transformação do cenário em que 
se encontram as competições escolares, espe- 
cialmente no interior da escola. É preciso uma 
reflexão sustentada na ação e uma ação susten- 
tada na reflexão, para ser capaz de romper com 
esse modelo alienante e obsoleto de competi- 
ção. Portanto, é necessário criar um ambiente 
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facilitador de relações sociais, sustentado por 
princípios e procedimentos pedagógicos. 

Comprometidos com a urgência em rom- 
per com esse modelo ideológico e pragmático 
de competição, nos lançamos ao desafio de 
apresentar, a seguir, alguns princípios e pro- 
cedimentos didático-metodológicos, respon- 
dendo a alguns conceitos fundamentais para 
a compreensão do esporte e das competições 
escolares, comprometidos com seu tratamen- 
to educativo. 

E partindo do pressuposto de Scaglia, 
Montagner e Souza (2001), Barbieri (2001), 
Scaglia e Gomes (2005), para os quais, o pro- 
blema não está na competição esportiva, mas 
está nas mãos daqueles que a partir dela es- 
tabelecem seus fins, entendemos que, através 
dos eventos esportivos, é possível promover a 
restauração do humano, em face da necessi- 
dade de construirmos um mundo melhor, a 
partir das virtudes educativas existentes na 
competição pedagógica. 


A proposta pedagógica que defendemos 
para as competições escolares 


Ao defender uma proposta pedagógica 
para as competições escolares, nos posiciona- 
mos e apresentamos nossa compreensão em 
relação a sua manifestação na escola. Para isso, 
será necessário repensar o sistema de competi- 
ção atual e prática esportiva, dentro da escola. 
Todavia, não poderá ser feita de forma perifé- 
rica, considerando apenas um único foco. 

Como verificamos e que nos faz divergir de 
Bassani, Torri e Fernandez Vaz (2003), em re- 
lação às práticas esportivo-corporais na escola. 
Segundo os autores, a manifestação das práticas 
esportivo-corporais na escola, principalmen- 
te nas aulas de Educação Física, é o principal 
alimentador dos rituais de disciplinamento 
corporal. O problema é que Bassani, Torri e 
Fernandez Vaz (2003) esqueceram-se de per- 
guntar, em sua investigação, se os rituais de 
disciplinamentos encontrados foram realmente 





culpa do esporte ou se foram dos professores 
de Educação Física investigados, incapazes de 
iniciar uma reflexão, alienados e acomodados 
com o sistema vigente, reproduzindo modelos 
obsoletos de competições, que reforçam as ca- 
racterísticas altamente competitivas do mundo, 
do individualismo e da seletividade. 

Desse modo, entendemos que mais im- 
portante que tentar compreender a compe- 
tição, é compreender o sujeito que compete, 
assim como os sujeitos que especificam seus 
fins (GARCIA, 2002). 

Para apresentarmos a proposta que defen- 
demos para as competições pedagógicas na es- 
cola, sobressai, inicialmente, a necessidade de 
elucidar um problema conceitual com relação 
aos eventos esportivos escolares: os jogos inter- 
classes é um evento da escola ou na escola? 

Aparentemente essa é uma questão ultra- 
passada e suficientemente gasta nas discussões 
em Pedagogia do Esporte. Contudo, temos 
motivos suficientes para acreditar que a escola 
(ensino formal) ainda não conseguiu romper 
com a reprodução do modelo de competição 
na escola, pelo fato de ainda mantê-la por meio 
dos estereótipos das competições instituciona- 
lizadas, pela ausência de um tratamento peda- 
gógico comprometido com a educabilidade do 
sujeito e pela falta de compromisso da escola 
com as competições no ambiente escolar. 

Quando a competição apenas acontece 
na escola, não existe um comprometimento 
intrínseco aos seus objetivos e função. Nesse 
caso, ela apenas reproduz um sistema espeta- 
cularizado. O compromisso é exterior aos ob- 
Jetivos e à função da escola, atendendo apenas 
aos anseios do sistema competitivo institucio- 
nalizado e suas transgressões, repelindo de si 
qualquer responsabilidade pedagógica e valo- 
rizando a escravidão pelos resultados. 

O modelo de competição que defende- 
mos está conceitualmente impregnado com a 
responsabilidade da educabilidade do sujeito. 
Por isso, a defendemos como uma competição 
da escola, integrada ao Projeto Político-Peda- 
gógico curricular, um projeto maior — global 





e orientado para o processo, enquanto ins- 
trumento para o sujeito (FERREIRA, 2000; 
TURPIN, 2002; MOTA, 2003). 

Portanto, as competições ou eventos es- 
portivos estarão integrados no programa cur- 
ricular, como produto do Projeto Político-Pe- 
dagógico da escola, desenvolvido na área de 
conhecimento e objeto de estudo da disciplina 
de Educação Física, de forma interdisciplinar 
ou transdisciplinar, pautado nos ideários fi- 
losóficos educacionais da escola. Um proje- 
to contextualizado e referenciado pelo tema 
central da escola, permitindo ser abordado 
por diferentes disciplinas e conteúdos. 

O tratamento pedagógico, para uma edu- 
cação comprometida com a transformação das 
competições escolares, tem que partir de um 
novo olhar sobre as formas de organização, 
intenções educativas e metodologia, assim 
como seus conteúdos e critérios de avaliação, 
priorizando o sujeito no processo (TURPIN, 
2002; DE ROSE Jr.; KORSAKAS, 2006). 

Partindo dos pressupostos pedagógicos 
existentes na competição, os quais poderão ser 
explorados, o objetivo da competição pedagó- 
gica na escola deverá ser em torno de maximi- 
zar os aspectos positivos e minimizar os efei- 
tos negativos. Os valores de humanização, nas 
relações interpessoais, a busca pelo equilíbrio 
entre as relações de prática e resultado, o va- 
lor sócio-cultural na coexistência, são aspectos 
importantes a serem acentuados (SCAGLIA; 
MONTAGNER; SOUZA, 2001). 


Pressupostos metodológicos para uma 
proposta de competição pedagógica para os 
jogos da escola 


Ao pensar em uma proposta de competição 
pedagógica, Turpin (2002) nos diz que o ele- 
mento fundamental deve ser a colaboração, e 
que deveremos fazê-la a partir da compreensão 
de três conceitos: competição, cooperação e va- 
lores sociais. Segundo o autor, mais importante 
que considerar isoladamente cada conceito, o 
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fundamental é identificar suas interlocuções. 
De tal modo, é necessário que o ensino se con- 
cretize de forma competitivo-colaborativa, fa- 
cilitando uma significativa melhora no grau de 
cooperação entre companheiros e adversários, 
para que, assim, todos possam apropriar-se dos 
benefícios da competição. 

Pensando nos princípios que poderiam 
nortear uma competição pedagógica, Barbieri 
(2001), Scaglia, Medeiros e Sadi (2006) e De 
Rose Jr. e Korsakas (2006) sugerem alguns 
princípios, como: totalidade — do sujeito, cuja 
emoção, pensamentos e ações, distingue sua 
identidade, individualidade, limites e diversi- 
dade; co-educação — a partir de trocas recí- 
procas de experiências na aprendizagem; coo- 
peração — favorecendo no ambiente das ações 
que o individual seja suspenso em função do 
coletivo, sem negar a individualidade; parti- 
cipação — em todo o processo como agentes 
responsáveis pela ação; autonomia — reco- 
nhecida na dependência de forma insepará- 
vel, possam exercê-la com liberdade e formar 
uma reflexão crítica; e, pluralidade cultural 
— preservando, valorizando e respeitando as 
diversas manifestações culturais. 

Segundo Scaglia, Montagner e Souza 
(2001), o primeiro princípio pedagógico re- 
ferencial é ensinar a todos competir. Pressu- 
põe-se, segundo os autores, que a competi- 
ção deve ser oferecida de forma equilibrada, 
permitindo aos alunos, constantemente, se 
depararem com situações complexas e desa- 
fiadoras a serem resolvidas. Todos devem ter 
oportunidades iguais, visto que a competição 
é um dos conteúdos abordados nos esportes, 
e vivenciar um tempo suficiente para explorar 
as possibilidades reveladas no jogo. Na con- 
dição de mediador, o professor deve ensinar 
mais que competir, facilitando um ambiente 
em que o aluno possa deparar com situações 
que irão guiá-lo para uma aprendizagem de 
comportamentos e atitudes. Nesse sentido, o 
professor deve ser capaz de ensinar o aluno a 
gostar de esporte, para que possa praticá-lo 
por toda a sua vida. 
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De acordo com Scaglia, Montagner e 
Souza (2001), Barbieri (2001), Turpin (2002) 
e Mota (2003), não podemos pensar em com- 
petição, principalmente para crianças e jovens, 
sem que sejam conhecidos seus pressupostos 
e princípios pedagógicos. É a partir deles que 
especificaremos aquilo que irá ser valorizado 
na ação da prática educativa, no delineamento 
procedimental e didático-metodológico. 

Assim começamos por três aspectos fun- 
damentais: a análise dos critérios especificados 
para a organização do evento, as intenções edu- 
cativas e a proposta metodológica. O critério 
referencial para a organização, de acordo com 
Paes (2006), De Rose Jr. e Korsakas (2006), 
deve ser a oportunidade de todos apresenta- 
rem o quanto evoluíram e a possibilidade de 
triunfo, priorizando o máximo de jogos. À ri- 
gor, o sistema organizacional terá a incumbên- 
cia de facilitar e priorizar um processo em que 
as características do grupo sejam respeitadas e 
referenciais para o competir. Do mesmo modo, 
esse sistema é responsável pela maximização de 
fatores positivos ou negativos da competição. 

À organização corresponde a todo o pro- 
cesso de periodização, especificação e exe- 
cução do cronograma de atividades em cada 
período, recursos humanos, atividades pro- 
postas, materiais necessários, espaços, estru- 
turas a serem modificadas e adaptações, assim 
como participação direta e indireta dos alu- 
nos, demais professores, pais e comunidade 
na organização e execução, critérios para pre- 
miação e avaliação do evento. 

A organização da competição não pode 
ter um fim nela mesma, mas um meio para a 
educação. Por isso, segundo Scaglia, Medei- 
ros e Sadi (2006), a competição não se inicia 
apenas quando o árbitro apita para começar, 
ou encerra quando termina o jogo, mas desde 
a preparação do evento marcando o sentido 
de congraçamento e responsabilidade entre os 
alunos, passando por uma série de manifesta- 
ções de relações sociais e culturais, garantindo 
a participação ativa e motivante de todos, em 
seu desenvolvimento. 





O balizador para as intenções educativas 
é oferecer a todas as crianças experiências 
desafiadoras, que possam contribuir para a 
afirmação de suas competências. Ou seja, o 
referencial é o próprio aluno, jogando com 
alguém e consigo mesmo, como marco para 
sua auto-avaliação. Nesse aspecto, Scaglia, 
Montagner e Souza (2001), Barbieri (2001) 
e Turpin (2002) destacam que a competição 
deve ser equilibrada, para que todos os parti- 
cipantes tenham condições efetivas de triun- 
far. Outro aspecto a ser destacado é jogar com 
o colega adversário ao invés de contra. É mais 
importante “competir com” ou “contra”? En- 
tendemos que reconhecer o outro e valorizar 
aquilo que ele fez de melhor para ser apresen- 
tado é fundamental, principalmente revelado 
na necessidade de cooperação com o adversário 
para existir a competição. 

A metodologia responde como (ou aos co- 
mos)? se desenvolve o evento, especificando os 
procedimentos para vivenciar os conteúdos rela- 
cionados à competição pedagógica. O primeiro 
aspecto a considerarmos é em relação à partici- 
pação efetiva de outras disciplinas. Infelizmente 
a escola ainda organiza o conhecimento de for- 
ma compartimentada em um sentido linear e 
transversal. As disciplinas pouco se relacionam, 
tornando-se estranhas a elas mesmas. 

A realização do evento não é apenas de 
responsabilidade da disciplina Educação Fí- 
sica, mas responsabilidade da escola. Por isso 
a interdisciplinaridade é essencial. Por meio 
da interdisciplinaridade, a competição pode 
ser abordada por diferentes áreas do conheci- 
mento. Assim é capaz de sustentar objetivos 
comuns e solucionar inúmeras situações pro- 
blemas a partir de diferentes pontos de vis- 
ta, trocando informações fundamentadas nas 


ações (FAZENDA, 2003). 





2 Referimos aos comos no sentido de reconhecer que 


não trazemos verdades estabelecidas ou absolutas, 
mas uma contribuição para uma abordagem pedagó- 
gica às competições no ambiente escolar. 





A co-participação valoriza a participação 
ativa dos alunos em todo o processo do even- 
to, garantindo sua interferência como agente 
construtor e responsável pela co-gestão, co- 
responsabilidade e integração, de tal modo, 
que favoreça seu comprometimento, geren- 
ciando situações de interesses individuais e 
coletivos. Por exemplo, na organização das 
tabelas, na especificação dos itens que com- 
põem o regulamento, divulgação, arbitragem, 
comissão de alunos para tratar de situações 
pertinentes às competições, contribuindo para 
a aquisição de valores como cooperação, soli- 
dariedade, convivência, entre outros (BAR- 
BIERI, 2001; MOTA, 2003; DE ROSE Jr; 
KORSAKAS, 2006). 

À co-participação deve se estender à co- 
munidade em geral, para que ela também 
possa conhecer e se inteirar dos princípios que 
regem esses eventos. Segundo Mota (2003), 
há um espaço aberto para a comunidade en- 
volvente, comprometida com a troca de expe- 
riências educativas e sócio-culturais. 

O evento não pode deixar de ser proposto 
contextualizado ao programa pedagógico da 
escola, abordando assuntos emergentes em 
sua comunidade e datas ou períodos de fes- 
tividades populares. Ou seja, o projeto deve 
fazer parte de um processo maior de ensino e 
aprendizagem, no qual o aluno possa abordar 
o tema proposto de forma crítica e reflexiva. 

A organização desses eventos deve levar 
em consideração as necessidades da comuni- 
dade, onde a escola está inserida. Deste modo, 
teremos um empenho maior e uma partici- 
pação mais efetiva da comunidade em geral 
e mesmo das outras disciplinas, como por 
exemplo, levando os jogos interclasses para 
além dos muros da escola; trazendo a comu- 
nidade para dentro da escola; refletindo sobre 
o objetivo real dos jogos interclasses, que vai 
além do jogar por jogar. 

A organização do sistema de competi- 
ção precisa privilegiar o máximo de encon- 
tros possíveis. Para isso, existe possibilidade 
no encontro da diversidade e multiplicidade 
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do conjunto de atividades, combinando jogos 
esportivos tradicionais, jogos modificados e 
gincanas de jogos da cultura popular e expres- 
sivo. Isto é, estabelecer diferentes formatos 
de jogos, para atender às diversas intenções 
e motivações, para que todos participem do 
evento (TURPIN, 2002). 

Do mesmo modo, a organização do evento 
deve apresentar diferentes tipos de tarefas in- 
dividuais, cooperativas e de oposição. A inten- 
ção de se propor vários tipos de tarefas é per- 
mitir que o aluno vivencie diferentes situações 
problemas de caráter aberto, considerando que 
as características de uma prova individual dife- 
rem em muito de uma atividade de cooperação 
ou oposição. Por exemplo, alguns alunos não 
suportam, na competição, o fato de suas ações 
determinarem o resultado do jogo, ou seja, a 
derrota ou a vitória. Mas nas atividades indivi- 
duais, tanto na vitória quanto na derrota, não 
existe sobre o aluno a pressão dos resultados 
dos demais colegas. Ou seja, a vitória ou a der- 
rota foram apenas consequências de sua ação, 
não havendo responsabilidade sobre a resul- 
tante dos demais colegas. Nesse caso, o desafio 
e a busca pela auto-superação são os mecanis- 
mos referenciais de avaliação do aluno. 

A mesma preocupação se volta para as 
estruturas e objetos que intermedeiam os 
jogos. Turpin (2002) e Scaglia, Medeiros 
e Sadi (2006) apresentam algumas 
modificações pedagógicas possíveis sobre 
variáveis temporais: duração da competição, 
número de interrupções, duração do jogo; 
variáveis espaciais: geografia e dimensões 
do terreno; variáveis móveis: aumento ou 
diminuição do tamanho dos obstáculos, do 
peso, manipulação da forma e da cor; variáveis 
de jogadores: aumento ou diminuição do 
número de jogadores; variáveis de resultados: 
pontuação e recompensas. 

Assim sendo, preconizamos a organiza- 
ção, as intenções educativas e metodológicas 
para a participação democrática de todos nas 
competições, diminuindo a ênfase sobre o 
produto e acentuando a preocupação de um 
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processo para o sujeito que aprende na e por 
meio da competição. 


Considerações finais 


É na escola que encontramos, se não a 
maior, uma das maiores manifestações das 
práticas esportivas. Por isso a escola não pode 
negá-las. O problema é que a escola ainda não 
acredita na possibilidade e função educativa 
do esporte, sobretudo na competição. 

Esse fato se confirma quando considera- 
mos o número de obras e autores que apro- 
fundam as discussões sobre as competições 
escolares. O esporte encontra na escola uma 
grande representatividade. A competição é 
um dos conteúdos do esporte, logo a escola 
não pode negar nem o esporte e nem a com- 
petição. Porque ambos emanam e compõem a 
essenciabilidade complexa de um fenômeno 
sócio-cultural. Um sem o outro perderiam em 
essência o que os caracteriza. 

Concordamos com Scaglia, Montagner 
e Souza (2001) que se pretendemos ensinar 
o esporte em sua plenitude, temos de ser ca- 
pazes de ensinar nossos alunos a competir. E 
somente se aprende competir, competindo. 
Entretanto, não se trata de qualquer modelo 
de competição. 

Referimo-nos às competições pedagógicas 
cientes de suas particularidades e função 
educacional. Logo, esse modelo de competição 
tem o desafio de romper com a ideologia e o 
paradigma reducionistas, que sustentam os 
sistemas atuais, em que prevalece o ideário de 
ganhar a qualquer custo, o individualismo e a 
escravidão dos resultados. As reflexões e ações 
sobre as competições escolares terão de superar 
os modelos esportivizados, a visão do adulto 
em detrimento dos anseios da criança e seu 
caráter secundário e inferior dentro da escola. 

Com o propósito de contribuir para o 
desafio da urgência nas transformações dos 
modelos de competição, defendemos uma 
proposta pedagógica para as competições 
escolares conceitualmente proposta, enquan- 





to evento da escola e integrado ao Projeto 
Político-Pedagógico, impregnado com a res- 
ponsabilidade da educabilidade do sujeito. 

Como pilares dessa proposta de compe- 
tição pedagógica, destacamos os conceitos de 
cooperação, os valores sociais e a competição 
de forma interconectada. Para então, sustentar 
os princípios de totalidade, co-educação, coo- 
peração, participação, autonomia e pluralidade 
cultural, na análise da organização, das inten- 
ções educativas e sua proposta metodológica. 

A partir desses princípios pedagógicos 
e conceitos, acreditamos que “aprender pela 
competição é possível” (DE ROSE Jr.; KOR- 
SAKAS, 2006, p. 260). Contudo, mais uma 
vez salientamos que essa afirmação não se 
sustenta sem que seja por meio de um trata- 
mento pedagógico, em que as intenções edu- 
cativas, as condutas e os princípios pedagógi- 
cos alimentem a prática educativa. 

Portanto, a competição não é boa e nem 
ruim, ela é aquilo que especificamos para seus 
fins, tornando-nos responsáveis pelo ambien- 
te pedagógico que satisfaça as necessidades 
e desejos de crianças e adolescentes. E que, 
além de fazer diferente, possamos fazer a di- 
ferença na escola. 





School Sports Competitions: reflection and action in 
Sport Pedagogy can make a difference 


Abstract 

Competition in school sports is an issue that has always 
generated heated debate, occasionally disputed among 
the ones who support it and the ones who reject it. In 
an attempt to go beyond such arguments, we engaged 
both in reflecting upon competition as a fundamental 
element of sports practice, and in presenting a propo- 
sal for educational actions that stem from the virtues of 
competition. The proposal for school sports competi- 
tion activities that we support is based on the concept 
of responsible cognitive educability and is systematized 
through pedagogical and methodological principles. We 
recommend educational actions that promote democra- 
tic participation, with less emphasis on the product and 
more emphasis on creating a process for subjects who 
learn through competition. 

Keywords: competition at school — school sports 
— Sport Pedagogy. 





Competiciones Escolares: reflexión y acción en 
Pedagogía del Deporte para hacer la diferencia 
en la escuela 


Resumen 

El tema competición siempre alimentó grandes discu- 
siones, ocasionalmente polarizadas entre los que eran y 
los que no eran favorables. En la perspectiva de superar 
esas discusiones, nos propusimos hacer una reflexión 
de la competición, como elemento fundamental del 
deporte y presentar una propuesta para la acción edu- 
cativa a partir de sus virtudes educativas. La propuesta 
que defendemos para las competiciones escolares, está 
impregnada con la responsabilidad de la ensefianza del 
sujeto, sistematizada a partir de los principios pedagógi- 
cos y metodológicos. Predicamos una acción educativa 
con participación democrática de todos, disminuyendo 
el énfasis a respecto del producto y acentuando la preo- 
cupación de un proceso para el sujeto que aprende en la 
competición y por medio de ella. 

Palabras-clave: competición — juegos escolares — Peda- 


gogía del Deporte. 
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Sport participation has been growing worldwide and its potential benefits are well known. 
However, youth competitive sport is still a matter of debate. Competition is inherent to sport, 
but discussions abound when young athletes are involved. This is particularly the case in sports 
where early specialization and high training loads are the norm, such as artistic gymnastics. In 
the present study we interviewed 46 coaches, who are coaching developing elite gymnasts in 
Brazil, and attempted to understand their attitudes toward competition. Coaches expressed 
concern about the motivation, the ability of athletes to set their own goals, and providing 
extrinsic rewards. In contrast, some coaches saw extrinsic rewards as an effective strategy to 
keep their athletes committed. The study highlighted the need for both concern and 
understanding by coaches about individual differences due to maturation and growth. 


Keyword: sporting competition, youth sport, artistic gymnastics, participation guidelines 
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1. Introduction 


For the last few decades, sport has been growing in 
our society (De Knop et al., 1996) and worldwide a 
great number of children and youth are involved in 
sport in a wide range of practise levels (McCullick et 
al., 2005). The media, the ongoing talent identification 
and development programs, and the work of national 
federations and state-run centre of sport development 
may be impacting on this increasing interest in sport 
(Smoll & Smith, 2002). As competitions are inherent to 
sport (De Rose Jr., 20024), the number of competitive 
events has grown significantly. Even though there are 
many claims about the potential benefits of sport 
participation for children and youth (Hedstrom & 
Gould, 2004; Weiss & Stuntz, 2004; Malina & 
Cumming, 2003; Weinberg & Gould, 2001) it is still 
unclear if it really has been impacting positively on 
them in either the short or long term. Sport is complex 
as it is the interplay of competition and a range of 
physical, emotional and psychological factors, which 
all have influence on the development of athletes. The 
more sport becomes organized and structured with 
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increased demands and pressures, the more athletes 
may be harmed or suffer from burnout (Hedstrom & 
Gould, 2004). Parents”? and coaches” roles are 
paramount and the authors cite the quality of adult 
leadership as a key factor in maximizing the positive 
aspects of sport participation. Competitive sport can be 
appropriate and beneficial for children if attention is 
paid to a set of principles that ensure an athlete 
centered approach is adopted. Through the analysis of 
the interviews with 46 Brazilian coaches of aspiring 
gymnasts, this study aims to clarify their attitudes 
toward competition. 


2. Review 


Training, competing, winning, losing, and receiving 
rewards are part of the coaching experience. Sport may 
play a leading role in the growth and developmental 
process of youth, as it is associated with competency, 
character building, discipline, self-control, persistence, 
respect, and others (Hedstrom & Gould, 2004; Weiss & 
Stuntz, 2004; Bompa, 2000). Drewe (1998) also cites 
extrinsic and intrinsic values to competition, which may 


International Journal of Sport and Health Science Vol.7, 42-49, 2009 
http:/Awww.soc.nii.ac.jp/jspe3/index.htm 


Competition and Artistic Gymnastics: How to Make the Most of This Experience 


be positive or negative. However, there is a consensus 
that the training and competition needs of youth and 
adults are different. Therefore, sport needs adjustments 
to better suit youth characteristics and interests, 
particularly regarding the objectives and expected 
outcomes (Relvas, 2005; Marques, 2004; Hedstrom & 
Gould, 2004). 

To benefit from competition one should be prepared, 
taught, and ready to compete. Passer & Wilson (2002) 
point out the possible indicators of children's readiness 
for involvement in competitive situations, e.g. 
motivation to compete, maturity to understand 
evaluation and social comparisons, and ability to self- 
evaluate and process information. Unfortunately, 
nowadays these indicators of readiness tend to be 
neglected in the pursuit of immediate outcomes. 
However, it is erroneous to think that youth sport would 
be pedagogically appropriate if we could eliminate 
competitions (Marques, 2004). It is claimed that 
competitive sport leads to individualism, undervalues 
effort, and that it over-emphasizes result-oriented 
strategies. Despite such negative views, winning and 
losing are noteworthy experiences and competitions 
may develop other qualities as well as ethics and moral 
values. Even the experience of defeat may motivate 
athletes to pursue better performances in the future 
(Lopes & Nunomura, 2007). 

During childhood and adolescence competition is 
abundant, but often there is a mismatch between the 
objectives of the competition and the needs and 
interests of the participants (De Rose Jr., 2002b). When 
results are the main goal of training and competition, 
particularly for the youth, one will get fewer benefits. 
Even though criticisms remain, would children, youth, 
and their parents still be committed to sport without 
competition? 


2.1. Stress and youth sport competition 


Another criticism directed at youth sport is its 
potential as a source of stress (De Rose Jr., 2002a; 
Weinberg & Gould, 2001; 2000) as 
competition raises the expectation of both the athlete 
and those in the athlete's circle. In youth competition, 
the conjunction of external pressures with those self- 
imposed by the athlete may yield a “tipping point” that 
leads to a de-motivated athlete who suffers burn-out 
and drops out altogether. While stress is a normal part 
of life, irrespective of age, with youth, however, there is 
a duty of care to ensure that stresses encountered are 
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manageable (Hedstrom & Gould, 2004; De Rose Jr., 
2002a; Butcher & Linder, 2002). Silva et al. (2005) 
associated the high volume of competition in youth 
sport to the potential source of stress. Weinberg & 
Gould (2001) also have linked children dropouts to 
stress. On the other hand, Marques (2004) argues over 
the Portuguese gymnasts” motivation as they compete 
only in six events annually, against 45 in soccer. There 
is no consensus about how much children and youth 
should compete. The readiness of the athlete, their age, 
and the type of sport are factors that will bear on the 
volume of competition that is appropriate. Rather than 
a prescriptive approach, we argue that a set of guiding 
principles is more likely to be adopted by sport 
administrators and other responsible for the delivery of 
youth sport. 


2.2. Sport competition and motivation 


Studies have shown that “to compete” is among the 
main reasons for children participating in sport, but “to 
win” is not highly ranked as one would expect (Lopes 
& Nunomura, 2007; Relvas, 2005; Hedstrom & Gould, 
2004; Gano-Overway & Ewing, 2004; Weinberg & 
Gould, 2001). Particularly for children, competition 
should be seen as part of a broader sport experience 
and not the raison d"être for the training. It is suggested 
that the progress of young athletes should be judged 
against personal performance standards and not those 
of others. The learning experience is important with 
non-performance outcomes, such as socializing and 
team-work, and the need for recognition (Zakharov & 
Gomes, 2003; Bompa, 2000; Weineck, 1999). At later 
stages of sport, competition may be the main objective 
and parameter of comparison with others. But Samulski 
(2002) draws attention to other ways of achieving self- 
fulfillment in sport; for example, the mastery of 
movement. 


2.3. Sport competition and early specialization 


Some scholars point to the value of participation 
across a range of sports. However, the overemphasis on 
winning in youth sport may impact negatively on the 
growth and development process (Zakharov & Gomes, 
2003; Bompa, 2000; Balyi, 2000; Weineck, 1999). 
Others (Marques, 2004; Bompa, 2000; Wiersma, 2000) 
argue that the emphasis on winning may give rise to 
young athletes skipping stages of development and 
missing out on some broader sport experience, known 
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as early specialization. In Brazil, children can officially 
compete at age seven in artistic gymnastics (AG) and at 
age five in futsal. In the USA, children are competing at 
age three in AG and swimming, and at age five in T&F, 
soccer, and baseball (Bompa, 2000). And pressure and 
stress may already be impacting here. Given the current 
technical and judging requirements in AG, early 
specialization may be necessary. However, it has 
implications for the welfare of children and all involved 
in sport should monitor closely and regularly the 
impact of training and competition on gymnasts. 


2.4. Youth sport competition organization 
There is general agreement that competition should 


be planned to meet the specific requirements of youth 
and not follow adult models, irrespective of its context 


(formal or informal). Similarly, children should 
be gradually introduced to competitive settings 
(Tsukamoto, 2004; Bompa, 2000; Douge, 1999). 


Suggestions are provided on how to adjust competition 
to meet the requirements of children and youth with 
variations to the adult models (Siedentop et al., 2004; 
Bompa, 2000). However, the literature is still polarized 
when it comes to children and competition. At the 
“anti-end” of the spectrum, competition is viewed as 
abusive. A more sanguine view is that it depends on 
“how” competition are organized and “what” is 
pursued in the name of competition. As youth 
competitions are organized by adults, it may reflect the 
organizer's interests rather than the wishes of the 
participants. 


3. Procedures 
3.1. Participants 


Forty six AG Brazilian coaches from 29 different 
institutions in four States were interviewed from winter 
2004 to autumn 2005. Twelve coaches are coaching 
male gymnasts and 34 female gymnasts. The average 
coaching experience of the coaches of female gymnasts 
was 12.2+5.7 years and 14.5+7.5Syears for the 
coaches of male gymnasts. The gymnasts” average age 
is 11.2+2.3 years. The female gymnasts spent an 
average of 12 to 24 hours of training per week, and 
male gymnasts from 11 to 28 hours of training per 
week. The selection criteria for coaches were based on 
their regular participation in State and National official 
events and those who are coaching gymnasts at pre- 
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elite level. Coaches and their supervisors were 
contacted with a formal letter prior to the interviews. 
The purposes and procedures of the study were 
detailed. All interviews were conducted in the 
workplace according to the coaches” requests and in an 
office out of the view of others were chosen for privacy. 


3.2. Research design 


A qualitative approach and deductive analysis were 
adopted for this study. A script was used to guide the 
interviews, and subjects were videotaped and their 
narratives were transcribed verbatim. The interviews 
lasted from 42 to 88 minutes each and coach was asked 
to talk about the role of competition for gymnasts 
according to the script. 


3.3. Research measure 


Content analysis was used for data treatment, and it 
is known to suit well the needs of studies related to 
motivation, attitudes, values, beliefs, and trends 
(Bardin, 2001). The first part of the method consists 
of the treatment of gross data (reading), and the 
codification process where data are divided into 
meaningful segments of information (data reduction 
into units of meanings). A detailed examination of the 
data is done to identify topics which best describe 
particular segments of text. Secondly, the categorization 
of the units is done according to their context and 
common features which characterize the text segments 
and the relationship between them. Research group 
meetings took place and the main researcher and 
another experienced researcher identified discrepant 
findings. A peer categorization and analysis were 
adopted in order to avoid any bias or trends that would 
lead to misjudgment or misinterpretation of data. The 
approach is supported by the literature. 


4. Results and Discussion 
The role of competition 


The role of competition in youth sport may be 
grouped into eight categories as follows: 

(1) Individual growth and development 

The majority of coaches associated sporting 
competition with educational and developmental 
aspects, which is consistent with the literature 
(Marques, 2004; Bompa, 2000; Douge, 1999). Topics 
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such as “life and learning”, “learning to win and lose” 
were emphasized, and coaches seem to be mindful that 
results and evaluation are not the main purpose of 
competition. Some coaches reported that children 
mature faster through sport participation and that the 
experience of competition may nurture a sense of 
responsibility and moral values. 

Experience in competition seems to prepare athletes 
to face and overcome difficult circumstances and 
competitive situations outside of the arena of sport. 
This experience was also associated with increased 
self-esteem, self-confidence, discipline, perseverance, 
and concentration (Marques, 2004; Hedstrom & Gould, 
2004; Bompa, 2000): “...behaviour improve through 
achievements in sport” (C!24). “...it prepares children 
for life as it is an eternal competition” (C15). “..it 
nurtures perseverance and athletes won t quit easily on 
important things in life” (C2). “.. winning and loosing 
are part of the human growth, it is essential” (CIOB). 

However, as Passer and Wilson (2002) pointed out, 
inappropriate experience in competition may decrease 
perceived physical competence and self-esteem, and 
generate anxiety and negative perception of others. One 
coach used a two-sided coin analogy: “...competition 
experiences can be positive or negative, depending on 
the outcomes achieved ...” (C3). 

In general, coaches emphasized psychological 
outcomes, even though none has cited them as the main 
purpose of the competitive experience. Coaches often 
emphasize psychological aspects in training as 
preparation for competition because they think it 
impacts significantly on performance and results. Even 
though competition is emotionally and psychologically 
demanding, performance and success in sport is the 
interplay of many aspects. 

(2) Objectives of training 

Some of the coaches encouraged their athletes to 
view the value of training as reaching far beyond 
competition outcomes. Alternatively, some coaches 
stressed the integral relation between training and 
competition, and for some it is the main objective: 
“if you dont compete, what is the meaning of 
training everyday?” (C11). “.. you wont keep anyone 
in the gym if they dont compete!” (C2). “..the main 
objective of training is the competition ...” (C3, CIS, 
C22, C29B). Depending on the level of readiness, 
pressure for results may have close links to increased 





stress level, burnout and dropout. Competition is one 
objective of sport, and when athletes have this broad 
view of sport, they will realize it, winning and results 
will not be their main reason to be highly committed 
(Lopes & Nunomura, 2007; Hedstrom & Gould, 2004). 

(3) Self-assessment and planning of training 

For some coaches competition is a moment when 
gymnasts can show the results of their efforts in 
training. Others think competition as a moment for 
gymnasts to face others, to compare, to recognize their 
own potential, and to self-evaluate. Competition thus 
serves as a kind of mirror (De Rose Jr., 2002a): “...to 
have experience and to see who is winning” (026). “...it 
will guide your planning” (C17). “...it shows them why 
Ive been demanding in the gym...” (C22B). The 
desirability of associating competitive experiences with 
self-assessment has been argued by some authors 
(Zakharov & Gomes, 2003; Bompa, 2000; Weineck, 
1999), which was also reported by some coaches: “...it 
is a stimulus for self-assessment, to realize what they 





have achieved ...” (C3). “...it is a moment to overcome 
oneself”. (C12). 
comparing with others” (C2). 

(4) Motivational factor 

For most coaches competition is a key motivational 
factor to keep gymnasts committed to sport. For 
example: “...it is an incentive for training and learning 
even more” (Cll, Cl8, C224A, C28, C29A). “..you 
will not have athletes coming to the gym if they dont 


“lo try to not have children 





compete” (C2). “..they train even better when they 
know they will compete” (C24). The literature is not 
unequivocal on whether lack of success in competition 
leads to burnout. In addition, if coaches had open and 
frank communication with athletes and were realistic 
about what might be achievable given their resources, 
the extent of athlete burnout would be reduced. 

There is a down-side to coaches only viewing 
competition as a positive motivational factor. 
Competition can also be disappointing and frustrating 
when results are below expectation or when other 
things “do not go according to plan”. The challenge for 
all those whose presence might impact on athletes is to 
manage expectations and pressures (Hedstrom & 
Gould, 2004). 

One coach clearly associated motivation with future 
and financial improvement as the main role of 
competition: “...the possibility of social upgrade is a 





1! «C” refers to Coach and number to Institution. When coaches belong to the same institution they were ordered as CIA, CIB, CIC and so 


on. 
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motivational factor and outcomes are essential. 

Coaches should be mindful of using extrinsic 
rewards as athletes may require higher and higher 
material rewards as they progress. In this scenario, the 
fun of participation may diminish. 

Sports like AG, where a subjective assessment of 
performance is the norm and errors do occur, put an 
additional pressure on young athletes. This is another 
facet of gymnast preparation that coaches need to 
address in order to avoid the potential de-motivation 
stemming from unfairness in sport. 

(5) Understanding athletes 

Coaches reported that in competition they can learn 
more about their athletes and their reaction when faced 
with difficult moments as well as emotional and 
psychological demands: * 
show their true colours” (C3). 

The lens of competition provides the observant and 
reflective coach with rich opportunities to learn more 
about their athletes and provides important clues about 
their development through counseling, planning and 
day-to-day coaching. Ideally more coaches would adopt 
this observation, reflection and action approach in 
developing their charges. While it is desirable for a 
psychologist to work with emerging elite athletes, the 
coaches reported that this was generally affordable for 
their institutions. This situation intensifies the need for 
coaches to be knowledgeable about the growth and 
development needs of their young athletes and to 
actively translate this knowledge into practice. A 
common case in point is the late maturing athlete who 
may be lost to the sport if not nurtured through the 
developing years by an understanding coach. A late 
maturing athlete may lack physical attributes conducive 
to optimal performance. This may put them at a 
disadvantage compared with their peers. The coach's 
challenge is to keep the late developing athlete's spirits 
up and help them understand that their relative 
performance will improve with maturity. 

(6) Socialization 

We could only find two statements associating the 
competitive experience with “socialization”, such as the 
nurturing of respect for others, never cheering against 
or insulting opponents, and making friends. “...human 
beings are competitive in nature, and I don see it is 





“in the competition they 





negative, in AG everybody is friendly and it is healthy 
in this aspect” (C8). “...the experience can promote a 
sound relationship among them, nurturing positive 
thinking of each other and not seeing the opponent as 
an enemy” (C5). We would expect more emphasis on 
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the social aspect of competition as it has been 
highlighted in the literature (Hedstrom & Gould, 2004; 
Weinberg & Gould, 2001; Bompa, 2000; Douge, 1999). 
Even though coaches did not strongly articulate the 
importance of competition as a vehicle for 
socialization, they did however acknowledge that 
gymnasts enjoy meeting and communicating with 
others in competition and trips. Athletes in training 
have fewer opportunities to socialize with new people 
and competition can be a unique moment to develop 
social skills and qualities, including the benefits of 
being with others. Coaches of male gymnasts did not 
mention anything regarding social issues. A fruitful 
area of future research would be to compare individual 
sports such as AG with team sports such as football to 
see if the “social nature” of competition is of great 
significance. 

(7) Improving economic status 

Some coaches reported that some gymnasts have 
expectations towards sports as a means to elevate their 
financial and social status. Financial rewards should not 
be a key motivational factor, but in poor countries it is 
understandable that some athletes may dream of the 
status upgrade. Even so, this objective should not be 
seen as essential to attracting and keeping athletes 
committed to sport. The association of sports with 
financial status was more frequent among the coaches 
of male gymnasts. The fact that the age of a significant 
number of the male gymnasts, coincides with the age at 
which many young men start work in Brazil may be a 
factor. 

To advance in competitive sport, significant 
including athlete support is essential. 
However, coaches have to find alternatives to retain 
gymnasts and should use this strategy only in special 
circumstances. If extrinsic rewards become the prime 
motivation, they may spoil the pleasure of participation 
and detract from sport's ability to shape positive values. 
The following statement may be questionable as the 
attitude strengthen the association of sport with 
extrinsic reward: “...] think most of them wouldn t stay 
that long if they had not been paid” “...support 
depends on the results” (C29C). 

(8) Having a realistic view of one's own potential for 
sport 

Effective coaches work with athletes to set realistic 
goals that enable the athlete to deal with competition 
results that might fall short of those expected from hard 
training. Some coaches associated competition with 
gymnasts using it is a way to assess the impact of their 





resources, 
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training: “...competition helps in setting up your goals, 
to realize their potential” (C11). “...they know what to 
pursue...” (022). “..it is important to participate in 


competition to realize their potential and difficulties” 
(C14). “..it is a moment for evaluation...” (C29C). 
Being realistic about what is achievable may prevent 
frustrations. If athletes want to “shoot for the stars”, 
coaches can help to develop a realistic game-plan 
(Lopes & Nunomura, 2007). The challenge for the 
coach is to build on the “obvious” rewards of 
competition: medals, status, etc.; and use the 
competitive experience to nurture attributes that may 
have life-long value. 


5. Closing Thoughts 


Sport by its nature is competitive. To argue 
differently would be mistaken. For children engaged in 
competitive sport, however, questions abound. When 
should competition start, how should winning be 
rewarded, how should losing be managed, what kind of 
competition is appropriate? Almost half a century of 
literature has debated these and other questions. 

The current study explored the views of Brazilian 
coaches of male and female AG developing gymnasts. 
The underlying assumption for the analysis of the data 
is that competitive sport is both appropriate and 
beneficial as an activity for children and youth. The test 
of this statement has two broad measures: the extent to 
which the competitive experience is developmentally 
appropriate and the quality of the emotional climate 
created by the constellation of adults in a position to 
influence the children and youth concerned. These two 
broad criteria that we use to argue in favor of 
competitive children” and youth sport is underpinned 
by four principles: 

Talk before and after winning and losing. The 
significance of winning needs to be kept and 
perspective, just as it is important to understand that the 
lessons learnt in defeat have life-long bearing. 
Everyone within the athlete's circle of significant others 
has a role to play in using the lessons of winning and 
losing to the benefit of the athlete. “Talk” includes 
coaching and competition feedback, advice from adults 
and other words from peers and adults. Words and 
actions contribute to creating an “emotional climate”. 

Manage competitive sport to suit the child. The art 
of effective management is to match competition 
requirements to levels of skills and developmental 
readiness. This includes providing equal opportunity 
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for all, being respectful of difference and rewarding 
personal progress in an appropriate manner. 

Use the rules of competition for positive outcomes. 
Competition in sport occurs within a framework of 
rules. The rules or laws of the game serve many 
functions, ranging from the provision of safe 
environments to rendering the sporting spectacle 
appealing to the spectator. Adults act as role models 
and therefore have significant responsibilities in 
creating an appropriate climate with regard to 
officiating decisions. Role models have the potential in 
tum to influence the behavior of athletes. Reactions to 
officiating decisions carry significant messages for 
better or worse. 

Model appropriate adult behavior. How coaches 
interact with athletes as models is vital. “Teachable 
moments” are plentiful and capitalizing on them is 
crucial. There is much more to coaching than coaching! 
Athletes are influenced by what their coaches say and 
do. Sport provides many opportunities to highlight 
lessons that are important to the development of 
balanced citizens. When a coach demonstrate 
disrespect for athletes and others, fails to deal 
appropriately with difficult situations or manages a 
group of athletes poorly, opportunities for good role 
modeling for athletes bring negative messages. Athletes 
spend significant amounts of time in the company of 
coaches. Therefore, coaches are “significant others” 
whose influence may carry over to the time when 
athletes themselves become coaches. Bad coaching 
practices are therefore potentially inter-generational. 

Training and competition is where the majority of 
“communication” between athlete and coach occurs. 
The coaching agenda should do much to capitalize on 
these opportunities and seek to apply the above 
principles. We do however stress that it is the entire 
circle of significant others who provide various inputs 
into a child's sporting experience and therefore shape 
the development of the child. This has implications for 
how we use the vehicle of sport for positive outcomes. 
There is a strong case to be made for a collective and 
shared approach to behavioral change. The coach alone 
cannot do it, if others within the athlete's circle are 
working in an opposite direction. 

For the “competitive sport is good” claim to 
withstand scrutiny, the broad criteria of a child-centered 
experience occurring in a positive and supportive 
emotional climate must be upheld. The four principles 
provide a checklist for all adults within the child's 
circle to gauge their contribution to the child's overall 
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development. It means all the stakeholders should 
collaboratively develop a shared understanding of the 
actions required to ensure that outcomes contribute to 
athlete welfare. The magnitude of the challenge is not 
to be underestimated, and coaches are left to find the 
“right balance” by concocting a recipe that mixes pre- 
elite training methods, pastoral care and expectations to 
win. 

We have re-visited some long standing issues in 
youth sport, but we hope to have underlined the need 
for coaches to be reflective, to improve and deepen 
their knowledge and understanding of athletes, and to 
strive to create a collaborative environment that acts in 
the interest of the athletes. 

From the study the authors conclude that some 
coaches see de-motivation and high dropout rates as 
problems that stem from competition, and to prevent 
these undesirable outcomes coaches should not 
overemphasize results and be sure to select those events 
that fit the children's ability. 

In general, coaches didn't feel that the volume of 
competition was a problem as this can be customized 
so the gymnast's competition schedule matches the 
gymnast's skill levels and meets the objectives of the 
gymnasts. 

Gymnastics competitions are governed by technical 
rules that set out requirements for the construction of 
routines. It is often the case that gymnasts are not able 
to meet all of these requirements. Not meeting the 
requirement results in lower scores. This presents a 
coaching challenge as coaches need to provide 
motivation and guidance while emphasizing the 
positive aspects of performance such as good 
execution. Meeting all the technical requirements 
becomes a longer-term objective. The effective coach is 
able to manage expectations relating to these short and 
long-term objectives. The study highlighted the general 
lack of interest coaches have in helping their gymnasts 
understand the effect of late maturation. 

In this regard, adults and particularly coaches can 
play an important role in minimizing such problems 
and providing youth sport participants a positive 
experience. 

For sport to be beneficial, all those who are involved 
in youth competition need to operate within agreed 
guidelines and abide by the rules, so that athletes 
realize the potential for good that sport has to offer. 

This study has examined the views of Brazilian 
coaches regarding competition and has proposed a set 
of principles the authors believe have the potential 
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to provide a framework for athlete preparation and 
competition that is youth-centered. The framework has 
the objective of optimizing the youth sport experience 
and also provides a basis for future research. 
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|. INTRODUCCIÓN 


Millones de nifios en el mundo hacen deporte. Todo el 
mundo es consciente de que el deporte beneficia a los 
niÃios no sólo fisicamente sino también psíquicamente. El 
deporte ofrece bienestar y enserfia autodisciplina, trabajo 
en equipo, liderazgo, cooperación así como la habilidad de 
compartir, manejar el estrés y competir. Tiene la capacidad 
de influir positivamente al desarrollo moral y social de los 
niÃos y nifias siempre que los padres y entrenadores ofrez- 
can ánimo, crítica constructiva y una instrucción ética. 


No obstante, a los nifios involucrados en el deporte de 
competición a menudo se les exige un entrenamiento que 
va más allá de sus capacidades físicas y emocionales. Un 
tiempo excesivo dedicado al entrenamiento puede Ilevar a 
una pérdida de experiencias claves en la nifiez como la 
socialización con los amigos y la familia. 


El deporte juvenil de élite a menudo responde a las necesi- 
dades y deseos de los nifios. Sin embargo, demasiadas 
veces, el deporte representa en gran parte un medio para 
satisfacer los deseos de los adultos. Mucho más que el 
resto de nifios y nifas, los que están involucrados en 
deportes de competición crecen en un mundo dominado 
por adultos con poco espacio para la libertad, la auto-ini- 
ciativa y la creatividad. Aunque no existe una definición ofi- 
cial para el deporte de élite, éste podría considerarse 
como el que requiere un entrenamiento intensivo, es decir, 
de entre una y dos horas diarias, al menos cinco días a la 


semana. 


Antes de alcanzar los 6 o 7 afios, el nifio no puede com- 
prender el concepto de competición; los nifios menores de 
9 afios son incapaces de diferenciar entre el concepto del 
esfuerzo y de capacidad, lo cuál implica que creen que 
ganar sólo se puede conseguir por esfuerzo y que perder 
es la consecuencia de no intentarlo lo suficiente”. 


La intensidad del entrenamiento y la forma en que se rea- 
liza debe adaptarse a las capacidades del niÃo y a sus moti- 
vaciones físicas y mentales, y no al revés. Muchos especia- 
listas creen que hasta la edad de || o 12 afios los nifios 
dan la misma, si no más, importancia a otros factores que a 
ganar: el placer, la acción, los juegos informales, la interac- 
ción social, mejorar sus habilidades y participación perso- 
nal, etc. La clasificación, las medallas y los títulos podrian, 
por tanto, suprimirse para todos aquellos nifios menores 
de 14 afios. El nifio está potencialmente en peligro cuando 
los adultos imponen, en vez de adaptar, sus propios valores, 
las percepciones y las demandas físicas y mentales. 


2. DERECHOS DE LA INFANCIA 


EN EL DEPORTE 


Aproximadamente el 70% de jóvenes atletas resulta en 
gran parte beneficiado por el deporte de competición, 
pero el 20% vive situaciones de riesgo y el 10% tendria 
algunos de sus derechos violados”. Los derechos pueden 
verse violados de varias maneras ya que pueden producir- 
se distintos tipos de abuso, aunque el conocimiento de los 
mismos es todavia relativamente bajo, por lo que es preci- 
so emprender investigaciones más exhaustivas. La cuestión 
es que la protección de los derechos de los nifios en el 
deporte sólo ha surgido recientemente como un asunto 
deportivo de moralidad, en respuesta a varios escándalos 
públicos en la natación y otros deporte en los afios 
noventa. 


En la mayoría de los casos, la práctica del deporte por 
parte de los nifias y nifias supone una experiencia suma- 
mente beneficiosa. Sin embargo, lograr esas implicaciones 
positivas depende fundamentalmente de las circunstancias 
en las que se produzca esa práctica y, en ocasiones, el 
esfuerzo físico y psíquico que se requiere puede llegar a 
suponer una violación de los derechos del nifio. 


En este sentido, desde una perspectiva de derechos, la 
protección de la infancia que actualmente existe en el 
mundo del deporte no resulta suficiente en muchos paí- 
ses. Así, el deporte de competición representa una de los 
pocos campos en los que todavia resulta necesaria una 
integración plena de las normas y estándares relativos a 
los derechos del nifio. 


Pero son los nifÃios y nifias involucrados en deportes de 
alta competición los que están expuestos a un mayor ries- 
go, derivado de la estricta dedicación y esfuerzo que la 
competición implica. Aunque apenas existen datos sobre la 
cuestión, algunos investigadores apuntan que en torno al 
20% de los nifios que practican deportes de competición 
cuentan con un riesgo potencial de sufrir abuso, violación 
o explotación y que el 10% son víctimas de algún tipo de 
violación de sus derechos fundamentales”. 


Sin embargo, y a pesar de los abusos, algunos de los cuáles 
han sido ampliamente documentados, la legislación inter- 
nacional ofrece una mínima protección a estos atletas. 
Aunque existen multitud de normas y leyes relativas a la 
protección de la infancia que están destinadas a proteger a 
los niios del dahio físico y emocional, apenas existen solu- 
ciones específicas en la legislación propiamente deportiva. 


En Espafia tampoco encontramos en todo el articulado de 
la Ley 10/90 del Deporte medidas de protección de los 
jóvenes deportistas. Las diecisiete comunidades autóno- 
mas espafiolas pueden asumir competencias sobre la pro- 
moción del deporte (art. 148.1.19 CE). Las leyes autonó- 
micas que han desarrollado hasta el momento esta com- 
petencia en materia de deporte sí han adoptado, al menos, 
alguna medida favorecedora de la libertad de los jóvenes 
deportistas frente a los abusivos sistemas de derechos de 
retención y formación que son práctica habitual en el 
seno de algunas federaciones deportivas cuando el depor- 
tista cambia de club”. Frente al abuso que supone este sis- 
tema, principalmente cuando quien cambia de club es un 
joven deportista amateur, han reaccionado las leyes del 
deporte de las Comunidades Autónomas de Cantabria, 
Castilla - La Mancha, Galicia, La Rioja, Madrid, País Vasco y 
Comunidad Valenciana, prohibiendo a las entidades depor- 
tivas exigir derechos de retención y formación por depor- 
tistas menores de dieciséis afios. A pesar de que alguna de 
estas leyes deportivas autonómicas recoge, entre los prin- 
cipios inspiradores de la política deportiva, la protección 
del deportista frente a la abusiva explotación de que 
pueda ser objeto, lo cierto es que dicha protección no se 
plasma en los textos legales en medidas concretas, más 
allá de las aludidas prohibiciones de exigencia de derechos 
de retención y formación. 


Algunos deportes presentan más riesgos que otros”, por 
lo que la edad mínima para participar depende del depor- 
te practicado. Sin embargo, no se ha establecido una edad 
mínima para participar en entrenamientos intensivos. En 


este sentido, tampoco el Comité Olímpico Internacional, a 
pesar de ser la autoridad suprema en el mundo del depor- 
te, la ha establecido, y aunque en 2005 publicó un 
Comunicado Oficial sobre el entrenamiento en jóvenes 
deportistas de élite”, en él no se establece un límite de 
horas de entrenamiento recomendado. 


PROTECCIÓN DE LA INFANCIA EN LA LEGISLACION 


En la década de los 90 las organizaciones deportivas 
comienzan a reconocer la existencia de problemas serios 
relacionados con los nifios en el deporte, a pesar de la 
resistencia de determinados cuerpos deportivos. Sin 
embargo, las respuestas institucionales a nivel nacional sur- 
gen a modo de reacción, en lugar de constituirse como 
procesos preventivos, frente a casos muy publicados de 
abuso sexual sobre adolescentes. Las respuestas más pro- 
minentes en este aspecto se hicieron oír desde países 
como Australia, Canadá, Nueva Zelanda, Reino Unido y 
Estados Unidos. 


A pesar de estos casos, desde la ONU y el Comité para 
los Derechos de la Infancia, se ha prestado muy poca 
atención a la cuestión y apenas se han tratado esporádica- 
mente el asunto de los jinetes de camellos y, en una oca- 
sión, el caso de la trata de nifios en el fútbol. Por su parte, 
el Comité Olímpico Internacional ha tardado bastante en 
tomar medidas frente a la, muchas veces, débil protección 





de los derechos de la infancia. En febrero de 2007, el 
Comité Ejecutivo del COI publicaba un comunicado oficial 


“en el 


bajo el título "Acoso Sexual y Abuso en el Deporte 
que, por primera vez, se reconocia oficialmente la existen- 
cia de este tipo de delitos en el ámbito deportivo y se 

anunciaba la adopción de medidas para prevenirlos y erra- 


dicarlos. 


Europa 

El Consejo de Europa ha sido, hasta ahora, el organismo 
más activo en la protección de los derechos de los depor- 
tistas, estableciendo normas y estándares y animando a los 
estados miembros a la adopción de normas y programas, 
especialmente relativos al ámbito de la explotación, la vio- 
lencia o el abuso en el deporte. Uno de los instrumentos 
internacionales adoptados por el Consejo, el denominado 
Código de Ética Deportiva, cubre muchos ámbitos relacio- 
nados con los derechos de la infancia y en concreto con 
objeto de establecer garantias frente a la explotación de 
los menores. 


Además de las legislaciones nacionales, los Estados miem- 
bros de la Unión Europea cuentan con políticas comunes 
en diversos âmbitos. Sin embargo, el deporte está, en 
muchas ocasiones, por encima de las normas. El comercio 
irregular de muchos futbolistas ha estado presente duran- 
te más de 10 afios sin que apenas se haya hecho nada por 
parte de las autoridades comunitarias. 












Pk Nifios 
en Competición 


La Unión Europea, muestra su primera reacción ante la 
explotación de los jóvenes deportistas en 1994 con la 
Directiva 94/33/CE que establecia, en su artículo 5º la 
necesaria obtención previa de una autorización de las 
autoridades nacionales para proceder a la contratación de 
nifios en actividades deportivas. Sin embargo, su objetivo y 
eficacia resultaban un tanto ambiguos al dejar al arbitrio 
de los Estados miembro el mantener o no la exigencia 
para la contratación de nifios mayores de 13 afios”. 


En el ao 2000, el Consejo Europeo celebrado en Niza 
adoptó una Declaración exhaustiva para la prevención del 
acoso sexual y el abuso en la que se expresaba la preocu- 
pación por la existencia de tales prácticas y se instaba a 
las organizaciones y los Estados miembros a realizar una 
investigación exhaustiva para adoptar las medidas más 
adecuadas". 


Lamentablemente, los actos del Consejo Europeo son 
actos atípicos o sui generis, distintos de aquellos otros 
actos normativos típicos de la Unión Europea como los 
reglamentos, las directivas, las decisiones, las recomenda- 
ciones y los dictámenes, y, por lo tanto carecen de valor 
normativo y de una eficacia inmediata en los estados- 
mbros. Sin embargo la Declaración supuso un prece- 
dente para distintas medidas que se están adop- 
: tando actualmente. 


Así, mientras en marzo de 2007 el 


Parlamento Europeo aprobaba una resolución sobre el 
futuro del fútbol profesional en Europa, en julio de ese 
mismo afio la Comisión adoptaba su primera iniciativa glo- 
bal para regular el deporte en la UE con la preparación de 
el Libro Blanco sobre la materia que, entre otras acciones, 
plantea la elaboración de leyes contra la violencia y el 
racismo y la creación de estructuras de intercambio de 
datos para combatir el dopaje. Aunque, de nuevo, no se 
incluyen propuestas legislativas, se espera que ayude a sen- 
tar las bases para una mayor participación de la UE en 
algunos ámbitos del deporte. 


El Comisario Europeo responsable de este ámbito, Jan 
Figel, incidió en que el documento no incluye propuestas 
legislativas, pero confió en que siente las bases para una 
mayor participación de la UE en algunos ámbitos del 
deporte. En lo que se refiere al ámbito de la protección 
de los menores deportistas, el documento reconoce que 
la explotación de los jóvenes continúa destacando la gra- 
vedad del caso de los nifios que no son seleccionados 
para competir y que a menudo se encuentran en una 
situación irregular”; en este sentido, entre otras cosas, 
apunta a la necesidad de aplicar con rigor las medidas de 
protección para menores no acompaiiados en materia de 
emigración. Así mismo, el documento insta a luchar contra 
el abuso sexual y el acoso de menores en el deporte y 
mantiene, entre otros aspectos, la supervisión de la 
Comisión de cara a instaurar la Directiva relativa a la pro- 
tección de los jóvenes en el trabajo. 


POSICIONAMIENTO DE SAVE THE CHILDREN EN EL 
DEPORTE INFANTIL 


Save the Children considera que el deporte es un compo- 
nente clave del desarrollo, que tiene valor en sí mismo y 
como medio para garantizar el pleno desarrollo del nifo y 
construir una cultura de paz. 


Save the Children está convencida de que el deporte pro- 
porciona a los nifios y nifias una serie de beneficios psico- 
lógicos y físicos, entre otros: 

o aprendizaje de habilidades motrices y cognitivas, 

o aprendizaje de pautas de ocio saludable, 

o aprendizaje de habilidades sociales, 

o aprendizaje de habilidades de resolución pacífica de con- 
flictos o 

o aprendizaje de habilidades de trabajo en equipo. 


Save the Children está preocupada por la visión pública 
que se está dando del deporte, desvinculado de su función 
educativa y de desarrollo para ir a una visión instrumenta- 
lizadota del deporte que lleva a los beneficios económicos 
y la fama rápida. 


De igual modo Save the Children considera que cualquier 
deporte debe practicarse en condiciones de respeto a los 
derechos del nifio y su pleno desarrollo, libre de cualquier 
forma de abuso y explotación. Cuando éstos se dan, los 
siguientes derechos del nifio recogidos por la Convención 
de los Derechos del Nifio se ven vulnerados: 


DERECHOS DEL NINO Y EL DEPORTE EN CONDI- 
CIONES DE EXPLOTACIÓN 


o Interés superior del nifio. Cuando se obliga a un nifio o 
nifia a practicar un deporte en condiciones de explotación 
o se permita que esto suceda se está haciendo por otro 
tipo de intereses económicos o de prestigio, en ningún 
caso anteponiendo el interés superior del niho, tal y como 
recoge nuestra legislación y la Convención de los 
Derechos del Nifio. 

o Derecho al ocio y juego. Un deporte practicado en con- 
diciones de explotación impide los espacios de ocio y 
juego a los nihos y nihas. 


o Derecho a la educación. Un deporte practicado en con- 
diciones de explotación imposibilita o dificulta la escolari- 
zación y una educación de calidad para los niios y nifias. 
o Derecho a la protección de su integridad física y su 
bienestar psicológico: 

- Derecho a la integridad física: 

* Pautas como el uso de hormonas o de vendas 
en el pecho para impedir o disimular el crecimiento, 
arrancar el vello o forzar a seguir compitiendo con lesio- 
nes ya producidas son agresiones intolerables a la integri- 
dad física del niho o nifia. 

* Además, hay que tener en cuenta las condicio- 
nes de los aparatos que se usan con los niÃos, los peligros 
que implican y los perjuicios que puedan causarles. 

* También es importante destacar los problemas 
de alimentación a los que unas condiciones de explotación 
pueden conducir a las nifias y nifios, de anorexia o bulimia. 

*Y desde luego pueden producirse daiios en la 
salud física: lesiones, retraso y alteraciones en el desarrollo 
(músculos, huesos) 

- El castigo físico y psicológico como parte del 
entrenamiento físico supone una vulneración del derecho 
del nihio a su integridad física y psicológica. 

- En los centros de internamiento se generan 
relaciones de poder y demasiado cercanas entre los entre- 
nadores y los nifios y nifias, en las que los adultos tienen 
una posición de poder sobre los nifios y nifias que puede 
favorecer el maltrato y abuso, además de dificultar a los 
niÃios y nifias la revelación del mismo en caso de estarlo 
sufriendo. Además, es importante recordar que la edad de 
consentimiento para las relaciones sexuales suele estable- 
cerse entorno a los 13 afios por lo que muchos nifios y 
nifias pueden verse implicados en relaciones en las que 
sea difícil establecer el abuso. 

- El deporte practicado en condiciones de explo- 
tación implica un abuso psicológico constante a los nifios 
y nihas en aras del éxito en la competición cuando: 

* Se les obliga a un rendimiento máximo, a una 
obediencia constante, dificultando las expresiones de indi- 
vidualidad y libertad. En este sentido, es necesario limitar 
el deporte como obsesión. 

* Se impiden o dificultan los espacios de intimi- 
dad de los nifios y nifias, se anulan los espacios de privaci- 
dad, se controla su tiempo libre y las relaciones que esta- 
blecen dentro y fuera de los centros. 


* Se les niega la posibilidad de opinar o decidir 
sobre la continuidad o no en el deporte. En muchas oca- 
siones se sienten obligados a seguir en el deporte por el 
bienestar de su familia, por las condiciones de pobreza 
que puede aliviar con los ingresos que proporciona o 
directamente por miedo al abuso psicológico de los entre- 
nadores. 

* Presentan ansiedad, depresión y no son atendi- 
das estas manifestaciones sufriendo un dafio en su bienes- 
tar psicológico. 

* Se limitan los ámbitos de socialización al ámbito 
del deporte, lo cual supone un menoscabo de la integra- 
ción social y afectiva a la que un niÃo o nifa tiene dere- 
cho. 

- Estos nihios y niias que practican el deporte en 
condiciones de explotación son también víctimas de 
explotación económica: beneficios económicos van ante- 
puestos al bienestar del nifio. Estos beneficios económicos 
a veces no son personales sino de estado, se crean "fábri- 
cas de medallas" como símbolo de prestigio del país. 

o Derecho a la participación 
- En las decisiones que les afectan 


- En la decisión de entrar en las escuelas de 





entrenamiento 
- En la creación de las normas de los centros de 
deporte. 


PROBLEMÁTICAS ASOCIADAS AL DEPORTE EN 
CONDICIONES DE EXPLOTACIÓN 

o Trata de nifios y nifias y pobreza. En países 
donde las familias viven en condiciones de miseria, es fácil 
engafiar a los padres y madres, estafarles o incluso secues- 
trar a los nifios o engafiarlos a ellos también para Ilevarlos 
a centros de internamiento donde se practica el deporte 
en unas condiciones a las que de saberlo las familias no 
habrian aceptado. Los padres mandan a sus hijos a la 
escuela deportiva como una oportunidad para salir de la 
pobreza 

o Existen realidades del mundo del deporte inad- 
misibles, que van más allá del deporte olímpico, como los 
nifios camello. 

o Fenómeno de explotación laboral infantil vincu- 
lada al mundo del deporte: en las fábricas de material 
deportivo, en la construcción de infraestructuras y logisti- 
ca para las competiciones etc. 


3. JOVENES GIMNASTAS 


INTRODUCCION 

En los últimos tiempos han surgido en el mundo del 
deporte toda una oleada de oportunidades para los jóve- 
nes atletas. Aunque tanto los médicos, como los padres y 
entrenadores deberían promocionar la participación y las 
actividades saludables, un entrenamiento muy intensivo a 
una edad temprana puede exponer a los jóvenes deportis- 
tas de élite a determinados riesgos. Un entrenamiento 
intensivo, combinado con una alimentación inadecuada, 
puede causar retrasos importantes en el crecimiento a 
una edad temprana. 


Ser consciente del desarrollo del comportamiento neuro- 
nal puede ayudar a guiar el proceso hacia una práctica del 
deporte adecuada. Los jóvenes atletas deberían estar con- 
trolados muy de cerca para poder detectar cualquier signo 
de estrés físico o emocional y así poder mantener el 
deporte como algo divertido y gratificante. 

La gimnasia es un deporte de impacto intenso y elevado, 
que exige una fortaleza física y mental de alto grado. 
Durante la última década ha aumentado extraordinaria- 
mente la popularidad de la gimnasia femenina. Los medios 
de comunicación han divulgado y popularizado en todo el 
mundo las imágenes de las gimnastas con éxito internacio- 
nal. Sin embargo, la competición de alto nivel requiere 
sesiones de entrenamiento para las nifias que podrían con- 
siderarse extremas incluso para los adultos. Las exigencias 
de éxito cada vez mayores generan una presión constante 
en las gimnastas para entrenar más horas, con más esfuer- 
zo y, especialmente en el caso de las gimnastas, a una edad 
excesivamente temprana (muchas veces los cinco afios). 
Las consecuencias adversas de este tipo de entrenamien- 
tos, con sesiones semanales a veces entre las 30 y las 45 
horas, han sido ampliamente citadas en la literatura médica; 
sin embargo, el número de casos recogido y los escasos 
informes elaborados al respecto, parecen no ser suficiente 
para sacar conclusiones sobre la "seguridad" sobre los 
menores de la intensa preparación que exige el deporte de 
alta competición y, muy especialmente, la gimnasia. 


Pero además, la gimnasia supone un riesgo mayor para las 
jóvenes si se tiene en cuenta la elevada prevalencia de tras- 
tornos alimenticios que se producen en este ámbito. Es 
por ellos por lo que cada vez se precisa un mayor control 
de una correcta evolución en el desarrollo de este depor- 
te, tanto por parte de los padres y los entrenadores como 
por las grandes organizaciones deportivas y olímpicas. 


PROBLEMAS MÉDICOS ASOCIADOS A LOS JOVENES 
DEPORTISTAS 

Estudios recientes ponen de manifiesto que el deporte de 
alta competición practicado antes de finalizar los procesos 
de maduración anatómico-fisiológicos y psicomotrices 
puede ser perjudicial, además de aumentar el riesgo de 
lesiones. 


El entrenamiento intensivo en deportes de competición es 
cada vez más frecuente entre los nifios y nifias, empren- 
diéndose con mayor intensidad a edades más tempranas. 
El juego de los nifios siempre ha implicado correr y saltar, 
lo cual forma la base natural de la actividad deportiva, 
pero el aumento de las exigencias y de la intensidad del 
entrenamiento regular puede tener efectos negativos en el 
adolescente. Por otra parte, muchos jóvenes abandonan 
sus actividades deportivas demasiado pronto porque no 
disfrutan con ellas, por lo que se deberiía dar la oportuni- 
dad a nifios y adolescentes de probar varios deportes 
diferentes o bien permitirles decidir si es realmente su 
deseo entrar en competición, con el esfuerzo físico y psi- 
cológico que esta supone. 


Como principios básicos a observar por los entrenadores 
que dedican su actividad al trabajo con nifios y adolescen- 
tes podemos sefialar: 

- El deporte para nifios y adolescentes debe ser DIVERTI- 
DO y no significar en ningún caso un entrenamiento 
DURO y DOLOROSO. 

- Los principios del entrenamiento en adultos NO pueden 
aplicarse directamente a los jóvenes sino que se deben 
adaptar a su desarrollo. 


Los riesgos de permitir que los adolescentes entrenen y 
compitan regularmente pueden observarse desde distintas 
perspectivas: fisiológica, psicológica y ortopédica. Desde el 
prisma de esta última, los efectos del deporte se pueden 
dividir en tres grupos: 


|. Efectos sobre el desarrollo del Sistema Músculo - 
Esquelético. 

2. Lesiones debidas a Accidentes (LESIONES 
TRAUMÁTICAS). 

3. Lesiones debidas a Sobreesfuerzo o Abuso. 


Por un lado están los efectos que se pueden producir en 
el desarrollo del sistema músculo esquelético. La adapta- 
ción del mismo como resultado del entrenamiento unila- 
teral prolongado puede favorecer cambios permanentes 
(por ejemplo, el tenista que inicia el entrenamiento asimé- 
trico y la carga de su brazo de raqueta a una edad tem- 
prana, desarrollando el Ilamado "hombro del tenista", e 
incluso en casos extremos una ESCOLIOSIS de la colum- 
na dorsal). El entrenamiento prolongado también puede 
provocar el aumento de la amplitud de la columna verte- 
bral, originando cambios permanentes en los cuerpos ver- 
tebrales y en la pelvis con aumento de la movilidad entre 
los huesos que forman el cinturón pélvico, como sucede 
en los jóvenes gimnastas. 


Los efectos a largo plazo sin duda son variables, pero en 
cualquier caso es esencial que el entrenamiento regular en 
los nifios y adolescentes se realice bajo supervisión médi- 
ca, así como evitar el entrenamiento unilateral repetitivo. 
Las lesiones debidas a traumatismos se deben, fundamen- 
talmente, a que la estructura más vulnerable de los adoles- 
centes es el esqueleto. Aunque sus huesos se adaptan a las 
distintas tensiones proporcionalmente más que los de los 
adultos, no lo hacen tanto comparativamente como el sis- 
tema cardiovascular y muscular. Así, en jóvenes que se 
entrenan regularmente la musculatura puede desarrollarse 
más rápidamente que el esqueleto, ya siendo una tensión 
anormal sobre éste y resultando peligroso. Los tres gran- 
des grupos de lesiones traumáticas serían: las lesiones en 
las zonas de crecimiento, las fracturas comunes y las frac- 
turas por arrancamiento. Por otro lado, las lesiones como 
consecuencia del sobreesfuerzo, que afectan a aquellas 
partes del esqueleto que constituyen las inserciones de los 
tendones, ligamentos, músculos o cápsula articular, afectan 
casi exclusivamente a nifios y adolescentes”. 


Mayor prevalencia de lesiones entre las gimnastas 


Según algunos estudios, la gimnasia rítmica cuenta con una 
de las tasas más altas de lesiones dentro del grupo de 
deportes femeninos. Un incremento en la dificultad de las 
destrezas practicadas siendo todavia nifias, junto con la exi- 
gencia de una excesiva intensidad y horas de entrenamien- 
to para mantenerse en la competición, han hecho surgir 
preocupación en torno a los riesgos, gravedad y efectos a 
largo plazo de las lesiones en jóvenes gimnastas”, 


En Gran Bretahia, los datos revelan que en torno a 2.600 
gimnastas menores de 16 afios acuden al hospital cada afio 
con lesiones provocadas por la gimnasia. Las más jóvenes 
sufren rotura de huesos, torceduras, esguinces, dislocacio- 
nes y lesiones en la cabeza. 


TRASTORNOS ALIMENTICIOS 

Desde la muerte de la gimnasta Christy Henrich en 1994 
por anorexia (con 22 aios de edad y 29 kg. de peso) 
tanto las propias deportistas, como los padres, los entre- 
nadores, el personal médico, los jueces, las federaciones de 
gimnasia y los organismos rectores del deporte se han 
hecho más conscientes de los trastornos médicos y psico- 
lógicos que pueden sufrir las mujeres jóvenes que practi- 
can la gimnasia artística y rítmica. Resulta especialmente 
preocupante la denominada "tríada de la mujer deportista" 
(Female Athlete Triad) integrada por trastornos de la con- 
ducta alimentarla, amenorrea y osteopenia. 


CASO | 


María Pardo era una estupenda gimnasta espafiola que 
había ganado varias medallas pero antes de Juegos 
Olímpicos de Atlanta se retiró de la competición como 
consecuencia del estrés al que se veía sometida. Maria 
comparecia en 1999 ante una ponencia del Senado que 
estudia los condicionantes extrasanitarios de la anorexia 
y la bulimia. Su testimonio tenía el valor que le daba el 
que ella fue deportista de elite en una disciplina que exige 
a sus practicantes pesar entre 10 y 15 kilos menos del Ila- 
mado peso ideal. Ella se hartó y hoy se queja de esa situa- 
ción. "Actualmente, en los campeonatos, se puntúa más 
que las nifias estén delgaditas y midan todas lo mismo, 
que la ejecución y dificultad del ejercicio", asegura. 


Los médicos del deporte consideran que los Centros de 
Alto Rendimiento provocan en los nifios una maduración 
psicológica más complicada. Un reciente estudio realizado 
en Oslo reveló que el 40% de las integrantes de la selec- 
ción noruega de gimnasia rítmica seguían tratamientos por 
sufrir diferentes grados de anorexia. Según la organización 
Bodysense, al menos el 15% de los atletas de alta competi- 
ción sufren desórdenes alimenticios de algún tipo, porcen- 
taje que puede llegar al 64%". 


Podría decirse que tres son los factores fundamentales 
que hacen que los trastornos alimenticios sean tan comu- 
nes entre las gimnastas de alta competición. Por un lado, la 
anorexia muy a menudo afecta a jóvenes que tratan de 
evadir el proceso natural de convertirse en adultos y que 
emplean el deporte como un medio para mantener una 
figura "anifiada" y delgada, la descripción exacta que toda 
gimnasta debe alcanzar para mantenerse competitiva en 
los niveles más elevados. Para estas atletas, convertirse en 
mujeres representa el mayor de sus miedos ya que aspec- 
tos como el ensanchamiento de sus caderas o el desarro- 
llo de sus pechos puede perjudicarlas en el ejercicio de la 
gimnasia en competición. Esta presión por el control exce- 
sivo sobre el desarrollo del cuerpo lleva a potenciar exce- 
sivamente una actitud perfeccionista que, de por sí la 
competición ya favorece y, que, aunque de hecho es una 
característica muy positiva puede llegar a favorecer la apa- 
rición de trastornos alimenticios *. 


Por otro lado, una segunda razón podría derivarse del sis- 
tema de puntuación en los campeonatos de gimnasia que, 
como se apuntaba anteriormente, al valorar la dificultad 
deja margen a la creencia, por otro lado cierta, de que 
cuanto más pequeiio sea el cuerpo más difíciles podrán 
ser los ejercicios. Además, determinados casos dejaron en 
evidencia que algunos jueces presionaban de alguna mane- 
ra a las gimnastas en la necesidad de mantenerse excesiva- 
mente delgadas. Un trágico ejemplo fue el caso, en la 
década de los 80, de la gimnasta Christy Henrich, que 
murió como consecuencia de la anorexia; su madre relata- 
ba que su peso se convirtió en una obsesión después de 
que en un encuentro en Budapest uno de los miembros 
del jurado le dijese que tenía que estar más delgada si 
queria entrar en el equipo olímpico. 


Otra de las razones sería la actitud autoritaria de algunos 
entrenadores”, cuyos comentarios tienen una influencia 
enorme sobre las gimnastas a las que entrenan y que las 
imponen un control tan excesivo de las calorías consumi- 
das que puede llegar a convertirse en toda una obsesión. 
Sin embargo, y aunque muchos entrenadores y preparado- 
res reconocen no ser capaces de detectar signos de tras- 
tornos alimenticios en las jóvenes a las que entrenan, hoy 
en día cada vez son más conscientes de su responsabilidad 
para ayudarlas. 


CASO 2 


Karen Arthur adoraba la gimnasia. Cuando su preparador 
le recomendó que perdiese cinco kilos, Karen se lo tomó 
demasiado en serio. El consejo Ilevó a la joven de 16 afios 
hacia un problema alimenticio que destruyó su vida 
durante afios. Para lograr mantener un cuerpo cada vez 
más minúsculo, Karen, que ahora tiene 22 ahios, se dedica- 
ba a esconder la comida y entrenar compulsivamente. 
Cuando su peso bajó a los 42 kilos, empezó a tener pro- 
blemas de concentración y a hacerlo muy mal en las 
competiciones. "Fue muy humillante porque la gimnasia 
era lo único en lo que era buena”, confiesa Karen, que 
empezó a practicar la gimnasia a los 3 afios. 


Aparentemente, Karen era todo un éxito. En el instituto 
formaba parte del coro y destacaba por sus notas, siem- 
pre excelentes incluso en los momentos en los que ape- 
nas probaba bocado. Pero por dentro se encontraba vacia 
y siempre obsesionada por lograr la aprobación de sus 
padres y entrenadores. Recuerda esa obsesión y una tris- 
teza enorme incluso en los primeros afios de colegio. Era 
una gimnasta obsesiva, entrenando cuatro horas al día, 
cinco días a la semana. Le encantaba, era su manera de 
liberar su enfado y tristeza aunque sentía que sus entre- 
nadores eran críticos. 


La comida comenzó a convertirse en una obsesión y, 
aunque nadie la forzó a ello, era consciente de la impor- 
tancia de controlar el peso para competir. Cuando se 
trasladó a Hawai, sus nuevos entrenadores la apoyaban 
aunque con frecuencia hacia bromas con su aspecto y su 
forma de correr. Uno de ellos recomendó que todas las 
gimnastas debian perder 6 kilos, así que Arthur decidió 
dejar de comer dulces o hidratos de carbono. 


Siguió con las competiciones pero los desórdenes alimen- 
titos pasaron a ser un grave problema que ya no podia 
controlar; tiraba toda la comida que sus padres cocinaban 
o corria, nadaba o hacia más de 1000 abdominales segui- 
dos para eliminar todas las calorías. Su rutina diaria pasaba 
por comer un plátano en la maiiana ir a la piscina, comer 
una zanahoria a la comida y acabar el día en el gimnasio. 
Perdió el período. Iba perdiendo un kilo por semana e 
incluso pasó dos semanas sin tomar nada más que zumo 
de naranja o agua con limón. Su destreza también se resin- 
tió. Cuando su peso no alcanzaba más que los 42 kg, su 
problema ya era totalmente visible aunque la única deter- 
minación de sus entrenadores, que seguían bromeando, fue 
echarla hasta que se recuperase. Empezó a comer otra vez 
pero vomitaba todo inmediatamente después. Sin embar- 
go, ganó peso y sus entrenadores la aceptaron de nuevo, 
paradójicamente aconsejándola que redujese la ingesta de 
hidratos de carbono, lo que le Ilevó a pensar que debia 
perder peso y dejó de comer de nuevo y a vomitar lo 
poco que comia. En una ocasión su madre la encontró 
vomitando mientras se duchaba. La situación empeoró 
dramáticamente Ilegando a vomitar en ocasiones más de 


40 veces al día. 





Después de dos afios en Hawai, Arthur regresó a su ciu- 
dad natal deseosa de mostrar a sus antiguas entrenadoras 
sus nuevas habilidades, pero aunque estos querian a 
Arthur de nuevo en el equipo, no podian tolerar sus nue- 
vos hábitos. Cada vez vomitaba más y perdía más peso Ile- 
gando a encontrarse tan débil que no era capaz de realizar 
una voltereta. Pero además, comenzó a preocuparse por sí 
misma dado que parecia que nadie fuese consciente de la 
gravedad del problema; ni siquiera su madre encontraba la 
manera de acercarse a ella. 


La única persona a la que Arthur acudió para solicitar 
ayuda fue Karen McDougall, consejera del Colegio 
Universitario Bluevale en Waterloos, que estaba dispuesta 
a escucharla cada dia. Pero su ayuda fue sólo temporal y 
cuando se graduó en el instituto perdieron el contacto. A 
esas alturas Arthur habia empeorado mucho, pasando a 
auto agredirse fisicamente para sentir el dolor. Abandonó 
su casa, recibió asistencia social e incluso Ilegó a vivir en 
las calles. Empezó a tomar pastillas dietéticas y a consumir 
cocaína. Fue admitida dos veces en un centro de salud 
mental y desintoxicación, del que fue expulsada en ambas 
ocasiones por introducir drogas y por "tomarse en serio 
su rehabilitación". Tras la segunda expulsión se autolesionó 
gravemente y dejo de comer durante dos semanas. 


Su estado era peor que nunca cuando decidió regresar a 
su hogar y empezar terapia con la especialista Candy 
MacNeil . Ahora está preparándose para convertirse en 
una enfermera y, aunque mucho más recuperada, sigue 
luchando contra la enfermedad. Intentó regresar a la gim- 
nasia pero siente que cada vez que lo hace su estado 
empeora porque se siente autopresionada”. 


El caso de Arthur no es, afortunadamente, muy común, 
pero ejemplifica la gravedad y el enorme deterioro huma- 
no que puede suponer un trastorno alimenticio. Del 
mismo modo, muestra la importancia y responsabilidad 
que tienen los entrenadores en controlar el modo en que 
tratan a los jóvenes a los que entrenas y su capacidad para 
poder detectar el problema. 


Responsabilidad de los entrenadores en la detección: 
“triada de la mujer deportista" 

Las investigaciones apuntan a que el 40% de los nuevos 
casos de anorexia registrados se dan entre chicas de I5 a 
19 ahos, por lo que cobra una especial importancia el 
papel de los entrenadores en la detención de los sinto- 
mas. Observar en la atleta una extrema delgadez y una 
presencia excesivamente pre-adolescente puede Ilevar, 
aunque no siempre, a los entrenadores a buscar otros sig- 
nos de trastornos alimenticios como abundante vello cor- 
poral, piel seca y amarillenta, caída del cabello o cambios 
bruscos en el humor. Muchos entrenadores animan a los 
miembros del equipo a salir todos juntos para estar aten- 
tos a posibles signos”. 


Pero los preparadores no siempre se han mostrado cons- 
cientes de la influencia que pueden tener sobre las chicas 
a las que entrenan. Una encuesta del 2003 Ilevada a cabo 
por la NCAA americana (Nacional Collegiate Athletic 
Association) encontraba que de 2.800 preparadores de 
gimnasia femenina, dos tercios de las mujeres y el 80% de 
los hombres no entendían que la interrupción del período 
menstrual pudiese ser un signo de desorden alimenticio. 
Como respuesta, el American College of Sports Medicine 
y la NCAA comenzaron a concienciar y a formar a los 
entrenadores sobre lo que se conoce como "tríada de la 
mujer deportista" (female athlete triad) que fue descrita 
en 1992 y que hace referencia a la interrelación de tres 
procesos médicos diferenciados que pueden coexistir en 
las mujeres deportistas: trastornos de la conducta alimen- 
tarla, disfunción menstrual y osteopenia prematura. En las 
mujeres con uno de los trastornos de la tríada debe reali- 
zarse una exploración selectiva en busca de los otros; por 
ejemplo, a una gimnasta que sufre fracturas por estrés 
deberia preguntársele si se le ha interrumpido el período 
menstrual, ya que ambos síntomas combinados podrian 
inducir a diagnosticar una posible anorexia o bulimia en la 
deportista. Una nutrición inadecuada genera un escenario 
en el que las deportistas se exponen a un riesgo enorme 
de sufrir un crecimiento reducido y un excesivo retraso 
en la maduración; aunque se ha demostrado que una 
reducción en el entrenamiento y una intervención en la 
dieta pueden ayudar a recuperar el crecimiento óseo de la 
atleta, la estatura resultará irreversiblemente reducida. 


Es necesario tener sensibilidad y respeto a la confidenciali- 
dad cuando se intenta ayudar a una gimnasta, o a cualquier 
deportista, que presenta trastornos de conducta alimenta- 
ria y otros problemas de salud relacionados. El mejor 
momento para intervenir es tan pronto como se tenga 
sospechas del problema. Una "confrontación preocupada" 
exige dar muestras de interés por la salud, el bienestar y 
los sentimientos de la persona afectada, sin emitir juícios 
de valor”. 


EDAD MÍNIMA 

La edad mínima de las participantes en las competiciones 
oficiales de gimnasia rítmica era, desde 1970 y hasta media- 
dos de los 90, de 14 afios. En 1997, la Federación 
Internacional de Gimnasia (FIG) elevó el límite a 16 aos, 
pero con una excepción: el afio anterior a los Juegos 
Olímpicos, las gimnastas de |5 aios podrán participar en 
los Campeonatos del Mundo. La Federación Internacional 
de Gimnasia pretende que, a partir de 2009, sólo las gim- 
nastas mayores de |6 afios puedan participar, sin excep- 


ción”. 


El presidente de la FIG, Bruno Grande, considera que en 
deportes como la gimnasia, sólo se debería competir 
internacionalmente una vez alcanzado una plena madurez 


física y mental? 


. La FIG ya había recomendado anterior- 
mente el establecimiento de una edad mínima para los 
Juegos Olímpicos tras los casos de algunas gimnastas de 
élite menores de 16 afios que desarrollaron anorexia y 
otros problemas de salud como consecuencia de los 
duros regímenes de entrenamientos y la inmensa presión 
sentida para impedir su pleno desarrollo corporal. Fue 
muy dramático el caso de la gimnasta estadounidense de 
15 aos Christy Henrich, que sufrió anorexia mientras 
luchaba por clasificarse para los Juegos Olímpicos de 
ahos sin 
D00 cuando 


Barcelona. Se retiró de | 











haber logrado 


internacionales, sinô 
resulta insuficiente. Así lo 
del deporte, como Jesús 
Centro de Alto Rend 
también debería modi 
que el actual valora sq 


inferior para los cuerpos más pequefios”. Otras voces 
apuntan incluso a que la edad mínima deberia fijarse en 
los 18 afios. Es el caso de campeona olímpica Shane 
Gould, ganadora de cuatro medallas en los Juegos de 
Munich de 1972 con tan sólo |5 afios, que considera que 
el movimiento olímpico emplea a los jóvenes atletas como 
“títeres" y que por lo tanto estos no deberían involucrarse 
en la alta competición hasta alcanzada la plena madurez 
legal”, 

Por otro lado, limitar la edad sin establecer ningún otro 
tipo de regulación sobre salud, nutrición o densidad ósea 
puede forzar más severamente a las jóvenes gimnastas a 
mantener un cuerpo pre-adolescente incluso a edades 
más tardías”. El propio deporte de la gimnasia debe reali- 
zar una revisión de las reglas y prácticas de calificación 
que pueden favorecer el desarrollo de conductas insanas. 
Los cambios de las reglas deben iniciarse a nivel interna- 


cional e implantarse de forma coherente. 





Pero además, el cambio en las reglas de edad mínima debe 
ir acompafiado de un estricto control por parte de las 
autoridades deportivas.A lo largo del tiempo han surgido 
numerosos casos en los que la edad de las gimnastas ha 
sido falsificada, violando de este modo sus derechos. En el 
afio 2002 se publicaron sendos artículos en Rumanía 
denunciando casos de gimnastas a las que se habian falsifi- 
cado edades, pasaportes y certificados de nacimiento. Para 
poder competir en los Mundiales de París y los Juegos de 
Barcelona en 1992, en todos los documentos de la gim- 
nasta rumana Gina Gogean sefialó una edad un ahio infe- 
rior a la suya. La edad de Monica Zahiu también fue 
modificada. La multicampeona nacional en Rumanía y 
medallista en los Europeos de 1995, habia nacido en 1982 
aunque en todos sus certificados aparecia el afo de 1981. 
Tanto ella como otras gimnastas que también fueron viícti- 
mas de esta práctica, como Alexandra Marinescu y Daniela 
Silvas, tuvieron el valor de denunciarlo y admitir el 
fraude”. 


4. NINOS FUTBOLISTAS 


En mayo de 2007, 130 jóvenes africanos Ilegaban a la costa 
de Tenerife después de un tortuoso trayecto en cayuco. 
Todos sufrian hipotermia, pero |5 de ellos mantenían 
ardiente la ilusión. Creían que venían a Europa para supe- 
rar unas pruebas y pasar a formar parte de la cantera del 
Real Madrid o el Marsella”. 


En los clubes europeos hay miles de nifios y jóvenes, de 
entre 9 y |7 afios con licencia para jugar al fútbol. Por 
ejemplo en Espafia, el mayor mercado del fútbol actual, hay 
más de 340.000 jóvenes en esas edades. Los técnicos sos- 
tienen por experiencia, que apenas el 4% de ellos Ilegará a 
jugar en un equipo de primera división.? Muchos de esos 
niÃos, del propio país o de un país distinto al del equipo 
por el que son fichados, encuentran en el fútbol la mejor 
oportunidad para ver cumplidos sus suefios y, en caso de 
que su carrera no siga adelante, cuentan con el apoyo de 
su familia y de unas condiciones favorables para seguir con 
sus vidas. Sin embargo, cada vez son más frecuentes los 
casos de menores que lIlegan a países europeos, principal- 
mente de Africa y Sudamérica, "engaiiados" por supuestos 
agentes que les prometían un futuro prometedor en el 
fútbol profesional. El desamparo con el que se encuentran 
estos menores es tal, que muchos acaban en las calles de 
las grandes ciudades europeas lejos de sus familias, sin 
visado y sin esperanzas. 


Ofelia Calcetas-Santos, Relatora Especial de la ONU sobre 
la venta, prostitución y pornografia infantil, denunció el 
comercio de futbolistas en 1999 con un informe en la 
Comisión de Derechos Humanos de la ONU. Era la pri- 
mera vez que la cuestión veia la luz en un foro político 
internacional. Atrajo escasa atención mediática pero fue 
completamente ignorada por las delegaciones estatales”. 


CASO 3 


Dungani Fusini un chico de 14 afios nacido en Costa de 
Marfil fue quién le puso nombre y apellido a la trata de 
chicos africanos en Italia. Detectado en Abidján, por un 
agente italiano el chico ingresó en Italia en julio de 1999 
sin cumplir ningún trámite de migración y fue introducido 
en las categorias inferiores del Arezzo, equipo de catego- 
ria. Allí realizaba una sesión de entrenamiento vespertina 
como única actividad. No iba al colegio, ni aprendia el idio- 
ma. El alojamiento que le proveía su intermediario distaba 
de ser el ideal, dormia en el sótano de un restaurante de 
un amigo. Un día de septiembre harto de esta "prisión” 
Dungani huyó.El chico fue hallado un mes después dur- 
miendo debajo de un puente. Según los testimonios de los 
agentes policiales que lo encontraron, nunca podrán olvi- 
dar la desesperación reflejada en la mirada de Dungani. 


El "reclutamiento" de futbolistas menores de edad empezó 
a hacerse un hueco en los medios con el caso de jugado- 
res brasilefios Ilevados a Bruselas para jugar en la liga pro- 
fesional y que acabaron siendo abandonados en las calles. 
Bélgica se caracteriza por tener la frontera más liberal de 
la Unión Europea, un hecho que facilita las transacciones 
hacia el resto del continente. En dicho país no existen, por 
otra parte, las fuertes restricciones a los futbolistas extra 
comunitarios. Se realizan transacciones financieras al mar- 
gen de los controles. Es el puente ideal para Italia, 
Holanda, Espafia, Francia y Portugal; este último sospecho- 
so de ser el centro operaciones para falsificar documentos 
-también en casos de jugadores mayores”. 
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CASO 4 Encuentro de Save the Children con M. Tano 


Mi hijo Adolphe está muy dotado para el fútbol. Tiene una 
ocasión de oro de marcharse a Lille (Francia). Un bene- 
factor ha querido arreglarnos ese asunto. Hay alguien que 
hará una adopción legal. Este hombre ha venido incluso a 
Abidjan, para arreglar sus papeles en la embajada. Los 
visados son muy difíciles de obtener, sobre todo con los 
problemas de ADN y el asunto del Arca de Zoé, que han 
venido a complicar las cosas en Francia. Ahora la embaja- 
da se toma el tiempo de Ilevar a cabo una investigación 
profunda para saber las motivaciones de estas adopcio- 
nes. Por el momento el chaval se entrena con Mohamed 
ya que debe mejorar su forma. Yo quiero que mi hijo se 
marche, será un éxito para mí. ;Sabe cuánto gana un fut- 
bolista profesional? Cuando hay uno en la familia, toda la 
familia está salvada. Estamos dispuestos a correr muchos 
riesgos si se pueden conseguir esos resultados. Ya os diré 
más cuando se haya marchado. 


*Entrevista realizada por Save the Children en Costa de 
Márfil 


El foco de atención sobre esta práctica se localiza actual- 
mente sobre todo en Africa. Personas generalmente basa- 
das en Europa suelen viajar a países africanos en busca de 
nuevos talentos. Otras veces son agentes o academias del 
propio país las que se encargan de buscar a los candida- 
tos. El problema es que, cada vez existen más agentes y 
academias ilegales que tan sólo buscan lucrarse a costa de 
los nifos y sus familias. Los agentes tratan de conseguirles 
visados de corta duración para que estos jóvenes jugado- 
res puedan salir de su país e intentar que sean fichados 
por un club extranjero. Las familias invierten cantidades 
enormes de dinero para conseguir el permiso que los 
jóvenes necesitan para emigrar. 


En su mayoriía Ilegan a Europa siendo aún menores de 
edad, sin un contrato en la mano y con visados turísticos 
de tres o, como mucho, seis meses de validez. Durante 
este periodo hacen muchas pruebas. Los problemas 
comienzan cuando vence el visado y el futbolista no ha 
encontrado un club que lo fiche o cuando éste no le 
renueva el contrato. Pero en muchos otros casos, esas 


pruebas ni siquiera Ilegan a producirse y, una vez en 
Europa, los supuestos agentes les abandonan con explica- 
ciones baladíes (en muchos casos se les dice que han lle- 
gado tarde para el inicio de la temporada y que el club no 
puede aceptarles). En situación irregular y sin dinero para 
regresar a sus países de origen, estos jóvenes se ven abo- 
cados a permanecer en las calles o a realizar trabajos ile- 
gales. 


Pero además, la vergúenza del fracaso es otro de los fac- 
tores que les empuja a no regresar a sus países. Este es el 
caso de Stéphane. En abril de 2007 marcó 12 goles en un 
torneo de fútbol celebrado en su país, Camerún, cuando 
un hombre con acento congoleiio se le acercó para ofre- 
cerle Ilevarle a Europa y convertirse en jugador profesio- 
nal. Cuatro semanas después Stéphane estaba en las calles 
de París, su visa había caducado y, con ella, sus suefios de 
alcanzar una carrera meteórica. Después de entrenar 
durante una semana con un equipo italiano, le enviaron 
solo en un avión rumbo a París. Tenía dos días de hotel 
pagados pero el agente dejó de contestar al teléfono. 
Ahora trabaja en lo que puede en situación irregular en 
Paris. Cuando Ilama a su madre, miente diciendo que el 
entrenamiento le va muy bien. No puede regresar, por lo 
menos, hasta que recupere todo el dinero que sus padres 


invirtieron en su futuro como estrella del fútbol”. Pagar 
3.000 o 4.000 euros puede suponer, para muchas familias 


africanas, un endeudamiento difícil de superar. 


CASO 5 


Existen numerosos ejemplos también de jóvenes que han 
encontrado en el fútbol todo un mundo de oportunida- 
des. Es el caso de Lionel Messi, jugador argentino del 
Barcelona al que con | | afios se le diagnosticó una defi- 
ciencia en la hormona del crecimiento. Después de jugar 
en otros equipos argentinos, el River Plate mostró su 
interés por la joven promesa; sin embargo, el club alegó 
no tener dinero suficiente para pagar su tratamiento. El 
director deportivo del FC Barcelona, Carles Rexarch, se 
hizo eco de su talento y ofreció pagar todo el tratamien- 
to a cambio de que Messi aceptase entrenar con el club 
catalán. Finalmente, él y su familia se trasladaron a Espafia 
y el jugador ha visto cumplido su sueiio. 


AMBIGUEDAD EN LA LEGISLACIÓN 


El mercado del fútbol, que mueve mundialmente enormes 
cantidades de dinero, está organizado en torno a toda una 
estructura mundial de clubes que se rigen por encima de 
cualquier ley nacional o comunitaria. Por ello, y aunque el 
máximo órgano futbolístico, la FIFA, cuenta con un regla- 
mento de normas bastante estricto, algunas de las partes 
implicada en el "mercado" del fútbol "incumplen" muchas 
veces la legalidad escudándose en artimafias que no pue- 
den ser perseguidas por el control estatal. Aunque cada 
vez son más las voces que apuntan a una mayor coopera- 
ción entre los Estados y el mundo del deporte para luchar 
contra la violación de los derechos humanos, algunos 
organismos deportivos internacionales siguen mostrándo- 
se reticentes a ceder terreno a su independencia. 


Desde la FIFA ya se ha reconocido la gravedad del proble- 
ma de la trata de futbolistas. Su actual presidente, Sepp 
Blatter, ha acusado a los grandes clubes europeos de Ilevar 
a cabo una "violación económica y social" en referencia a 
la compra de jóvenes jugadores africanos a precios muy 
bajos. Además ha declarado que la existencia de la trata de 
jugadores y de agentes ilegales representa "uno de los 
problemas más serios a los que se enfrenta el continente 
dado que los agentes sin licencia tienen el poder de atraer 
a jóvenes africanos con talento prometiéndoles una carre- 
ra en el fútbol europeo que muchas veces ni siquiera 


podría existir"? 


Según la legislación de la FIFA están prohibidos los traspa- 
sos internacionales de menores de 18 afios. Existen tres 
excepciones a esta norma que permiten que, en muchos 
casos, la norma pueda soslayarse . Por un lado, para que 
sea legal, el jugador ha de ser traspasado dentro de las 
fronteras de la Europa comunitaria. La segunda excepción 
incluida en esta norma sería la de que los padres del 
menor deban trasladarse al país del nuevo club por razo- 
nes no relacionadas al fútbol, lo cual da cabida a una enor- 
me ambigiedad. El club danés Midtjylland (FCM) entrenaba 
en Dinamarca a numerosos jugadores nigerianos menores 
de edad traídos de Nigeria a través de una academia de 
talentos que comparte con un club del país africano. Para 
defenderse frente a acusaciones de no respetar las nor- 
mas de la FIFA, el club danés argumenta que los menores 


se encuentran en Dinamarca fundamentalmente para estu- 
diar y que "sólo en su tiempo libre juegan al fútbol"?. De 
acuerdo con la tercera excepción, la máxima distancia 
entre el domicilio del joven jugador y del centro del club 
con el que desea registrarse no puede ser mayor de los 
100 kilómetros en el caso de que se trate de países dife- 
rentes (cada una de las partes debe estar asentada, como 
máximo, a 50km de distancia de la frontera nacional). Si la 
distancia fuera mayor, el menor debería seguir viviendo en 
el domicilio familiar. Pero la realidad es que muchos meno- 
res africanos acaban entrenando en clubes de otros países 
dentro del continente tras obtener documentación con 
edades y nacionalidades falsas o tras conseguir la naciona- 
lidad de manera "sospechosa”. 


Por otra parte, la legislación por parte de la FIFA en torno 
a la regulación de los agentes da espacio a muchos incum- 
plimientos, habida cuenta de la proliferación de "imposto- 
res" en este âmbito. Desde la FIFA se trata de controlar y 
regular la actividad de los managers a través de la regula- 
ción de sus agentes. Las licencias sólo se conceden a los 
managers que logran pasar con éxito un examen y que 
han logrado sacar un seguro de responsabilidad profesio- 
nal o bien han depositado una garantia de 100.000 fran- 
cos suizos. Los agentes con licencia se comprometen ade- 
más a respetar un código de conducta profesional. Sin 
embargo, cada vez surgen más academias y agentes sin 
licencia. Actualmente existen 26 agentes con licencia en 
Africa frente a los más de 1000 en Europa occidental. Los 
agentes africanos acusan a la FIFA de excluirles dado que 
tanto el seguro de responsabilidad como el depósito 
requerido son demasiado elevados para los estándares 
africanos. Es por ello, por lo que en todo el mundo, pero 
especialmente en Africa y Latinoamérica, cientos de agen- 
tes no oficiales trabajan en paralelo al sistema oficial. 
Muchos de ellos tan sólo solicitan los servicios de un abo- 
gado para firmar documentos oficiales”. 


El mercado del fútbol mundial, de miles de millones de 
dólares anuales, está lejos de todo control estatal, y las 
pocas veces que los Estados u organizaciones internacio- 
nales, como la Unión Europea, han intentado legislar, han 
visto como sus "recomendaciones" han caído en saco 
roto, o simplemente no se respetan. Quizás la única 
excepción haya sido la sentencia Bosman de 1995” que 
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CASO 6 Visita de Save the Children al Centro Domorand 
Cyril de Football. 


Abou, antiguo interno del centro y jugador en un equipo 
junior.: Soy Abou, tengo 16 afios y juego en el equipo 
junior del centro, estoy en el 3º afio de formación en este 
centro. El centro alberga a los jugadores de todos los 
niveles desde los 7 hasta los 21 afios. En el centro hay dos 
grupos de nifios: los que Ilegan y forman parte del gran 
grupo del centro, 60 nifios en cada uno de los 5 niveles. 
Además están los que juegan ya en los equipos compues- 
tos por diferentes niveles, unos 150 en total. Estos equi- 
pos participan regularmente en los campeonatos de jóve- 
nes organizados por la Federación de Costa de Marfil de 
Fútbol. De todos ellos, alrededor de 200 son internos, es 
decir que además de jugar, viven en los dormitorios del 
centro. Esos son 3 habitaciones con 30 literas. Hay nifios 
no admitidos en el internado pero que se quedan ilegal- 
mente para evitar pagar el transporte cuando viven lejos. 
La comida es infecta y el personal lo componen 12 perso- 
nas (| director, | médico, | secretaria, | educador, | guar- 
dián y 7 entrenadores) durante el día y 7 adultos se que- 
dan también las noches. Es insuficiente. Por ello vemos 
todos esos movimientos de ida y vuelta durante la noche. 
Hay nifios que buscan a veces alimentos fuera del centro 
o salen simplemente a tomar el aire. A veces algunas chi- 
cas Ilegan por la noche a visitar a algunos internos o al 
personal. Ese lugar, el Jardin Botánico, según la policia y la 
gendarmeria de Bingerville es el lugar con más altas cuo- 
tas de criminalidad de la ciudad, sobre todo por la noche, 
cuando los ladrones roban a las parejas que van alli. 
Pagamos cada afio entre 400.000 y 500.000 francos CFA 
por la formación. Pero tenemos problemas para entrar en 


los equipos locales porque dicen que no estamos bien for- 
mados. La prueba es que no estamos a menudo entre los 
vencedores de los campeonatos de jóvenes organizados 
localmente. 


El centro tiene un educador que da algunas nociones de 
educación escolar a nuestros compaferos, a parte de eso 
estamos sin escolarizar al 95%. 


A veces algunas personas vienen discretamente a asistir a 
nuestros entrenamientos. A veces son reclutadores. 
Cuando creemos que hay un reclutador escondido, enton- 
ces ese dia redoblamos el esfuerzo en el entrenamiento 
para hacernos notar. Generalmente se dirigen a nosotros 
lejos de las miradas de los profesores, después de los 
entrenamientos o en el camino de vuelta a casa en el caso 
de los que no están internos. El afio pasado, uno de nues- 
tros compaiieros Ilamado Doukouré dejó bruscamente de 
venir a los entrenamientos. Después nos Ilamó una vez 
desde Turquía. Nadie sabe cómo Ilegó allí. Sus padres no 
dicen nada. Pero lo que yo sé es que un dia un reclutador 
congoleiio vino a ver a mi hermana, en casa de la que vivo 
para proponerle que yo fuera a Italia, como parte de la 
reunificación familiar de un socio suyo, congolefio de 
nacionalidad italiana, que me haría pasar por su hijo. Las 
condiciones para mi marcha (3 millones CFA) y la nacio- 
nalidad del reclutador desanimaron a mi hermana. No le 
he vuelto a ver, pero según mis amigos va regularmente a 
Wiliamsville, barrio norte de Abidjan. 


*Entrevista realizada por Save the Children en Costa de 
Márfil 


obligó a los clubes a considerar jugadores nacionales a 
todos los nacidos en países de la Unión Europea, asimilan- 
do al jugador como un trabajador comunitario. 


Por su parte, desde la Unión Europea cada vez se alzan 
más voces e iniciativas para tratar de regular determinadas 
situaciones en el deporte de élite. En marzo de 2007, el 
Parlamento Europeo aprobó una resolución sobre el futu- 
ro del fútbol profesional en Europa en la que se reconoce 
la necesidad de establecer mecanismos adicionales para 
evitar la trata de nifios en el fútbol profesional así como la 
aplicación de las directivas correspondientes a la protec- 
ción de los jóvenes en el trabajo. En esta resolución, en la 
que por vez primera se reconoce la existencia de la trata, 
se hace una alusión explícita además a la necesidad de que 
los clubes se encarguen de garantizar una educación de 
calidad a los jóvenes y que estos regresen con seguridad a 
sus países de origen en caso de no poder iniciar su carre- 
ra en Europa, por lo que pide a la Comisión "que aborde 
el problema de la trata de nifios en el contexto de la 
Decisión marco del Consejo sobre la lucha contra la trata 
de seres humanos”. 


Richard Caborn, embajador del deporte del gobierno bri- 
tánico y antiguo ministro, está preparando una convención 
para que sea firmada por 27 ligas europeas durante el 

próximo otofio, estableciendo las líneas para luchar y aca- 


bar con la trata de jóvenes africanos en las ligas europeas. 


Para ello, se van a emplear las evidencias surgidas de las 
investigaciones y se espera lograr el apoyo, tanto de los 
diferentes países involucrados como por parte de cuerpos 
internacionales como la ONU o la UNESCO, con el que 
ya se contó para respaldar las acciones en contra de 
dopaje en el deporte”. 


ACADEMIAS Y AGENTES 

Sin duda el elemento clave en el "mercado" ilícito de 
jugadores es la proliferación de academias de fútbol y 
agentes ilegales que han generado una nueva forma de 
explotación primero en Sudamérica y, más recientemente, 
en Africa. Los agentes de los jugadores y la 'trata' que a 
veces se puede llegar a hacer con los jóvenes futbolistas 
han sido identificados por el que fuese secretario general 
de la UEFA hasta 2007, Lars-Christer Olsson, como unos 
de los principales problemas que afectan al fútbol. 

Los jugadores de fútbol de Costa de Marfil en el extranje- 
ro son tan numerosos y de tan alta calidad que podrían 
formar tres equipos nacionales de dimensión internacio- 
nal. ;Cómo han Ilegado hasta alli? La respuesta hay que 
buscarla en el origen, es decir en los suburbios, en los que 
las escuelas o pseudoescuelas de fútbol han florecido de 
tal manera en los últimos cinco afos que hay una en cada 
calle. 


Muchos clubes europeos cuentan con academias o colabo- 
ran con clubes en Africa para buscar posibles "fichajes” 





fuera de las fronteras comunitaria. El Atletic Charlton 
anunciaba su colaboración con la academia Asec Mimosas, 
en Costa de Marfil, mientras que otros grandes como el 
Ajax y Feyenoord, ambos clubes holandeses, dirigen acade- 
mias de élite en Ghana y el Manchester United se intere- 
saba por el Fortune FC, un equipo de la segunda división 
sudafricana. 


Cuadro 7 


Encuentro de Save the Chidren en Marcory con 
Mohamed, entrenador de futbol: Soy Mohamed, congole- 
ho que vive en Costa de Marfil. He sido entrenador de 
fútbol durante 2 aios en el WAC (Wiliamsville Athletique 
Club) de Wiliamsville. Este centro recibe alumnos de 
Adjamé, Wiliamsville y Abobo. Algunos vienen de Abobo 
(15 km al norte) a pie, por falta de transporte. 


Los nifios que formé juegan hoy en Costa de Marfil, 
Burkina Faso y Bélgica. Hace meses recibí la visita del 
entrenador del Sewe Sport de San Pedro, club de primera 
división en Costa de Marfil que queria reclutar 50 nihos 
de diferentes centros para Ilevarlos a Ghana. Ya disponían 
de centros en Malí y Senegal, que constituían canteras 
para equipos europeos, sobre todo de Bélgica. 


En noviembre del pasado afio, la academia de Qatar, 
Aspire, fundada por el gobierno de ese país, hacía pruebas 
a más de 400.000 nihos a lo largo de siete países africa- 
nos. Aspire, que es seguramente la Academia mejor dotada 
en el reclutamiento de jóvenes talentos africanos, fue 
denuncida por Jean-Claude Mbvoumin, de la ONG Culture 
Foot Solidarire. Mbvournin pidió a la FIFA que cerrase a la 
academia ya que consideraba que se estaba violando el 
espíritu de la legalidad internacional sobre el movimiento 
de futbolistas, muchas veces incluso menores de I3 afios. 


Pero también otros muchos futbolistas de origen africano 
que sí que lograron cumplir su sueÃo y empezar una bri- 
Ilante carrera en el fútbol, han optado por tomar sus pro- 
pias iniciativas. Es el caso de Samuel Eto'o, que ya tiene 
funcionando una academia de fútbol ubicada a 200 kilóme- 
tros de la capital de Camerún, Yaundé, la ciudad donde se 
crió como un niÃo callejero jugando con un balón. En 
dicha academia trescientos chicos de entre 10 y 13 afios 
han tenido la oportunidad en turnos rotativos y progresi- 


vos de estudiar, alimentarse y jugar al fútbol buscando 
acrecentar su talento para hacer una carrera en clubes 
europeos. 


La iniciativa de Eto'o en Camerún no es la única en Áfri- 
ca. Otros jugadores como Patrick Viera y Bernand Lama, 
ya retirados, pusieron dinero y empehio en la construcción 
de la academia Diambar, algo más de ocho afios atrás”. 


Sin embargo, los altos costes de dinero y formación que 
exige la FIFA para convertirse en agentes federados han 
propiciado la ebullición de una enorme cantidad de agen- 
tes y academias ilegales en Africa. Se estima que sólo en la 
capital de Ghana, Accra, existen más de 500 academias ile- 
gales. Precisamente Accra y Abidjan, capital de Costa de 
Marfil, representan el punto central del "comercio" de fut- 
bolistas desde Africa. 


A pesar de que Costa de Marfil sufre una de las situacio- 
nes más inestables y violentas en el mundo, el éxito de su 
equipo nacional la ha convertido en uno de los ejes funda- 
mentales en el negocio del fútbol. Mon Emmanuel, unos de 
los jugadores marfileios más famosos y uno de los prime- 
ros en jugar en Europa, reconoce que al menos el 90% de 
los jugadores de Africa occidental que abandonan la región 
lo hacen de forma ilegal por mediación de agentes ilega- 
les”. La mayoría de los cientos de academias asentadas en 
Abidjan están actualmente dirigidas por hombres de nego- 
cios libaneses. En muchos casos, además de cobrar tasas 
por el entrenamiento de los jóvenes, exigen al menos el 
50% (a veces más) de las posibles transferencias a clubs 
de otros países de Africa (generalmente Túnez o 
Marruecos) o a los equipos europeos. El pasado afio 34 
menores originarios de Abidjan eran encontrados en Malí. 
Sus padres habiían pagado altas sumas de dinero creyendo 
que les estaban dando la oportunidad de ir a jugar en 
equipos europeos. Muy al contrario, los nifios permanecían 
retenidos en contra de su voluntad en una casa abandona- 
da del país africano donde apenas recibían alimento. 


CASO 8 


A Bernard Bass, |7 afios, su periplo iniciado en 2005 
desde Guinea-Bissau a través de Ghana y Senegal, y luego 
Tenerife, le Ilevó finalmente a Francia y la promesa dorada 
de tener una prueba con el Metz, un equipo de la liga 
juvenil francesa. La prueba no funcionó y antes de su |5 
cumpleafios Bernard acabó en las calles. 


“Mi familia pagó por mi billete. Mi madre vendió nuestra 
casa y mis dos hermanos pequeiios empezaron a trabajar 
a los 12 afios para ayudar a pagar mi billete. El agente 
libanés nos dijo que sería imposible conseguir un visado 
francés pero que podia llegar a Francia en barca. Desde 
Senegal, el viaje nos Ilevó dos semanas. Una mujer murió 
de insolación en la barca y la tiraron al mar. Cuando lIlega- 
mos a Europa, estuve en un centro en Tenerife durante 
un mes y después me Ilevaron a la península; cuando les 
dije a los que me Ilevaban que tenía 18 afios, me dejaron 
marchar. Logré llegar a Francia, pero en Metz nadie sabia 
de mis pruebas y me amenazaron con Ilevarme a la poli- 
cia. Traté de hacer pruebas con dos de sus equipos juveni- 
les cambiándome el nombre y también probé en el Dljon 
y St Germain. Ahora estoy aquí, en Clichy-sous-Bois, dur- 
miendo en el suelo de la casa de un amigo. Ni siquiera 
puedo mandar 10 euros a mi familia”. 


"Fuga de cerebros" 

El interés creciente de las ligas europeas sobre los jugado- 
res africanos genera, además, otra situación de desigualdad: 
el fútbol de Africa se queda sin sus estrellas. 210 de los 368 
jugadores de la Copa Africa juegan en equipos de 22 países 
europeos. Ningún equipo europeo puede estar liderando 
una liga si no tiene jugadores africanos, afirma el alemán 
Lothar Matthaeus. Costa de Marfil tiene 7 campeones 
actuales de ligas europeas. El caso de Quincy Owusu- 
Abeyie, ex Arsenal y ahora en Celta, quien jugó para la 
selección Sub 2] de Holanda sentó un precedente. La FIFA 
lo autorizó a jugar en esta Copa Africa para Ghana, a fin de 
proteger de alguna manera el vaciamiento de la cantera 
africana. Ocho de las 16 selecciones que juegan la Copa 
tienen jugadores nacidos en Francia y dos de ellos fueron 
inclusive campeones Sub |7 con Francia en 2001. Ghana no 
quiere perder jugadores como Marcel Desailly, adoptado 
por un diplomático francés cuando tenía cuatro afios y 
campeón mundial con Francia en 1998. 


Africa, que sólo pudo ingresar a los Mundiales de la FIFA 
en 1974 con una plaza y jamás superó por ahora los cuar- 
tos de final, confia en dar el gran golpe en Sudáfrica 2010, 
en su propia tierra. Algunos especialistas, sin embargo, 
temen que la cada vez más temprana "europeización" 


arruine la habilidad que destaca a muchos jugadores de 
Africa”. 





PAISES BAJO SOSPECHA 

Francia es el país de destino de la mayor parte de los jóve- 
nes jugadores africanos; el 48 por ciento de los futbolistas 
profesionales son extranjeros y la media de edad de la liga 
se sitúa en 18,6 afios. Culture Foot Solidaire, una ONG 
que ayuda jóvenes africanos víctimas de trata en el fútbol, 
ya ha registrado en Paris a más de 600 de estos jóvenes: el 
98% son inmigrantes ilegales y el 70% son menores de |8 
ahos. La estimación apunta a que podría haber más de 
7000 jóvenes en toda Francia viviendo en las calles después 
de fracasar en su intento de alcanzar el fútbol profesional”. 


Francia no es, en cualquier caso, el único Estado miembro 
en el que se dan estas prácticas: el programa "Panorama" 
de la BBC estuvo analizando durante |8 meses las prácti- 
cas de soborno en las transferencias de jugadores al fútbol 
inglés. En una entrevista con cámara oculta al Director 
General del Sporting Charleroi en Bélgica, Mogi Bayat, éste 
reconoció traficar con futbolistas extranjeros. "Bélgica es 
una plataforma en Europa donde puedes jugar con tantos 
futbolistas como quieras de la misma nacionalidad". "Es 
posible hacer Ilegar diariamente 150 africanos por avión; 
entrenarlos durante un par de días; elegir a los cinco mejo- 
res y volver a meter a los demás en un avión con destino a 
África", declaraba en el reportaje Bayat. 


En 2005 el senador belga Jean-Marie Dedecker manifestaba 
haber descubierto 442 casos en Bélgica de importación ile- 
gal de jugadores desde Nigeria. Según Dedecker, muchos de 
estos menores provenian de escuelas de fútbol locales que 
tenían vínculos con clubs belgas. El senador encontró ejem- 
plos de contratos ilegales por los que los chicos apenas reci- 
bían comida y alojamiento, mientras que el agente y la 
escuela se quedaban con todo el dinero de la transferencia”. 


En Italia, una investigación realizada en el ao 2000 por la 
comisión de la infancia en el Senado desvelaba que 5.282 
jugadores con licencia menores de |6 afios provenían de 
países no comunitarios (principalmente de Africa) y que 
apenas 23 de ellos contaban con un contrato registrado. La 
mayoria de ellos habían sido Ilevados a Italia de forma 
ilegal? . El periodista Julio Marini iba más allá y en un artí- 
culo de ese mismo afio titulado "Tráfico de Ilusiones” 
denunciaba que más de 50.000 chicos de entre 6 y 16 afios 
formaban parte de la trata de menores en Italia. 


La policia de Serbia investigaba el pasado afio los vínculos 


entre la mafia y el traspaso de jugadores en el mercado del 
fútbol, muchos de los cuáles, son menores de edad. Según 
fuentes policiales, en el proceso participan tanto mafias 
relacionadas con el mundo de la droga, como agentes ilega- 
les y aquellos federados por la FIFA”. 


En 2007, una organización internacional de jugadores de 
fútbol profesional denunciaba ante la FIFA a un club de 
Dinamarca por traficar con jóvenes jugadores procedentes 
de Nigeria. Desde la organización se atacaba además a la 
Asociación Danesa de Fútbol por tramitar transferencias 
internacionales de jugadores en controversia con las nor- 
mas de la FIFA. 


En Holanda una investigación oficial por parte de la inspec- 
ción nacional concluyó en noviembre de 1999 que ocho 
futbolistas profesionales menores de edad no tenían permi- 
so para trabajar y que, por tanto, estaban violando la legis- 
lación laboral. Entre estos jugadores, dos eran ya famosos, 
Leonardo (de Brasil) y el nigeriano Kanu, el hermano 
pequeiio del jugador del Arsenal Kanu. La misma investiga- 
ción revelaba que 21 jóvenes jugadores no disponían de 
permiso de residencia y que la mitad de ellos apenas reci- 
bian el salario mínimo legal. La prensa holandesa por su 
parte ha revelado casos en los que managers de distintos 
clubs se dedican a visitar campos de refugiados en busca 
de nuevos talentos entre los jóvenes en busca de asilo. 
Equipos profesionales los han reclutado y contratado, inclu- 
so a pesar de que las autoridades holandesas probablemen- 
te no acabarán concediéndoles el asilo y enviándoles de 
nuevo a sus países en cualquier momento”. 

Pero la trata de menores también se produce entre países 
africanos. Jóvenes de Níger, Nigeria, Burkina Faso, Camerún 
y Mali juegan en equipos de Costa de Marfil y Ghana con 
la esperanza de conseguir los pasaportes y jugar como 
profesionales dentro de estos países. Las familias de los 
menores son conscientes de que en Ghana o Costa de 
Marfil es mucho más fácil que los agentes fichen a sus hijos 
y se los acaben Ilevando a Europa. 


Según una investigación del periódico inglés The Observer 
en Costa de Marfil, los empresarios libaneses han empeza- 
do a poner su atención en el mercado del fútbol exten- 
diendo una amplia cadena de academias para fichar a 
potenciales estrellas y Ilevárselas posteriormente a las ligas 
de Marruecos, Túnez o Europa. 


5. MUAY THAI: 


EL BOXEO INFANTIL EN TAILANDIA 


INTRODUCCIÓN 


En 1999 se generó un debate nacional en Tailandia sobre 
el establecimiento de una edad mínima para practicar pro- 
fesionalmente el boxeo tailandés o muay thai, que repre- 
senta el deporte nacional por excelencia. Arte marcial tra- 
dicional y parte de la cultura tailandesa durante siglos, es 
considerada mucho más violenta que el boxeo europeo, 
dado que se permite usar ambas manos y ambos pies para 
dejar inconsciente al adversario. 


Nifios de entre 5 y 9 afios pasan a formar parte de este 
deporte a través de las mejores escuelas o gimnasios de 
entrenamiento para adentrarse en los combates oficiales 
cuando tienen entre 12 y 14 afios. À finales de los 90 la 
práctica se abrió también para las nifias; en 1998 se televi- 
saba el primer combate por televisión y, desde entonces, 
gran cantidad de nifias menores de 18 afios se han incor- 
porado en programas de entrenamiento intensivo”. 


Los dueiios de los gimnasios de Bangkok calculan en 
20.000 el número de menores que cada afio ingresan en 
los gimnasios de boxeo repartidos por todo el país. De 
todos ellos, sólo uno de cada 1.000 logrará pelear alguna 
vez en los grandes estadios de Bangkok, donde el dinero 
es abundante y la fama aguarda a los mejores. Según un 
estudio Ilevado a cabo en 2007 por el Instituto Ramjitti en 
Tailandia, muchos de esos menores se ven obligados a 
luchar para proporcionar un suplemento a los ingresos 
familiares y muchos, la mayoria, tienen que dejar el colegio 
o bien no reciben una educación adecuada, fruto de las 
horas de entrenamiento que tienen que atender. 

Los nifios reciben comida, entrenamiento y alojamiento a 
cambio de dejar sus carreras en manos de los duefios del 
gimnasio, que se Ilevan un 50% de las ganancias y en teoria 
deben ceder el resto a las familias de los púgiles. Los 
entrenamientos se alargan de ocho a diez horas diarias, 
siete días a la semana, 365 días al afio. 


EDAD MÍNIMA 


Promotores de boxeo, profesionales médicos y trabajado- 
res sociales encuentran muy difícil llegar a un acuerdo en 
torno a cual es la edad más apropiada a la que un nifio 
pueda inciarse en el boxeo, o sobre cómo proteger a los 
boxeadores menores de edad de un posibles dafios físicos, 
emocionales y mentales a largo plazo”. 


En 1999, algunos políticos tailandeses, apoyados por acti- 
vistas de derechos humanos, como Vitit Muntarhorn 
(Representante Especial de la ONU sobre la venta, prosti- 
tución y pornografia infantil de 1991] a 1994), cuestionaron 
el hecho de que los nifios se involucrasen en combates 
profesionales a edades tan tempranas y propusieron un 
proyecto de ley para establecer la edad mínima para com- 
batir en los 18 afios. No se logró tal límite pero se Ilegó a 
alcanzar un compromiso: se aprobó una ley estableciendo 
la edad mínima a los 15 afios, aunque los nifios de menor 
edad podrían combatir en el caso de contar con el con- 
sentimiento de sus padres y con todo el equipamiento de 
protección. Para frustración de los activistas en derechos 
de la infancia, la ley fue escasamente apoyada por las auto- 
ridades públicas; sin embargo, el debate que generó permi- 
tió orientar la atención por primera vez hacia el impacto 
que este deporte puede tener sobre el desarrollo físico y 
psíquico del niÃo. 


Sin embargo, muchas voces reclaman la intervención del 
Tribunal Constitucional en torno a la contradicción que 
existe entre el Reglamento de Boxeo Profesional, que per- 
mite combatir a los menores de |5 afios con consenti- 
miento y con protección, y la Ley de Protección Infantil 
que considera ilegal toda práctica que afecte al crecimien- 
to del nifio o que le provoque cualquier tipo de dao. 





ESCASA PROTECCIÓN DE LOS JOVENES BOXEADORES 


Según Poldej Pinpratheep, Ministro de Desarrollo y 
Seguridad Humana, dado que son menores de |5 afios, no 
pueden registrarse como boxeadores y por lo tanto no se 
encuentran protegidos por ninguna de las leyes de boxeo, 
como la que da derecho a los boxeadores a una indemni- 
zación en el caso de resultar heridos en un combate. La 
preocupación por los jóvenes boxeadores creció en 
Tailandia después de que el pasado afio se conociese el 
caso de un boxeador de 14 afios que había recibido seve- 
ros golpes por parte de su entrenador hasta sufrir impor- 
tantes daios en un ojo. El niio no recibió ningún tipo de 
compensación dado que, a los 14 afios, no se le permitió 
registrarse como boxeador bajo el Decreto Profesional de 
Boxeo”. 


Todavia más grave es el papel de las mafias que, frente a la 
prohibición de combates de menores de 15 afios y con 
pesos inferiores a 45 kg., persiguen justamente lo contra- 
rio: cuanto menor es el peso del nifio, mayores son las 
apuestas en su contra y mayor también la cantidad que 
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puede ganar el promotor”. 


Estas mafias de apuestas ilegales enfrentan a los menores 
en combates donde apenas hay reglas y los nifos boxea- 
dores pueden quedar lisiados para siempre. Los organiza- 
dores buscan ganar el máximo dinero forzando a los más 
pequefios a medirse con chavales dos o tres afios mayo- 
res. Una victoria del boxeador en aparente desventaja tri- 





plica automáticamente el valor de las apuestas”, "El pro- 
blema no está en el boxeo infantil, que puede practicarse 
como otros deportes, sino en las peleas ilegales en las que 
se obliga a nifos a combatir como profesionales, sin pro- 
tecciones y poniendo su salud física y el futuro del depor- 
te en peligro”, asegura Ammat Pooksrisuk, secretario gene- 
ral de la Asociación de Muay Thai Amater de Tailandia y 
uno de los activistas que luchan contra las mafias que 
organizan peleas ilegales. "Se puede ensefiar el muay thai 
sin necesidad de dariar a los chavales”, según Ammat. 


VALOR ECONÓMICO DE LOS PEQUENOS BOXEA- 
DORES 


La aprobación de la propuesta de ley para limitar la edad a 
los 18 afios, hubiera tenido grandes implicaciones econó- 
micas. Este deporte genera una enorme cantidad de activi- 
dades de apuestas y juego, pero también supone un ingre- 
so monetario para muchas familias pobres. Ampliar la edad 
de |5 a |8 afios hubiese supuesto poner en “apuros” a 
muchas familias que encuentran en el boxeo la única vía 
para salir de la pobreza”. De hecho, una victoria en la 
mayoria de los combates puede generar más ingresos en 
una hora que el salario mensual de cualquier, ganadero o 
empleado industrial. Más concretamente, el salario neto de 
cualquier nifo boxeador ronda entre los 700 Baht (14 
euros) y 1.000 Baht (19 euros). Con unas rentas mensua- 
les de 1.900 Baht (38 euros), la victoria del nifio en el ring 
puede suponer la mitad de la renta familiar”. 
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CASO 9 


Pheerapoon: Con tan sólo | | afios y escasos 25 kilogra- 
mos, ha participado en 23 combates y ganado 16. Hace 
tres meses su oponente le rompió dos costillas.En una 
pelea anterior se fracturó el peroné. ÉI asegura haber 
hecho más dafio a sus oponentes. El diminuto boxeador, 
que apenas supera la altura de las cuerdas del ring, recibe 
cerca de 6 euros por victoria, propinas aparte. "Si hago 
ganar mucho dinero en las apuestas, me dan algo más 
para animarme. Mi padre se queda con todo lo que gano" 
asegura. Al contrario que la mayoría de sus compafieros, 
Pheerapoon nació y vive en Bangkok. Su padre, que tiene 
un puesto de caramelos y refrescos en la calle, asegura 
que necesita esos ingresos extra y está convencido de 
que su hijo sacará a la familia de la miseria. ;Jugar con 
otros nifios? "No tiene tiempo, debe entrenar duro”, 
dice. 


Pheerapoon hace más de 500 abdominales diarias, cientos 
de flexiones, corre varios kilómetros, pelea con boxeado- 
res que le doblan el peso y golpea el saco durante horas. 
Su cuerpo, aunque por tamafio podría ser el de un niho 
dos o tres afos menor, tiene los músculos marcados por 
el ejercicio constante. Su estómago puede soportar pata- 
das, pufietazos y rodillazos sin apenas inmutarse. "Cuando 
salto al ring, el oponente se cree que podrá conmigo por- 
que soy más pequefio, pero casi siempre gano porque soy 
más rápido", dice Pheerapoon repitiendo lo que ha oído 
decir tantas veces a su entrenador. 


En Tailandia la población es consciente de la importancia 
económica del Muay Thai. También en 1999, la Fundación 
para la Protección de los Derechos de la Infancia, con 
sede en Bangkok, trató incluso de persuadir al gobierno 
tailandés para la prohibición del boxeo infantil. La moción 
fracasó, una vez más, esta vez después de que los granje- 
ros de todas las provincias se uniesen para reclamar que 
la suspensión de los combates de boxeo infantiles colapsa- 
ría la economia agrícola. Walter Mead, miembro superior 
del Departamento de Relaciones Exteriores de Tailandia, 
sefiala que, de hecho, las apuestas en los combates infanti- 
les de Muay Thai resultan absolutamente esenciales para la 
economía tailandesa. "Muchos de los agricultores viven 
dentro de márgenes económicos muy estrechos y, dado 
que, desafortunadamente, las familias pobres no pueden 


conseguir préstamos con facilidad, muy a menudo tienen 
que recurrir a prestamistas ilegales”, declaraba el político. 
Sin embargo, este argumento y otros muchos, aún siendo 
ciertos, son empleados por mucha gente como excusa a 
que los menores puedan perder el derecho y la oportuni- 
dad a recibir una educación. 


CONSECUENCIAS EN LA SALUD DEL MENOR A 
LARGO PLAZO 


Según el doctor Uthen Pandee, del departamento de 
emergencias del Hospital Ramathibodi, algunos boxeado- 
res menores de edad se enfrentan a parálisis importantes, 
mientras que otros pueden Ilegar a padecer en el futuro 
trastornos en la movilidad o pérdida de memoria. 

Los médicos de los hospitales cercanos a los estadios 
donde se organizan veladas infantiles están cansados de 
ver llegar a urgencias a nifos con dafios cerebrales e insis- 
ten en que, incluso los que no sufren lesiones visibles, ter- 
minan con graves mermas en su desarrollo. Muchos de los 
menores cuentan con problemas para expresarse después 
de haber estado recibiendo golpes en la cabeza desde los 
seis afios. Una vez adultos, la mayoría siguen teniendo el 
desarrollo mental de un nifo. Los que no Ilegan a profe- 
sionales, ya sea porque no eran suficientemente buenos o 
porque sufrieron lesiones irreversibles, suelen terminar 
uniéndose a bandas o trabajando de matones”. 


Muchos profesionales médicos, como Chatchai Komaratat, 
que dirige el servicio de investigación de la Universidad de 
Chulalongkorn, defienden que los efectos del boxeo infan- 
til podrían llegar a minimizarse al 100% si los organizado- 
res siguiesen los principios académicos, que obligan, entre 
otras cosas, a que los menores cuenten con todo el equi- 
pamiento de protección y que siempre compitan con 
adversarios de la misma edad y el mismo peso, algo que 
no se cumple en la mayoría de los casos y que demuestra 
que el bienestar del nifio es, sin duda, lo que menos 
importa”. 
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5. MAS ALLÁ DEL DEPORTE OLÍMPICO: 
LOS JINETES DE CAMELLOS 


INTRODUCCIÓN 


Las carreras de camellos, presentes en la cultura árabe por 
cientos de afios, fueron potenciadas tras el boom del petró- 
leo experimentado a finales del siglo pasado por los países 
del Gofo Pérsico. Con el patrocinio de las familias reales, la 
promoción del gobierno y el surgimiento de grandes apues- 
tas, las carreras adquirieron una popularidad insólita. El gran 
incremento de la competitividad alimentaba la búsqueda de 
jinetes cada vez más ligeros hasta que, el la década de los 
70, se comienza a involucrar a los nifios en las carreras. 
Pero no sería hasta finales de los 80 y principios de los 90, 
después de la publicación de muertes de menores en las 
carreras, cuando el gobierno de los Emiratos introduciría 
una ley que prohibia el trabajo infantil. En 1993, los Emiratos 
responderían a la presión internacional y emplearían esta 
misma ley para prohibir el uso de nifios en el deporte, y 
más tarde, se puntualizaría la prohibición para participar en 
las carreras a los menores de 14 afios que pesasen menos 
de 45 kg. Sin embargo, la ley fue siempre descaradamente 
soslayada. En el afio 2005, el gobierno de los Emiratos 
Arabes Unidos prohibia definitivamente la práctica de carre- 
ra de camellos por parte de los menores de 18 afios y esta- 
blecíia un programa de reinserción de los antiguos nifios 
jinete. Actualmente, el programa continúa y ya no son "lige- 
ros" seres humanos los que participan en las carreras sino 
robots aunque se sigue investigando la posible celebración 
de carreras con menores. 


PAÍSES DE ORIGEN Y CONDICIONES DE VIDA DE 
LOS NINOS 


Según un estudio de Save the Children en 2003, la mayoria 
de los nifios sudaneses envíados a los países del Golfo 
para competir en las carreras, procedían de la comunidad 
nómada Rashaida, originaria de Arabia Saudí y que más 
tarde se asentaría en el estado de Kassala, al este de 
Sudán. En Pakistán se ha observado que la mayoria de los 
niÃos que son enviados a las carreras de camellos proce- 


den de familias pobres de la provincial de Punjab, en el sur 
del país (se estima que 15.000 nifios fueron traficados 
como jinetes a los Emiratos sólo en el distrito de 
Rahimyar Khan, en Punjab). Mientras que en Sudán la 
mayoria de los nihos fueron introducidos en la trata por 
sus padres, a través de agentes, en Bangladesh y Pakistán 
son fundamentalmente secuestrados. 


El "trabajo" como jinetes suele durar, como media, unos 
cuatro afios y durante ese tiempo, los nifios jinete se 
enfrentan a muchos riesgos. Cada ao muchos resultan 
heridos o incluso muertos como consecuencia de caídas 
del animal durante la carrera. La mayoría de ellos viven en 
campos cercados con alambres, cerca de las pistas. 


Algunos están junto a algún hermano o familiar pero, los 
que están solos, que son la mayoría, son tan vulnerables 
que acaban siendo totalmente dependientes de sus pro- 
pios captores. Según distintas entrevistas a nifos que han 
sido víctimas de esta práctica, ellos mismos confesaban 
sentirse bajo constante peligro, no sólo por las carreras 
en sí, sino porque, en muchas ocasiones, eran víctimas de 
abusos físicos y sexuales. Alguno de los entrenadores men- 
cionaba que el abuso sexual era común Ilegando, según sus 
propias estimaciones, a un 10% de los casos”. 


En los campamentos, los nifios tienen que practicar con los 
camellos todos los días de la semana, a veces durante más 
de 17 horas al día, cuando el calor se hace insoportable 
incluso para los adultos. Los castigos físicos y la falta de 
comida para que mantengan poco peso, son práctica habi- 
tual. Muchas veces se les miente diciendo que han sido 
vendidos por sus familias para que no se planteen la posibi- 
lidad de huir a sus casas que, por otro lado, quedan a cien- 
tos de kilómetros. Por supuesto, los nifios no reciben nin- 
gún tipo de educación, no van a la escuela y, muchas veces, 
no conocen o acaban olvidando el país donde nacieron. 


Una vez que los nifios pesan demasiado (más de 20 kg) 
para seguir montando en las carreras, unos pocos afortu- 


nados serán empleados en los establos de camellos; otros 
pocos obtendrán trabajo en calidad de esclavos y, otros 
muchos, acabaran siendo arrestados como inmigrantes ile- 
gales. En los países de Oriente Medio, la inmigración ilegal 
se paga con multas y sino con la cárcel . Otros niÃos, los 
menos, logran regresar a sus hogares con la ayuda de 
algún familiar. 

Pero ayudar a estos nifos representa todo un reto para 
las organizaciones y defensores de los derechos humanos, 
dado que muy pocos nifios saben dónde están sus padres 
o de dónde proceden. Además, hay muchos intereses en 
torno a la industria de las carreras y, muchas personas, 
pueden sentirse intimidadas. Es el caso de Ansar Burney, 
un abogado pakistaní que en 1980 fundó, en Abu Dhabi, el 
primer refugio para nifos que habian trabajado como jine- 
tes; Burney, que ha reclamado durante más de 20 aiios la 
prohibición de estas prácticas, reconoce haber recibido 
muchas amenazas*. 


DIFICIL VUELTA AL HOGAR 


Desde mayo de 2005 más de 150 nifios que han sido 
explotados como jinetes de camellos en los Emiratos 
Arabes han sido devueltos a Sudán como parte de un pro- 
grama de rehabilitación y reintegración implementado por 
UNICEF Save the Chidren, y el Ministerio de Justicia de 
Sudán. 


Hasta la fecha, casi 400 antiguos nifios jinete en los 
Emiratos han Ilegado a Pakistán después de que se apro- 


base la prohibición del uso de nifios en las carreras de 
Kuwait, Qatar y Emiratos. Sin embargo, tras la prohibición, 
cientos de esos nifos permanecen desaparecidos lo que 
afiade otra prueba más de que las carreras con niÃos jine- 
te siguen celebrándose en esos países. 


En Muzaffargarh, un distrito de la región de Punjab, al sur 
de Pakistán, 149 nifos habian sido raptados para ser Ileva- 
dos a competir en los Emiratos Arabes. 100 de ellos eran 
repatriados en agosto de 2007 a sus lugares de origen 
pero el resto tuvo que ser realojados en un centro dado 
que no se logró hallar a ningún miembro de su familia. 

Es algo que sucede a menudo. Los nifios son raptados tan 
pequefios que, cuando crecen, no saben de dónde proce- 
den y resulta muy difícil identificarlos. Pero otras veces, al 
volver a casa, se produce rechazo, bien por necesidad, bien 
por falta de vínculos, por parte de su familia. La fundación 
Ansar Burney denunciaba el pasado afio que muchos de 
esos nifios repatriados a Pakistán podían acabar, y de 
hecho ya lo hacian, en manos de grupos extremistas. 
Según la organización los nifios fueron entregados a sus 
familias con problemas médicos fruto de las caídas, como 
lesiones , huesos rotos o incluso problemas mentales, ade- 
más de padecer una falta de habilidades sociales básicas. 
Dados los altos costos del tratamiento y su incapacidad 
para hacer frente a los mismos, según Burney, algunos 
padres han optado por entregarlos a las "Madrasas” 
(escuelas coránicas), presentes en muchas partes de 
Pakistán; hasta el momento, la fundación ha localizado a 40 


de estos nifios "relocalizados" en estas escuelas. Pero ade- 





más, el abogado va más allá y denuncia que muchos otros 
niÃios han vuelto a ser Ilevados a los Emiratos para partici- 
par en las carreras que, a pesar de las prohibiciones - 
denuncia- siguen empleando a menores”. 


PROHIBICIÓN DEFINITIVA 


En el 2005, el gobierno de los Emiratos Arabes reconocia 
la seriedad del problema con la introducción de una nueva 
ley por la que se prohibía el empleo de jinetes menores 
de 18 afios en las carreras de camellos y por la que se 
castigaba con tres afios de cárcel y altas sumas de dinero 
a los que infringiesen la ley. También en el 2005, los 
Emiratos Ilegaban a un acuerdo con UNICEF para la repa- 
triación y reinserción en sus países de origen de los niÃos 
explotados como jinetes de camellos, que ascendían, según 
las autoridades, a un total de 3.000 niÃos, el 90% de los 
cuáles eran menores de IO afios. 


Sin embargo, organizaciones como Anti Slavery 
Internacional, han denunciado que tales repatriaciones no 
han respondido a las promesas comprometidas. Según datos 
de la organización, de los 3.000 nifios que el gobierno esti- 
maba que participaban ilegalmente en las carreras, la organi- 
zación tan sólo contabilizaba, a mediados de 2006, menos 
de la mitad de repatriaciones, por lo que se hacia evidente 
que muchos nifÃios seguían participando en las carreras. 


En 2006, los padres de algunos niÃos, alentados por un 
poderoso bufete estadounidense, presentaron en 2006 
una demanda en Florida en contra del emir de Dubai, 
jeque Mohamad ben Rached Al Maktum, y otros dignata- 


rios de los Emiratos Árabes Unidos, que poseen propieda- 
des en ese Estado americano y en Kentucky. Según la 
demanda, los nifios habían sido secuestrados de países 
como Bangladesh y Pakistán para ser explotados después 
en las carreras de camellos celebradas en los Emiratos. 
Poco después, la juez Cecilia Altonaga, del tribunal federal 
de Miami (Florida), anuló el proceso al considerar que los 
demandados no tienen suficientes vínculos con el Estado 
de Florida como para justificar la presentación de una 
demanda contra ellos en ese territorio. 


En la primavera de 2007, el gobierno de los Emiratos 
Arabes reforzaba el compromiso con UNICEF y con los 
gobiernos de los países de los que los nifios eran origina- 
rios (Pakistán, Bangladesh, Mauritania y Sudán) de exten- 
der hasta el 2009 los programas sociales de apoyo a los 
niÃos jinete, con compensaciones económicas importantes 
y seguimiento del retorno de las víctimas. En este senti- 
do, han de seguir realizândose grandes esfuerzos en el 
proceso de identificación ya que apenas se ha avanzado de 
los 1.077 casos registrados en 2006. Sólo en 2008 las 
compensaciones han beneficiado a un total de 439 nifios, 
lo que anima a pensar que el proceso está respondiendo 
correctamente. 


Además, desde la prohibición en 2005, el gobierno de los 
Emiratos encontró una solución alternativa para que las 
carreras se siguiesen celebrando con legalidad: el empleo 
de robots jinete. Sin duda representa uno de los primeros 
casos en los que un gobierno pone una solución tecnológi- 
ca ante una gravísima violación de los derechos humanos. 


6. CHINA EN EL PUNTO DE MIRA 


EL ÉXITO OLÍMPICO 


China apenas comenzó a participar el los Juegos 
Olímpicos en 1984. Hasta entonces, el Comité Olímpico 
Internacional reconocia los equipos de Taiwán como la 
representación oficial de China. Ese afio, en Los Angeles, 
China lograba su primer oro cuando el tirador Wu 
Xiaoxuan se colocaba primero en la modalidad de Pistola 
Libre 50 metros. 


Para los Juegos de Atlanta de 1996, China accedia ya al 
cuarto puesto, con 16 medallas de oro. Cuatro afios des- 
pués, en los Juegos de Sydney, China quedaba tercera con 
28 oros colocándose ya en un segundo puesto, después 
de EEUU, en los Juegos de Atenas de 2004, con 32 meda- 
Ilas de oro. 


Se ha sugerido que el éxito de China en las competiciones 
olímpicas se debe a su "especialización" en los denomina- 
dos "deportes blandos", como tiro y taekwondo así como 
los deportes femeninos en general. Pero incluso en esto, 
la dinámica está cambiando. En Atenas, Liu Xiang se con- 
virtió en el primer chino en lograr el oro en pista y 
campo, el deporte estrella en los Juegos Olímpicos. 
Recientemente, Liu Xiang batió el record mundial de | 10 
metros vallas en 12.88 segundos en el Gran Premio de 
Suiza. 


Sin embargo, el modo en que se han logrado todos estos 
logros y avances agigantados resulta controvertido para 
algunos. El papel de las escuelas deportivas tiene mucho 
que ver en estos cambios y, entre ellas, el nombre de 
Shishahai, destaca especialmente. 


SHISHAHAI : CANTERA DE LA ÉLITE 


Shishahai, casualmente localizada a unos kilómetros al 
norte de la Ciudad Prohibida, en China, es una escuela 
deportiva de la que regularmente salen campeones olímpi- 
cos. En los últimos Juegos de Atenas, cinco medallas de 
oro, tres individuales y dos por equipo, correspondieron a 


atletas entrenados en esta escuela. 


Los 550 estudiantes escogidos minuciosamente por los 
encargados de Shishahai entrenan ente tres y cinco horas 
al día, empujados por suefios de alcanzar la gloria olímpica 
en cada uno de los seis deportes olímpicos en los que 
está especializada la escuela: tenis de mesa, badminton, 
gimnasia, volleyball, boxeo y taekwondo. 


El director de la escuela, Liu Hong Bin, asegura que los 
estudiantes tienen edades comprendidas entre 6 y 22 
aos. Sin embargo, según el principal entrenador Wang Zhi 
Jian, un gran porcentaje de nifios tenia 4 afios. Según él, los 
niÃios atletas comienzan a competir a los 7 afios y, para Ile- 
gar a este punto, necesitan al menos 3 afios de entrena- 
miento. 


Shishahai, que goza del apoyo total por parte del gobierno, 
es una de las escuelas de deporte profesional clave en 
Beijing cuyo presupuesto, más de 30 millones de dólares 
anuales, proviene fundamentalmente de las arcas del 
Estado (hasta dos tercios). 


SISTEMA DEPORTIVO 


El actual método deportivo en China se conoce como 
"sistema de entrenamiento a tres niveles" o "sistema a 
escala nacional", que hace que las potenciales promesas 
olímpicas pasen por distintos niveles: de las escuelas loca- 
les a los equipos provinciales para lograr después alcanzar 
el equipo nacional, si cuentan con talento y, sobre todo, 
mucha suerte. 


Según las estadísticas del Comité Olímpico Chino, gracias 
a este sistema se han logrado un total de 1.692 records 
en campeonatos internacionales a partir de 2003 y hasta 
114 títulos en siete Juegos Olímpicos, contando los de 
invierno y los de verano. 


Este vertiginoso éxito en el deporte chino corre en para- 
lelo al riguroso programa de entrenamiento establecido 


sobre toda una red de más de 3.000 escuelas deportivas 
alrededor del país que fue establecida por los líderes 
comunistas en los afios 50 y en el que hoy se entrenan 
más de 6 millones de jóvenes atletas. 


Shichahai y otras escuelas de este nivel, se sitúan en la 
cima del sistema deportivo nacional que los oficiales chi- 
nos engloban en una pirámide: 


*os estudiantes de Shichahai, de entre 6 y 18 nihos, se 
encuentran entre el total de los 46.000 jóvenes en el nivel 
senior que se apoyan en mas de 300 escuelas de excelen- 
cia en todo el país, según la Administración General de 
Deportes China. 

*A continuación se sitúan los 400.000 estudiantes del nivel 
intermedio, que provienen de las más de 3.000 escuelas 
especializadas. 

*En la base se encuentran los 6 millones del nivel elemen- 
tal localizados en las aproximadamente | 1.400 escuelas 
especializadas en distintos deportes. 


Los estudiantes seleccionados para formar parte de los 
programas de entrenamientos son elegidos entre un 
grupo enorme: según las estadísticas de 2006, en China 
viven más de 200 millones de niãos de entre 6 y 18 afios. 
Según los datos oficiales, son el campo y las zonas rurales 
las que ofrecen los mejores talentos en deportes; sin 
embargo, incluso con una población de 1.300 millones de 
habitantes, puede ser muy difícil reclutar atletas, en parte 
por los controles de natalidad del gobierno. Según Feng 
Shuyong, entrenador del equipo nacional de campo y pista, 
dado que los padres de las zonas urbanas sólo pueden 
tener un hijo, muchos se muestran más reticentes a cual- 
quier tipo de "sufrimiento" por parte de sus hijos (como 
consecuencia de los entrenamientos). El hecho de que en 
las zonas rurales el límite esté situado en 2 hijos y que 
muchos padres vean en el deporte una oportunidad para 
abandonar la pobreza, puede ser un factor que explique el 
origen de muchos talentos en los pueblos más remotos. 


Una vez que los jóvenes logran pasar las duras e intermi- 
nables pruebas de acceso, los deportistas se embarcan en 
una agotadora agenda maquinada para producir campeo- 
nes, con más de ocho horas diarias de entrenamiento seis 
días a la semana. Ha quedado probado, además, que algu- 
nos de los métodos empleados por ciertos entrenadores 


superan los límites mínimos "humanamente" tolerables. 
Dichos métodos fueron recalcados en 2005 tras una visita 
del británico Matthew Pinset, campeón olímpico de remo, 
a las escuelas de deporte chinas. Pinset quedó consterna- 
do al comprobar los métodos de entrenamiento y como 
incluso algún preparador pegaba a los atletas. Ejemplo de 
ello es el caso del preparador Ma Junren, que formó todo 
un equipo de estrellas de larga distancia a comienzos de 
los 90, conduciendo una moto y obligándolas a correr 
brutales maratones diarios a grandes alturas. Ma se retiró 
después de que en los Juegos de Sydney sus corredoras 
fuesen sancionadas a no competir después de dar positivo 
en los test de dopaje; Ma aseguraba que la "poción" que 
ofrecia a las gimnastas tan sólo contenia ingredientes exó- 
ticos provenientes de la naturaleza. Otra corredora de 
maratón sobresaliente, Ai Dongmei, se vio forzada a reti- 
rarse hace unos afios como consecuencia de los dafios 
causados por entrenamientos diarios de 60 kilómetros a 
los que su entrenador, Wang Dexian, le obligaba a some- 
terse; éste fue poco después cesado de por vida tras 
demostrarse que ofrecía drogas a las gimnastas para mejo- 
rar su rendimiento. 


EDUCACIÓN 


Los nifios se incorporan al sistema a edades muy tempra- 
nas (a veces incluso a los tres aiios) en base no sólo al 
talento natural manifestado en las pruebas de acceso, sino 
tras ser minuciosamente analizados en sendos exámenes 
médicos para determinar su idoneidad para determinados 
deportes. Como ejemplo, el de Liu Xiang, campeona mun- 
dial en salto de valla, que fue reclutada en una escuela 
como saltadora de gran altura pero que más tarde fue 
rechazada después que una prueba de huesos revelase que 
no creceria lo suficiente para convertirse en campeona 
mundial. 


Son aquellos jóvenes que se quedan "apartados” a lo largo 
del camino, el foco que ha centrado muchas de las críticas 
hacia el sistema, especialmente por las carencias educati- 
vas que estos, una vez potenciales estrellas, padecen. 
Dong Jiong, medalla de plata en bádminton en los Juegos 
de Atlanta, y otro de los 32 campeones mundiales salidos 
de Shichahai, declaraba que un alto porcentaje de los atle- 
tas acaban sin adquirir una educación completa y unas 
habilidades sociales suficientes. Los entrenamientos diarios 


de 6a 8 horas no dejan mucho tiempo para los estudios, 
especialmente en un país donde aquellos que aspiran a Ile- 
gar a las universidades más prestigiosas necesitan muchas 
horas de estudio. 


Ye Qiaobo, el primer medallista olímpico en unos Juegos 
de invierno y ahora consejero del Parlamento Chino, ela- 
boró una bateria de propuestas para tratar de mejorar el 
sistema en este aspecto al considerar que la dinámica 
actual podría desanimar cada vez más a los padres para 
enrolar a sus hijos en el deporte. 


Cuando Zou Chunlan dejó el colegio para convertirse en 
una atleta profesional, le habían prometido que el Estado 
cuidaria de ella para el resto de su vida. Sólo debía preo- 
cuparse de ganar. Por más de 10 afios, Zou siguió sus con- 
sejos Ilegando a ganar el título nacional de levantamiento 
de pesas en 1990 cuando apenas tenía 19 afios y Ilevándo- 
se otros cuatro títulos nacionales. Pero cuando se retiró 
en 1993, Zou descubrió que la otra parte del trato no se 
cumpliría. Tras tres afios desempeiiando trabajos menores 
en la cocina del equipo femenino de levantamiento de 
peso, le pidieron que se marchase. 


Con su escasa educación y un total desconocimiento del 
mundo real, Zou contaba con muy pocas opciones aparte 
de dedicarse a labores físicas. Durante un tiempo trabajó 
vendiendo carne en el mercado y cargando sacos de 
cemento hasta que finalmente empezó a dar masajes en 
unos bafios públicos ganando 60 dólares al mes. Su desti- 
no, sin embargo, es bastante común. Zou asegura que las 


pastillas que tenía que tomar mientras entrenaba hicieron 


que le creciese el vello facial y que su voz pasase a ser 
mucho más grave y prominente. Los esteroides le provo- 
caron además infertilidad. 


Desde que su historia salió a la luz, las cosas han mejora- 
do ligeramente. Con la ayuda de una organización local 
abrió una lavanderia en su ciudad natal, Changchun, capital 
del la provincia de Jilin.Ya no trabaja como masajista pero 
su lucha continúa ya que sin poder leer ni escribir resulta 
muy difícil Ilevar el negocio.” 


LA VIDA DESPUÉS DEL DEPORTE 


Muchas veces, la vida se vuelve incluso más dura para los 
deportistas que se ven obligados a abandonar la competi- 
ción. El pasado afio, la agencia nacional de noticias Xinhua 
informaba que casi 6.000 deportistas profesionales que se 
retiraban cada afio de la competición acaban sin trabajo o 
sin ningún tipo de plan educativo de cara al futuro. La 
campeona del Campeonato Internacional de Maratón de 
Beijing en 1999, Ai Dongmei, 26, anunciaba el pasado afio 
que no tenía ahora otra opción que vender todas sus 
medallas para conseguir algo de dinero para alimentar a su 
familia. La campeona asiática de levantamiento de pesas, 
Cai Li, moria a los 33 afios de neumoniía por no poder 
costearse los medicamentos. 


Según el rotativo chino China Sports Daily, cerca del 80% 
de los 300.000 atletas retirados se enfrentan al paro, la 
pobreza y los problemas de salud y las lesiones, muchas 
provocadas por los entrenamientos. 





En 2003 se introdujeron cambios con una nueva ley que 
requería más responsabilidad para la reintegración laboral 
de los atletas retirados aportándoles una cantidad de 
dinero compensatoria en el caso de que los atletas deci- 
diesen buscar empleo por si mismos. Pero, evidentemente, 
la cantidad de dinero no resulta suficiente para aquellos 
que sufrieron lesiones tras afios de duro entrenamiento y 
ni siquiera para aquellos que, sin lesiones, carecen de cual- 
quier tipo de formación. Actualmente el departamento de 
deportes del gobierno está considerando una nueva regu- 
lación que prohibiría el reclutamiento de atletas profesio- 
nales hasta que estos no hubiesen finalizado el instituto. La 
introducción de esta nueva regulación contrastaría dema- 
siado con lo que es la actual dinámica del deporte en 
China. 


En una sociedad en la que padres, entrenadores, profeso- 
res y, por encima de todos ellos, el partido y el gobierno, 
tienen una total autoridad sobre los nifios y donde el pro- 
greso de los mismos es esencial para el bien común, no 
parece que los derechos de los nifios sean una prioridad. 
Aunque le sistema deportivo en China ha arruinado la 


vida de muchos jóvenes atletas, las esperanzas en el 
mismo se han mantenido durante casi 60 ahios. 
Discutiblemente algunos encuentran las razones en la cul- 
tura china del deporte basada en el patriotismo, la adora- 
ción del heroe, el sentido de la vergúenza y el orgullo y el 
espíritu de firmeza. 


Se han dado casos en los que entrenadores y autoridades 
deportivas han forzado a los nifios a tomar drogas o esti- 
mulantes que les ayudasen a ser más "eficaces” en las 
competiciones nacionales e internacionales. En el afio 
2000, en los Campeonatos Nacionales Junior, el 25% de 
los atletas dieron positivo en los test. . No existe ninguna 
ley para proteger a los jóvenes deportistas que se ven for- 
zados a tomar drogas. Tampoco existen cuerpos o institu- 
ciones que aconsejen a los atletas chinos sobre sus dere- 
chos de defensa y apelación cuando los test dan positivo. 
En los Juegos Nacionales de Guangzhou en 2001, |5 jóve- 
nes deportistas fueron acusados de tomar drogas antes de 
la competición; perdieron sus títulos y se les prohibió 
competir por muchos afios. A ninguno de ellos se le 
informó sobre su derecho a la defensa. 


6. RECOMENDACIONES DE 


SAVE THE CHILDREN 


Save the Children considera que se ha de acabar con la 
idea de que "los sacrifícios son necesarios para ser un 
campeón”. 


Hay deportes que no son admisibles para un niÃo por las 
condiciones mismas del deporte: 

o Boxeo: muerte, discapacidades, dafio cerebral 

o Motociclismo y automovilismo, 

o Deportes de riesgo: Paracaidismo, parapente, puenting... 


Condiciones en las que los nifios y nifias deben practicar 
el deporte: 
EDADES: 

o La realización del deporte por nifos de hasta 
13 aos tiene que estar basada en el inicio de la práctica 
deportiva, la participación, la realización de ejercicio físico, 
las técnicas de entrenamiento, el entrenamiento y el 
entendimiento de las pautas de la competición. En este 
sentido se aconseja que hasta que los nifios no presenten 
una adecuada maduración física y psicológica no es reco- 
mendable el entrenamiento especializado del deporte sino 
más bien una práctica en la que se aprenda jugando. Por 
tanto, es necesario diferenciar la práctica de iniciación con 
nifios de 7 a 13 afios, y la práctica especializada del depor- 
te,a partir de los 13 afios. 

o En cualquier caso ningún niÃo de menos de 
siete aos debería practicar un deporte de forma compe- 
titiva. A los siete afios, entre otros factores, los nifios y 
nifias desarrollan su inteligencia analítica y adquieren la 
capacidad de poder comprender las decisiones que toman 
y la de implicarse en un deporte y hasta dónde hacerlo es 
una de esas decisiones. 

HORAS DE ENTRENAMIENTO: 

o Las horas de entrenamiento al día nunca deben 
exceder las 3 al día como máximo 
RELACIONES AFECTIVAS: 

o Se debe garantizar la no separación de la fami- 
lia, sobre todo en las escuelas de alto rendimiento, donde 
además se afiade la imposibilidad de elegir sus amigos, 
toda su red social está limitada al mundo del deporte y en 


general no se ofrecen actividades alternativas. 
EDUCACIÓN: 

o Se debe garantizar la continuidad en el ciclo 
educativo, no sólo durante la infancia sino promover la 
formación profesional que posibilite salidas profesionales 
para los deportistas de élite dentro o fuera del deporte. 

o Deben contemplar otros mundos laborales 
diferentes al deporte, a ganar medallas o ser entrenador, 
como opciones igual de válidas y no vivirlas como un fra- 
caso o abandono. 

RECOMENDACIONES PARA LOS NINOS Y NINAS 

o Dar una información veraz y adecuada a su 
edad y capacidad de comprensión sobre las implicaciones 
de practicar un deporte de modo profesional, antes de 
empujarle a ello o permitirle que opte por ello. 

o Se les debe dar a conocer la política de protec- 
ción de los centros y establecer cauces explícitos y cono- 
cidos por ellos para que puedan contar cualquier situación 
de abuso que estén viviendo. 

o En ningún caso se debe permitir que un nifio o 
nifia decida practicar de forma profesional un deporte por 
criterios económicos, de bienestar para su familia o de 
prestigio social. Se debe establecer un límite al deporte 
como obsesión. 

o Los nifios y nifias deben participar 

- En las decisiones que les afectan 

- En la decisión de entrar en las escuelas de 

entrenamiento. 

- En la creación de las normas de los centros de 

deporte. 

o Hay deportes que simplemente los nifios y 
nifias no pueden practicar por las condiciones mismas de 
ese deporte: 

- Boxeo: muerte, discapacidades, dafio cerebral 

- Motociclismo y automovilismo, 

- Deportes de riesgo: Paracaidismo, parapente, 

puenting... 

o Se debe regular la edad de entrada a cualquier 


práctica profesional de un deporte para los nifios y nifias. 


RECOMENDACIONES PARA TRABAJAR CON LOS 
PADRES Y MADRES 

o Se debe realizar una labor de sensibilización 
social, y de las madres y padres en particular, sobre los 
efectos que un deporte practicado en condiciones de 
explotación puede tener sobre el desarrollo de los nifios y 
nihas. 

o Se debe fomentar una visión realista e informa- 
da del mundo del deporte y su realidad en la sociedad, y 
especialmente en las madres y padres. 

o En el caso de los padres y madres de nifios y 
nifias en deportes de competición, se debe proporcionar 
una información detallada de los procesos y métodos que 
se utilizan con sus hijos. 

o Se debe limitar el papel de “agente” de los 
niÃos y nifias que los padres quieran ejercer. Es importan- 
te mantener la relación afectiva padres-hijos al margen de 
los intereses económicos vinculados al deporte de com- 
petición. Los nifios y nifias pueden sentirse presionados y 
explotados justamente por aquellas personas por quienes 
deberían sentirse protegidos y apoyados. 

o Se debe posibilitar el acompaiiamiento de al 
menos uno de los padres a los nifios en las competiciones. 

o Se debe poner medidas para solucionar los 
problemas de aislamiento de la familia que conlleva la 
entrada en las escuelas de alto rendimiento. 

" Los padres y madres han de establecer un Iími- 
te al mensaje educativo del deporte como obsesión y 
fuente de riqueza y fama. 

o Los padres y madres de nifios y nifias en 
deportes de competición deben potenciar salidas labora- 
les para los niÃos y nifias distintas al mundo del deporte. 

o Los padres y madres deben exigir pautas de 
prevención de la salud física y psicológica de sus hijos e 
hijas. 


RECOMENDACIONES PARA TRABAJAR CON LOS 
ENTRENADORES 

o Proporcionar a los entrenadores de forma pre- 
via y sistemática formación sobre los derechos del nio. 
- Formación sobre protección 
- Formación en manejo de grupos, en pautas de disciplina 
positiva 

o Establecer políticas de selección de personal, 
en las que se incluya como obligatorio la firma de un códi- 


go de conducta de protección, además de una formación 
específica sobre ello. 

" Cambiar la escala de puntuación de los ejerci- 
cios a escalas abiertas y poner límites al tipo de ejercicios, 
de forma que no incluya en los programas de entrena- 
miento ninguno que pueda dafiar la integridad física del 
nifio por muy espectacular que resulte. 


RECOMENDACIONES PARA TRABAJAR CON LA 
COMUNIDAD 

"Trabajar con las comunidades de los países en 
desarrollo sobre los riesgos y las consecuencias del fenó- 
meno de trata vinculado al deporte. 

" La comunidad debe incorporar el deporte a los 
espacios comunes y públicos de la comunidad, no mante- 
nerlo aislado sólo en clubs cerrados ni limitarlo al deporte 
competitivo de élite. 

" La comunidad debe establecer cauces para 
poner un límite al mensaje educativo del deporte como 
obsesión y fuente de riqueza y fama. 


RECOMENDACIONES PARA TRABAJAR CON LOS 
RESPONSABLES DE DEPORTE DE LOS ESTADOS 

" Ejercer de una manera eficaz la coordinación y 
supervisión de la situación de los nifios en el deporte, 
estableciendo unos estándares de calidad. 

" Lograr la puesta en práctica de las condiciones 
mencionadas previamente sobre los deportes que los 
niÃos pueden practicar o no, las edades de comienzo, las 
horas de entrenamiento etc. 

" Establecer cauces para la protección para los 
deportistas que se lesionan y no pueden continuar: 

o fomento de otras salidas laborales alternativas, 
o establecimiento de pensiones por discapacidad, 
o establecimiento de descuentos fiscales 

" Garantizar la continuidad en el ciclo educativo 
de los nifios que practican el deporte de competición y 
unos programas educativos de calidad, incluida las selec- 
ciones nacionales. 

" Establecer programas de prevención de la salud 
física y psíquica para estos nihos y nihias: 

o Prevención de lesiones: fisioterapeutas preventivos, con- 
diciones de los deportes 

o Programas de apoyo psicológico a los nifios y nifias 

o Establecer seguros de vida y enfermedad para los nifios 
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en deporte 

o Políticas de protección en los centros de 
deporte y supervisión participativa con los nifios de las 
pautas que se siguen en estos centros. 

o Establecer como pauta que los nifos y nifias 
puedan participar en la elaboración de las normas por las 
que se rigen los centros de internamiento. 


RECOMENDACIONES A NIVEL INTERNACIONAL 

o Establecer códigos de conducta olímpicos 

o Establecer sistemáticamente políticas de pro- 
tección en clubs deportivos, códigos de conducta para 
regular las condiciones de los entrenamientos, los viajes 
etc. 

o Los países de destino de los atletas, los de 
mayor referencia en los deportes de élite deben estable- 
cer criterios de admisión que prioricen el interés del 
menor: 

- garantizar edad mínima ya planteada, 

- garantizar documentación correcta del menor, 

- garantizar voluntariedad del menor, 

- garantizar contacto del nifio o nifia con la familia 

- facilitar la inserción social del nifio o nifia en el país des- 
tino, 

- ensefiar a los nifÃios y nifias el idioma del país. 

o Aprobación de estándares internacionales 
sobre los deportes en los que pueden participar los nifios 
y sobre el nivel de dificultad y baremación de los ejerci- 
cios a los que se les somete. 
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Do “Homo Sportivus”: relações entre natureza, cultura e técnica 
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Coberta a 483 J orge Olímpio BENTO" Desporto, Universidade 
É do Porto - Portugal. 
Resumo 


Para entendermos o desporto dos nossos dias é preciso, em primeiro lugar, conhecer o pensamento filosófico 
da Antiguidade, nomeadamente os ideais, princípios e valores inerentes à transcendência, ao sentido e salvação 
da vida. Em segundo lugar, é necessário perceber o alcance da relação entre cultura e natureza na configuração 
do homem e do seu corpo, estabelecida pelo Iluminismo, o Humanismo e a Modernidade, com destaque para 
Rousseau, Kant, Pestalozzi e Humboldt. É aí que enraiza o "Homo Sportivus", uma evolução do "Homo 
Gymnasticus" e do "Homo Olympicus” projetado por Coubertin. Em terceiro lugar, devemos compreender a 
“tecnização do mundo”, denunciada por Heidegger, própria do ambiente de concorrência generalizada chamado 
“globalização”. O progresso, o conhecimento, a técnica e o domínio da natureza, que antes serviam ideais 
superiores e exteriores, passaram da categoria de meios para a de fins. Também isto nos incita a recriar um 
Humanismo conforme às exigências do nosso tempo. 


Unitermos: Desporto; Transcendência; Homem novo; Humanismo; Iluminismo; Natureza; Cultura; 


Tecnização do mundo. 


“A coisa mais digna de que se ocupa o homem é a forma humana” 


Goethe (1749-1832) 


Introdução: do Homem e do seu Corpo 


“Há muitas maravilhas, mas nenhuma é tão ma- 
ravilhosa quanto o Homem” - eis um postulado de 
Sófocles (497 ou 495 - 405 a.C.), autor de obras- 
primas da tragédia grega, nas quais exaltou o prin- 
cípio da ação na vontade humana. 

Esse Homem é aquele que a trajetória da civilização 
e da sabedoria humanas, desde os seus primórdios, 
vem idealizando e prescrevendo nas normas e leis, nos 
mandamentos e símbolos inscritos em tábuas de pedra, 
nas paredes das cavernas, na terracota, nos 
pergaminhos, assim como nas lendas e mitologias. É 
o da relação entre o Eu e o Outro, o que se revê na 
lonjura, na altura, na distância, na transcendência! 
(Ferry, 2007), na elevação, na ânsia de perfeição, no 
mais-além. É o Homem que se quer assemelhar a Deus 
e nesse esforço de divinização visa atingir o grau 
máximo de humanização”. Ele extrapola a realidade, 
mas é desejado, percebido, sentido e visto para ser 
incorporado nela e para a sublimar. Esse Homem é o 
da Torre de Babel e o do esforço titânico de escalar o 
céu. É o Homem feito, por Prometeu, do limo da 


Rev. bras. Educ. Fís. Esp., São Paulo, v.21, n.4, p.315-30, out./dez. 2007 * 315 


terra animado pelo fogo divino, que encontra em 
Hércules o instrumento e símbolo da libertação e que 
se revê em Sísifo e na sua destinação. É o Homem dos 
jogos e o do desporto, o herói do Estádio esculpido 
no mármores brancos de Poros e pintado em vasos e 
ânforas, cantado por poetas e filósofos, admirado e 
aclamado pelos seus semelhantes e invejado pelos 
deuses do Olimpo; o Atleta dos Jogos de Olímpia e de 
todas as acrópoles de promoção da cidadania. O 
Homem que toma por referência e medida o infinito 
e conforma a sua vida á obrigação de se suplantar e de 
a viver em ascensão perpétua, de a não esbanjar e gastar 
em vão, receoso de no seu final olhar pesaroso para 
trás e chorar amargamente a desdita de não ter esgotado 
o campo do possível, de ter delapidado as 
oportunidades, energias e performances de que era 
capaz. O Homem afirmado e celebrado pelas proezas 
e excessos do seu corpo, quer o dos atletas da idade 
média premiados como santos graças à ascese e 
mortificação, quer o dos santos dos novos tempos 
glorificados como atletas devido à superação e 


BENTO, J.0. 


exaltação. O Homem que procura a coroa de louros, a 
admiração, o apreço e o reconhecimento nos mais 
distintos pódios olímpicos”. 

Esse é o homem que sente uma afinidade mágica 
com animais e monstros, que não consegue desfazer- 
se da sua carne teimosamente animal, mas quer ser 
humano, elevar-se acima do que é. Não possui um 
conceito de humanidade, nem conhece fronteiras 
que o distingam inequivocamente do animal, mas 
entrega-se a uma busca interminável. Sabe que 
nunca vai deixar de ser macaco, mas não se contenta 
com tal e aspira a ter uma segunda natureza. E para 
tanto assume a edificação da condição humana 
como um árduo e porfiado combate de afirmação e 
sobrevivência numa arena em que ouve à sua volta 
vozes de penúria, insuficiência e falta, amplamente 
difundidas e partilhadas. 

O Homem - o seu entendimento e conceito, o 
seu ser, a sua essência e aquilo que ele deve ser - 
constitui, pois, o genuíno e mais interessante obje- 
to de estudo e labor da humanidade. Desde sem- 
pre. No passado, no presente e no futuro. 

Para tanto o homem estabelece consigo próprio 
uma relação de sujeito e objeto, interrogando e 
procurando modelar a condição humana. E deita 
mão a conceitos, arquétipos e modelos que constrói 
e renova a toda a hora para funcionarem como 
referências e orientações nos mais diversos campos. 
É assim que temos modelos de criança, modelos de 
mulher, modelos de pais, modelos de professor, de 
treinador, de desportista, etc. E esta projeção de 
modelos não se limita ao homem e aos seus papéis, 
ofícios e profissões; temos igualmente modelos da 
natureza, das divindades, da sociedade, do mundo, 
das ciências, etc. Ou seja, nós elaboramos modelos 
de tudo, tanto daquilo que nos é próximo como do 
distante, a fim de tentarmos configurar a realidade 
intrínseca e extrínseca à luz dos parâmetros que 
idealizamos. Eis a razão porque, entre as muitas 
dimensões que lhe são atribuídas pelo pensamento 
filosófico, o homem ostenta também a de “Homo 
Pictor”, de ser que esboça e traça quadros, imagens, 
noções e conceitos de si mesmo (MEINBERG, 2003). 

Vivemos portanto num mundo atulhado de 
modelos, que passam por nós de modo fugidio, mas 
também marcam presença teimosa entre nós, per- 
mitindo-nos dizer que o nosso mundo é feito dos 
nossos modelos. Com o seu aval e concurso 
produzimo-nos a nós próprios e idealizamos, orde- 
namos e produzimos o mundo. Eles orientam a ten- 
tativa de intervir culturalmente na natureza, de a 
submeter, transformar e recriar sob o primado da 


cultura”. Pelo que é legítimo afirmar que a essência 
do homem é condicionada e condicionante por 
modelos, não apenas na periferia mas sobretudo no 
centro da sua existência. Elaboramos modelos para 
sermos de acordo com eles e para lhes conformar- 
mos o mundo, as coisas e as atividades”. 

Fica, pois, claro que o agir humano não dispensa a 
inspiração, a orientação e a supervisão de referências 
cristalizadas em arquétipos e modelos de pensamento 
e comportamento. Nas distintas atividades da vida (p. 
ex. na educação, na ciência, na política e também 
obviamente no desporto) pensamos e atuamos com 
base em modelos de homem. Neles investimos ideais 
e desejos, conferindo-lhes uma força e função de utopia 
que nos desafia a superar e melhorar a realidade 
existente. Desejamos fazer-nos e fazer o homem por 
afeição a grandezas e princípios culturais e 
civilizacionais inscritos em tais modelos. Por outras 
palavras, nós não nos acomodamos a ser feitos e 
comandados pela nossa natureza; somos produto de 
um segundo nascimento que nos é dado pela cultura. 
E esta é a vocação do homem, assim referiu Vergílio 
Ferreira o caminho que todos somos chamados a 
percorrer; é a nossa segunda natureza e ela toma como 
objeto da sua curiosidade e ocupação a natureza 
primeira, original e biológica. 

Deste modo o homem não age movido somente 
pelas forças, impulsos e instintos oriundos da fonte 
primária. E da mesma maneira o corpo humano 
deixa de ser apenas natureza primeira para se tor- 
nar um grande campo experimental dos desejos, 
das visões, das esperanças e expectativas mais eleva- 
das e das fantasias mais prodigiosas. Isto é, os exér- 
citos de conquistadores, impulsionados pela ciência, 
pela tecnologia e por outros instrumentos e 
corporações de interesses em moda, focalizam a sua 
atenção no corpo e este deixa de ser tolerado como 
algo natural, fruto do destino e do acaso. Torna-se 
uma construção cultural. Em suma, a tentativa de 
manipular o corpo, de o tornar disponível para os 
fins e desejos eleitos, faz parte de um projeto, esta- 
belecido sobretudo pela modernidade, a partir de 
Descartes e dos caboucos que ele abriu à ciência, 
visando o domínio total da natureza. 

A segunda natureza do homem quer dispor da 
primeira a seu bel-prazer, quer torná-la cada vez 
menos natural, mais elaborada e produzida; quer 
dar-lhe uma segunda pele. Acarretando assim que 
a primeira natureza desapareça progressivamente. 
E isto não se aplica apenas à natureza que nos é 
exterior e envolve, com implicações na dita crise 
ecológica; também o homem perde crescentemente 
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a sua marca de essência natural, tornando por isso 
difícil a definição da relação entre natureza e cultu- 
ra, entre o natural e o artificial. 

É nas malhas deste enredo que acontece o diálogo 
entre o real e o virtual, que se desenrola o processo 
civilizatório, que se funda o projeto da educação e 
que se tece a condição humana. Desde os 
primórdios da humanidade, o mito prometeico do 
progresso, da transformação e melhoria da natureza 
subjaz à civilização e ilumina a sua caminhada com 
o fogo da técnica, da cultura, da ciência e... também 
com o fogo do desporto. 

As grutas e gravuras mais antigas não mentem a 
esse respeito. Desde os tempos primitivos até aos 
nossos dias o homem não cessou de manifestar in- 
satisfação com o seu corpo - com a sua forma, 
fiabilidade e plasticidade - e de praticar nele um 
confronto entre o existente e o ideal, entreosereo 
querer. A nossa vida e a nossa identidade sempre 
foram corpóreas, o corpo sempre foi uma anato- 
mia do nosso destino. 

De resto não foi a partir do nada que Leonardo Da 
Vinci (1452-1519)º e Vesalius (1514-1564) 
desenvolveram o projeto do corpo-máquina, que a 
ciência moderna e a sua consequente tecnologia 
haveriam de apoiar e viabilizar ao romperem com o 
paradigma da adaptação e possibilitarem a 
transformação e recriação da natureza, tanto da 
extrínseca como da intrínseca. De corpo espontâneo, 
esquivo, insubmisso, resistente e natural ele evoluiu 
paulatinamente para corpo intencional, obediente, 
conhecido, dócil e “artificial”, lavrado, colonizado, 
transfigurado e edificado pelas mais diversas culturas. 
Um narciso à medida dos desejos e aspirações, das 
metáforas e utopias, da função e necessidade, à 
superfície e na profundidade. Com base na sua 
posicionalidade excêntrica o homem assume o corpo 
na dimensão do Ser e do Ter, estabelece com ele uma 
relação sujeito-objeto, construindo-o e moldando-o à 
luz dos mais distintos interesses, finalidades, lógicas, 
ditames e valorações em moda. É assim que vemos 
um exército de construtores e controladores apostados 
em formatá-lo segundo diferentes modelos, uns como 
expressão de dialéticas paradoxais, outros à procura 
do corpo imortal e eterno, todos explorando a sua 
característica de “reflexibilidade e de discente nas 
atividades e situações a que é sujeito. 

Mas talvez esta circunstância, de trazer o corpo 
para a ribalta de luzes intensas e penetrantes, surja 
agora muito mais evidente do que em eras 
anteriores. Tanto por boas como por más razões, as 
condições de vida impõem-nos hoje uma notória 
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conjuntura corporal, ou seja, uma acentuada 
renovação das atenções dedicadas ao corpo e ao seu 
carácter instrumental. 

Merleau-Ponty, entre outros pensadores 
existencialistas, tinha alertado para isso nos anos 
60 do século passado, negando a consciência como 
pura espontaneidade desencarnada e soberana no 
tocante à doação de significados e afirmando a sua 
encarnação num corpo cognoscitivo e reflexivo, 
dotado de interioridade e sentido e capaz de se re- 
lacionar com as coisas como corpos sensíveis que 
são. Com esse posicionamento Merleau-Ponty re- 
tira o corpo da zona da coisificação e institui-o em 
sede de símbolos e significados, porque ele é não 
num mundo natural, mas sim num universo emi- 
nentemente cultural e axiológico. É um artefato 
sócio-cultural que está para além do protocorpo 
natural e biológico. E assim incorpora o sentido 
estruturante da existência humana e da qualidade 
de vida imanente” (MERLEAU-PONTY, 1964). Isto é, 
nós somos o nosso corpo, ele é medida e expressão 
do nosso ser; o mesmo é dizer que ambos os lados 
estão interrelacionados*. 

Lipovetsky, vê o regresso do corpo, ao centro dos 
olhares, não tanto por causa da sua razão intrínseca, 
mas como uma tentativa de compensar o 'crepúsculo 
do dever e de preencher a 'era do vazio” (de valores e 
de transcendência divina), tão em voga nas últimas 
décadas”. O homem regressa a si próprio, após uma 
longa ausência, mediante o culto exacerbado do seu 
corpo; este torna-se mais do que carne em mesa de 
anatomia e passa de 'res extensa' e materialidade muda 
para categoria quase do foro psicológico, a tal ponto 
que apetece beliscá-lo e perguntar quanta carne ainda 
haverá nele (LoroveTsky, 1994). 

Nos nossos dias, Michel Serres - quiçá 
aprofundando as proposições de Sartre de que “a 
existência precede a essência” e de que o ser humano 
está “em situação” - assinala que a aparência e a 
essência saem de uma mesma nascente e nada é tão 
profundo e abrangente como a cosmética que 
aplicamos na nossa pele ou como a forma da nossa 
apresentação e ação. Na superfície da nossa pele e 
comportamento torna-se visível a invisível mas 
verdadeira identidade, mostram-se a alma e a 
consciência, as inclinações e as tendências, as 
orientações e os sentimentos que temos e aqueles 
que nos faltam. Tal como é a expressão do rosto 
que revela o que vai no coração, também é a fachada 
corporal e comportamental que revela a nossa 
autêntica identidade e sensibilidade, o modo de 
pensarmos, idealizarmos e julgarmos. O mesmo é 
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dizer que, na superfície e visibilidade das nossas 
atitudes, hábitos e rotinas, das nossas ações e reações, 
aflora pouco a pouco, traço a traço aquilo que somos 
e, muitas vezes, queremos iludir. Enfim, a maneira 
de agir e reagir tira-nos a máscara do disfarce e põe 
a nu aquilo que realmente somos. 

Michel Serres vai mais longe ao afirmar que “a alma 
mora no ponto onde o eu se decide”. A consciência, 
tal como a alma, mora “nas singularidades 
contingentes, onde o corpo a tangencia”. Assim “os 
ginastas educam sua alma para se moverem ou se 
enrolarem em torno dela. (...) A barra fixa, o salto 
mortal, as argolas, o exercício no solo, o trampolim, 
os mergulhos valem por exercícios de metafísica 
experimental, como a passagem pela pequena vigia 
onde o corpo sai à procura da sua alma, onde ambos 


brincam, como os amantes, de se perderem e se 
acharem, às vezes de se separarem, para depois se 
juntarem, no risco e no prazer. Em certos jogos 
coletivos, os jogadores perderam sua alma porque a 
confiaram todos a um objeto comum, a bola: 
organizam-se, equilibram-se, enrolam-se em torno dela 
que vira coletiva”. O mesmo é dizer que “o corpo, 
localmente, joga bola com a alma” e que “a ginástica 
inaugura e condiciona a metafísica” (SERRES, 2001). 
Também Carlos Drummond de ANDRADE (1996) 
navega nas mesmas águas, ao prescrever assim a mis- 
são do corpo: 
Salve, meu corpo, minha estrutura de viver 
e de cumprir os ritos de existir! 
Ao cabo e ao resto, a vida é perspectivada e con- 
cretiza-se como uma performance corporal"?. 


Do sentido e da salvação da Vida 


Nós os humanos transportamos desafios 
incontornáveis, postos pela finitude e efemeridade da nossa 
vida. Para tentarmos triunfar da morte ou, pelo menos, 
das opressões e temores que ela nos inspira, usamos alguns 
estratagemas. O primeiro éo da procriação, que nos garante 
a descendência, mas é curto e insuficiente, por não nos 
distinguir de outras espécies animais. O segundo éa procura 
da glória através de feitos excepcionais que suscitem a 
admiração e a comemoração dos vindouros e assim fiquem 
para a posteridade e evitem, em parte, ser contaminados 
pela mortalidade dos seus autores. Há na glória descrita, 
cantada e celebrada uma espécie de imortalidade pessoal 
ou, no mínimo, de fuga e combate ao império do perecível. 
Como se sabe, os heróis do passado não estão 
completamente mortos; graças à história, continuamos a 
evocar os seus gestos e façanhas (Ferry, 2007). 

Porque somos e nos sabemos frágeis e precários, 
transitórios e mortais, nós os humanos ansiamos e 
lutamos para conquistar e beber da taça do mundo. 
Os Deuses, porque são eternos e onipotentes, não 
precisam de realizar feitos que granjeiem a 
admiração dos súbditos e semelhantes e prolonguem 


o seu nome para a eternidade, mas não conseguem 
deixar de sentir nostalgia daquela taça. Por isso 
Homero, na Ilíada, imagina-os a apostarem entre 
si na corrida de carros celebrada frente a Tróia, 
durante as exéquias de Pátroclo. 

Em débil contrapartida e intrigante compensação, 
nós os humanos praticamos a única coisa que aos 
deuses é vedado fazer: arriscar-se ao fracasso, ao 
insucesso, à incerteza, à tensão, à desilusão e à derrota. 
Eles - os Deuses - só sabem e podem ganhar; nós somos 
predestinados a assumir o risco de perder, nascemos 
para cumprir o destino e fado de ganhar algumas vezes, 
de perder muitas outras e de ter que aprender a perder 
e a suportar a derrota, mas sem perder a face, a 
determinação e o gosto de insistir, treinar e competir, 
de tentar e ousar, de melhorar e progredir. Chama-se a 
isto vencer, viver e existir. 

O atleta - assim o definiu Píndaro (521-441 a.C.) e 
nele viu e mediu o Homem - é “aquele que se deleita 
com o esforço e o risco”. É isto que constitui o despor- 
to e é constituinte de nós, expressão do nosso ser. De 
um Homem novo e superior. 


Do “Homo Sportivus” e da busca de um Homem novo 


A busca de um homem novo não tem pausa na 
história da Humanidade. A formulação de modelos 
superiores e abrangentes, complementares e substitutos 
dos que se vão gastando é uma constante. 


O “Homo Sportivus” - o atleta ou praticante 
desportivo - é uma das expressões resultantes da linha 
de conceitualização evolucionária que estabeleceu o 
problema da relação de cultura e natura na 
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configuração do homem, nomeadamente a do seu 
corpo. Basta que atualizemos um pouco os 
conhecimentos sobre a história do pensamento e das 
idéias no decurso do século XVIII e desde então em 
diante, nomeadamente sobre Rousseau (1712-1778), 
Kant (1724-1804), Pestalozzi (1746-1827) e 
Humboldt (1767-1835) e sobre o impulso e 
esclarecimento que eles projetaram para os seus 
continuadores, para percebermos que o “Homo 
Sportivus” tem aí as suas raízes. É aí que desponta a 
noção de que o corpo devia ser cultivado de maneira 
idêntica ao das nossas dimensões espirituais e morais. 

Rousseau, na tentativa de instituir a humanida- 
de do homem, define este como “animal 
desnaturado”: um ser metafísico, que está acima da 
natureza e tem enorme margem de manobra e dis- 
tância em relação a ela. Um ser portador de liber- 
dade (capacidade de se soltar das amarras do instinto 
natural)", de perfectibilidade (faculdade de se aper- 
feiçoar ao longo da vida), de historicidade evolutiva, 
indefinida e dupla (pessoal e social), de igual digni- 
dade e de inquietação moral. 

Enquanto animal e natureza são um só, homem 
e natureza são dois. Como afirma Luc Ferry, inter- 
pretando o pensamento de Rousseau, “o animal é 
um ser da natureza, inteiramente confundido com 
ela; o homem é, ao contrário, um excesso; ele é, 
por excelência, o ser antinatural”. Um ser sem na- 
tureza, sem essência ou outras categorias que o 
predeterminem, condicionem ou aprisionem intei- 
ramente. “Nenhum programa natural ou social 
pode prendê-lo totalmente”, pelo que é livre, inde- 
finidamente perfectível. “É por causa dessa distân- 
cia que nos é possível entrar na história da cultura, 
não ficar preso à natureza (...) Mas é também gra- 
ças a ela que podemos interrogar o mundo, julgá- 
lo, transformá-lo e (...) inventar “ideais”, uma 
distância entre o bem e o mal. Sem ela, nenhuma 
moral seria possível. Se a natureza fosse nosso códi- 
go, nenhum julgamento ético jamais teria vindo à 
luz”. Ao invés do animal, é pelo carácter antinatural 
da sua liberdade, pelo afastamento e pela 
transcendência da vontade!? em relação a 
determinismos naturais, por não ser “prisioneiro de 
nenhum código natural ou histórico que o ser hu- 
mano é um ser moral. Como poderíamos, aliás, lhe 
imputar boas ou más ações se ele não fosse de al- 
gum modo livre para escolher?” (FERRY, 2007). 

Inspirados em Rousseau, os Filantropos, iniciam 
o discurso da cultura do corpo. E com isto queriam 
dizer que não se devia deixar entregue a si própria e 
abandonada à espontaneidade e acaso a natureza 
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originária, a primeira natureza; inversamente, ela 
devia ser formada com a ajuda das circunstâncias, 
segundo os ditames e expoentes da cultura, que 
assim se erigia em segunda natureza do homem e 
lhe outorgava essência. Em tal proposta ao fito do 
crescimento corporal são adicionados os ideais de 
desenvolvimento e aperfeiçoamento ou 
perfectibilidade, estando estes ao serviço da 
formação moral do homem. Por outras palavras, a 
cultura corporal tem subjacente a proposta de que 
a primeira natureza seja objeto do labor de 
configuração pela segunda. 

É em nome disso e como tentativa de resposta às 
doenças educativas e morais e às debilidades e per- 
da da natureza, diagnosticadas naquela época pelos 
críticos da educação com Rousseau à cabeça, que 
Guts Muths (1759-1839) - autor da famosa obra 
“Gymnastik fir die Jugend” (Ginástica para a Ju- 
ventude), publicada em 1793 - e outros esboçam e 
propõem o “Homo Gymnasticus”. Este pretende 
reforçar e reformar a natureza corporal e anular a 
desarmonia de corpo e espírito, ocasionada pelo 
negligenciamento do exercício e esforço físicos. 
Através da exercitação corporal devia ser plasmado 
um homem novo, melhor aparelhado para enfren- 
tar as solicitações do porvir (MEINBERG, 2003). 

Fica nisto bem à vista um caráter de utopia, de 
resto sempre presente desde o alvor do cristianis- 
mo. O “Homo Sportivus” tem como percursor o 
“Homo Gymnasticus” e este mergulha na tradição 
do “Homo Novus” postulado pelo credo judaico- 
cristão. Como se sabe, a doutrina do cristianismo 
advoga e veicula a substituição do homem velho 
pelo novo, criado este à imagem de Deus; e é tão 
forte o apelo desta mensagem que ele se encontra 
entranhado em nós, a ponto de lhe consagramos 
muitos rituais de renovação, como sejam, por exem- 
plo, o Natal, a passagem de ano e a Páscoa. 

No final do século XIX surge o modelo do 
“Homo Olympicus”, trazido ao mundo pela mão 
do pedagogo Pierre de Coubertin (1863-1937), ao 
ressuscitar os Jogos Olímpicos em 1896, em Ate- 
nas. O novo modelo apresenta-se como paradigma 
de uma arte ou filosofia da vida. E esta prende-se 
ao antigo ideal do aperfeiçoamento, enfatizado ago- 
ra por um crescendo de exigências éticas e estéticas 
e traduzido no axioma “Citius, Altius, Fortius”. Nele 
são reunidos e proclamados o fervor renovador e a 
justificação da transcendência e superação que ani- 
mam o cerne do pensamento filosófico (do 
Humanismo, Racionalismo, Iluminismo e 
Modernidade com Rousseau, Kant, Pestalozzi e 
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Humboldt, à cabeça; e também, em certa medida, do 
radicalismo e vanguardismo pós-modernos, 
“cenealogistas” e “desconstrutivistas” de Nietzsche, 
1844-1900) e mais tardiamente do poético (Fernando 
Pessoa, 1888-1935) e do pedagógico (movimento da 
Pedagogia Reformista, 1895-1933). 

Neste modelo emerge nitidamente a apologia de 
um estilo de vida que enlace estreitamente o bem (ética) 
e o belo (estética), que se obrigue ao respeito por si e 
pelos outros (“fair-play”), que cultive uma apurada 
consciência de valores (moral) e que eleve a existência 
ao plano da excelência (arte e virtude). O “Homo 
Olympicus” encerra portanto um ideal que não se confina 
a um domínio particular da praxis humana, como é o 
caso do desporto; não, ele pretende ser um modelo de 
inspiração para uma vida exemplar em toda a sua 
abrangência. Isto é, ele contém uma certa pretensão de 
totalidade, que vai para além do desporto, mas que neste 
deve encontrar uma concretização modelar e evidente, 
capaz de irradiar influências e motivações para outras áreas. 

O decurso do século XX, sobretudo a partir do 
final da Segunda Guerra Mundial (terrível mancha 
negra de dúvidas e traumas derramadas em cima 
da ilusão esperançosa da possibilidade da caminha- 
da progressiva em direção a uma Humanidade li- 
vre e radiosa), consolidou e reforçou as 
características e exigências atrás expostas, levando 
ao nascimento do “Homo Sportivus”, uma espécie 
de redescoberta e enfatização do homem total e in- 
tegral. Na linha da exortação a deveres e da procla- 
mação de direitos voltados para uma realização 
exaltante da existência humana. Mais uma vez emer- 
ge a ânsia de renovação da vida e do homem e o 
desporto vê-se solicitado a cumprir a função de meio 
miraculoso, ajudando a reanimar e realizar uma 
expressão extraordinária da nossa Humanidade. Ou 
seja, o “Homo Sportivus” apresenta-se como um 
ideal de síntese que concebe e anuncia um homem 
não apenas novo, mas sobretudo superior, reunin- 
do em si corpo e alma, espírito e natureza, bonda- 
de e força; e correspondendo a uma criação e 
conjugação maravilhosas de elementos heróicos e 
divinos com apreciado estatuto de sublimação, 
entronização e eternidade. 

Deste modo, através de uma vivência correta do 
desporto, o homem transcende o “Homo 
Mundanus”, torna-se “Homo Heroicus” e ascende 
a “Homo quasi Divinus”. Com este fito, desígnio e 
ambição é desencadeado um ímpeto que inaugura 
um estilo de vida marcado pela desportividade e 
desencadeia uma onda de desportivização dos mais 
variados ângulos e aspectos da sociedade. 


São múltiplos os elementos cromossomáticos 
constituintes do ideal do “Homo Sportivus” e que 
são responsáveis pela contínua subida da sua cotação 
nos nossos dias. Entre eles perfila-se o “Homo 
Ludens”, o homem da velhíssima e permanente 
necessidade de jogar que nunca por nunca pode ser 
desconsiderada na vida. O “Homo Humanus”, 
cavalheiro e honrado, nobre de atitudes, virtudes e 
sentimentos, orientado por princípios e valores. O 
“Homo Aeticus” e o “Homo Aesteticus”, formados 
na escola do caráter que é suposto ser o desporto, 
amante da liberdade, da beleza, do bem, dos bons 
gostos e das boas maneiras, capaz de medir e esgotar 
as suas forças e capacidades em competições, sem 
beliscar o respeito pelas normas e pelos adversários. 
Não admira, por isso, que pareça sobremaneira 
fadado e predestinado para assumir uma função de 
regeneração e compensação face à crise de valores 
que assola a sociedade. 

Apesar das características anteriormente apontadas 
o modelo do “Homo Sportivus” não está 
completamente elaborado. Não atingiu ainda a sua 
versão final. Continua a constituir-se, acompanhando 
as mudanças em curso no próprio desporto e no 
relacionamento com o contexto sócio-cultural. Neste 
quadro torna-se evidente que o desporto ultrapassou 
reservas e desqualificações que, há poucas décadas, lhe 
devotavam não poucos intelectuais. Viu-se aceite como 
algo valioso e incontornável e passou a integrar e 
constituir a cultura do quotidiano. Ele próprio 
congregou ingredientes e requisitos que lhe creditam 
um estatuto de domínio cultural autônomo e 
florescente. Ademais a pretensão de renovação e 
avanço da democracia no sentido da formatação 
cultural da sociedade coloca na ordem do dia o 
desiderato de reinventar a vida como um projeto de 
arte. Ora é precisamente neste ponto que o “Homo 
Sportivus” se alcandora a modelo de inspiração, com 
larga difusão e com enorme empatia e alcance. 

Se recuarmos um pouco e avivarmos a memória 
acerca da marcha da filosofia e das ideologias, po- 
demos perceber e contextualizar melhor aquilo que 
está depositado - e hoje se mantém vivo e esperan- 
çoso - no ideal do “Homo Sportivus”. 

O século XX começou praticamente com uma pro- 
posta renovadora com acento tônico no trabalho. 
Como se sabe, o trabalhador, o operário e o proletário 
foram contemplados com projeções utópicas e visio- 
nárias que acenderam fogueiras e crenças revolucio- 
nárias e vieram a ter, com a queda do Muro de Berlim, 
o desenlace e o desencanto políticos e ideológicos que 
todos conhecem. Todavia no final do século, após tão 
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rotundo fracasso (sem ignorar a tragédia da Segunda 
Guerra Mundial já atrás lembrada), a idéia de um 
homem novo continuava em alta, desta feita ligada já 
não ao trabalho, mas sim ao tempo livre, à recreação e 
ao lazer, ao hedonismo e à fruição da vida. 

É também aqui que desponta um reforço do 
“Homo Sportivus”, seguindo e atualizando os seus 
percursores (“Homo Gymnasticus”, “Homo 
Olympicus” e “Homo Ludens”), mas agora sem se 
acantonar apenas num dado espaço econômico, 
cultural, geográfico e político, antes ostentando as 
marcas de global e universal. Para um número cada 
vez maior de pessoas de todo o mundo ele sinaliza 
bens apetecíveis e encantadores. E assim ele salta por 
cima do estádio - como palco consagrado ao alto 
rendimento - e derrama-se por uma série de novos 
templos de celebração do corpo e da vida. Com este 
poder de onipresença ele assume o estatuto de um novo 
deus do nosso tempo, retira o desporto de posições 
defensivas e lança-se numa ofensiva de conquista e 
anexação de terrenos até há pouco em mãos alheias. 

Nesta conformidade ele invade o território da saúde 
com a promessa de compensar ou tornar mais 
suportáveis os defeitos, mazelas e doenças; instala-se 
em ginásios, estúdios e salas onde gordos e magros, 
ricos e remediados, homens e mulheres, velhos e novos, 
jovens e adultos, saudáveis e doentes, normais e 
portadores de deficiências se torturam e entregam à 
malhação, intentando adquirir ou conservar a condição 
física, o aspecto, a juventude e a beleza à medida da 
imaginação, das gotas de suor derramado, do número 
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de calorias consumidas, das distâncias percorridas e 
das horas gastas a derreter gordura e banhas. 

É nesta conjuntura estética e corporal que é 
conferida ao desporto uma valorização incomum. O 
“Homo Sportivus” torna-se objeto de culto, dotado 
de enorme fascínio e atração, por prometer uma vida 
mais bela, longa e ativa, por inovar e transportar o 
sonho da eterna juventude; e não apenas simboliza 
este ideal, consegue em parte realizá-lo. 

Ele não é, pois, um modelo qualquer de homem, 
ao lado de tantos outros; não, vai mais longe ao afirmar- 
se como instância elaboradora de fórmulas para 
inquietações da vida situadas para além dele. Realmente 
a matriz desportiva perpassa muitos cânones de valores; 
está presente no plano estético a ditar à beleza feminina 
conotações de elegância e magreza; está igualmente 
presente no campo moral e normativo, devido à 
acentuação e agudização da sociedade como sede de 
concorrência dura e desleal e de brutal atropelo dos 
outros, justificando constantes apelos ao “fair-play” e 
ao espírito desportivo. Ou seja, ao “Homo Sportivus” 
são hoje atribuídos predicados muito positivamente 
valorados noutras áreas sociais, mesmo que no setor 
desportivo sejam, aos olhos dos analistas pessimistas ou 
rigorosos, objeto de cada vez menor observância. Por 
conseguinte a desportividade oferece-se na atualidade como 
um meio, um indicador e manifestação de vida 
intensamente apetecida, aberta a muitas interpretações e 
formas de concretização. E é assim que se solta dos 
apertados laços originais do desporto para se espraiar por 
palcos mais vastos da aventura da existência. 


Ambivalências, contradições e inquietações 


Como vimos, o “Homo Sportivus” foi e pode 
ser entendido como projeção da idéia de um ho- 
mem novo, resultante da congregação de vários 
predicados. No fundo é um “Homo Pluralis”, um 
conglomerado de pretensões elaborado com base 
em combinações variadas de determinados traços e 
características de modelos gerais de homem. Deste 
modo assume-se como um projeto que integra e 
expressa traços, tendências e aspectos que são par- 
ticularmente significativos para a condição huma- 
na e para a sua configuração nos dias de hoje. Mas 
isto quer dizer também que naquele ideal se reflete 
inteiramente o espírito do tempo, com as suas con- 
tingências e circunstâncias, ambivalências e alter- 
nativas, oposições e contradições. Dito de outra 
maneira, no “Homo Sportivus” revelam-se tanto 
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dimensões belas e exaltantes da vida e do homem, 
como também se mostram manchas e sombras que 
nos falam de penumbra e escuridão, do uso proble- 
mático, difícil e indevido da liberdade. Isto é, na- 
quele ideal assenta arraial uma pluralidade de 
modelos de homem; e alguns deles dão muito que 
fazer à nossa inquietação e angústia. O “doping”, 
por exemplo, está aí bem vivo e pujante para ilus- 
trar a ambivalência. 

Em todo o caso no “Homo Sportivus” vê-se o 
“Homo Violens” ceder pouco a pouco o lugar ao 
“Homo Performator”, com este a arrancar-se do 
nada, dos instintos e dos defeitos, a deixar o estado 
de “ser arqueado” (Kant) ou de “ser intermédio entre 
o anjo e o demônio” (Aristóteles) e a construir-se 
como o Super-Homem de Nietzsche para poder 
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emergir ao sol da liberdade e da virtude. A assu- 
mir-se como homem que às formas originais e an- 
tigas acrescenta formas novas e que assim se 
alcandora de modo persistente, sistemático e con- 
tínuo a níveis superiores de forma, de rendimento 
e performance. É neste entendimento que a procu- 
ra e a obtenção de altos rendimentos corporais e 
desportivos representam algo genuinamente huma- 
no e relevam a dignidade e honra do homem. Ele 
expressa o grau de fidelidade à consciência daquilo 
que o homem pode e deve ser, seguindo a exorta- 
ção de Píndaro: Sê quem és! E põe o homem a sal- 
vo do mal tão terrível apontado por Xenofonte 
(cerca de 427-cerca de 355 a.C.): Que desgraça para 
um homem morrer sem ter experimentado a força 
e beleza de que é capaz o corpo! 

O homem desportivo é expressão destas exorta- 
ções, advertências e conceitos, da observância e cum- 
primento de um mandamento que convida o 
homem a fazer-se a si próprio e à sua individuali- 
dade através dos seus rendimentos. Nele mora uma 
ânsia de transcendência que exclui o deixar andar e 
o dar-se por contente e satisfeito com o estado al- 
cançado e que o leva nas asas do desassossego para 
novos desafios e metas, para novos patamares, avan- 
ços, acrescentos e progressos. Certamente este ím- 
peto anima e atiça outros modelos de homem 
vigentes na ciência, nas artes, nas letras, etc.; mas 
talvez em nenhum outro seja tão palpitante como 
no modelo do “Homo Sportivus”. O homem “light” 
e da ética indolor, avesso ao esforço, ao suor, ao 
sacrifício, à dor, à disciplina, à persistência e aos 
compromissos não tem no desporto o habitat na- 
tural para medrar. 

Acresce que este modelo não atende apenas a 
bitolas quantitativas; incorpora igualmente exigên- 
cias qualitativas ligadas ao aprimoramento e aper- 
feiçoamento do homem. Como se sabe, o 
lançamento do desporto moderno, assumido pela 
restauração do antigo projeto olímpico, insere-se 
num movimento reformista da educação apostado 
em contribuir para a perfeição e completude do 
homem. Esse movimento parte da tomada de cons- 
ciência das nossas imperfeições, insuficiências e frag- 
mentações e contrapõe a isso a concretização da idéia 
da perfectibilidade por todos os meios e campos de 
formação e realização do homem. Ou seja, o “Homo 
Sportivus” reivindica um estatuto de correção, re- 
denção, compensação e sublimação e vê-se genero- 
samente investido na função de modelo de oposição 
e combate ao homem imperfeito, moldado por ins- 
tintos, fraquezas, insuficiências e debilidades nos 


mais distintos planos. Por isso o lema olímpico - 
“Citius, Altius, Fortius!” - é um imperativo que 
exorta o desportista a voar em direção à perfeição, 
seguindo a rota da harmonia entre natureza e cul- 
tura, fazendo de cada menos um mais, eliminando 
o supérfluo para que a beleza atinja o seu máximo 
esplendor no casamento feliz da ética com a estéti- 
ca. Ao lançarmos o dardo importa que ele vá longe, 
diz Urbano Tavares Rodrigues, mas é curial tam- 
bém que o gesto seja preciso e belo. 

A esse ideal de ética e estética, com o qual é con- 
cebido e medido em muitos ensaios o atleta olím- 
pico, estão associadas pretensões no domínio do 
transcendente, do extraordinário e do sobre-huma- 
no que colocam o campeão desportivo ao nível das 
estrelas e bem próximo da divinização. O ideal do 
“Homo Sportivus” encerra o sentido da superação 
e da excelência da existência humana, saltando por 
cima de todas as bitolas que nos prendem à terra. A 
tal ponto que os desportistas de elite são estilizados 
como deuses, porquanto os seus feitos e heroicidades 
não conseguem ser devidamente entendidos, exal- 
tados e valorados se forem apenas referenciados a 
modelos de um homem terreno feito de carne e 
osso. Não admira assim que nele jorre abundante a 
fonte dos mitos - e também da alienação. 

É exatamente neste ponto crucial que a 
ambivalência e a contradição se introduzem. Com 
efeito o ideal de perfeição é tão acentuado que apon- 
ta para além dos limites humanos naturais e leva 
forçosamente a equiparar o homem a uma máqui- 
na. E isto não se queda ao nível das conjecturas. De 
fato com o treino e a intervenção de outros meios 
quer ver-se realizado um grande milagre de cria- 
ção, qual seja o de fabricar e regular o homem e o 
seu corpo como uma máquina, almejando que o 
organismo do “Homo Sportivus” funcione tão ri- 
gorosa e perfeitamente como o relógio mais fiável 
saído da linha de produção de uma renomada mar- 
ca suíça. Ademais o corpo-máquina do atleta deve 
funcionar em altas rotações, como se fosse um 
motor equipado com um turbo de elevada 
cilindragem; e se não conseguir isso a partir de si 
mesmo então entra em ação o “doping” para forne- 
cer a matéria prima necessária (MEINBERG, 2003). 

Eis-nos assim na presença de um modelo instru- 
mental e mecanicista de homem que se entranha 
no modelo do “Homo Sportivus” e que, por vezes, 
parece exercer sobre ele um domínio exclusivo. Ao 
fim e ao cabo vê-se definhar a olhos vistos o princí- 
pio de Protágoras de que o homem é a medida de 
todas as coisas, sendo o seu lugar ocupado por uma 
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máxima chocante que desponta da realidade com 
força de imposição: a máquina é a medida de todas 
as coisas humanas. Sejamos claros: a idéia e a ambi- 
ção, tão subidas e tão corajosa e perigosamente apre- 
sentadas no Renascimento pelo mestre superior em 
várias áreas que foi Leonardo da Vinci, pelo emi- 
nente anatomista Vesálio e por outros - de conce- 
ber e construir o corpo humano como uma máquina 
e de o subtrair ao livre arbítrio das forças da natu- 
reza - encontram finalmente nos nossos dias ampla 
aceitação e concretização. E já não levam à fogueira 
da Inquisição; pelo contrário, há até quem lhes de- 
vote enorme e chorudo apego e reconhecimento. 

Nesta conformidade a pergunta de Kant - o que 
é que o homem pode e deve fazer da sua natureza? 
- adquire hoje enorme atualidade e relevância, tan- 
to mais que, a partir de conhecimentos da Biolo- 
gia, da Genética e de outras áreas da Medicina, bem 
como de instrumentos técnicos, se constitui e ali- 
menta a tentação de tocar na substância da vida, à 
luz de utopias voltadas para o seu aperfeiçoamen- 
to. Correspondendo a pedidos feitos pelos mais di- 
versos fins: pragmáticos, utilitários e existenciais. E 
aqui emerge mais uma vez a questão do uso correto 
da liberdade, sabendo-se da dificuldade em elabo- 
rar receitas e balizas para o regular e para evitar a 
sua perversão. 

Independentemente de valorações, o conceito de 
autodeterminação, tão caro a Kant e outros filósofos 
iluministas, parece estar agora a alcançar pleno e 


Da “tecnização do mundo” 


Os filósofos da suspeita, desconfiança e 
desconstrução do Humanismo, Iluminismo e da 
Modernidade - com Nietzsche à cabeça, sem es- 
quecer os nomes de Marx e Freud - apresentam-se 
como demolidores de mitos; zímbam dos ideais de 
transcendência e mandam amar o real tal como ele 
é. Assim convidam-nos a olhar para um mundo 
novo, no qual o virtual, isto é, as noções de sentido 
e ideal cedem o lugar à “lógica da vontade de po- 
der”. Deste jeito impõe-se o império da “força pela 
força”, em detrimento de todas as referências e ins- 
tâncias superiores. 

Mas...onde estamos e para onde vamos? Face às 
mudanças provocadas será de entregar - questiona 
Luc Ferry (2007) - “o mundo contemporâneo ao 
puro cinismo, às leis cegas do mercado e da com- 
petição globalizada?” 
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estranho significado, já que o homem quer definir-se 
e produzir-se de maneira nova. Com o recurso a 
diversas tecnologias abrem-se as portas a processos que 
fundiriam a produção do homem com a da máquina, 
misturando os dois num mesmo produto. Assim 
sendo, os tempos vindouros serão profícuos para os 
que se entregam à projeção de novos e alternativos 
modelos de homem. E pode-se imaginar um futuro 
risonho aos especialistas de “design” que se ocupem 
do corpo, até porque a moda cuidará certamente de 
criar e explorar na pessoa a necessidade de se equipar 
com vários corpos, de os usar, exibir e substituir de 
acordo com as recomendações, os ditames e as 
conveniências das circunstâncias. 

Esta evolução promete não desprezar os apelos a 
um “interessante”, lucrativo e atrativo investimento 
no “Homo Sportivus”, até porque este sempre 
consubstanciou o projeto e o intuito de interven- 
ção da segunda natureza, entendida como prótese 
para compensar os défices e como meio e desafio 
para melhorar as expressões e rendimentos da pri- 
meira. Como vimos e sabemos, no desporto em 
geral encontra já aplicação e concretização a idéia 
de aperfeiçoamento e no desporto de alto rendi- 
mento abre-se um vasto campo de manipulação 
variada da primeira natureza, procurando associar 
cada vez mais intensamente o “Homo Sportivus” e 
o “Homo Technicus”. Por exemplo, o corpo dopado 
comprova sobremaneira esta associação e a dimen- 
são atingida pela componente científica e técnica. 


Apesar dos fracassos acumulados pelas várias ten- 
tativas de acabar com o humanismo, bem visíveis 
na presente conjuntura e passagem de época, ape- 
sar da conseqiiente falta de sentido histórico e de 
um certo desencanto com o curso do mundo, não 
é curial defender o regresso ao passado. Até porque 
não é possível nem desejável, porquanto os anseios 
e problemas, as situações e circunstâncias, os atores 
e direitos são hoje outros e não mais os dos séculos 
passados. Quer isto dizer que - insiste Luc Ferry - 
devemos resignar-nos “a abdicar da Razão, da Li- 
berdade, do Progresso, da Humanidade?” Ou, 
porventura, ainda há nestes conceitos, que até há 
pouco tempo irradiavam luz e esperança, alguma 
coisa que possa escapar à voracidade da 
desconstrução e sobreviver a ela? Ou, ao fim e ao 
cabo, teremos fatalmente que nos sujeitar ao novo 
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servilismo emergente e triunfante, “à dura realida- 
de do universo da globalização no qual mergulha- 
mos”, ao mundo tal como ele é, à morte dos ideais 
superiores e ao “desaparecimento das utopias”? 

Luc Ferry vale-se de Heidegger para denunciar o 
“mundo da técnica”, hoje sobremaneira evidente na 
versão da globalização prevalecente e com “efeitos 
devastadores sobre o pensamento, a política e sobre a 
vida dos homens”. E convida-nos a reagir contra esta 
realidade, a não sermos pura e simplesmente cúmplices 
com ela e, ao mesmo tempo e num assomo de 
hipocrisia, chorarmos lágrimas de crocodilo. 

Heidegger vê no surgimento do “mundo da téc- 
nica” o “declínio da questão do sentido”, “o 
desapossamento de qualquer influência sobre a his- 
tória, a queda no absurdo e a privação de “qualquer 
finalidade visível”. Deste modo, refere Luc Ferry, 
“o projeto de dominação da natureza e da história, 
que acompanha o nascimento do mundo moderno 
e que dá sentido à idéia de democracia, vai se trans- 
formar em seu contrário perfeito. A democracia nos 
prometia nossa participação na construção coletiva 
de um universo mais justo e livre; ora, já perdemos 
quase todo o controle sobre o desenvolvimento do 
mundo” (Ferry, 2007). 

Se transpusermos a reflexão para o campo da ciência 
moderna, vemos que Descartes, seu impulsionador 
inicial, encarava o conhecimento científico como um 
instrumento capaz de habilitar o homem a ser “senhor 
e proprietário da natureza”, ao serviço do projeto de 
controle e dominação total do mundo pela nossa 
espécie. O domínio científico do mundo assumia uma 
dupla forma: a do entendimento ou compreensão 
intelectual do mundo, da explicação racional do que 
nele acontece, das suas causas e mistérios; a da 
dominação, intervenção e transformação práticas, 
decorrentes da vontade humana, segundo os seus 
desígnios e finalidades. 

Precisando melhor, na configuração da “ciência 
moderna”, o projeto do domínio científico do 
universo vincula-se ao propósito de emancipação e 
autonomia; “ele permanece submisso à realização 
de certas finalidades, de certos objetivos 
considerados vantajosos para a humanidade”. Ou 
seja, o domínio teórico e prático do universo, através 
do conhecimento científico e da vontade, não é 
puramente técnico, “não visa dominar por dominar, 
mas para compreender o mundo e poder, 
ocasionalmente, servir-se dele com vistas a atingir 
certos objetivos superiores que se reagrupam 
finalmente em torno de dois temas principais: 


liberdade e felicidade” (FERRY, 2007). 


Ão invés deste posicionamento, no “mundo da 
técnica”, agora em vigor, Heidegger assinala o de- 
saparecimento da “preocupação com os fins e obje- 
tivos últimos da história humana, em benefício 
único e exclusivo da atenção aos meios”. 

A análise comparativa das duas orientações revela, 
portanto, diferenças enormes. Os humanistas e 
iluministas partilham duas convicções: Por um lado, a 
ciência, ao esclarecer a natureza e ao iluminar os 
espíritos, possibilita a sua libertação, assim como 
emancipar a humanidade dos grilhões, preconceitos e 
dogmas da superstição e do obscurantismo; por outro 
lado, o conhecimento e o domínio do mundo 
permitem soltar-nos das amarras e servidões, dos 
instintos e impulsos (tanto no tocante à natureza 
extrínseca como à intrínseca), assim como sublimá- 
los e utilizá-los em nosso favor, além de fornecerem 
elementos para a previsão de catástrofes e tiranias 
naturais (doenças, epidemias, insuficiências e 
degenerações genéticas e afins, terramotos, maremotos, 
erupções vulcânicas, mutações climáticas, etc.). Nisto 
vê-se bem que o credo científico humanista e iluminista 
não é redutível a simples razão instrumental ou técnica; 
antes está preso a fins exteriores e superiores a ele, tais 
como felicidade e liberdade, categorias constituintes 
da idéia de progresso (ou movimento da sociedade), 
balizada por critérios de ética, estética, perfectibilidade, 
cultura e civilização. 

Em gritante contraste com este entendimento, no 
atual ambiente de concorrência generalizada - chamado 
“elobalização” - a ciência, seja no silêncio e anonimato 
dos laboratórios, seja nos conhecidos e badalados 
centros de investigação, vê-se despida dos grandes ideais 
e fins, em proveito dos meios e é convertida em mera 
técnica. Simultaneamente altera-se totalmente a noção 
de progresso que anteriormente a animava: não se 
orienta mais por referências e finalidades 
transcendentes, visa apenas competir, medir-se, igualar- 
se e, tanto quanto possível, superar a concorrência em 
números e bitolas, segundo os normativos em moda; 
ela é o fim em si mesmo, segue um imperativo de 
produção consumista absolutamente vital, em 
obediência a ditames semelhantes aos da seleção natural 
de Darwin. Não espanta, por isso, que a técnica e a 
tecnologia se enlacem estreitamente com o contexto 
econômico e vejam o seu desenvolvimento incentivado 
e financiado por ele. 

Obviamente, o poder humano sobre o mundo 
continua a aumentar, mas de um modo algo 
automático e cego, fugidio do controle das vontades e 
das consciências individuais. “É simplesmente o 
resultado inevitável da competição. Nesse ponto, 
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contrariamente às Luzes e à filosofia do século XVIII 
que, como vimos, visavam à emancipação e à felicidade 
dos homens, a técnica é realmente um processo sem 
propósito, desprovido de qualquer espécie de objetivo 
definido: na pior das hipóteses, ninguém mais sabe 
para onde o mundo nos leva, pois ele é mecanicamente 
produzido pela competição e não é de modo algum 
dirigido pela consciência dos homens agrupados 
coletivamente em torno de um projeto, no seio de 
uma sociedade que, ainda no século passado, podia se 
chamar res publica, república: etimologicamente, 
“negócio” ou 'causa comum” (FERRY, 2007). 

Desta forma parecem ficar suficientemente 
delineados os contornos do “mundo da técnica”, 
traçados por Heidegger, tal como se percebem as razões 
que o animavam e levavam a denunciá-lo: não se trata 
mais de dominar a natureza ou a sociedade em função 
da liberdade e felicidade, mas apenas em função da 


Perspectivas e desafios 


Regressemos à problemática aqui em apreço. 
Neste tempo de elevada crença na ciência e na 
tecnologia e de grandes avanços na possibilidade 
de reprodução técnica do homem, o “Homo 
Sportivus” parece sentir-se confortavelmente dei- 
tado na cama e nos braços do modelo do “Homo 
Technicus”. Até onde isto nos levará? Talvez passe- 
mos a escolher e encomendar por catálogo os jo- 
vens talentos desportivos, fabricados a pedido 
segundo preferências e indicações do material ge- 
nético, trocando os pais naturais por uma nova pa- 
ternidade dada por genes que os predestinem a ser 
campeões. Mas... será assim finalmente consegui- 
do o homem novo tão enfatizado e exaltado no tra- 
dicional ideário do “Homo Sportivus”? Serão os 
campeões assim gerados objeto da nossa admiração 
e encantamento? Merecerão os hinos dos cantores, 
os versos e odes dos poetas, os quadros dos pintores 
e os bronzes e mármores dos escultores? Serão a 
encarnação das nossas paixões mais vivas e dos nos- 
sos sonhos mais sublimes e exaltantes? Serão o or- 
gulho máximo e a realização suprema da nossa 
condição? 

Peter Schjerling, chefe do departamento de biologia 
molecular do Centro de Investigação do Músculo de 
Copenhagen e com créditos firmados na matéria, 
considera que a dopagem genética poderia ser levada 
a cabo agora mesmo, porém com um risco extremo 
para o atleta, decorrente do fato de os genes artificiais 


Rev. bras. Educ. Fís. Esp., São Paulo, v.21, n.4, p.315-30, out./dez. 2007 « 325 


Do “Homo Sportivus” 


necessidade de competir, uma necessidade de 
proveniência exógena, isto é, imposta de fora pela 
obrigação absoluta de “progredir ou perecer”. 
Concretizando, o mundo desencantado ou, se 
preferirmos, a “tecnização do mundo” ou ainda a 
competição técnica globalizada, em que hoje vivemos, 
surgem a partir da desconstrução e demolição de 
marcos e alvos transcendentes e superiores; deixaram 
de parte a racionalidade instrumental da técnica, 
afundaram o reino dos fins e consagraram a lógica 
independentista e absolutista dos meios. É esta a larga, 
espessa, amarga e dura linha que demarca e afasta o 
mundo contemporâneo do Iluminismo, do 
Humanismo e da Modernidade: as febris evoluções, 
decorrentes aqui e agora e a toda a hora, não se ligam 
a nenhum projeto comum e não almejam um mundo 
melhor, antes se demitem de equacionar e chamar a si 
intenções dessa envergadura e empresas desse teor. 


não serem fáceis de controlar e por conseguinte o seu 
bom funcionamento ser uma loteria. Está ciente de 
que esse tipo de dopagem se generalizará dentro de 
alguns anos, logo que a terapia genética seja um 
procedimento normal. Além disso o uso e abuso de 
tal “doping” será favorecido pelo fato de ser 
extremamente difícil de detectar, uma vez que os genes 
artificiais produzem proteínas idênticas às proteínas 
normais do corpo humano!“ 

Não obstante isso o cientista encontra motivos 
de sobra para dúvidas e ceticismos. Por um lado, 
porque, sendo tão pequeno o grau de controle, o 
resultado é muito aleatório, o que o leva a advertir 
para o exagero das expectativas: “Não é possível 
construir um super-atleta. As técnicas podem mudar 
o músculo e melhorar um pouco o rendimento. 
Podem fazer o músculo maior ou mais forte, mas 
não muito. Tem que se mudar o resto do sistema, 
tendões e o resto, porque, se não for assim, rompe- 
se o equilíbrio fisiológico.” Por outro lado, 
confrontado com a hipótese de dentro de algumas 
décadas as técnicas genéticas chegarem a um 
desenvolvimento que não comporte riscos para a 
saúde, mesmo assim o emérito cientista encara como 
detestável a possibilidade de tal dopagem. E conclui: 
“Mas pode ser que no futuro a questão seja 
percebida de outra forma. Em todo o caso não 
gostaria de contribuir para a criação de um super- 
atleta.” 
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À este propósito talvez valha a pena lembrar a 
advertência e o conselho de Hannah Arendt, mes- 
mo sabendo que vivemos num mundo dominado 
pela falta de caráter e pela irreflexão e no qual as 
palavras perderam o poder. Por isso ela convida- 
nos a refletir sobre o que estamos a fazer. Convida- 
nos “a uma análise das capacidades humanas gerais 
decorrentes da condição humana, e que são per- 
manentes, isto é, que não podem ser irremediavel- 
mente perdidas enquanto não mudar a própria 
condição humana.” (ARENDT, 2001). 

Reflitamos, pois, sobre o que andamos a fazer e 
levantemos a voz para que o homem não perca a 
condição que o tirou das cavernas da animalidade. 
Ademais o dinheiro não é um deus, nem encami- 
nha para o céu; não passa de um bezerro de ouro 
que se venera e derrete no inferno. 

É tudo isto que nos autoriza e intima a perguntar: 
qual o papel e qual a valia do desporto na construção 
da condição humana na hora que passa? A resposta, 
por não ser animadora, coloca ingentes desafios. Mais 
do que exercer o poder da criação e da aproximação 
ao divino, o homem parece hoje conformar-se ao 
papel de sujeito da destruição e de agente da 
diabolização. Ora isto pede uma nova gramática 
humana, assente nas regras da contemporaneidade 
interpessoal, procurando contrariar a emergência 
do inumano e afirmar o sentido do Ser. À nossa 
imperfeita perfeição continua a não nos dar sossego 
e descanso. A lembrar-nos que Prometeu se mantém 
acorrentado de muitas maneiras e que é necessário 
nunca dar por findo o trabalho de o libertar. O 
homem é e será sempre uma realização a menos, 
carecida de próteses e técnicas a mais. 

Uma nova utopia terá de prolongar a senda da 
libertação e dar razão ao otimismo, porquanto o 


Ao jeito de conclusão 


Os esforços investidos na transformação, conserva- 
ção e melhoria da fiabilidade do corpo inserem-se, pois, 
na linha de procura do homem novo. São a face visí- 
vel do desejo e da possibilidade de nos tornarmos ou- 
tra pessoa, são parte do sonho e da esperança de uma 
vida melhor. Infelizes e desiludidos com o antigo ge- 
rente divino do mundo, procedemos à Sua demissão, 
mudamos de crença e estratégia e somos agora nós os 
gestores deste negócio de procurar melhorar a vida. 
Para tanto as ambições “se concentram em nossos pró- 
prios egos e se reduzem a consertar nossos corpos e 


homem usufrui da consciência do infinito. Ou seja, 
não coincidem nele o limite do ser e o limite da 
consciência. Por isso a manutenção da idéia do humano 
exige que nos confrontemos com a interconexão dos 
limites, entre aquilo que estamos a ser e as possibilidades 
infinitas que a consciência nos abre e sussurra. 

Qual é o homem que é possível realizar no des- 
porto? Que medida do humano estamos a concre- 
tizar nele? Que grau de satisfação, de esperança ou 
de inconformismo nos proporciona a não coinci- 
dência do limite do que está a ser com o limite da 
consciência daquilo que poderá ser? Quem está a 
levar a melhor: a herança grega ou a perversão lati- 
na e romana? 

Claro que não é curial zangarmo-nos com a nos- 
sa própria natureza e com as rasteiras que ela nos 
passa, nem tampouco é sensato ignorar que a tão 
desejada condição humana não se alcança com pa- 
lavras ou com a proclamação de idéias inflamadas 
de salvação. E bem sei que os dardos não são os de 
outrora e que diferentes são as mãos que os lançam 
e os motivos porque o fazem. Sei que os arcos e os 
alvos não são mais os mesmos. Sei que são outros 
os barcos, as velas e os ventos que as enfunam. Mas 
queria que, ante os meus olhos, continuasse vivo o 
mundo da minha infância e ingenuidade. Que não 
se tivesse perdido no fundo do tempo. 

Enfim tenho para mim que o desporto, se deixar 
de ser um campo de cultivo de símbolos e mitos, 
de heróis e heroínas, se deixar de ser um bem cul- 
tural e passar a ser apenas uma coisa utilitária, 
vendível e comprável e se deixar de espiritualizar as 
forças físicas do homem, então tornar-se-á uma 
degradação de sonhos e um produto descartável. E 
olharemos perplexos para a nova condição humana 
que nele se concretiza. 


almas...”, fazendo o ego crescer ainda mais e recusan- 
do a imposição e aceitação dos limites (BAUMAN, s.d.). 
A nova e paradoxal 'utopia' convida-nos a in- 
ventar constantemente a vida e administrá-la a nosso 
bel-prazer, a deixar de lado as promessas longín- 
quas e a procurar aqui e agora as curas e soluções. 
Julgamos que, com a mudança de ego, tornamos a 
incerteza menos assustadora e a felicidade mais per- 
manente. E que, mediante a cosmética do corpo, 
isto é, a troca incessante do formato e “design” do 
vestido, mudamos para melhor o nosso ego. 
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Esta pretensa utopia, obsessiva em eliminar a 
ansiedade e o desamparo existenciais, parece con- 
sumir as nossas atenções e energias, aliviando-nos 
do fardo de pensar nas incuráveis insuficiências da 
nossa condição e adiando e dispensando até a refle- 
xão acerca do sentido da vida e da impossibilidade 
de um dia atingirmos na plenitude aquilo que nos 
agita e anima. É neste ponto que o dilema e a con- 
tradição se introduzem: em vez de censurar, deve- 
mos incentivar a continuidade da procura da nossa 
verdadeira identidade, no pressuposto de que ela 
nunca seja encontrada. Sob pena de a graça e o en- 
canto acabarem e o mistério e a felicidade se perde- 
rem para sempre”. 

Apertado e esmagado entre dois nadas, o homem 
torna-se, no dizer de Nietzsche, “ponto de interro- 
gação, enigma fatigado”. E ao entregar-se às novas, 
poderosas e promissoras tecnologias, confiando 
nelas para obter todas as respostas, é mais “homo 
demens” do que “homo sapiens”; por fugir às in- 
terrogações fundamentais, ele foge e desvia-se ver- 
dadeiramente de si mesmo. 

Creio que é na manutenção do mistério e na procura 
da distante e aliciante felicidade que o Homem se 
reencontra e é nisso que residem a causa e razão do 
nosso labor; é para esse fim que se devem orientar as 
nossas reflexões e discussões, os nossos discursos e 
escritos, os nossos simpósios e conferências!º. 

Para tanto talvez devêssemos aceitar que a hu- 
manidade não é ainda bastante adulta e tem de 
aprender que é na dor que a ela cabe construir um 
mundo onde o viver seja um acontecimento menos 
adverso para todos. 

O fado de Sísifo não chegou ao fim; pelo con- 
trário, está destinado a eternizar-se. Tal como as 
proezas de Hércules, para libertar Prometeu e me- 
recer o estatuto divino, não estão terminadas e es- 
gotadas. Temos que abraçar novas e redobradas 
empreitadas, imposições e prescrições, sem a certe- 
za de as podermos concluir. 

No presente, como no passado, o justo e perti- 
nente grito de Píndaro - Sê quem és! - não se cansa 
de importunar e ferir a nossa consciência adorme- 
cida, sem encontrar eco nos comportamentos. 
Como que a dar razão à desolação de Jorge Luís 
Borges: “Caminho com lentidão, como quem vem 
de tão longe que não tem esperança de chegar”. 

Todavia não dispomos de alternativa, nem po- 
demos ficar tolhidos pelo desapontamento e desi- 
lusão. Pessimismo, negatividade e selvajaria - esta 
hoje presente e crescente de uma forma tão dissi- 
mulada! - não justificam a desistência; antes nos 
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obrigam a levar por diante o empreendimento com 
persistência e com a noção de quem olha para a 
frente e sente desânimo por estar ainda tão longe 
do desígnio que para si traçou; mas também com a 
esperança, o orgulho e o encorajamento de quem 
olha para trás e vê quanto já andou, quão fundo e 
medonho era o lugar donde veio. 

Não há, pois, uma outra via, a não ser a de perseverar 
em cumprir a Humanidade. Resta-nos assimilar e 
seguir a exortação de Nietzsche: “Torna-te naquilo que 
és, para fazeres aquilo que só tu podes fazer!” Tendo 
presente o apontamento de Eduardo Galeano: “Somos 
o que fazemos, mas somos principalmente o que 
fazemos para mudar o que somos”. 

Não temos feito grande coisa, mas podemos ten- 
tar mudar o que somos. Podemos fazer, parecer e 
ser melhores. Mesmo que ao nosso conceito de 
humanidade continuem a colocar-se dúvidas e de- 
safios difíceis de responder, fluidez e fragilidade nada 
fáceis de iludir, há características iniludíveis que a 
inspiram e movem, das quais não devemos desde- 
nhar, nomeadamente as seguintes: uma “herança 
biológica” de instintos e reflexos mal desenvolvidos 
que deixa os humanos abertos à mudança; o legado 
de transformação “de um ser biologicamente de- 
terminado a um ser socioculturalmente determi- 
nado”; e, acima de tudo, o inesgotável “potencial 
utópico”, a vocação para transcendermos fracassos 
e defeitos, “os nossos esforços para atingir metas 
sobre-humanas e evitar o inumano”. À carne hu- 
mana pode estar presa e atolada no “continuum” 
animal, mas o nosso senso de “melhorar a nature- 
za”, ao menos, é único (Justin Stagl citado por 
FERNÁNDEZ-ARMESTO, 2007). 

É isto que perfaz a essencialidade e substância do 
desporto e nos intima a seguir em frente na senda da 
areté grega, da ética e da estética, da virtude e da 
excelência, procurando diluir o negrume trágico da 
noite com o canto efusivo do otimismo em cada dia. 
Ademais a utopia tem uma paciência sem limites. Por 
isso ela é a prótese de que mais carecemos nesta hora. 
Precisamos - e muito! - de ser utópicos, mas não 
desesperados, nem sequer derrotados. 

Sim, temos o dever de pressentir e lutar pelo 
novo, pelo mais e melhor. De não ficar à espera que 
o cavalo da sorte, da fortuna ou felicidade venha ao 
nosso encontro ricamente ajaezado. Por isso diga- 
mos como Fernando Pessoa: 

Sim, sei bem 
Que nunca serei alguém. 
Sei de sobra 


Que nunca terei uma obra, 
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Sei, enfim Este luar, estes ramos, 
Que nunca saberei de mim. Esta paz em que estamos, 
Sim, mas agora Deixem-me crer 
Enquanto dura esta hora, O que nunca poderei ser. 


Abstract 
From Homo Sportivus: relation with the nature, culture and technique 


To understand the nowadays sport it is necessary, at first, to be aware of the philosophical thinking of 
the Ancients, namely the ideals, principles and values inherent to transcendence, meaning and salvation 
of life. Secondly, it is necessary to understand the scope of the relation between culture and nature on 
the shape of a Man and his body, established by Illuminism, Humanism and Modernity, deserving 
prominence Rousseau, Kant, Pestalozzi and Humboldt. It is there where Homo Sportivus takes his roots, 
an evolution of Homo Gymnasticus and Homo Olympicus projected by Coubertin. Thirdly, we should 
understand the "world's technization”, invoked by Heidegger, proper of the generalized competition 
environment called "globalization”. The progress, the knowledge, the techniques and the nature domain, 
which used to serve superior and exterior ideals, have gone from the means to the ends' category. This 
also prompts us to recreate a Humanism adapted to the demands of our time. 


Unmerms: Sport; Transcendence; New Man; Humanism; Illuminism; Nature; Culture; "World's technization”. 


Notas 


1. Com este termo não queremos idealizar algo exterior à vida. Seguindo na pegada de Nietzsche e da interpretação do seu 
pensamento por Luc Ferry, imaginamos uma vida modelada pela estética, pelo “gesto livre”, “o gesto do campeão ou do 
artista”, criador e libertador; uma vida sem mutilação, mas antes como “uma síntese reconciliadora das forças ativas e 
reativas”, excludente da feiura e assente na harmonia e sabedoria da “seleção do que merece e do que não merece ser vivido”, 
de “saber separar as formas de vida frustradas, medíocres, reativas e enfraquecidas, das formas de vida intensas, grandiosas, 
corajosas e ricas em diversidade”. Uma vida firmada na vontade de poder como “essência mais íntima do Ser”, na vontade 
não “de conquistar, de ter dinheiro ou poder”, mas na “vontade da vontade”, no “desejo profundo de uma intensidade 
máxima de vida que não seja mais empobrecida (...), mas, ao contrário, a mais intensa e a mais viva possível”, que “não se 
quer enfraquecida pelos dilaceramentos internos que nos esgotam, que nos tornam pesados' e que nos impedem de viver 
com a leveza e a inocência de um dançarino”. Logo, uma vida também inspirada na ética. Simultaneamente a transcendência 
revê-se no “divino”, definido pelos estóicos como o mais justo, o mais harmonioso, o mais belo, o mais estético, imanente ao 
mundo e ao real, mas excedente e transcendente dos humanos, superior e exterior a eles pela perfeição da razão. (FERRY, L. 
Aprender a viver. Rio de Janeiro: Objetiva, 2007). 

2. Os Deuses são a encarnação do que nunca poderemos ser - disse Fernando Pessoa. Funcionam como referência e 
termo de comparação para o que queremos e devemos tentar ser. 

3. Deveras elucidativas são as semelhanças estabelecidas por Milan Kundera (A valsa do adeus) entre os feitos do mito- 
lógico atleta Emil Zatopek - que lhe mereceram o apreço do mundo - e as extraordinárias proezas (ou sacrifícios) de 
São Macário de Alexandria e de São Simeão Estilita que lhe granjearam a valorização e a canonização da cristandade. 
Afinal - conclui Kundera - o desejo humano de ser admirado e de sair da penumbra, do anonimato e da mediania 
para a luz dos olhares é insaciável! São muito parecidos os méritos que levam ao halo da santidade e à medalha 
olímpica. 

4. Para o termo “cultura! adianto duas definições muito simples e sintéticas. A primeira engloba aquilo que a humani- 
dade cria, para ela com isso se criar. A segunda perfaz o conjunto de padrões de comportamento, de crenças, conhe- 
cimentos e costumes que estruturam uma comunidade. 
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5. Ao fim e ao cabo e em rigor o homem não tem natureza. Nada nele é natural, dado por uma natureza. Tudo resulta 
da imaginação e da escolha e tentativa, bem ou pior sucedida, de o realizar. 

6. Leonardo Da Vinci foi expoente de um ecletismo florescente, desenvolveu estudos em várias áreas e representa bem 
o esplendor do gênio humano. Por isso mesmo ele pode ser apontado como modelo oposto ao que inspira hoje o dito 
Processo de Bolonha. 

7. O pensamento de Merleau-Ponty continua hoje a pontificar. A título de exemplo, veja-se como o sociólogo João 
Teixeira Lopes vê o corpo discente: “O corpo não é apenas veículo ou motor da 'alma': ele é fonte primeira de 
conhecimento. Conhece-se no corpo, pelo corpo, através do corpo. No corpo quando se incorporam disposições para 
a prática e para a acção que são permanente lembrança de que habitamos lugares com força socializadora; lugares que 
disciplinam, interditam, impõem, libertam, condicionam, orientam. É no corpo que se afirma um determinado 
campo de possíveis para a nossa vida - campo que, durante uma trajectória social e biográfica, ora se dilata, ora se 
aperta. É ainda pelo corpo que expressamos rituais, signos, simbologias. Dessa forma interagimos e transformamo- 
nos em máquinas comunicantes e produtoras de significado. O corpo fala, fala sem parar, até pelo silêncio”. (Jornal 
A Página da Educação, Porto, ano XVI, n.173, dez. 2007). 

8. Antes de Merleau-Ponty, Nietzsche (1844-1900) tinha sido particularmente generoso em relação ao corpo, ao afir- 
mar: “Corpo eu sou, inteiramente, nada mais”. E ao defini-lo como a “grande razão” e referir que a “alma! e o 'espírito” 
são apenas um nome para algo que pertence ao corpo, um pequeno instrumento e um brinquedo da sua grande razão. 

9. O regresso do corpo ao centro dos olhares conta com a ajuda da estética. Na sociedade da imagem a estética, o estilo, 
a forma e o “design” são objeto de valorização e símbolo da identidade. Ora o corpo é aquilo que cada um tem mais 
à mão para apresentar e refazer a sua imagem e identidade. 

10. Miguel Torga (Diário XV. Coimbra, 1990), com a sua lupa médica, vê o corpo desta maneira magistral: “O corpo. 
As obrigações que lhe devo! Exigi-lhe sempre o irrazoável sem o poupar em nenhum momento. Mesmo a dormir, o 

desgraçado tinha de arcar com pesadelos que me sobravam das horas acordadas. Apesar de doente, submeteu-se 
sempre à minha vontade tirânica, que nos momentos críticos lhe impôs a vida à custa de drogas, de operações, de 
dietas. Uma existência de trabalho árduo, de aflições contínuas, de dores nunca de todo aliviadas. Sem esquecer que 
quis ser nela um homem total, até nos prazeres. Amei desalmadamente, cacei ferozmente, calcorreei o mundo. Agora 
estamos os dois exaustos. Nem ele tem mais energia física, nem eu mais força anímica. E resta-me homenageá-lo 
assim. Reconhecer honradamente que foi o maior amigo que tive, o mais leal e o mais complacente com os meus 
defeitos. Tão leal, que, mesmo nesta hora em que a doença o mina de todas as maneiras e é quase à sobreposse que 
se mantém de pé, não me quer desiludir. Espera pacientemente pela minha desistência para desistir também”. 

11. Rousseau vê a diferença nestes termos: “...a natureza faz tudo nas ações do animal, enquanto o homem concorre para 
as suas, na qualidade de agente livre. Um escolhe ou rejeita por instinto, e o outro por um ato de liberdade: o que faz 
com que o animal não se afaste da regra que lhe é prescrita, mesmo quando lhe fosse vantajoso fazê-lo, e que o 
homem se afaste frequentemente dela, em seu prejuízo”. (FERRY, 2007). 

12. Rousseau evidencia bem esta decisiva diferença com a máxima de que no homem “a vontade fala ainda quando a 
natureza se cala”. Ao passo que no animal “a natureza fala o tempo todo e fortemente, tão fortemente que ele não 
tem a liberdade de fazer nada além de obedecer-lhe”, acrescenta Luc FERRY (2007). 

13. Refira-se, a título de exemplo: integração universitária como objecto de estudo e formação, afirmação como área científica, 
criação de grandes instituições nacionais e internacionais, posição proeminente no conglomerado do negócio, do espetá- 
culo e dos mídia, produção de grande número de jornais, revistas e publicações da especialidade, etc. 

14. El País, Madrid, 12 jan. 2002. 

15. “Precisamos de mitos para tornar suportáveis os nossos dilemas irresolúveis. (...) Se fôssemos demolidores irrespon- 
sáveis de mitos, rasgaríamos os nossos direitos humanos e começaríamos de novo: repensando o que queremos dizer 
com vida humana e dignidade humana. Por enquanto, se quisermos continuar a acreditar que somos humanos, e 
justificar o status especial que nos atribuímos - se, na verdade, quisermos permanecer humanos através das mudan- 
ças que enfrentamos -, é melhor não descartar o mito, mas começar tentando viver à sua altura”. (FERNÁNDEZ- 
ARMESTO, F Então você pensa que é humano? Uma breve história da humanidade. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2004). 


16. “... Há que deixar-se espaço para a dúvida e até para o mistério”. (Gilberto Freyre em Discurso de Adeus ao Colégio). 
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esporte: manifestações 


prevalência de visões e práticas parciais, 
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Esporte: visão 


“O esporte é educacional quando pode ser 


usufruído como um DEM cultural, tanto na 
Ótica do gosto pessoal, como na busca da 

maximização do rendimento [...]. A amplitude do 
conceito “educacional”, sustentado nesta Política, 


reconhece a relação intrínseca do geral de um 
projeto de educação como 
específico do conteúdo do esporte 
que se dá nos âmbitos da instituição 
escolar, da comunidade e do alto 
rendimento.” 











(BRASIL, 2009) 



























esporte de alto desenvolvimento 


esporte como fim em si mesmo 
com alto valor social 
capaz de construir uma nova 
cultura esportiva 
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Federações esportivas e organização de 


competições para jovens 


Sports federation and competition organization for youths 


Resumo 


ARENA, S.S., BÓHME, MTS. Federações esportivas e 
organização de competições para jovens. R. bras. Ci.e Mov. 
2004; 12(4): 45-50. 


Este trabalho teve por objetivo verificar as formas de 
competição esportiva para as categorias menores adotadas 
por federações esportivas de São Paulo, de modalidades 
individuais (atletismo, ginástica, natação, judô e tênis) e 
coletivas (basquetebol, futsal, handebol e voleibol). Para 
isso, foi utilizado o procedimento metodológico específico 
denominado “survey”. Foram realizadas entrevistas 
estruturadas com nove federações esportivas. De acordo 
com os resultados algumas federações esportivas (futsal, 
ginástica, natação, judô e tênis) promovem competições 
regulares com menores em idades abaixo daquelas 
preconizadas pela literatura. Foi verificada a existência de 
relação entre especialização esportiva e participação em 
competições regulares para jovens. 


PALAVRAS-CHAVE: jovens atletas, competição, federações 
esportivas. 
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Abstract 


ARENA, S.S., BÓHME, MT.S. Sports federation and 
competition organization for youths. R. bras. Ci.e Mov. 2004; 
12(4): 45-50. 


The aim of this study was to verify the youth sport 
competition system it been used for sports federation in 
São Paulo, of individual sports (athletics, gymnastics, 
swimming, judo and tennis) and team sports (basketball, 
indoor soccer, handball and volleyball). Survey research 
through structured interview was abone with nine sports 
federations. The results showed that some sports 
federations (indoor soccer, gymnastics, swimming, judo and 
tennis) promote youth competition earlier than the 
suggested by literature. It was verified a relationship 
between sport specialization and youth regular competition. 


KEYWORDS: youth athlets, competition, sports federation. 
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Introdução 


A participação em competições faz parte dos diferentes 
programas esportivos destinados para crianças e 
adolescentes. A forma, os objetivos e a periodicidade das 
mesmas, assim como a faixa etária adequada para o início 
regular e mais competitivo são aspectos a serem considerados 
e estudados pela Ciência do Esporte. Na organização do 
esporte brasileiro, as federações esportivas desempenham 
um papel fundamental na forma de competição realizada nas 
categorias menores em níveis municipal e estadual. 

As idades em que os jovens atletas começam a participar 
de competições de forma regular e/ou federada variam de 
acordo com a cultura esportiva de cada país, assim como o 
esporte considerado (10,15,19,25). 

As competições em nível mundial, como os campeonatos 
mundiais e os Jogos Olímpicos, indicam uma certa 
estabilidade das idades dos atletas de alto rendimento, 
principalmente os de esportes coletivos. Certas modalidades 
esportivas, como a ginástica (artística e rítmica desportiva), 
saltos aquáticos ornamentais, natação, patinação artística, 
esgrima e outras, com tendências a altos resultados em 
idades mais baixas, justificam essa precocidade no fato 
destes esportes estarem relacionados a fatores como 
alteração de regulamentos, a especialização que 
tradicionalmente começa mais cedo, a passagem para o 
esporte de forma profissional, entre outros (12,14). 

De modo genérico a faixa etária de 12-14 anos é a mais 
preconizada na literatura para que a criança comece a 
participar de um treinamento específico de determinada 
modalidade esportiva com finalidade competitiva; com 
exceção de modalidades artísticas, como Ginástica (artística 
e rítmica desportiva), patinação e outras, que são iniciadas 
anteriormente (6,7,10,16,24). 

Quando uma criança é introduzida na prática de uma 
única modalidade esportiva, seja em clubes ou centros 
esportivos, é inevitável a participação da mesma em 
competições, federadas ou não (1,2). A especialização 
esportiva implica no treinamento específico de uma única 
modalidade esportiva, onde algumas crianças de melhor 
condição física e motora participam de competições regulares 
organizadas pelas federações esportivas; dependendo da 
modalidade pode existir um nível considerável de 
competitividade nas primeiras categorias. 

Para a criança poder competir nas primeiras categorias 
da modalidade esportiva escolhida, essa precisa começar a 
prática do esporte específico, um ou dois anos antes de 
competir. Tal fato indica a existência de uma relação entre 
especialização esportiva e a participação precoce em 
competições regulares, principalmente se a idade da primeira 
categoria acontecer antes dos 12 anos de idade (3). 

Em termos biológicos, para determinação de participação 
em competições regulares, a criança pode começar a competir 
quando atingir os aspectos biológicos do desenvolvimento, 
como crescimento e maturação biológica apropriados. 
Quanto aos aspectos psicológicos a criança deve ser 
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exposta gradativamente a experiências que exijam grandes 
responsabilidades ou pressões, devendo ser encorajada a 
participar dessas atividades (23,24). 

De acordo com Baxter-jones (4), quando a criança 
participa de atividades envolvendo movimento e esporte, 
adquire experiências que poderão trazer resultados positivos 
no seu desenvolvimento físico, emocional e social. Bratton 
(8) e Oliveira (18) consideram que as experiências de 
movimentos organizados, conduzidas de forma apropriada, 
em ambiente favorável, tendem a propiciar condições ideais 
para a aquisição de habilidades motoras nas crianças em 
desenvolvimento, desde que, inicialmente, ocorra uma 
avaliação criteriosa para certificar se a criança está apta 
para desenvolver estas atividades. 

Os modelos de desenvolvimento motor são 
fundamentados em sequências de acordo com divisão das 
faixas etárias e habilidades motoras pertinentes, 
classificadas como “habilidades motoras fundamentais” e 
“habilidades motoras especializadas”. No modelo proposto 
por Gallahue e Ozmun (13), para se atingir um domínio 
completo de habilidades esportivas, existe a necessidade 
do organismo humano percorrer um processo longo e 
contínuo, vivenciadas por experiências motoras que 
envolvam habilidades motoras básicas e outras formas de 
combinação possíveis. A competição realizada de forma 
precoce pode comprometer esse processo, pelo fato de que 
a estrutura atual das atividades competitivas não favorece 
oportunidades iguais para todos os praticantes. 

Este estudo teve como objetivos verificar junto às 
federações esportivas paulistas as idades das primeiras 
categorias menores competitivas; as principais adaptações 
na competição; duração e periodicidade dos calendários; e 
objetivos destas competições para jovens atletas. 


Metodologia 


Amostra 

A amostra foi constituída por nove federações 
esportivas do estado de São Paulo, sendo cinco de 
modalidades esportivas individuais (atletismo, ginástica, 
judô, natação e tênis) e quatro de federações esportivas de 
modalidades esportivas coletivas (basquetebol, futsal, 
handebol e voleibol). 

Foram entrevistados os dirigentes das federações 
esportivas paulistas, a saber: Presidente (Basquetebol e 
Judô), Vice-presidente (Futsal, Handebol e Tênis), 
Supervisor ou Diretor Técnico (Atletismo, Ginástica e 
Natação), e Gerente Técnico (Voleibol). As entrevistas foram 
realizadas nos meses de fevereiro à abril no ano de 2000. 


Procedimento Metodológicos 

O procedimento metodológico utilizado nesta pesquisa 
foi o método denominado “survey”. Foi utilizado como 
instrumento de medida um roteiro de entrevista estruturada. 
As entrevistas realizadas foram gravadas (gravação sonora) 
para garantir a confiabilidade dos registros para análise 
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posterior. As gravações foram transcritas, no sentido de 
confirmar as respostas anotadas durante as entrevistas. O 
contato para as entrevistas foi agendado por telefone, onde 
o entrevistado foi informado da intenção de se realizar este 
estudo, deixando-se claro os objetivos do mesmo. 

Foram consideradas as seguintes variáveis: identificação 
do entrevistado; categorias menores competitivas da 
modalidade (idades, critérios e objetivos); calendário de 
competição das categorias menores, critérios e adaptações. 
Os resultados foram agrupados e analisados na forma de 
quadros descritivos das variáveis qualitativas para facilitar a 
demonstração de determinados aspectos e na forma discursiva 
das variáveis com pouca variabilidade de respostas. 


Resultados e Discussão 


Divisões e idades das categorias menores competitivas 

De modo geral, as nove federações esportivas 

entrevistadas apresentaram diferenças quanto: 

* às idades nas quais se iniciam as competições, com 
uma variabilidade entre os 5 e os 12 anos de idade, na 
idade mínima adotada; 

* o número de categorias menores que varia entre três 
(ginástica) e oito (futsal) divisões de idades, à 
denominação das categorias e às idades 
correspondentes, com variações maiores em relação às 
idades do que as denominações que frequentemente se 
repetem, como mirim, infantil, infanto-juvenil e juvenil; 

e às idades das categorias que precedem o adulto, que 
na maioria consiste na categoria juvenil, variam entre 
14 e 19 anos de idade. 


Quadro 1 — Categorias de menores e faixas etárias em 
esportes coletivos. 





BASQUETEBOL HANDEBOL FUTSAL VOLEIBOL 





Iniciaçao | — 5/6 anos 





Iniciação || — 6/7 anos 





De acordo com a literatura, a competição infantil 
promovida por algumas federações esportivas (futsal, 
ginástica, natação e judô), abrange crianças de 5 à 8 anos, 
que se encontram na etapa de aquisição das habilidades 
motoras fundamentais ou generalistas (5,6,7,13,16,17,22). 
Tal fato indica uma situação de competição regular e 
específica de uma única modalidade esportiva num período 
em que a criança deveria desenvolver uma série de 
habilidades fundamentais (locomoção, manipulação e 
estabilização), adquiridas através de programas esportivos 
generalizados com várias modalidades, antes de começar o 
treinamento específico e a participação regular em 
competições. 

O fato de as federações promoverem um sistema de 
competição para as primeiras categorias de menores (10-12 
anos ou menos) à imagem das formas de competição de 
faixas etárias maiores (14-18 anos), ou até do esporte de 
alto nível, propicia que as entidades federadas necessitem 
preparar os jovens participantes, de um a dois anos antes 
do início da atividade competitiva. Isso leva à uma idade de 
especialização no esporte, anterior à preconizada na 
literatura. 


Quadro 3 — Idades de início, especialização e alto rendimento 
esportivo (modificado de BOMPA, 2000). 























Pré-mini —12 anos * 


Fraldinha — 7/8 anos 





Mini — 13 anos 


Pré-mirim — 9/10 
anos 


Pré-mirim — 10/13 
anos 





Mirim — 14 anos 


Mirim — 11/12 anos 


Mirim — 11/12 anos 


Mirim — 14 anos 





Infantil — 15 anos 


Infantil — 13/14 anos 


Infantil — 13/14 anos 


Infantil 15 anos 





Infanto — 16 anos 


Infanto — 15/16 anos 


Infanto — 16/17 anos 











Cadete — 17 anos * Cadete — 15/16 anos 

















Juvenil- 18/19 anos Juvenil — 17/18 anos Juvenil — 17/19 anos | Juvenil — 18/19 anos 








* esta categoria não possui feminino 


Quadro 2 — Categorias de menores e faixas etárias no 
esportes individuais. 


























ATLETISMO GINÁSTICA JUDÔ NATAÇÃO TÊNIS 
Pré-mirim — Mirim lell-9e 10 anos 
12/13 anos 10 anos 
Mirim-14/15 Pré-infantil-8/10 | Mirim-7/8 anos* | Petislell-11e 11 e 12 anos 

anos anos 12 anos 
Menores — 16/17 Infantil 11/12 Infantil-9/10 Infantil le I|—-13 13 e 14 anos 
anos anos anos* e 14 anos 
Infanto-11/12 15 e 16 anos 
anos* 
Pré-juvenil-13/14 17 e 18 anos 
anos* 
Juvenil — 18/19 Juvenil-13/14 Juvenil 15/16 | Juvenil le I|—- 15 
anos anos anos* e 16 anos 
JR 18/19 anos* JRlell-17e 
18/19 anos 























* além das divisões de categorias por idade, existe a divisão por peso corporal. 
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ESPORTES Idades de início Idades de início Idades para 
no esporte da especialização | alto rendimento 

Atletismo 
Velocidade 10-12 14-16 22-26 
Meia distância 13-14 16-17 22-26 
Longa distância 14-16 17-19 22-25 
Saltos 12-14 16-18 22-25 
Lançamentos 14-15 17-19 23-27 
Basquetebol 10-12 14-16 22-28 
Handebol 10-12 14-16 22-26 
Futebol 10-12 14-16 22-26 

Ginástica 
Moças 6-8 9-10 14-18 
Rapazes 8-9 14-15 22-25 
Judô 8-10 15-16 22-26 

Natação 
Moças 7-9 11-13 18-22 
Rapazes 7-8 13-15 20-24 

Tênis 

Moças 7-8 11-13 17-25 
Rapazes 7-8 12-14 22-27 
Voleibol 10-12 15-16 22-26 




















A competição faz parte de um processo de formação 
esportiva inicial, porém com adaptações compatíveis com o 
desenvolvimento bio-psico-social da criança. Para Martin 
(16), o começo das atividades de competição depende: 1. 
da especificidade de cada modalidade; 2. do nível de 
qualificação esportiva das crianças e jovens; 3. das idades 
cronológica, biológica e de treinamento. Recomenda-se para 
modalidades técnicas-acrobáticas e para natação, o início 
da atividade competitiva entre 6 e 8 anos; já para a maioria 
das outras modalidades entre 10 e 12 anos, com finalidades 
diferenciadas e menor número de competições em relação 
às faixas etárias superiores (16). 
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Recomendações das federações internacionais sobre as 
idades de competições com menores 


Todas as federações estudadas (com exceção da 
Federação Paulista de Futsal), recebem recomendações das 
federações internacionais quanto à faixa etária adequada 
para o início de competições regulares internas. 

Nas modalidades individuais, as federações de natação, 
judô e tênis recebem recomendações de suas respectivas 
federações internacionais para o início regular em 
competições estaduais/nacionais à partir de 12 ou 13 anos 
de idade. No entanto, as três federações promovem 
competições em idades abaixo dos 10 anos. As federações 
de basquetebol, handebol, voleibol e atletismo, recebem 
recomendações de suas federações internacionais para o 
início de competições regulares com menores a partir dos 
14 anos de idade. Mas estas quatro federações organizam 
competições a partir dos 12 anos de idade. 

Os seus dirigentes, quando indagados sobre essa 
orientação das federações internacionais, reconhecem que 
estas recomendações não são acatadas devido aos 
interesses de técnicos e clubes, que oferecem situações de 
treinamentos específico com crianças menores. Tal fato foi 
justificado pelo maior número de participantes e menor 
custo de competição nas primeiras categorias. 

A Federação Paulista de Ginástica é a única que realiza 
competições em idades e categorias conforme a 
determinação da Federação Internacional de Ginástica, 
realizando apenas adaptações nos regulamentos e aparelhos. 
Já a Federação Paulista de Futsal, por não ser um esporte 
olímpico, não recebe recomendação da federação 
internacional da modalidade, e também não possui 
competições internacionais com menores. 

As competições organizadas pelas diferentes federações 
esportivas promovem sistemas de competição e disputa 
semelhantes em todas as categorias menores, com apenas 
algumas adaptações para as duas primeiras faixas etárias. 
Os calendários são parecidos, iniciam-se e finalizam-se na 
mesma época. As regras são as mesmas, com pequenas 
adaptações e a determinação dos resultados ou dos 
melhores são iguais. Tal situação, resulta em um sistema de 
competição formal, regular e competitivo em todas as 
categorias menores. 

De acordo com a literatura de treinamento esportivo para 
jovens, a idade apropriada para início de participação em 
competição organizada, como parte do processo de 
desenvolvimento esportivo da criança, é sugerida por volta 
dos 12/13 anos de idade (7,10,13,20,21). No entanto, como 
citado anteriormente existem diferenciações com relação ao 
tipo de modalidade considerada, no caso de modalidades 
artísticas, como a ginástica. 

Para Ferraz (11) sob o ponto de vista cognitivo moral, é 
necessário que modifique a dinâmica inerente ao esporte 
de rendimento ou formalizado quando crianças estiverem 
no período dos 10 aos 12 anos de idade, devendo-se enfatizar 
os aspectos da prática e competição esportiva lúdica. De 
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acordo com o sugerido por Bompa (7), no quadro 5, para 
crianças abaixo de 12 anos de idade, a competição deve ser 
informal, realizada simplesmente por prazer e diversão. 


Adaptações nas primeiras categorias, duração e periodicidade 
dos calendários 


Todas as federações das modalidades estudadas 
possuem alguma forma de adaptação nas competições 
promovidas para menores, para as primeiras categorias, seja 
em relação ao tamanho e peso de bolas, assim como em 
relação ao tempo de jogos ou adaptações em provas. 

Algumas adaptações ou formas iniciais de 
apresentação de determinadas modalidades esportivas são 
propostas pela literatura no sentido de oferecer à criança, 
na faixa etária de 6-12 anos, formas de organização, jogos 
de iniciação, pré-esportivos, grandes jogos, jogos 
recreativos, entre outros (14). 


Quadro 4 — Principais adaptações realizadas pelas 
federações em competições para menores. 












































FEDERAÇÃO CATEGORIAS (adaptações) CATEGORIAS (adaptações) 
BASQUETEBOL | Categoria pré-mini (12 anos) Categorias mini e mirim (13 e 14 anos) 
“tamanho da bola e altura da tabela | “tamanho da bola 
-4 tempos (quartos) substituições (2 quartos) 
-substituições (2 quartos) 
HANDEBOL Categoria mirim (11-12 anos) Categoria infantil (13-14 anos) 
-3 tempos de 15 minutos -3 tempos de 15 minutos 
-Substituir todos no 1º e 2º tempo -Trocar todos nos 1º e 2º tempo — 3º livre 
-Intervalo de 5 minutos “Intervalo de 5 minutos 
-Defesa individual e tamanho da bola | -Defesa individual e tamanho da bola 
FUTSAL Categorias iniciação, pré e mirim Categoria infantil (13-14 anos) 
(6-10 anos) 2 tempos (15 minutos) 
-4 Quartos e tamanho da bola 
VOLEIBOL Categoria pré-mirim (10-13 anos) Categoria mirim (14 anos) 
-sistema de jogo 6x0 e 4x2 -sistema de jogo 6x0 e 4x2 
-limites de trocas nos sets; rede -limites de trocas nos sets; altura da rede 
ATLETISMO Categoria pré-mirim (12-13 anos) 
-pelota e provas de fundo 1000 mts - 
-barreiras (6 com altura de 60 cm) 
-salto em distância sem a prancha 
GINÁSTICA GRD — pré-infantil (8-10 anos) GO - pré-infantil (8-10 anos) 
-Série de mãos livres “feminino (4 aparelhos) com séries 
-2 aparelhos obrigatórias e adaptações na pontuação 
-categorias com — regulamentos |-masculino (6 aparelhos) com séries 
próprios obrigatórias e adaptações na pontuação 
NATAÇÃO Mirim - provas de 50m (9-10 anos) Categoria infantil (13-14 anos) 
Petis-até 400m livre e 200m medley |-provas de 50m, 100m, 200m nos 4 estilos 
JUDÔ Categoria mirim e infantil (7-10 anos) | Categoria mirim e infantil (7-10 anos) 
-divisões pelo peso corporal -por equipe não há limite de peso 
-menor rigidez nos critérios -atendimento durante a competição 
TÊNIS Categoria de 10 anos Categoria de 10 anos 
-não tem 3 sets (termina 6x5) -existe rackets menores, mas não é 
-não tem vantagens obrigatória a sua utilização 





Nos esportes coletivos, a duração das competições 
estaduais (campeonato paulista ou metropolitano) é de 
seis à sete meses. Nestes, 
Jogos similar desde as primeiras categorias até a última 
das menores (infanto-juvenil e juvenil). O número de jogos 
depende da quantidade de equipes participantes. No geral, 
o número de jogos varia entre 26 e 35 jogos no ano, ou 
seja, aproximadamente um jogo por semana, durante sete 
meses por ano. 

Nos esportes individuais (atletismo, ginástica, natação, 
judô), a duração das competições estaduais é de um ou 
dois dias, nos finais de semana, com três a seis etapas 
durante o ano. Já no tênis, as competições para menores 
são oferecidas em quase todos os finais de semana em 


observou-se um número de 
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aproximadamente onze meses por ano. A participação ou 
não nos torneios depende do atleta, quanto às suas 
possibilidades financeiras e físicas de participar em todos 
os torneios oferecidos para a sua faixa etária. No geral, o 
número de jogos para um jovem atleta de nível intermediário 
varia entre 35 e 50 partidas no ano. Esse número elevado de 
jogos se faz necessário para obter-se uma maior pontuação 
e melhor colocação no ranking estadual e nacional. 
Quando compara-se o número de jogos dos esportes 
coletivos e do tênis propostos pelas federações paulistas 
com a sugestão de Bompa (5), verifica-se que este número 
deveria ser diferenciado conforme a categoria (idade) e estes 
concordam apenas na última categoria de menores (17-19 
anos de idade). Nas primeiras categorias ou faixas etárias de 
competição, o número de jogos promovidos pela federações 
paulistas está acima do recomendado. Nos esportes 
individuais (Ginástica, Natação, Judô), o número de 
competições variam de 6 até 12 etapas durante o ano, 
realizadas em finais de semana, e concordam com Bompa (5). 


Quadro 5 — Sistemas e número de competições para menores 
(adaptado de BOMPA, 2000) 


























Número de 

Idade Tipos de competição competições 

organizadas por ano 
4-7 Sem competição formal, apenas diversão. 

8-11 Competições informais. Participar em outros Coletivos: 5-10 
esportes, apenas para diversão. 

12-13 Participação em competições organizadas Coletivos: 10-15 
que estimulem certos aspectos físicos, Individuais: 5-8 
técnicos e táticos. 

14-16 Participação em competições organizadas Coletivos: 15-20 
sem estimar o alcance máximo de Individuais: 8-10 
rendimento. 

17-19 Participação em competições para qualificar Coletivos: 20-35 
os melhores de nível estadual e nacional. Individuais 
Período para o alcance do pico de Curta duração: 20-30 
performance em competições. E 

Longa duração: 6-8 








A duração e periodicidade de jogos e torneios diferem 
somente em relação ao número de participantes e sistema 
de disputa nas finais, em relação à primeira até a última das 
categorias menores. Isto indica que a duração da competição 
é praticamente igual desde a primeira (que pode ocorrer 
entre os 6 e 13 anos de idade) até a última categoria, por 
volta de 18-19 anos de idade. Um treinamento esportivo 
específico, que visa participação em competição regular, 
durante um tempo tão prolongado poderia, a longo prazo, 
proporcionar uma saturação do (a) jovem atleta. 

Isso poderia ocorrer tanto pelas exigências físicas que 
os treinamentos para esse tipo de competição necessitam, 
como pelas implicações psicológicas que todo sistema 
competitivo pode gerar (9, 10). Muitos jovens praticam um 
esporte durante dois ou três anos e abandonam, a medida 
que mudam os interesses, as demandas de habilidades 
tornam-se maiores com os níveis mais alto de competição 
ou por repetidas pressões de competições, técnicos e pais, 
que podem ocorrer durante muitos anos (15). Tal fato pode 
possibilitar um dos motivos de abandono prematuro da 
prática regular das diferentes modalidades. 
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Objetivos das competições com menores 


Sob o ponto de vista dos dirigentes entrevistados, 
verificou-se que quase todas as federações possuem como 
principais objetivos a massificação, divulgação e crescimento 
do esporte. A Federação Paulista de Judô tem como objetivo 
também, a sobrevivência de algumas academias e clubes. 
Somente a Federação Paulista de Futsal alegou ter como 
principal objetivo a promoção de competições. 

Apesar de algumas federações, como o basquetebol, 
handebol, voleibol e atletismo, iniciarem a competição em 
idades por volta dos 12 anos, como sugerido pela literatura 
(6,7,10,12,16,20,21), alguns aspectos deveriam ser revisados. 
Entre estes podemos citar a forma como o mesmo é realizado, 
em relação às poucas adaptações, sistemas de competição 
e calendários similares para todas as categorias menores, 
nível de competitividade e custos elevados aos 
participantes. Além de considerar-se que competições 
seguindo propostas que valorizam rendimento e resultado 
em crianças abaixo dos 12/13 anos implicam em uma 
condição direta com uma especialização demasiadamente 
precoce para atingir elevados níveis de competição. 

Resultados competitivos positivos em categorias 
menores, principalmente nas primeiras, não asseguram a 
manutenção dos mesmos até a idade ou categoria adulta, 
principalmente se estes forem alcançados antes do período 
pubertário (6,8,14,24). Para o alcance destes objetivos 
poderiam ser utilizadas outras formas de competição e 
torneios, como os “festivais”. Nestes festivais de escolas 
de esportes os períodos de competição são mais curtos. Os 
resultados dependem de vários competidores, ou seja, 
consiste em um sistema de disputa por pontuação de várias 
modalidades esportivas. Tal sistema permite a participação 
de um número maior de participantes, estimulam a prática 
poliesportiva, não exalta apenas um único campeão e 
favorece mais premiações. 


Conclusões e Sugestões 


Com relação aos objetivos propostos, através dos 

resultados observados, verificou-se que: 

a) existe um sistema de competição realizado em idades 
baixas ou precoces, em alguns esportes como futsal, 
ginástica, judô, natação e tênis, comparando com a 
proposta da literatura de desenvolvimento motor 
(13,14,17, 22), assim como, com a proposta da literatura 
do treinamento esportivo para jovens (6,7,10,16,24). 
No entanto, outras federações (basquetebol, 
handebol, voleibol e atletismo) apresentam idades 
adequadas para o início da competição; 

b) existem formas de adaptação para competição nas 
categorias iniciais em todas as modalidades 
esportivas estudadas; 

c) os calendários de competição são longos nos 
esportes coletivos e similares em todas as categorias 
menores dos esportes pesquisados; 
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d)a forma de competição quanto à duração e 
periodicidade dos calendários pouco diferem entre a 
primeira e última idades de menores; 

e) quanto aos objetivos das competições com menores, 
a maior parte dos dirigentes pretendem a renovação 
futura e massificação do esporte. 


Frente aos resultados verificados, sugere-se uma forma 
de massificação ou divulgação das modalidades que deveria 
acontecer não através da promoção de competições com 
menores em idades muito baixas, mas por meio de formas de 
competições e torneios, como é o caso dos “festivais”, que 
facilitam o acesso de entidades esportivas ou grupos 
comunitários com menores recursos financeiros e 
estruturais, atingindo assim, um número maior de 
participantes e filiados, além de seguir as recomendações 
das federações internacionais quanto às faixas etárias 
sugeridas para a promoção de competições regulares 
internas. 
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Atletico-MG é condenado por 
exploração infantil 


Processo, que foi aberto em 2007, ainda não teve uma conclusão e se 
estende ate hoje 


+ Tweetar O Ejs o EI Curtir 


O Atlético-MG está sendo condenado pela 
Justiça Federal do Trabalho por exploração de 
jogadores menores de idade em sua categoria 
de base e por desrespeitar a Lei Pelêe o 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 


De acordo com a Ação Cívil Pública, O processo 
foi aberto em 2007 com base em uma série de 
reportagens especiais dos Jornais Estado de 
Minas e Correio Braziliense, que mencionaram a 
situação atual e o futuro de milhares de 
meninos, que sonham com a carreira de 
jogador de futebol, intitulada "Mercado da 
Infância”. 
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possíveis garotos menores de idade que 

estariam treinando no clube, naquela época, 
porém, sem nenhum registro. Após uma audiência, ainda em 2007, os autores deliberaram pela 
instauração de inquérito civil contra o Atlético-MG de número 301/2008 e o processo se estende 
até hoje. 


Segundo a assessoria de imprensa do clube, o Galo ainda não vai se pronunciar sobre O caso. 
“O Atlético ainda não se pronunciou sobre o caso porque ele ainda esiã sendo tratado em âmbito 
judicial. O departamento jurídico do clube não recebeu nada da Justiça Federal do Trabalho e 
desconhece a condenação”, comunicou a assessoria. 
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Gestão de práticas esportivas escolares 
no ensino fundamental no município de Santos 
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Resumo 


A presente pesquisa teve por objetivo analisar as condições das práticas esportivas escolares (PEEs) no 
ensino fundamental no município de Santos - SP sob o ponto de vista dos gestores escolares, com relação 
à: a) percentual de atendimento no âmbito público; b) descrição dos recursos materiais e financeiros; c) 
caracterização dos recursos humanos; d) caracteristicas do programa desenvolvido. Para isso, foram aplicados 
questionários junto aos gestores das escolas privadas (n = 12), municipais (n = 35) e estaduais (n = 12). 
Verificou-se que poucas crianças e jovens são atendidas nos programas no âmbito público. As instalações 
das escolas privadas e municipais são melhores que as da rede estadual; destaca-se que o município utiliza 
os espaços cedidos pela Secretaria Municipal de Esportes e pela Comunidade. De acordo com os gestores, 
o professor/treinador das PEEs não ministra Educação Física Escolar na mesma escola. Os gestores das 
escolas privadas e do município relataram que as PEEs não têm ligação com o Projeto Político Pedagógico 
(PPP) da escola, o que aponta uma descrença dos gestores quanto à possibilidade educacional das PEES. 
No âmbito público, pode-se pensar em estratégias para a democratização dessas práticas, com programas 
intersetoriais — que articulem diferentes secretarias e a participação da comunidade, de tal forma que os 
orçamentos possam ser otimizados e as PEEs valorizadas no contexto em que estão inseridas. Pretende-se que 
esse conhecimento subsidie futuras discussões sobre programas de iniciação esportiva no contexto escolar. 


Unrrermos: Organização e gestão; Esporte escolar. 


Introdução 


No Ensino Fundamental, o esporte pode ser 
desenvolvido como um dos conteúdos da educação 
física escolar. Porém, cresce o número de escolas 
que também oferecem modalidades esportivas no 
contraturno, denominadas “práticas esportivas 
escolares (PEEs)”, que são atividades extracurricu- 
lares também chamadas de “turmas de treinamento 
esportivo” (Lucaro, 2000). 

Além de potencializar a educação de crianças e 
jovens, quando efetivamente encontram-se ligadas 
à escola por meio do projeto político pedagógico, as 
PEEs podem promover a democratização da prática 
esportiva, dada a obrigatoriedade da frequência à 
escola, de crianças a partir dos seis anos de idade, 
conforme preconiza o Artigo 6º da Lei 9.394/96, 
que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Brasit, 1996). 


Em âmbito federal, a Secretaria Nacional de Es- 
porte Educacional desenvolve o programa “Segundo 
Tempo”, voltado à democratização da prática espor- 
tiva. O programa estabelece que a quantidade de 
alunos atendidos tenha como parâmetro o número 
de habitantes da cidade (Brasi, 2009). 

Pesquisas realizadas em escolas estaduais revelam 
uma prática seletiva que visa ao alcance de resultados 
nas Olimpíadas Colegiais do Estado de São Paulo 
(SANTOS, 2003; SANTOS & SIMÕES, 2007; SOARES, 
2003). SartORI (2003) avaliou o objetivo das PEEs 
em escolas municipais que aplicavam o programa 
Segundo Tempo, e verificou uma preocupação com 
a formação integral dos alunos. No entanto, BASSANI, 
Torri e Vaz (2003) verificaram resultados diferentes 
em uma escola em que os alunos participavam de 
competições, pois as PEEs seguiam o modelo do 
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alto rendimento. De acordo com LETTNIN (2005), 
Teixeira e Teixeira (2006) e SigoLr (2005), as PEEs 
desenvolvidas em escolas privadas podem fazer parte 
de uma estratégia de “marketing”, não tendo muitas 
vezes relação com o projeto político pedagógico da 
escola e, consequentemente, com a formação de 
crianças e jovens. 

Nestes trabalhos foram utilizados como 
delineamento metodológico estudos de caso ou 
trabalhos realizados com amostragem intencional, 
de tal forma que a generalização dos resultados para 
determinada população não pode ser realizada. 
Faltam dados populacionais que permitam um 
diagnóstico sobre como se dá a prática esportiva 
escolar que permitem um diagnóstico e, a partir desses 
dados, uma possível elaboração de políticas públicas. 

De acordo com a Política Nacional de Esporte 
(PNE), o Brasil precisa de um processo permanente 
de avaliação que permita um direcionamento 
correto dos recursos disponíveis para o esporte, ou 
seja, é necessário um processo de aplicação contínua 
de diagnósticos que reflita o retrato do esporte no 
país, a cada novo momento (BrasiL, 2005). Ainda de 
acordo com a PNE, o esporte educacional e o esporte 
escolar são de competência dos governos estaduais 
e municipais, necessitando-se de indicadores 
socioesportivos sobre: instalações e equipamentos 
disponíveis (ginásios, quadras, praças, praias, 
aparelhos para esporte etc.), número de praticantes, 
programas existentes, vocações esportivas (pelas 
tradições), tipos de gestão e organização, recursos 
financeiros disponíveis, apoio da iniciativa privada 


Método 


O tipo de pesquisa utilizada no presente estudo foi 
a descritiva (“survey”) e se destina a estudar o “status” 
de um fenômeno (THomas & NELSON, 2002). 


Amostra 


Foi realizado o levantamento da população a ser 
estudada mediante o contato com a Diretoria de 
Ensino de Santos/SP, a qual forneceu o nome das 
escolas e os respectivos responsáveis. O município 
de Santos conta com um total de 147 escolas do 


(a que existe e a potencial), recursos humanos 
existentes, estudo sobre a população (percentuais 
por faixa etária), entre outros. 

No presente estudo não serão levantados todos os 
dados citados na PNE, mas algumas perguntas serão 
respondidas com relação ao município de Santos, 
de tal forma que seja possível refletir a necessidade 
de uma política Municipal de Esporte, com metas 
de curto, médio e longo prazo, numa perspectiva 
de continuidade, ou seja, de uma política que não 
seja apenas de governo, mas de Estado, para que a 
mesma tenha continuidade de realização. 

Desta forma, a presente pesquisa teve por 
objetivo analisar a opinião dos gestores quanto 
às condições das práticas esportivas escolares no 
ensino fundamental no município de Santos - SB 
com relação à: a) percentual de atendimento no 
âmbito público; b) descrição dos recursos materiais e 
financeiros; c) caracterização dos recursos humanos; 
e d) planejamento do programa desenvolvido. 

Nossa hipótese é que as condições das práticas 
esportivas escolares sejam diferentes nas escolas 
municipais, estaduais e privadas, considerando que os 
programas desenvolvidos têm objetivos diferentes: a) no 
município, que tem um programa voltado a princípios 
educacionais (programa Segundo Tempo), a prática 
possivelmente é democrática; b) no estado (Turmas 
de Treinamento - ACDs), que objetiva as Olimpíadas 
Colegiais, a prática deve ser seletiva e competitiva; c) 
nas escolas privadas, que possivelmente utilizam o 
esporte como estratégia de “marketing”, a prática deve 
ser seletiva e com fins competitivos e econômicos. 


ensino fundamental. Por meio de contato telefônico, 
verificou-se que 123 destas instituições ofereciam 
PEEs, o que corresponde a 85% do total de escolas 
do município. 

A amostra foi composta pela totalidade de escolas 
estaduais e municipais que ofereciam as PEEs (mu- 
nicipais n = 35 e estaduais n = 12); em relação às 
escolas privadas selecionou-se por amostragem estra- 
tificada aleatória 12 escolas (equivalente a 19,4%), 
levando-se em consideração as regiões (bairros) do 
município de Santos (TABELA 1). 
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TABELA 1 - Número de escolas e administradores (coordenadores, diretores ou responsáveis pelos programas) 











avaliados. 
ORIGEM DA ESCOLA Total 
t 
PRIVADAS MUNICIPAIS ESTADUAIS ú 
Escolas 12 37 12 61 
Administradores 12 2 1 15 





A coleta de dados nas escolas ocorreu por meio 
de aplicação de questionário com os gestores respon- 
sáveis pela implantação dos programas nas escolas. 
Nas escolas municipais, participaram as duas pessoas 
responsáveis pelo programa “Escola Total” na rede 
municipal santista. Nas escolas estaduais, contou-se 
com a colaboração da responsável pelas “atividades 
curriculares desportivas” ou “turmas de treinamento” 
(pertencente à Oficina Pedagógica da Educação Física). 
Nas escolas privadas, os diretores/coordenadores das 
12 escolas participaram da amostra. Todos os sujeitos 
assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido. 

O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Éti- 
ca da Escola de Educação Física e Esporte da Univer- 
sidade de São Paulo (CEP: 2010/08) e acompanham 
normas da Resolução 196/96 do Conselho Nacional 
de Saúde sobre pesquisas envolvendo seres humanos. 


Procedimentos 


Foi utilizado como instrumentos de medida um 
questionário elaborado segundo a técnica sugerida 
por THoMmas e NELSON (2002), com base nos estu- 
dos de ARENA (2000), LETTNIN (2005), I'sukaMoTO 
(2004) e UNESCO (2004). A validade de conteú- 
do do instrumento utilizado foi obtida através do 
julgamento de especialistas. Para isso, contou-se 
com a colaboração de três professores da Escola de 
Educação Física e Esporte da Universidade de São 
Paulo. O instrumento foi testado num estudo piloto, 
onde algumas questões foram readequadas. 

O questionário foi dividido em três partes com 
o objetivo de avaliar três dimensões: 

A) Dimensão Recursos materiais e financeiros: 
Al) Instalações - identificar as instalações existen- 
tes; AZ) Modalidades oferecidas - identificar as 
modalidades oferecidas; A3) Recursos financeiros 
- existência de cobrança de taxa dos alunos. 

B) Dimensão Recursos humanos: B1) Caracte- 
rização - se os professores/treinadores das práticas 
esportivas escolares também ministram aulas de 
Educação Física Escolar e, a forma de remuneração 
dos mesmos. 
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C) Dimensão Caracterização do programa de- 
senvolvido: Cl) Caracterização - idade de início de 
treinamento, idade de início de competições, frequên- 
cia do treinamento (vezes/semana), duração do treino 
(minutos/dia); C2) Fundamentação teórica - se as 
PEE estão inseridas no projeto pedagógico da escola. 

A coleta de dados se deu através de visita da 
pesquisadora às escolas. 


Análise estatística 


Foram considerados três grupos para a análise dos 
dados, respectivamente: redes de ensino estadual, 
municipal e privada. 

As variáveis foram classificadas em quantitativas 
e qualitativas. Para as variáveis quantitativas, foram 
realizados os testes de normalidade e de homocedasti- 
cidade, onde apenas a idade de início do treinamento 
e a idade de início na competição apresentaram dis- 
tribuição normal; foi aplicada Análise de Variância a 
um fator para verificar as possíveis diferenças entre as 
médias. Para as demais variáveis quantitativas, dado 
que não apresentaram distribuição normal, utilizou-se 
estatística não paramétrica, através da utilização de 
mediana e amplitude, e do teste de Kruskal Wallis, 
para verificar-se a existência de diferenças significantes 
estatisticamente entre as redes de ensino pesquisadas. 

Para as variáveis qualitativas, foram elaboradas tabe- 
las cruzadas da frequência de distribuição das variáveis 
estudadas para comparação entre as três redes de ensi- 
no; foi calculado o teste Qui-quadrado, para verificar 
a existência de diferenças significantes entre as mesmas 
para cada variável considerada. Na análise estatística foi 
utilizado o programa SPSS 13.0 for Windows. 

Como limitação da presente pesquisa cita-se o 
fato da mesma ter sido realizada junto aos gestores 
escolares. Contudo, não foram avaliados os programas 
implantados na prática (por meio de pesquisa obser- 
vacional, por exemplo). A utilização de questionário 
como instrumento de pesquisa apresenta uma limita- 
ção quanto à veracidade da informação coletada, que 
não garante que as respostas dos avaliados correspon- 
dam ao que é realizado (T'Homas & NELSON, 2002). 
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* Diferença estatistica- 
mente significante em 
relação à origem das 
escolas (p < 0,05). 


Resultados 


Os resultados e discussão serão apresentados de 
acordo com os objetivos do estudo, sendo eles: a) 
percentual de atendimento no âmbito público; b) 
descrição dos recursos materiais e financeiros; c) 
caracterização do professor/treinador; d) caracteri- 
zação dos programas desenvolvidos. 

O número de alunos participantes das PEEs 
nas escolas públicas (dados populacionais) é baixo 
quando comparado ao número de matriculados, 
correspondendo a 9,4% nas escolas municipais e 
21,4% nas escolas estaduais. 

Os recursos materiais e financeiros das três 
redes de ensino são apresentados nas TABELAS 2 
a 4 (instalações, modalidades oferecidas e recursos 
financeiros). 


As instalações mais citadas foram: quadra polies- 
portiva, sala de ginástica, vestiários e ginásios (TA- 
BELA 2). As diferenças entre as origens das escolas 
foram observadas em relação ao número de piscinas 
e campos de areia ou grama; tanto as escolas privadas 
quanto as municipais relataram dispor de tais espaços. 

As modalidades esportivas mais oferecidas são o fut- 
sal e o voleibol (TABELA 3). Com relação à origem, 
observou-se que as escolas privadas oferecem mais 
futsal (100%), tênis de mesa (75%), capoeira (33,3%), 
handebol (50%), tênis (16,7%) e patinação (16,7%), 
quando comparadas às escolas municipais e estaduais. 

As escolas municipais e estaduais não cobram 
taxas dos alunos; em contrapartida, 50% das escolas 
privadas cobram alguma taxa (TABELA 4). 


TABELA 2 - Frequência absoluta (FA) e frequência relativa (FR) para a variável “instalações existentes nas escolas” 


de acordo com a origem das escolas. 





ORIGEM DA ESCOLA 











PRIVADAS MUNICIPAIS ESTADUAIS a 
Quadra poliesportiva FA 1 34 12 57 
FR 91,7% 971% 100,0% 96,6% 
Sala de ginástica ou salão FA 9 31 1 51 
FR 75,0% 88,6% 91,7% 86,4% 
Vestiários FA 6 26 1 43 
FR 50,0% 74,3% 91,7% 72,9% 
Ginásio FA 6 12 1 19 
FR 50,0% 34,3% 8,3% 32,2% 
Piscina* FA 4 14 0 18 
FR 33,3% 40,0% 0,0% 30,5% 
Campo de areia ou grama* FA 1 15 0 16 
FR 8,3% 42,9% 0,0% 271% 
Pátio FA 0 4 0 4 
FR 0,0% 11,4% 0,0% 6,8% 
Pista de atletismo FA 1 0 0 1 
FR 8,3% 0,0% 0,0 1,7% 
TOTAL FA 12 35 12 59 
FR 100% 100% 100% 100% 
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TABELA 3 - Frequência absoluta (frequência relativa) da modalidades esportivas oferecidas de acordo com a 


origem da escola. 














ORIGEM DA ESCOLA qi 
PRIVADAS MUNICIPAIS ESTADUAIS 
Futsal* 12 (100%) 21 (60%) 8 (66,7%) 41 (69,5%) 
Voleibol 3 (25%) 21 (60%) 8 (66,7%) 32 (54,2%) 
Judô 3 (25%) 6 (17,1%) 1 (8,3%) 10 (16,9%) 
Tênis de mesa* 9 (75%) 0 (0%) 1 (8,3%) 10 (16,9%) 
Basquete 3 (25%) 3 (8,6%) 2 (16,7%) 8 (13,6%) 
Capoeira* 4 (33,3%) 4 (11,4%) O (0%) 8 (13,6%) 
Caratê 2 (16,7%) 6 (17,1%) O (0%) 8 (13,6%) 
Handebol* 6 (50%) O (0%) 4 (33%) 6 (10,2%) 
Futebol 1 (8,3%) 3 (8,6%) 0 (0%) 4 (6,8%) 
Tênist 2 (16,7%) 2 (5,7%) O (0%) 2 (3,4%) 
Patinação* 2 (16,7%) 2 (5,7%) O (0%) 2 (3,4%) 
Taekwondo 1 (8,3%) 8 (22,9%) 0 (0%) 1 (1,7%) 
Ginástica artística 1 (8,3%) 0 (0%) 0 (0%) 1 (1,7%) 
Bike 1 (8,3%) 1 (2,9%) O (0%) 1 (1,7%) 
TOTAL 12 (100%) 35 (100%) 12 (100%) 59 (100%) 





TABELA 4 - Frequência absoluta (FA), frequência relativa (FR) e resultado do teste de Qui-quadrado para a 


variável “taxa mensal cobrada dos alunos” 


> 














ORIGEM DAS ESCOLAS: Total 
PRIVADAS  MINICIPAIS ESTADUAIS 
sim FA 5 0 0 5 
FR 50,0% 0,0% 0,0% 8,8% 
não FA 5 35 12 52 
FR 50,0% 100,0% 100,0% 91,2% 
Total FA 10 35 12 57 
FR 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 





A caracterização da vinculação dos recursos hu- 
manos está apresentada nas TABELAS 5 e 6. 

Os professores/treinadores das escolas municipais 
e estaduais não ministram aulas de educação física 
escolar na mesma escola que em atuam com as PEEs; 
metade das escolas privadas avaliadas apresenta pro- 
fessores/treinadores que atuam com educação física 
escolar na mesma escola (TABELA 5). 

Nas escolas municipais, os professores/treinado- 
res são estagiários/monitores (graduandos de curso 
de educação física) supervisionados por professores 
formados (nas áreas de educação física, pedagogia 
e administração). Os estagiários/monitores minis- 
tram as aulas e são remunerados com uma ajuda de 


custo paga pelo programa Segundo Tempo e pela 
Secretaria Municipal de Educação. 

Os professores/treinadores de escolas estaduais 
recebem hora-aula dentro da carga horária de tra- 
balho. A abertura das turmas de treinamento (nome 
das PEEs nas escolas estaduais) ocorre mediante a 
apresentação de um projeto para a diretoria de en- 
sino e, após aprovação, as aulas vão para atribuição. 
Dessa forma, os professores/treinadores que abrem 
as turmas (elaboram os projetos) não são, necessa- 
riamente, os responsáveis por elas. 

Os professores/treinadores das escolas privadas, 
em sua maioria, recebem hora-aula dentro da carga 


horária de trabalho (TABELA 6). 


* Diferença estatistica- 
mente significante em 
relação à origem das 
escolas (p < 0,05). 


3 Qui-quadrado = 25,7; 
p = 0,000. 
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TABELA 5 - Frequência absoluta (FA), frequência relativa (FR) e resultado do teste de Qui-quadrado para a 
variável “professores/treinadores das PEEs que ministram aulas de educação física escolar”. 





a Qui-quadrado = 81,9; 


p= 0,000. ORIGEM DAS ESCOLAS? 











PRIVADAS  MINICIPAIS ESTADUAIS Re 
não FA 5 35 0 40 
FR 50,0% 100,0% 0,0% 70,2% 
sim, mas não todos FA 5 0 0 5 
FR 50,0% 0,0% 0,0% 8,8% 
sim, mas são professores em outras escolas FA 0 0 12 12 
FR 0,0% 0,0% 100,0% 21,1% 
Total FA 10 35 12 57 
FR 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 





TABELA 6 - Frequência absoluta (FA), frequência relativa (FR) e resultado do teste de Qui-quadrado quanto à 
remuneração dos professores/treinadores. 





à Qui-quadrado = 94,9; 











p = 0,000. ORIGEM DAS ESCOLAS: Total 
PRIVADAS MINICIPAIS ESTADUAIS 
Hora/aula dentro da carga horária de trabalho FA 24 0 10 34 
FR 51,1% 0,0% 100,0% 41,0% 
Hora/aula dentro da carga horária de trabalho FA 6 0 0 6 
FR 12,8% 0,0% 0,0% 7,2% 
Proporcional ao número de alunos FA 10 0 0 10 
FR 21,3% 0,0% 0,0% 12,0% 
Percentual fixo sobre a arrecadação da modalidade FA 6 0 0 6 
FR 12,8% 0,0% 0,0% 7,2% 
Bolsa de estudos na graduação FA l 0 0 1 
FR 21% 0,0% 0,0% 1,2% 
Ajuda de custo FA 0 26 0 26 
FR 0,0% 100,0% 0,0% 31,3% 
Total FA 47 26 10 83 
FR 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 





A caracterização dos programas desenvolvidos 
está descrita nas TABELAS 7 até 10. 

Verificou-se que as escolas privadas e estaduais 
participam de competições, diferentemente das 


As escolas municipais funcionam em formato 
de escola geral (oferecem várias modalidades) (TA- 
BELA 9). 

De acordo com os diretores/coordenadores de 


escolas municipais (TABELA 7). 
As escolas estaduais e municipais treinam mais 
vezes por semana do que as escolas privadas, de 


acordo com as opiniões dos coordenadores/diretores 
(TABELA 8). 


escolas privadas (55,6%) e o administrador respon- 
sável pelas escolas municipais, as PEEs não estão 
inseridas no projeto político pedagógico (PPP) da 
escola (TABELA 10); o administrador das escolas 
estaduais acredita nessa inserção. 
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TABELA 7 - Média (desvio-padrão) e resultado do teste de Anova entre os grupos estudados para as variáveis 
“idades de início do treinamento” e “início nas competições”. 











ORIGEM DA ESCOLA 
PRIVADAS MUNICIPAIS ESTADUAIS á 
Idade de início no treinamento 6,2 (2,1) 6,0 (0,0) 11,1 (0,5) 146,1 0,000 
Idade de início nas competições 8,1 (2,9) - 11,1 (0,5) 12,5 0,002 





TABELA 8 - Mediana (amplitude) e resultado do teste de Kruskal Wallis das variáveis “número de aulas/treinos 
por semana” e “duração da aula/treino” na opinião dos coordenadores/diretores. 





* Diferença estatistica- 








ORIGEM DA ESCOLA mente significante entre 
PRIVADAS MUNICIPAIS ESTADUAIS N E de ensino 
Número de aulas/treinos por semana * 2(1) 6 (0) 3 (0) = 
Duração da aula/treino em minutos* 60 (70) 45 (0) 60 (0) 





TABELA 9 - Frequência absoluta (FA), frequência relativa (FR) da variável “tipo de escola oferecida - geral (onde 
são oferecidas várias modalidades esportivas) ou específica (é oferecida uma única modalidade)”, e 
o resultado do teste de Qui-quadrado. 





3 Qui-quadrado = 52,1; 











ORIGEM DAS ESCOLAS: Total p= 0,000. 
PRIVADAS  MINICIPAIS ESTADUAIS 

escola geral FA I 35 0 36 
FR 11,1% 100,0% 0,0% 64,3% 

escola específica FA 8 0 12 20 
FR 88,9% 0,0% 100,0% 35,7% 

Total FA 9 35 12 56 
FR 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 





TABELA 10 - Frequência absoluta (FA), frequência relativa (FR) e resultado do teste de Qui-quadrado para a 
variável “as PEEs estão inseridas no projeto político pedagógico da escola”. 














ORIGEM DAS ESCOLAS: 
PRIVADAS MINICIPAIS ESTADUAIS 

sim FA 4 0 1 coordenador 

FR 44,4% 0,0% 100,0% 
não FA 5 1 coordenador 0 

FR 55,6% 100,0% 0,0% 

Total FA 9 
FR 100,0% 
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Discussão 


No presente estudo, através de dados populacio- 
nais das redes públicas, observamos que o acesso 
às PEEs é para poucas crianças. No ensino público 
deveria ocorrer a democratização das PEEs, através do 
aumento do número de participantes, pois as mesmas 
podem ser consideradas parte do processo educativo. 

O esporte é direito de todos, conforme a Consti- 
tuição Federal, Estatuto da Criança e do Adolescente 
e Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(BrasiL, 1988, 1990, 1996). Desta forma, sendo a 
escola o local que todas as crianças devem frequentar, 
nela, além das atividades escolares curriculares nor- 
mais, outras atividades extracurriculares, artísticas e 
esportivas, deveriam ser desenvolvidas. Com menos 
de 10% de crianças e jovens atendidos, percebe-se 
que a universalização e o direito ao esporte ainda 
não ocorrem na escola. No entanto, é importante 
ressaltar que o direito ao esporte também pode ser 
garantido em outros espaços que não a escola. 

Deste modo, faz-se necessária uma gestão pública 
efetivamente séria, com foco em políticas públicas, 
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de 
forma ordenada, os princípios emanados da Constitui- 
ção e das Leis, em estreita articulação com a sociedade. 

Uma possível solução para a democratização das 
PEEs seria a atuação conjunta de outros setores gover- 
namentais na execução de programas integrados que 
garantam recursos (equipamentos, remuneração dos 
educadores, espaços adequados) (PacHeco, 2009). 
Essa perspectiva intersetorial, aconteceria através da 
organização e execução de projetos entre as diversas se- 
cretarias (Educação, Esportes, Turismo, Cultura, etc.). 

Em atuação isolada, a Secretaria Nacional do Esporte 
criou o programa Segundo Tempo, cuja previsão 
orçamentária para o ano de 2010 é de 220 milhões de 
reais. Esse montante beneficiará 1,75% da população; 
um número tão pequeno que nem permite que este 
seja considerado um programa de política pública. 
Em contrapartida, o Governo Federal elaborou um 
programa chamado “Mais Educação”, que consiste 
em parcerias (Ministérios da Educação, do Esporte, 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, da 
Cultura, da Ciência e Tecnologia, do Meio Ambiente 
e a Secretaria Nacional da Juventude da Presidência da 
República). Essas parcerias propiciarão a ampliação da 
jornada escolar, utilização de espaços educativos fora das 
escolas (centros comunitários, clubes, parques, praças, 
etc.), bem como a integração com a comunidade. 

A vantagem de programas integrados como o 
“Mais Educação” é que os orçamentos podem ser 


otimizados. O programa Segundo Tempo, por exem- 
plo, destina a maior parte do seu orçamento para o 
reforço alimentar das crianças, a cada 100 beneficia- 
dos, 13.200 reais são gastos em alimentação (BRASIL, 
2009). Com o trabalho conjunto com o Ministério 
da Educação o custo seria reduzido, pois compete a 
este Ministério o financiamento da alimentação. As 
escolas em tempo integral também permitem a arti- 
culação de Secretarias nas esferas estadual e municipal. 
Contudo, na atualidade, apenas 2,79% das escolas do 
estado de São Paulo funcionam nesse modelo. Cabe 
ressaltar que o Estado de São Paulo possui 14.293 
escolas públicas, das quais 11.835 possuem quadra, 
ou seja, têm potencial para desenvolver esses projetos. 

Para PacHeco (2009), a qualidade dos projetos 
de escola em tempo integral deve ser levada em 
consideração, mas é prioritário melhorar e qualificar 
o atendimento educacional na escola pública de 
horário parcial antes da implantação de propostas 
de escolas de tempo integral. 

Além da intersetorialidade, os programas devem 
considerar a participação da comunidade. PACHECO 
(2009) avaliou os Centros Educacionais Unificados 
(CEUs) da cidade de São Paulo e concluiu que as 
grandes construções arquitetônicas em pouco alte- 
raram a qualidade da escola pública municipal. O 
autor cita que não ocorreu uma discussão democrá- 
tica sobre a implantação e controle dos programas 
desenvolvidos nestes locais. 

Nas escolas estaduais a dinâmica das “turmas de 
treinamento” não permite que o número de aten- 
didos aumente. De acordo com a Resolução 173, 
de 2002: “as unidades escolares poderão organizar 
até uma turma de Atividade Curricular Despor- 
tiva (ACDs) por categoria, modalidade e gênero 
(masculino, feminino ou misto)”, de tal forma que 
para cada modalidade, sexo e categoria, pode ser 
formada apenas uma turma (SÃO PauLO, 2002). 
Além disso, conforme descrito por SOARES (2003), a 
existência das ACDs depende do interesse do diretor 
e de professores disponíveis e comprometidos. Isso 
ocorre devido às normas, que estabelecem que os 
professores devem preencher sua carga horária com 
aulas de educação física escolar e depois assumir tur- 
mas de treinamento. Nesse sentido, SOARES (2003, 
p.34) complementa com o discurso de um professor 
entrevistado: “diretores que não gostam de esporte, 
não abrem turma de treinamento”. 

Com relação ao segundo objetivo “descrição 
dos recursos materiais e financeiros”, verificou-se 
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que as escolas municipais e privadas apresentaram 
muitas instalações. Um fator que nos surpreendeu 
foi a disponibilidade de piscinas e campos de areia 
em escolas municipais, fruto de parcerias com a 
Secretaria Municipal de Esportes e a comunidade, 
na cessão de espaços próximos às escolas. 

Nas escolas municipais, o modelo é o de escola 
em tempo integral que, de acordo com CAvaALIERE 
(2009), tende a articular instituições e projetos da 
sociedade, não necessariamente no espaço escolar, mas, 
preferencialmente, fora dele. A autora cita que outra 
forma de oferecer o tempo integral é investindo em 
mudanças no interior das unidades escolares, de forma 
que possam oferecer condições compatíveis com a 
presença de alunos e professores em turno integral. Três 
escolas municipais foram recentemente construídas 
para atender o contraturno dentro da própria escola. 

No programa Segundo Tempo (utilizado nas esco- 
las municipais), afirma-se que poderão ser utilizados 
os espaços físicos escolares ou comunitários, públicos 
ou privados, preferencialmente localizados próximos 
à comunidade beneficiada, que não demandem 
transporte para o deslocamento dos beneficiados 
(BrasiL, 2009). No caso do município de Santos, o 
vínculo com a Prefeitura permite que esse desloca- 
mento ocorra de ônibus, uma vez que nem sempre 
as instalações estão próximas às escolas. 

As modalidades esportivas mais oferecidas através 
das PEEs são o futsal e o voleibol. Com relação à 
origem, observou-se que as escolas privadas ofe- 
recem mais futsal (100%), tênis de mesa (75%), 
capoeira (33,3%), handebol (50%), tênis (16,7%) 
e patinação (16,7%), quando comparadas às escolas 
municipais e estaduais. 

Esses dados concordam com LETTNIN (2005), que 
avaliou as PEEs em escolas privadas, e observou que as 
modalidades de maior frequência eram o futsal (ofe- 
recido por 89% das escolas), o voleibol e o handebol 
(56%). A autora observou que as escolas privadas tam- 
bém oferecem “taekwondo”, ginástica artística, judô, 
ginástica rítmica desportiva, capoeira e xadrez; verificou 
ainda que os pais consideram que escolas de qualidade 
são aquelas que oferecem muitas atividades. O esporte, 
neste cenário, funciona como produto de consumo 
para atrair clientela com poder aquisitivo, promovendo 
o nome da instituição através do “marketing”. 

Apesar de 97% das escolas municipais possuí- 
rem quadra poliesportiva, nenhuma delas oferece 
handebol, modalidade praticada no espaço escolar. 
Além disso, 40% das escolas do município relata- 
ram a possibilidade de utilizar a piscina e 42,9%, o 
campo de areia ou grama; apesar disso, apenas 8,6% 
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oferecem futebol e nenhuma oferece natação. Cabe 
salientar que no programa Segundo Tempo, adotado 
pelo município, sugere-se a prática das modalidades 
futebol, natação e handebol. 

As escolas estaduais relataram oferecer as quatro 
modalidades mais conhecidas (futsal, voleibol, 
handebol e basquetebol), e 8,3% delas relataram 
oferecer judô e tênis de mesa. 

A escolha das modalidades a serem praticadas 
pode seguir o princípio do regionalismo (princípio 
do esporte educacional). De acordo com T'uBINO 
(1996), devemos propor modalidades que res- 
peitem, protejam e valorizem as raízes e heranças 
culturais, de forma a resgatar e preservar a identi- 
dade cultural. Dessa forma, a escolha deve se dar 
mediante as necessidades e cultura da comunidade. 

Apesar de Santos ser uma cidade litorânea, com 
disponibilidade de grande extensão de praia, ideal 
para a prática de diversas modalidades esportivas 
aquáticas e de areia, verificou-se que nenhuma 
escola utiliza a praia para as PEEs. 

As escolas municipais e estaduais não cobram 
taxas dos alunos; em contrapartida, 50% das escolas 
privadas cobram alguma taxa pelas atividades de- 
senvolvidas. No trabalho de LETTNIN (2005), todas 
as escolas privadas avaliadas cobravam algum valor 
dos alunos, e justificavam que a destinação da arre- 
cadação era para custos de operacionalização, sendo 
priorizado o pagamento dos professores/treinadores. 
Para a autora, o esporte, na amostra avaliada, era 
utilizado como estratégia de “marketing” da escola 
para captar maior número de alunos. 

No terceiro objetivo do presente estudo “carac- 
terização dos recursos humanos”, verificou-se que 
os professores/treinadores das escolas municipais e 
estaduais não ministram aulas de educação física 
escolar na mesma escola em que trabalham com 
as PEEs; metade das escolas privadas avaliadas 
apresenta professores/treinadores que atuam com 
educação física escolar na mesma escola. Acredi- 
tamos que a instituição deveria preocupar-se com 
o envolvimento desse profissional com o projeto 
político pedagógico, assim como com uma política 
de formação continuada para os mesmos. Segundo 
LerrNIN (2005), o professor contratado especifica- 
mente para ministrar PEEs pode não ter identifica- 
ção com a filosofia do projeto pedagógico da escola. 
Geralmente, aqueles que possuem carteira assinada 
encontram-se presentes em todas as atividades da 
escola; já aqueles que possuem um contrato de 
prestação de serviços parecem estar desconectados 
do contexto comum da mesma. 
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Por outro lado, o professor/treinador que minis- 
tra aulas de educação física escolar pode auxiliar no 
conhecimento do projeto político pedagógico da 
instituição. A influência do professor que possui 
acesso às disciplinas curriculares é maior, facili- 
tando o envolvimento das crianças nas atividades 
ofertadas, diferente daquele que frequenta a escola 
somente em horário extracurricular. A concentração 
das duas atividades (professor de educação física 
escolar e professor/treinador de PEEs) aumenta o 
seu envolvimento com a escola, incentivando-o a 
permanecer por maior tempo na unidade, já que 
suas atividades profissionais estarão concentradas 
em um mesmo local de trabalho (LETTNIN, 2005). 

Em pesquisa realizada pela UNESCO (2004), 
com professores de todo território nacional, cujo 
objetivo era o de analisar as mudanças que poderiam 
ocorrer no trabalho docente, verificou-se que os 
professores desejavam aumentar o tempo e as possi- 
bilidades de trabalho em equipe com outros colegas, 
tanto em sala de aula como fora dela (87,6%), assim 
como concentrar sua carga horária de trabalho em 
apenas um estabelecimento de ensino (86,7%). 

A remuneração dos professores/treinadores é 
estatisticamente diferente nas redes de ensino avaliadas 
(municipais, estaduais e privadas). Nas escolas 
municipais os professores/treinadores são estagiários/ 
monitores e recebem ajuda de custo; nas escolas estaduais 
e privadas na maioria da vezes recebem hora-aula dentro 
da carga horária de trabalho. De maneira diferente, 
LerrniIN (2005) verificou em escolas privadas, que 
poucas assumem a responsabilidade da remuneração 
de seus professores; na pesquisa realizada por aquela 
autora, apenas uma escola da amostra assinava a carteira 
de trabalho para todos os professores das PEEs. Foi 
verificado ainda 44% de contradição nas respostas: 
três diretores definiam os professores como celetistas 
(com contratos regulares regidos pela Consolidação 
das Leis Trabalhistas - CLT), com “carteira assinada”, 
e os coordenadores das mesmas escolas revelaram que 
alguns professores eram contratados regularmente pela 
CLT e outros por prestação de serviço. 

A UNESCO (2004) avaliou professores de todo o 
Brasil e verificou que mais da metade do corpo docente 
do ensino público são concursados (66,1%), existindo 
9,2% de professores efetivos sem concurso, e 19,1% 
com contratos temporários. Segundo a entidade, a 
acelerada expansão do ensino para as crianças e jovens 
não se fez acompanhar pelo aumento de concursos 
para os professores. Os contratos temporários são 
realizados com professores mais jovens, ressaltando o 
caráter provisório e precário desse vínculo profissional. 


Quanto ao último objetivo “caracterização dos 
programas desenvolvidos”, verificou-se que as escolas 
privadas e estaduais participam de competições, di- 
ferentemente das escolas municipais. Para LovisoLO 
(2001), a competição deve estar presente na escola, 
no entanto, deveríamos pensar num modelo que 
atendesse a uma proposta educacional. A competição 
não deve ser o principal objetivo da prática esportiva, 
mas deve acontecer, pois é inerente ao esporte, e 
deve estar articulada com o projeto pedagógico da 
escola. Exemplificando, SarTORI (2003) avaliou o 
impacto de um programa de PEEs e verificou que 
dentre as atividades que instigaram a disposição para 
a aderência dos alunos, estavam os festivais de jogos 
no local e a participação dos pais. Um aspecto de 
destaque nesta pesquisa foi o engajamento dos pais 
a partir dos primeiros festivais de jogos. 

Às escolas estaduais e municipais treinam mais vezes 
por semana (seis e três vezes, respectivamente) compa- 
rado com as escolas privadas (duas vezes por semana). 
Quanto ao tipo de atividades desenvolvidas, as escolas 
municipais oferecem modalidades em formato de esco- 
las gerais, oferecendo diversas modalidades esportivas 
para uma mesma turma; já as estaduais e particulares 
funcionam em formato de escola específica (oferecem 
uma única modalidade). De acordo com a literatura, 
na fase de iniciação esportiva devem ser asseguradas a 
preparação multilateral e a formação geral das crianças 
e dos jovens (BARBANTI, 2005; Bompa, 2002; FiLn, 
1996; WEINECK, 1999). Neste sentido, devem ser 
desenvolvidas preferencialmente atividades esportivas 
através das escolas de esportes gerais, nas quais são 
praticadas diferentes modalidades (BERMÚDEZ & 
CHAURRA, 2003; T'sukaMoTO & NUNOMURA, 2005). 

Nas escolas municipais as PEEs não estão in- 
seridas no projeto político pedagógico da escola, 
conforme destacado pela coordenadora entrevistada: 

Não está ligada ao projeto político pedagógico, 
infelizmente. A cidade de Santos, com 1500 
alunos, não tem espaço adequado. Nem o 
pátio pode ser utilizado (está sendo servida a 
merenda). O contraturno ele sai, ele vai para os 
espaços adequados. À gente está tentando cada 
vez mais aproximar, tentando com que a escola 
reconheça que o que ele faz no contraturno 
contribui significativamente na formação dele. 


O mesmo acontece com as escolas privadas, 
que de acordo com seus diretores/coordenadores 
(55,6%), não vinculam as PEEs com o PPP. Já na 
rede estadual, segundo o gestor responsável, existe 
ligação das PEEs com o PPP da rede. 
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É importante destacar que o programa Segundo 
Tempo, implantado nas escolas do Município, estabe- 
lece parcerias não somente com escolas, mas também 
com instituições públicas em geral, e entidades privadas 
sem fins lucrativos (fundações, organizações da socieda- 
de civil de interesse público - OSCIPs) (BrasiL, 2009). 
Desta forma, não é estabelecida a obrigatoriedade da 
ligação com o PPP da escola. Contudo, três das escolas 
avaliadas no município foram construídas para atender 
o contraturno na própria escola, e a coordenadora 
relatou, ainda assim, não haver a ligação com o PPP 

Nas escolas estaduais, o esporte está ligado ao 
PPB conforme descrito na Resolução 173 de 5-12- 
2002, que afirma: “As Atividades Curriculares 
Desportivas destinadas à prática das diferentes 
modalidades de desporto se constituem em parte 
integrante da proposta pedagógica da escola”. Tal 
documento, expedido pela Secretaria de Educação 
do Estado de São Paulo, estabelece parâmetros para 
a abertura das turmas de treinamento (ACDs) (São 
PauLo, 2002). 


Conclusão 


Apesar do potencial das PEEs em contribuir para 
a formação da cidadania e democratização da prática 
esportiva, verificou-se que na cidade de Santos - SP 
tal fato não vem ocorrendo, já que os programas aten- 
dem a poucos e parecem distantes do PPP das escolas. 

Muitas escolas de Santos oferecem PEESs, contu- 
do, poucas crianças são atendidas nos programas no 
âmbito público, fazendo-se necessária uma gestão 
pública com foco em políticas públicas que tradu- 
zam, de forma ordenada, os princípios emanados 
da Constituição e das Leis, em estreita articulação 
com a sociedade. Sugerem-se estratégias para a de- 
mocratização dessas práticas, através de programas 
intersetoriais - que articulem diferentes secretarias 
(Esporte, Cultura, Educação, entre outras) e a 
participação da comunidade, de tal forma que os 
orçamentos possam ser otimizados, e as PEEs valo- 
rizadas no contexto em que estão inseridas. 

As instalações das escolas privadas e municipais 
são melhores do que as estaduais; destaca-se que o 
município utiliza de espaços cedidos pela Secretaria 
Municipal de Esportes e da comunidade, já que o 
programa é o de escola em tempo integral que tende 
a articular instituições e projetos da sociedade, pos- 
sivelmente maximizando o atendimento. As escolas 
privadas oferecem mais modalidades do que as escolas 
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O PPP deve ser um documento que revele a 
filosofia e a forma de organização pedagógica e 
curricular, e traduza as intenções e relações esta- 
belecidas entre todas as atividades desenvolvidas 
no ambiente educativo, contemplando não só os 
conteúdos curriculares, mas todas as intenções 
educativas (LIBÂNEO, 2004). 

LerTNIN (2005) avaliou escolas privadas de 
Pelotas (RS) e observou que em 44% das escolas 
pesquisadas as PEEs estão acontecendo com pouco 
controle e desprendidas do PPP A autora avaliou 
separadamente o diretor e o coordenador de espor- 
tes, verificando que 56% dos diretores e 78% dos 
coordenadores de esporte acreditam que as PEEs 
estão inseridas no PPP 

No entanto, Vago (1996) e BracHT (2000) 
denominam o esporte apresentado na escola sem 
vínculo com sua proposta pedagógica de “esporte 
na escola”. Para esses autores, utiliza-se o espaço da 
escola para a prática de modalidades esportivas, sem 
função pedagógica. 


públicas; o município não aproveita espaços como 
piscinas e campo de areia ou grama para desenvolver 
outras modalidades e as escolas estaduais oferecem 
poucas modalidades; nenhuma escola avaliada relatou 
utilizar a praia para o oferecimento das PEEs. Uma 
possível interpretação para esses resultados é que 
apesar dos programas disporem de instalações satisfa- 
tórias, falta iniciativas para o oferecimento de outras 
modalidades esportivas, preferencialmente as que são 
relevantes socialmente (princípio do regionalismo). 

As escolas municipais utilizam graduandos em 
Educação Física para ministrar as aulas; nas escolas 
estaduais os professores/treinadores concursados são 
os responsáveis; no entanto, eles elaboram os projetos 
de PEESs e as aulas vão para atribuição, de tal forma 
que dificilmente eles ministram PEEs no mesmo lo- 
cal em que lecionam educação física escolar. Metade 
das escolas privadas possui professores de PEEs que 
ministram educação física escolar na mesma escola. 
O fato do professor/treinador ministrar aulas de 
educação física escolar na escola pode auxiliar no 
conhecimento do projeto político pedagógico da ins- 
tituição e facilitar políticas de formação continuada. 

As PEEs nas escolas municipais são desenvolvidas 
como escolas de esporte gerais, ou seja, a criança pratica 
várias modalidades, diferentemente das escolas estaduais 
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e das privadas, entre duas e três vezes por semana com 
uma única modalidade. No ensino fundamental a 
organização do esporte em formato de escolas gerais 
concorda com a literatura, já que potencializa a 
diversificação/variabilidade motora aos alunos. 

Os gestores das escolas privadas e municipais 
relataram que as PEEs não têm ligação com o 
Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola, o 
que aponta uma descrença dos gestores quanto à 


possibilidade educacional das PEEs. A partir dos 
resultados pode-se supor que o esporte apresentado 
na maioria das escolas não tem vínculo com a escola, 
sendo considerado “esporte na escola”, que se utiliza 
o espaço da escola para a prática de modalidades 
esportivas, sem função pedagógica. 

Esperamos que o presente estudo possa subsidiar 
futuras discussões sobre programas de formação 
esportiva extracurriculares no contexto escolar. 


Abstract 
Administration of the schools in the city of Santos - SP 


The current research aimed to analyze the conditions of the schools sports practices (SPS) in the elementary 
schools in the city of Santos - SP, from the perspective of the manager, in relation to: a) percentage of attendance 
in the public sphere; b) description of the material and financial resources; c) characterization of the human 
resources; d) characteristics of the human resources; d) characteristics of the program developed. To achieve 
this purpose, some questionnaires were filled in by managers of the private schools (n = 12), municipals (n = 
35) and state schools (n = 12). It was verified that few children and teenagers attended the programs in the 
public sphere. The installations in the private and city schools are better than the ones from the net of the state 
schools; it is stressed that the Municipalities uses the spaces assigned by the Municipal Secretariat of Sport and 
by the community. In accordance with the managers, the SPS teacher/coach does not teach Physical Education 
of School in the same school. The managers of Municipal and private schools reported that the SPS are not 
related to the Pedagogical Political Project (PPP) of the school, what indicates incredulity of the managers in 
relation to the educational SPS feasibility. In the public sphere, it is possible to think about strategies for the 
democratization of these practices, with inter-sector programs — that articulate different secretariats and 
the participation of the community, in a way that the budgets may be optimized and the PPP valued within 
the context in which they are included. It is expected that this knowledge subsidies future discussions about 
initiation sports programs within the school sphere. 


Unrmerms: Organization E administration; School sport. 
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Ginástica artística e especialização precoce: 


cedo demais para especializar, tarde demais para ser campeão! 
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Resumo 


Na ginástica artística é comum observarmos ginastas em tenra idade treinando, competindo e obtendo 
resultados expressivos no âmbito internacional. Assim, frequentemente, a modalidade recebe criticas severas 
sobre as suas práticas e a necessidade dos ginastas iniciarem o treinamento tão jovens. Mas, no Brasil, ainda 
há poucos dados sobre a realidade da iniciação e da especialização esportiva na ginástica artística. O objetivo 
do presente estudo foi investigar, entre os técnicos da modalidade, sobre a idade que eles consideram a ideal 
para o início da prática e a especialização e os respectivos argumentos. Foram entrevistados 46 técnicos do 
Brasil que trabalham em todas as categorias de formação que visam ao alto nível. Utilizamos a técnica de 
análise de conteúdo proposta por Baroin (2001) para o tratamento de dados. Os dados revelam que a prática e 
a especialização iniciam em tenra idade em ambos os gêneros. Os técnicos do setor masculino e do feminino 
citam que a especialização precoce ocorre devido à própria natureza da modalidade, à idade de participação 
em eventos oficiais e ao tempo de preparação necessário para que os ginastas apresentem condições para 
competir. No setor masculino, em particular, a necessidade dos ginastas de ingressar no mercado de trabalho 





pressiona os técnicos a obterem resultados antes que eles comecem a abandonar o esporte. 


Unrrermos: Ginástica artística; Treinamento; Especialização; Especialização precoce. 


Introdução 


O crescimento do esporte é um fenômeno mun- 
dial (McCuLLick, BELCHER & ScHEMPP, 2005) que 
vem repercutindo em todas as esferas da sociedade. 
Devido à diversidade de opções de práticas espor- 
tivas, pais e seus filhos podem ficar indecisos sobre 
o que praticar, quando iniciar e quando competir. 
Há afirmações de que quanto mais cedo iniciar no 
esporte, melhor. Mas, melhor para quem ou em que 
sentido? Crianças e jovens são atraídos para o esporte 
e, provavelmente, há aqueles que sonham em chegar 
ao pódio ou participar dos Jogos Olímpicos, ainda 
que não conheçam o caminho que deverão percorrer 
até merecer uma medalha no peito. 

O processo de preparação esportiva visa consolidar 
a funcionalidade do atleta em longo prazo e atingir a 
excelência na modalidade escolhida em idades supe- 
riores. Há sugestões de modelos de formação espor- 
tiva na literatura como, por exemplo, BaLvi (2003), 
Bomra (2000), WEINECK (1999), CHAURRA, ZULUAGA 


e PENA (1998) e ZakHarov (1992). A especialização 
é parte natural desse processo quando os esforços e 
tempo são canalizados para uma única modalidade, 
após um período de prática variada. Contrariamente, 
a especialização precoce refere-se à especialização 
antes do período considerado ideal, quando fases do 
processo de formação são antecipadas ou anuladas 
(Bompra, 2000; MARQUES, 1991; WEINECK, 1999). 
A idade de início do treinamento especializado 
varia de acordo com a cultura e a modalidade espor- 
tiva (Bomra, 2000; ZakHArOv, 1992), o gênero, a 
vida útil de prestação esportiva e o ápice esportivo 
(CarAaZZATO, 1995). Na Ginástica Artística (GA), 
em particular, muita atenção é necessária, pois, acre- 
dita-se que a especialização esportiva seja realmente 
precoce. O período ótimo de desenvolvimento de 
capacidades coordenativas e da flexibilidade (ARkAEv 
& SUCHILIN, 2004) e as vantagens biomecânicas de 
proporções corporais menores (DAMSGAARD, 2001) 
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são os argumentos mais utilizados na GA competi- 
tiva, mas, ainda assim, levantam críticas e debates, 
seja na Pedagogia do Esporte ou nas demais áreas. 
Bomra (2000), GONÇALVES (1999) e CorLHo (1988) 
associam a especialização precoce ao fato de muitas pes- 
soas acreditarem que, quanto mais cedo a criança iniciar 
na modalidade esportiva, mais chances de sucesso ela 
terá. E, apesar da literatura atual tentar esclarecer essa 
visão equivocada de especialização e esta associação não 
encontrar apoio na ciência, a especialização precoce é 
explorada amplamente no esporte contemporâneo. A 
especialização precoce é desaconselhada, pois acarreta 
uma série de consequências negativas aos praticantes 
como redução do repertório motor; aumento da 
incidência de lesões (Bompra, 2000; GALDINO & MA- 
CHADO, 2008; MARQUES, 1991); prejuízos gerais ao 
desenvolvimento da criança (SEABRA & CaTELA, 1998); 
manifestação de efeitos psicológicos negativos como o 
“burnout?” (Watts, 2002); desmotivação (COELHO, 
1988) e prejuízos à formação escolar (WEINECK, 1999). 
O treino sistemático inicia-se antes da puberdade 
nas modalidades artísticas (BaLvi, 2003; DAMsGA- 
ARD, 2001). Mas, não podemos inferir que seja con- 
senso entre os técnicos de GA que a especialização na 
modalidade deva ocorrer bem cedo. Entretanto, não 
raras vezes, técnicos argumentam a “necessidade” e 
a “obrigatoriedade” de se iniciar os treinamentos 
sistemáticos e intensivos ainda em tenra idade. 


Métodos 


Amostra 


Realizamos uma investigação em campo e 
entrevistamos 46 técnicos (34 do setor feminino 
e 12 do masculino) que orientam ginastas das 
categorias de base da GA, os quais competem em 
torneios oficiais das respectivas Federações e/ou 
da Confederação Brasileira de Ginástica (CBG). 
O recorte foi estabelecido sobre o Estado de São 
Paulo e cidades do Rio de Janeiro, Curitiba e Porto 
Alegre, devido à representatividade numérica e 
qualitativa destas localidades no cenário nacional da 
GA. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da EEFE/USP. 


Procedimentos 


Apoiados em um roteiro pré-estabelecido, os 
técnicos foram entrevistados, individualmente, e seus 


Não há problemas com o treinamento sistematizado 
quando os ginastas atravessaram todo o processo de 
preparação e adaptação, até demonstrarem condições 
de suportar as cargas de treinamento da modalidade. 
Mas, quando crianças e jovens competem segundo as 
regras oficiais, surgem questionamentos como: quanto 
tempo eles treinaram até atingir esse padrão técnico 
e com que idade iniciaram os treinos? Ainda que as 
crianças demonstrem talento para a GA, o treinamen- 
to intensivo e uni direcionado pode comprometer a 
saúde e o envolvimento em longo prazo. E, talvez, o 
seu potencial para o alto rendimento na modalidade 
jamais seja desenvolvido. O esporte competitivo tem 
sua própria característica e a crítica não se reporta 
à exigência do alto rendimento para adultos, mas, 
quando estas mesmas exigências são feitas às crianças. 

A GA pode contribuir para a formação esportiva 
geral, pois estimula as capacidades físicas e motoras, 
que também são importantes para a prática de ou- 
tras modalidades esportivas. Mas, será que na GA é 
preciso iniciar cedo os treinamentos especializados 
para evoluir ao alto nível? Seria uma exigência real da 
modalidade? Os objetivos do presente estudo foram: 
1) analisar a opinião dos técnicos da GA competi- 
tiva sobre a idade e o conteúdo ideal para o início 
da prática e da especialização na modalidade; 2) 
discutir as respectivas argumentações que sustentam 
seu ponto de vista sobre a especialização precoce. 


depoimentos foram integralmente registrados em 
miniDV. Solicitou-se que eles relatassem sobre a idade 
ideal para o início da prática e a especialização na GA 
e, também, o seu ponto de vista sobre a especialização 
precoce na GA, justificando as respostas. 

Para o tratamento dos dados, optamos pela téc- 
nica de análise de conteúdo proposta por BARDIN 
(2001), que envolve o tratamento bruto dos dados 
(leitura), a categorização (organização dos dados) e 
a codificação (definição das unidades de significado 
e unidades de contexto), para posterior discussão à 
luz da teoria que circunstancia o fenômeno. 

A análise ocorreu, discriminadamente, para o 
grupo de técnicos do setor feminino e do masculino. 
Este procedimento foi adotado porque identifica- 
mos, entre os sexos, diferenças significativas que 
demarcam o processo de formação esportiva, como 
a idade de início e as particularidades do processo 
de maturação. 
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Resultados 


Os dados foram organizados em duas categorias para 
ambos os sexos: 1) Idade do praticante e 2) Conteúdo das 


atividades, para cada um dos questionamentos. Os quadros 


a seguir resumem as opiniões apresentadas pelos técnicos. 


QUADRO 1 Resultados apresentados pelos técnicos do setor feminino. 





Idade 


Conteúdo das atividades 





- Alguns técnicos dizem que, entre 5-7 anos de ida- 


- Os técnicos lembram a importância das atividades 
lúdicas nas etapas inicias. 





Ideal para | de, seria a idade ideal para iniciar. j ss 
pm: : E - No entanto, ao citarem exemplos de atividades, 
iniciar - Outros mencionam que, entre 3-4 anos de idade, a aa : 
. a : : referem-se a atividades típicas do treinamento espe- 
a criança já deveria frequentar o ambiente da GA. a 
cializado. 
- Os técnicos alegam que os regulamentos das fede- 
rações e confederações estimulam a especialização. 
- À pressão das instituições para a obtenção de resul- 
tados também justifica a necessidade de especializa- 
Ideal para as : o Es e 
Eae - De 6-7 a, no máximo, 9-10 anos de idade. ção, na opinião dos técnicos. 
especializar 


- Alguns técnicos acreditam que a prontidão do atle- 
ta pode permitir que a detecção de uma boa resposta 
ao treinamento, ainda que este seja iniciado antes da 
idade considerada ideal. 





Ponto de vista 


- Os técnicos concordam que a especialização aos 4-5 


- A formação do atleta deve ocorrer em longo prazo. 
Portanto, alguns técnicos mencionam que não há ra- 
zão para apressar este processo. 


sobre a anos de idade seja precoce. - Os regulamentos vigentes na modalidade são apon- 
especialização | - Ainda assim, muitos se manifestam favoráveis à es- | tados mais uma vez como uma justificativa para a 
precoce pecialização entre 4-7 anos de idade. propensão à especialização precoce na modalidade. 











- Os técnicos apontam o esgotamento e a incidência 
de lesões como consequências deste processo. 





QUADRO 2 - Resultados apresentados pelos técnicos do setor masculino. 





Idade 


Conteúdo das atividades 





- Entre os 5-7 anos de idade. 


- Os técnicos mencionam priorizar atividades que 





Ideal para . l despertem o gosto pela prática. 
E - Entre os 3-4 anos de idade, a criança pode começar p po chá ; : 
iniciar : - Afirmam que não cobram ou pressionam as crian- 
a frequentar o ambiente da GA. : 
ças para que treinem. 
- Foco na formação da base motora para a modali- 
dade. 
- Alguns técnicos mencionam que, em virtude das 
características do treinamento, este pode se tornar 
Ideal para : j monótono e levar ao esgotamento. 
no - Aproximadamente aos 7 anos de idade. pao 
especializar - Um pequeno grupo de técnicos demonstra a preo- 


cupação em manter a ludicidade e a diversão durante 
as aulas. 

- O conteúdo das atividades é influenciado pelas exi- 
gências dos regulamentos das competições. 





Ponto de vista 


- Para as crianças mais jovens (entre 4-5 anos de ida- 
de), recomenda-se que sejam desenvolvidos elemen- 


sobre a - Os técnicos dizem que a ideia de especialização pre- | tos básicos e de coordenação. 
especialização | coce não existe mais no país. - À inserção precoce em situações de treinamento 
precoce sistematizado e especializado, consequentemente en- 











volverá as crianças em situações competitivas. 
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Discussão 


Setor feminino 
Ideal para iniciar na GA 


Idade: alguns técnicos citam que é necessário iniciar 
por volta dos 5-7 anos de idade, o que tem apoio na 
literatura (ARKAEV & SUCHILIN, 2004; Bompa, 2000), 
enquanto outros alegam que aos 3-4 anos a criança 
deveria começar a frequentar o ambiente da GA. Uma 
minoria dos técnicos acredita que não haja argumenta- 
ção consistente sobre a idade ideal de início na GA e, 
ainda que estes não concordem, eles parecem seguir o 
padrão de idade adotado na maioria das instituições. 
Há técnicos que não citaram idades ou períodos, e 
estes alegam que a nossa realidade não permite impor 
limites nem estabelecer padrões cronológicos ideais. 
Caso contrário, corre-se o risco de perder material 
humano. Essa visão realista é reforçada por exemplos 
como a ginasta Daiane dos Santos, que iniciou na GA 
além da idade ideal recomendada e foi expressão no 
contexto internacional. Um argumento utilizado pelos 
técnicos é o fato de considerarem a individualidade dos 
ginastas e não estabelecer uma idade ideal para iniciar, 
mas aproveitar o potencial de cada um. 

Conteúdo: observamos que alguns técnicos 
têm considerado o aspecto lúdico nas atividades 
iniciais, a fim de amenizar o estresse excessivo e o 
esgotamento das crianças. E, citam que a GA pode 
se tornar repetitiva e monótona, dependendo das 
estratégias adotadas. As ações destes técnicos focam 
no conhecimento e na familiarização com o am- 
biente da GA. Mas, alguns técnicos se contradizem, 
pois citam atividades características do treinamento 
especializado para aqueles que estão iniciando na 
modalidade. Os técnicos citaram que eles também 
focam no desenvolvimento motor geral, ainda que 
seja papel das escolas. Certamente, é um dos pontos 
críticos para o crescimento do Esporte no nosso país, 
pois os técnicos precisam preencher esta lacuna da 
Educação Física Escolar. 

Percebemos que os modelos de formação esporti- 
va (BaLvi, 2003; Bompa, 2000; CHAURRA, ZULUAGA 
& PENA, 1998) se enquadram em um sistema cuja 
Educação Física Escolar cumpre seu papel, o que 
raras vezes ocorre no nosso país. A noção de que a 
formação esportiva é um processo de longo prazo 
ficou evidente no depoimento de alguns técnicos, 
e encontra apoio na literatura, pois esta menciona 
que sejam necessários, em média, de oito a 10 anos 
de preparação até atingir o pico de rendimento. 


Ideal para especializar na GA 


Idade: para os técnicos a especialização deve 
iniciar entre os 6-7 anos de idade e, no máximo, 
até os 9-10 anos. As opiniões estão divididas para 
que a especialização ocorra entre um a cinco anos 
após o início da prática na GA. As justificativas 
mais recorrentes são as vantagens das proporções 
corporais menores de crianças com maturação tardia 
e os períodos sensíveis em que as capacidades são 
desenvolvidas, principalmente a coordenativa e a 
flexibilidade (Lécrise, 1996; NUNOMURA, PIRES & 
CaRRARA, 2009; TsukamoTO & NUNOMURA, 2003). 

Conteúdo: os técnicos alegam que os regulamen- 
tos vigentes das federações e confederação induzem à 
especialização precoce, o que muitas vezes contradiz 
o seu conceito de formação esportiva. Segundo a 
literatura (CLAESSENS, MALINA, LEFEVRE, BEUNEN, 
SriNEN, MaEs & VEER, 1992; SoBrAL, 1994) os 
indícios da especialização precoce são evidentes na 
GA se comparadas às demais modalidades esporti- 
vas. Um dos técnicos citou que tem discutido o fato 
com a federação e a confederação a fim de reverter 
este quadro, pois as regras se aplicam às ginastas 
talentosas e desconsideram aquelas “normais”. A 
exigência das regras também preocupa os demais 
técnicos, pois está associada à desistência entre as 
ginastas (Lopes & NUNOMURA, 2007). 

A pressão também vem das próprias instituições, 
pois há expectativa de que o investimento no setor 
competitivo reverta-se em resultados ainda nas catego- 
riais iniciais. Outra argumentação para a especialização 
precoce baseia-se nos padrões internacionais da GA 
atual de que seja inevitável e essencial especializar cedo 
para ser competitivo, conforme os depoimentos: “na 
GA, as crianças não podem acordar muito tarde” (T'8), 
ou que “se não vier com bagagem motora antes dos 12 
anos, não vai render o que precisa” (T10), ou “os clubes 
não pegam crianças com mais de nove anos” (T26), 
entre outras afirmações que induzem a própria criança 
e os pais a acreditarem que, mesmo sendo criança, é 
“velha demais” para a GA competitiva. 

A prontidão necessária para o ingresso no sistema 
de treinamento especializado também foi citada por 
alguns técnicos. Estes acreditam que se as crianças 
forem talentosas, estas serão capazes de responder 
bem às exigências do treinamento especializado, 
ainda que a literatura considere cedo. O processo 
de crescimento e de maturação foi apontado por 
alguns técnicos como fator negativo, pois dificultaria 
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a evolução na GA devido ao aumento das proporções 
corporais. A desvantagem biomecânica é fato, mas, 
outras qualidades podem ter efeito compensatório 
como a melhoria das capacidades físicas, cognitivas e 
a maturidade psicológica para suportar as demandas. 

Contrariamente, alguns técnicos acreditam na 
vantagem de especializar o atleta mais tarde, a fim de 
prolongar a participação esportiva da ginasta, e citam que 
muitas ginastas que iniciaram cedo, também abandona- 
ram cedo. Provavelmente, o abandono tem relação com 
as altas exigências dos treinamentos e das competições, 
o que tem apoio da literatura (BRENNER & COUNSIL 
ON SPORTS MEDICINE AND FrrnEss - CSME, 2007). E, 
HepsrroM e GouLD (2004) e Bomra (2000) citam que 
não há dados que comprovem que a especialização pre- 
coce tenha revelado atletas expoentes nas fases adultas. 

Mesmo que seja consenso entre os técnicos de que 
o caminho para atingir o alto nível na GA seja iniciar 
cedo, muitos admitem que inúmeros fatores afetam o 
sucesso no esporte, e citam suas próprias experiências: 
“Tem lugares que trabalham uma menina talentosa, e 
começam a forçar para ser campeã brasileira infantil, 
e quando chega no juvenil a menina tá quebrada, es- 
tourada” (T 15) como é o caso também de T10 e T28. 
Assim, ao excluir ginastas do setor competitivo ou sim- 
plesmente negar-lhes a oportunidade de demonstrar seu 
talento pode causar o desperdício de muitos potenciais. 

À adaptação ao treinamento tem sido respeitada 
por alguns técnicos, os quais citam o aumento gradual 
do tempo de treino à medida que as crianças avançam 
na idade. Mas, não podemos negar a individualidade 
das mesmas, especialmente sobre os princípios do 
treinamento e as respostas individuais (WEINECK, 
1999), pois a idade cronológica não é o único parâme- 
tro para prescrever o volume e a intensidade de treino. 

Além do início prematuro, entre os 5-6 anos de 
idade, devemos considerar a quantidade de horas de 
treino no alto nível, que tem variado entre 24 a 36 
horas semanais, distribuídos em cinco ou seis dias 
por semana (ARKAEV & SUCHILIN, 2004; NUNOMU- 
RA, PirES & CARRARA, 2009; RICHARDS, ÁCKLAND 
& ELuorr, 1999). Para crianças pré-púberes ou 
púberes, o limite sugerido de 15 horas de treino 
por semana parece razoável (DAMSGAARD, 2001). 
BrenNER e CSMF (2007) recomendam o limite má- 
ximo de cinco dias semanais de atividade esportiva e 
descanso mínimo de um dia de qualquer atividade 
física sistematizada. E mais, os atletas deveriam ter, 
no mínimo, de dois a três meses por ano de férias de 
sua modalidade. Além das lesões por “overuse”, se 
não houver tempo suficiente para a recuperação sufi- 
ciente, o jovem poderá estar sob o risco de “burnout”. 
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Ponto de vista sobre a “especialização precoce” 


Segundo os técnicos, a especialização precoce 
incide sobre a idade, a individualidade, os objetivos 
de longo prazo, o esgotamento, entre outros aspectos 
e tem raízes nas tendências internacionais da GA. 

Idade: a maioria dos técnicos concorda que seja 
precoce iniciar o treino sistematizado aos 4-5 anos seja 
precoce. O debate sobre a idade de especialização na GA 
é antigo (Bompa, 2000; LéGLise, 1996, 1998; MARQUES, 
1991; Nunomura, Pires & CARRARA, 2009; WATTS, 
2002) e estamos longe de chegar a um consenso. 

Com base nas próprias experiências, há técnicos que 
são favoráveis à especialização das crianças entre os 4-7 
anos de idade, ou seja, abaixo do que se recomenda na 
literatura. Estes justificam que aquelas que iniciaram 
cedo (quatro anos) têm postura diferente daquelas que 
começaram mais tarde (sete anos), e que as talentosas 
têm condições de começar cedo. Há aqueles contrários 
à ideia de que a especialização deva ser cedo, pois acre- 
ditam que a mesma leva ao esgotamento e abandono 
prematuros, prejudica a saúde e que a criança tão jovem 
necessita de muita assistência. Assim, as atividades 
devem estimular a formação motora geral (WEINECK, 
1999). A individualidade é citada no caso de talentos, 
como aquelas que iniciaram mais tarde (10-11 anos 
de idade) e se destacaram na GA, como foi o caso da 
ginasta Daiane. Os técnicos também se referiram às me- 
ninas que iniciaram cedo (5-6 anos) e que aos 17 anos 
já encerraram a carreira. O relato revela a preocupação 
desses técnicos em prolongar o período de participação 
esportiva (ARAÚJO, 1998; GONÇALVES, 1999). 

Conteúdo: como o processo de formação esportiva 
ocorre em longo prazo, não há motivos para apressar o 
ápice da ginasta, e um técnico (T'9) cita: “se a menina tem 
sete anos hoje, ela só vai competir em 2017, então pra 
que exigir um duplo mortal agora?”. Mas, outro técnico 
(T26) argumenta: “Ninguém quer saber de investimento 
para médio ou longo prazo. Todo mundo quer a curto 
prazo”, talvez referindo-se às cobranças da instituição ou 
do próprio sistema da GA, que permite a participação 
de jovens de 13 anos de idade em eventos da categoria 
adulta. Mas, a decisão é do técnico e, se ele não visa aos 
resultados imediatos, não deve queimar etapas e apressar 
a participação de ginastas na categoria superior. 

O esgotamento foi muito comentado e os argu- 
mentos estão associados ao início precoce do treino 
especializado e às frustrações em eventos nos quais 
as ginastas confrontam adversários superiores. O 
risco de lesão também foi citado e está associado às 
demandas das categorias competitivas superiores 
(PETTRONE & RICCIARDELLI, 1987). 
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Os técnicos relataram as tendências mundiais das 
regras da Federação Internacional de Ginástica (FIG) as 
quais, consequentemente, direcionam aquelas da CBG 
e das federações. Um técnico (T'28) comentou que, 
concordem ou não, eles devem seguir estas normas. 
Contrariamente, alguns técnicos acreditam que a FIG 
tem revisto a questão e há perspectivas de elevarem a 
idade mínima para participação das meninas nos torneios 
internacionais, dos atuais 16 para 18 anos de idade no 
próximo ciclo olímpico. O técnico (T'29) cita que, atual- 
mente, encontramos ginastas acima dos 25 anos de idade 
competindo e obtendo resultados expressivos no cenário 
internacional, o que indica que a carreira das ginastas 
pode avançar para a fase adulta e ser bem sucedida. 

Observamos que a maioria dos técnicos tem 
consciência dos riscos e prejuízos da especialização 
precoce, mas, ao mesmo tempo, sentem-se limitados 
pelas regras atuais da GA. Privar as crianças de com- 
petições é eliminar um dos fatores motivacionais 
importantes (HeDstTrROM & GOULD, 2004; LorEs 
& NuNoMURA, 2007; RELVAs, 2005) e a dedicação 
destas aos treinos também pode perder sentido. Por 
outro lado, mesmo que o técnico julgue prematuro, 
a instituição pode exigir que as ginastas participem. 

Ássim, para o técnico, é um dilema que poderia ser 
resolvido através de esclarecimentos, aos demais envol- 
vidos no esporte como pais e coordenadores, de que se 
deve priorizar e preservar a integridade das crianças. Uma 
sugestão é monitorar, regularmente, os parâmetros que 
indicam o desenvolvimento como peso corporal, me- 
didas antropométricas, estágio maturacional, registros 
de lesões, distúrbios de sono, entre outros (BRENNER 
& CSME 2007; DAMSsGAARD, 2001) e verificar se as 
crianças se enquadram dentro na normalidade. 


Setor masculino 
Ideal para iniciar na GA 


Idade: as faixas etárias mencionadas são semelhantes 
as do setor feminino. A maioria dos técnicos acredita 
que seja necessário iniciar entre os 5-7 anos de idade 
(ArkaEv & SUCHILIN, 2004; Bompa, 2000) e, que 
aos 3-4 anos, a criança pode começar a frequentar o 
ambiente da GA. A formação generalizada é defendida 
pelos técnicos que pensam que a não-especialização 
nas fases iniciais garantiria a evolução posterior e não 
esgotaria precocemente as crianças (WEiNECk, 1999). 
Os técnicos também citaram o papel que a Educação 
Física Escolar deveria prestar, ou seja, o de estimular a 
formação motora inicial, mas que não é cumprida em 
sua totalidade pela maioria das escolas. 


Conteúdo: os técnicos mencionaram, também, 
que procuram desenvolver o gosto pela prática es- 
portiva e afirmam que não cobram ou pressionam 
as crianças para que treinem. 

Ássim como no setor feminino, há técnicos que 
apontam para a realidade do país, em que a seleção 
rigorosa e, principalmente, o suposto limite de idade 
para iniciar na GA, tem impacto sobre o número de 
praticantes. Estes técnicos reforçam que, nas insti- 
tuições municipais, a filosofia é não excluir, o que é 
coerente, pois o número de praticantes de GA no setor 
masculino é ainda menor se comparado ao feminino. 

Entre as instituições visitadas, observamos que 
apenas 12 oferecem GA para os homens. Então, a ex- 
clusão daqueles que não apresentam o perfil ideal para 
a GA, ou que são considerados velhos para iniciar, 
contribuiria para diminuir o nível de participação. 

Há técnicos preocupados em prolongar a partici- 
pação de seus ginastas. Eles citam que as exigências do 
esporte competitivo, nas idades baixas, podem levar 
muitas crianças a desistirem cedo e antes mesmo de se 
destacarem na modalidade, particularmente no mas- 
culino, em que o pico de performance ocorre a partir 
dos 17-18 anos de idade (ArkAEv & SUCHILIN, 2004). 


Ideal para especializar na GA 


Idade: contrário ao setor feminino, a literatura tem 
revelado o início mais tardio da especialização entre 
os meninos (SoBraL, 1994). Mas, assim como no 
setor feminino, os técnicos se vêem presos aos regu- 
lamentos das competições, e muitos pensam que estas 
aconteçam muito cedo. O menino pode começar a 
competir com nove anos de idade. E, segundo um 
técnico (T2) são necessários, no mínimo, dois anos 
para que esteja preparado para competir. Assim, a 
maioria dos técnicos cita que os ginastas deveriam 
iniciar a especialização por volta dos sete anos de 
idade para terem mais chances de resultados na sua 
categoria. O quadro é ainda mais delicado, pois as 
crianças podem competir em categorias superiores 
no último ano de sua categoria, o que eleva o grau 
de dificuldade das regras. O fato pode aumentar a 
pressão para que a especialização ocorra, pois, devido 
à escassez de ginastas, estes muitas vezes são obrigados 
a participar em outras categorias para completar as 
equipes (NUNOMURA, PIRES & CARRARA, 2009). O 
treino da GA competitiva é orientado pelas regras das 
competições. Nas categorias inferiores, as federações e 
a CBG criam regras adaptadas da FIG e festivais com 
exigências menores, a fim de permitir uma participação 
mais segura das faixas etárias mais baixas. Porém, essa é 
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uma entre as diversas adaptações necessárias no esporte 
para que beneficie e se adeque às crianças e aos jovens. 

Os técnicos mencionam o processo de crescimento e 
de maturação que, no masculino, é favorável, pois, com 
a entrada na puberdade, eles melhoram a performance, 
devido ao ganho de massa muscular e de força (BaLE & 
Goopway, 1990). Ao contrário do feminino, em que 
as ginastas têm dificuldades para progredir devido ao 
aumento da massa adiposa e das proporções corporais. 
Por outro lado, os técnicos consideram que seja uma 
fase delicada, pois coincide com o período em que mui- 
tos jovens necessitam ingressar no mercado de trabalho 
para ajudar nas despesas familiares. Outro fator de 
impacto nesta fase é a prioridade atribuída à formação 
profissional, mas que não é contestada pelos técnicos. 
A GA não é um esporte profissional e a ansiedade 
para ingressar no mercado de trabalho é normal entre 
os jovens brasileiros e, muitas vezes, uma necessidade. 

Conteúdo: os técnicos mencionaram a formação 
da base motora e observamos que as crianças são 
encaminhadas ao treinamento diário entre os 7-9 
anos de idade e, conforme a literatura, este fato 
caracteriza O treinamento especializado, conforme a 
literatura (CLAESSENS et al., 1992; SiLva, FERNANDES 
& CELANI, 2001). 

É interessante o depoimento de (T'4), que relata 
que antes pregava o início e a especialização precoce 
das crianças, mas, atualmente, percebe que se elas 
iniciam muito cedo, perdem rapidamente o interesse 
pela GA. Alguns técnicos citaram o esgotamento das 
crianças e argumentaram que a prática da GA é mo- 
nótona e repetitiva e que cansa facilmente. O aspecto 
lúdico também foi mencionado, ainda que em menor 
expressão, mas revela a preocupação do técnico em 


Considerações finais 


A partir do exposto, foi possível observar alguns 
ângulos do processo de formação esportiva na GA 
do Brasil. O sistema competitivo em si merece 
considerações, pois, muitos técnicos citaram inade- 
quações. O quadro não é muito diferente nas demais 
modalidades, mas, em especial na GA, é ainda mais 
crítico, pois envolve crianças muito jovens. Por que 
iniciar as crianças tão jovens no sistema competitivo? 
Sobre estas críticas, a própria FIG tem respondido 
com a elevação da idade mínima de participação 
em torneios internacionais, conforme citado ante- 
riormente. Mesmo que haja regras para a idade de 
participação nas competições, não há necessidade 
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atender às necessidades da idade, que é de brincar e de 
se divertir (BEE, 2003; GALLAHUE & (OZMUN, 2005). 
Outro relato interessante foi o do técnico (T'8): 
“No nosso meio é utopia né, mas o ideal é que o gi- 
nasta tenha um bom trabalho psicomotor no início, 
e que passe por um bom treinamento de preparação 
técnica básica, que depois vai desenvolvendo para 
diferentes fases e passando pelos treinadores que 
tenham conhecimento técnico adequado para po- 
der evoluir o trabalho”. O depoimento revela que 
o técnico tem consciência do ideal e da necessidade 
da formação de base, mas, que poucos profissionais e 
ele próprio, não têm oportunidade ou condições de 
realizar. As exigências das instituições para que os gi- 
nastas participem de competições pode ser uma das 
justificativas (SiLva, FERNANDES & CELANI, 2001). 


Ponto de vista sobre a “especialização precoce” 


Idade: sobre a especialização precoce na GA 
masculina, os técnicos citaram que a ideia de que 
se deve iniciar e especializar cedo no treinamento 
não existe mais no país. 

Conteúdo: os técnicos condenam o esgotamento, 
seja físico ou psicológico, e sugerem que se desenvolva 
a coordenação e os movimentos básicos nas crianças 
menores (4-5 anos), com baixo volume de atividades 
(ArkaEv & SUCHILIN, 2004) e sem exigências ou 
pressões (WeINECK, 1999). Eles acreditam que, se as 
crianças estiverem envolvidas no treinamento sistema- 
tizado e especializado, elas também serão inseridas em 
situações competitivas. E, assim, seriam duas condições 
demandadoras para as quais as crianças poderiam não 
apresentar condições de responder com sucesso. 


de que as crianças experimentem todas essas fases. A 
frustração acumulada de uma série de participações 
sem sucesso, por não estar devidamente preparado, 
pode ser mais prejudicial do que participar menos 
e ter oportunidade de experimentar o sucesso. As 
regras adaptadas às categorias se aproximam mais 
à realidade dos ginastas e, potencialmente, levam a 
uma maior ocorrência de sucesso, o que pode esti- 
mular a participação prolongada no esporte. 

Em geral, os técnicos estão conscientes de que, na 
fase inicial, é necessário desenvolver uma base mo- 
tora geral através de atividades lúdicas e, também, 
moderar as cargas de treinamento nas fases iniciais. 


NUNOMURA, M.; CARRARA, P.D.S. & TSUKAMOTO, M.H.C. 


Há aqueles que dizem seguir modelos e padrões 
sem discutir as suas adequações. Apesar de haver 
programas-modelo de GA para se orientarem, os 
técnicos não devem se apoiar somente nestes, pois 
há particularidades do nosso contexto que devem 
ser atendidas. Assim, eles deveriam fazer esse julga- 
mento e adaptações com muito critério. Foi citada 
a falta da Educação Física escolar para promover as 
experiências motoras básicas e o gosto pelo exercício 
físico e pela prática esportiva. Então, não é possível 
seguir, integralmente, os modelos internacionais, 
pois os níveis de formação esportiva na GA foram 
estabelecidos a partir do pressuposto de que as 
crianças têm uma base motora geral homogênea. 

À contradição na prática de alguns técnicos ficou 
evidente, pois, ainda que mencionem a importância 
de formar uma base motora, do amadurecimento 
emocional e cognitivo, ao mesmo tempo iniciam 
seus ginastas em treino especializado muito antes 
de terem atingido um grau de maturação nestas 
dimensões. Um dos argumentos defendidos pelos 
técnicos é que esses ginastas são talentos e, portanto, 
são capazes de responder às demandas do esporte de 
alto nível, o que confirma o pressuposto de SOBRAL 
(1994). A disseminação dos programas de identifi- 
cação e de desenvolvimento de talentos levou muitos 
técnicos a acreditarem que todos os atletas podem ser 
enquadrados em dois grupos: “talentosos” ou “não- 
talentosos”. Assim, pressupõe-se que os talentosos são 
aqueles com maiores chances de vencer no esporte. 
Os diagnósticos não preconizam os eventos imprevi- 
síveis como lesões, condições psicológicas, mudança 
de residência, troca de técnicos, etc. Tudo tem uma 
parcela de influência e, por vezes, aquele classificado 
como não-talentoso pode apresentar, ao longo da 
carreira esportiva, condições muito mais favoráveis do 
que o talentoso. Ainda que sejam talentosos, os atletas 
têm limites e estes devem ser respeitados. O fato de 
ser talentoso não significa que esteja motivado a ser 
submetido às mesmas demandas de atletas adultos. 

Observamos, principalmente, no setor feminino, 
que os técnicos acreditam que as ginastas deveriam 
começar bem cedo, antes da puberdade, pois, após esta 
fase, haveria poucas chances de sucesso. Certamente, 
as vantagens biomecânicas são incontestáveis. Mas, 
por outro lado, com o avanço da idade, qualidades 
desejáveis também podem surgir como, por exemplo, a 
maturidade psicológica. Isto pode compensar os aspectos 
negativos como o ganho de massa e altura. 

É importante ressaltar que o início na GA, com 
a finalidade de familiarizar os praticantes com o 
ambiente da prática e receber estímulos físicos e 


motores gerais, não incorre em danos às crianças 
mais jovens. E, potencialmente, estas poderão se 
destacar na modalidade, assim como aquelas que 
não tiveram oportunidade de iniciar cedo, desde que 
sejam adequadamente orientadas. A maturação e o 
crescimento são processos previsíveis para todos, porém, 
ocorrerão em momentos e intensidades distintos. 
Um técnico consciente e esclarecido será capaz de 
atuar positivamente para que essas mudanças sejam 
incorporadas na rotina esportiva sem comprometer 
a participação e o interesse pelo esporte. Esclarecer 
os atletas dessas mudanças e do impacto sobre a sua 
performance e resultados ameniza e facilita a adaptação 
e diminui a possibilidade de abandono do esporte. 

Em geral, no período de ingresso no ensino superior, 
muitos atletas brasileiros estão encerrando sua carreira 
esportiva, pois são raros aqueles que recebem apoio 
financeiro para arcar com os custos ou bolsas de estu- 
do das próprias Universidades. No nosso país, muitos 
atletas também são obrigados a ingressar no mercado de 
trabalho, pois a dedicação ao esporte não lhes garante 
as condições de sustento para as necessidades básicas. 
Assim, não é realista esperar que o atleta atinja a maio- 
ridade para começar a se destacar no esporte, pois, no 
nosso caso, é justamente o período em que ocorre o 
término da sua carreira. Uma sugestão seria adotar um 
sistema integrado entre as instituições esportivas e de en- 
sino para apoiar os atletas. Pode-se utilizar o parâmetro 
de rendimento esportivo combinado ao de necessidade 
social, assim como aquele aplicado pelo Ministério do 
Esporte. As instituições, Federações e a Confederação 
deveriam atrair e incentivar o empresariado a apoiar os 
atletas, os quais poderiam se beneficiar com a dedução 
fiscal e como meio de divulgação de sua marca. 

A formação esportiva é um processo longo e, 
assim, o imediatismo ou a supressão de qualquer uma 
de suas fases terá consequências, seja em médio ou 
longo prazo. Certamente, as crianças e os jovens serão 
aqueles que mais sofrerão as consequências negativas 
da especialização precoce, caso esta seja a opção dos 
técnicos, pois geralmente serão acompanhadas por 
altas demandas, pressões por rendimento e resultados 
imediatos. E mais, provavelmente, estas crianças e 
jovens encerrarão a carreira esportiva e levarão para 
o futuro experiências pouco encorajadoras para se 
manterem fisicamente ativos. E, provavelmente, estes 
estarão pouco motivados a incentivar as gerações futuras 
à participação esportiva. Ou, poderão se tornar técnicos 
e acreditar que a especialização precoce seja inevitável 
e, consequentemente, procederão da mesma forma. 

É possível aproximarmos do ideal de formação 
esportiva, mas, as mudanças devem ser graduais para 
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que o sistema atual não entre em colapso. É fato que os 
técnicos precisam manter suas posições e, para justificá- 
las, devem competir e obter resultados que satisfaçam 
as instituições, os pais e, se for o caso, os patrocinadores. 
A alternativa seria esclarecê-los sobre as particularidades 
do Esporte e da GA. Reportar progressos individuais 
dos atletas, seu grau de satisfação no esporte, suas 
conquistas e superações individuais pode amenizar a 
ênfase sobre a competição e os resultados. 
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Os técnicos e demais envolvidos no esporte não 
devem poupar esforços para proteger os atletas, para 
prolongar sua participação e, principalmente, para 
proporcionar-lhes experiências positivas no esporte. 
Mesmo que o atleta não seja um destaque, se bem 
orientado, ele poderá incentivar gerações futuras. E, 
eventualmente, poderá surgir um campeão, ainda 
que não seja este o principal objetivo da participação 
esportiva. 


Abstract 
Artistic gymnastics and early specialization: too young to specialize, too old to be a champion! 


In Artistic Gymnastics we usually observe very young gymnasts committed to training and competition, 
and getting outstanding results in the international context. Therefore, this discipline has been frequently 
targeted for the doubtfulness of its practices and the actual need to start systematic training at earlier 
ages. However, in Brazil, we could not find any data regarding initiation and specialization in Artistic 
Gymnastics so far. The purpose of this study was to investigate and to analyse the point of view of 
coaches regarding the ideal age to initiate and specialize in Artistic Gymnastics and their concerns. We 
interviewed 46 Brazilian coaches, who are coaching developing young competitive gymnasts at all levels 
of skills. The content analysis technique proposed by Baroin (2001) was used for data treatment. The results 
showed that both boys and girls start to practice at early age. The women and men gymnasts' coaches 
revealed that the early specialization occurs due to the inherent nature of the Artistic Gymnastics, the 
age of participation in the official competition, and the required time to develop a gymnast until his/her 
readiness to compete. Particularly, regarding the male gymnasts, some of them need to start working, 
and coaches feel pressured to pursuit results before the period when dropout begins. 


Unimerms: Artistic gymnastics; Training; Specialization; Early specialization. 
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ESPORTES Idades de início Idades de início ad ara 
no esporte da especialização | alto rendimento 


Atletismo 
Velocidade 
Meia distância 
Longa distância 
Saltos 214 - 22-2 Idades de 
Lançamentos -1: -18 início, 
- — especialização 
Hendebo | 1042 | qto | 2% — 
Fu | toi | ue | 2% — o 
Ginástica | rendimento 
Moças esportivo. 
Rapazes (modificado de 
BOMPA, 2000) 


Tênis 


Moças 
da ei 





CATEGORIAS COMPETITIVAS: 
CBG E FEDERAÇÕES 


Categorias Cia GAM 


Pré-Infantil (GAF Ae B)  9-10anos deidade  9-10 anos de idade 
Infantil (GAF A e B) 10-12 anos de idade 10-12 anos de idade 
Infanto-Juvenil (GAM) 12-14 anos de idade 
Juvenil (GAF A e B) 12-15 anos de idade 14-18 anos de idade 


Adulto A partir de 13 anos | Apartir de 15 anos 





GAF 


CATEGORIAS PARALELAS ESTAVA = 


Pré-infantil Elementos de 5  Elementosde 5 Elementos de 5 
B Obrigatório grupos RC grupos RC grupos RC 


A Obrig/Livre Livre + ligação 


Infantil 
B Obrigatório 1,25m 6 elementos RC Gelementos RC 6 elementos RC 


A Obrigatório Série |, Il, | ND 4,50 ND 4,00 
ENS Valor FIG 6 elementos RC  8elementos RC Máx 5 acro 
+ ligação Mín 3 danças 


Juvenil 
B Livre 6 elementos RC 8 elementos 8 elementos 


+ ligações + ligação 5acroe 3 
CP c/ pequenas danças + ligação 
alterações 
Adulto CP da FIG 


Livre 


A Livre 





COMENTÁRIOS 


Compeitir cedo implica em começar a treinar 
cedo; 


Estresse competitivo: expectativas, cobranças, 
ansiedade, medo, vergonha, etc.; 


Grupos de Elementos e Fundamentos da GA; 
Alta demanda técnica; 

Riscos: lesões, esgotamento, queda motivação; 
A partir de 13 anos na categoria adulta. 


nad die 


mm. 


PRE-INFANTIL GAF 


Altura da mesa de salto para Pré-infantil A: 
1.20m 


G1: Reversão para frente 
GS: Entrada em rodante 
G4: Entrada em Yurchenko 


Altura da mesa de salto para Pré-infantil B: 
1.10m 


Reversão para Frente (10.0) 
Reversão para frente com dois trampolins (8.0) 


Estatura média 9-10 anos: 1.30-1.40m 
Estatura média 7-8 anos: 1.20-1.25m 





INFANTIL Ae B GAF 


“ Altura da mesa de salto: 1.25m 
“ Estatura média 10-12 anos: 1.30-1.40m 
Y Dois saltos diferentes: 


Y Reversão para frente 
“ Entrada em rodante 
“ Entrada em Yurchenko 


AD 


INFANTIL A GAF 


Paralelas assimétricas: Infantil A 
Kipe pernas unidas 

Lançamento à parada de mãos 

Oitava à parada de mãos 

Giro gigante para trás 

Giro gigante com “/ giro no EL 

Giro gigante para frente com 42 giro no EL 
Saída em mortal estendido para F ou T 


TORNEIO NACIONAL GAF E GAM 


TORNEIO NACIONAL GAF E GAM 


Categorias 
Pré-Infantil (A e B) 


Infantil B 


Infantil A 


Juvenil 


9-10 anos de idade 
completos no ano da 
competição 
11-12 anos de idade 
completos no ano da 
competição 


13-15 anos de idade 
completos no ano da 
competição 


9-10 anos de idade 
completos no ano da 
competição 
11-12 anos de idade 
completos no ano da 
competição 
13-15 anos de idade 
completos no ano da 
competição 


15 e acima anos de idade 


completos no ano da 
competição 





TORNEIO NACIONAL 


PROVAS GAF PROVAS GAM 
- Salto (altura): * Solo: 
— Iniciante: 1.10m ou — pista ou esteira de 14 a 
o 16m 
1,20m 
Int diário: 1.20m Salto (altura): 
— Intermediário: 1, ou PR Om 


1,25m 
— Avançado: 1,25m 
Barras Paralelas 
Assimétricas 
Trave de Equilibrio 


Solo: 


— pista ou esteira de 14 a 
16m 


— Infantil B: 1,20m 
— Infantil A: 1,30m 
— Juvenil: 1,35m 
e Paralelas Simétricas: 
— Nile |: 1,65m 
- Barra: 
— NIII: 1,50m 
— Nile |:2,30m 


TORNEIO NACIONAL 


NÍVEIS GAF 
“ Iniciante 

“ Intermediário 
“ Avançado 


NÍVEIS GAM 

“ Iniciante: Nível III 

“ Intermediário: Nível Il 
Y“ Avançado: Nível | 


TORNEIO NACIONAL 


COMPOSIÇÃO DAS EQUIPES 


Y Número ilimitado de ginastas 


PREMIAÇÃO 
“ Equipe 
Y Entidade com maior número de ginastas 
Y Troféus do 1º ao 3º lugares 
Y“ Individual Geral 
Y Ginastas classificados do 1º ao 6º lugares 
“ Certificados 
Y Para todas as delegações 
Y Medalha de participação 


COMENTÁRIOS 


Participação ampla 

Oportunidade para praticantes 
Adequação ao nível individual 
Preparatório para demais eventos 
Adaptação aparelhos e regras 
Manutenção da prática esportiva 


COPA ESTADO DE SÃO PAULO 


COPA ESTADO DE SÃO PAULO 


PARTICIPAÇÃO GAF: 

Y” A partir de 07 anos de idade 

” Poderão participar ginastas federados e não federados, em 
qualquer nível; 

Exceção: 

” Pré-Infantil B: que tenham participado de Campeonatos Paulistas e/ou 
Brasileiro ficam liberadas para participar no Nível Iniciante e 
Intermediário. 

” Pré-Infantil A, Infantil B: que tenham participado de Campeonatos 
Paulista e/ou Brasileiro ficam liberadas para participar do Nível 
Intermediário e Avançado 

“ Infantil A, Juvenil Be Adulto B: que tenham participado de Campeonatos 
Paulista e/ou Brasileiro ficam liberadas para participar do Nível Avançado. 


PARTICIPAÇÃO GAM: 
” A partir dos 8 anos de idade; 
” Poderão participar ginastas federados e não federados, em 
qualquer nível; 


COPA ESTADO DE SÃO PAULO 


CATEGORIAS GAF CATEGORIAS GAM 

” Mirim: 7 e 8 anos ” Pré-Infantil: 08 a 11 anos 
” Pré-Infantil:9 e 10 anos “ Infantil: 12 a 14 anos 

“” Infantil: 11 e 12 anos “” Juvenil: 15 a 17 anos 

“” Juvenil: 13 a 15 anos ” Adulta: 18 anos e acima 


Y Adulto: 16 anos em 
diante 


COPA ESTADO DE SÃO PAULO 


NÍVEIS: 

“” Iniciante 

Y“ Intermediário 
” Avançado 


NUMERO DE GINASTAS 
“ Ilimitado 


COPA ESTADO DE SÃO PAULO GAF 


INICIANTE 


Salto: 1,10 trampolim ou 
minitrampolim 

Solo: oficial ou pista 
Demais aparelhos oficiais 


Trave: Máx 1/10” 
Solo: Máx 1/10” 


Mirim - Pré-infantil Be A 
— Infantil Ae B- Juvenil 
Ae B- Adulto 


INTERMEDIÁRIO 


Salto: 1,20 trampolim ou 
minitrampolim 

Solo: oficial ou pista 
Demais aparelhos oficiais 


Trave: Máx 1'30” 
Solo: Máx 1'30” 


Pré-infantil A — Infantil A 
e B- JuvenilA e B - 
Adulto 


AVANÇADO 


Solo: oficial ou pista 
Demais aparelhos oficiais 


Trave: Máx 1'30º 
Solo: Máx 1'30” 


Infantil A- JuvenilA e B 
- Adulto 





COPA ESTADO DE SÃO PAULO GAM 


INICIANTE 


Solo: pista 15m ou 
tablado 

Salto: 1,15-1,35 dois 
Trampolins 
Paralela: até 1,80m 
Barra: 2,20m 


Séries 1,2,3,4 


Pré-infantil — Infantil — 
Juvenil — Adulta 


INTERMEDIÁRIO 


Solo: pista 15m ou 
tablado 

Cogumelo: & 45-65cm; 
altura 55-85cm 
Argolas: 2,20m 

Salto: 1,15-1,35 dois 
Trampolins 

Paralela: até 1,80m 
Barra: 2,20m 


Séries 1,2,3,4 


Pré-infantil — Infantil — 
Juvenil — Adulta 


AVANÇADO 


Solo: pista 15m ou 
tablado 

Cavalo com arções: 
1,0m 

Argolas: 2,40m 
Salto: 1,15-1,35 dois 
Trampolins 

Paralela: até 1,80m 
Barra: 2,40m 


Bonificações 


Infantil —- Juvenil — Adulto 





COPA ESTADO DE SÃO PAULO 


INFORMAÇÕES IMPORTANTES NA GAM: 

” A participação nas diversas séries obrigatórias nos 
aparelhos é opcional, ou seja, de acordo com o nível 
técnico de cada ginasta. 

“” O ginasta que competiu em um nível superior não poderá 
retornar ao nível anterior. 

” Os ginastas que participaram do Campeonato Brasileiro, 
somente poderão participar no Nível INTERMEDIÁRIO ou 
AVANÇADO. 

QUALIFICAÇÃO OPCIONAL DE NÍVEL NA GAF: 

“ É direito de o treinador optar pela passagem de nível, 
independente da pontuação. 

” À ginasta que competiu em um nível superior não poderá 
retornar ao nível anterior. 


COMENTÁRIOS 


* Apesar do caráter participativo e inclusivo, 
as categorias iniciam em idade jovem 
(Mirim); 

* Demandas poderiam ser menores, p.ex., 
adaptar todos os aparelhos e tempo de 
trave e solo; 


* Regras muito amarradas ao CP oficial; 


* Estimular O aprendizado dos 
Fundamentos. 


Categorias iniciais: promover a participação e a 
longevidade na prática esportiva; desenvolver 
Fundamentos; 


Aprender a competir e aprender com a 
competição; 

Mudança de nível opcional; 

Detalhes técnicos e descontos demasiados; 
Equipamentos extras de proteção; Ro 
Opções dentro do mesmo nível. 








CAMPEONATO PAULISTA MIRIM 2011 


ANEXO IX - REGRAS ADAPTADAS 


PROTOCOLO DE ENTRADA. 


Em função do grande numero de jogos previstos por circuito, fica instituido o seguinte 
protocolo, com a finalidade de otimizar o intervalo entre as partidas: 


1) As equipes deverão enviar a relação nominal dos atletas - 20 nomes no máximo - até 
a segunda -feira da semana em que a rodada se realizará, para que as súmulas possam 
ser confeccionadas. A partir do segundo circuito, não serão aceitos acréscimos ou trocas 
de nomes após este período. No circuito seguinte as alterações poderão ser feitas, 
reapeitando-se o prazo. O prazo final para alterações é o mês de setembro, após o qual 
nenhuma alteração na formação das equipes será permitida. 


2) Quinze minutos antes de seu jogo, o responsável deverá apresentar ao delegado a 
relação nominal, com os numeros das camisas que os atletas usarão; 


3) As equipes deverão fazer seu aquecimento em espaços alternativos, fora da quadra e 
o árbitro fará o sorteio do tiro de saida antes da entrada das equipes em quadra. 


4) Cinco minutos antes do término do jogo que antecede ao seu, as equipes deverão 
estar próximas do acesso à quadra. 


5) Ingressarão em fila diretamente para o centro da quadra e cumprimentarão os 
adversários, após o que o jogo será iniciado. 


6) Terminado o jogo, o técnico não poderá reunir a equipe dentro da quadra para tecer 
suas considerações. 


Art. 1º - Na categoria Mirim a duração das partidas será de 02 (dois) períodos de 15 
(quinze) minutos, com intervalo entre os mesmos de 5 (cinco) minutos. 


Art. 1º 84 1º — Nos 10 (dez) primeiros minutos de cada período de jogo será obrigatório a 
utilização do sistema defensivo individual, pelo menos na sua quadra defensiva. 


8 2º — Após os 10 (dez) primeiros minutos de cada período fica autorizada a utilização do 
sistema defensivo por zona em duas ou três linhas, podendo a equipe continuar 
utilizando a marcação individual. Não haverá pausa - tempo técnico - para que os atletas 
mudem o sistema defensivo. 


Esclarecimento : Haverá um sinal sonoro por parte do secretário o que, de acordo com 
as regras da modalidade, implica em paralização do jogo e reinicio do jogo com tiro 
correspondente. O que não haverá é tempo para instrução do técnico. Se este achar 
intruções adicionais são necessarias, poderá fazer uso do tempo técnico a que tem 
direito a cada período de jogo. 


8 3º — Fica proibida a utilização de defesa em linha (6x0, 5x0, 4x0) e defesa mista (5+1 
ou 4+2 por exemplo) em qualquer tempo do jogo. 

Obs: A marcação em linha está proibida inclusive em casos de exclusão por dois 
minutos. 


Esclarecimento: Em caso de exclusão a equipe deve, necessáriamente, manter 
marcação determinada para o período de jogo em andamento, ou seja, nos primeiros 10 
minutos de cada tempo deve manter a marcação individual e, no período subsequente 
ao décimo minuto, marcação em pelo menos duas linhas. 


Art. 2º - A marcação individual deverá ser feita por aproximação, no mínimo na quadra 
defensiva da equipe. Considerar-se-á aproximação uma distância máxima de 1 (um) 
metro entre o defensor e seu respectivo atacante. Para efeito de observação da 
arbitragem, considerar-se-á como um metro a distância equivalente ao comprimento de 
um braço do defensor mais o equivalente a metade desta medida. 


$ Único — na cobrança de tiro livre (falta) a marcação individual deverá continuar a ser 
feita, mantendo distância maior de 1 (um) metro apenas os jogadores que estiverem 
próximos ao(s) executante(s) do tiro. 


Art 3º - O atleta deve ser inscrito, mesmo não estando presente; quando chegar deverá 
se apresentar junto à mesa de controle para ser autorizado a participar do jogo. 


$ Único — Em hipótese alguma poderá participar do jogo o atleta que não estiver inscrito 
antes do início da partida. 


Art. 4º - O número máximo de atletas inscritos em súmula é de 20(dezoito), e o número 
mínimo de atletas para que seja realizada a partida é de 05(cinco). 


Art. 5º — À utilização de qualquer dos tipos de defesa proibidas acarretará nas seguintes 
sanções ao técnico ou responsável pela equipe durante o jogo: 


12 — advertência verbal. O protocolo para esta advertência será: 


a) Paralização do jogo 
b) Clara advertência ao treinador, obedecendo a sinalização vigente. 


O árbitro poderá, antes deste procedimento, avisar ao treinador que ele está na 
iminência de recebê-la. 


2º — tiro de sete metros contra a equipe infratora, seguido de posse de bola para a 
equipe que cobrou o tiro. O reinicio se dará através de um tiro livro na conjunção das 
linhas de centro e lateral, junto à área de substituição. 


$ Único — A punição contra a infração das regras relativas à obrigatoriedade tática não é, 
em princípio, uma falta disciplinar., não deve ser punida com cartão amarelo. Mas, em 
caso de reincindência, poderá, a critério do árbitro, ser considerada atitude 
antidesportiva e acarretar nas sanções previstas na regra. 


Art. 7º — As bolas a serem utilizadas serão as seguintes: 
Tamanho Hi1L — categorias mirim masculina e feminina 


Art. 8º - Para a fase classificatória será obedecida a seguinte contagem de pontos: 
a) 02 (dois) pontos por partida vencida; 
b) 01 (um) ponto por partida empatada; 
c) 00 (zero) ponto por partida perdida. 


8 1º - Em caso de igualdade de pontos ganhos, na fase classificatória o critério para 
desempate se dará na seguinte ordem: 


Entre duas equipes: 

a) confronto direto (na hipótese de duas equipes empatadas) 
b) maior número de vitórias na fase; 

c) melhor defesa na fase; 

f) sorteio na sede da Federação Paulista de Handebol. 


Entre três ou mais equipes: 

a) reclassificação a partir dos resultados dos confrontos das equipes empatadas (na 
hipótese de três ou mais equipes empatadas) 

b) melhor defesa entre os empatados (menor numero de gols sofridos nos jogos entre si); 
c) melhor defesa na fase;; 

d) sorteio na sede da Federação Paulista de Handebol. 


REGULAMENTO ESPECÍFICO E SISTEMA DE DISPUTA 
DOS 
CAMPEONATOS PAULISTA DE HANDEBOL 
JUNIOR FEMININO, JUVENIL FEMININO E MASCULINO, 
CADETE FEMININO E MASCULINO E INFANTIL FEMININO E MASCULINO 
Regras Adaptadas para a Categoria Infantil 
2012 
SISTEMA DE DISPUTA 


Art. 1º - Os Campeonatos Paulista Junior Feminino, Juvenil Feminino, Juvenil Masculino, 
Cadete Feminino, Cadete Masculino, Infantil Feminino e Infantil Masculino de 2012 somente 
serão disputados se houver, no mínimo, 04 (quatro) Entidades inscritas. 


Art. 2º - O sistema de disputa destes Campeonatos será o seguinte: TURNO E RETURNO em 
sua fase Classificatória e Play-offs em suas fases Semifinal e Final . A saber; 1º da fase 
classificatória x 4º da fase classificatória e 2º da fase classificatória x 3º da fase 
classificatória, Semifinais jogadas em melhor de 3(três) partidas sendo que todas as partidas 
dessa fase deverão ter um vencedor. Em caso de empate o desempate dar-se-á como prevê a 
REGRA 2 das Regras Oficiais( até aos 7 metros). Fase Final entre os Vencedores da Fase 
Semifinal, também em melhor de 3(três) partidas sendo que todas as partidas dessa fase 
deverão ter um vencedor. Em caso de empate o desempate dar-se-á como prevê a REGRA 2 
das Regras Oficiais( até aos 7 metros) , Vencedor de 1º x 4º (primeira semifinal) x Vencedor de 
2º x 3º (segunda semifinal), com sede e mando das 2º e 3º partidas, se necessário, pertencente 
aos melhores classificados na Fase Classificatória. A disputa do 3º lugar deste Campeonato 
será realizada em partida Única, entre os Perdedores da fase Semifinal enfrentar-se-ão o 
Perdedor da primeira Semifinal x Perdedor da segunda Semifinal, em única partida com sede e 
mando pertencente aos melhores classificados na Fase Classificatória. 


Art. 3º - Para a fase classificatória de que trata o artigo 2º deste Regulamento, será obedecida 
a seguinte contagem de pontos: 


a) 03 (três) pontos por partida vencida; 

b) 02 (dois) pontos por partida empatada; 

c) 01 (um) ponto por partida perdida. 

d) 00 (zero) ponto por não comparecimento ou W.O. 


8 1º - Em caso de igualdade de pontos ganhos, na fase classificatória o critério para desempate 
se dará na seguinte ordem: 


Entre duas equipes: 





a) confronto direto entre as equipes empatadas 

b) saldo de gols nos confrontos entre os empatados 
c) maior número de vitórias na fase; 

d) melhor saldo de gols da fase; 

e) maior número de gols feitos na fase; 


f) sorteio na sede da Federação Paulista de Handebol. 


Entre três ou mais equipes: 





a) reclassificação a partir dos resultados dos confrontos das equipes empatadas (na hipótese 
de três ou mais equipes empatadas) 


c) melhor saldo de gols dos confrontos computados para a reclassificação, 
b) maior número de vitórias na fase; 

c) melhor saldo de gols da fase; 

d) maior número de gols feitos na fase; 

f) sorteio na sede da Federação Paulista de Handebol. 


8 2º — Para efeito de desempate serão desconsiderados todos os resultados das equipes que 
consignarem WO 











8 3º - No caso de uma equipe consignar WO será considerada perdedora no desempate, 
antes de observado o primeiro critério, ou seja, em caso de empate entre duas equipes esta 
ficará em segundo, em caso de três equipes ela ficará em terceiro e assim sucessivamente, 








Art. 4º - Em caso de ausência a equipe que faltar (WO) a 2 (dois) jogos consecutivos ou 
alternados da fase Classificatória, estará automaticamente desclassificada, aplicando-se as 
respectivas taxas administrativas e multa, encaminhando-se o assunto à apreciação do TJD. 
DIMENSÕES DAS QUADRAS 

Art. 5º - Para todas as fases desses Campeonatos as quadras obrigatoriamente deverão ter 
suas medidas mínimas de 32(trinta e dois) metros de comprimento e 18(dezoito) metros de 
largura. 

Art.6º - Para a 1º (primeira) fase, Classificatória, nos naipes feminino e masculino, as quadras 
deverão ter, obrigatoriamente, no mínimo, 36 (trinta e seis) metros de comprimento e 18 
(dezoito) metros de largura. 

OBRIGAÇÕES DOS CLUBES MANDANTES 

Art. 7º - Ficam os clubes mandantes obrigados a adotarem as seguintes providências: 


a) demarcação completa da quadra de acordo com as determinações da 
Regra Oficial (Regra |) 


b) iluminação eficiente com todas refletores e ou lâmpadas acesas; 


c) liberação da quadra em condições de uso, no mínimo com 30 (trinta) minutos antes do início 
do jogo. 


d) não permitir a presença na quadra de pessoas não autorizadas; 
e) placar eletrônico em condições de uso e com os nomes das equipes participantes; 
f) placar manual com operador; 


9) Como sugestão: equipamento de som e microfone (preferencialmente sem fio) em todos os 
jogos. 


h) mesa de controle, com toalha, para a arbitragem, medindo, no mínimo, 02 (dois) metros de 
comprimento e 60 (sessenta) centímetros de largura com 4 cadeiras; 


j) mesa para o Delegado do jogo, com toalha e 1 (uma) cadeira, quando necessário 


k) vestiário para o clube visitante limpo e em ótimas condições de uso e com chave 


|) 1 (um) vestiário feminino e 1 (um) masculino para a equipe de arbitragem limpos e em ótimas 
condições de uso e com chave; 


m) designar responsável para recepcionar e encaminhar a equipe visitante, o delegado do jogo, 
quando houver e a equipe de arbitragem; 


n) deixar livre para a visão e observação dos mesários; o local da zona de substituição e 
banco de reservas 


o) isolar completamente o público, da mesa do delegado, quando houver, e da mesa do 
cronometrista e anotador 


p) providenciar e reservar local de estacionamento e assento para os Presidentes da CBHb e 
FPH, ou seus representantes legais, nos locais de jogos em todos as partidas; 


q) serviço de rodo Boys (no mínimo uma dupla) uniformizados, com seus lugares determinados 
e cadeiras para eles; 


r) serviços médicos emergenciais (art.34 do Regulamento Geral); 


s) policiamento (ter presente a solicitação feita junto ao órgão competente, caso o policiamento 
não esteja presente); 


t) deixar em todos os jogos, à disposição na mesa de controle cópia do regulamento do 
Campeonato Paulista de 2012, Livro de Regras Oficial, bomba para enchimento de bolas e 
calibrador. 


Art. 8º - O clube mandante deverá permitir o ingresso, em suas dependências, das equipes 
visitantes, delegados quando houver e oficiais de arbitragem, no mínimo com uma hora (1h) de 
antecedência do início da partida. 


Art. 9º - Para a Categoria INFANTIL, em caráter EXPERIMENTAL, os atletas das diversas 
equipes inscritas para esse Campeonato Paulista, NÃO NECESSITARÃO DE REGISTRO 
JUNTO A FPHb. Para terem condição de jogo deverão ser apresentados pelo responsável da 
equipe, a mesa de controle, relacionados no Formulário Próprio FPHb junto com o respectivo 
documento de identidade original (Art.6º do Regulamento Geral) 


1 — As Equipes participantes deste Campeonato Paulista Infantil deverão enviar, até dia 
30/04/2012 — 17h, uma relação nominal de até 30 nomes de seus atletas infantis em papel 
timbrado do Clube. Nessa relação nominal deverá constar; Nome Completo do Atleta, Número 
do Documento de Identidade, Data de Nascimento. 


2 — LEMBRAMOS QUE, OS ATLETAS QUE POR VENTURA PARTICIPEM DO CAMPEONATO 





DA CATEGORIA IMEDIATAMENTE SUPERIOR (CADETE) DEVERÃO SER REGISTRADOS 
JUNTO A FPHb, NORMALMENTE. 








REGRAS ADAPTADAS CATEGORIA INFANTIL 
Art.10 — REGRAS ADAPTADAS 


1 - Na categoria infantil a duração das partidas será de 02 (dois) períodos de 25 (vinte e cinco) 
minutos, com intervalo entre os mesmos de 10 (cinco) minutos. 


2 — Nos 15 (quinze) primeiros minutos de cada período de jogo será obrigatório a utilização do 
sistema defensivo individual, pelo menos na sua quadra defensiva. 


a) — Após os 15 (quinze) primeiros minutos de cada período fica autorizado a utilização do 
sistema defensivo por zona em duas ou três linhas, podendo a equipe continuar utilizando a 
marcação individual. Haverá pausa - tempo técnico - para que os atletas mudem o sistema 
defensivo. 


Esclarecimento 1: 





Haverá um sinal sonoro por parte do secretário o que, de acordo com as regras da modalidade, 
implica em paralização do jogo e reinicio do jogo com tiro correspondente. Após o sinal sonoro 
haverá um tempo técnico compulsório. Em função deste tempo fica sem efeito, para esta 
categoria, a regra que institui o “terceiro tempo técnico”. Além do compulsório, cada técnico 
terá direito a apenas mais 1(um) pedido de tempo por período regulamentar. 


Esclarecimento 2: 





Em caso de clara chance de gol o secretario deverá esperar a conclusão da jogada para fazer 
soar o sinal. Caso o secretário, equivocadamente, paralise o jogo na situação descrita acima o 
jogo será reiniciado com tiro de sete metros a favor da equipe atacante, conforme a regra 
determina para situações como esta. 


b) — Não será permitido ao goleiro ultrapassar ao meio da quadra durante o período de 
marcação individual 


c) — Fica proibida a utilização de defesa em linha (6x0, 5x0, 4x0) e defesa mista (5+1 ou 
4+2, por exemplo) em qualquer tempo do jogo. 


Esclarecimento 3: 





Em função da dificuldade para a arbitragem de diferenciação entre os sistemas 3x3€e3+ 
3, este tipo de marcação mista será permitido, ou seja marcar 3 jogadores individualmente 
será permitido. A restrição apenas se aplica a marcar individualmente 1 (um) ou 2 (dois ) 
jogadores. 


Obs.: A marcação em linha está proibida inclusive em casos de exclusão por dois minutos. 


Esclarecimento 4: 





Em caso de exclusão, a equipe deve, necessariamente, manter marcação determinada para o 
período de jogo em andamento, ou seja, nos primeiros 15 minutos de cada tempo deve manter 
a marcação individual e, no período subsequente ao décimo minuto, pode optar pela marcação 
em pelo menos duas linhas, respeitadas as restrições do parágrafo terceiro. 


3 - À marcação individual deverá ser feita por aproximação, no mínimo na quadra defensiva da 
equipe. Considerar-se- á aproximação uma distância máxima de 1 (um) metro entre o defensor 
e seu respectivo atacante. Para efeito de observação da arbitragem, considerar-se-á como um 
metro a distância equivalente ao comprimento de um braço do defensor mais o equivalente a 
metade desta medida. Não existe, para efeito deste regulamento, a figura da “marcação 
individual de observação”. 


a) — Na cobrança de tiro livre (falta) a marcação individual deverá continuar a ser feita, 
mantendo distância maior de 1 (um) metro apenas os jogadores que estiverem próximos ao(s) 
executante(s) do tiro. 


b) - Não será permitida a utilização do expediente de ” isolar do jogo” os jogadores que 
não estiverem envolvidos na cobrança do tiro livre. Todos os atletas deverão estar nas 
proximidades da zona de ataque — distância máxima de dois metros da linha tracejada — e 
distantes um do outro, ou seja, não poderão ser deslocados todos para uma determinada zona 
da quadra. Caso a arbitragem considere que a equipe está tentando impor o que se 
convencionou chamar “dois contra dois” assinalará Jogo Passivo, sem a advertência de praxe. 


4 - O atleta deve ser inscrito, mesmo não estando presente; quando chegar deverá se 
apresentar junto à mesa de controle para ser autorizado a participar do jogo. 


a) — Em hipótese alguma poderá participar do jogo o atleta que não estiver inscrito antes 
do início da partida. 


5 - O número máximo de atletas inscritos em súmula é de 18(dezoito), e o número mínimo de 
atletas para que seja realizada a partida é de O5(cinco). 


a) — Este regulamento não prevê a obrigatoriedade de substituições no intervalo 





6 — A utilização de qualquer dos tipos de defesa não permitidas por este regulamento, 
acarretará nas seguintes sanções ao técnico ou responsável pela equipe durante o jogo: 


1 - Advertência verbal sem sinalização. O árbitro informará ao técnico que ele está 
descumprindo o regulamento e que a reincidência implicará na advertência formal 


2 - Advertência verbal protocolar. O protocolo para esta advertência será: 
a) Paralização do jogo 
b) Clara advertência ao treinador, obedecendo a sinalização vigente. 


3 — Tiro de sete metros contra a equipe infratora. Caso a equipe atacante não converta o 
tiro de sete metros, permanecerá de posse de bola. O reinicio se dará através de um tiro livre 
na junção das linhas de centro e lateral, junto à área de substituição. Por tiro de sete metros 
convertido em gol, entende-se o arremesso que entra no gol sem que nenhum outro jogador, 
com a exceção do goleiro defensor a toque. Não existe rebote para este tiro de sete metros. Se 
não foi convertido pelo arremesso do cobrador, o árbitro deve imediatamente paralisar o jogo e 
determinar a cobrança de lateral no local determinado. 


a) — A punição contra a infração das regras relativas à obrigatoriedade tática não é, em 
princípio, uma falta disciplinar, não deve ser punida com cartão amarelo, mas em caso de 
reincidência recorrente, poderá, a critério do árbitro, ser considerada atitude antidesportiva e 
acarretar nas sanções previstas na regra. 


7 — A bolas a serem utilizadas serão a Tamanho H1L para o Naipe Feminino e H2L para o 
Naipe Masculino 


Art. 11 - O descumprimento de qualquer Artigo, Parágrafo ou Item deste Regulamento 
acarretará na analise do assunto pela FPHb e consequentemente o encaminhamento para a 
apreciação do Tribunal de Justiça Desportiva. 
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JUDÔ E ESPORTE DOS MAIS JOVENS: OS PAIS NO CENÁRIO COMPETITIVO. 


Fabiano Filier Cazetto 
Pablo Christiano Lollo 
Roberto Rodrigues Paes 
José Vitor Vieira Salgado 


Resumo 

A competição de Judô dos mais jovens foi o foco desde estudo, procurou-se traçar um quadro que 
descreve-se a imagem construída simbolicamente pelos pais de judocas das categorias mirim, infantil, 
infanto-juvenil. Inicialmente utilizou-se uma entrevista aberta para auxiliar na construção de um 
instrumento fechado baseado em escala de atitudes. Os pais são importantes “personagens” no ambiente 
da competição infantil, para eles competir é algo necessário e natural. O Judô é visto como sinônimo de 
esporte e com valores positivos, porém aceita-se que ele também seja um momento de seleção em que os 
pais tenham uma influência negativa sobre os filhos. Os pais têm papel fundamental na construção do 
cenário competitivo, sua influência se da na relação com filhos, professores e dirigentes. Neste sentido 
destaca-se a importância de que o professor assuma seu papel profissional para um bom aproveitamento 
educacional deste ambiente auxiliando os mais diversos “personagens”. 


Palavras-Chave 
Judô; Competição; Infância. 
JUDO AND YOUNGEST ONES SPORT: PARENTS IN COMPETITION. 


Fabiano Filier Cazetto 
Pablo Christiano Lollo 
Roberto Rodrigues Paes 
José Vitor Vieira Salgado 


Abstract 

This study is about de judo competition of the youngest. It builds a description of the symbolical image 
constructed by the parents. The age of their children is between 6 and 12 years old. Initially has been 
build a interview in which has bee based the Likert scale survey. The parents are very important in the 
childhood competition, they think the competition as necessary and natural. Judo is seen as a sport 
synonymous that teaches good values, however is accept that the some parents have bad influence over 
the children in competition. This phase is also seen as a selection stage. The parents are extremely 
important in the competition construction, they influence children, coaches, and administrators. This way 
is important that the coaches/professors assist not just the students, but also parents. 


Key-Words 


Judo; Competition; Childwood. 
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INTRODUÇÃO 
O esporte, tal como o conhecemos atualmente, é fruto das transformações ocorridas na Europa devido à 
Revolução Industrial dos séculos XVII e XIX, ele vêem ocupando cada vez mais espaço na vida das 


pessoas especialmente crianças e jovens. (DE ROSE, 2002). 


O fenômeno esporte é uma representação simbólica da vida, de natureza educacional, podendo mover no 
praticante modificações tanto na compreensão de valores, como de costumes e modo de comportamento, 
interferindo no desenvolvimento individual, aproximando pessoas que têm, neste fenômeno, um meio 


para estabelecer e manter um melhor relacionamento social. (PAES, 2005). 


Ainda que haja inúmeras críticas ao fenômeno esportivo, que este possa ser considerado um instrumento 
reacionário da classe dominante ou um aparelho ideológico do Estado, servindo de compensação na 
sociedade capitalista (PRONI, 2002), o esporte é o que fazemos dele, parafraseando Damatta (1982) cada 
sociedade tem o Judô que merece, o autor coloca que o esporte faz parte da sociedade tanto quanto a 
sociedade faz parte do esporte, suas relações são como duas faces da mesma moeda e não como o telhado 


e o alicerce de uma casa. 


No Judô temos a divisão por CLASSES, distinguidas pelo ano de nascimento do indivíduo 
(FEDERAÇÃO PAULISTA DE JUDÔ, 2005), elegemos aqui como foco principal às classes MIRIM, 
INFANTIL, INFANTO-JUVENIL, que envolvem idades entre seis e treze anos de idade. Elegemos essas 
classes para estudo por entendermos que os iniciantes, sobretudo os mais jovens devem ter um tratamento 
coerente e diferenciado dos demais praticantes, faz-se necessário uma produção acadêmica e ações 


políticas que contemplem essas populações. 


As abordagens biológicas, por exemplo, Malina e Bouchard (2002), Matsudo (2002) e Forjaz (2002) 
também defendem que a atividade física, que neste caso específico se manifestará na modalidade 
esportiva do Judô, se trabalhada coerentemente trarão benefícios aos mais jovens. Cabe assim entender 
que os mais jovens têm necessidades e potencialidades diferenciadas dos adultos, no entanto, os 
“personagens” do “cenário” esportivos nem sempre tem isso em mente. Simões, Bôhme, Lucato afirma 


sobre a imagem que os pais podem fazer dos filhos que praticam esporte: 


[..] De fato, pode existir o risco das crianças, funcionalmente falando, serem consideradas num 
ponto como “atleta em miniatura”. Portanto, a maneira como pais e mães agem com as crianças 
parece significativa no estabelecimento de um conjunto de linhas bem definidas de participação 
na vida esportiva das crianças. [...] (SIMÕES; BÔHME; LUCATO, 1999, p.41) 
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Estes autores defendem ainda que o esporte infanto-juvenil seja um modelo social que faz parte da 
formação do ser humano na infância e adolescência, sendo organizado em função de valores sócio- 
culturais. Estabelecem-se assim, vínculos afetivos e ações que envolvem as crianças e os adultos no que 
estes autores chamaram de “ritual” entre pais e filhos, esta influência poderia ser decisiva na formação 


esportiva em idades escolares. 


O que seria então o Esporte da/na infância? Seria a aplicação do modelo adulto? A preparação para o 
modelo adulto? Seria um meio de seleção para os futuros atletas? Ou seria algo que pudesse ser 
prazeroso a criança? Que poderia contribuir com seu presente e seu futuro? Damatta (1982) e Proni (2002) 
estudam o esporte como elementos da cultura, por tanto, elementos construídos historicamente e assim 
mutáveis. Podemos caracterizar o Esporte e o Judô como elementos inter-relacionados da cultura corporal 
que mantém entre si relações complexas, são assim construídos historicamente na vida em sociedade 
através de nossas ações e do significado que damos a elas. O que temos feito do Judô? 


Matsudo (2002) coloca sobre os riscos das atividades físicas para os mais jovens: 


[...] Qualquer eventual risco aqui mencionado é menor que as consegiiências de uma infância ou 
adolescência perdida em frente a aparelhos de televisão, vídeo, computadores e outros 
comportamentos sedentários, que levam a sociedade a alcançar níveis terríveis de doenças 
crônico-degenerativas, como diabete, hipertensão, obesidade, hipercolesterolemia, osteoporose, 
entre outras. [...] (p. 123). 


Reforçando essa idéia o autor conclui o capitulo: 


[...] As evidências epidemiológicas que consideram a relação custo (risco/benefício permitem concluir que 
crianças e adolescentes, como preconiza o Programa Agita São Paulo, deveriam acumular pelo menos 30 
minutos de atividade física diária de intensidade moderada na maioria dos dias da semana (cinco dias), e se 
possível todos, de forma contínua e acumulada. E recomendável também que se envolvam em atividades 
vigorosas, durante 20 minutos, duas ou três vezes por semana [...] (p. 136). 


Forjaz (2002) aponta que as funções orgânicas vão se modificando ao longo da vida, dando destaque às 
ocorridas na adolescência. Assim as adaptações crônicas e agudas em decorrência da atividade física 
devem ser conhecidas para cada fase do desenvolvimento para que possamos trabalhar programas 


coerentes com nossos alunos e atletas. 


Malina e Bouchard (2002) colocam que o crescimento e o amadurecimento são normalmente 
influenciados positivamente pela atividade física, mas que este é apenas um dentre diversos fatores. 


Outro fator importante citado pelos autores é a questão da seleção ou adaptação, ou seja, quando fazemos 
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as pesquisas que indicam uma determinada característica física esta é decorrente de adaptação devido à 


atividade ou de seleção de indivíduos que tem determinada característica. 


Ao pensar nas questões de crescimento em estatura Forjaz (2002) colabora para essas afirmações na 
medida em que diversos autores aceitam que a atividade física é essencial para o crescimento normal, 
sendo que outros autores ainda defendem que ela pode promover o crescimento aumentado, sendo que 
está pode ser resultado de seleção. Malina e Bouchard (2002) citam que a atividade física regular não tem 
nenhum efeito aparente sobre o crescimento em estatura, e que dados que sugiram o contrário são 
resultados de seleção dos indivíduos para as modalidades. O autor coloca ainda que o adiantamento da 
maturação pode ser um fator de seleção para as modalidades, sendo que os meninos que amadurecem 
mais cedo são beneficiados devidos às mudanças física em estatura, composição corporal, força, entre 
outros, enquanto as meninas normalmente são prejudicadas pelas mudanças decorrentes da maturação, 
sendo assim aquelas que demoram mais para amadurecer levariam vantagem. Este dado mostra que certas 


modalidades às quais são atribuídas alterações biológicas muitas vezes são fruto de simples seleção. 


[...] a atividade física excessiva pode prejudicar o crescimento estatural, [...], 

principalmente durante a aceleração do crescimento na puberdade, apresentam ossos 

frágeis e mais propensos a lesão por sobrecarga (FORJAZ, 2002, p.100) 
Forjaz (2002) sugere que se têm atribuído as grandes sobrecargas do treinamento em ginastas como um 
fator possível para as menores médias de estatura, no entanto a seleção é apontada como fator 
determinante. Lollo, Cazetto e Montagner (2004) apontam indícios de que práticas pensadas para as 
idades adultas se tornem inadequadas para eventos crianças ao estudar questões competitivas e aspectos 
nutricionais. Assim poderíamos inferir que possivelmente métodos e intensidade de treinamento da fase 
adulta poderiam influenciar o treinamento dos mais jovens, sendo assim essas sobrecargas poderiam ser 


inadequadas. 


Malina e Bouchard (2002) afirmam que muitos jovens abandonam o esporte na medida em que o nível de 


competição torna-se mais difícil e necessária maior habilidade. 


Há muito tempo o judô vem se tornando um esporte competitivo em todas as faixas etárias, 
principalmente na categoria infantil devido à criação, na antiga gestão da CBJ, dos campeonatos 
brasileiros de 9/10 11/12 e 13/14 anos. Antes só existiam campeonatos brasileiros para atletas 
acima de 15 anos. Com o surgimento dos mesmos, as disputas infantis deixaram de ser eventos 
educativos e descontraídos e começaram a valorizar somente a importância de ser sempre o 
campeão. (LAPA, 2002). 
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Competir, ganhar, vencer a qualquer custo, reproduziria exatamente tudo aquilo que os pais querem dos 
filhos como “atletas”, pois a vida esportiva das crianças, em tudo se associa às influências do ganhar, 
vencer a qualquer custo, de tal forma que os elementos culturais, sociais e psicológicos envolvidos com 
formação educacional e esportiva das crianças, só poderiam ser compreendidas através de 
comportamentos adotados pelas instituições educacionais, das quais elas pertencem. (SIMÕES; BÓHME; 


LUCATO,1999). 


Entendendo que o Esporte é um fenômeno cultural socialmente construído e que os pais têm um papel 
fundamental nesse contexto o objetivo desse estudo é traçar a imagem dos pais sobre os elementos 


fundamentais que constroem esse “cenário”. 
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MATERIAIS E MÉTODOS 


Foi usado um modelo de questionário auto-aplicável e auto-validado extraído e adaptado de Ritz (2000): 


DEFINIÇÕES: 
Dimensão — aspecto ou fator considerado importante para uma determinada análise que, no caso, é aquele 


utilizado para se avaliar a percepção do fenômeno competitivo pelos pais. 
Asserção — Afirmação feita sobre determinada dimensão, podendo ser positiva ou negativa. 


Instrumento — Meio utilizado para coleta de dados sobre o assunto pesquisado, envolvendo pagina de 
rosto, onde são dadas as instruções para o respondente; corpo, no qual pulverizam-se as varias asserções 


envolvendo as dimensões pesquisadas com escala possível de respostas. 


Universo de respostas — são as possíveis respostas que o respondente pode escolher. Neste caso são 
quatro: Concordo Plenamente (CP), Inclinado a Concordar (IC), Inclinado a Discordar (ID) e Discordo 
Plenamente (DP). Deliberadamente excluímos a opção indiferente da escala, conduzindo um 


posicionamento positivo, ou negativo frente à asserção, evitando assim a tendência centrante. 


Média das Asserções: Calcula-se a média das asserções, somando-se as pontuações obtidas em cada 


asserção validada e dividindo pelo total de respondentes. 


Média das Dimensões: A media das dimensões é a média das médias das asserções validadas que 


compõem a dimensão. 


Os gráficos aqui apresentados nos mostram as médias atitudinais distribuídas por intervalos. Como as 
pontuações das asserções, neste caso, podem assumir valores de 1 a 4, dividimos o gráfico em 3 áreas, 
que passaremos a chamar de zonas. Com duas zonas de pontuações próximas dos extremos e uma zona 


de pontuação intermediária, desta maneira temos: 


INTERVALO DAS MÉDIAS 
1,00-1,99 e 3,00 — 4,00 Zonas Conclusiva 


2,00-2,99 Zona Inconclusiva 
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APLICAÇÃO DO MÉTODO 
Foi desenvolvido um instrumento fechado de pesquisa do tipo escala atitudinal (LIKERT, 1967), 
considerando as dimensões relevantes para avaliar a percepção do fenômeno competitivo pelos pais, que 


foi aplicado em uma amostra da população alvo. 


Para cada dimensão, foram feitas três ou mais asserções visando varrer o continuo compreendido por 
dimensão. Inicialmente foi aplicado em uma amostra menor uma entrevista aberta para auxiliar na 


construção das dimensões. 


VALIDAÇÃO DO INSTRUMENTO 


O instrumento quantitativo utilizado foi analisado quanto à validade de conteúdo e de asserção. 


Validade de Conteúdo: Uma proposta inicial do instrumento foi construída, levando em conta 
entrevistas feitas com três pais. Adicionou-se também colocações feitas por professores, árbitros e 
dirigentes através de perguntas abertas coletadas por questionário áudio-grafado estruturado. Em seguida 
se realizou um piloto, agora com o instrumento quantitativo para que fossem realizados os últimos ajustes 
no instrumento no sentido de esclarecer se as asserções eram: necessárias, concretas, dúbias, específica, 


mal compreendidas, possuíam fraseologia difícil e adequada aos respondentes. 


Validade da Asserção: Esta análise visa depurar o instrumento de asserções óbvias ou que não oferecem 
possibilidade de se varrer toda a gama de possibilidades de respostas oferecida pela escala adotada para o 
instrumento. Primeiramente procedemos à análise de um pequeno grupo piloto selecionado por 


acessibilidade, para termos um entendimento mais claro sobre o conteúdo do instrumento. 


DESCRIÇÃO DA AMOSTRA 

A amostra foi constituída pelos pais que concordaram em participar da pesquisa escolhidos 
aleatoriamente por acessibilidade no Campeonato Regional da 15ºDelegacia de Judô juntamente com a 
Prefeitura Municipal de Valinhos (Estado de São Paulo) no dia 15 de maio de 2005. O grupo de 
pesquisadores pediu a colaboração da organização e foi prontamente atendido sendo a pesquisa anunciada 


pelo sistema de som do campeonato. 


O critério para exclusão dos questionários dos resultados por nós descritos foi obter mais de 10% de 
questões não respondidas ou inválidas (RITZ, 2000). Todos os questionários satisfizeram o critério 
adotado. Para serem entrevistados os pais eram indagados se tinham filhos que praticassem Judô que 
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estivessem com idade entre seis e treze anos (categorias Mirim, Infantil, Infanto-Juvenil, e Pré-Juvenil). 
Foram entrevistados 33 pais, o plano amostral foi definido por acessibilidade. Um questionário foi 


eliminado por não satisfazer o critério de seleção adotado. 


Os resultados estão descritos em média (desvio padrão), a média de idade dos entrevistados foi de 40,16 


(8,8) anos, sendo que as idades variaram entre 29 e 49 anos. 


RESULTADOS E DISCUSSÃO 


Como os Pais Vêem a Competição 





Competição como Natural 


4 pomo NATURAL (média da dimensão) 


3 (- ) A competição NÃO é algo natural para o ger humano. 


2 Dkvemos encarar a Competição com naturalidade. 


1 E competição é algo NATURAL. 














1,00 2,00 3,00 4,00 











Gráfico 2 — Competição como natural 


O resultado ilustrado no gráfico demonstra nitidamente que as respostam ficaram na zona conclusiva 


positiva (1,16), ou seja, concordam com as asserções que afirma a Competição como algo natural. 
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Competição como Necessária 


4 Como NECESSÁRIA (média da djmensão) 


ompetir é uma nécessidads para a criança. 


2 (-|) Competir é absolutaménte DESnecessário para a 


1 Às crianças precisam competir. 


1,00 2,00 3,00 4,00 


E 




















Gráfico 3 — Competição como necessária 


No gráfico 3 percebemos a competição como algo necessário também fica na Zona conclusiva. 
Observando o valor médio das asserções dessa dimensão (1,56) percebemos claramente que os pais 


julgam a competição necessária. 


A média das duas asserções também é conclusiva (1,36). Estas duas asserções foram agrupadas por 
conterem idéias do imaginário popular refletidas nas questões de sermos determinados pelo meio, de 
herdarmos geneticamente, em oposição as possibilidade de uma construção histórica e cultural. Estas 
dimensões refletem também a questão do reflexo da competição, ou até mesmo, do mundo do adulto 


aplicado à criança. 












































Visão dos pais da competição 
Como NECESSÁRIA 
SIM 1,6 NÃO 
Como NATURAL 
12 sM NÃO 
1,00 2,00 3,00 4,00 
Gráfico 4 — Competição 
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O gráfico 4 sintetiza a visão dos pais sobre a competição, relembrando que essas afirmações foram feitas 
inicialmente por pais e posteriormente foram re-testadas em um número maior de pais na forma de 
asserções. A visão dos pais do sexo masculino não difere significativamente das mulheres (p=0,19). 
Importante salientar que na asserção “As competições de criança selecionam os futuros atletas de ponta” 
nenhum pai discordou completamente e somente um ficou inclinado a discordar, ou seja, 97% dos pais 
concordaram que durante uma competição seus filhos estão sendo selecionados, concordando com a idéia 


de competição como “vitrine” de exposição dos filhos. 


COMO OS PAIS VÊEM O JUDÔ NA INFÂNCIA 








Média da percepção dos pais sobre o Judô 











Judô é Esporte Judô NÃO é Esporte: 








Valores do Judô são positivos Valores do Judô são NEGATIVOS 











Judô NÃO preparar os filhos 
Judô serve para preparar os filhos 











Campeonato é um estímulo Campeonato NÃO é um estímulo 























1,00 2,00 3,00 4,00 




















Gráfico 5 — Judô na Visão dos Pais 


Procuramos nestas dimensões avaliar algumas relações que apareceram nos discursos coletados através 
dos instrumentos qualitativos. Nelas aparecem relações claras entre a competição e o Judô, ou seja, os 


resultados ficam nas zonas conclusivas. 


Interessante notar que o Judô é visto como tendo valores positivos, os mesmo tempo que é visto como 
esporte e meio de preparação para a vida futura. Neste sentido o campeonato, que é visto como um 


estímulo nesta fase pelos pais, parece ter uma estrita relação com a visão que os pais tem do Judô. 


Neste sentido Judô, competição de Judô e Esporte passa a atuar quase como sinônimos do discurso dos 


pais que vêem esses elementos como tendo valores positivos para seus filhos. 
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Porém algumas contradições se estabelecem, particularmente podendo ser notadas no gráfico 6: 


Judô como momento para selecionar os mais 
aptos 


Como SELEÇÃO (média da dimensão) 


Para que haja bons atletas na seleção brasileira precisamos de 


3 multas crianças para selecianar as melhores. 


2 Arecisamos de muitos atletas crianças para ter bons atletas de ponta. 
As competições de criança selecionam os futuros atletas de 

















1,00 2,00 3,00 4,00 








Gráfico 5 — Judô como meio de seleção. 


Nesta dimensão percebemos claramente que os pais também concordam que o Judô é um momento de 
seleção (1,38). Cabe discutir assim que é meio e quem é fim. O Judô seria um meio educacional ou até 
mesmo um fim recreativo que pudesse contemplar propostas coerentes com o momento vivido com as 
crianças e com suas necessidades presentes e futuras. Ao mesmo tempo em que se aceita que o Judô 
competitivo pode trazer valores, aceita-se também que as crianças devem ou possam ser selecionadas 


neste ambiente. 


Tentamos avaliar se os pais acreditavam que era necessário começar cedo para se destacar no Judô, 
porém não tivemos uma média conclusiva (2,24). Porém 25 pais ou (81%) concordaram que necessário se 
começar cedo para alcançar a seleção brasileira. Além disso, nenhum pai discordou completamente da 
asserção “As crianças precisam competir” e somente 13% ou quatro pais ficaram inclinados a discordar 
(sendo que 3 eram mulheres), enquanto que a grande maioria (58%) concordaram plenamente com esta 


asserção. 
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COMO OS PAIS VÉEM OS OUTROS PAIS 





Influência dos Pais 


INFLUÊNCIA dos Pais (média da dimensão 


Dutros Pais tem MÁ influência sobre os filhos. 






e] Alguns Pais tem influência NEGATIVA sobre os filhqs. 


Pais se comportam MAL nas 








1,00 2,00 3,00 4,00 








Gráfico 6 — Influência dos pais. 


As asserções que procuram avalia a influência dos pais sobre os filhos na competição feitas pelos 
próprios pais ficaram todas na zona conclusiva, os pais veêm a influência dos outros pais como negativa 


sobre os filhos na competição. 





Presença dos Pais 


|PRESENCA dos Pais (média dá dimensão) 
| -) TODOS os Pais acompanham os Filhos no campeon 
Do Existem|Pais ausentes que não comparecem à competição. 
(-) NÃO existem pais ausentes no Judô, TODOS são present 




















Gráfico 7 — Presença dos pais. 


Questionados sobre a presença dos pais nos eventos os pais afirmam que os outros pais não comparecem, 
mais uma vez todas as asserções ficam na zona conclusiva, consequentimente a média da dimensão 


também. 
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Cobrança dos Pais 


COBRANÇA dos Pais (média dá dimensão) 


ES) Existem Pais que precionam de mais os Filhos nos campeonatos. 


ER Existe cobrança excessiva por parte de alguns Pais 


DO ums Pais cobram de mais dos Filhos. 


1,00 2,00 3,00 4,00 




















Gráfico 8 — Cobrança dos pais. 


Ao avaliar a cobrança dos outros pais na competição também ficam todas as asserções na zona conclusiva, 


aceitando assim que os pais exercem cobrança sobre seus filhos nos eventos. 


Procuramos nestas dimensões avaliar algumas relações que apareceram nos discursos coletados através 


dos instrumentos qualitativos. Nelas aparecem relações claras entre a competição e o Judô. 


Pela média das três dimensões (1,53) podemos afirmar que os pais claramente avaliam negativamente a 
relação de alguns pais com seus filhos. 81% dos pais concordaram plenamente que outros pais 
pressionam demais os filhos durante os campeonatos, os demais ficaram inclinados a concordar, sendo 


que ninguém discordou. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Os pais exercem papel fundamental no cenário da competição dos mais jovens. Sua influência se dá na 
relação com os filhos, professores e dirigentes. Mais do que isso eles tem papel decisivo na escolha das 


práticas dos filhos e em sua permanência. 


Embora muito se discuta sobre a postura do estado, das federações, das ligas, etc. os pais são os 


“personagens” que essencialmente tornam a participação dos filhos nestas práticas sociais possíveis. 


Dessa maneira a visão de que a competição é simplesmente algo natural e necessário, somado à imagem 
de que o Judô é um esporte com valores positivos para os seus filhos contribui para que esse cenário se 
constitua da maneira que ele é, existe assim o que Bourdieu (1983) chamaria permissão tácita para que o 
ambiente se constitua, permitindo certa violência simbólica com consentimento daqueles que a sofrem ao 


aceitar que as crianças sirvam de instrumento de seleção dos mais aptos competitivamente. 


Constitui-se assim certa contradição, ao mesmo tempo que o Judô, em particular a competição, é visto 
como sendo algo positivo para os alunos, aceita-se também que está tenha a função de selecionar e 
excluir, mesmo em idades bastante jovens como as primeiras categorias com 6 ou 7 anos. No processo de 
construção dos questionários fechados os discursos também não indicam qualquer discordância quanto à 


esse quadro. 


Dessa maneira se partirmos do pressuposto de que a competição possa ter um valor educativo para além 
da seleção de atletas de elite se estabelece certa contradição. Entendendo que esse ambiente possa ser 
potencialmente educativo alguns princípios de inclusão precisam ser estabelecidos. Tais como os 


sugeridos por Cazetto e Montagner (2009). 


Nesta perspectiva a competição é vista como um construto social, altamente dependente da construção 
simbólica que os pais têm sobre seus elementos. Os pais e os dirigente são, muitas vezes, alvos de críticas, 
porém é necessário ressaltar que existe um profissional com especial função neste ambiente: o professor. 

A ação profissional do professor deve mediar e promover possibilidade de um melhor aproveitamento da 
competição, possibilitando que esse fenômeno da cultura possa ser aproveitado com propósitos 
educativos. Rompendo com uma lógica determinista a fim de construir uma lógica educativa mais 


adequada às perspectivas de cada sociedade. 
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Ainda é necessário ressaltar que o Estado tem especial papel neste ambiente que hoje é, em muito, 
construído quase que ao acaso. O esporte deixa assim de cumprir uma especial vocação educativa junto à 


sociedade. 


REFERÊNCIAS 

BOURDIEU, P. Questões de Sociologia. Rio de Janeiro: Marco Zero, 1983. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional — SISVAN. Orientações 
básicas para a coleta, processamento, análise de dados e informação em serviços de saúde. Brasília, DF, 
2004. Disponível em: <http://www saude. gov.br/alimentacao>. Acesso em: 20 abr.. 2005. 

CAZETTO, F. F. Ensaio provisório sobre alguns aspetos relevantes para o entendimento tático do Judô 
tendo em vista a formação global do indivíduo. 2004. 160f. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Graduação)-Faculdade de Educação Física, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2004. 
DAMATTA, R. Universo do futebol: esporte e sociedade brasileira. Rio de Janeiro: Pinakotheke, 1982. 
DE ROSEJR, D. Esporte e Atividade Física na Infância. Porto Alegre: Artmed, 2002. 

DE ROSEJR, D.; TRICOLI, V. Basquetebol uma visão integrada. Barueri: Manole, 2005. 
FEDERAÇÃO PAULISTA DE JUDÔ. História do Judô: noções da história. São Paulo. Disponível em: 
<http:/Awww..fpj.com.br/historia/historia.php?id=historia judo01.htm>. Acesso em: 16 jan. 2005. 
FORJAZ, C. L. M. Os aspectos fisiológicos do crescimento e do desenvolvimento: influência do 
exercício físico. In: In: ROSE JUNIOR, D. Esporte e atividade física na infância e na adolescência: Uma 
abordagem multidisciplinar. Porto Alegre: Artmed, 2002, p.99-108. 

FREIRE, J. Educação de Corpo Inteiro: teoria e prática da Educação Física. São Paulo: Scipione, 1989. 
FREIRE, J. Jogo: entre o riso e o choro. Campinas: Autores Associados, 2002. 

FREIRE, P. Pedagogia da Autonomia: saberes necessário à prática educativa. 7 ed. São Paulo: Paz e 
Terra, 1998. 

LAKATOS, E. M.; MARCONL M. A. Fundamentos de Metodologia Cientifica. 3. ed. São Paulo: Atlas, 
1995. 

LAPA, C. A.sS. Competição Infantil, jan., 2002. Disponível em: 

<http://www judobrasil.com.br/2002/lapal .htm>. Acesso em: 12 mar. 2004. 

LIKERT, R. The Method of Constructing an Attitude Scale. New York. Wiley, 
1967. 


Conexões: revista da Faculdade de Educação Física da UNICAMP, Campinas, v. 8, n. 1, p. 164-181, jan./abr. 2010. 178 
ISSN: 1983-930 


ARTIGO 


LOLLO, P. C. B.; CAZETTO, F. F.; MONTAGNER, P. C. Aspectos Nutricionais da Competição de 
Judô em Crianças e Adolescentes. In: Revista Digital EFDeportes. Buenos Aires, v. 10, n. 74, jul. 2004. 
Disponível em <http:// www.efdeportes.com/efd74/judo.htm>. Acesso em: 23 nov. 2004. 

Macedo, L. Apresentação. In: FREIRE, J. Jogo: entre o riso e o choro. Campinas: Autores Associados, 
2002. 

MALINA, R. M.; BOUCHARD, C. Atividade Física do atleta jovem: do crescimento à maturação. São 
Paulo: Roca, 2002. 

MATSUDO, V. Lesões e alterações osteomusculares na criança e no adolescente atleta. 
MUCCHIELLTR. O questionário na pesquisa psicossocial. 2. ed. São Paulo: M. Fontes, 1979. 176p. 
PAES, R. R. Aprendizagem da competição precoce: o caso do Basquetebol. Campinas: Ed. da Unicamp, 
1992. 

PAES, R. R.. Educação Física Escolar: o esporte como conteúdo pedagógico do ensino fundamental. 
Canoas: Ulbra, 2001. 

PAES, R. R; BALBINO, H. F. Processo de ensino-aprendizagem do basquetebol: perspectivas 
pedagógicas. In: DE ROSE JUNIOR, D.; TRICOLI, V. Basquetebol uma visão integrada. Barueri: 
Manole, 2005. 

PRONI, M. W. Esporte: história e sociedade. Campinas: Autores Associados, 2002. 

RITZ, M. R.. €. Qualidade de Vida no trabalho: construindo, medindo e validando uma pesquisa. 2000. 
96f. Dissertação (Mestrado em Qualidade)-Instituto de Matemática, Estatística e Computação Cientifica, 
Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2000. 

SAMULSKI, D. M. Psicologia do Esporte: manual para educação física, psicologia e fisioterapia. 
Barueri: Manole, 2002. 

SIMÕES, A.C. ; BÓHME, M. T. S.; LUCATO, S. Rev. paul. Educ. Fís. São Paulo, 13(1): 34-45, 
jan./jun. 1999. 

SOARES, €. L. Educação Física: Conhecimento e Especificidade. In: Revista Paulista de Educação 
Física. São Paulo, supl.2, p. 6-12, 1996. 

SOARES, €. L.; Et al. Metodologia do ensino de Educação Física. São Paulo: Cortez, 1992. 

TANI, G. et al. Educação Física Escolar: fundamentos de uma abordagem desenvolvimentista. São 
Paulo: Ed. da Universidade, 1988. 

TZU,S. A Arte da Guerra. Rio de Janeiro: Record, 1983. 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL. Versão em português dos instrumentos de 
avaliação de qualidade de vida (WHOQOL). 1998. Rio Grande do Sul. Disponível em: 


Conexões: revista da Faculdade de Educação Física da UNICAMP, Campinas, v. 8, n. 1, p. 164-181, jan./abr. 2010. 179 
ISSN: 1983-930 


ARTIGO 


<http://www ufrgs.br/psig/whogoll .html>. Acesso em 15 nov. 2004. 

VIRGÍLIO, S. 4 arte do Judô. 3 ed. Porto Alegre: Rigel, 1994. 

WINBERG, R. S.; GOULD, D. Fundamentos da Psicologia do Esporte e do Exercício. Porto Alegre: 
Armed, 2001. 


Conexões: revista da Faculdade de Educação Física da UNICAMP, Campinas, v. 8, n. 1, p. 164-181, jan./abr. 2010. 180 
ISSN: 1983-930 


ARTIGO 


Prof. Fabiano Filier Cazetto 
Faculdade de Educação Física-UNICAMP 
E-Mail: fabianocazetto (Oyahoo.com.br 


Prof. Pablo Christiano Lollo 
Faculdade de Engenharia de Alimentos - UNICAMP 
E-Mail: pabloDfea.unicamp.br 


Prof. Dr. Roberto Rodrigues Paes 

Professor Livre Docente em Educação Física (FEF-Unicamp) 
Doutor em Metodologia do Ensino (FEF-Unicamp) 

Mestre em Filosofia da Educação (Unimep) 

E-Mail: robertopaes Ofef.unicamp.br 


José Vitor Vieira Salgado 
Faculdade de Educação Física-UNICAMP 
E-Mail: rotivez6Dyahoo.com.br 


Referência do artigo 


ABNT 
CAZETTO, F. F.; etal., Judô e esporte dos mais jovens: os pais no cenário competitivo, Conexões, v. 8, n. 
1, p. 164-181, 2010 


APA 


Cazetto, F. F., Lollo, P.C., Paes, R. R., & Salgado, J. V. V. (2010). Judô e esporte dos mais jovens: os pais 
no cenário competitivo, Conexões, 8(1), 164-181. 


VANCOUVER 


Cazetto, FF, Lollo, PC, Paes, RR. & Salgado, JVV. (2010). Judô e esporte dos mais jovens: os pais no 
cenário competitivo. Conexões; 8(1): 164-181. 


Artigo recebido em 24/11/2009 
Aceito para publicação em 06/02/2010 


Conexões: revista da Faculdade de Educação Física da UNICAMP, Campinas, v. 8, n. 1, p. 164-181, jan./abr. 2010. 181 
ISSN: 1983-930 


FEDERAÇÃO PAULISTA DE BASKETBALL 
Fundada em 24.04.1924 





A 
çO 
» AD 
Eberação PAULIS 





ANEXO V 


MARCAÇÃO INDIVIDUAL 
CATEGORIAS DE BASE FEMININAS E MASCULINAS 


FEMININO 


& 1º E 2º PERÍODOS DO JOGO: 


SUB-13 e SUB-15 
OBRIGATÓRIA MARCAÇÃO INDIVIDUAL SOMENTE MEIA QUADRA. 


* 3º E4º PERÍODOS (INCLUINDO EXTRA) DO JOGO: 


SUB-13 

OBRIGATÓRIA MARCAÇÃO INDIVIDUAL, PODENDO SER QUADRA INTEIRA. 

NÃO É PERMITIDO CORTA-LUZ DIRETO (PARA A JOGADORA COM BOLA). Na ocorrência, paralisação do jogo 
e reposição de bola para a equipe atacante com o tempo de posse de bola que restava. 








SUB-15 
OBRIGATÓRIA MARCAÇÃO INDIVIDUAL, PODENDO SER QUADRA INTEIRA. 
É PERMITIDA MARCAÇÃO PRESSÃO. 





MASCULINO 


* PARA TODOS OS PERÍODOS DA PARTIDA: 


SUB-12 OBRIGATÓRIA MARCAÇÃO INDIVIDUAL, MAS SOMENTE MEIA QUADRA. 


SUB-13, SUB-14 e SUB-15 OBRIGATÓRIA MARCAÇÃO INDIVIDUAL, PODENDO SER QUADRA INTEIRA. 
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PENALIZAÇÕES 


e NA CATEGORIA SUB-12 MASCULINO HAVERÁ APENAS A PARALISAÇÃO DA PARTIDA E ADVERTÊNCIA 
VERBAL AO TÉCNICO DA EQUIPE, VOLTANDO A CONTAGEM DE 24 SEGUNDOS. 


e NAS CATEGORIAS SUB-13 E SUB-15 FEMININO, SUB-13 E SUB-14 MASCULINO A PRIMEIRA 
OCORRÊNCIA DE NÃO MARCAÇÃO INDIVIDUAL TANTO NO 1º PERÍODO QUANTO NO 2º PERÍODO 
ACARRETARÁ EM ADVERTÊNCIA VERBAL AO TÉCNICO, VOLTANDO A CONTAGEM DE 24 SEGUNDOS. 

A SEGUNDA OCORRÊNCIA NO MESMO PERÍODO ACARRETARÁ EM PUNIÇÃO DE FALTA TÉCNICA AO 
TÉCNICO (BANCO — LETRA “B” NA SÚMULA) DA EQUIPE INFRATORA, E CONSEQUENTES PENALIDADES 
(2LL + PB). 

NO 3º E NO 4º PERÍODOS A PRIMEIRA OCORRÊNCIA JÁ SERÁ PENALIZADA COM FALTA TÉCNICA AO 
TÉCNICO (BANCO), CASO TENHA HAVIDO UMA ADVERTÊNCIA NO 1º OU NO 2º PERÍODO. 


e NA CATEGORIA SUB-15 MASCULINO APENAS NA PRIMEIRA OCORRÊNCIA, SENDO ESTA EM QUALQUER 
PERÍODO, SERÁ ADVERTIDO VERBALMENTE O TÉCNICO DA EQUIPE INFRATORA. TODAS AS DEMAIS 
OCORRÊNCIAS ACARRETARÃO NA PUNIÇÃO COM FALTA TÉCNICA AO TÉCNICO, CONFORME DESCRITO 
ACIMA. 





e ESTAS FALTAS TÉCNICAS CONTAM PARA A EXCLUSÃO DO TÉCNICO DA EQUIPE INFRATORA. 


CRITÉRIOS DE MARCAÇÃO INDIVIDUAL 


1 - Disputas de rebote são permitidas, até que se defina uma equipe com Controle de Bola. 


2 - Jogador que está voltando para sua quadra de defesa (ELE NÃO ESTÁ NA LINHA DE 
PASSE OU FORÇANDO UM ERRO COM SUA PRESENÇA), após sua equipe ter terminado o 
ataque, poderá recuperar a bola em sua quadra de ataque, nas seguintes situações: 

a) um passe errado da equipe adversária, desde que este não tenha sido ocasionado pela 
presença próxima do defensor; e 

b) numa situação de “Fumble” (inseguridade) a bola tenha se distanciado no mínimo 3 (três) 
metros do jogador que estava com posse de bola. 
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3- Se uma equipe opta por fazer um ataque com menos do que 5 (cinco) jogadores(as), 
deixando um (a) ou mais jogadores(as) em sua quadra de defesa, será permitida a dobra de 
marcação de qualquer jogador(a) que esteja fora da linha de arremesso de 3 pontos. 


4 - O uso da(s) dobra(s), ou armadilha(s), ou trap(s), somente será(ão) permitida(s) na meia 
quadra de defesa, sendo que os jogadores que não participam da(s) dobra(s) deverão 
obedecer as três regras de flutuação (ver item 4). 


5 - Jogador(es) do lado da bola (jogador próximo à bola; lado forte da quadra) deverá(ão) ser 
marcado(s) na linha de passe (antecipação) ou à distância de um braço ou menos do 
atacante. 


6 - Flutuações do lado contrário da bola (lado fraco da quadra): 


> REGRAS DE FLUTUAÇÃO: 


- REGRA 1 - Atacante FORA (atrás) da linha de 3 pontos - O DEFENSOR DEVERÁ ESTAR 
FORA DO GARRAFÃO/ÁREA RESTRITIVA; 


- REGRA 2 - Atacante DENTRO da linha de 3 pontos (entre a linha de três pontos e as 
linhas da área restritiva) - O DEFENSOR PODERÁ ESTAR COM AMBOS OS PÉS FORA DO 
GARRAFÃO/ÁREA RESTRITIVA, OU, COM UM PÉ DENTRO E OUTRO PÉ FORA DO 
GARRAFÃO/ ÁREA RESTRITIVA. Nunca com os dois pés dentro do garrafão. 


- REGRA 3 - O Atacante junto à linha do garrafão/área restritiva (como na função de pivô, 
POIS PODERÁ SER O PIVÔ OU NÃO, QUE poderá estar EM QUALQUER PONTO DA 
LINHA lateral do garrafão/área restriviva ou na linha de lance livre) - O DEFENSOR 
DEVERÁ ESTAR À DISTÂNCIA DE UM BRAÇO ou menos, DO REFERIDO ATACANTE. 


7 - Quando a bola estiver na região da linha imaginária que divide a quadra em seu sentido do 
comprimento, DEIXA DE EXISTIR LADO FORTE E LADO FRACO DA QUADRA, mas deverão 
ser observadas as mesmas orientações das 3 regras da flutuação, ou seja, jogadores na linha 
de passe ou não, jogadores atrás da linha de 3 pontos ou não, jogadores próximos às linhas da 
área restritiva, etc., evitando-se dessa forma a defesa por zona; 


8 - Está(ão) liberada(s) a(s) troca(s) de marcação, desde que sejam observadas as três 


regras de flutuação pelos outros jogadores que não participam da(s) troca(s) de marcação. 
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ASPECTOS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS DA COMPETIÇÃO 


11 de agosto - SÁBADO —- SITUAÇÕES COMPETITIVAS COM 
CRIANÇAS DE 08 A 10 ANOS 


25 de agosto - SÁBADO —- SITUAÇÕES COMPETITIVAS COM 
CRIANÇAS DE 10 A 12 ANOS 


1º de setembro — SÁBADO - SITUAÇÕES COMPETITIVAS 
COM CRIANÇAS DE 12 A 16 ANOS 





)/[070 [0] [o 8] RR O Fe rs o 2 MATO | st 


15, 16, 22, 23, 29 ou 30 de setembro — Mediação na 
competição esportiva: vivência prática na OLIPET 


A definir no dia do curso que envolver a faixa / grupo etário: 
11 de agosto — 08 a 10 anos — Grupo | 


25 de agosto — 11 e 12 anos — Grupo II 
1º de setembro — 13 a 16 anos — Grupo Ille IV 





Ci giojo) 


| - 20083 e 
2002 


III - 1999 e 
1998 


III - 1999 e 
1998 


IV -1997 e 
1996 


Il - 2001 e 
P40/0/0 


IV -1997 e 
1996 


Dias e horários 


ESTÃO IS aro t= 10 F=10 [0) 


16/09 — Domingo 


16/09 — Domingo 


24241010 Rito T= | 0/= [0 [0) 


24241010 Rito t= | 0-0 [0) 


23/09 — Domingo 


23/09 — Domingo 


29/09 — Sábado 


610/4010 Ra Do) polia lo [6) 


610/40: Ra Do) polia o [6) 


feto FeliTo Feto [= 


Circuito de 8 jogos com 
aElojiifo fTo [EM afeto) g= Es 
(o [NAS TESTES) 


E fojdal=I [oo [=R/0] [<T] 070] 


Efojdal=I[0 Mo [Nm f=iato [-lo70]| 


Torneio de Futsal 


E Fo dal-i[o Mo [-H abircloto No [= 
[67-10] 0/0) 


E fojdal=| [oo [IR /0] [<T] 070] 


Torneio de Street Soccer 


Circuito de 6 jogos pré- 
desportivos: voleibol, 
[of= 170 [D II Tc] 070) BM arc Tafo [oo] 
futebol, flag e ultimate 
frisbee 


Torneio de Street Ball 


E fojdal=| [0 Mo [Nm f-iato [-l070]| 


Participantes 
160 crianças. 9 instituições. 


16 mediadores de equipe e 8 mediadores 


esportivos. 


72 adolescentes. 6 equipes. 
4 mediadores esportivos e 2 mesários. 


70 adolescentes. 5 equipes. 
4 mediadores esportivos e 2 mesários. 


96 adolescentes. 8 equipes. 
4 mediadores esportivos e 2 mesários. 


112 adolescentes. 8 equipes. 
4 mediadores esportivos e 2 mesários. 


84 adolescentes. 7 equipes. 
4 mediadores esportivos e 2 mesários. 


56 adolescentes. 7 equipes. 
4 mediadores esportivos e 2 mesários. 


180 crianças. 18 equipes. 
8 mediadores esportivos e 6 mesários. 


42 adolescentes. 7 equipes. 
4 mediadores esportivos e 2 mesários. 


98 adolescentes. 7 equipes. 
4 mediadores esportivos e 2 mesários. 
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20 de outubro - SÁBADO - 09 às 13 horas — AVALIAÇÃO DAS 
SITUAÇÕES COMPETITIVAS E DAS ATUAÇÕES COMO 
MEDIADORES 


10 de novembro — SÁBADO - 09 às 18 horas 
SEMINARIO ESPORTE E DESENVOLVIMENTO HUMANO: a 
competição em jogo 
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INSTITUT E 
AVRTON (o - 
SENHA 


O vencedor — Los Hermanos 


Olha lá, quem vem do lado oposto 
Vem sem gosto de viver 

Olha lá, que os bravos são 
Escravos sãos e salvos de sofrer 
Olha lá, quem acha que perder 

É ser menor na vida 

Olha lá, quem sempre quer vitória 
mo lcigo [W-Nesolgt- No [No sTolg-]g 

Eu que já não quero mais ser um 
vencedor 

Levo a vida devagar pra não faltar 
amor 


Olha você e diz que não 
Vive a esconder o coração 


Não faz isso, amigo 

Já se sabe que você 

Só procura abrigo 

Mas não deixa ninguém ver 
Por que será? 


Eu que já não sou assim 
Muito de ganhar 

Junto às mãos ao meu redor 
Faço o melhor que sou capaz 
SÓ pra viver em paz 





Situações competitivas no esporte 


Quando se ganha? 


Quando se perde? 





ndo Ta jfo no [cMor=igifo Fc] 


Qual a finalidade da competição”? 


«Resultado/ fim 


“Formação/ meio 


| | (Oo jan] oJciifer=[oNor=f= O 
Desenvolvimento 


Humano 





ml forelifo reto [cMo F- Mojo anToIciifor= To) 


“O objetivo das competições é, então, o mesmo do 


treino — a educação e formação dos mais jovens. E, 


pois, preciso assegurar uma maior unidade e coerência 


entre a competição e o treino” 


(Marques & Oliveira, 2002) 





Esporte na infância e adolescência 


“ (...) não há desporto sem competição. É pois deste 
desporto inteiro, em que a competição é a essência, 
que somos chamados a tratar.” 


“Pensar a participação dos mais jovens no esporte 


obriga assim, forçosamente, a pensar o sistema de 
competições.” 


(Marques & Oliveira, 2002) 





ol dia fofo folsWor=1f= WU] pa Manto o [cl o No [SM oro Ta pToiciifor= To 
infanto-juvenil 


JAVo [To [E F- or: [o Wc [Mo [) [cigarro e TJ o [o No) (o) [o o [TITO F-] 
Estratégia de treino 

Diversificação 

a(cTo [Dfos=To Mo FER fo] gusto li(o Fo To [To 


Encorajamento em busca da melhora pessoal 





Aspectos didático-pedagógicos 


(070 jan] oJciifor= [o No r=1f= o DISTA NV(O) NifaaT=iaiio NM mi isate tato 


“” Organização “Formação Esportiva 
” Estrutura Y Desenvolvimento de 
“ Conteúdos Competências 

” Estratégias “Motivação 

” Critérios de VA meire lo fc] [Tot aa Tc Taio No =) 


avaliação 
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Leitura 


Trecho do artigo: Competição no esporte e educação 


física escolar (Tani,1994. p73- 86) 


Que pessoas estão envolvidas na competição e qual o 


papel de cada um na motivação para competir? 


Como os resultados podem influenciar na motivação 


para competir? 





Para pensar... 


O resultado final de uma competição implica, muitas 


vezes, poucas pessoas terem experimentado o sucesso 


e muitas pessoas terem experimentado insucesso. Se 


isso é uma consequência natural de uma competição, 
como manter crianças no esporte se apenas os 
vencedores ou aqueles que sentem ter chances de 
vitória vão continuar suficientemente motivadas para 


dele participar”? 





Processo de Competição 


A competição é um processo e não simplesmente um conjunto de 
(o7o ao [feio [1H [a Toi DM [DiciigoNcIir-To [[0/<> 


Situação Situação 


objetiva de subjetiva de 3 
competição competição 
(estimulo) (mediador) 


Resposta 


Consequências 


(Martens,1977) 





Dimensões das atribuições causais dos 
resultados 


Mo Tor: Tor: To) 


Estável [67- | orctoifo F=[o[<) DJiifoviof-fo [No f-WiE-Tdcit=] 


Instável Esforço 


(Roberis, 1980) 





Contexto da competição 


“A competição proporciona à criança oportunidades para avaliar ou 
testar suas capacidades e habilidades em relação à outras 
crianças. 


“Resultado final da competição pode ser: poucas pessoas 
experimentando o sucesso e muitas enfrentando o insucesso 


“Como motivar crianças e adolescentes a continuarem no esporte 
“Recompensa extrínseca x motivação intrínseca 


“Recompensa extrínseca para o progresso pessoal e não a 


melhora em relação à performance de outras crianças ou 
adolescentes. 





ARTIGO 





O ESPORTE CONTEMPORÂNEO E O MODELO DE CONCEPÇÃO DAS FORMAS DE MANIFESTAÇÃO DO 
ESPORTE 


Renato Francisco Rodrigues Marques 
Gustavo Luis Gutierrez 
Marco Antonio Bettine de Almeida 


Resumo 

O esporte contemporâneo se configura pela busca por lucros e por suas inúmeras formas de manifestação. 
Essa característica se deve às diversas incorporações do esporte em formas distintas de cultura, além de 
objetivos, expectativas, possibilidades e limitações, da parte dos praticantes, que delimitam as formas de 
prática. O Modelo de concepção das formas de manifestação do esporte é uma proposta de sistematização 
das possíveis vertentes desse fenômeno na sociedade do século XXI. Configura-se pela análise de três 
categorias que compõem as formas de manifestação desse objeto: o ambiente da prática, a modalidade 
esportiva em questão e o sentido que se dá à essa atividade. De acordo com a combinação desses fatores, 
toma-se uma forma de manifestação, que transmitirá valores morais específicos aos sujeitos envolvidos. 


Palavras-Chave: 
Esporte; Valores morais; Sociedade; Educação. 


THE CONTEMPORARY SPORT AND THE MODEL OF CONCEPTION IN THE WAYS OF 
MANIFESTATION OF THE SPORT 


Renato Francisco Rodrigues Marques 
Gustavo Luis Gutierrez 
Marco Antonio Bettine de Almeida 


Abstract 


The contemporary sport configures the search for profits and its innumerable forms of manifestation. This 
characteristic occurs by the diverse incorporations of the sport in distinct forms of culture, beyond 
objectives, expectations, possibilities and limitations, of the part of the practitioners, who delimit the 
practical forms. The Conception of the manifestation sport forms model is a systematization of the 
possible sources of this phenomenon in the society of XXI century. It is configured for the analysis of 
three categories that compose the manifestation forms of this object: the environment of the practical one, 
the modality in question and the mean that takes this activity. In accordance with the combination of 
these factors, is overcome a manifestation form, that will transmit specific moral values to the involved 
citizens. 


Key-Words: 


Sport; Moral values; Society; Education. 
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Introdução 
O esporte se configura na sociedade contemporânea como um fenômeno pautado na busca por lucros e no 
seu caráter heterogêneo. Isso se dá devido a questões sócio-históricas que motivaram sua divulgação e 


espetacularização, principalmente após o fim da Guerra Fria (MARQUES, 2007). 


É relativo a um desses pontos de análise que se pauta o presente artigo. Mais especificamente nas 
diversas formas de manifestação do esporte. Esse fenômeno acontece em diversos ambientes, através de 
modalidades reguladas por regras e histórias próprias e com sentidos introduzidos de acordo com as 
expectativas, objetivos, limitações e possibilidades dos participantes. Isso confere um caráter heterogêneo 


que transmitirá valores morais de acordo com a forma de manifestação que se apresenta. 


O objetivo deste ensaio é, de acordo com conceitos da sociologia do esporte, otimizar a sistematização de 
um modelo de análise sobre as formas de manifestação do esporte, já apresentado em outro trabalho 
(MARQUES; ALMEIDA; GUTIERREZ, 2007). Sua importância se dá na criação de subsídios teóricos 
para reflexões ligadas à sociologia e pedagogia do esporte, assim como de políticas públicas ligadas a 


esse fenômeno. 


A metodologia utilizada se baseia em análise de referencial teórico ligado à sociologia do esporte, mais 
precisamente na obra de Pierre Bourdieu, em referência aos estudos desse autor ligados ao campo 


esportivo e às diversas formas de manifestação desse objeto. 


Este ensaio se estrutura em três itens: reflexão sobre o caráter heterogêneo do esporte; a descrição do 
Modelo de concepção das formas de manifestação do esporte; Relações entre os ambientes, modalidades 


e sentidos possíveis para a prática esportiva. 


Formas de manifestação do esporte contemporâneo 

Uma das facetas do esporte contemporâneo se apresenta na heterogeneidade de suas formas de 
manifestação. Embora contenha características específicas, esse fenômeno apresenta traços diferentes de 
acordo com o ambiente em que se insere (STIGGER, 2002). Ao observar manifestações esportivas não é 
difícil notar semelhanças e diferenças entre elas. Assim como outras produções culturais humanas, 
apresenta uma grande elasticidade semântica. Logo, oferece uma significativa disponibilidade para usos 


diferentes, até opostos, podendo mudar de sentido. 
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O grau dessas possibilidades não é infinito, pois embora as disposições para o esporte sejam inúmeras, o 
espaço dos possíveis é restrito, preso ao que se considera como pertencente ao universo esportivo 


(BOURDIEU, 1990). 


Essa elasticidade pode ser justificada de acordo com a influência de três premissas básicas, que 
interferem nas ações dos sujeitos (BOURDIEU, 1983): (a) o conhecimento praxiológico, aquele que se dá 
no cotidiano de forma empírica; (b) a noção de habitus, sistema de conhecimento do sujeito a partir de 
vivências em um meio social; e (c) o conceito de campo. As variáveis derivadas dessas três fontes 
possibilitam formas distintas de interpretação e ação frente ao fenômeno esportivo, pois o esporte se 
adapta e deriva de características e imposições do ambiente em que está inserido, se manifestando de 
forma a atender às exigências e necessidades de quem o pratica, sendo um resultado das condições sociais 


e da carga cultural de quem se envolve com ele. 


Mesmo considerando o papel de cada modalidade no universo esportivo, é possível que estas possam ser 
praticadas de inúmeras formas. As alterações no sentido dominante se dão, de forma primordial, pelas 
interpretações dos participantes, principalmente os novatos. Essas diferentes formas de compreensão 
derivam da origem cultural e das disposições dos indivíduos constituídas socialmente. É na relação entre 
o espaço das diferentes modalidades e das relações sociais que se define as propriedades pertinentes de 


cada forma de prática esportiva (BOURDIEU, 1990). 


Nesse campo, cada sujeito se apropria das regras e normas do esporte de acordo com sua perspectiva e 
transforma a prática a partir desse mesmo modelo. Por isso, é possível afirmar que para compreender as 
diversas manifestações esportivas é preciso considerar o significado dessas para os participantes 


(STIGGER; SILVA, 2004). 


Porém, é preciso ter claro que o esporte se configura como um universo único e próprio de características 
específicas, mas que se desmembra em diversas formas de manifestação. Nesse contexto, torna-se um 
equívoco afirmar que existem vários tipos de esportes. Muito pelo contrário, esse é um fenômeno ímpar, 
dotado de algumas características maleáveis (como o ambiente e o sentido dado à prática) e não- 
maleáveis (sua história, a competição inerente à prática e o uso do corpo para a atividade). Considerar o 
esporte somente como um fenômeno ligado ao alto rendimento, ou denominar diferentes modalidades 


como futebol, basquetebol, boxe, entre outras, como esportes, simbolizam ações de reducionismo ou de 
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generalização desse fenômeno. Todas as manifestações esportivas são - um único - esporte, 
apresentando-se de acordo com o ambiente em que se insere, cabendo aos exemplos citados a 


denominação de modalidades esportivas (MARQUES, 2007). 


Uma forma de exemplificar essa realidade é a existência de inúmeras modalidades esportivas e as 
infinitas possibilidades dessas se apresentarem em diversos contextos. Não se pode atribuir uma função 
social exclusiva a cada modalidade esportiva. Sem dúvida, uma mesma modalidade pode ser desfrutada 
como prática recreativa, ser ensinada como atividade pedagógica, ou ser comercializada como espetáculo 


de massa (PRONI, 1998). 


Tem-se nesse quadro inúmeras modalidades esportivas, pautadas por suas histórias, regras, normas, 
costumes, ambientes, materiais e objetivos próprios, que, dotadas de um sentido (significado) para a 
prática, produzem uma forma de manifestação do esporte (MARQUES; ALMEIDA; GUTIERREZ, 
2007). 


Um campeonato profissional de voleibol tem um sentido (competição de alto rendimento) e deriva de 
uma modalidade esportiva (voleibol). A inter-relação entre esses dois fatores, inseridas num ambiente 
especifico, compõe o contexto (campeonato), ou seja, uma forma de manifestação do esporte. Um grupo 
de idosos que se reúne para jogar voleibol (modalidade), visando diversão e a possibilidade de praticar 
atividade física (sentido), com equipes que se revezam e regras adaptadas às suas necessidades, intenções 
e limitações também pratica esporte, sob outra forma de manifestação. Ambos os grupos estão envolvidos 


com a prática esportiva, porém sob aspectos diferentes e expostos a situações e valores distintos. 


Modelo de concepção das formas de manifestação do esporte 

Toda prática esportiva expressa uma forma de manifestação do esporte, e é concebida na inter-relação de 
um sentido (uma razão de ser, transmitindo valores) e de determinada modalidade (mesmo que as regras 
adotadas sejam adaptadas em relação às formalizadas por entidades normativas da modalidade em 


questão, ou criadas pelos praticantes), que se apresentam num determinado ambiente social. 
Para compreender uma manifestação esportiva é preciso observá-la como um fenômeno complexo, que 


pode estar presente em diversos ambientes de prática. Uma maneira de executar tal análise se apresenta 


no Modelo de concepção das formas de manifestação do esporte. Para a configuração deste modelo, faz- 
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se necessário compreender, num primeiro momento, os ambientes de manifestação do esporte, e num 
segundo, refletir sobre os valores transmitidos pelos seus diversos sentidos. Quanto às modalidades 
esportivas, apresentam maior especificidade, variedade e autonomia frente à regras e história, podendo 


estar presentes em qualquer ambiente, sob qualquer sentido (MARQUES, 2007). 


As formas de manifestação do esporte são compostas por três esferas interligadas: Ambiente da prática; 


Modalidade da prática; Sentido da prática. 


O ambiente da prática engloba a esfera social em que se realiza a prática esportiva. Diz respeito aos 
meios profissional, não-profissional e escolar. E o campo de realizações nos quais as modalidades 


esportivas se concretizam, pautadas em sentidos que a contextualizam e lhe dão significado. 


A modalidade da prática diz respeito às diversas modalidades esportivas que se caracterizam por regras, 
normas de ação e formas de disputa próprias, e compõem universos diferentes. São autônomas quanto às 
suas determinações legais e, em alguns casos, à sua história. Muitas delas têm entidades reguladoras 
próprias (federações, associações, confederações, ligas, entre outros) que normatizam e regulam a prática. 


São exemplos de modalidades esportivas o futebol, o boxe, a natação, entre outras. 


O sentido da prática diz respeito às razões e os valores transmitidos por ela. O sentido deriva das 
condições sociais, culturais e históricas dos indivíduos envolvidos, que exercerão influência sobre a 
concepção da atividade (Efeito de apropriação - BOURDIEU, 1990), e lhe dão significado. O sentido do 
esporte passa pelo “o que está em jogo”, elemento relacionado a interesses materiais, prestígio pessoal e 


de grupo, e que dá significado à cultura esportiva (STIGGER; SILVA, 2004). 


Por se tratar de um fenômeno que exerce transmissão e renovação cultural, pois deriva das características 
de seus praticantes, o esporte transmite valores, e por isso interfere na formação humana. Esses valores 
são diferenciados de acordo com o sentido da prática. Por exemplo, uma atividade que transmita 


segregação e comparações objetivas se diferencia de outra que transmita inclusão e autovalorização. 


Por isso, torna-se possível afirmar que o esporte não se expressa por si só, mas de acordo com o sentido 


que lhe é dado. Afirmações deterministas como Esporte é saúde; Esporte não é saúde; Esporte é 
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segregação; Esporte é integração, se fazem insuficientes, pois qualquer ação esportiva tem de ser 


contextualizada com relação ao seu ambiente, sentido e modalidade (MARQUES, 2007). 


Ambientes de manifestação do esporte e seus possíveis sentidos 

De acordo com o artigo 3º do capítulo III da Lei Federal nº 9.615, de 24 de março de 1998, intitulada Lei 
Pelé (BRASIL, 2007), o esporte pode ser reconhecido no Brasil de acordo com as seguintes 
manifestações: desporto educacional; desporto de participação; desporto de rendimento. Não ignorando 
tais determinações, mas estabelecendo uma reflexão, destacada em outro momento (MARQUES, 2007), e 
nova proposta sobre elas, o Modelo de concepção das formas de manifestação do esporte define como 


ambientes para a prática esportiva: 


Esporte de alto rendimento: manifestações formais que buscam a melhora de performance visando 
otimizar resultados em competições esportivas profissionais. É importante destacar que esse meio remete- 
se diretamente ao esporte que se molda e se nutre a partir de investimentos, e a busca por lucros. Dessa 
forma, os atletas atuam de acordo com gratificações e recompensas financeiras e o ponto central e 


motivador da prática é a busca por melhores resultados e por ascensão financeira. 


Esporte de lazer: pautado eminentemente por atividades não-profissionais, vinculadas ou não a formas de 
ensino não-formais. Esse ambiente se configura a partir do voluntarismo para a prática, ou seja, a busca 
pela mesma pautada por qualquer motivo que seja desvinculado do profissionalismo. Englobam-se 
também nesse meio tanto manifestações desprovidas de regulamentação, assim como práticas reguladas 
por um órgão oficial, que busca a determinação de campeões e seja somente disputada por não- 
profissionais, visto que os envolvidos não se sustentam financeiramente dessa forma. É preciso ter claro 
que, embora seja um ambiente delimitado, o esporte de lazer ainda apresenta certa heterogeneidade, pois 
um mesmo garoto que joga futebol na rua e, num outro momento disputa uma partida da mesma 
modalidade sob as regras da federação competente, ainda o faz em seu momento de lazer, porém, com 


sentidos diferentes. 
Esporte Escolar: ocorrente na escola formal, próprio de aulas de Educação Física, visto que nesse 


ambiente ele faz parte de todo um projeto pedagógico próprio dessa área de conhecimento e da instituição 


em que se encontra, o que direciona para determinada concepção de educação que se julgue adequada. E 
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importante considerar também que o esporte se manifesta nesse ambiente tanto em aulas curriculares 


quanto extracurriculares, o que pode significar mudança no sentido da prática; 


Sentidos da prática esportiva 
Nota-se diferentes maneiras de expressão do esporte, ou seja, diversos sentidos da prática, nos três 


ambientes de formas de manifestação desse fenômeno. 


Numa primeira análise, uma distinção que se faz clara é entre práticas controladas por órgãos reguladores 
oficiais (confederações, federações, ligas, entre outros) e outras sem regulamentação legal. Por exemplo, 
de um lado o voleibol pautado nas regras internacionais da modalidade, numa partida válida por um 
campeonato nacional, promovida por determinada confederação, e de outro uma rede armada entre dois 


postes de iluminação numa rua pública e marcas de limitação da área de jogo pintadas no asfalto. 


Nota-se que ambas as formas são voleibol (modalidade esportiva), porém uma se pauta em caráter legal e 
regulamentado, enquanto a outra em consenso entre os participantes (dois sentidos diferentes). Na 
primeira, o sentido é a comparação de performances atléticas e o estabelecimento de vencedores, 


enquanto que a outra pode ter outros fins, como por exemplo, apenas diversão. 


Como diferenciação para tais formas pode-se denomina-las, sucessivamente, de esporte oficial e esporte 
ordinário (GOMES, 2007), sendo o primeiro pautado na regulamentação, sistematização e 
universalização das regras por órgãos específicos, com o objetivo primordial de busca por vencedores e 
comparação direta de performances; enquanto o outro lida com a relatividade e subjetividade de 
significados atrelados ao consenso entre os praticantes, com o objetivo de atender às necessidades, 


capacidades, possibilidades, intuitos e expectativas dos mesmos frente à atividade esportiva. 


Toda prática ligada ao esporte exige um mínimo de rendimento atlético do participante, seja para superar 
o oponente, ou simplesmente para que a mesma ocorra. Nessa direção, para que o sujeito consiga 
participar de práticas com o sentido do esporte oficial ele deve apresentar um rendimento obrigatório 
(GOMES, 2007) para o evento em questão. Ou seja, ele tem restrições e possibilidades de ação previstas 
por regras e normas específicas, e, além disso, como o objetivo é a superação do oponente, deve 
apresentar performance adequada ao nível de disputa em que se encontra (o que diferencia o nível de 


dificuldade do confronto entre jogadores profissionais e um campeonato interno de uma empresa). 
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Já o esporte ordinário, por apresentar objetivos variados, permite que o participante apresente somente 
um rendimento necessário (GOMES, 2007) para a prática, ou seja, que ele consiga realizar um mínimo 
de ações para que a atividade ou a disputa aconteça de forma interessante (por exemplo, alguém que não 
consiga patinar terá dificuldades em participar de uma prática de hóquei sobre patins). Essa categoria tem 
seus limites vinculados à forma (modalidade + sentido) que é dada à prática esportiva em questão. Por 
sua vez, estas podem ser observadas nos ambientes de formas de manifestação do esporte (escolar, lazer 


e alto rendimento), porém, com certos limites. 


Enquanto que o esporte oficial, pautado na formalidade e regras determinadas por órgãos reguladores, e 
por ser um modelo hegemônico e formalizado, pode ser observado nos três ambientes, o esporte 
ordinário se faz próprio somente para o ambiente escolar e de lazer, pois é fruto de um processo de re- 


significação da prática hegemônica. 


Ambas as formas se apresentam como possíveis sentidos para a prática esportiva. Seja como esporte 
oficial, visando a superação do adversário e derivado de regras e normas estipuladas por órgãos 
reguladores, criados no ambiente de alto rendimento e transpostos para a escola e lazer, ou esporte 


ordinário, uma re-significação das formas regulamentadas, com objetivos distintos. 


Dessa forma, os sentidos da prática esportiva adotados nesse modelo serão o esporte oficial e o esporte 
re-significado (processo de formação do ordinário), que podem ser observados nos ambientes de 


manifestação do esporte 


Relações entre ambientes de manifestação do esporte e seus sentidos 

Ambiente 1: Esporte de alto rendimento 

O esporte de alto rendimento é pautado na comparação direta e análise objetiva de performances através 
da valorização do resultado. Tais características apontam para uma prática voltada à constante busca pela 
melhora de performance atlética e competitiva, exigindo grande dedicação dos praticantes e condições 


estruturais e materiais de treinamento, o que indica para um ambiente profissional. 


O profissionalismo se configura como algo inerente a esse ambiente, e diferenciador entre essa prática e a 


de lazer, pois possibilita e exige a dedicação integral do atleta à atividade, assim como sua especialização 
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e o financiamento de toda a estrutura necessária para a realização e aprimoramento do espetáculo 


esportivo. 


No alto rendimento é necessário que as regras e normas de condutas sejam uniformes, possibilitando a 
prática em qualquer lugar do mundo com igualdade de chances para os participantes e a possibilidade de 
confronto entre sujeitos de culturas e regiões diferentes. Nesse sentido, é necessário que as regras sejam 
respeitadas de forma integral e homogênea por atletas e árbitros, o que facilita a difusão e entendimento 


da prática por um número maior de sujeitos. 


Nota-se, nesse ambiente, somente a presença do sentido de esporte oficial, pautado em regras e normas 
universais e reguladas por órgãos específicos, transmitindo os valores morais que lhes dizem respeito. É 
necessário compreender o esporte de alto rendimento como uma forma assumidamente pautada no 
profissionalismo, busca por lucros, e melhora de rendimento e comparações, sendo um ambiente no qual 


os atletas se expõem, estando sujeitos à consagração ou frustração. 


É um equívoco advogar contra essa prática na sociedade contemporânea, pois ela desempenha um papel 
social importante frente ao comércio, Estado, lazer e exerce influência significativa sobre hábitos da 
população. Porém, além de incentivar atitudes de superação, cooperação, ações em grupo, vivência da 
vitória e derrota, responsabilidade, compromisso e disciplina, transmite valores de rivalidade, segregação 
e sobrepujança, os quais devem ser considerados, pois não é em qualquer ambiente que tais ações se 


fazem adequadas e positivas (MARQUES, 2007). 


Um ponto que merece atenção é que essa forma se apresenta como meio de trabalho somente para o atleta 
e para outros profissionais envolvidos com o espetáculo, sendo um ambiente de lazer para os 
espectadores e consumidores. Isso acarreta uma transmissão de valores específicos para quem assiste e 
consome esporte, através de ações dos sujeitos envolvidos. Torna-se necessária certa criticidade e 
consciência de quem se envolve com esse ambiente para incorporá-lo de forma positiva em sua realidade. 
E o desenvolvimento dessa capacidade não é somente papel do alto rendimento e dos meios que o 
divulgam, mas sim, de todo um processo de educação voltado para o relacionamento do sujeito com o 


esporte profissional. 
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Nota-se que a educação para o consumo do esporte é tão necessária quanto uma formação moral para 
acompanhar outros espetáculos, como os televisivos, por exemplo, que transmitem valores que nem 
sempre se colocam como positivos em todos os ambientes e concepções de educação (MARQUES, 


2007). 


Portanto, o esporte de alto rendimento não é uma prática a ser banida da sociedade, muito pelo contrário, 
é um universo que exige conhecimento para ser utilizado, consumido e adequado a ambientes sociais que 
comportem seus valores e normas de forma positiva, ficando para outros meios, incompatíveis com tais 
manifestações, formas de atividade esportiva pautadas em outros sentidos e valores. Claro que ele 
apresenta sérios desvios, como a corrupção e o doping, que devem ser questionados e quem sabe até 
banidos, porém, não é o esporte de alto rendimento que representa um problema, mas sim, o que se faz 


com ele e como o é praticado e consumido. 


Ambiente 2: Esporte de lazer 
O esporte de lazer se caracteriza pelo não-profissionalismo e tem como características principais a busca 
por prazer e socialização, compensação, recuperação ou manutenção da saúde, equilíbrio psicofísico, 


restauração e relaxamento (DIECKERT, 1984). 


A competição e o desejo de superação (seja do adversário, ou de seus próprios limites, ou de um objetivo 
a ser cumprido) são inerentes ao esporte e presentes também no esporte de lazer. Porém, nota-se nesse 
ambiente que essa característica pode tanto remeter à rivalidade (tomando como sentido o esporte 
oficial), quanto à realização da prática como principal objetivo (sentido re-significado) (MARQUES; 
ALMEIDA; GUTIERREZ, 2007). 


Por isso, é possível afirmar que o esporte de lazer é heterogêneo, pois se percebe tanto a existência de 
práticas (sempre não-profissionais) com normas oficiais, quanto outras que destas divergem em relação 
ao sentido das ações. Essas manifestações ampliam-se sob formas diversas, podendo exprimir tanto os 


valores do esporte profissional, quanto a adaptação da modalidade através da vontade dos praticantes. 
Quando pautado no sentido oficial, o esporte de lazer tem suas regras padronizadas, iguais ao ambiente 


profissional e muitas vezes controladas por órgãos reguladores, visando determinar vencedores através de 


comparação objetiva de performances. Como exemplo: um campeonato federado de voleibol para 
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crianças, ou entre clubes amadores adultos. Quando re-significado, visa proporcionar a melhor 
participação possível para os praticantes, adequando a prática às necessidades e limitações, não excluindo 
a competição, mas redirecionando-a de forma a produzir prazer desvinculado à rivalidade ou desprazer de 


outros. Como exemplo: uma partida de voleibol adaptado entre idosos. 


No esporte de lazer pautado no sentido oficial, as regras fixas e padronizadas valorizam mais o jogo do 
que o jogador, pois impõem uma lógica interna que determina as condutas e os atos motrizes (PAES, 
2001). Ou seja, é estabelecido um padrão de funcionamento do processo esportivo, no qual os 
participantes devem se adequar às normas para poder participar, e o resultado da disputa é mais 


importante do que a satisfação e bem-estar dos praticantes. 


Esse processo de reprodução das especificações do esporte oficial no lazer privilegia os atletas com maior 
capacidade de adaptação ao jogo, e estimula a ocorrência de situações de comparação de performances e 
rivalidade. Quando influenciada por tais determinações, a prática esportiva de lazer transmite os mesmos 
valores do ambiente profissional, como a segregação e busca por vencedores, sem, contudo, reproduzir a 


relação de trabalho. 


O fato de transmitir os mesmos valores do ambiente profissional faz dessa forma um meio pautado em 
exigências de alto rendimento e tolerância a frustrações as quais nem todos os participantes se encontram 
preparados. Isso ocorre porque no alto rendimento o sujeito é treinado e recebe recompensa financeira 


pelos sacrifícios e situações de exposição pessoal às quais se submete, o que não acontece no lazer. 


Quando essas normas são aplicadas de forma integral no lazer, o que se observa são praticantes se 
submetendo às mesmas exigências de performance de profissionais, utilizando processos de disputa 


similares e comparação direta de performances, porém, sem recompensa financeira. 


É importante salientar que isso não representa um desvio de comportamento na sociedade 
contemporânea, mas sim, a reprodução de uma prática hegemônica, comercializada pelos meios de 
comunicação (PRONI, 1998). Além disso, é preciso pontuar a existência de atletas não-profissionais que 
conseguem, mesmo sem a estrutura e incentivos financeiros, alcançar um rendimento obrigatório frente 
às exigências do esporte oficial de alto nível. Como exemplo, têm-se modalidades disputadas em Jogos 


Olímpicos e Pan-americanos em que nem todos os participantes se profissionalizaram. Tais sujeitos não 
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são profissionais e, por isso, praticam esporte de lazer pautado no sentido do esporte oficial. Embora 
consigam um rendimento obrigatório para fazerem parte do grupo de disputa entre atletas profissionais, 


não têm seu sustento e ganho financeiro na atividade esportiva. 


Já modalidades esportivas não-profissionalizadas também possuem um rendimento obrigatório exigido, 
porém, mesmo se praticadas sob o sentido de esporte oficial, não fazem parte do ambiente de alto 
rendimento. Têm o significado de lazer para os praticantes (que não obtém seu sustento nem recompensas 
financeiras através da prática) e até podem estabelecer certos atrativos financeiros para terceiros e 
importância competitiva frente ao quadro de medalhas olímpicas, por exemplo. Somente a partir do 
momento em que existir um movimento de profissionalização, pode-se atestar sua frequência no ambiente 
do alto rendimento, visto que isso envolverá não só bons resultados e alta performance atlética, mas 


também toda uma estrutura mercantil que envolve esse meio (MARQUES, 2007). 


De fato, a entrada de um atleta ou modalidade no alto rendimento não é somente seu alto padrão de 
desempenho, mas o significado de busca por lucros financeiros que se atribui nesse movimento. Por isso, 
é possível observar altos níveis de realização atlética no ambiente de lazer, pois são sujeitos que alcançam 


altas performances, porém sem se profissionalizar. 


Não é o esporte oficial o fator de desequilíbrio entre exigência e capacidade de realização dos sujeitos, 
mas sim, o que se faz com ele. O esporte de lazer, quando pautado nessas normas, por exemplo, num 
campeonato de crianças, regido por uma federação, reproduz as realizações adequadas a um ambiente 
específico, próprio do esporte oficial, porém, num meio diferente. Por isso, inúmeras aberrações são 
observadas nessas práticas: especialização precoce, exigência de vitória sobre atletas de final-de-semana, 
lesões em atletas amadores, entre outras, que representam um desvio sobre os objetivos do esporte como 


lazer (MARQUES; GUTIERREZ; ALMEIDA, 2006). 
Não é que as normas do esporte oficial não sejam adequadas ao ambiente de lazer, mas demandam dos 
praticantes capacidades físicas, emocionais e até de interações sociais, de relacionarem-se com as 


exigências e ocorrências desse meio para transformá-lo numa prática saudável. 


Num outro sentido, se apresenta o esporte de lazer re-significado, que deriva das normas e valores 


hegemônicos do esporte oficial. É, na verdade, uma transformação que apresenta objetivo distinto da 
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busca exclusiva pela vitória, e prima pela valorização do processo da prática e as vivências que ele 
proporciona, através da mudança de sentido e significado que os participantes dão à atividade e à possível 


alteração das regras da disputa. 


Isso permite ao praticante que determine as regras e normas a serem cumpridas, moldando-as, assim 
como o sentido da atividade, de acordo com os interesses e possibilidades do grupo. Essa mudança de 
sentido pode tornar a prática mais atraente e integrativa, visto que visa excluir a rivalidade do processo 
competitivo. Assim, a competição continua presente, visto que é algo inerente ao esporte, porém não 


constitui necessariamente o ponto central da atividade. 


O sentido dado à prática deriva da competição. Na verdade, é o valor que se dá ao resultado desta que 
determina o sentido a ser adotado na atividade (PAES, 2001). Se a determinação de vencedores é 
prioridade, toma-se proximidade ao esporte oficial. Já se a competição tem um caráter de estimular a 
prática, estabelecendo maiores possibilidades de adaptação da mesma aos participantes, há o apontamento 


para o esporte re-significado. 


A competição no esporte de lazer re-significado pode ocorrer de diferentes maneiras, seja como uma 
tarefa a ser realizada pelos participantes (uma corrida em longa distância), a superação pessoal de marcas 
anteriores (melhora dos índices de um nadador amador de academia), ou como meio de motivação para a 


atividade (dois grupos de amigos que jogam futebol na praia). 


A simples alteração de regras não garante uma mudança de sentido do jogo, visto que esse depende 
também de um consenso entre os participantes em relação aos objetivos da prática. Em alguns momentos, 
o exagero de adaptação das normas pode alterar em demasia a dinâmica do jogo, descaracterizando-o ou 
retirando sua atratividade. É preciso que o objetivo final seja contextualizado e informado aos 


participantes, para que se torne algo de conhecimento de todos. 
No esporte de lazer re-significado as modificações das regras oficiais da modalidade ocorrem para que 


haja uma vinculação destas aos objetivos e possibilidades dos participantes e, consequentemente, ao 


prazer pela atividade (MARQUES; GUTIERREZ; ALMEIDA, 2006). 
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A adaptação de regras no esporte de lazer re-significado é uma forma de direcionar a prática para um 
sentido que agrade aos participantes e que transmita valores coerentes com o ambiente em que se insere. 
A principal meta dos envolvidos não é somente ganhar (claro que isso está presente, pois é um fator 
motivador para o jogo), mas é também vivenciar sensações provocadas pela disputa e esforço físico 


dentro de um contexto de oposição (MARQUES; GUTIERREZ; ALMEIDA, 2006). 


O esporte como lazer re-significado implica numa mudança de sentido da prática esportiva hegemônica 
onde, ao invés dos participantes se adequarem às normas (o que acontece no esporte oficial e causa a 
segregação e comparação de capacidades individuais), é a atividade que é moldada para atender aos 
objetivos, expectativas, limitações e capacidades dos participantes. Nesse processo, tanto as normas 
quanto as formas da disputa podem ser gerenciadas e determinadas pelos participantes (o que não ocorre 
no esporte oficial). Essa heterogeneidade na ação criativa mantém vivos o desejo e a possibilidade do 
Jogo, do divertimento e da sociabilidade (STIGGER, 2002). A transmissão de valores morais ocorre de 
acordo com o direcionamento dado pelo grupo participante, e interfere no processo de formação humana 


dos envolvidos. 


Caracterizadas as duas possibilidades de sentido para o esporte de lazer, cabem algumas considerações. É 
importante salientar que, embora transmita valores voltados ao individualismo e superação do oponente, 
o esporte oficial não pode ser tomado como o “mal a ser combatido”, pois sua prática pode ser positiva 
em determinados contextos e colaborar num processo de formação moral. É necessário que o sentido 
adotado para a prática esportiva seja adequado ao ambiente em que ela ocorre, e seus valores transmitidos 


de forma consciente pelos participantes e promotores da atividade. 


Ambiente: Esporte escolar 
A escola teve papel fundamental na gênese do esporte moderno e ainda hoje ocupa local de destaque 
frente à disseminação da prática contemporânea, visto que é nas aulas de Educação Física escolar que 


muitas crianças têm seus primeiros contatos com manifestações esportivas sistematizadas. 


O esporte na escola é importante por várias razões: ser um dos conteúdos da Educação Física, de ser a 
escola uma agência de promoção e difusão da cultura e até mesmo por questão de justiça social, uma vez 
que em outras agências o acesso ao esporte será restrito a um número reduzido de crianças e de jovens 


associados de clubes esportivos ou clientes de academias e/ou de escolas de esportes (PAES, 2002). 
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Atualmente, o esporte é tido como um dos conteúdos da cultura corporal. Por ser esta forma de 
conhecimento objeto específico da Educação Física escolar, esse fenômeno toma o status de um dos 
componentes próprios dessa disciplina. Porém, pode-se perceber que nesse ambiente o esporte não se 
manifesta somente em aulas curriculares. É muito comum a ocorrência de práticas extracurriculares, às 


vezes até com sentidos diversos dos aplicados nas aulas ligadas ao currículo básico da escola. 


O ambiente próprio do esporte escolar se diferencia dos outros dois já citados por sua vinculação ao ideal 
de educação, ou seja, ele não tem como objetivo único o ensino e disseminação da cultura esportiva. Na 
verdade, deve ter objetivos pedagógicos que transcendam os do esporte com fim em si mesmo, com o 
principal intuito de formação do indivíduo cidadão, através dos conteúdos e valores que transmite, porém 
sem desconsiderar seu conhecimento específico. Além disso, o foco principal não se faz na formação de 


atletas, mas sim na garantia de que todos os alunos exercitem o direito de aprender esporte (PAES, 2001). 


Nota-se que essa perspectiva leva a um ensino baseado não só no realizar técnico do esporte, mas também 
a uma reflexão acerca dos valores transmitidos por ele. Dessa forma, o esporte escolar se apresenta como 
um ambiente amplo de possibilidades, onde podem ser observados tanto o esporte oficial, quanto o re- 


significado. 


Para justificar e fazer sentido sua presença no currículo de educação formal, o esporte escolar deve estar 
vinculado ao projeto pedagógico da escola em que é ensinado (PAES, 2002). Essa afirmação abre flancos 
para uma compreensão heterogênea desse ambiente de prática esportiva, pois considerando que é um 
fenômeno que sempre transmite valores e mantém, em qualquer hipótese, seu caráter educacional e 
formativo, o esporte se manifesta na escola de acordo com a concepção de educação adotada, ou seja, 


pode-se tanto perceber seu uso para transmitir valores ligados ao sentido oficial quanto re-significado. 


Tomando como concepção ideal de educação a perspectiva de formar cidadãos conscientes e críticos 
frente às manifestações esportivas em nossa sociedade, possibilitando o direito de vivenciar a prática e os 
valores transmitidos por ela, o esporte oficial se coloca como um reforçador da lógica meritocrática e 
comercial do alto rendimento. Não que esse modelo deva ser extinto do ambiente escolar, muito pelo 
contrário, mas a prática vinculada somente a manifestações ligadas a um modelo hegemônico leva à 
transmissão de valores como a segregação, comparação de performances, prazer no desprazer do outro, 


entre outros. 
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Nessa perspectiva em questão, re-significar o esporte se coloca como uma forma de possibilitar aos 
alunos a vivência prática desse fenômeno sócio-cultural e a transmissão de valores e significados como a 
valorização e reconhecimento de capacidades individuais, integração social, competição sem rivalidade, 


entre outros. 


O ato de re-significar o esporte na escola não significa uma crítica estrutural e definitiva ao esporte 
oficial, pelo contrário, é uma forma de transmitir conteúdos, regras e formas de disputa desse modelo, 
porém pautado em situações mais propícias à vivência prática de todos os alunos, respeitando suas 
limitações, capacidades, objetivos e expectativas. Além disso, implica numa formação crítica sobre um 
modelo único de prática, colaborando para a formação de cidadãos que irão consumir o esporte de alto 
rendimento, porém, de forma mais consciente em relação às questões sociais, políticas e econômicas que 


envolvem a perspectiva comercial desse fenômeno. 


Por essa razão, ao citar a re-significação do esporte na escola não se sugere somente a alteração de regras 
e objetivos da prática esportiva nesse ambiente, mas também alternativas quanto a condutas, e a 


possibilidade de momentos de reflexão e discussão sobre valores transmitidos pela atividade esportiva. 


Porém, é preciso considerar também a importância e a forte presença do esporte de alto rendimento na 
sociedade contemporânea. Nega-lo ou educar para a sua negação significa um equívoco. A questão é 
formar para um consumo preparado, crítico frente aos abusos desse ambiente (doping, corrupção, 
exploração), e adepto aos seus acertos (entretenimento, manifestações de fair play, respeito às regras, 


disciplina), que também se fazem positivos num processo educacional (MARQUES, 2007). 


Independente do sentido aplicado ao esporte no ambiente escolar, é necessário cuidado com o processo de 
especialização esportiva precoce (PAES, 2002). Por isso, deve ser oferecido ao aluno a maior gama 
possível de oportunidades de vivência e conhecimento dentro das modalidades esportivas nas aulas de 
Educação Física, cabendo o treinamento e a especialização para outros momentos mais adequados, como 
por exemplo, um outro ambiente de manifestação (Lazer, através de clubes), ou aulas extracurriculares na 


própria escola. 


Um exemplo dessa preocupação nota-se na criação, por parte da Secretaria de Educação do Estado de São 


Paulo (SEE), de turmas de Atividades Curriculares Desportivas (ACD), que se caracterizam como um 
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momento de treinamento e aprendizado de práticas esportivas específicas, fora do horário de aulas 
curriculares, com a intenção de proporcionar ao aluno que se interesse por determinada modalidade, seu 
aperfeiçoamento e aprimoramento, objetivando a formação de equipes representativas das escolas. O 
avanço desta iniciativa é proporcionar um ambiente específico e propício ao ensino do esporte oficial, 
porém sendo voluntária a participação e desvinculada das aulas curriculares de Educação Física, estando 
esse outro momento destinado a um processo vinculado aos princípios de re-significação do esporte e 


maior democratização da prática, com fins de integração social dos alunos. 


Com esta iniciativa, a SEE procura ao mesmo tempo proporcionar um treinamento organizado àqueles 
alunos-atletas que demonstram habilidades específicas para os diversos esportes, bem como garantir que 
durante as aulas regulares de Educação Física todos os alunos possam participar sem a preocupação com 
o desempenho, uma vez que não existe a necessidade de se sobressaírem para obter a atenção especial dos 
professores. Com esta medida é garantido o princípio da inclusão nas aulas regulares de Educação Física 
uma vez que a “especialização” (claro que com limites, considerando o perigo da precocidade) é 


reservada às turmas de ACD DE SÃO PAULO, 2007). 


Essa iniciativa reserva às aulas curriculares de Educação Física o objetivo de ensinar os conteúdos da 
cultura corporal, sem preocupação e direcionamento para práticas esportivas “oficializadas”. E um 
avanço, pois dedica um espaço adequado na escola para tal prática e ainda garante o direcionamento do 


conteúdo para o atendimento às necessidades de todos os alunos durante as aulas regulares. 


Sendo o ambiente do esporte escolar um meio voltado ao desenvolvimento de um conteúdo da Educação 
Física escolar, este deve ser ensinado de acordo com o projeto pedagógico próprio da instituição em que 
se encontra, respeitando os objetivos e concepção de educação do mesmo, através de vivências de 
aprendizagem de práticas esportivas. Além disso, pode buscar a criação de raízes positivas do esporte na 
vida dos sujeitos, para que eles saibam, gostem e possam incorporar tais práticas em seus hábitos e 
compreenderem o universo esportivo como positivo para suas vidas, desde que encarado com consciência 


e senso crítico (MARQUES, 2007). 
A presença do esporte no ambiente escolar deve garantir a todos os alunos a vivência e oportunidade de 


aprendizagem de ações e valores que a atividade esportiva pode oferecer, e ser um meio de prática de 


atividade física que incentive o interesse e incorporação desta no hábito dos alunos. 
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Considerações Finais 

O modelo apresentado nesse trabalho se baseia nas possibilidades de aplicação pedagógica do esporte e 
em suas manifestações voluntárias na sociedade contemporânea. Por essa razão, procura contribuir de 
forma a abarcar a grandeza do caráter heterogêneo desse fenômeno, apontando especificidades em 


relação às categorias apontadas: ambiente, modalidade e sentido da prática. 


Torna-se importante frisar que as formas de manifestação do esporte são formadas de acordo com os 
indivíduos envolvidos, seus objetivos e intenções para com a atividade esportiva, e por isso, carregam 


muitos significados e símbolos culturais desses sujeitos. 


E nesse sentido que o Modelo de concepção das formas de manifestação do esporte procura ser uma 
forma de análise do fenômeno esportivo que contribua na interpretação e intervenção sobre atividades 


esportivas heterogêneas na sociedade contemporânea. 
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Resumo 


Os esportes de combate têm passado por um processo de profissionalização, 
no qual os eventos competitivos são a principal finalidade do processo de 
treinamento. Tal panorama se estende para o cenário da iniciação esportiva 
infantil, favorecendo a opção por parte significante dos professores e técnicos 
por uma pedagogia que valorize técnicas de maior eficiência em competições, 
especializando precocemente as crianças e não considerando a formação 
integral do jovem praticante. Diante disto, o presente artigo tem como 
objetivo tratar, à luz da pedagogia do esporte, da competição infantil nos 
esportes de combate. Considerando a grande variedade de modalidades que 
os esportes de combate agregam, restringimos o estudo ao karatê de contato. 
A fim de conhecermos a realidade da competição infantil na referida 
modalidade, realizou-se uma pesquisa de campo, na qual constatou-se a 
ênfase no resultado e a valorização exacerbada dos vencedores em 
detrimento de uma preocupação com a formação global da criança envolvida 
na competição. Após a análise das regras e modelos de competição em que os 
eventos infantis de karatê de contato vinham sendo realizados, foi proposto 
um novo modelo, baseado nas características de festival. 


Palavras-chave: Pedagogia do Esporte; Competição Infantil; Lutas; karatê 
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Abstract: 


Combat sports have passed through a professionalization process, in which 
the competitive events are the main purpose of the training process. Such 
panorama is extended to the scene of the sports initiation, making clear that 
professors and coaches frequently choose to work with a kind of pedagogy 
that precociously values techniques that are efficient in competitions, 
specializing children and not considering the integral formation of the young 
practitioner. Assuming that, the present article has the objective of discussing 
about infantile competition in combat sports. Considering the great variety of 
modalities that are considered combat sports, we restricted the study to full 
contact karate. In order to know the reality of the infantile competition in this 
sport, a field research was made, evidencing emphasis in the victory and the 
in detriment of a concern with the global formation of the involved child in the 
competition. After analyzing the rules and models of competition we 
considered applying a new model, based on festival characteristics. 


Key Words: Sport Pedagogy; children competition; Fights; karate 


Introdução 


O esporte tem como uma de suas características a competição, na qual são 
estabelecidas regras a fim de que os competidores, dentro de uma modalidade 
esportiva, estejam em condições de igualdade para a comparação de performance 
entre eles. Também no esporte infantil, a competição está presente e, muitas vezes, 
de modo marcante, como na modalidade karatê de contato, na qual as regras dos 
eventos competitivos acabam tornando-se parâmetro para a elaboração das aulas, 
sendo o processo de ensino e aprendizagem, em certa medida, determinado e 


orientado para a competição. 


Neste contexto, não negamos ou condenamos a competição na infância, mas 
corroboramos com o questionamento de De Rose Jr & Korsakas (2006, p.251), em 
relação à mesma: “Como lidar com as questões inerentes a ela e que, muitas vezes, 
passam a ser inibidoras da aprendizagem quando não organizadas e estruturadas de 
forma adequada às necessidades dos praticantes?” 


Buscando apontar uma estrutura de organização e inserção da criança nas 
competições de Karate de Contato, iniciaremos este artigo abordando a competição na 
infância; a seguir, a modalidade será apresentada por meio de sua história e 
caracterizada através de suas regras, sendo descritos os modelos de competição 
infantil aplicados em eventos regionais, estaduais e nacionais organizadas por três das 
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entidades promotoras do karatê de contato no Brasil: a Toshin-kaikan, a Kyokushin- 
kaikan e a Seiwakai, consideradas os mais tradicionais no estado de São Paulo. Tendo 
em vista que a análise dos modelos existentes os apontou como inadequados, o 
presente artigo propõe uma nova possibilidade de inserção de crianças em eventos 
competitivos de lutas, sendo este aplicado em torneios regionais e estaduais 
promovidos pela Toshin-kaikan no estado de São Paulo, buscando aproximar as 
propostas de inserção infantil no ambiente competitivo com as necessidades físicas, 


psíquicas e afetivas da criança. 


A competição Infantil 


A competição infantil tem sido alvo de muitas pesquisas e debates dentro da 
Educação Física. Questiona-se muito se ela deve ou não estar presente no ambiente 
da iniciação esportiva. Segundo De Rose Jr & Korsakas (2006, p.252), a competição, 
no âmbito esportivo: 


N 


Refere-se à disputa entre indivíduos ou grupos (equipes) que, a partir de 
princípios de iguais possibilidades, buscam objetivos bem definidos dentro de um 
evento esportivo, respeitando as regras da modalidade a ser disputadas. Nela é feita a 
avaliação e a comparação do desempenho de uma pessoa, ou grupo, com algum 
padrão já estabelecido ou com o desempenho de outras pessoas. 


Os relatos relativos à competição esportiva datam da Antiguidade e, em relação 
à competição na infância, aparecem na Grécia Antiga, com registros referentes à 
corrida e às lutas, tema de nosso estudo (DE ROSE JR., 2002a). 


A competição no momento da iniciação, a priori, não nos parece ser um 
problema, visto que é comum a criança desejar competir, tendo em vista que muitas 
vezes é o atleta profissional e que compete que a atrai para o esporte. O problema 
parece estar na forma como esta competição é feita e quais os objetivos de quem a 


propõe. Paes (1997, p.29), nos alerta para esta questão: 


Tal como acontece no desporto que é feito pelos adultos, o problema não está 
na competição e sim nos adultos que a organizam, estabelecendo normas e regras 


que valorizam somente os vencedores. 


O desporto infantil não deve ser orientado para se fazer campeões, pois este é 


objetivo das competições para os adultos. Obrigar a criança a ser campeã é a mesma 
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coisa que obrigar a criança a trabalhar numa fábrica e exigir-lhe rendimento. Deve 
proporcionar torneios e jogos e, com este procedimento, oferecer maiores 


possibilidades e oportunidades de sucesso. 


Independentemente das razões que levaram a criança até a competição, é 
importante que se discuta para qual ambiente competitivo ela está pronta para 
relacionar-se, já que os modelos tradicionais de competição buscam eliminar 


competidores para que se aponte o merecedor do rótulo de campeão. 


Outro ponto que nos parece demasiadamente complexo para a criança é o lidar 
com a incerteza da competição, já que é impossível preconizar quem sairá vencedor e 
quem sairá derrotado, sendo as crianças, em geral, preparadas apenas para vencer e 
não para lidar com a derrota. Nesta perspectiva, a competição não estaria 
colaborando para a manutenção da criança no esporte e pelo aumento de seu 
interesse na modalidade escolhida; ao contrário, a situação estressante vivenciada 
pode afastar de forma permanente a criança do ambiente esportivo, tirando da 
mesma a oportunidade de usufruir das possibilidades de educação social que a prática 
no cotidiano esportivo e mesmo da vivencia de um ambiente competitivo adequado 
poderiam lhe proporcionar. 

A fim de ilustramos os questionamentos levantados e exemplificarmos um 
tratamento adequado à competição no momento da infância, trataremos do tema a 
partir da modalidade de esporte de combate karatê de contato. Se as discussões em 
torno da prática dessas modalidades por crianças já são acirradas, sua participação 
em eventos competitivos se mostra ainda mais questionável, apontando para a 
relevância da iniciativa deste artigo. Faz-se necessário, entretanto, uma breve 


introdução sobre o karatê de contato. 


Karatê de Contato: origens e caracterização. 


O karatê é uma modalidade de luta que foi sistematizado por Gishin Funakoshi, em 


1936, no Japão, com a utilização apenas do corpo como meio de combate; por esta razão, 


do nome karatê, onde “kara” significa vazio e “te” significa mão, estando consolidada a 


arte das mãos vazias. Funakoshi criou o Shoto-kan, que foi o primeiro nome dado a um 


estilo de Karatê, sistematizando, inclusive, estratégias de ensino e treinamentos básicos 
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para a nova modalidade de luta que envolvia, sobretudo, as técnicas de média distancia, 
em especial socos, chutes e joelhadas em diferentes pontos do corpo do adversário. 


Todos os grandes mestres de karatê da época passaram a praticá-lo, inclusive 
Masutatsu Oyama, que em 1957 fundaria o Kyokushin-kaikan, dando origem ao Karatê 
de Contato!, uma modalidade de luta relativamente nova, porém de filosofia milenar 
(NAGATA, 2000, pg. 07). O karatê criado por Oyama, ao contrário dos outros estilos já 
existentes, permitia o contato físico entre os competidores e apresentava ênfase no 
“Kumite” (luta entre dois karatecas) e não no “kata” (luta imaginária contra um ou mais 
adversários), como fazia o karatê tradicional. Na época, para difundir esse estilo de luta 
pouco aceito pelo povo japonês devido a sua agressividade, Oyama fazia excursões pelo 
Japão e logo pelo mundo, fazendo demonstrações de quebramentos (tameshuari), 
desafiando lutadores de outras modalidades e enfrentando até mesmo animais, como 
touros. (NAGATA, 2000, pg 06) 


Ao longo dos anos novos estilos de karatê de contato foram se formando e o 
karatê de contato se consolidou, ganhando adeptos em todo o mundo, existindo hoje 
diversas organizações internacionais de escolas de karatê de contato, sendo a grande 
maioria baseada no estilo de Oyama, que passou a ser conhecido e respeitado por 
todo o país como a arte do karatê real. 


O presente estudo se desenvolveu a partir de aulas de karatê de contato do 
estilo Toshin-kaikan, criado em 1984, no Japão. O Karatê de Combate Toshin-kaikan é 
um dos poucos que não tem em sua árvore genealógica ligações diretas com o 
Kyokushin-kaikan, entretanto as proximidades das regras e treinamentos tradicionais 
são bastante próximos, já que, como afirma Nagata (2000, p.93): “O karatê em sié o 
mesmo e as bases filosóficas perduram ainda hoje”. No Brasil, o Toshin-kaikan é 
considerada um estilo moderno e criativo, por ter em seus meio profissionais da área 
de Educação Física, que buscam em estudos diversos melhorar o rendimento dos 
atletas e também das crianças, dando-as desafios e novos panoramas de 
aprendizagem, onde todas devem buscar o aperfeiçoamento e o crescimento geral, 
não somente o competitivo (BREDA, 2003, pg. 12). 


1 Estilos de Karatê que aceitam o contato total dos golpes, sem a necessidade do controle da força e 
velocidade. 
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A Esportivização das Lutas e os Reflexos nas Competições na Infância 


As artes marciais são de origem oriental e muito disciplinadora. Quando 
chegaram ao Brasil, as artes marciais tinham a finalidade do ensino da arte, das 
tradições. O tempo passou e estas passaram a se manifestar também através de 
competições, visando os resultados, passando a ser esporte. Entendemos que o 
formato competitivo afasta as lutas praticadas hoje no Brasil da caracterização de arte 
marciais, passando essas a responder como modalidades esportivas, dentro dos 


chamados “esporte de combate”. 


O fato das lutas serem abordadas enquanto esportes de combate não é ruim, 
uma vez que este processo se mostra importante na manutenção e crescimento da 
prática das lutas na atual sociedade brasileira; entretanto, também não é 
imediatamente positiva, como aponta Medina (1992, pg. 141), quando este diz “que 
não podemos entender que o esporte, por si só, possa significar saúde, educação e 
cultura, numa perspectiva de autêntico desenvolvimento humano”, sinalizando que o 
esporte é passível de diferentes significados. A este respeito, nos remetemos a 
Belbenoit (1976) apud Scaglia (1996), quando este aponta que “O desporto não é 
educativo sobre todos os planos, a menos que um educador faça dele ao mesmo 
tempo um objeto e um meio de educação”. Montagner (1993), também trata da 


importância de um direcionamento educacional positivo para ao esporte: 


(...) o esporte pode não ser educativo a priori, pois é preciso fazer dele um meio 
educacional, e o esporte só o será quando tiver por finalidade a transferência ao atleta 
(aluno) não só de conhecimento técnico-esportivo como também de valores culturais 


que possam levá-lo a um verdadeiro crescimento. 


As competições de karatê de contato visam, acima de tudo, o nocaute do 
adversário (quando o adversário não pode mais prosseguir na luta). Não importa qual 
a idade, peso ou faixa dos chamados “atletas”, o importante é vencer por nocaute. 
Nas aulas, geralmente os alunos treinam juntamente com os adultos, para assim 
“copiarem” seus movimentos, sendo que “a maior parte das atividades físicas 
propostas às crianças refere-se a práticas adultas codificadas” (OLIVIER 2000, pg 9). 
Os alunos são motivados a treinarem o mais forte possível para assim, quando em 
competições, reproduzirem os golpes de maneira mais fiel, para saírem vencedores da 


disputa. Em geral, as academias de lutas vivem de resultados competitivos, ou seja, 
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se a equipe participa e vence, aumenta-se o número de medalhas e, posteriormente o 


número de praticantes. 


Tal panorama se estende para o cenário da iniciação esportiva infantil em lutas, 
favorecendo a opção por parte significante dos professores e técnicos por uma 
pedagogia que valorize técnicas de maior eficiência em competições, especializando 
precocemente as crianças e não considerando a formação integral do jovem 
praticante. Também nos eventos competitivos, observa-se a utilização de modelos 


semelhantes para crianças e adultos. 


No karatê de contato as regras internacionais atuais variam entre as 
organizações. Algumas permitem o agarre da cabeça para que se possa atingir o 
oponente com joelhadas, outras permitem o agarre das pernas durante a execução de 
chutes do adversário, etc. Em geral, as regras básicas permitem socos somente na 
altura do tronco e chutes e joelhadas nas pernas, tronco e rosto. Basicamente, 
existem duas alternativas para o tempo de luta: ou são realizados três rounds, sendo 
o primeiro de três minutos de duração e os demais de dois minutos, intervalos 
máximos de vinte segundos; ou são utilizados três rounds de três minutos cada, com 
um minuto de intervalo entre eles. As lutas podem terminar a qualquer momento se 
um dos atletas conquistar um ippon ou nocaute, que seria atingir o adversário de 
forma que este não consiga mais prosseguir na luta. Quanto ao local, os combates 
podem ser realizados em uma área denominada tatame ou ringue de boxe. Não é 
permitido nenhum tipo de proteção para o corpo e, somente nas competições de 
faixas coloridas, é permitido o uso de capacetes de proteção e caneleira. 


No caso de competições infantis, existem ajustes do modelo competitivo adulto, 
sendo o primeiro deles relativo ao tempo e a quantidade dos rounds, que é diminuído, 
sendo realizados até dois rounds de dois ou um minuto. Observando eventos 
competitivos de alcance regional, estadual e nacional entre os anos de 2001 e 2008, 
promovidos pelas Organizações de karatê de contato Kyokushinkaikan, Seiwakai e 
Toshinkaikan, todas sediadas no estado de São Paulo, pudemos observar estratégias 
diferentes de promover a disputa entre as crianças, sendo permitida a participação a 
partir dos cinco anos de idade: 


(A) uma criança aplica golpes diversos contra um adulto estático enquanto seu 


adversário faz o mesmo, vencendo aquele que mais desferir golpes; 
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(B) duas crianças combatem entre si utilizando equipamentos de proteção com 
adaptações nas regras que preservem a integridade física dos participantes”, saindo- 


se vencedor aquele que for superior durante a luta, ou atingir o nocaute. 


Apesar das estratégias diferentes, todos os eventos organizavam-se a partir do 
chaveamento das crianças, com a eliminação dos competidores até ser determinado o 
campeão. Com o aprofundamento da análise, identificamos as seguintes 
inadequações: (1) o formato de disputa é sempre de eliminatória simples, ou seja, O 
prosseguimento na disputa se dá com a vitória, sendo o perdedor eliminado 
automaticamente; (2) a criança que tem mais títulos anteriores é favorecida no 
chaveamento dos torneios; (3) os critérios para designar o vencedor valorizam em 
demasia a técnica em detrimento a tática, descontextualizando a modalidade; (4) 


excesso de valor da vitória. 
Quanto a esses pontos, levantaremos alguns questionamentos: 


1. Se tratamos de um esporte de combate, de uma luta caracterizada pela 
oposição entre duas pessoas, por que duas crianças devem bater em um alvo (atleta 
adulto) teoricamente parado, saindo o vencedor aquele que mais desferir golpes - no 
julgamento dos árbitros - não importando a execução desses e sim a quantidade; 
será que dessa forma há contribuições para o crescimento da criança dentro da 
modalidade? 


2. No segundo caso, também temos a vitória ou a derrota de um dos 
competidores, onde os árbitros laterais julgam o campeão e o perdedor. Assim, uma 
das crianças sai super motivada, pois venceu, enquanto a outra criança tende a se 


frustrar esportivamente, aumentando as possibilidades de abandono do esporte. 


3. Como o mais importante é a vitória, o professor torna-se um incentivador da 
agressão, pois se posta ao lado da área de luta e passa a gritar para que o aluno 


realize esse ou aquele golpe buscando o nocaute que lhe dará a vitória; 


4. Se a criança já é competidora, deve ter algum título e por já ser 
“experiente”, torna-se cabeça de chave, favorecendo-a em disputas com os 
participantes mais fracos e “inexperientes”; assim, é comum que uma mesma criança 


chegue sempre às finais, desmotivando as demais; 


2 os golpes na altura da cabeça não devem derrubar o adversário, encostar o pé no capacete do 


adversário já dá uma vantagem ao lutador que, repetindo duas vezes o golpe na altura da cabeça, 
conquista a vitória e o combate é encerrado. 
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O aluno que mais desferir golpes sai vencedor da competição: mas será que 

uma criança em crescimento ósseo está pronta para receber golpes que visam o 
nocaute? Não apenas fisicamente, mas também psicologicamente a criança não está 


apta para tal; 


Como já foi citado anteriormente, os alunos são orientados a treinar o mais 
forte possível para terem um rendimento satisfatório nas competições, contrariando a 
afirmação de Paes (1997, pg 28) de que, “todo treinamento realizado com crianças 
antes da terceira infância é prejudicial à sua formação”. Na sequência, o autor se 
remete diretamente à competição: “Tal como acontece no desporto que é feito pelos 
adultos, o problema não está na competição e sim nos adultos que a organizam, 
estabelecendo normas e regras que valorizam somente os vencedores” (PAES, 1997, 
pg.29). 


Corroborando com o autor, após a verificação e análise da realidade das 
competições de karatê de contato no estado de São Paulo, passamos a direcionar o 
estudo para a proposição de uma possibilidade de inserção das crianças nos eventos 
competitivos da modalidade, tendo como preocupação central o respeito às 
características e necessidades da criança, muitas vezes desconsideradas pelos 
organizadores de eventos, ou por desconhecimento ou por não ir ao encontro de seus 


interesses. 


Karatê de Contato e Competição Infantil: da ênfase no resultado para o foco 


na criança. 


Os pensamentos de Paes quanto à iniciação esportiva infantil parecem estar 
presentes no meio das Lutas, quando este diz que 


“o desporto infantil não deve ser orientado para se fazer campeões, pois este é 
o objetivo das competições para adultos. Obrigar a criança a ser campeã é a mesma 
coisa que obrigar a criança a trabalhar numa fábrica e exigir-lhe rendimento. Deve 
proporcionar a ela muitos torneios e jogos e, com este procedimento oferecer maiores 


possibilidades e oportunidades de sucesso” (PAES, 1997, pg. 29). 


Mesmo quando o técnico-professor opta por participar de competições, seu 


comprometimento educativo não deve diminuir, ao contrário, será necessário 
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trabalhar de forma educativa os fenômenos presentes na competição, como nos 


orienta Montagner (1993, p.95): 


O técnico-educador deve ensinar e transmitir os conceitos do esporte de 
competição não apenas ao atleta presente, mas para o homem futuro, aquele que vai 
interagir, partilhar e participar da sociedade. Para isto, o esporte não deve ser um 
fazer simplesmente mecânico, mas ser um incorporador de atitudes, um formador 


integral da personalidade. 


Após a análise das competições infantis de karatê de contato no estado de São 
Paulo, observamos que os modelos vigentes podem favorecer o afastamento da 
criança da modalidade, ao invés de estimulá-la a novos aprendizados. Um dos 
motivos para para isso pode estar na obrigatoriedade de determinação de um 
vencedor já desde as primeiras categorias competitivas. Entretanto, como ressalta 
Galatti (2002, p. 35), não podemos desconsiderar a competição, mas buscar adequá- 
la aos objetivos educacionais do esporte na infância: 


A valorização da vitória em detrimentos dos derrotados é uma questão cultural 
fortemente verificada no esporte competitivo e, infelizmente, verificada 
constantemente também no desporto infantil. Ao acreditarmos no esporte enquanto 
um fenômeno educativo, não podemos excluir um elemento tão importante que é a 
competição, e que também pode ser tratada de forma a questionar seus próprios 


valores, como esta questão da vitória e derrota. 


Da mesma forma, não podemos utilizar os mesmos modelos das competições 
de adultos para crianças, como complementa a autora, reafirmando a relevância da 
competição no processo formativo da criança, mas com adequações que as tornem 


possíveis, sinalizando possibilidades para modalidades esportivas coletivas: 


Propomos, para iniciantes, que sejam organizados pequenos torneios ou evento, 
de curta duração e que privilegie a participação de todos; iniciativas em que as 
equipes não se confrontem, mas se integrem, se mostram bastantes educativas, como 
festivais em que os jogadores de um time se mesclem aos de outro para formar uma 
equipe. Os técnicos-professores precisam estar preparados para trabalhar de forma 
positiva tanto com a vitória como com a derrota, não priorizando os resultados, mas 
as relações grupais e sinais de desenvolvimento pessoal em função da competição. 
(GALATTI, 2002, p.35) 
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Assim sendo, considerando as competições infantis na modalidade karatê de 
contato - dos cinco anos aos dez anos de idade -, não estávamos satisfeitos com os 
modelos de eliminatória simples e com regras que priorizam a técnica em detrimento 
do livre desenvolvimento de habilidades e visualizações táticas da lógica da luta de 
karatê. Observamos, ainda, que os modelos vigentes atendiam ao que De Rose Jr. 
(2002b) apontou como fatores desfavoráveis da competição infantil, sendo estes: o 
início induzido e-ou antecipado, a prática de gestos específicos, a especialização 
precoce, em nosso caso, a exigência de sempre ter de lutar bem, além de ter de 


vencer sempre e a qualquer custo. 


Tendo sido constatados os problemas nos modelos até então praticados para 
as competições infantis no karatê de contato, partimos para a elaboração de um 
modelo que respeitasse ao que De Rose Jr.(2002b) chamou de fatores favoráveis para 
a inserção das crianças na competição, que aproximamos para as especificidades das 
modalidades esportivas de combate: o início espontâneo, a prática de diferentes 
atividades motoras, oportunidade de lutar, lutar de acordo coma as suas 
competências e limites, a condição de poder divertir-se e desfrutar da atividade, 


vencer quando possível. 


Partindo dos princípios supracitados, elaboramos uma proposta mista, 
envolvendo o festival e o torneio, podendo crianças de qualquer idade participar dos 
eventos. As crianças até os 10 anos de idade não mais seriam divididas em chaves 
que as eliminariam até ser determinado o campeão: este modelo foi substituído pelo 
festival. Neste, cada criança participa de duas a três lutas, com diferentes crianças, no 
tempo aproximado de um minuto cada luta, na qual não importa quem tem a melhor 
técnica ou quem ataca mais durante a luta, sendo ambos orientados apenas pelo 
árbitro central para que se contenham durante a luta e “brinquem” da mesma forma 
que fazem no Dojô (sala de aula de lutas). Com a extinção da determinação do 
vencedor, as crianças não se vêem mais obrigadas a utilizar o golpe mais eficaz, mas 
sentem-se livres para apresentar ao público a maior variedade de habilidades que 
conhece, sempre em interação com outra criança, experimentando também noções de 


tática. 


Já as crianças entre 10 e 12 anos podiam optar entre o festival ou um torneio. 
Justifica-se a inserção da competição a partir dos 10 anos por ser uma faixa etária em 
que as crianças estão aptas a optar consciente por competir ou não, tendo clara a 


possibilidade da vitória ou derrota e lidar com os diversos elementos que envolvem a 
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competição, apresentando competências físicas, motoras, cognitivas, afetivas, sociais 
e morais para lidar com a complexidade de fatores que compõem um evento esportivo 
(FERRAZ, 2000). 


Corroborando, De Rose Jr & Korsakas (2006, p.257) apontam que é por volta 
dos 11 e 12 anos de idade que a criança atinge o estado de prontidão esportiva para 
participar de competições mais organizadas, mas destaca que estas devem ser 
diferentes daquelas organizadas por adultos. Sendo assim, a criança que opta pelo 
festival participa deste dentro dos mesmos moldes do festival realizado para crianças 
até 10 anos; a participação de crianças de diferentes faixas etárias no festival, com 
regras modificadas, tem se mostrado consistente na promoção da co-educação, já que 
é comum que crianças mais velhas, na faixa dos 12 anos de idade, quando lutando 
com uma criança de 5 ou 8 anos de idade, participe da luta mais como um 
colaborador, mostrando novos golpes e estimulando a criança mais nova a executá- 
los. A competição para crianças entre 10 e 12 anos, por sua vez, não mais é 
organizada no modelo de eliminatória simples, como acontece nos torneios adultos: 
as crianças que perdem são direcionadas para o festival, onde tem a oportunidade de 
participar de mais dois combates. Desta forma, não se deixa de valorizar o vencedor, 
que teve méritos, mas não privamos as crianças derrotas de aprender com a luta e de 


ter uma segunda chance de demonstrar sua evolução ao longo das aulas. 


Os modelos propostos para competição infantil foram executados em duas 
edições da “Copa CFC de Karatê Toshin-kaikan”, nos anos de 2004 e 2005. Trata-se 
de um evento regional, realizado anualmente na cidade de Cosmópolis-SP, que além 
das categorias infantis em moldes renovados, tem também competições adultas nos 
modelos tradicionais. Tendo em vista a grande participação das crianças no festival e 
a manutenção das mesmas nas aulas de karatê, a Organização Internacional de 
Karatê Toshin-kaikan aprovou o modelo e o aplicou no Campeonato Paulista de 2006. 
Com a ampliação do modelo, observou-se a necessidade de avanços não apenas nas 
regras das competições, mas de uma preparação para os árbitros e familiares das 
crianças, que muitas vezes conhecem apenas o modelo tradicional e vem assistir ao 
evento na expectativa de ver o filho competir e vencer, nem sempre contentando-se 
com a participação no festival, por mais que muitas vezes a própria criança se 


satisfaça com o mesmo. 


Cabe destacar a importância da figura do árbitro, sendo este também um 
agente pedagógico, em especial nos festivais, estimulando a criança a tentar novos 
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golpes, a compreender a importância da criança que luta com ele e não apenas contra 
ele. É também o árbitro quem inibe os professores mais exaltados, que nem sempre 
estão preparados para a mudança de perspectiva do torneio para o festival. Neste 
sentido, reuniões, palestras e um processo contínuo de formação dos professores se 


fazem necessários. 


Também a família deve ser inserida no processo, como sinaliza Montagner 
(1993, p.19): 


(...) a família aparece como um importante fator no processo educativo por ser 
o primeiro momento de convivência do Ser Humano com os valores e hierarquias 
encontrados na sociedade. À medida que se percebe o peso da família, como 
componente efetivo e influente no processo, deve-se considerar e avaliar esses efeitos 


em diversos âmbitos e também no âmbito esportivo. 


O autor nos aponta, ainda, que as famílias de classe média, em geral, vêem o 
esporte como um complemento da educação formal. Em outros casos, especialmente 
quando nos referimos às famílias de baixa renda, o esporte pode ser entendido como 
um meio de ascensão social e econômico. Assim sendo, é comum que os pais criem 
expectativas em torno das realizações dos filhos: ou pela expectativa de vê-lo realizar 
aquilo que não foi possível a ele, ou por enxergar possibilidades de um futuro melhor 
em termos sócio-econômicos, entre outros. O esporte se mostra um potente meio 
para que tais aspirações se manifestem, o que pode comprometer o gosto das 
crianças pelo esporte e até gerar traumas físicos ou emocionais. Balbino (2001, p.65), 


nos alerta para a manutenção do foco nos interesses da criança: 


Neste processo elaborado de iniciação, tem-se em conta que o esporte é o 
futuro dado como certo para o iniciante. É necessário que se faça à reflexão em torno 
dos objetivos da criança, que com certeza se posicionam muito mais em referência ao 
prazer, alegria e divertimento que o jogo pode provocar, do que planejamentos por 
longos anos dentro da atividade esportiva. (BALBINO, 2001, p.65) 


Espera-se que as mudanças organizacionais da competição contribuam para 
que família e professores propiciem às crianças encontrar no ambiente da competição 
um momento de aprendizagem não apenas técnico-tática, mas especialmente de 
convivência e de cooperação, na medida em que o “lutar contra” está sendo 
substituído pelo “lutar com”, estando uma criança demonstrando com a outra o que 
vem aprendendo ao longo das aulas de karatê, corroborando com Baptista (2003, 
p.85): 
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“A competição deveria ser um evento educativo e descontraído, onde seriam 
colocados em prática as atitudes e os valores assimilados durante as aulas, dando 


oportunidades para que o professor analisasse o comportamento dos seus alunos”. 


O karatê não pode resumir-se a uma comparação de técnicas. A própria tática, 
elemento que possibilitaria ao aluno lidar melhor com a imprevisibilidade que rege um 
combate, tendo em vista que este na dá na interação entre dois indivíduos em uma 
situação de oposição, é desconsiderada no treinamento tradicional e vem sendo mal 
trabalhada atualmente nas academias de lutas. Mais que isso, é essencial que, ao 
passar por um processo de esportivização, as lutas não percam seu caráter 
educacional, mas eduquem dentro de uma nova concepção de luta que a demanda 


social de seu tempo exige. 


Quando inseridas em um contexto de competição, é imprensindível que as lutas 
mantenham um dos seus princípios fundamentais que é a formação do homem em 
sua globalidade. Para tal, há de se repensar constantemente qual é o papel da 
competição, sobretudo na infância, no processo de formação do ser humano. Para tal, 
destacamos a reflexão de De Rose Jr & Korsakas (2006, p.260): 


Competir não deveria significar, exclusivamente, ganhar ou perder. Não deveria 
expressar somente o predomínio do mais fortes sobre o mais fraco ou do mais 
habilidoso sobre o menos capaz. Competir deveria ser a oportunidade de mostrar o 
quanto se evoluiu no desempenho das habilidades técnicas e tática de uma 
determinada modalidade esportiva e o quanto as crianças aprendem a resolver 


problemas e tomar decisões, mesmo que equivocadas, em determinado momento. 


Considerações Finais: 


Balbino (2001, p.74): A conexão de crenças e valores, experiências de vida e os 
produtos que resultaram dessas experiências, nem sempre bem sucedidas, tem 
projeção nos procedimentos pedagógicos praticados por estes agentes (refere-se aos 
agentes pedagógicos, entre os quais estão o técnico ou professor). As relações 
estabelecidas no processo de iniciação e formação esportiva entre agentes 


pedagógicos e as crianças e jovens são inevitáveis e determinantes. 


Assim, é importante nos remetermos à formação profissional e pedagógica das 
pessoas que atuam na iniciação esportiva. Além de conhecer o karatê, sua técnica, 
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tática, aspectos físicos e métodos de aplicação, é fundamental ao professor uma 
fundamentação pedagógica, conhecimentos ligados ao desenvolvimento motor e 
psico-cognitivo da criança, além de elementos que lhes dêem possibilidades de 
compreender o contexto sócio-cultural no qual estão inseridos seus alunos, para que 


possam intervir de modo a construir mudanças, e não impor valores. 


Dentro desta compreensão, cabe o trato pedagógico também em relação à 
competição, em especial na infância, sendo necessário que o professor seja 
respaldado por uma formação que lhe permita construir modelos adequados para 
crianças, deixando de simplesmente reproduzir modelos aplicados aos adultos. 
Certamente a competição infantil é um tema complexo, que deve envolver em seu 
debate dirigentes, professores, árbitros, pais e, em especial, a própria criança, que 
muitas vezes se vê envolvida em uma competição que responde às necessidades de 


quem a propõem, e não as suas próprias aspirações, desejos e competências. 
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Resumo 


Apresenta-se no trabalho uma proposta de adaptação das regras do futebol para 
crianças, envolvendo alterações nas dimensões da bola, do campo e das metas e na 
duração das partidas. A medida para as alterações baseou-se na teoria da similaridade 
biológica. Foi realizado um trabalho de comparação entre características selecionadas 
do jogo de futebol adulto com o jogo infantil seguindo as regras modificadas. Os dois 
tipos de jogos integravam competições. As crianças participantes do experimento foram 
meninos de até 11 anos completos de idade. Concluiu-se que, seguindo-se as regras 
adaptadas, o jogo infantil apresentou muitas características semelhantes às do jogo 


adulto. 
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Abstract 


This work presents a proposal of adapting the laws of football to children, 
involving changes in dimensions of the ball, the field of game and of the goal and in 
duration of the matches. The extent of the changes was based upon the theory of 
biological similarity. It was made a comparison between some characteristics of adults” 
games and children”s games under modified laws. Both categories of matches were part 
of competitions. Children involved in the experiment were boys under 11 years old. It 
was concluded that, using modified laws, children's game presented many 


characteristics similar to adults” game. 


1. Introdução 


O objetivo principal deste trabalho é o de propor um critério para o 
estabelecimento de regras para os jogos de futebol infantis. Os professores e professoras 
de Educação Física que trabalham com futebol defrontam-se com uma realidade: as 
regras oficiais do futebol foram desenvolvidas para homens adultos jovens. Qualquer 
população diferente desta, ao jogar durante 90 minutos num campo oficial, com uma 


bola oficial, apresentará características de jogo diferentes. 


A preocupação com o tema é antiga, como se pode ver nesta citação de um 


artigo publicado em 1937: 


“Os dirigentes atêm-se em demasia às regras de foot-ball, esquecidos de que os 
organismos ainda em formação, das crianças, não comportam o mesmo dispêndio de 
energia que se pode exigir de um homem. Absurdamente, as partidas são disputadas em 
campos com as dimensões regulamentares e em dois tempos de 40 minutos. É um erro 
imperdoável.” (FOOT-BALL infantil, 1937, p. 32) 


Ao longo do tempo, desenvolveram-se para as crianças variadas formas de 
adaptação, tais como o uso de bolas menores e mais leves, a diminuição do tempo de 
jogo ou a utilização de apenas uma parte do campo. Estas adaptações foram 
estabelecidas na prática diária e de maneira informal, variando de um local de 
treinamento para outro. Desta forma, a cada competição que envolva jogadores de 
equipes diferentes torna-se necessário que os organizadores entrem em acordo sobre as 


regras a serem seguidas. 


Existem vários aspectos importantes relativos à adequação da prática esportiva 
para crianças. O futebol, devido à sua difusão em nosso país, reúne alguns elementos 
que os professores devem ter em mente. O modelo do futebol profissional é muito 
poderoso, e isto influencia crianças, pais e às vezes até mesmo os professores. Nas 
competições, observam-se os adultos instruindo as crianças a vencer a qualquer custo: 
desde que se consiga a vitória, pode-se ser desleal e truculento com os adversários. Os 
próprios professores de Educação Física, como técnicos ou como árbitros, 
frequentemente esquecem sua função pedagógica, dirigindo-se às crianças com termos 
inadequados à sua formação. As crianças, por sua vez, têm como modelo os jogadores 


rofissionais, os “craques” que ganham milhares de reais por sua habilidade em campo, 
b) 


não necessariamente ligada aos valores positivos de treinamentos árduos e vida 


saudável. Conforme afirma Carravetta: 


Os jogadores que se destacam nas grandes equipes ou integram os selecionados 
nacionais são geralmente descritos como exemplos e modelos de referência para os 
demais atletas. Seus hábitos e atitudes servem como parâmetro no cotidiano social e se 
convertem em modelo de persuasão para os jovens. Mas um ídolo com conduta 
reprovável durante os treinamentos e nas suas relações com a sociedade acaba 
transformando-se em um exemplo negativo. O êxito, o poder e a vaidade, atributos desse 
seleto e reduzido grupo de “heróis”, são indicadores fundamentais e exercem influência 
decisiva junto ao universo de atletas não apenas das escolinhas como das divisões 
especiais. (2001, p. 20) 


Frente a esta situação, o professor que se preocupa com o desenvolvimento 
global das crianças com quem trabalha precisa fazer um grande esforço. É necessário ter 
criatividade, disposição e conhecimento para mostrar que o futebol (ou qualquer outro 
esporte) pode ser uma atividade divertida e desenvolver as capacidades físicas, 
psicológicas e morais. A competição exagerada e o individualismo são elementos 
característicos de nossa sociedade, que incorporamos de forma inconsciente e dos quais 


não é fácil libertar-se. 


Além das questões morais, outro aspecto importante que afeta o jogo de futebol 
infantil é a inadequação do equipamento: a bola, as metas e o campo são grandes demais 
para as crianças. Elas não conseguem reproduzir as jogadas que vêem no futebol adulto 


devido a esta inadequação. 


Vargas Neto realizou estudos a respeito dos benefícios da prática desportiva para 
crianças, bem como dos aspectos negativos que esta prática pode apresentar, e apontou 
os riscos de uma especialização precoce. Estes riscos são de quatro tipos: físicos (lesões 
ósseas, articulares, musculares e cardíacas), psicológicos (ansiedade, sofrimento 
psíquico pelos fracassos, prejuízos ao lazer e ao estudo), motrizes (concentração nos 
movimentos do esporte praticado, reduzindo a capacidade de vir a praticar outros 
esportes e/ou executar uma variedade de movimentos) e esportivos (especialização 


precoce em um esporte não adequado ao desempenho quando adulto). (2000, p.52-56) 


Estas constatações reforçam a preocupação com as condições nas quais as 
crianças praticam esporte. O futebol, por ser um esporte coletivo, poderia desenvolver 


em seus praticantes os valores de solidariedade e de trabalho em equipe através da 


exigência da soma de esforços para se atingir um objetivo em comum. No jogo infantil, 
entretanto, como as distâncias são muito grandes e a bola é muito pesada em relação aos 
Jogadores, os passes tornam-se difíceis; assim, o trabalho em equipe é prejudicado, 
ressaltando-se o esforço individual de algum jogador mais forte que consiga carregar 


sozinho a bola por maiores distâncias. 


Outro ponto relativo às condições de jogo diz respeito ao aprendizado dos 
fundamentos técnicos do futebol, como no ensino do chute a gol, por exemplo. As 
crianças são orientadas a bater bem embaixo da bola, para que esta suba e atinja pontos 
da meta onde é impossível a um goleiro infantil defender. A cada ano, à medida em que 
fica mais forte, o jogador infantil é obrigado a reaprender esta técnica para não chutar a 


bola por cima das metas. 


A partir destas considerações, procurou-se neste trabalho desenvolver uma 
proposta de regra adaptada para crianças que permitisse a ocorrência do jogo infantil 
com características semelhantes às do jogo adulto. Os objetivos desta adaptação são os 
seguintes: proporcionar às crianças a oportunidade de desenvolver o trabalho em equipe, 
aprender as técnicas corretas do jogo de futebol e reproduzir um jogo com as 
características observadas por elas no jogo adulto, bem como diminuir o risco de lesões 
(especialmente em função da bola mais leve) e de esforço excessivo que pode ocorrer 


em um jogo de 90 minutos num campo oficial. 


A adaptação das regras é apenas um dos aspectos ligados à busca de uma prática 


esportiva saudável para as crianças. Conforme Vargas Neto, 


A adequada prática esportiva e competitiva infantil vai depender de uma 
infinidade de fatores entre os quais podemos citar: a formação e atuação do professor, os 
meios e os objetivos propostos, a faixa etária das crianças, o tipo de competição no qual 
ela vai participar, a efetiva forma de participação da família neste contexto e etc. (1999, 
p.75) 


Frente a esta multiplicidade de fatores que devem ser levados em conta, a 
adaptação das regras é talvez o elemento mais objetivo e mais imediato, na medida em 
que a regra oficial do futebol já permite alterações nas dimensões do campo, da bola e 
das metas e na duração das partidas em função do sexo e da idade dos jogadores. A 


postura de pais e professores depende de complexas questões sociais e culturais, sobre 


as quais não se tem controle. Assim, optou-se neste trabalho por propor e testar 
modificações em alguns parâmetros do jogo para os quais há previsão na regra oficial, 


sabendo-se que este é apenas um dos aspectos de um quadro maior. 


A hipótese que guiou estas modificações foi a de que, desde que alguns 
parâmetros fossem alterados, o jogo de futebol infantil passaria a apresentar 


características semelhantes às do jogo adulto. 


Para evidenciar os passos que levaram à proposta de modificação das regras, o 
texto a seguir apresenta, no capítulo 2, a evolução das regras do futebol, desde sua 
regulamentação até a atualidade. Neste processo de constituição do futebol como um 
esporte, destacaram-se dois tipos de regras: aquelas relativas aos aspectos operacionais 
do jogo, estabelecidas por tradição, e aquelas relativas ao comportamento dos jogadores, 
que traduzem princípios éticos e morais. A partir desta análise, selecionaram-se as 


regras passíveis de mudança. 


No capítulo 3 apresentam-se as regras adaptadas para crianças em alguns 
esportes: voleibol, basquetebol, handebol, tênis e futebol. Deve-se ressaltar que, ao 
contrário do que ocorre nos quatro primeiros esportes citados, no futebol não há uma 
regra adaptada para crianças que seja utilizada no Brasil, sendo os modelos 
apresentados oriundos dos Estados Unidos e do Reino Unido. A comparação das regras 
mostra que elas têm pontos em comum, que serviram de base para as modificações 


sugeridas para o futebol. 


No capítulo 4 abordam-se as características do futebol, especialmente as 
diferenças entre o jogo adulto e infantil, estabelecendo-se os pontos a serem utilizados 


para a observação dos jogos no trabalho de campo. 


O capítulo 5 traz uma proposta de regra adaptada para crianças. Apresentam-se 
os fundamentos da teoria da similaridade biológica e os dados antropométricos que 
serviram de base para a determinação das adaptações; em seguida, expõem-se os 
procedimentos seguidos para a determinação das características da bola, das dimensões 


do campo, das metas e das bandeiras e da duração das partidas. 


No capítulo 6 apresenta-se o experimento realizado, que consistiu na 
organização de uma competição infantil de acordo com a regra adaptada. Trabalhou-se 
com meninos da categoria pré-mirim (até 11 anos de idade) participantes das escolinhas 
de futebol mantidas pela Secretaria Municipal de Esporte, Recreação e Lazer de Porto 
Alegre (SME). A competição recebeu o nome de Copa Noroeste de Futebol 2001, 
envolvendo equipes do Parque Alim Pedro, Centro de Comunidade Vila Floresta 
(CECOFLOR), Centro de Comunidade Vila Elizabete (CECOVE), Centro de 
Comunidade Vila Ipiranga (CECOBN), Centro Urbano Primeiro de Maio (CEPRIMA). 
Com a finalidade de comparação, foram também observados jogos de adultos. Estes 
jogos faziam parte do Campeonato Municipal de Futebol de Várzea 2001, organizado 
pela SME. A segunda parte do capítulo 6 traz a discussão dos resultados obtidos nas 
observações. Deve-se ressaltar que não foram realizados jogos infantis com a regra 
oficial em função dos efeitos negativos que isto poderia trazer para as crianças, 


submetidas a condições inadequadas de jogo. 


Ao final, o capítulo 7 traz as conclusões da pesquisa e as recomendações para 


estudos posteriores. 


2. A evolução das regras do futebol 


Apesar da importância social do futebol, é interessante observar que a 
bibliografia sobre o tema é relativamente pequena. Encontram-se principalmente livros 
sobre treinamento de equipes e sobre as regras e sua interpretação, mas poucos trabalhos 
sobre a história do esporte. A maioria dos livros sobre história do futebol é escrita por 
jornalistas ou comentaristas esportivos, com ênfase na narração de histórias pitorescas 
sobre jogos e jogadores. Existem, por outro lado, informações organizadas e divulgadas 
pelas instituições ligadas ao futebol, especialmente a Fédération International de 


Football Association (FIFA) e a Football Association (F.A.), através da internet. 


Há indícios de que o jogo de bola impulsionada pelos pés é bastante antigo, e foi 
praticado por diversos povos, em diferentes épocas e locais. O registro mais antigo data 
do século II a.C., e foi encontrado em um manual militar chinês como um exercício de 
educação física. Depois disso, sabe-se da existência de jogos envolvendo o controle de 
uma bola com os pés no Japão (Kemari), na Grécia (Episkiros) e em Roma (Harpastum) 


antigos. (Gehrardt, 1979) 


O futebol jogado atualmente teve origem nos jogos praticados na Inglaterra e na 
Escócia desde o século VIII. Segundo Gerhardt, estes jogos eram disputados muitas 
vezes por populações inteiras de uma aldeia contra outra, na praça, nas ruas ou no 
campo, de uma forma mais desorganizada e violenta do que o futebol atual, fazendo até 
com que as autoridades condenassem sua prática devido à desordem pública e aos danos 


à propriedade. Duncan Scott-Forbes refere-se a este jogo da seguinte forma: 


Havia poucas regras. O número de jogadores em cada equipe não era limitado a 
onze jogadores, e frequentemente centenas de pessoas jogavam ao mesmo tempo. Não 
eram usadas balizas. O gol poderia ser qualquer coisa, de um muro a um portão. Os 
Jogadores costumavam pegar a bola e correr segurando-a com as mãos. Há relatos de que 
uma partida de futebol podia durar até quatro horas, e provocar pernas quebradas, mãos 
quebradas, roupas rasgadas e chapéus perdidos. [Tradução nossa] (1974, p. 17-18) 


No início do século XIX, o futebol começou a tomar a forma do jogo praticado 
atualmente ao ser levado para as escolas públicas britânicas. As regras continuavam 
relativamente livres, pois ainda não existia um regulamento padrão. Cada escola 


desenvolveu suas próprias regras. 


Segundo Murray (2000, p. 21), as escolas não inventaram o futebol, mas foram 
importantes para a difusão do esporte: seus ex-alunos, movidos pelo desejo de continuar 
praticando o futebol, deram impulso para a elaboração dos primeiros regulamentos 


nacionais. 


O fato de cada escola seguir um regulamento diferente tornava difícil o 
intercâmbio entre elas. Em outubro de 1848, representantes de várias escolas se 
reuniram no Trinity College, em Cambridge, e criaram o que viria a ser conhecido como 
“Regras de Cambridge”. Estas regras foram baseadas na idéia de que o jogo deveria ser 
prático, justo e razoável. Definiram-se as dimensões máximas do campo, a duração do 
jogo e o número de jogadores, estabelecendo-se que o gol seria marcado quando a bola 
passasse entre dois postes afastados 4,5 metros um do outro; segurar, empurrar ou dar 


rasteira em outro jogador foram proibidos (Crack, 1997; Schneider, 1996). 


Quase todas as equipes concordaram com estas regras básicas, excetuando-se 
Rugby e Cheltenham, que mantiveram as regras que permitiam a condução da bola com 
as mãos. Para solucionar o problema, foi organizada em Londres, no final do ano de 


1863, uma série de cinco reuniões. 


O resultado destas reuniões, que tinham o objetivo de regulamentar o jogo, foi o 
surgimento da primeira federação de futebol, The Football Association (F.A.), bem 
como a separação entre o futebol e o esporte que passou a ser conhecido como rugby. 
As equipes representadas foram: No Names of Kilburn, Bames, the War Office, 
Crusaders, Forest, Percival House, Crystal Palace, Blackheath, Kensington School, 
Surbiton, Blackheath Proprietary School e Charterhouse. (THE FOOTBALL 
ASSOCIATION, History.) Definiram-se então as regras que, com algumas adaptações, 
continuam a existir até hoje. Embora o momento da codificação das regras do futebol 
seja referido por todos os autores de forma semelhante, há algumas divergências quanto 
ao número das regras: Pedrosa (1969, p. 5-6) e Nazareno (1997, p. 19) relatam a criação 
de nove regras, enquanto Lover (1999a), Schneider (1996, p. 2) e Coelho (2002, p.137) 


falam em 14 regras. Atualmente, existem 17 regras, citadas no Anexo 1. 


Posteriormente, em 1876, foi criada a International Football Board (IFB), 


reunindo as associações da Inglaterra, País de Gales, Escócia e Irlanda do Norte, tendo 


como objetivo supervisionar as regras do jogo. À medida que a prática do futebol 
difundiu-se por outros países, era de se esperar que surgissem organismos 
internacionais. Em 1904, em Paris, representantes de sete países europeus fundaram a 
Fedération Internationale de Football Association — a FIFA — com a importante 


ausência da Grã-Bretanha. Murray descreve este evento: 


Em 1904, foi criado na Europa um órgão dirigente para o futebol, que, seja por 
inocência seja por arrogância, denominava-se mundial. Buscou-se a liderança britânica 
nesta empreitada, mas quando a Grã-Bretanha recusou, os outros países levaram adiante a 
idéia e fundaram a International Federation of Association Football (Fédération 
Internationale de Football Association). Entre os objetivos desse órgão — designado com 
tanta pompa e sem qualquer qualificativo “europeu” — , incluíam-se a resolução das 
disputas entre as nações sobre a autoridade das federações ou associações nacionais e a 
organização de competições internacionais. (2000, p.60) 


Em 1905 a Football Association (F.A.) de Londres associou-se à FIFA, e hoje 


este organismo reúne representações de 204 países. 


Analisando-se a história do futebol, pode-se observar que, apesar de atualmente 
ser jogado por homens e mulheres de todas as faixas etárias, o esporte foi 
regulamentado a partir da prática de homens adultos jovens, correspondendo às 
necessidades específicas deste grupo. As regras relativas ao tamanho do campo, duração 
das partidas e outros elementos que implicam em resistência física e/ou tamanho do 
jogador estão implicitamente referindo-se a um homem jovem e saudável. Este aspecto 
será retomado mais adiante, quando forem apresentadas as diferenças entre as 


características do jogo de futebol adulto e infantil. 


2.1. Tipos de regras 


Considerando-se o conjunto das regras do futebol, pode-se classificá-las em dois 
grupos. O primeiro é constituído pelas regras denominadas neste trabalho de regras 
tradicionais: foram definidas no princípio do futebol regulamentado e, com poucas 
alterações, se mantém até os dias atuais. Estas regras relacionam-se às dimensões do 
campo e da bola (regras 1 e 2), à duração das partidas (regra 7), ao número de jogadores 
e ao equipamento a ser usado (regras 3 e 4), aos critérios para definir se a bola está ou 
não em jogo (regra 9) e ao objetivo do jogo, ou seja, o gol (regra 10). O segundo grupo 


é formado pelas regras relativas aos procedimentos e atitudes dos jogadores, 


relacionando-se ao aspecto moral do jogo, e por isso são chamadas de regras morais 


(regras 5,6,8e1lla 17). 


Segundo alguns autores (Duarte, 2000, p. 101; Gerhardt, 1979, p. 2; Lover, 
1999c), as dimensões da bola (regra 2) e o tempo de jogo (regra 3) são legados de uma 
partida realizada em 13 de maio de 1866 entre os representantes das associações de 
Londres (The Football Association) e Sheffield, onde as partes concordaram 
previamente que o jogo seria disputado das 15 horas até às 16 horas e 30 minutos, e que 
a bola a ser usada seria a de número 5. Como este foi um jogo importante, passou a 
servir de referência: até hoje uma partida dura 90 minutos e é jogada com uma bola com 


as mesmas dimensões daquela utilizada há mais de um século. 


O campo de jogo (regra 1) teve uma redução gradual, adaptando-se às condições 
em que o jogo se realizava. Inicialmente, quando a sociedade inglesa era agrária, o 
futebol era praticado nos enormes campos abertos da zona rural. Com as mudanças 
sociais ligadas ao processo de industrialização, o jogo sofreu sua primeira limitação de 
espaço, pois passou a ser disputado nas ruelas das novas comunidades urbanas (Murray, 
2000, p. 20-1). Mais tarde, quando o futebol passou a ser praticado nos pátios das 
escolas, a limitação do espaço físico determinou uma nova redução, bem como a 


demarcação do campo de jogo. 


Em 1863, a assembléia da Football Association fixou em 200 por 100 jardas as 
dimensões máximas do campo (Nazareno, 1997, p. 30), que posteriormente teve seu 
comprimento máximo diminuído, chegando-se à medida atual de 130 por 100 jardas. Na 
mesma assembléia de 1863, a distância entre os postes de meta foi fixada em 8 jardas, e 
a altura não foi determinada. Dois anos mais tarde convencionou-se que a altura dos 
postes seria de 8 pés, e em 1875, por iniciativa do clube Sheffield, adotou-se o 
travessão, determinando-se desde então que as metas seriam de 8 jardas x 8 pés 


(Ostermann, 2001, p. 48).' 


O número de jogadores (regra 3), que nos primórdios do futebol poderia chegar 


a centenas, acompanhou a redução dos campos. Melo afirma que o número de onze 


1 : a : E E : s 
As medidas estão sendo apresentadas em unidades imperiais para ressaltar que as dimensões foram 
definidas em números inteiros. 
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Jogadores por equipe é devido ao costume que havia nas escolas de formar times com os 
ocupantes de cada alojamento (1999, p. 21). Como cada quarto costumava ter dez 
camas, adicionava-se o bedel para aumentar o número de jogadores, até mesmo porque 
naquela época não havia regra que estipulasse a quantidade de participantes e nem 
mesmo que era preciso que fossem em número igual em cada equipe. Na verdade, era 
comum que os jogos fossem disputados com um número diferente de jogadores de cada 


lado. (CUAFC) 


As linhas demarcatórias do campo foram sendo introduzidas gradualmente. Em 
1863 o espaço de jogo era delimitado apenas pelas bandeiras de tiro de canto, mas em 
1891 já havia marcação para as linhas laterais e de metas e também para o círculo 
central. As áreas de pênalti, de meta e a linha de meio campo já eram obrigatórias em 
1902, deixando o campo quase igual ao atual. Para completar, o semicírculo penal foi 


introduzido em 1937. (Lover, 1999a) 


A regra 9, que define quando a bola está em jogo e quando está fora de jogo, 
parece ser apenas uma convenção criada para evitar dúvidas e que não interfere com a 
dinâmica do jogo. A regra 10 define que o objetivo do jogo é fazer a bola passar pelas 
metas, ou seja, marcar um gol. O que há em comum às regras citadas é o fato de terem 
sido estabelecidas por tradição, ou seja, o critério utilizado foi o do costume, do acordo 


entre os praticantes. 


As regras morais, por outro lado, são aquelas que determinam como o jogo deve 
ser disputado para que seja justo. Quando as regras do futebol foram estabelecidas nas 
primeiras reuniões da Football Association, não se definiu nada em relação ao 
procedimento dos jogadores. Lover acredita que isto se deve ao fato de que todos os 
participantes eram cavalheiros que seguiam as normas sociais vitorianas. (Lover, 1999a) 
O “ser cavalheiro” trazia implícito o domínio de um extenso código de regras de 
comportamento: se alguém tivesse necessidade de uma regra explícita a ser seguida, 


obviamente não seria um cavalheiro. 


O esporte organizado naquela época era praticado especialmente pela 
aristocracia, e deve então ser compreendido em relação aos valores e costumes deste 


grupo social. Para o aristocrata britânico, vencer no esporte era algo não apenas sem 


1 


importância, mas talvez até um aspecto a ser ignorado: o resultado era muito menos 
importante do que participar do jogo, sendo considerado inadequado mencionar uma 


vitória na imprensa, por exemplo. (Pilz, 1997) 


Este conceito de “cavalheirismo” manteve-se como uma referência no futebol, 
embora há muito tempo o esporte não seja mais um privilégio da aristocracia. Para se ter 
uma idéia da extensão desta influência, deve-se lembrar que apenas em 1997 o termo 
“conduta não cavalheiresca” saiu do livro de regras, sendo substituído por “atitude 


antidesportiva”. 


Ainda no século XIX, a rápida popularização do jogo fez com que surgissem 
problemas relativos às normas de comportamento dos jogadores. O desenvolvimento do 
capitalismo, especialmente dinâmico na Inglaterra, fez com que os valores aristocráticos 
fossem cada vez mais confrontados e até mesmo substituídos pelos novos valores 
burgueses: a competição no mercado, a busca do lucro a qualquer custo e a 
possibilidade de ascensão social a partir dos recursos financeiros refletiam-se no 


desporto como a busca da vitória com uma ênfase muito maior. 


Um exemplo do processo de mudança nas regras do futebol foi a 
regulamentação do tiro penal, conforme descrito em um artigo publicado na homepage 
da FIFA. (A LINEN manufacturer invented the penalty”, 2001) Em 1890, William 
McCrum submeteu a proposta do tiro penal (regra 11) à Associação Irlandesa de 
Futebol. McCrum era goleiro do Milford Everton, um pequeno clube irlandês, e 
esportista conhecido. Sua idéia era a de impedir que os jogadores usassem métodos 
antidesportivos para tentar vencer um jogo, mesmo que estes métodos não estivessem 


expressamente proibidos pelas regras. 


McCrum foi ridicularizado pela mídia, e sua proposta criou uma onda de 
protestos nos jornais e nos clubes. Para aqueles que ainda se baseavam na crença de que 
somente cavalheiros poderiam praticar o futebol, o mero pensamento de uma sanção 


como esta era um sacrilégio: um cavalheiro jamais faria algo como chutar um oponente 


2 “Um fabricante de linho inventou o tiro penal”. Tradução nossa. 
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deliberadamente. Aceitar o tiro penal seria admitir indiretamente que os jogadores 


seguidamente apelavam para métodos não cavalheirescos. 


A proposta do tiro penal foi retirada pela Federação Irlandesa na assembléia da 
International Board de junho de 1890. Antes da realização da próxima assembléia, 
entretanto, um fato mudou a opinião da comunidade futebolística. Nas quartas-de-final 
da Football Association Challenge Cup, o principal campeonato da época, a equipe do 
Notts County vencia o Stoke City por um a zero quando, no último minuto de jogo, um 
zagueiro do Notts County salvou um gol com a mão quase sobre a linha de gol. O Stoke 
City cobrou um tiro livre com todo o time do Notts Couty a poucos centímetros da bola, 
e obviamente não converteu o gol. Assim, ficou evidente que o comportamento dos 
Jogadores nem sempre era “cavalheiresco”, e que deveria haver um controle sobre isto. 
Com a opinião pública ao lado das modificações, a regra do pênalti foi aprovada na 


assembléia da International Board de junho de 1891. 


Na mesma ocasião, o antigo juiz deu lugar ao árbitro (regra 5) e seus assistentes 
(regra 6), com a tarefa de fazer cumprir as regras do jogo. O juiz ficava sentado fora do 
campo de jogo, e somente dava suas decisões quando era requisitado por um dos 
capitães das equipes nas situações onde estes tivessem falhado em chegar a um acordo. 


David Ager comenta sobre o assunto: 


Qualquer disputa era resolvida com uma discussão entre os dois capitães, e para a 
maioria das decisões considerava-se que os jogadores fossem honestos e de espírito 
esportivo, e portanto não ocorreriam desentendimentos relativamente à equipe que 
deveria cobrar um arremesso lateral ou sobre a marcação de um tiro penal ou tiro de 
canto. Rapidamente, à medida em que o futebol tornou-se mais popular e mais 
competitivo, os desentendimentos tornaram-se mais comuns, tornando necessário algum 
tipo de arbitragem. [Tradução nossa] (1995, p. 11) 

A idéia de “cavalheirismo” foi substituída pela política do fair play defendida 
pela FIFA. Fair play é uma expressão que se refere ao jogo justo e moralmente correto, 
onde a busca da vitória não se faz a qualquer preço. Esta política está expressa no 
Código de Conduta da FIFA, sendo composta por dez ações positivas para o bem do 
jogo. (CODE OF CONDUCT for football, 1997) Este código não faz parte das regras do 


futebol, mas serve como orientação sobre o que é ou não aceitável neste esporte. 
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Várias regras têm como objetivo amparar a equipe que está agindo corretamente. 
As regras do arremesso lateral (regra 15), tiro de meta (regra 16) e de canto (regra 17) 
estabelecem a justiça do jogo tirando a posse de bola da equipe que não soube mantê-la 
dentro da área de jogo e repassando-a para o adversário conforme o local em que saiu 
do campo. A regra de início e reinício do jogo (regra 8) mantém a igualdade entre as 
equipes através de um sorteio inicial e da troca de lados na segunda etapa. A “bola ao 
chão” que faz parte desta regra repõe a bola em jogo de forma que esta fique igualmente 


ao alcance das duas equipes. 


O impedimento (regra 11) procura estabelecer a justiça na medida em que não 
permite um comportamento antidesportivo de apenas se beneficiar do esforço dos 
outros. Lover (1999d) afirma que, do ponto de vista moral, estar em impedimento é uma 
forma de trapacear. As crianças, em sua opinião, entendem isto em seus jogos de 
brincadeira, pois elas não gostam daquele que fica parado próximo ao goleiro, 
esperando para marcar gols fáceis: podem não conhecer a regra do impedimento, mas 


para compreendem que isto não é fair play. 


Outra regra que proíbe uma atitude moralmente inaceitável é a das faltas e 
conduta antidesportiva (regra 12). Esta regra não trata somente dos lances de força física 
usados para deter um adversário ilegalmente, mas também de qualquer outro recurso 
usado para ludibriar os oponentes ou contestar as decisões dos árbitros. As sanções para 
as faltas são divididas em quatro níveis conforme a gravidade: tiros livres (regra 13) 


indiretos, diretos, advertência e expulsão. 


Como as regras morais estão embasadas nos fundamentos do fair play que 
consideramos serem adequados para a formação das crianças, parece-nos lógico 
concentrar a atenção na adaptação das regras tradicionais que, como vimos, foram 
criadas sem o compromisso de atender às necessidades dos jovens. Para reforçar nossas 
conclusões e demonstrar que as propostas de modificações às regras estão de acordo 
com as próprias regras oficiais, citamos uma observação que se encontra no texto destas 


regras: 


Sujeitas à aprovação das Associações Nacionais em questão, e sempre que os 
princípios das presentes regras sejam respeitados, as regras poderão modificar-se em sua 


14 


aplicação para partidas jogadas por menores de 16 anos, ou mulheres, ou jogadores 
veteranos (maiores de 35 anos de idade). 
Uma ou todas as modificações seguintes estão permitidas: 


dimensão do campo de jogo; 

tamanho, peso e material da bola; 

largura entre as traves de meta e altura da trave superior; 

duração de tempo da partida; 

número de substituições. (REGRAS oficiais de futebol, 2001, p. 5) 


Em nosso trabalho usaremos todas as modificações permitidas pela 


International Board, exceto a modificação do número de substituições. 


É: 


3. As regras adaptadas ao jogo infantil 


Considerando-se que as crianças têm necessidades físicas e psíquicas diversas 
dos adultos, em vários esportes desenvolveram-se regras específicas para a prática 
infantil. No caso do futebol, ao contrário do tênis, do basquetebol, do handebol e do 
voleibol, por exemplo, não há uma forma infantil padronizada, regulada por uma 
associação oficial. Para que se possa discutir melhor estas diferenças, apresentam-se a 
seguir as regras adaptadas ao jogo infantil no handebol, voleibol, basquetebol e tênis, 


bem como as práticas desenvolvidas no futebol. 


3.1- Handebol 


O mini-handebol é um jogo similar ao handebol, com algumas regras adaptadas 
às capacidades das crianças. Este jogo é promovido pela Federação Internacional de 
Handebol e praticado em toda a Europa como atividade esportiva iniciadora do 
handebol. Os objetivos do mini-handebol são ensinar as destrezas específicas do 


desporto e, ao mesmo tempo, proporcionar diversão às crianças. (Pereira, [1998]) 


No Brasil, sua implantação é recente. A Confederação Brasileira de Handebol 
(CBHb) começou a estimular sua prática através do Projeto Mini-Handebol, 
desenvolvido inicialmente no Estado de Sergipe, nas escolas da rede pública e privada. 
Este projeto é uma parceria que envolve órgãos governamentais, como o governo de 
Sergipe e a Prefeitura Municipal de Aracaju, e empresas privadas, além da CBHb. 


(Pereira, [1998]) 


No quadro a seguir pode-se comparar a regra do mini-handebol com a regra 


oficial do handebol. 
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Tabela 1 — Comparação entre a regra oficial do handebol e a regra do mini-handebol 


Regra oficial Mini-Handebol 

Idade todas G6alZanos 
Dimensões da quadra (m)  40x20 20x 13 
Balizas(m) 3XDO 3 X180 
Duração das partidas 2temposde30min 4tempos de IOmin. 
Número de jogadores em quadra 7 5 

Circunferência da bola (em) | masculina:58a60 — masculina:48 

feminina: 54 a 56 feminina:44 


Fonte: CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE HANDEBOL; Gómez Calvo e López. 
No mini-handebol todas as crianças são obrigadas a participar da partida (até 10 
por equipe), os goleiros são trocados a cada quarto de jogo e o tempo máximo que cada 


Jogador pode ficar em quadra ininterruptamente é de 10 minutos. 


O maior escore que se pode anotar em uma partida é 2 x 0, pois cada meio 


tempo de jogo vale 1 ponto. 


Existe também uma regra específica para o fair play, pois a equipe do jogador ou 
técnico que insultar, realizar ações ou gestos de menosprezo ou protestos contra 
companheiros, adversários, técnicos ou público será penalizada com um arremesso 


direto (tiro de 6 metros) e a posterior posse de bola para a equipe adversária. 


3.2- Basquetebol 


O mini-basquetebol é um jogo bastante antigo, pois foi criado em 1950 e 
oficializado pela Federação Internacional de Basquetebol Amador (FIBA), tornando-o o 
equivalente infantil do jogo oficial dos adultos. Além dos aspectos físicos de adequação 
do jogo às crianças, a característica específica do mini-basquetebol é a idéia de 
substituir os conceitos de competição e capacidade física/técnica por participação e 
interesse/esforço, fazendo com que as competições sejam na verdade encontros 
esportivos onde as equipes podem ser misturadas (inclusive meninos e meninas na 


mesma equipe), e onde não se apura necessariamente um campeão. 
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Outro fator que diferencia o mini-basquetebol dos demais esportes infantis é a 
possibilidade de modificar as regras ou critérios durante o jogo para manter o equilíbrio 
das partidas: a regra dos três segundos, por exemplo (proibição da permanência de 
qualquer jogador de ataque por mais de três segundos no garrafão do time adversário), 


pode ser aplicada com maior ou menor rigor conforme a situação. (Almeida, 1998) 


Apresenta-se a seguir um quadro comparativo das regras do basquetebol adulto 


(conforme Regras oficiais do basquetebol, 1999) e infantil (segundo Almeida, 1998): 


Tabela 2- Comparação entre as regras do basquetebol adulto e infantil 


Basquetebol Mini-basquetebol 
Idade todas 12 anos 
Dimensões da quadra (m) 28x 15 28x 15 
Altura do aro (m) 3,05 2515 
Duração das partidas 2x20minutosou4x 12 4x IOminutos - 
minutos 

Número de jogadores por 5 5 

equipe 
Massadabola(g) 567a650 4502500 
Circunferência da bola (cm) 74,9 a 78 68 a 73 


Fonte: Regras oficiais do basquetebol, 1999; Almeida, 1988. 
3.3- Voleibol 


As regras do mini-voleibol foram produzidas pela Federação Internacional de 
Volley-Ball (FIVB), e a Comissão de Técnicos da FIVB recomenda que todas as 
federações nacionais adotem estas regras. Podem ser introduzidas mudanças nos 


diversos países. 


O mini-voleibol foi criado para servir de introdução ao voleibol e para ensinar 
seus fundamentos. Segundo Baacke (1975, p. 2-01), um jogo com as dimensões da 
quadra e com o número de participantes reduzidos é mais adequado às crianças, que 


terão de percorrer distâncias menores e tocarão mais vezes na bola. 
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Outro ponto que deve ser observado é a estratégia da FIVB de implantar este 
Jogo nas federações afiliadas através de uma cartilha com exercícios técnicos e etapas 
bem elaboradas para conduzir os atletas às condições do jogo adulto. As competições 
não são apenas aceitas, mas até recomendadas pelos técnicos da FIVB, pois são 
consideradas como elementos essenciais no aprendizado do mini-voleibol. Apresenta-se 
a seguir um quadro com as regras oficiais do voleibol (Federação Internacional de 
Volley-Ball, 1998) e as regras do mini-voleibol (Confederação Brasileira de Volley- 
Ball, 1975 e s.d.) 


Tabela 3- Comparação entre as regras do voleibol e do mini-voleibol. 


Voleibol Mini-voleibol 

Idade adulto 9alZanos 
Dimensões da quadra (m) 9x 18 4,5x 12 
Altura da rede (m) masculino: 2,43 2,10 

feminino: 2,24 
Duração das partidas 3setsvencedores — 2setsvencedores 
Número de jogadores por equipe 6 3 
Bola 65 a67centímetrosde — oficial ou plástica com. 


circunferência; peso de | peso de 220 gramas 
260 a 280 gramas 


Fonte: FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE VOLLEY-BALL, 1998; CONFEDERAÇÃO 
BRASILEIRA DE VOLLEY-BALL, 1975 e s.d. 


3.4- Tênis 


O tênis é um esporte bem desenvolvido no aspecto de iniciação, estrutura e 
organização para crianças. O ensino desta modalidade começa na verdade com o pré- 
tênis, que é uma introdução ao ensino do tênis destinada a crianças de 4 a 6 anos. Como 
o nome indica, o pré-tênis é um pré-desporto, trabalhando mais com aspectos 


perceptivo-motores do que com a técnica do tênis. (Tenis, 1993, p. 423-26) 
O mini-tênis, que é o primeiro passo para o jogo propriamente dito, tem 
características próprias e um programa mundial coordenado e patrocinado pela 


Federação Internacional de Tênis (ITF), que tem como metas divulgar o tênis, ensinar as 


19 


crianças a jogar, contribuindo para sua educação integral, e identificar jovens talentos 
para os projetos de aprimoramento posteriores ao mini-tênis (ITF School Tennis 


Initiative Teacher Manual, 1998). 


Tabela 4- Comparação entre as regras do tênis e do mini-tênis. 


Regra oficial Mini-tênis 
Idade todas 7a9 anos ou iniciantes 
Dimensões da quadra (m) DSR SAS 15x7 
Altura da rede no centro da 91,4 80 
quadra (cm) 
Comprimento das raquetes 81,28 menores que as oficiais e 
(cm) de qualquer material 
Duração das partidas masculino: máximo 5 sets não há tempo pré- 


A determinado; recomenda-se 
feminino: máximo 3 sets 


30 a 45 minutos 


Número de jogadores por simples e duplas simples, duplas e trios 

equipe 

Bolas diâmetro de 6,35 a 6,67 | bolas de espuma ou oficiais 
cm; com menos pressão 


massa de 56,7 a 58,5 g 


Fonte: Tenis, 1993; ITF School Tennis Initiative Teacher Manual 
As principais vantagens do mini-tênis são defendidas por Avilés, Campos e 


Abarca: 
e deve ser, acima de tudo, divertido 


e tem baixo custo, pois os materiais podem ser confeccionados 


artesanalmente 


e é fácil de aprender 
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e todos os golpes e estratégias básicas do desporto podem ser aprendidos 
e as demonstrações e explicações são muito simples 


e estimula a prática de outros esportes, contribuindo para uma formação 


mais completa (Avilés et al., [1982], p. 17). 


O mini-tênis também pode ser usado por jogadores de nível médio que tenham 


necessidade de aprender ou aperfeiçoar determinados golpes. (Crespo, 1996, p. 42-50) 


O quadro a seguir faz uma comparação das regras adaptadas em relação às 


oficiais. 


Tabela 5- Comparação das regras adaptadas para crianças em relação às regras oficiais 


em quatro desportos. 


Handebol Basquetebol Voleibol Tênis 
Idade (anos) 6a 12 12 9a 12 7ay9 
Quadra menor igual menor menor 
Balizas, cestas, rede menor menor menor menor 
Tempo menor igual menor menor 
Número de jogadores menor igual menor igual ou maior 
Dimensões da bola menor menor menor menor 


Fonte: CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE HANDEBOL; Gómez Calvo e López; Regras 
oficiais do basquetebol, 1999; Almeida, 1988; FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE 
VOLLEY-BALL, 1998; CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE VOLLEY-BALL, 1975 e s.d.; 
Tenis, 1993; ITF School Tennis Initiative Teacher Manual. 


Analisando-se as regras dos desportos selecionados chegamos a algumas 


conclusões: 


1. Todos os desportos selecionados promoveram mudanças nas regras que dizem 
respeito à parte física do jogo, e estas mudanças são geralmente no sentido de 
diminuição. Estas diminuições, em alguns desportos, servem para viabilizar o jogo, 


como por exemplo a altura do aro do basquete, que seria muito difícil ser atingido por 
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uma criança pequena com uma bola oficial. Para outros casos, serve para manter a 
dinâmica do esporte determinado, como é o caso da redução das quadras do tênis e do 


voleibol para que as crianças consigam cobrir toda a área de jogo. 


2. As mudanças promovidas nas demais regras, e mesmo em parte das regras que 
normalizam as dimensões físicas do desporto, servem ao objetivo para as quais foram 
adaptadas. Deste modo, no basquetebol as modificações foram orientadas em função da 
participação e do esforço, no voleibol maior atenção foi dada ao desenvolvimento das 
capacidades técnicas e no tênis e no handebol buscou-se maior divulgação e 


popularização. 


3. Mesmo promovendo mudanças em muitas regras, um ponto que todos os 
desportos adaptados têm em comum é a manutenção das características dos jogos que 
lhes deram origem. Assim, no mini-basquete continua-se a encontrar os fundamentos 
básicos como o drible, o passe, e o arremesso. No voleibol, handebol e tênis acontece o 


mesmo. 


3.5 - Futebol 


Assim como no voleibol, basquetebol, tênis e handebol, as regras do futebol para 
crianças sofreram adaptações em suas medidas físicas e também em suas normas 
organizacionais. Como não temos uma proposta de regras institucionalizadas no Brasil, 
buscamos exemplos em outros países para analisarmos estas modificações: nos Estados 


Unidos, o United States Youth Soccer, e no Reino Unido o Mini-soccer. 


3.5.1- US Youth Soccer 

A US Youth Soccer Association (USYSA) é uma associação de futebol para 
menores de 19 anos dividida em quatro regiões, que englobam todos os Estados 
americanos. Esta associação faz parte da Federação de Futebol dos Estados Unidos, 
órgão que governa o futebol naquele país e é reconhecido pelo Comitê Olímpico 


Americano e pela FIFA. 


O futebol para crianças e adolescentes entre 10 e 19 anos regido pela USYSA 


segue, com poucas modificações (tempo de jogo e tamanho da bola), as regras do 
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futebol da FIFA. Para os jogadores com menos de 10 anos há uma regra específica, o 
“Programa de Desenvolvimento de Jogadores — Regras de Jogo Modificadas para 
menores de 10, 8 e 6 anos de idade”. (UNITED STATES YOUTH SOCCER 
ASSOCIATION, 2001, p. 7) 


O Programa de Desenvolvimento de Jogadores determina um campo menor que 
o oficial, com bola, marcações e balizas também menores e com um número reduzido 
de jogadores em campo. Cada equipe pode ter um número máximo de suplentes pré- 
determinado e todos devem participar no mínimo de 50% do tempo total de jogo. 
Apresentam-se a seguir as características específicas de cada uma das categorias 
abrangidas pelo Programa de Desenvolvimento, conforme UNITED STATES YOUTH 
SOCCER ASSOCIATION, Region II. 


Tabela 6- Regras do Youth Soccer para três faixas etárias. 


Categoria Sub 10 Sub 8 Sub 6 
Dimensões do campo 63,98 x 45,7 45,7 x 27,42 22,85 x 18,28 
recomendadas (m) 

Distância 731 4,57 2,14 

regulamentar'(m) 

Metas (m) 2,13 x 6,40 1,83 x 3,66 1,83 x 3,66 

Circunferência da 63,5 a 66,04 58,42 a 60,96 58,42 a 60,96 

bola (cm) 

Massa da bola (g) 311,85 a 368,55 311,85 a 340,20 311,85 a 340,20 

Número de jogadores 8 4 3 

Número máximo de 6 6 3 

suplentes 

Duração das partidas 2 tempos de 25 4 tempos de 12 4 tempos de 8 
minutos minutos minutos 


* Distância mínima que os jogadores adversários podem ficar da bola na cobrança de um tiro livre. 
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Fonte: UNITED STATES YOUTH SOCCER ASSOCIATION, Region II. 
A categoria sub 10 não tem outras alterações importantes além das citadas, 
porém as categorias abaixo desta apresentam grandes modificações que dão 


características diferentes ao jogo. 


Uma delas é a inexistência de goleiros, o que talvez possa ser útil para 
desenvolver a noção da necessidade da marcação individual, para estimular os chutes de 
longa distância ou para aumentar a quantidade de gols em uma partida. Isto, entretanto, 
muda uma característica muito marcante no jogo, que é a de ter um jogador em campo 


autorizado a jogar com as mãos. 


A regra do impedimento nestas categorias foi suprimida, pois com um número 
de participantes e uma área de jogo tão reduzida, e ainda sem o goleiro, esta regra não 


faria sentido. 


Os tiros livres são todos considerados indiretos; na categoria sub-6 não existem 


as delimitações das áreas, o que torna a marcação do tiro penal inviável. 


Outra diferença importante é que o arremesso lateral pode ser repetido caso 
tenha sido mal executado, ou ainda ser substituído por um chute a partir da linha lateral, 


se o jogador assim preferir. 


As metas são do tamanho das de hóquei (1,83 x 3,66 m) e não seguem a 
proporção da regra oficial do futebol (uma medida de altura para três de largura). A 
mesma desproporção acontece com a área de jogo da categoria sub-6, que mede 22,85 
metros de comprimento por 18,28 metros de largura, tendo um formato mais parecido 


com um quadrado do que com o retângulo de um campo oficial. 


Além das modificações regulamentares, a USYSA exige procedimentos extra 
campo que foram fixados de acordo com seus objetivos e se aplicam a todas as 
categorias. As bebidas alcoólicas são proibidas próximas à área de jogo; pais, 
treinadores e jogadores devem apertar as mãos dos oponentes ao final das partidas; 
quando houver premiação, esta deverá ser concedida a todos os participantes e não 


somente aos vencedores. Em caso de infração, os árbitros devem explicar brevemente 
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ao jogador faltoso o motivo da infração e o funcionamento da regra. (UNITED STATES 
YOUTH SOCCER ASSOCIATION) 


Algumas associações estaduais, como a do sul da Califórnia, são ainda mais 
rigorosas com a conduta extra-campo, pois regulam até o tom de voz com que os 
treinadores se dirigem aos seus jogadores, exigindo que a comunicação com as crianças 
seja em tom informativo e não depreciativo, que não sejam feitos gestos ou observações 
depreciativos em relação aos jogadores, árbitros ou espectadores e que nenhum 
treinador ou jogador aja de maneira obscena ou que estimule comportamento agressivo. 


(CALIFORNIA YOUTH SOCCER ASSOCIATION — SOUTH) 


O Programa de Desenvolvimento de Jogadores do US Youth Soccer tem como 
objetivo estimular a criança a praticar este esporte na medida em que controla alguns 
fatores que podem causar frustrações, como ficar a maior parte do jogo na reserva, ser 
repreendido publicamente pelo treinador ou ficar de fora do pódio vendo somente os 


“bons”serem premiados. 


3.5.2 - Mini-Soccer 

O Mini-soccer é um programa da Football Association (F.A.) que funciona 
desde a temporada de 1999/2000. Decidiu-se que era necessário mudar as regras do 
futebol para meninos e meninas acima de sete e abaixo de dez anos, tornando os jogos 
em campos reduzidos obrigatórios para as equipes federadas. Estas modificações 
também são usadas nos demais países do Reino Unido e no Canadá. (THE FOOTBALL 
ASSOCIATION, 2000) 


Jovens com idade acima dos dez anos até os dezoito anos (completados até 31 de 
agosto da temporada em curso) jogam o Youth Football, e estão vinculados às 


associações de futebol para jovens filiadas à F.A. 


O Mini-soccer apresenta alterações em várias regras, como se observa no quadro 


a seguir. 


Tabela 7- Regras do Mini-soccer. 


Categoria 


Comprimento do campo (m) 


Largura do campo (m) 


Distância regulamentar (m) 
Metas (m) 

Circunferência da bola (cm) 
Massa da bola (g) 

Número de jogadores 
Número máximo de suplentes 


Duração das partidas 


Participação individual máxima 


em um mesmo dia 


Fonte: The Football Association, 2001. 


Sub 10 
máx. 54,90 
min. 45,75 
máx. 36,60 
min. 27,45 

4,5 
1,88 x 3,60 
63,5 a 66,04 
311,85 a 368,55 
É; 
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2 tempos de 15 minutos 


60 minutos 
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Sub 8 
máx. 45,75 
min. 27,45 
máx. 27,45 
min. 18,30 

4,5 
1,88 x 3,60 
58,42 a 60,96 
311,85 a 340,20 
ke] 
a 


2 tempos de 10 


minutos 


45 minutos 


A categoria sub 8 joga em um campo menor, com uma bola menor, com menos 


Jogadores e por um tempo mais curto que a categoria sub 10, porém as metas e a 


distância regulamentar são iguais para as duas faixas etárias. Isto deve facilitar a 


operacionalização dos jogos para as diferentes categorias, mas revela que uma redução 


proporcional exata não é a maior preocupação dos organizadores do Mini-soccer. 


As metas não seguem a proporção de três medidas de largura para uma de 


comprimento, fazendo com que comparativamente seja mais fácil defender bolas 


laterais no jogo infantil do que no adulto. Pode-se também concluir que é mais fácil, 
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comparativamente, defender a meta para a categoria sub 10, visto que este grupo tem 


uma estatura maior e joga com balizas do mesmo tamanho que o grupo sub 8. 


O tempo de jogo é regulamentado para os jogos individuais e para os torneios 
que acontecem em um só dia, com previsão de participação máxima para cada jogador. 
Isto evita que uma mesma criança seja sobrecarregada e também força as equipes a dar 


oportunidade a mais crianças do grupo. 


Os promotores do mini-soccer apresentam os benefícios esperados a partir da 


modificação das regras do jogo: 
- mais toques na bola, mais participação, mais divertimento; 
- menos jogadores no campo, decisões mais simples, melhor entendimento; 


- campos menores, maior concentração, mais interesse. (The Football 


Association, 2000). 


A regra do Mini-soccer vem ainda acompanhada de um código de conduta para 
os treinadores e dirigentes, com onze normas que determinam como os objetivos desta 
atividade devem ser implementados não apenas nos jogos, mas também nos treinos. O 
código exige que os treinadores e dirigentes demonstrem um comportamento de alto 


nível e sejam modelos completos para os jogadores, pais e espectadores. 


Os objetivos do Mini-soccer, segundo seus criadores, é atender às necessidades 
das crianças. Para isto, é necessário modificar as regras do jogo para que estas se 
adaptem aos jovens, e não o contrário, porque as crianças são mais importantes que as 


atividades nas quais elas estão envolvidas. 
A criança, ao jogar futebol, necessita: 
1. sentir-se bem sucedida; 
2. tomar parte ativa no jogo; 
3. aprender a jogar em equipe; 
4. entender as regras; 


5. desenvolver os fundamentos do futebol; 
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6. ter condições de tomar parte no jogo independente de sua habilidade; 
7. desenvolver sua condição física. (THE FOOTBALL ASSOCIATION, 2001) 


Apesar das modificações feitas em relação às regras do futebol oficial, os 
defensores do Mini-soccer acreditam que este continua sendo reconhecido como 


futebol, pois não perdeu sua essência. 


3.5.3- Situação local 
O US Youth Soccer e o Mini-soccer tiveram suas regras desenvolvidas em 
função de seus objetivos e com a preocupação, explícita no caso inglês e subentendida 


no caso americano, de manter o jogo reconhecidamente como futebol. 


No Brasil, de certa forma as sugestões feitas nos dois casos citados já são há 
muito utilizadas, pois é tradicional as crianças jogarem a famosa “pelada”, que é um 
futebol improvisado em um espaço reduzido, com metas pequenas e alguns poucos 
Jogadores, e em alguns casos até sem goleiros. A bola neste tipo de jogo pode ser desde 
a oficial até qualquer coisa que possa ser chutada, dependendo da disponibilidade de 
material que tiverem os participantes. Além destes jogos informais, os jovens brasileiros 
ainda têm outros jogos de chutar bola com espaço, número de jogadores, metas e 


tamanho de bola reduzidos que são muito populares, como o futsal e o futebol sete. 


Por termos esta variedade de jogos já bastante praticados em nosso país, 
consideramos que talvez fosse difícil para um menino ou menina brasileiros aceitar que 
um futebol com menos de onze jogadores para cada lado fosse realmente futebol. Desta 
forma, as adaptações inglesas e americanas seriam mais apropriadas em nossa realidade 


para treinamentos e jogos recreativos do que em partidas oficiais. 


Em Porto Alegre, existem diversas formas organizadas de disputar futebol, tais 
como as promovidas pela Secretaria Municipal de Esporte, Recreação e Lazer (SME), 
pelas escolas, pelas ligas de futebol amador e até mesmo por empresas particulares. As 
competições que têm um compromisso com as regras oficiais do futebol são as 
promovidas pelas ligas reconhecidas pela Federação Gaúcha de Futebol (FGF) e pela 


SME. 
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Carravetta analisou a prática do esporte regulamentado nos clubes, que integram 
a estrutura do esporte olímpico, formada também pelas federações e confederações 
estaduais e nacionais e coordenada pelo Comitê Olímpico Internacional (CON). (1997, p. 
64-66) No esporte olímpico, são seguidas normas aceitas por todos os seus integrantes, 
que assim diferenciam-se de outras práticas sem a mesma legitimidade social. No caso 
do futebol, a estrutura é semelhante, diferenciado-se pela posição hegemônica da FIFA, 


que corresponde à do COI. 


Partindo-se desta idéia, pode-se observar no caso de Porto Alegre, tomando-se a 
SME e a FGF como órgãos centrais, uma estrutura que organiza a prática do futebol 
com legitimidade social, ou seja, do futebol oficial. Levando-se em conta fatores como 
o nível de treinamento e o grau de disputa para a seleção dos praticantes, pode-se 
identificar o futebol organizado pela SME com o esporte amador, e o futebol organizado 
pelas ligas vinculadas à FGF (especialmente a Liga Metropolitana de Futebol Infantil, 
LIMFI, da qual fazem parte as equipes infantis dos clubes profissionais) com o esporte 
profissional. Em ambos os casos, é importante que a adaptação das regras para o jogo 
infantil seja feita de modo a seguir as normas definidas pela FIFA, alterando-se apenas 
os elementos que a regra oficial autoriza: tempo de jogo, dimensões do campo, da bola e 
das metas e número de substituições. No regulamento da LIMFI, por exemplo, há 
previsão de alteração do tempo de jogo e do número de substituições: além disso, 
informalmente, costuma-se praticar o chamado “futebol manga curta”, fazendo-se as 
cobranças dos tiros de canto e tiros de meta em posições diferentes (tiro de canto no 
ponto médio entre a posição oficial e a linha da área de pênalti e tiro de meta em 


qualquer ponto da área de pênalti). 
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4- Principais características do futebol 


Apresentam-se neste capítulo alguns elementos do jogo de futebol que foram 
selecionados como base para a comparação do jogo infantil com o jogo adulto. Estes 
elementos são conhecidos por todos os que se envolvem com o futebol, seja como 
jogadores ou treinadores, apresentando-se aqui uma forma organizada deste 


conhecimento comum. 


A ocorrência destes elementos com maior ou menor fregiiência pode ser 
influenciada por vários fatores: além da idade dos jogadores, que constitui a 
preocupação fundamental deste trabalho, podem ser citados o nível de treinamento 
(diário e intenso, eventual, nenhum), a habilidade individual, a motivação dos jogadores 
(partida de final de campeonato, jogo amistoso, jogo de lazer, etc.), as condições físicas 
dos jogadores, o estado do gramado (seco ou molhado, grama regular ou irregular, 
presença de buracos, etc.) e o tamanho do campo. Não se pode esquecer que, pelas 
regras do futebol, as dimensões do campo podem variar entre 120 e 90 metros de 


comprimento e 45 e 90 metros de largura, desde que o formato seja retangular. 


Devido à ampla gama de diferenças entre todas as formas concretas da prática do 
futebol, torna-se difícil estabelecer um padrão que represente “o jogo de futebol”: na 
verdade, existem tantos padrões de jogo quantos padrões de jogadores (meninos e 
meninas, homens e mulheres, profissionais e amadores e assim por diante). Mesmo os 
amadores, por exemplo, podem ser amigos que se encontrem uma vez por mês para 
Jogar ou indivíduos com um nível relativamente alto de treinamento que participem 
regularmente de campeonatos amadores, para citar apenas duas situações. Nesta 
pesquisa, procurou-se trabalhar com grupos que se equivalessem em vários fatores, 
exceto na idade. Para fazer a comparação entre eles, usaram-se os elementos citados a 


seguir. 


Com a finalidade de caracterizar as partes do campo, utilizou-se a seguinte 
divisão: tomando-se como referência a linha de meio de campo, subdivide-se cada 


metade do campo em duas partes; os dois quartos centrais foram chamados de zona 


* Em partidas internacionais, os limites são 100 a 110 metros de comprimento e 64 a 75 metros de largura. 
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intermediária, e cada um dos quartos próximo às metas foi chamado de zona de ataque 


ou de defesa, conforme a equipe que estivesse com a posse da bola. 


As zonas de ataque/defesa foram definidas porque nestas regiões do campo há 
maior possibilidade de finalizações de jogadas de ataque. Dentro desta zona é possível 
que se chegue ao gol de diversas maneiras, como os vários tipos de chutes e cabeceios, 
enquanto fora desta zona isto dificilmente acontecerá, pois apenas com um chute longo 


um jogador terá a possibilidade de atingir a meta adversária. 


Usando o campo definido acima como referência, descreveremos as principais 


características do jogo de futebol levadas em conta nesta pesquisa. 
e Alternâncias entre situações de defesa e ataque. 


E quando a bola sai da zona de defesa de uma equipe e vai até a sua zona de 
ataque. As bolas que saem da zona de defesa, mesmo que atinjam a zona 
intermediária do campo adversário, não configurarão uma alternância se não 


penetrarem na zona de ataque. 
e Chutes longos. 


A referência utilizada para a determinação do chute longo é a distância entre 
o limite da zona intermediária e a meta. O chute longo é aquele que parte da 
zona intermediária e atinge as partes altas da meta adversária sem antes tocar 
no solo. Qualquer outro chute que percorra a mesma distância também será 


considerado chute longo. 


Com este tipo de chute também é possível cobrar um escanteio diretamente 
para a zona frontal à área de meta, executar cobranças de tiro de meta para 
além da zona de defesa e transferir diretamente a bola de uma região para 


outra dentro do campo de jogo. 
e Cabeceios. 


Todas as bolas tocadas de cabeça por um jogador, mesmo de forma 


involuntária. 


e Arremessos manuais longos com uma das mãos. 
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O arremesso manual longo com uma das mãos é aquele que percorre uma 


distância equivalente à estabelecida na determinação do chute longo. 


Com este tipo de arremesso o goleiro, no limite de sua área de pênalti, pode 
lançar a bola próxima à linha do meio de campo, ultrapassando sua zona de 


defesa. 
e Arremessos manuais longos com duas mãos. 


A referência utilizada foi o lançamento que, a partir da linha lateral, alcance 
a área de pênalti (sem antes tocar no chão). Todos os outros lançamentos que 
fizessem a bola percorrer uma distância semelhante ou maior também foram 


considerados longos. 
e Finalizações 


Todos os arremates que visem atingir as metas são considerados finalizações, 
incluindo aqueles que são interceptados antes de chegar ao seu destino. Os 
chutes não executados corretamente que desviam e tomam outra direção, e 
mesmo os que chegam à meta acidentalmente, também são considerados 


finalizações. 

e Tempo de bola em jogo 

O espaço de tempo cronometrado com a bola em jogo. 

e Incidência de tiros livres, gols, impedimentos e arremessos laterais. 


Número de ocorrências destes eventos em uma partida. As definições de 
tiros livres, gols, impedimentos e arremessos laterais estão descritas nas 


regras oficiais de futebol. 


4.1- Diferenças entre o jogo de futebol adulto e infantil 


Um jogo de futebol é caracterizado por vários acontecimentos que se repetem 
durante uma partida, como passes, chutes, cabeceios e diversas outras ações. Quando 
crianças jogam com as regras oficiais, estes acontecimentos não se repetem com a 


mesma frequência ou a mesma forma ou simplesmente não acontecem. 
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A desproporção entre crianças e as dimensões oficiais do futebol é um fator que 
determina que o jogo adulto e o infantil tenham características distintas. Evidentemente, 
existem também diferenças psicomotoras que contribuem para este resultado. Desta 
forma, se o objetivo é permitir que o jogo infantil tenha características semelhantes ao 


jogo adulto, é necessário que se adaptem as regras do jogo às condições das crianças. 


Estas diferenças causam distorções na dinâmica do jogo, e em alguns casos 
podem até mesmo inverter a lógica da regra, fazendo com que uma punição termine por 
beneficiar a equipe infratora. Um exemplo é a cobrança do tiro de meta, em que a bola 
não se afasta da área de pênalti, facilitando a retomada da posse de bola e manutenção 
da jogada de ataque da equipe adversária. Assim, uma situação que deveria colocar o 
time defensor em condições de reiniciar a partida em condições favoráveis, na verdade o 
prejudica, pois o deixa em uma posição em que é difícil progredir para o campo de 
ataque. A dificuldade de sair jogando faz com que o adversário posicione-se cercando a 
área de pênalti e contribuindo para uma grande concentração de jogadores em um 
mesmo setor do campo, mantendo-se assim por um tempo prolongado uma mesma 
equipe no ataque. Muitas vezes esta situação só se encerra quando a equipe sofre um gol 


e pode reiniciar o jogo a partir do centro do campo. 


A mesma inversão acontece quando da cobrança de um tiro livre próximo à área 
de pênalti, pois a bola dificilmente transpõe a barreira e raramente chega forte à meta 


adversária. 


A força do chute também influencia no número total de arremessos laterais: 
como os chutes das crianças são relativamente curtos e lentos, num campo oficial são 


em geral interceptados antes que saiam pela linha lateral. 


Na reposição da bola em jogo, o arremesso lateral torna-se desvantajoso para a 
equipe que efetua a cobrança, pois a bola é lançada muito próxima do cobrador, o que 


facilita a marcação da jogada. 


Os jogadores infantis não se distribuem organizadamente no campo e ficam todo 


o tempo próximos uns aos outros perseguindo a bola, pois esta é muito pesada, 
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dificultando a realização de um chute longo que possa mudar a jogada de uma região do 


campo para outra. 


As bolas altas, chutadas em direção ao gol, são indefensáveis, pois a estatura do 
goleiro não lhe permite alcançar as áreas da meta próximas ao travessão. 

As bolas chutadas próximas aos postes são de difícil defesa, pois enquanto um 
goleiro adulto posicionado no centro das balizas consegue alcançar a extremidade da 
meta com um salto, uma criança na mesma situação não chega nem próximo a este 
resultado. 

O cabeceio é um fundamento que pouco aparece no jogo infantil, pois as 
crianças têm receio do impacto com uma bola muito dura e pesada. Outro fator 
relacionado às dimensões da bola é que, mesmo quando a criança consegue executar o 
cabeceio, normalmente ele é fraco e faz com que a bola percorra uma distância pequena. 

Muito antes do final da partida, o ritmo do jogo está significativamente alterado, 
pois as crianças entram em fadiga e não suportam manter a movimentação intensa 
durante os 90 minutos regulamentares. 

As cobranças de tiro de canto dificilmente chegam até a área de pênalti e o 
“chutão” 


bola. 


da defesa, que alivia uma situação de perigo, não acontece devido ao peso da 


Para exemplificarmos a dificuldade que as crianças têm ao jogar com as 
dimensões oficiais do futebol, reproduziremos para os adultos as mesmas relações que 


as crianças têm com a bola, as metas, o campo e o tempo de jogo regulamentares. 


Os dados utilizados para estas comparações são os mesmos que serviram de 


referência para o trabalho de campo, e serão explicados detalhadamente mais adiante. 


Uma criança com estatura de 1,42 metro, jogando com uma bola oficial de 70 
centímetros de circunferência, seria proporcionalmente igual a um adulto com estatura 
de 1,73 metro que jogasse com uma bola de 85 centímetros de circunferência”. 
Seguindo-se a mesma proporção, a massa da bola seria de 658 gramas, ou seja, 46 % 


maior que a da bola oficial. Dificilmente o futebol manteria as mesmas características 


* Os números foram arredondados para o centímetro inteiro mais próximo. 
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do jogo normal se fosse jogado com uma bola com uma circunferência e massa maiores 


do que as de uma bola de basquetebol. 
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Mantendo-se o mesmo procedimento para as metas, teríamos balizas com 2,97 
metros por 8,92 metros, o que significaria que o goleiro teria que alcançar bolas que 
viessem na altura aproximada de um aro de basquetebol (3,05 metros) e por uma 
distância apenas 8 centímetros menor que a largura de uma quadra de voleibol (9 
metros) se quisesse defender o seu gol. 

O campo passaria a ter 149 metros de comprimento por 99,83 metros de largura, 
num total de 14.874,67 metros quadrados de área, o que corresponde a mais do que o 
dobro da área de um campo oficial, que é de 6.700 metros quadrados. Desta forma, o 
adulto teria que se movimentar em uma área maior do que dois campos colocados lado a 
lado. Esta situação com certeza influenciaria significativamente em todos os fatores que 
determinam a dinâmica do jogo. 

O tempo de jogo passaria a ser de 163 minutos e 48 segundos, ou seja, após 
Jogar 1 hora e 22 minutos, o jogador poderia descansar alguns minutos e teria que jogar 
novamente mais 1 hora e 22 minutos. Mesmo para jogadores bem preparados seria 
difícil manter um ritmo de jogo com a mesma intensidade de um jogo normal. 

Concluindo, teriamos um jogo disputado em um campo 149 por 99,83 metros, 
com metas de 2,97 por 8,92 metros, com uma bola de 85 centímetros de circunferência e 
658 gramas de massa, durante 2 horas e 44 minutos. 

Portanto, independente de uma partida de futebol com estas condições ser 
adequada ou não, parece-nos evidente que o jogo ficaria muito diferente do futebol que 


conhecemos. 
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5. Proposição de uma regra adaptada de futebol para 
crianças 


A partir das observações sobre as diferenças entre o jogo de futebol adulto e 
infantil, bem como das diversas propostas de regras adaptadas para crianças, tanto no 
futebol como em outros esportes, apresenta-se a seguir uma proposta de modificação 


das regras do futebol para crianças. 


Os parâmetros modificados são aqueles autorizados pela regra oficial: dimensões 
da bola, das metas e do campo e duração das partidas. O número de substituições não 
foi alterado porque dificultaria a comparação com os jogos dos adultos, que têm o 
número de substituições limitado a três por partida. A entrada de mais jogadores 


descansados no mesmo jogo viria a prejudicar a avaliação da duração da partida. 


A categoria que serviu de base à presente pesquisa foi a pré-mirim masculina, 
que inclui os meninos de até 11 anos completos. Embora seja possível, a participação de 
crianças de menos de 10 anos ocorre raramente em função da desvantagem que 
acarretaria para a equipe a presença de um jogador menor do que os outros. Assim, 
considerou-se como modelo para a proposição das modificações os meninos saudáveis 


de 11 anos de idade. 


Apresenta-se inicialmente uma explicação sobre os sistemas de similaridade em 
antropometria, onde encontram-se os fundamentos teóricos para a proposta de alteração 


das regras. 


5.1- Sistemas de similaridade em antropometria 


Existem em antropometria vários sistemas para comparar diferentes partes do 
corpo (como o antebraço e o braço), alguma parte do corpo com uma medida geral 
(como massa ou estatura) ou para relacionar alguma função (como resistência aeróbia) 
com esta medida geral. O estudo da comparação entre dimensões é chamado alometria, 
e sua utilização mais frequente é no estabelecimento de uma relação entre uma variável 


independente (tal como massa, estatura ou superfície corporal) e uma variável 


E, 


dependente (tal como taxa metabólica basal, espessura da dobra cutânea ou velocidade 


de locomoção). (Olds, 1996, p. 122) 

Apesar dos estudos sobre alometria datarem dos anos 1930, autores como 
Winter e Nevill destacaram que, excetuando-se o texto de referência de Ástrand e 
Rodahl (1980), este enfoque tem sido pouco usado pelos cientistas do esporte e do 
exercício. (1996, p.325) 

Olds cita três modelos teóricos utilizados em antropometria: modelos de razão, 


modelos de regressão e a equação alométrica geral. (1996, p.122-126) O modelo de 


razão simples é o seguinte: 
y=kx 


onde y é a variável dependente, x a variável independente e k uma constante. Um 
exemplo de aplicação deste modelo é o comprimento dos membros, aproximadamente 


uma fração constante da estatura corporal. 
O modelo de regressão linear segue a forma 
y=bx+a 


onde a e b são constantes. Exemplos de aplicação são a relação entre volume sistólico e 


massa corporal e entre dobra cutânea e estatura. 


A equação alométrica geral, ou modelo de potência, está se tornando o principal 
método de escolha para escalonar dados fisiológicos e de desempenho humano 
relacionados a diferenças de tamanhos corporais (Batterham e George, 1997, p.1) e tem 
sido utilizada por diversos autores. (Batterham et al., 1999; Nevill e Holder, 1995; 
Nevill, Ramsbottom e Williams, 1992; Rogers et al., 1995) 


Esta equação assume a seguinte forma: 
y=bx 


onde x é o tamanho de alguma parte do corpo ou uma medida geral como massa ou 


estatura e y é o tamanho de outra parte do corpo ou uma função corporal. Quando a = 0, 
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y é igual a b, como no caso de partes do corpo independentes do tamanho do indivíduo, 


tais como os glóbulos vermelhos. 


Quando a = 1, a relação é linear, como no caso da relação entre o tamanho da 


perna e a estatura corporal. 


Quando a = 2, a parte do corpo aumenta na relação do quadrado do tamanho do 
corpo. A superfície corporal, por exemplo, aumenta aproximadamente ao quadrado em 


relação à estatura. 


Quando a = 3, a característica aumenta com o cubo do tamanho do corpo, como 


é o caso do volume corporal. 
Ástrand e Rodahl ilustraram estas relações da seguinte maneira: 


Se considerarmos dois indivíduos geometricamente semelhantes e 
qualitativamente idênticos, podemos esperar que todas as dimensões lineares (L) serão 
proporcionais. O comprimento dos braços, das pernas, da traquéia e de cada músculo terá 
uma relação L:1. Se compararmos dois rapazes, um com 120 cm de altura e o outro com 
180 cm de altura, o fator escala será tal que todos os comprimentos, alavancas, 
amplitudes de movimentos articulares e de contrações musculares durante um movimento 
específico terão uma relação de 120:180 ou de 1:1,5. Cortes transversais de, por exemplo, 
um músculo, da aorta, de um osso, da traquéia, da superfície alveolar ou da superfície do 
corpo estarão relacionados em 1202:180? ou em 12:1,52, isto é, 1:2,25. Os volumes, tais 
como os volumes pulmonares, volumes sangiíneos cardíacos, também relacionarão em 
120*:180º, ou 1º:1,5º, isto é, 1:3,375. (1980, p. 337-338) 

Considerando que basicamente todos os seres humanos têm a mesma forma e 
que esta similaridade de formas torna a antropometria comparativa mais simples (Olds, 
1996, p. 127), usaremos o modelo proposto por Ástrand e Rodahl para o cálculo das 


proporções entre adultos e crianças. 
Antes de iniciar os cálculos, é necessário fazer duas considerações: 


1. A partir da idade de 10 anos as proporções corporais entre adultos e crianças 
são praticamente as mesmas, portanto os dois grupos podem ser considerados 
geometricamente semelhantes. (ÁAstrand e Rodahl, 1980, p. 342) Apesar das crianças 
não serem versões precisamente menores dos adultos, as diferenças não chegam a 
impedir que possam ser feitas comparações entre indivíduos de diferentes tamanhos. 


(Olds, 1996, p.127) 
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2. Para comparar adultos e crianças em relação às características envolvidas no 
jogo de futebol, seria necessário aplicar uma equação alométrica diferente para cada 
variável fisiológica ou de desempenho envolvida na característica a ser comparada; isto 
seria inviável, pois cada uma destas características diz respeito a variáveis diferentes e 
também às relações existentes entre elas. Pode-se citar como exemplo o cálculo da 
duração da partida, que está relacionada à capacidade dos jogadores se movimentarem 
durante todo o jogo, efetuando corridas nos mais variados ritmos. Esta capacidade 
depende especialmente da potência aeróbia e anaeróbia, e também de outros fatores 
relacionados a elas. Como forma de solucionar este problema, a equação alométrica será 
usada para equiparar as dimensões corporais relacionadas às variáveis fisiológicas e de 
desempenho. Para o exemplo da duração do tempo de jogo, será calculada a proporção 
entre os volumes pulmonares e sangiiíneo cardíaco ao invés da potência aeróbia e 


anaeróbia. 


A manutenção da movimentação dos jogadores durante todo o tempo de jogo 
depende também da motivação dos indivíduos, do condicionamento físico e dos 
esforços realizados durante a partida, o que fará com que os valores calculados sejam 


uma medida geral para servir de referência, e não um valor exato. 


5.2- Determinação da estatura de adultos e crianças 


A determinação da estatura a ser utilizada como referência para adultos e 
crianças envolve vários aspectos, a começar pelo conhecimento dos dados 


antropométricos da população brasileira. 


Os estudos antropométricos são muitas vezes realizados com a preocupação de 
estabelecer limites para a normalidade do crescimento, visando dirigir a atenção dos 
profissionais da área da saúde para as crianças que estejam abaixo ou acima destes 
limites (no Brasil, o maior problema são as crianças e adolescentes abaixo do padrão). 
Estes estudos procuram identificar padrões referentes a uma população saudável e bem 
nutrida, que esteja desenvolvendo todo seu potencial genético de crescimento, para que 
se possa fazer comparações com a população realmente existente numa área, 


identificando-se assim os casos problemáticos. Outro objetivo possível para este tipo de 
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estudo é identificar os padrões reais de desenvolvimento de uma população, ou seja, 
envolvendo todas as pessoas, mesmo aquelas prejudicadas por desnutrição ou qualquer 


outro fator que diminua seu crescimento. 


As curvas de crescimento são frequentemente apresentadas em forma de gráfico, 
destacando-se os percentis 5, 10, 25, 50, 75, 90 e 95. Os percentis são pontos 
estimativos de uma distribuição de frequência que determinam uma dada porcentagem 
de indivíduos que se localizam abaixo ou acima deles. A forma convencional de 
numerar os percentis indica o percentual de indivíduos abaixo dele. (Marcondes, 1994, 


p.43) 


Os padrões considerados para a definição da medida utilizada na pesquisa foram 
o do National Center for Health Statistics (NCHS) e os dados de três pesquisas 
brasileiras, uma de âmbito nacional e duas realizadas em cidades específicas (Santo 


André, São Paulo e Londrina, Paraná). 


5.2.1. National Center for Health Statistics (NCHS) 

O padrão NCHS foi desenvolvido nos Estados Unidos e é composto por medidas 
de estatura e massa para a população entre zero e vinte anos. Sua utilização é 
recomendada como referência mundial para estudos antropométricos pela Organização 
Mundial de Saúde, pois obedeceu em sua elaboração a critérios técnicos importantes, 
como o tamanho e a construção da amostra, bem como seu estado nutricional. 


(INSTITUTO NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO, 1990, p.9) 


No Brasil, o padrão NCHS foi adotado pelo Ministério da Saúde como 
referencial nos procedimentos de assistência à infância, e é utilizado no Cartão da 
Criança e nos Prontuários da Criança. (Marcondes, 1994) A Organização Mundial de 
Saúde recomenda o uso deste padrão em nível mundial. (Nogueira-de-Almeida, 1999, 
p.3) 

Este estudo foi revisado e corrigido em novembro de 2000, estando disponível 


na Internet. (NATIONAL CENTER FOR HEALTH AND STATISTICS) 
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5.2.2. Programa Santo André 

A partir de um estudo desenvolvido no município de Santo André, São Paulo, 
por integrantes da Universidade de São Paulo e da Fundação de Assistência à Infância 
de Santo André, foi elaborado o chamado padrão Santo André de crescimento. Este 
padrão foi uma tentativa de criar um referencial brasileiro para o desenvolvimento de 


crianças, e é usado em consultórios e clínicas particulares em todo o Brasil. 


O estudo foi desenvolvido em duas etapas: a) estudo de crianças de zero a doze 
anos de idade (1968-1969), com 9258 indivíduos; b) estudo de crianças e adolescentes 
de 10 a 20 anos de idade (1978-1979), com 6765 indivíduos. (Marcondes, 1994, p.40) 


A amostra foi classificada de acordo com o gasto mensal médio per capita, 
obtido a partir do quociente de gasto mensal da família, em quatro classes sócio- 


econômicas. (Marques, p.1) 


Outra característica desta pesquisa foi a de classificar as crianças entre 9 e 12 
anos em categorias de maturação sexual (púberes e não-púberes), segundo a presença ou 


ausência de pilosidade pubiana. (Marcondes, 1970, p.40) 


5.2.3. 4 pesquisa de Londrina 

A pesquisa realizada em Londrina envolveu crianças e adolescentes em idade 
escolar (7 a 17 anos), estudantes da rede pública estadual. A amostra foi formada por 
4289 indivíduos. O nível de renda familiar não foi avaliado. A idade foi centralizada, ou 
seja, classificaram-se com 7 anos, por exemplo, as crianças com idades entre 6,5 e 7,49 


anos. Os resultados foram apresentados em médias e percentis. (Guedes, 1997, p. 203) 


5.2.4- À pesquisa do INAN 

O Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN) promoveu em 1989 a 
Pesquisa Nacional sobre Saúde e Nutrição, que teve como objetivo central a apuração 
de indicadores da situação nutricional da população brasileira. Nesta pesquisa, 498 
equipes registraram o peso e a altura de 62.000 pessoas. (INAN, 1990, p.7) Considerou- 
se a altura em relação à idade como “a medida singular que melhor define o estado de 


saúde e nutrição dos indivíduos”. (INAN, 1990, p.7) 
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A medida de tendência central utilizada foi a mediana, considerando-se o 
indivíduo anormalmente baixo como sendo aquele com estatura inferior a dois desvios 
padrões abaixo da mediana. As estratificação sócio-econômica foi feita em quatro faixas 
de renda domiciliar (em salários mínimos) per capita: menos de 0,25 SM, de 0,25 até 
0,50 SM, de 0,50 até 2,20 SM e igual ou superior a 2,20 SM per capita. (INAN, 1990, 
p. 9-10) 


5.2.5- Definição do padrão utilizado 
Após a análise das pesquisas acima, optou-se pela utilização do padrão Santo 
André, conforme dados de Marcondes (1994, p.45), especialmente pelas seguintes 


razões: 


- baseia-se em uma população brasileira, portanto com um potencial genético de 


crescimento semelhante ao da população estudada; 
- apresenta os resultados em percentis; 


- as faixas etárias são definidas em anos completos, e não centralizadas, 


seguindo assim a mesma forma que os regulamentos das competições infantis; 


- abrange desde crianças até adultos de 19 anos (indivíduos completamente 


maturados). 


A medida de estatura tomada como referência na pesquisa foi o percentil 50 (142 
centímetros), pois este ponto marca a medida intermediária, abaixo da qual distribui-se a 
metade das crianças desta faixa etária. Desta forma, procurou-se equilibrar as diferenças 
entre os indivíduos mais altos e mais baixos: em qualquer extremo no qual se localize, 
um indivíduo estará no máximo a 49 posições de distância do percentil 50. Se fosse 
utilizada a média (137,75 cm) (Savastano, 1977, p.145), por outro lado, o desequilíbrio 
seria aumentado, pois ela corresponde ao percentil 25. Assim, a maior parte das crianças 
estaria acima desta medida, tornando os resultados menos adequados para os mais altos 
do que para os mais baixos. Para os homens adultos, a altura que corresponde ao 


percentil 50 é de 173 centímetros. (Marcondes, 1994, p.45) 
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5.3- Determinação dos parâmetros adaptados 


5.3.1- Determinação das características da bola 
A bola é um implemento fundamental do jogo. Suas características de 
circunferência, massa, pressão e material de confecção influenciam em sua velocidade, 


potência, efeitos”, reação ao impacto e técnicas para seu controle e condução. 


As características que determinam as propriedades da bola estão especificadas 


nas regras do futebol. 


5.3.1.1- Circunferência 
A circunferência da bola foi determinada usando-se o fator escala de 


proporcionalidade entre a estatura mediana de adultos e crianças. 


A execução de um chute depende, da posição e comprimento dos segmentos 
corporais do jogador e da superfície e ponto de contato do pé com a bola no momento 
do impacto. O resultado do chute depende também das características de circunferência 
e centro de gravidade da bola, pois quanto maior for a circunferência, mais alto estará 
este centro de gravidade. Um dos fatores que determinam a que altura a bola será 
lançada é a posição em que o pé ou outra parte do corpo toca na bola em relação ao seu 
centro de gravidade. Por isso, é preciso alterar estas medidas para manter no jogo das 


crianças a mesma relação entre bola e jogador existente no jogo dos adultos. 


Como as medidas que influenciam nesta situação são de comprimento e se 
relacionam de forma direta, é adequado o uso do fator escala linear. Sendo assim, 
calculou-se o fator escala de proporcionalidade, dividindo-se a estatura do adulto (1,73 
metro) pela da criança (1,42 metro) e aplicando como divisor a medida de 
circunferência” da bola oficial para obtermos a circunferência da bola proporcional à 


estatura das crianças. 





Fator escala proporcional = 1,73 + 1,42 = 1,22 


é Efeitos são as trajetórias irregulares que a bola descreve relacionadas com a técnica do chute, o atrito e a 
resistência do ar. 

7 Optou-se pela medida máxima prevista na regra oficial, pois a proporcionalização do intervalo entre as 
medidas máximas e mínimas da bola adaptada resultaria em uma diferença de 0,25 centímetro de raio, 
que na prática não é uma diferença considerável. 
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Circunferência = 0,70 + 1,22 =0,57m 





Determinou-se assim uma circunferência de 57 centímetros para a bola adaptada. 


5.3.1.2- Massa 
A massa da bola foi determinada usando-se o fator de proporcionalidade entre a 


estatura mediana de adultos e crianças elevado ao quadrado. 


A potência do chute é resultante da ação da potência muscular aplicada no 
sistema de alavancas do indivíduo. Considerando uma mesma velocidade de execução 
do chute, o que determinará a potência aplicada na bola será a força muscular. Força 
muscular é uma qualidade física diretamente proporcional à área de seção transversa do 


músculo. 


Para uma mesma potência aplicada na bola, a potência final do chute será 
influenciada pela massa da bola. Por isso, é preciso alterar esta medida para manter no 
Jogo das crianças a mesma relação entre a massa da bola e a potência muscular existente 


no jogo dos adultos. 


Como as variáveis que determinam a potência do chute são relacionadas com a 
área de seção transversa do músculo, usou-se esta medida corporal para o cálculo de 
proporcionalização. Sendo a medida de área uma grandeza de razão quadrada, aplicou- 


se o fator escala de proporcionalidade elevado ao quadrado. 


Assim, usou-se o fator escala de proporcionalidade calculado anteriormente 
elevado ao quadrado, aplicando o resultado como divisor da medida de massa da bola 


oficial* para obter-se a massa da bola proporcional à massa muscular das crianças. 
Fator escala de proporcionalidade ao quadrado = 1,22” = 1,49 
Massa da bola adaptada = 450g = 1,49 = 302,0lg 


Desta maneira, a massa da bola adaptada foi determinada como 302 gramas. 


$ Optou-se pela medida máxima prevista na regra oficial mantendo o mesmo critério adotado para a 
medida de circunferência. 
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5.3.1.3- Material 
O material sugerido na regra oficial é o couro. Como é um material muito 
utilizado e que permite a fabricação de bolas com as dimensões desejadas, optou-se por 


mantê-lo. 


5.3.1.4- Pressão 
A pressão da bola foi determinada através de testes, usando-se como parâmetro 


de referência a reação de impacto da bola. 


O jogo de futebol tem algumas características que são influenciadas pela reação 
da bola ao impacto. O chute, o cabeceio, o domínio, altura do pique da bola e os rebotes 
podem resultar em situações diferentes conforme esta reação. De acordo com Lover 
(1999b), a grande diferença entre os valores máximos e mínimos de pressão na bola 
previstos em regra tem como objetivo permitir uma adaptação da bola à superfície de 
jogo. Assim, em um campo enlameado teremos uma bola com mais pressão, e num 


campo muito seco uma bola com menos pressão. 


A pressão utilizada na bola é que determina a sua reação ao impacto. A bola 
adaptada, com circunferência de 57 centímetros e 302 gramas de massa, deve ser 
calibrada com uma pressão que reproduza para o jogo das crianças uma reação de 


impacto proporcional à que a bola oficial tem no jogo dos adultos. 


Para este teste foram confeccionadas bolas sob medida. A produção foi 
encomendada à fábrica de bolas da marca G12, de acordo com as especificações 


determinadas para este estudo”. 
Passos do teste: 


1. Usando um calibrador marca Poker colocou-se uma pressão de 9 libras em 
uma bola oficial da marca Dal Ponte, modelo Evolution, igual às bolas 
utilizadas no Campeonato Municipal de Futebol de Várzea. Esta pressão foi 


escolhida levando-se em consideração que os campos onde foram 


? Ver Anexo 2. 
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observados os jogos tinham uma superfície com partes de grama e partes de 


saibro. 


Após a calibragem da bola, verificou-se sua circunferência e a massa, 
utilizando para isso uma trena de fibra da marca FML (modelo Open Reel 


Professional Series) e um dinamômetro digital da marca Filizola. 


Os resultados encontrados foram uma circunferência de 68,8 centímetros e 


massa de 441 gramas, estando dentro da especificação das regras do futebol. 


O teste foi realizado sobre um piso de carpete de nylon de 3 milímetros de 
espessura, colado sobre uma superfície de tacos de madeira. Este piso foi 
escolhido por ser regular, estar em local fechado (e assim sem a influência do 
vento) e não sofrer deformações significativas devido à umidade e à 


temperatura. 


Prendeu-se em uma parede com fita adesiva a mesma trena já utilizada 
anteriormente com o ponto zero encostado no solo, estendendo-se até a altura 


de 2 metros. 


Fixou-se sobre a trena, perpendicularmente à parede e a uma altura de 172,28 
centímetros, uma haste rígida de alumínio com 5 centímetros de largura e 40 
centímetros de comprimento, para que o bordo inferior da bola ficasse 


exatamente a 1,5 metro de altura. 


Distante 150 centimetros da parede, instalou-se sobre um tripé uma 


filmadora marca Sony CCD Handycam vídeo 8 NTSC. 


A bola foi segura lateralmente com os dedos indicadores de cada uma das 
mãos, com a válvula para cima e encostada na face inferior da haste metálica 


a uma distância de 20 centímetros da parede. 


A filmadora foi ajustada próxima à altura máxima atingida pela bola após 
sua primeira reação contra o solo nas condições estabelecidas anteriormente. 


Esta altura máxima aproximada foi identificada em execuções preliminares. 
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Estas execuções preliminares serviram também para verificar que não havia 


nenhum elemento que pudesse distorcer o resultado do teste. 


9. Com a filmadora já em funcionamento, liberou-se a bola e procedeu-se à 


filmagem em uma velocidade de 24 quadros por segundo. 


10. O resultado foi lido no modo quadro a quadro em um videocassete de 6 
cabeças. A leitura foi de 94 centímetros, levando em consideração a altura 


máxima atingida pelo bordo inferior da bola. 


11. A altura máxima atingida pela bola adaptada após sua primeira reação 
contra o solo foi determinada usando-se o fator escala de proporcionalidade 
entre a estatura mediana de adultos e crianças. Se a altura máxima do pique 
da bola oficial foi de 94 centímetros, a altura máxima do pique da bola 


adaptada deve ser de 88 centímetros, ou 0,88 metro. 
Altura do pique da bola adaptada = 0,88 = 1,22 =0,72m 


12. Sabendo-se a altura máxima do pique que a bola adaptada deveria atingir, 
repetiram-se com a bola adaptada os procedimentos já descritos, corrigindo a 
altura da haste de alumínio para 168,14 centímetros para que o bordo inferior 
da bola adaptada também ficasse a 150 centímetros de altura. A filmadora 


também foi ajustada para as novas medidas. 


13. Partindo-se de uma pressão de 8 libras, que é a medida recomendada pelo 
fabricante, executou-se o teste com diferentes pressões da bola até encontrar- 
se o pique da altura igual à calculada. A pressão da bola adaptada foi 


calculada assim em 7,5 libras. 


5.3.2- Determinação das dimensões do campo 

Para determinar as dimensões do campo adaptado, foi necessário inicialmente 
definir um campo oficial como modelo de comparação, pois a regra do futebol permite 
uma ampla variação de medidas (desde que obedeçam aos valores máximos e mínimos 


para largura e comprimento). 
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O campo escolhido foi o do Estádio Ramiro Souto, por ter medidas 
intermediárias (100 m x 67 m) entre as medidas dos campos onde foi realizada a coleta 
de dados, ser um campo tradicional de futebol amador e por apresentar a proporção 
entre largura e comprimento de 2/3, considerada ideal por Mendes Ribeiro. (1973, p. 


11) 


As dimensões do campo foram determinadas usando-se o fator escala de 


proporcionalidade entre a estatura mediana de adultos e crianças elevado ao quadrado. 


Muitas ações do jogo de futebol dependem da relação entre a capacidade de 
chute dos jogadores e das dimensões do campo. A cobrança de tiro de canto que chega 
até o centro da área de pênalti, o tiro de meta que ultrapassa o centro do campo e as 
finalizações a partir da zona intermediária são exemplos da relação entre a potência do 


chute e o tamanho do campo. 


Para uma mesma bola, a potência do chute dependerá da força muscular do 
Jogador, que é uma qualidade física diretamente proporcional à área de seção transversa 


do músculo. 


Sendo assim, usou-se o fator escala de proporcionalidade calculado 
anteriormente elevado ao quadrado, aplicando o resultado como divisor de todas as 


medidas do campo. 
Fator escala de proporcionalidade ao quadrado = 1,22” = 1,49 
Comprimento do campo = 100m = 1,49 =67,1Im 
Largura do campo = 67 m = 1,49 =44,97 m 
Distância regulamentar = 9,15 m + 1,49 = 6,14m 
Distância da marca de pênalti= 11 m = 1,49=7,38m 
Área de meta = 5,5 m + 1,49=3,69m 
Área penal= 16,5m = 1,49=11,07m 


Área de canto= Im 1,49=0,67m 
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Desta maneira, determinaram-se as seguintes medidas para o campo adaptado: 
67,11 metros de comprimento por 44,97 metros de largura; distância regulamentar de 
6,14 metros; tiro penal a uma distância de 7,38 metros da linha de gol; áreas de meta de 


3,69 metros; áreas penais de 11,07 metros e áreas de canto de 0,67 metro. 


5.3.3- Determinação do tempo de jogo 
O tempo de jogo foi determinado usando-se o fator escala de proporcionalidade 


entre a estatura mediana de adultos e crianças elevado ao cubo. 


A condição dos jogadores de manter uma movimentação intensa durante todo o 
período de jogo está relacionada à sua potência aeróbia e anaeróbia, que depende 


principalmente dos seus volumes pulmonar e sangiíneo cardíaco. 


Como as potências aeróbia e anaeróbia estão relacionadas como o volume 
pulmonar e sangiiíneo cardíaco, que são grandezas volumétricas, usou-se o fator escala 


de proporcionalidade elevado ao cubo. 
Fator escala de proporcionalidade ao cubo = 1,22" = 1,82 
Tempo de jogo = 90 min + 1,82 = 49,45 min 


Por uma questão prática, considerou-se um resultado de 50 minutos como o 


tempo de jogo adaptado, dividido em dois tempos de 25 minutos. 


5.3.4- Determinação das dimensões das metas e bandeiras 
As dimensões das metas e bandeiras foram determinadas usando-se o fator 


escala de proporcionalidade entre a estatura mediana de adultos e crianças. 


A capacidade que os goleiros têm de alcançar as bolas altas que vêm em direção 
à sua meta está relacionada à sua estatura. Da mesma forma, as bandeiras que marcam o 
tiro de canto e a linha média do campo estão relacionadas com a medida de estatura. 
Pela regra, elas devem ter uma altura mínima de 1,5 metro para evitar que os jogadores 


possam se ferir ao cair sobre elas. 


Para calcular o tamanho destes implementos usou-se uma relação linear entre a 


estatura mediana de adultos e crianças. 
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Fator escala de proporcionalidade = 1,22 

Largura das metas = 7,32m + 1,22=6,0m 

Altura das metas = 2,44 m-1,22=2,0m 

Largura máxima dos postes de meta = 0,12 m = 1,22=0,10m 
Altura das bandeiras = 1,50m = 1,22 = 1,23 m 


Desta maneira, determinou-se que as metas deveriam ter 6,0 metros de largura 
por 2,0 metros de altura, com postes medindo 0,08 metros de largura e bandeiras com 
1,23 metro de altura. Optou-se por usar postes com esta largura por uma razão 
operacional, pois os tubos de metal disponíveis no mercado com especificação mais 


próxima da calculada são os de 0,08 metro. 


5.3.5- Fatores intervenientes 
Alguns fatores podem interferir de maneira significativa no resultado da 
observação. Assim, um jogo realizado com temperaturas extremas, vento muito forte ou 


em um campo sem condições adequadas não pode fazer parte da amostra. 
e Temperatura 


As temperaturas foram registradas no horário de início das partidas usando- 
se o serviço de informações da companhia Telefônica Celular e variaram de 
19 até 31 graus centígrados. Em todos os jogos a temperatura esteve em 
níveis que não afetaram o seu desenvolvimento, sendo que a maior parte 
deles (78,4%) foi disputada com temperaturas entre 19 e 27 graus 


centígrados. 
e Velocidade do vento 


A velocidade do vento foi registrada usando-se como referência a escala 
Beaufort de vento”, que permite calcular a sua intensidade com base em 
observações do ambiente. Em todas as partidas a velocidade do vento ficou 


abaixo de 19 km/h, que pela descrição da escala é uma intensidade que não 


10 Ver Anexo 3. 
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interfere no desenvolvimento do jogo. A maior parte dos jogos (95,6%) foi 


disputada com ventos abaixo de 11 km/h. 
e Condições do gramado 


Os campos administrados pela Secretaria Municipal de Esportes, Recreação 
e Lazer (SME) onde foram realizados os jogos não são gramados em toda a 
sua totalidade, pois devido ao uso excessivo as partes centrais são muito 
desgastadas. As partes gramadas são irregulares, apresentando diversos tipos 


de grama. 


Para os jogos das crianças a grama foi aparada bem curta, porque com a bola 


adaptada a influência da altura da grama aumenta muito. 


52 


6. O experimento 


O estudo realizado foi do tipo experimental, pois manipulou-se uma variável 
independente (regras do jogo) para verificar se tinha influência sobre uma variável 


dependente (características do jogo). 


A amostra selecionada foi do tipo não-probabilístico, chamada de amostra por 
Julgamento ou intencional, pois nela o pesquisador usa algum critério determinado, ao 


invés do acaso, na seleção dos pesquisados. (Rea e Parker, 2000, p. 150) 


De acordo com Rudio, o plano clássico de uma pesquisa experimental envolve 
um grupo experimental e outro de controle, que são submetidos a um pré-teste, à 
aplicação de uma variação (fator experimental) no primeiro grupo e, posteriormente, a 
um pós-teste para a verificação da relação de causalidade entre as variáveis dependente 


e independente. (1995, p.62-66) 


No presente experimento, este plano clássico serviu apenas como referência, 
especialmente devido às questões éticas envolvidas no fato de manter um grupo controle 
de crianças jogando com a regra oficial. O pré-teste foi substituído pelo conjunto das 
observações realizadas sobre os jogos infantis ao longo de vários anos de prática como 
professor, acompanhando as dificuldades trazidas às crianças pelo uso das regras 
oficiais. As características apontadas como diferentes entre os jogos de adultos e os 
jogos de crianças foram sendo detectadas no trabalho cotidiano, incluindo conversas 
com colegas que se deparavam com quadros semelhantes. Assim, partiu-se do 
pressuposto de que havia diferenças entre os jogos infantis e adultos, mas sem uma 


medida exata destas diferenças. 


A hipótese geral do trabalho foi a de que a alteração em alguns parâmetros faria 
com que o jogo de futebol infantil apresentasse características semelhantes às do jogo 
adulto. Para testar esta hipótese, optou-se por comparar o jogo infantil com regras 
modificadas com o jogo adulto, tendo-se a preocupação de selecionar equipes que 
fossem equivalentes em todos os aspectos, exceto na idade. Desta forma, poder-se-ia 
verificar a quantidade em que ocorriam as características escolhidas em ambos os tipos 


de jogos, e assim determinar a validade da hipótese. 
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A análise e a interpretação dos resultados foram feitas com o auxílio de métodos 
estatísticos. Conforme ressalta Gil, entretanto, “[...] a estatística por si só não possibilita 
a interpretação dos resultados.” (1996, p.115) Este instrumento serviu para evidenciar as 
relações entre os números observados: o significado destas relações só pôde ser 
compreendido levando-se em conta o conjunto das questões técnicas do futebol e os 


aspectos pedagógicos da prática desportiva infantil. 


6.1- Observação dos jogos 


Uma consideração preliminar deve ser feita em relação ao trabalho de campo 
exposto a seguir: a proposição de novas regras para o futebol infantil com o objetivo de 
manter as características do jogo deve levar em consideração que qualquer alteração 
poderá modificar ao mesmo tempo diversas características. É necessário estudar as 
regras separadamente, porém o resultado deve ser considerado de maneira global, pois é 


o conjunto delas que determina as características do jogo de futebol. 


A alternância entre situações de defesa e ataque e o ritmo de movimentação dos 
Jogadores, por exemplo, podem ser alterados por modificações tanto no tamanho do 
campo como no tempo de jogo; a capacidade de executar chutes longos será 
influenciada pelo tamanho do campo e pela massa e circunferência da bola; a 
possibilidade do goleiro realizar defesas será maior ou menor de acordo com o tamanho 


das metas e as medidas da bola. 


Existem muitas relações possíveis entre alterações do tamanho do campo, do 
tempo de jogo e das dimensões da bola e das metas, e somente a avaliação do conjunto 
destas alterações é que mostrará sua adequação para a manutenção das características do 


futebol. 


Outra observação é relativa ao procedimento para a escolha dos grupos a serem 
comparados. Uma pergunta colocou-se ao início do trabalho: como comparar grupos de 
jogadores de futebol que fossem semelhantes em todos os fatores, exceto na idade? Isto 
seria possível? Já foram referidos diversos elementos que influenciam no padrão do 
jogo, tais como o treinamento, a motivação, a habilidade individual e o 


condicionamento físico, sendo difícil estabelecer grupos homogêneos para o estudo. 
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Becker e Telôken, discorrendo sobre a motivação para a prática de esportes, 
afirmaram que o nível máximo de participação, para a maioria das crianças, ocorre aos 
12 anos. (Becker e Telôken, 2000, p.16) Partindo-se do pressuposto de que os alunos 
das escolinhas da Prefeitura que integram as equipes representativas dos parques são 
indivíduos selecionados, ou seja, têm um nível de habilidade individual e motivação 
superior aos que não são escolhidos para integrar as equipes, o passo seguinte foi a 
escolha de seus equivalentes adultos. Os jogadores que participam do Campeonato 
Municipal de Várzea também são selecionados para participar das equipes e têm algum 
nível de treinamento, que pode variar de uma equipe para outra. Tanto os adultos quanto 
as crianças escolhidos enquadram-se num padrão de qualidade de jogo que pode ser 
descrito como bom o suficiente para participar de competições, mas não têm o mesmo 


nível de treinamento dos jogadores das equipes profissionais. 


6.1.1- Estudo piloto 

Antes de dar início ao trabalho de observação dos jogos, realizou-se um estudo 
piloto. Foram observados quatro jogos de equipes que participaram da seletiva para o 
Campeonato Municipal de Várzea de 2001, tendo como objetivo testar o instrumento de 


coleta de dados e avaliar também os procedimentos dos observadores. 


Além do autor, participou desta etapa da pesquisa o professor de Educação 
Física Nelson Molina Perez. Todas as observações foram feitas por estes dois 


professores, algumas vezes auxiliados por colaboradores. 


Três jogos foram observados pelos dois pesquisadores, que discutiam como 
classificar as ocorrências do jogo. O quarto jogo foi observado pelos dois, que fizeram 
as anotações de forma independente e posteriormente as compararam. Para verificar o 
grau de fiabilidade entre os observadores, utilizou-se a fórmula indicada por Heins e 
Zender (1956) e Bellack et al. (1966), citada por Silva (1997, p.183): 

% acordos = número de acordos + (número de acordos + número de desacordos) x 
100 

Entre os itens observados, havia maior possibilidade de divergência naqueles 

que envolviam algum grau de subjetividade, como alternância, ocorrência de chutes 


longos e arremessos manuais longos. Nos outros itens a concordância foi total. 
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Seguindo-se a fórmula acima para a alternância observada, onde um dos pesquisadores 


identificou 101 e o outro 104, obteve-se o seguinte: 
% acordos = 101 + (101 +3) x 100 = 101 + 104 x 100 = 0,97 x 100 = 97 % 


Para os chutes longos, os números foram 85 e 83. Aplicando-se a fórmula, 


obteve-se o seguinte: 
% acordos = 83 + (83 +2) x 100 = 83 + 85 x 100 = 0,97 x 100 = 97 % 
Para os arremessos manuais longos, os resultados foram 17 e 16: 
% acordos = 16 + (16+1)x 100= 1617 x 100 = 0,94 x 100 = 94 % 


Assim, sendo o percentual aceitável citado por Silva o de 80%, considerou-se 


satisfeito o critério de fiabilidade entre os observadores. (1997, p.183) 


6.1.2- A pesquisa de campo 

Trabalhou-se com uma amostra intencional constituída por equipes de crianças 
de nível pré-mirim (até 11 anos de idade) e de adultos, conforme referido anteriormente. 
Ambos os grupos disputavam campeonatos, tendo sido observados 19 jogos das 


crianças e 18 dos adultos. 


Os professores das equipes infantis participaram de uma reunião onde foram 
apresentadas as regras a serem seguidas na competição (Copa Noroeste de Futebol 
2001). Três semanas antes do início dos jogos, cada equipe recebeu duas bolas 


adaptadas para treinamento. 


Os jogos dos adultos integravam o Campeonato Municipal de Futebol de 
Várzea, e os jogos das crianças foram promovidos especialmente para a pesquisa, 


utilizando-se as regras adaptadas anteriormente explicadas (ver item 5.3). 


Os resultados das observações encontram-se no Anexo 3. Na tabela a seguir 
apresenta-se uma comparação das médias e desvios-padrão das variáveis selecionadas 


para a análise. 


Tabela 8 - Médias e desvios-padrão de variáveis observadas. 


Variável Grupo Média Desvio-Padrão 
Alternância Criança 94.07 19.62 
Adulto 81.79 19.79 
Chutes Criança 9872 3302 
Adulto 79.72 23.36 
Laterais Criança 8289 17 
Adulto Ea do 12.20 
Cabeceio Criança 6821 2155 
Adulto 79.94 23.55 
Faltas Criança 28.23 9.95 
Adulto 53.07 13.98 
Finalizações Criança 5012 1430 
Adulto DIDO 6.41 
Tiros de meta Criança 34.29 8.95 
Adulto 23.78 TZ 
Tiros de canto Criança 15:25 4.30 
Adulto 9.44 3.45 
Gols  Criançã o 748 0 492 
Adulto 2.67 1.97 
Impedimentos Criança 4.74 3.40 
Adulto 6.28 205 
Arremessos com 1 mão Criança 1.23 2.48 
Adulto 2.00 211 
Arremessos com 2 mãos Criança 21.98 16.97 
Adulto 14.06 7.05 
Tempo debolaemjogo Criança 284012 27949 


Adulto 2618.28 173.16 


57 


Variável Grupo Média Desvio-Padrão 
Total de paralisações Criança 149.78 16.54 
Adulto 151.39 19:57 


Fonte: pesquisa de campo. 
6.2- Análise dos resultados 


6.2.1- Tratamento estatístico 
As variáveis observadas nos jogos infantis e adultos foram comparadas entre si, 
considerando-se cada grupo de observações como uma amostra independente e 


procurando verificar se apresentavam características semelhantes. 


Como a duração dos jogos infantis foi de 50 minutos e a dos jogos adultos de 90 
minutos, aplicou-se um fator de correção de 1,8 aos dados obtidos nos primeiros, 


fazendo-se assim uma projeção dos dados para 90 minutos de jogo. 


Com o objetivo de comparar os valores obtidos entre os grupos (crianças e 
adultos), foi utilizado o teste não-paramétrico de Mann-Whitney. Optou-se por um teste 
não-paramétrico devido à variabilidade dos valores da amostra ter sido muito grande; o 


teste de Mann-Whitney não exige a mesma variância nas duas amostras. 


O teste baseia-se em uma soma de postos. Dispôem-se os dados em posições, 
como se todas as observações fizessem parte de uma única amostra. Se a hipótese de 
que as amostras provém de populações com médias semelhantes é verdadeira, as 
posições baixas, médias e altas devem distribuir-se equilibradamente; em caso contrário, 


uma das amostras terá postos mais altos do que a outra. (Stevenson, 1986, p. 317-319) 


O nível de significância estabelecido foi de 5%, o que implica na aceitação do 


risco de 5 possibilidades em 100 de rejeitar a hipótese nula quando esta for verdadeira. 


Apresenta-se a seguir o resultado do teste de Mann-Whitney para as variáveis 
observadas. Os resultados de p inferiores a 0.05 correspondem às características em que 
não houve similaridade entre o jogo dos adultos e das crianças. 

Tabela 9- Resultados do teste de Mann-Whitney. 


Variável p 
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Variável p 
Altemância 0142 
Chutes 0052 
Laterais 0010) 
Cabeceio 0.425 
Faltas 0010 
Finalizações 0010. 
Tirosdemeta 0010. 
TirosdeCanto 0010, 
Gols 0010) 
Impedimentos 01420 
“Arremessos com Imão 0081. 
“Arremessos com 2 mãos 0.081. 
Tempo debolaemjogo 0010. 
Outras paralisações 0461, 
“Totalde paralisações 0.961. 


6.2.2- Alternâncias 
A característica de alternância entre situações de defesa e ataque apresentada no 


Jogo dos adultos se reproduziu para as crianças jogando com as regras adaptadas. 


O fato do número de alternâncias se reproduzir indica a presença de outras 
características importantes para a dinâmica do jogo. A bola pode passar rapidamente de 
uma zona do campo para outra, criando a possibilidade de contra-ataques: isto obriga os 
Jogadores a se posicionarem taticamente, distribuindo-se nas diversas zonas do campo e 


não apenas na zona onde está a bola. 


6.2.3- Chutes longos 
A característica de chutes longos apresentada no jogo dos adultos se reproduziu 


para as crianças jogando com as regras adaptadas. 
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A capacidade de executar chutes longos diminuiu a concentração de jogadores 
próximos da bola em uma mesma jogada, pois a possibilidade de fazer um passe longo 


tiraria de ação todos os que estivessem cercando a bola. 


Com o chute longo, a figura do jogador que carregava a bola por longas 
distâncias diminuiu de importância, e diminuiu também a quantidade de faltas que 
ocorriam em consequência do grande número de jogadores em um pequeno espaço do 


campo. 


Outro ponto importante da capacidade de executar chutes longos é a 
possibilidade de finalizações de longa distância. Esta capacidade influencia no 
posicionamento da equipe que está sendo atacada, pois a possibilidade de finalizações 
de longa distância exige que os jogadores de defesa efetuem a marcação um pouco mais 
longe da sua meta, e evita que o goleiro jogue muito avançado, ajudando na 


interceptação das jogadas. 


6.2.4- Cabeceios 
A característica de cabeceios apresentada no jogo dos adultos se reproduziu para 


as crianças jogando com as regras adaptadas. 


Foram três os prováveis fatores que contribuíram para a equiparação da 
incidência de cabeceios nos jogos das crianças em relação aos jogos dos adultos: a perda 
do receio de cabecear, a maior quantidade de bolas altas durante o jogo e a maior 


eficiência do gesto técnico. 


A bola dura e pesada muitas vezes faz com que as crianças evitem o cabeceio, 


pois o impacto pode machucar ou causar dor. A bola adaptada elimina este problema. 


O maior número de chutes longos cria mais situações de cabeceio, pois aumenta 
o número de cruzamentos e escanteios cobrados diretamente para a área, bem como os 


lançamentos pelo alto. 


A bola adaptada pode ser cabeceada por uma distância maior; isto aumenta a 


eficiência deste fundamento e faz com que seja mais utilizado. 
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6.2.5- Arremessos manuais longos 
A característica de arremessos manuais longos, com uma e com duas mãos, 
apresentada no jogo dos adultos se reproduziu para as crianças jogando com as regras 


adaptadas. 


A execução de arremessos laterais e do goleiro variaram muito de uma partida 
para outra, tanto para os adultos como para as crianças. Desta forma, houve jogos em 
que nenhum arremesso manual longo foi executado, e em outros os arremessos 
ocorreram muitas vezes. Isto se deve, provavelmente, ao fato de somente algumas 
equipes terem um goleiro ou um cobrador de lateral com capacidade de executar estes 


arremessos longos. 


6.2.6- Impedimentos 


A característica de impedimentos apresentada no jogo dos adultos se reproduziu 


para as crianças jogando com as regras adaptadas. 


Com a normalização de características importantes, como a alternância entre 
situações de defesa e ataque, a quantidade de chutes longos e a distribuição dos 
Jogadores em campo, os impedimentos passaram a ocorrer com a mesma fregiência que 


ocorrem no jogo dos adultos. 


6.2.7- Finalizações 
A característica de finalizações apresentada no jogo dos adultos não se 


reproduziu para as crianças jogando com as regras adaptadas. 


O jogo das crianças apresentou um maior número de finalizações. Uma possível 
explicação para esta diferença é a menor vivência esportiva e as características 
psicológicas das crianças desta faixa etária, que não permitem que elas assimilem 
posturas táticas mais complexas, fazendo com que se concentrem no objetivo principal 


do jogo: marcar gols. 


Situações como a valorização da posse de bola, a escolha do melhor momento 
para tentar a finalização e o recuo estratégico em direção ao próprio campo, com o 


objetivo de aumentar o espaço para jogadas de ataque, raramente ocorrem no jogo das 
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crianças. Por este motivo, o jogo dos pequenos é mais objetivo, o que pode explicar o 


maior número de finalizações. 


6.2.8- Gols 
A característica de número de gols apresentada no jogo dos adultos não se 


reproduziu para as crianças jogando com as regras adaptadas. 


O jogo infantil apresentou uma quantidade maior de gols em relação ao jogo dos 


adultos. 


A explicação mais aceitável para o maior número de gols do jogo infantil 
provavelmente seja o menor domínio dos conceitos táticos de posicionamento 
defensivo, marcação e cobertura, aliado à característica desta faixa etária de buscar com 
mais ansiedade o gol, o que ocasiona um maior número de finalizações e, 


consequentemente, um maior número de gols. 


5.4.9 - Laterais, tiros de meta e tiros de canto 
A característica de número de laterais, tiros de meta e tiros de canto apresentadas 


no jogo dos adultos não se reproduziu para as crianças jogando com as regras adaptadas. 


Tendo o jogo infantil mais finalizações, seria correto esperar que tivesse mais 
tiros de canto e de meta, pois os arremates que não são convertidos em gol comumente 


saem pela linha de fundo. 


A maior quantidade de laterais provavelmente deva-se ao posicionamento tático 
das equipes infantis, que estão mais direcionadas a arriscar jogadas de ataque do que 
valorizar a posse de bola. Com a pressão exercida por uma maior quantidade de ataques, 
a tendência dos setores defensivos das equipes infantis, menos estruturadas que a dos 
adultos, é de simplificar a ação defensiva chutando a bola para longe de sua meta. Isto 


dificulta o domínio da bola e aumenta o número de arremessos laterais. 


6.2.10- Faltas 
A característica de número de faltas apresentadas no jogo dos adultos não se 


reproduziu para as crianças jogando com as regras adaptadas. 
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O jogo dos adultos tem mais faltas do que os das crianças. Os adultos costumam 
cometer faltas intencionais para interromper uma jogada perigosa do ataque adversário, 
para impedir o início de um contra ataque, para paralisar o jogo enquanto sua equipe se 
recompõe ou mesmo para ganhar tempo quando seu time está com um maior número de 
gols ou satisfeito com o resultado. As crianças, mais centradas no objetivo do futebol, 
poucas vezes usam as faltas como estratégia de jogo, o que faz com que as suas partidas 


tenham menos faltas. 


6.2.11- Tempo de bola em jogo 

A característica de tempo de bola em jogo apresentada no jogo dos adultos não 
se reproduziu para as crianças jogando com as regras adaptadas. O jogo das crianças 
teve mais tempo de bola em jogo, o que poderia significar que teve um menor número 
de paralisações. Porém, somando-se o número de faltas, laterais, tiros de meta, tiros de 
canto, gols, impedimentos e bolas ao chão, constata-se que o total foi muito parecido 
nos jogos dos adultos e das crianças, apesar dos valores de cada um dos itens terem sido 


diferentes. 


Um exemplo é o número de faltas, que é maior no jogo dos adultos, e os 
arremessos laterais, mais frequentes entre as crianças. Como os jogadores levam mais 
tempo para se recuperar de uma falta do que para executar um arremesso lateral, pode- 
se concluir que uma das diferenças entre o tempo de jogo dos adultos e crianças não está 


na quantidade de paralisações, e sim nos tipos delas. 


Outra possível explicação para este fato é a diferença das estratégias usadas por 
cada um dos grupos fazendo com que os adultos retardem o reinício dos jogos quando é 


de seu interesse. 
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7. Conclusões 


O objetivo inicial da pesquisa foi o de desenvolver uma proposta de regra 
adaptada para crianças que permitisse a ocorrência do jogo infantil com características 


semelhantes às do jogo adulto. 


Neste sentido, podemos considerar que o modelo proposto alcançou o resultado 
esperado. Muito embora algumas das características do futebol selecionadas para 
servirem de parâmetro de comparação entre os grupos não tenham se mostrado 
estatisticamente semelhantes, podemos afirmar que, no geral, o jogo infantil com as 


adaptações propostas apresentou as mesmas características do jogo dos adultos. 


Em algumas das características observadas, notou-se a influência de elementos 
não relacionados aos aspectos físicos dos jogadores, e que talvez pudesser ser 
explicadas por aspectos psicológicos e de desenvolvimento intelectual. Este foi o caso 
do número de finalizações, gols, tiros de meta, tiros de canto, arremessos laterais e do 
tempo de bola em jogo. Os adultos têm maior capacidade de compreender questões 
táticas que orientam sua colocação em campo e têm mais controle emocional para 
aguardar o melhor momento para fazer uma jogada. Além disso, utilizam-se com maior 
desenvoltura de recursos para controlar o tempo de bola em jogo, atrasando ou 


apressando a reposição da bola em jogo. 


Um experimento que poderia ter mostrado com mais clareza a influência das 
modificações promovidas seria a comparação entre jogos de adultos e jogos infantis 
com a regra oficial e com a regra adaptada. Poderiam ser analisadas, nesta situação, não 
apenas quais mudanças ocorreram no jogo infantil devido à adaptação, mas também o 
quanto o jogo se modificou. As características do jogo infantil com a regra oficial 
poderiam ser comparadas em termos estatísticos com as do jogo com a regra adaptada e 
do jogo adulto. Outro aspecto seria a possibilidade de comparar os jogos infantis entre 
si, excluindo assim a influência das diferenças entre adultos e crianças. Este 
experimento não foi realizado por uma questão de ética, pois a pesquisa partiu do 


pressuposto de que a regra oficial do futebol é inadequada para o jogo infantil. 
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Como evidência desta inadequação tem-se o fato de que, na maioria das 
competições envolvendo equipes infantis, ocorre um encontro preparatório dos 
responsáveis, onde são acordadas as modificações à regra oficial a serem seguidas no 
evento, normalmente relativas à duração das partidas, dimensões da bola e número de 


substituições. 


A proposta de modificação das regras aqui apresentada pode ser aplicada a 
outras faixas etárias, fazendo-se as devidas substituições nos valores de estatura 


mediana para cada uma. 


Embora esta proposta envolva apenas a modificação de aspectos físicos da regra 
do futebol, deve-se ressaltar a importância das consegiiências pedagógicas que isto 


possa ocasionar: 


1. Um jogo mais parecido com o dos adultos pode dar mais motivação às 
crianças, pois podem chegar a fazer as jogadas que admiram em seus modelos: defender 
uma bola alta, chutar a gol de grande distância ou cabecear uma bola sem receio, por 


exemplo. 


2. O ensino dos fundamentos do jogo é facilitado com a utilização de uma bola 
adequada ao tamanho das crianças, que podem aprender a técnica correta desde o início. 


Com a bola oficial, a criança precisa adaptar sua técnica à medida em que cresce. 


3. A possibilidade de desenvolver o sentido de equipe, de trabalho coletivo e 
coordenado, aumenta com a utilização da regra adaptada, que propicia a realização de 
passes; isto faz com que se valorize mais o conjunto em detrimento dos jogadores que 
levam individualmente a bola por longas distâncias. O trabalho em equipe reforça os 
sentimentos de amizade entre os jogadores e de auto-estima, pois todos podem se sentir 


importantes. 


A partir deste trabalho, podem-se sugerir pesquisas envolvendo outros aspectos 
ligados à prática do futebol infantil, como a influência da postura pedagógica dos 
professores de Educação Física (tanto em seu papel de treinadores como no de árbitros) 


no jogo. 
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Anexo 1 — Regras do futebol 


Extraído de: LAWS of the game. Jul. 2001. [Tradução nossa] 


Regra 1 - O terreno do jogo 


Dimensões 

O campo de jogo deve ser retangular. O comprimento da linha lateral deverá ser 
superior ao comprimento da linha de meta. 

- Comprimento: mínimo de 90 metros e máximo de 120 metros. 

- Largura: mínima de 45 metros e máxima de 90 metros. 

Partidas Internacionais: 

- Comprimento: mínimo de 100 metros e máximo de 110 metros. 

- Largura: mínima de 64 metros e máxima de 75 metros. 

Marcação do Campo 

O campo de jogo é demarcado com linhas. Estas linhas pertencem às áreas que 
demarcam. As linhas de marcação mais compridas denominam-se linhas laterais e as 
menores de linhas de meta. Todas as linhas têm a largura máxima de 12 centímetros. O 
campo é dividido em duas metades por uma linha de meio de campo. O centro do 
campo é indicado por um ponto na metade da linha de meio de campo. Marca-se um 
círculo com raio de 9,15 m à volta deste ponto. 

A Área de Meta 

Uma área de meta é definida em ambas as extremidades do campo da seguinte maneira: 
- traçam-se duas linhas perpendiculares à linha de meta, a 5,5 metros desde a parte 
interior de cada trave da meta. Essas linhas adentram por 5,5 metros no campo, unindo- 
se a uma linha paralela à linha de meta. A área delimitada por tais linhas e pela linha de 
meta é a área de meta. 

A Área Penal 

Define-se uma área penal em ambas as extremidades do campo, marcada da seguinte 
maneira: 

Traçam-se duas linhas perpendiculares à linha de meta, a 16,5 metros desde a parte 
interna de cada trave da meta. Essas linhas adentram por 16,5 metros no campo e 
encontram-se com uma linha paralela à linha de meta. A área delimitada por tais linhas 
e pela linha de meta é a área penal. Em cada área penal marca-se um ponto penal a 11 
metros de distância do ponto médio da linha entre as traves, eguidistante às mesmas. No 
exterior de cada área penal um semicírculo com raio de 9,15 metros é demarcado a 
partir de cada ponto penal. 

Bandeirinhas 

Em cada canto do campo de jogo coloca-se um mastro, que não seja menor que 1,5 
metro de altura, com uma extremidade não-pontiaguda e uma bandeira. Também podem 
ser colocadas bandeirinhas em cada extremidade da linha do meio de campo, a uma 
distância mínima de 1 metro do lado de fora da linha lateral do campo. 

A Área de Canto 

Traça-se um quadrante com um raio de 1 metro a partir de cada canto, na parte interna 
do campo. 

As metas 


2 


As metas devem ser colocadas no centro de cada linha de meta. Consistem em dois 
postes verticais equidistantes das bandeirinhas e unidos por uma barra horizontal na 
parte superior. A distância entre os postes é de 7,32 metros e a distância da borda 
inferior da barra horizontal ao chão é de 2,44 metros. Ambos os postes e a barra 
horizontal têm a mesma largura e profundidade, que não excede a 12 centímetros. As 
linhas de metas são da mesma largura que os postes e a barra. Podem ser presas redes às 
metas e ao chão atrás das metas, desde que sejam adequadamente apoiadas e não 
interfiram com o goleiro. Os postes e as barras devem ser brancos. 

Segurança 

As metas devem ser presas seguramente no chão. Metas portáteis podem ser usadas se 
satisfizerem a esta condição. 


Regra 2 - A Bola 


Propriedades e Medidas 

A bola é: 

- esférica 

- feita de couro ou outro material adequado 

- de circunferência não superior a 70 cm e não inferior a 68 cm 

- de um peso que não exceda a 450 gramas e não seja inferior a 410 gramas no início da 
partida 

- de uma pressão igual a 0,6 — 1,1 atmosfera (600 — 1100 g/cm” ao nível do mar (8.5 — 
15.6 libras/polegada?). 


[...] 


Regra 3 - Número de Jogadores 


Jogadores 

Uma partida é jogada por duas equipes, cada uma formadas no máximo por onze (11) 
Jogadores, dos quais um será o goleiro. Uma partida não começa se uma das equipes 
tiver menos de sete jogadores. 

Competições oficiais 

Podem ser usados no máximo três (3) substitutos (reservas) em qualquer partida de 
Jogada em uma competição oficial organizada sob os auspícios da FIFA, das 
confederações ou associações nacionais. O regulamento da competição deverá estipular 
quantos reservas poderão ser designados, no mínimo três (3) e no máximo sete (7). 
Outras partidas 

Em outras partidas, podem ser usados reservas desde que: 

- As equipes em questão cheguem a um acordo sobre o número máximo 

- O árbitro tenha sido informado antes do início da partida. 

Se o árbitro não tiver sido informado previamente, ou se não se chegar a um acordo 
antes do início da partida, não serão permitidas mais de três (3) reservas. 


[...] 


Regra 4 - Equipamento dos Jogadores 


Segurança 
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Um jogador não deve usar equipamento ou trazer qualquer objeto que seja perigoso a si 
mesmo ou a outro jogador (incluindo qualquer tipo de jóia). 

Equipamento básico 

O equipamento básico obrigatório de um jogador é: 

- um agasalho ou camiseta 

- calções - se forem usados calções térmicos, estes deverão ser da cor predominante dos 
calções do uniforme 

- meias 

- caneleiras 

- chuteira 

Caneleiras: 

- são completamente cobertas pelas meias 

- são feitas de material apropriado (borracha, plástico ou material similar) 

- proporcionam um grau razoável de proteção. 

Goleiros 

- Cada goleiro veste cores que o diferenciem dos demais jogadores, do árbitro e dos 
assistentes do árbitro. 


Regra 5 - Árbitros 


A autoridade do árbitro 

Cada partida é controlada por um árbitro, que tem autoridade total para fazer cumprir as 
regras do jogo na partida para a qual tenha sido designado. 

Poderes e Deveres 

O árbitro: 

- faz cumprir as Regras do Jogo 

- controla a partida com a cooperação dos árbitros assistentes e, sempre que seja 
necessário, com a do quarto árbitro (árbitro reserva) 

- assegura-se de que qualquer bola usada corresponde às exigências da Regra 2 

- assegura-se de que o uniforme dos jogadores esteja de acordo ao exigido pela Regra 4 
- atua como cronometrista e mantém um registro da partida 

- interrompe, suspende ou finaliza a partida, a seu critério, em caso de infração às 
Regras do Jogo 

- interrompe, suspende ou finaliza a partida em caso de qualquer tipo de interferência 
externa 

- interrompe a partida se, em sua opinião, um jogador está seriamente lesionado e 
assegura-se de que o mesmo seja transportado para fora do campo de jogo 

- permite que a partida continue até a bola estar fora de jogo, se julgar que algum 
Jogador está lesionado apenas levemente. 

- assegura-se de que qualquer jogador que esteja sangrando devido a um ferimento saia 
do campo de jogo. O jogador pode retornar apenas após um sinal do árbitro, que deve 
estar seguro de que o sangramento parou. 

- permite que o jogo continue quando a equipe contra a qual se cometeu uma infração 
tiver levado vantagem e penaliza o infrator caso a vantagem não se configure 

- pune a falta mais grave quando o jogador cometer mais de uma infração ao mesmo 
tempo 
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- toma medidas disciplinares contra jogadores que cometerem faltas que mereçam uma 
advertência ou uma expulsão. Não é obrigado a tomar estas medidas imediatamente, 
mas deve fazê-lo assim que se interrompa o jogo. 

- toma medidas contra os membros das comissões técnicas das equipes que não se 
comportem de forma responsável e pode, se julgar necessário, expulsá-los do campo e 
de suas imediações 

- age de acordo com as indicações de seus árbitros assistentes com relação aos 
incidentes que não pôde observar 

- assegura-se de que pessoas não autorizadas não entrem em campo 

- reinicia o jogo após uma interrupção 

- envia às autoridades competentes um informe da partida incluindo dados sobre todas 
as medidas disciplinares tomadas contra jogadores e/ou membros da comissão técnica 
das equipes e qualquer outro incidente que tiver ocorrido antes, durante ou depois da 
partida. 

Decisões do árbitro 

As decisões do árbitro relativas a fatos relacionados ao jogo são definitivas. O árbitro 
pode modificar sua decisão somente no caso de constatar que a mesma esteja incorreta 
ou, a seu critério, segundo a indicação de um árbitro assistente, desde que o jogo não 
tenha sido reiniciado. 


Regra 6 - Os Árbitros Assistentes 


Deveres 

Designam-se dois árbitros assistentes cujos deveres, sujeitos à decisão do árbitro, são os 
de indicar: 

- quando a bola ultrapassou, em sua totalidade, os limites do campo 

- a que equipe cabe dar o tiro de canto, de meta ou de lateral 

- quando se deve punir um jogador por estar em posição irregular 

- quando se solicita uma substituição 

- quando ocorreu alguma falta ou outro incidente fora do campo visual do árbitro 
principal. 


Assistência 
Os árbitros assistentes também auxiliam o árbitro principal a dirigir o jogo de acordo 
com as Regras. Eles podem entrar no campo de jogo para ajudar a controlar a distância 
de 9,15 metros. Em caso de intervenção indevida ou de conduta incorreta de um árbitro 
assistente, o árbitro principal dispensará seus serviços e fará um informe às autoridades 
pertinentes. 


Regra 7 - A Duração da Partida 


Períodos de jogo 

A partida dura dois (2) tempos iguais de 45 minutos cada, a menos que seja feita outra 
combinação entre o árbitro e as equipes participantes. Qualquer acordo para alterar os 
tempos do jogo (por exemplo, reduzir cada tempo para 40 minutos devido à luz 
deficiente) deve ser feito antes do início da partida e adequar-se ao regulamento da 
competição. 
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Intervalo do meio tempo 

Os jogadores têm direito a um descanso entre o 1º e o 2º tempo. O intervalo do meio 
tempo não deve exceder a 15 minutos. O regulamento da competição deve estipular 
claramente a duração do intervalo do meio tempo. A duração do intervalo do meio 
tempo pode ser alterado somente com o consentimento do árbitro. 

Recuperação do tempo perdido 

Cada tempo deverá ser prolongado para recuperar todo tempo perdido ocasionado por: 

- substituições 

-avaliação de lesões dos jogadores 

- transporte de jogadores lesionados para fora de campo para serem atendidos 

- desperdício de tempo 

- qualquer outro motivo. 

A recuperação do tempo perdido fica a critério do árbitro. 


Tiro Penal 

No caso de se ter que lançar ou repetir um tiro penal, a duração do tempo em questão 
será estendida até que o tiro penal tenha sido consumado. 

Prorrogação 

As regras de competição podem prever dois tempos adicionais iguais. Aplicam-se as 
condições da regra 8. 

Partida suspensa 

Toda partida suspensa voltará a ser jogada, a menos que o regulamento estipule outro 
procedimento. 


Regra 8 - O Início e o Reinício do Jogo 


Preliminares 

Joga-se uma moeda para fazer o sorteio, a equipe que for vencedora escolhe a meta que 
atacará no 1º tempo da partida. A outra equipe dá o tiro de saída para iniciar a partida. 
A equipe que ganhou o sorteio executa o tiro de saída para iniciar o 2º tempo. No 2º 
tempo do jogo, as equipes trocam de lado no campo e passam a atacar na direção oposta 
à do 1º tempo. 

Tiro de saída 

O tiro de saída é uma forma de iniciar ou de recomeçar o jogo: 

- no começo da partida 

- após um gol 

- no começo do 2º tempo da partida 

- no começo de cada tempo adicional, quando for o caso. 

Um gol pode ser marcado diretamente de um tiro de saída. 

[...] 

Bola-ao-chão 

A bola-ao-chão é uma forma de recomeçar o jogo após uma interrupção temporária 
necessária, quando a bola estiver em jogo, devido a qualquer incidente não indicado nas 
Regras de Jogo. 

Procedimento: O árbitro deixa cair a bola no local em que estava quando o jogo foi 
interrompido. O jogo recomeça quando a bola toca o solo. 


[...] 
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Regra 9 - A bola em jogo ou fora de jogo 


Bola fora do jogo 

A bola está fora de jogo quando: 

- houver ultrapassado completamente uma linha lateral ou de meta, seja pelo chão ou 
pelo ar 

- O Jogo tiver sido interrompido pelo árbitro. 


Bola em jogo 

A bola está em jogo em todos os outros momentos, inclusive quando: 

- rebate nas traves, no travessão ou nas bandeirinhas de canto e permanece no campo 
- rebate no árbitro ou num árbitro auxiliar colocado dentro do campo. 


Regra 10 — O método de marcação de gols 


Gol marcado 

Um gol é marcado quando a bola ultrapassa totalmente a linha de meta entre os postes e 
por baixo do travessão, desde que a equipe a favor da qual foi marcado o gol não tenha 
infringido previamente as Regras do Jogo. 

Equipe vencedora 

A equipe que marcar o maior número de gols durante uma partida é a vencedora. Se 
ambas as equipes marcarem o mesmo número de gols, ou se não marcarem nenhum gol, 
a partida termina em empate. 

Regulamentos de competição 

Os regulamentos de uma competição podem estipular um tempo suplementar ou outro 
procedimento aprovado pela International Football Association Board para determinar o 
vencedor de uma partida em caso de empate. 


Regra 11 - Impedimento 


Posição de impedimento 

O fato de estar numa posição de impedimento não constitui numa infração em si. 

Um jogador está em posição de impedimento se: 

- encontrar-se mais próximo da linha de meta adversária do que a bola e do que o 
penúltimo jogador adversário. 

Um jogador não está em posição de impedimento se: 

- encontrar-se em seu próprio lado do campo 

- encontrar-se na mesma linha que o penúltimo jogador do time adversário 

- encontrar-se na mesma linha que os dois últimos jogadores do time adversário. 
Infração 

Um jogador em posição de impedimento é punido somente se, no momento em que a 
bola é tocada ou é jogada por um de seus companheiros, ele estiver, na opinião do 
árbitro, tomando parte ativamente da jogada: 

- interferindo no jogo 

- interferindo na ação de um adversário ou 

- tirando vantagem da posição irregular. 

Não é considerada infração 
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Não há impedimento se um jogador recebe a bola diretamente de: 
- um tiro de meta ou 

- um arremesso lateral ou 

- um tiro de canto. 


[...] 


Regra 12 - Faltas e má conduta 


As faltas e má conduta são penalizadas da seguinte maneira: 

Tiro livre direto 

É concedido um tiro livre direto ao time adversário se um jogador comete uma das 
seguintes seis faltas de uma maneira que o árbitro considere imprudente, perigosa ou 
com uso de força excessiva: 

- dá ou tenta dar um chute no adversário 

- dá ou tenta dar uma rasteira no adversário 

- salta sobre um adversário 

- investe contra um adversário 

- agride ou tenta agredir um adversário 

- empurra um adversário 

É concedido igualmente um tiro livre direto ao time adversário se um jogador cometer 
uma das seguintes quatro faltas: 

- no momento da disputa pela bola, atinge o adversário antes de tocar na bola 

- segura um adversário 

- cospe num adversário 

- toca a bola com as mãos deliberadamente (com exceção do goleiro dentro de sua 
própria área penal). 

Um tiro livre direto é lançado do local onde foi cometida a falta. 

Tiro penal 

Concede-se um tiro penal se um jogador cometer uma das dez faltas mencionadas 
dentro da sua própria área penal, independentemente da posição da bola, desde que a 
mesma esteja em jogo. 

Tiro livre indireto 

Concede-se um tiro livre indireto ao time adversário se um goleiro, dentro da sua 
própria área penal, comete uma das seguintes cinco faltas: 

- leva mais de seis segundos com a bola nas mãos antes de colocá-la em jogo 

- volta a tocar na bola com as mãos após tê-la colocado em jogo sem que qualquer outro 
Jogador a tenha tocado 

- toca na bola com as mãos depois que um jogador de seu time tenha deliberadamente 
chutado a bola para ele 

- toca na bola com as mãos após tê-la recebido diretamente de um arremesso lateral por 
um companheiro 

Um tiro livre indireto é igualmente concedido ao time adversário se um jogador, na 
opinião do árbitro: 

- Joga de forma perigosa 

- obstrui o avanço de um adversário 

- impede que o goleiro solte a bola das mãos 


78 


- comete qualquer outra falta, não mencionada previamente na Regra 12, para a qual a 
partida seja interrompida para advertir ou expulsar um jogador. 


O tiro livre indireto é cobrado do local onde foi cometida a falta. 


Sanções / punições disciplinares 

Apenas um jogador, jogador reserva ou jogador que tenha sido substituído pode receber 
cartão vermelho ou amarelo. 

Faltas punidas com advertência 

Um jogador é advertido e recebe o cartão amarelo se comete uma das seguintes sete 
faltas: 

1. é culpado de conduta antidesportiva 

2. demonstra discordância com palavras ou ações 

3. infringe persistentemente as Regras do Jogo 

4. retarda o reinício do jogo 

5. não respeita a distância regulamentar quando o jogo é reiniciado com um tiro de 
canto ou tiro livre 

6. entra ou retorna ao campo sem a permissão do árbitro 

7. abandona deliberadamente o campo sem a permissão do árbitro. 


Faltas punidas com expulsão 

Um jogador é expulso e recebe o cartão vermelho se comete uma das sete seguintes 
faltas: 

1. é culpado de jogo brusco grave 

2. é culpado de conduta violenta 

3. cospe num adversário ou qualquer outra pessoa 

4. impede a equipe adversária de marcar um gol ou de ter uma oportunidade óbvia de 
gol tocando deliberadamente a bola com a mão (isso não se aplica ao goleiro dentro da 
sua própria área penal) 

5. impede uma oportunidade óbvia de gol de um adversário que se dirija a sua meta 
através de uma falta punível com tiro livre direto ou pênalti 

6. usa linguagem e/ou gestos ofensivos, grosseiros ou obscenos 

7. recebe uma segunda advertência no mesmo jogo 

Um jogador que tenha sido expulso deve sair das imediações do campo e da área 
técnica. 


Regra 13 - Tiros Livres 


Tipos de tiros livres 

Os tiros livres são diretos ou indiretos. Tanto para os tiros livres diretos como para os 
indiretos, a bola deve estar imóvel quando se lança o tiro, e o executor não poderá voltar 
a jogar na bola antes que esta tenha tocado outro jogador. 

O tiro livre direto 

Se um tiro livre direto é jogado diretamente na meta adversária, é concedido o gol. 

Se um tiro livre direto é jogado diretamente na própria meta, é concedido tiro de canto à 
equipe adversária. 

O tiro livre indireto 
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Sinal 

O árbitro indica um tiro livre indireto levantando o braço acima de sua cabeça. Ele 
mantém essa posição até que o tiro tenha sido executado e a bola tocado outro jogador 
ou tenha saído do jogo. 

A bola entra na meta 

Um gol é validado somente se a bola tocar subsequentemente noutro jogador antes de 
entrar na meta. 

Se um tiro livre indireto é jogado diretamente na meta adversária, concede-se um tiro de 
meta. 

Se um tiro livre indireto é jogado diretamente na própria meta, concede-se um tiro de 
canto à equipe contrária. 

Posição no tiro livre 

Tiro Livre dentro da área penal 

Tiro livre direto ou indireto a favor da equipe defensora: 

- todos os adversários ficam, no mínimo, a 9,15 m da bola 

- todos os adversários permanecem fora da área penal até que a bola esteja em jogo 

- a bola está em jogo quando é lançada diretamente para fora da área penal 

- um tiro livre concedido na área de meta é cobrado de qualquer ponto dessa área. 

Tiro livre indireto a favor da equipe atacante: 

- todos os adversários ficam, no mínimo, a 9,15 m da bola até que esta esteja em jogo, a 
menos que estejam sobre sua própria linha de meta, entre os postes de meta. 

- a bola está em jogo no momento em que é chutada e se põe em movimento 

- um tiro livre indireto concedido na área de meta é cobrado na parte da linha da área de 
meta paralela à linha de meta, no ponto mais próximo ao lugar onde se cometeu a falta. 
Tiro Livre fora da área penal 

- todos os adversários ficam, no mínimo, a 9,5m da bola até que esta esteja em jogo 

- a bola está em jogo no momento em que é chutada e se põe em movimento 

- o tiro livre é cobrado do lugar onde se cometeu a falta. 


[...] 





Regra 14 - Tiro Penal 


É concedido um tiro penal contra uma equipe que comete uma das dez faltas que levem 
a um tiro direto, dentro de sua própria área penal, enquanto a bola está em jogo. 

Um gol pode ser marcado diretamente de um tiro penal. 

Será concedido tempo adicional para execução de um tiro penal, ao final de cada tempo 
ou ao final dos períodos de tempo suplementares. 

Posição da bola e dos jogadores 

A bola: 

- é colocada no ponto penal. 

O executor do tiro penal: 

- é devidamente identificado. 

O goleiro defensor: 

- permanece sobre sua própria linha de meta, de frente para o executor do tiro penal e 
entre os postes de meta, até que a bola esteja em jogo. 

Os jogadores, exceto o executor do tiro, ficam:: 

- no campo de jogo 
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- fora da área penal 

- atrás do ponto penal 

- a um mínimo de 9,15 m do ponto penal. 

O árbitro 

- não dá o sinal para execução do tiro penal até que todos os jogadores estejam 
colocados em posição, conforme a regra 

- decide quando se tenha consumado um tiro penal. 


Procedimento 

- o executor do tiro penal chuta a bola para a frente 

- ele não pode voltar a jogar a bola enquanto ela não tiver tocado outro jogador 

- à bola está em jogo no momento em que é chutada e se põe em movimento. 

Quando um tiro penal é cobrado durante o curso normal de uma partida, ou quando o 
período de jogo se tiver prolongado no primeiro tempo ou no final do tempo 
regulamentar, com objetivo de lançar ou voltar a lançar um tiro penal, é concedido gol 
se, antes de passar entre as traves e por baixo da barra trasversal: 

- a bola toca um ou ambos os postes e/ou o travessão e/ou goleiro. 


[...] 


Regra 15 — O Arremesso Lateral 


O arremesso lateral é uma forma de reiniciar o jogo. 

Não se pode consignar um gol diretamente de um arremesso lateral. 

É concedido arremesso lateral: 

- quando a bola ultrapassa a linha lateral em sua totalidade, seja pelo chão ou pelo ar 
- no ponto por onde cruzou a linha lateral 

- aos adversários do jogador que tocou por último a bola. 

Procedimento 

No momento de lançar a bola, o executor: 

- está de frente para o campo de jogo 

- tem uma parte de cada pé sobre a linha lateral ou no chão fora dela 

- usa ambas as mãos 

- lança a bola de trás e por cima da cabeça. 

O executor do lateral não pode voltar a tocar na bola, enquanto esta não tiver sido 
tocada por outro jogador. 

A bola está em jogo tão logo tenha entrado no campo de jogo. 


[...] 


Regra 16 - Tiro de Meta 


O tiro de meta é uma forma de reiniciar o jogo. Um gol pode ser consignado 
diretamente de um tiro de meta, mas somente contra a equipe adversária. 

Um tiro de meta é concedido quando: 

- à bola, tendo tocado por último um jogador do time atacante, passa em sua totalidade 
sobre a linha de meta, seja pelo chão ou pelo ar, e não tenha sido marcado um gol 
conforme a Regra 10. 

Procedimento 
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- a bola é lançada de qualquer ponto da área de meta por um jogador da equipe 
defensora 

- os adversários permanecem fora da área penal até que a bola esteja em jogo 

- o executor do tiro não pode voltar a tocar na bola enquanto ela não tiver tocado outro 
Jogador 

- a bola está em jogo quando é lançada diretamente fora da área penal. 


[...] 
Regra 17 - Tiro de Canto 


O tiro de canto é uma forma de reiniciar o jogo. Pode ser consignado um gol 
diretamente de um tiro de canto, mas somente contra a equipe adversária. 

É concedido tiro de canto quando: 

- à bola ultrapassa em sua totalidade a linha de meta, seja pelo chão ou pelo ar, depois 
de haver sido tocada por último por um jogador da equipe defensora, e não tenha sido 
consignado um gol conforme a Regra 10. 

Procedimento 

- à bola é colocada no interior do quadrante da bandeira de canto que estiver mais 
próxima 

- à bandeirinha de canto não é movida 

- os adversários ficam a um mínimo de 9,15 m da bola até que ela esteja em jogo 

- à bola é chutada por um jogador da equipe atacante 

- a bola está em jogo no momento em que é chutada e se põe em movimento 

- o executor do tiro não pode jogar a bola pela segunda vez, enquanto ela não tenha sido 
tocada por outro jogador. 


Anexo 2 — Dados das observações 


a) Dados referentes aos jogos dos adultos 


- Observações: 
- À velocidade do vento segue a escala Beaufort, transcrita no Anexo 3. 
- O tempo de bola em jogo está em segundos. 
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b) Dados referentes aos jogos das crianças 

Observação: Os dados aparecem no primeiro grupo em valores absolutos, e no segundo 
grupo (“C”) corrigidos pela multiplicação por 1,8 (proporção entre os 90 minutos de 
tempo de jogo oficial e os E ao da regra dante 
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Anexo 3 - Tabela de velocidade do vento 


Escala Beaufort de velocidade do vento 


Número na escala velocidade (km/h) 


Beaufort 
0 <1 
1 las 
2, 6all 
3 12219 
4 20a28 
5 29a38 


Fonte: MarineWaypoints.com. Disponível em: 


Descrição 


Calmaria 


Ar leve 


Brisa leve 


Brisa suave 


Brisa 


moderada 


Brisa fresca 


Efeitos 


Ar calmo e parado, fumaça 


sobe verticalmente. 


Fumaça é desviada pelo 
vento, mas um catavento 


não se move. 


Folhas movem-se 
levemente, pode-se sentir o 
vento no rosto. Os 
cataventos começam a se 


mover. 


Folhas e gravetos 
pequenos se movem, 
bandeirolas leves 


estendem-se. 


Galhos pequenos se 
movem, papel é levantado 


do chão 


Arbustos são inclinados 


pelo vento. 


http://www/marinewaypoints.com/marine/winds.shtml. Acesso em:04 mar. 2001. [Tradução 


nossa] 
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Anexo 4 - Carta com as especificações da bola 


S7z 


Prodesporte Ind. Com. Produtos Esportivos Ltda 


Viamão, setembro de 2001. 


Declaramos, para os devidos fins e a pedido do Sr. GUSTAVO 
OTTO AQUERE HAGEN, que foram produzidas 15 bolas de Futebol em 


couro, com as seguintes especificações: 


BOLA DE FUTEBOL 
Circunferência 57 em 
Peso 300 g 


rodesparte - Ind, Cam Drod. Esp. Lido. 
ERR =: — 


Hilda Giongo 


“ 89688 287/0001 -06 * 


PRODESPORTE IND. COM 
PRODUTOS ESPOÓRTIVCS Lia 


Fra 


ESTR BECO DOS CUnHas 2868 
smo c IALGUEIRO - CEP qu o 


VIAMÃO - mm 
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2012 - “REGULAMENTO GERAL” - 2012 


CAPITULO I- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


Artigo 1 - 
Os Campeonatos masculinos e femininos do Estado de São Paulo serão dirigidos e superintendidos 
pela Diretoria dos Interesses Técnicos da Federação Paulista de Basketball, de acordo com o disposto 
no capítulo IV do Regimento Geral, assim como pelo presente Regulamento. 


Artigo 2 - 
O presente Regulamento será aplicado, no que couber, nas disputas de todas as categorias masculinas 
e femininas. 


Artigo 3 - 
Os jogos serão realizados segundo as tabelas elaboradas pelo Departamento Técnico da F.P.B. e 
apresentadas aos filiados na forma prevista no artigo 17 do Regimento Geral da F.P.B., bem como o 
Sistema de Disputa que faz parte integrante deste Regulamento, como anexo. 


CAPÍTULO II - DO PROTOCOLO DAS PARTIDAS 


Artigo 4 - 
As quadras de jogo deverão estar desimpedidas no mínimo 30 (trinta) minutos antes da realização da 
partida, exceto quando da realização de partidas oficiais da F.P.B. subsegiientes, ou salvo disposição 
específica constante do Sistema de Disputa de qualquer campeonato. 


Parágrafo único - 
No caso de rodada com mais de uma partida, para os demais jogos, as equipes terão 10 (dez) minutos 
de aquecimento em quadra, a partir da sua liberação. Este tempo é contado a partir da autorização do 
Árbitro para que as equipes ocupem a quadra para o próximo jogo. 


Artigo 5 - 
Toda partida deverá iniciar-se no horário previsto na Tabela de jogos. 


Parágrafo 1º - 
Na hipótese de uma associação não comparecer dentro do horário previsto, o árbitro aguardará 15 
(quinze) minutos após a hora marcada, findos os quais a associação presente será declarada vencedora 


pelo placar de 20 x 00 (vinte a zero). 
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Parágrafo 2º - 
Se o fato previsto no parágrafo anterior ocorrer com as duas equipes, ambas serão declaradas 
perdedoras pelo placar de 20 x 00 (vinte a zero). 


Artigo 6 - 
O intervalo de jogo do V (primeiro) para o 2 (segundo) Meio Tempo, ou seja, do 2 (segundo) para o 
3 (terceiro) Período, será de 10 (dez) minutos em todas as partidas, exceto nas categorias 
PRINCIPAL MASCULINA e FEMININA - SERIE A2 e SERIE Al ou Torneios. 


Artigo 7 - 
É obrigatória a presença das equipes devidamente uniformizadas, e em condições de jogo, no mínimo 
30 (trinta) minutos antes do horário previsto. 


Artigo 8 - 

No mínimo 20 (vinte) minutos antes da hora marcada para o início de um jogo, os TÉCNICOS 
deverão fornecer as carteiras fornecidas pela F.P.B. dos jogadores que tomarão parte do mesmo e seus 
respectivos números, bem como do CAPITÃO da equipe, do ASSISTENTE TÉCNICO e dos 
acompanhantes das equipes. 

No mínimo 10 (dez) minutos antes do jogo os TÉCNICOS confirmarão os nomes e números de seus 
Jogadores e Assistente Técnico inscrito, assinando a súmula de jogo e, ao mesmo tempo, indicarão os 
05 (cinco) jogadores que irão iniciar a partida. O técnico da equipe mandante será o primeiro a 
fornecer essa informação. 


Parágrafo único - 
Os substitutos que chegarem atrasados poderão jogar desde que o técnico os haja incluído na lista de 
Jogadores fornecida aa APONTADOR, antes do início do jogo. 


Artigo 9 - 
Somente poderão permanecer nos bancos de reservas das equipes, os seguintes elementos, 
DEVIDAMENTE CREDENCIADOS pela F.P.B.: o Técnico e o Assistente Técnico (se houver), os 
quais deverão estar inscritos na súmula antes do início da partida, 05 (cinco) acompanhantes de 
equipe com funções definidas e os jogadores suplentes. 


Parágrafo Ts 
Somente poderão ser inscritos na súmula da partida como TÉCNICO e/ou ASSISTENTE TÉCNICO 
(se houver), os membros da equipe credenciados especificamente para estas funções, além do 
credenciado com a função de PREPARADOR FÍSICO. Quando, por qualquer motivo, uma equipe 
não atender as exigências acima, o seu CAPITÃO assumirá oficialmente as funções de Técnico, não 
cabendo na presente situação, a inscrição como Técnico de qualquer outro membro da equipe. 


Parágrafo 2 - 
Os elementos mencionados neste artigo que não possuírem os cartões de identificação da F.P.B. 
estarão terminantemente proibidos de ocupar o banco de reservas. 
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CAPÍTULO III - DAS ESPECIFICIDADES DAS CATEGORIAS SUB-12, SUB-13, SUB-14 E SUB-15 


Artigo 10 - 
Nas categorias Sub-12, Sub-13 e Sub-14 masculinas, Sub-13 e Sub-15 femininas cada associação 
poderá inscrever na súmula de cada jogo um máximo de 12 (doze) atletas, sendo obrigatória a 
participação com um mínimo de 10 (dez) atletas. 


Parágrafo 1º - 
Nas categorias Sub-12 e Sub-13 masculinas, caso uma das equipes, ou ambas as equipes, não 
complete(m) até o início do 3º (TERCEIRO) PERÍODO o número legal de 10 (dez) jogadores, 
será(ão) considerada(s) perdedora(s) por NÚMERO INSUFICIENTE de Jogadores. 


Parágrafo 2º - 
Na categoria Sub-12 masculina, caso uma das equipes, ou ambas as equipes, seja(m) considerada(s) 
perdedora(s) por NÚMERO INSUFICIENTE de jogadores, a partida terá seu prosseguimento e as 
02 (duas) equipes poderão utilizar livremente seus atletas pelo tempo restante de jogo. Neste caso, a 
súmula da partida somente será encerrada ao término do jogo, constando o placar correspondente à 
Regra de Jogo Perdido por Insuficiência, sendo que um relatório deverá ser remetido pela equipe de 
arbitragem à FPB, relatando o ocorrido. 


Parágrafo 3º - 
Nas categorias Sub-14 masculina e Sub-13 e Sub-15 femininas, caso uma das equipes, ou ambas as 
equipes, não complete(m) até o início do 2º (SEGUNDO) PERÍODO o número legal de 10 (dez) 
Jogadores, será(ão) considerada(s) perdedora(s) por NÚMERO INSUFICIENTE de Jogadores. 


Parágrafo 4º - 
Uma equipe perderá o jogo por NÚMERO INSUFICIENTE de jogadores se, durante o jogo, o 
número de jogadores daquela equipe na quadra for menor que 02 (dois), ou conforme o disposto nos 
Parágrafos 1º e 3º do Artigo 10. Se a equipe para a qual a vitória será dada estiver vencendo no 
momento da paralisação, o placar será mantido. Se a equipe declarada vencedora não estiver à frente, 
o placar será registrado como 02 x 00 (dois a zero) a seu favor; porém a equipe que não tiver número 
suficiente de jogadores receberá 01 (hum) ponto de Bonificação. 


Parágrafo 5º - 
Nas categorias Sub-12 e Sub-13 masculinas cada atleta poderá participar no MÁXIMO de 2 (dois) 
períodos completos de cada jogo. A escolha dos períodos dos quais participará o atleta ficará a critério 
do Técnico. 


Parágrafo 6º - 
Nas categorias Sub-14 masculina, Sub-13 e Sub-15 femininas é obrigatória a participação com um 
mínimo de 10 (dez) atletas que deverão participar no mínimo de 1 (um) período completo e no 
máximo de 3 (três) períodos completos de cada jogo. 


RUA FREI CANECA, 1407 - 4º andar - TELEFONE:(11)2112.1900 FAX:(11)3251.0862 - CEP 01307-910 - SÃO PAULO - BRASIL 3 


Home Page: www.fpb.com.br E-mail: fpbOfpb.com.br 


FEDERAÇÃO PAULISTA DE BASKETBALL 
Fundada em 24.04.1924 





ç? 
nm A? 
EDepação PAULIS” 





Parágrafo 7º - 
Nas categorias Sub-14 masculina, Sub-13 e Sub-15 femininas, ao término do 1º (primeiro) período do 
Jogo deverá haver a troca de todos os atletas, completando assim a utilização do número mínimo de 
10 (dez) atletas. As associações que se apresentarem com 11 (onze) ou 12 (doze) atletas poderão fazer 
substituição no 1º (primeiro) ou 2º (segundo) período, contudo NÃO poderão utilizar mais que 06 
(seis) atletas no 1º (primeiro) e / ou no 2º (segundo) período e, os atletas que tiverem atuado no 1º 
(primeiro) período, sob hipótese alguma poderão atuar no 2º (segundo) período. 


Parágrafo 8º - 
Nas categorias Sub-12, Sub-13 e Sub-14 masculinas, Sub-13 e Sub-15 femininas o Técnico da equipe 
“A” (mandante) será o primeiro a indicar os 05 (cinco) jogadores que iniciarão a cada período. 


Parágrafo 9º - 
Entende-se por período completo o tempo de 10 (dez) minutos contínuos entre os intervalos. 
Entretanto, o período de jogo em que o atleta entrar pela primeira vez, será considerado como 
“completo”, mesmo que seja substituído antes de seu término. 


Parágrafo 10º - 
No caso do parágrafo anterior, considera-se que ambos os atletas, o que sai e o que entra, como tendo 
participado de um período completo de jogo. 


Parágrafo 11º - 
A equipe que, por qualquer motivo - desqualificação, desclassificação, contusão - ficar com menos 
Jogadores em qualquer dos períodos, e não tiver mais jogador(es) apto(s) a participar(em) do período 
onde o fato ocorreu, deverá terminar o período com o número de jogadores que estiverem na quadra. 


Parágrafo 12º - 
Caso a partida termine empatada no período normal, as equipes poderão utilizar qualquer atleta no(s) 
Período(s) Extra(s), desde que este(s) não tenha(m) sido desclassificado(s) ou desqualificado(s). 


Artigo 1 - 
Nas categorias Sub-12, Sub-13, Sub-14 e Sub-15 masculina, Sub-13 e Sub-15 feminina as equipes 
deverão efetuar Marcação Individual em todas as partidas, conforme especificações técnicas e 
penalidades decorrentes de seu não cumprimento, de acordo com o estipulado na Cartilha de 
Marcação Individual a qual passa a ser parte integrante deste Regulamento. 


Artigo 12 - 
Na Categoria Sub-12 Masculina a contagem de tempo de Posse de Bola pela Equipe será de 24 (vinte 
e quatro) segundos a partir de sua quadra de ataque, iniciando a contagem quando um jogador da 
equipe adquirir Controle de Bola, estando ou ingressando na sua zona de ataque. A equipe terá 08 
(oito) segundos para fazer com que a bola chegue a sua quadra de ataque. 
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CAPÍTULO IV - DOS UNIFORMES DAS EQUIPES 


Artigo 13 - 
Para todas as partidas, salvo acordo entre as associações disputantes, a PRIMEIRA EQUIPE citada na 
Tabela de jogos (equipe mandante) usará camisetas de cores claras (preferencialmente brancas). A 
SEGUNDA EQUIPE citada na tabela (equipe visitante) usará camisetas de cores escuras. 


Parágrafo 1º - 
O uniforme das equipes compõe-se de camisetas da mesma cor, com o número estampado na frente e 
nas costas, podendo ser utilizados números de 4 a 99, e calções da mesma cor. De acordo também 
com as normas oficiais da FIBA, as camisetas devem permanecer dentro dos calções durante o jogo. 


Parágrafo 2º - 
Será permitida a utilização de camisetas por baixo das camisas de jogo para as categorias masculinas 
de Sub-12 a Sub-17, e femininas de Sub-13 a Sub-17, desde que estas camisetas sejam da mesma cor 
da camiseta de jogo. Para as categorias Sub-19 e Adultas, tanto masculinas como femininas, não será 
permitida a utilização destas camisetas por baixo do uniforme. 


Parágrafo 3º - 
A utilização de luvas de compressão (“manguitos”) somente será permitida se forem da mesma cor 
predominante da camiseta de jogo, bem como a utilização de meias de compressão que forem da 
mesma cor predominante do calção. 


Parágrafo 4º - 
E proibida a permanência do Técnico, Assistente Técnico e Acompanhante de equipe trajando 
bermudas, shorts ou similares. 


Parágrafo 5º - 
Quando um atleta não estiver inscrito na súmula do jogo e, portanto, se tornar acompanhante de 
equipe, não poderá estar trajado com uniforme de jogador e seguirá as normas prescritas acima. 


CAPÍTULO V - DOS EQUIPAMENTOS 


Artigo 14 - 
Além das exigências estabelecidas no Regimento Geral e disposições complementares, os filiados 
deverão fornecer aos mesários placar Eletrônico, marcador Eletrônico de 24 (vinte e quatro) segundos 
colocado na parte superior da tabela, placas indicativas de faltas individuais, bandeiras de cor 
vermelha indicativas de faltas coletivas e Indicador de Processo de Posse Alternada. 


Artigo 15 - 
A equipe mandante é obrigada a manter uma tabela de vidro reserva para substituição imediata, em 
caso de quebra da titular. 
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Parágrafo único - 
Caso haja quebra da tabela sem possibilidade de substituição, o clube mandante deverá providenciar 
no máximo em 60 (sessenta) minutos, um novo local com todas as condições de jogo, para a 
realização da partida, sob pena de ser decretado W.O., após análise da Diretoria da F.P.B.. 


Artigo 16 - 
Para as categorias Sub-12 masculina e Sub-l3 feminina, as equipes mandantes deverão, 
OBRIGATORIAMENTE, colocar as respectivas tabelas para o MINI BASKETBALL, em perfeitas 


condições. 

Artigo 17 - 
A bola deverá ser de marca “PENALTY”, em todas as competições organizadas e superintendidas 
pela F.P.B.: 
a) Categorias Sub-12 e Sub-13 MASCULINO ............................ Oficial MIRIM de couro, 
b) Categorias Sub-14 a PRINCIPAL MASCULINO ....................... Oficial MASCULINO de couro, 
dj Categorias FEMININAS «sususoiariadassuMia nadas iNadbi ainda aaa aguada Oficial FEMININO de couro. 

CAPÍTULO VI - DA SEGURANÇA 
Artigo 18 - 


Caberá à associação mandante tomar as medidas de ordem administrativa e técnica indispensáveis à 
segurança do espetáculo e à normalidade da competição. 


Artigo 19 - 
Caberá à associação mandante impedir a entrada no ginásio do jogo de focos de laser, fogos de 
artifício ou similares, instrumentos sonoros, que venham a atrapalhar o bom andamento da partida. 


Artigo 20 - 
A presença de público atrás das tabelas só será permitida quando houver arquibancada ou assentos em 
espaços adequados aprovados em vistoria. 


Artigo 21 - 
A presença de público atrás dos bancos de reservas, mesa de controle e ao redor da quadra terá de 
observar a distância mínima de 02 (dois) metros da grade que cerca a quadra. 


Artigo 22 - 
É terminantemente proibida a presença de público e pessoas não autorizadas na quadra de jogo. 
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Artigo 23 - 
De acordo com a Lei Estadual nº 9470 de 27 de Dezembro de 1996 Artigo 5º, “é proibida a venda, a 
distribuição ou utilização de bebida alcóolica, fogos de artifício de qualquer natureza, hastes ou 
suporte de bandeiras, copos e garrafas de vidro e bebidas acondicionadas em latas, sendo que esta 
proibição estende-se nos dias de jogos, a um raio de 200 metros de distância das entradas dos 
estádios e ginásios de esporte.” A equipe mandante tem a responsabilidade pelo cumprimento deste 
artigo. 


Artigo 24 - 
A equipe mandante será punida com falta técnica de banco toda vez que houver arremesso de objetos 
estranhos na quadra, ou qualquer ato hostil que provoque a paralisação momentânea do jogo. 


Artigo 25 - 
A equipe mandante será responsável pelo atendimento médico emergencial no ginásio a todos os 
participantes do jogo, bem como público presente, durante a realização das partidas. 


Parágrafo único - 
Cabe a equipe mandante providenciar seguros contra acidentes ocorridos com torcedores nas 
dependências de seu ginásio. 


Artigo 26 - 
Toda a agremiação participante tem a total responsabilidade pelo atendimento e assistência médica de 
seus atletas, comissão técnica e dirigentes, e pelo atestado médico de aptidão para a prática esportiva. 


CAPÍTULO VII - DOS OFICIAIS DE QUADRA E MESA 


Artigo 27 - 
Os árbitros e mesários escalados deverão comparecer ao local determinado, com pelo menos 30 
(trinta) minutos de antecedência ao horário previsto para o início da partida. 


Artigo 28 - 
Os oficiais deverão apresentar-se devidamente uniformizados, utilizando-se única e exclusivamente 
de camisa oficial fornecida pela F.P.B.. 


Artigo 29 - 
Os oficiais deverão cumprir e fazer cumprir o disposto nas Regras Oficiais de Basketball, no presente 
Regulamento, na Cartilha de Marcação Individual, nas especificidades dos Sistemas de Disputa dos 
campeonatos, não podendo ignorar ou subverter o emanado nestes documentos. 
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Artigo 30 - 
Os oficiais procederão as vistorias necessárias em toda a quadra, bem como dos cartões de 
identificação dos atletas, técnico e assistente técnico e acompanhantes de equipe. 


Parágrafo único - 
Constatada alguma irregularidade, os oficiais deverão comunicar o fato aos responsáveis, para que a 
mesma seja sanada até o horário previsto para o início da partida. Na impossibilidade de atendimento 
no prazo determinado, o árbitro avaliará se o jogo tem plenas condições de ser realizado, 
mencionando o fato no relatório e adotando as medidas previstas no Regimento Geral e no presente 
Regulamento. 


Artigo 31 - 
Todas as partidas serão dirigidas por oficiais designados pelo Departamento de Oficiais da F.P.B., os 
quais não podem ser recusados pelas agremiações. 


CAPÍTULO VIII - DOS ATLETAS 


Artigo 32 - 
As transferências de atletas das categorias Sub-13 e Sub-15 feminino, Sub-14 e Sub-15 masculino, 
entre as associações do Estado de São Paulo, são limitadas a 02 (duas) por agremiação. Entenda-se 
por 02 (duas) transferências, tanto para o máximo de atletas que deixam uma mesma agremiação, bem 
como para o máximo de atletas que uma mesma agremiação recebe em transferência. Esta norma 
NÃO se aplica às transferências interestaduais ou internacionais. 


Parágrafo 1º - 
Caso uma agremiação não se inscreva em qualquer das categorias de Sub-13 a Sub-15, os atletas desta 
categoria a ela vinculados serão liberados para se transferirem para qualquer outra associação, sem 
limitação de número. 


Parágrafo 2º - 
Os casos omissos quanto a transferência de atletas serão resolvidos pela Diretoria da F.P.B.. 


Artigo 33 - 
O atleta da categoria Sub-12 MASCULINO — inscrição inicial — deverá cumprir 02 (dois) anos 
consecutivos em sua agremiação de origem. Sua transferência para outra agremiação somente será 
acordada após este prazo de permanência na agremiação que o federou. 


Parágrafo 1º - 
O atleta que por motivos diversos for dispensado de sua agremiação de origem poderá se transferir 
para outra associação, desde que munido de Carta de Liberação assinada pelo Presidente da 
agremiação de origem, informando os motivos de sua dispensa. 
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Parágrafo 2º - 
O atleta que mudar sua residência de um bairro para outro, distantes entre si, poderá se transferir para 
um clube mais próximo de sua nova residência, desde que comprove através da apresentação de 
Escritura de Compra de Imóvel ou Contrato de Locação em nome do pai ou responsável. 


Artigo 34 - 
A inscrição de jogadores(as), tanto nacionais como estrangeiros(as), termina, impreterivelmente, 7/2 
(setenta e duas) horas antes do início do Segundo Turno da Fase de Classificação do campeonato 
correspondente, salvo instrução diferente inserida no Sistema de Disputa do campeonato 
correspondente à cada categoria. 


Artigo 35 - 
De acordo com o Artigo 39 do Regulamento de Inscrição e Transferências de Atletas de Basquetebol 
(RITA) da FIBA, poderão ser inscritos 03 (três) atletas estrangeiros(as) por categoria numa mesma 
agremiação. 


Artigo 36 - 
Será permitida a participação de um(a) mesmo(a) atleta em 02 (duas) categorias distintas na mesma 
data, desde que observadas as limitações dispostas nos Artigos 38 a 47 deste Regulamento Geral. 


Artigo 37 - 
Atleta que tenha participado de qualquer campeonato da F.P.B, e que se transfira para qualquer outra 
agremiação, não poderá ser inscrito nesta mesma temporada, pela agremiação inicial. 


Parágrafo único - 
As transferências de atletas somente serão efetivadas mediante a apresentação de “CARTA DE 
LIBERAÇÃO” da agremiação de origem. 


Artigo 36 - 
Nos Campeonatos MASCULINOS das categorias Sub-12, Sub-l3 e Sub-l4 é VETADA a 
participação de atletas de uma categoria em outra. 


Artigo 39 - 
Nos Campeonatos FEMININOS das categorias Sub-13 e Sub-15 é VETADA a participação de atletas 
de uma categoria em outra. 


Artigo 40 - 
Na categoria Sub-15 MASCULINO poderão participar 02 (dois) atletas inscritos na Categoria Sub-14. 


Artigo 41 - 
Na categoria Sub-16 MASCULINO poderão participar 04 (quatro) atletas inscritos na Categoria 
Sub-15. 
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Artigo 42 - 
Na categoria Sub-17 MASCULINO poderão participar 04 (quatro) atletas inscritos na Categoria 
Sub-16. 
Caso a associação não dispute campeonato da categoria Sub-16, esta poderá utilizar na categoria Sub- 
17 até 04 (quatro) atletas inscritos na categoria Sub-15. 


Artigo 43 - 
Na categoria Sub-19) MASCULINO poderão participar 04 (quatro) atletas inscritos na categoria 
Sub-17. 
Caso a associação não dispute campeonato da categoria Sub-177, esta poderá utilizar na categoria 
Sub-19 até 04 (quatro) atletas inscritos na categoria Sub-16. 


Artigo 44 - 
Na categoria Sub-17 FEMININO poderão participar 04 (quatro) atletas da categoria Sub-15, desde 
que tenha(m) a idade de 15 (quinze) anos, já completados ou a serem completados em 2012. 


Artigo 45 - 
Na categoria Sub-19 FEMININO poderá participar um número ilimitado de atletas inscritas na 
categoria Sub-177, bem como 02 (duas) atletas da categoria Sub-15, desde que tenha(m) a idade de 15 
(quinze) anos, já completados ou a serem completados em 2012. 


Artigo 46 - 
Na categoria PRINCIPAL MASCULINA - SÉRIE A2 e nas categorias PRINCIPAL FEMININA 
SERIE Al e SERIE A2 não há limite de participação de atletas de outras categorias. 


Artigo 47 - 
Na categoria PRINCIPAL MASCULINA SÉRIE Al poderão participar 03 (três) atletas inscritos em 
categoria inferior. 


CAPÍTULO IX - DAS ALTERAÇÕES DE PARTIDAS E GINÁSIOS 


Artigo 48 - 
O filiado que por qualquer motivo não puder efetuar o jogo marcado em seu ginásio, ou se o mesmo 
perder as condições mínimas exigidas, deverá indicar com antecedência ao Departamento Técnico da 
F.P.B., o novo local onde mandará seus jogos, enquanto durar o impedimento. 


Parágrafo único - 
O não atendimento desta determinação implicará na realização da(s) partida(s) no ginásio da(s) 
equipe(s) adversária(s), porém mantendo-se as obrigações como mandante para a equipe assim 
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definida na Tabela de Jogos divulgada. A inversão de local não terá qualquer compensação em fase 
posterior. 


Artigo 49 - 
Somente serão transferidos jogos por motivo de convocação de atleta(s) para seleção da F.P.B., 
C.B.B. ou outra entidade oficial, quando uma mesma equipe tiver convocados 3 (três) ou mais 
Jogadores da mesma categoria da seleção em questão. A convocação de Técnico / Assistente Técnico 
para estas seleções não será motivo de transferência de jogos. 


Parágrafo único - 
A convocação para treinamento de Seleção Permanente da C.B.B. não interferirá de forma alguma na 
disputa das competições da F.P.B., independentemente do número de atletas convocados por qualquer 
equipe. 


Artigo 50 - 
As solicitações de transferência de jogos deverão ser encaminhadas ao Departamento Técnico da 
F.P.B., que após análise da Diretoria Técnica, notificará as equipes envolvidas na partida em questão, 
da concordância ou negativa de transferência. 


Parágrafo 1º - 
As solicitações de transferência de jogo deverão ser encaminhadas oficialmente por escrito pelas duas 
equipes envolvidas no jogo, com antecedência mínima de 10 (dez) dias à data original da partida. 


Parágrafo 2º - 
A equipe solicitante da transferência de jogo, após obter a anuência de seu adversário e da Diretoria 
Técnica da F.P.B., deverá depositar o valor da Taxa de Transferência correspondente à categoria do 
Jogo, conforme consta nas Taxas Administrativas da F.P.B.. 


CAPÍTULO X - DISPOSIÇÕES TÉCNICAS E DISCIPLINARES 


Artigo 51 - 
As infrações disciplinares serão processadas e julgadas na forma estabelecida no Código Brasileiro de 


Justiça e Disciplina Desportiva, aplicando-se ainda as disposições emanadas das normas da Federação 
Paulista de Basketball. 


Artigo 52 - 
Além das penalidades previstas pelo C.B.J.D.D., os filiados estarão sujeitos às disposições de ordem 
Administrativa previstas no Regimento Geral da F.P.B.. 
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Artigo 53 - 
De acordo com o Regimento Interno da Federação, os ginásios onde se desenrolam os campeonatos 
oficiais da F.P.B. estão sujeitos às determinações da mesma - cobrança de ingressos, propaganda 
estática na quadra, filmagem, televisionamento etc. - sob pena de sanções administrativas, sem 
prejuízo de posterior julgamento pelo T.J.D. 


Artigo 54 - 
O comportamento anti-desportivo, bem como a agressão física ou verbal, tentada ou consumada, 
contra os árbitros e seus auxiliares, dirigentes, atletas e pessoas presentes, estarão sujeitos às 
penalidades administrativas a serem aplicadas aos infratores pela diretoria da F.P.B., sem prejuízo de 
posterior julgamento pelo T.J.D.. 


Parágrafo único - 
A associação que recorrer à Justiça Comum de quaisquer decisões da diretoria da F.P.B., antes de 
esgotados todos os recursos da Justiça Desportiva, em decisão irrecorrível, será automaticamente 
suspensa e excluída dos campeonatos, mesmo em andamento. 


Artigo 55 - 
A associação que utilizar atletas inscritos em condições irregulares sejam quais forem as razões, e 
descoberto por denúncia de uma associação ou de terceiros, e desde que comprovadas através da 
própria F.P.B. ou outra forma qualquer, essa associação será declarada PERDEDORA por 20 x 00 
(vinte a zero) e os pontos de vitória serão atribuídos ao seu adversário, em todos os jogos em que 
constar da súmula, independente de ter jogado ou não, o atleta irregularmente inscrito, sem prejuízo 
das sanções do T.J.D. 


Artigo 56 - 
O filiado que tiver seu GINÁSIO INTERDITADO administrativamente ou por decisão do T.J.D., terá 
o mando dos jogos invertidos, sem qualquer compensação posterior. 


Parágrafo único - 
Caso um ginásio seja utilizado por 02 (duas) ou mais agremiações de uma mesma cidade, e em 
partida entre estas agremiações venham ocorrer fatos que determinem a INTERDIÇÃO do referido 
ginásio, a equipe responsável pela ocorrência destes fatos é que terá seus mandos de jogos invertidos, 
independentemente de ser ou não a mandante da partida em questão. 


Artigo 57 - 
O Técnico, o Assistente Técnico, Substituto(s) ou Acompanhante(s) DESQUALIFICADO(S) da 
partida deverá(ão) dirigir-se ao vestiário de sua equipe, lá permanecendo durante o jogo ou, caso 
prefira(m), deixar o ginásio. 


Artigo 56 - 
O Técnico ou Assistente Técnico cumprindo pena de SUSPENSÃO deverá ficar do lado oposto do 
banco de reservas, não podendo, em hipótese alguma, dirigir-se aos atletas durante o período de 
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tempo. E vetada ao Técnico ou Assistente Técnico cumprindo pena de suspensão, a comunicação com 
algum membro do banco de reservas através da utilização de qualquer instrumento eletrônico, 
telefones celulares, walk-talk, megafone ou similares. 


Artigo 59 - 
O atleta que for desqualificado pelo árbitro, será automaticamente suspenso por 01 (uma) partida, na 
categoria em que o fato ocorreu, sem prejuízo das penalidades administrativas e posterior julgamento 
pelo T.J.D. 


Parágrafo 1º - 
A partida em que o atleta desqualificado deverá cumprir a suspensão automática será a partida 
marcada na Tabela de jogos ORIGINAL, imediatamente posterior âquela em que o fato ocorreu. 


Parágrafo 2º - 
Excepcionalmente, se a desqualificação de um atleta das categorias menores acontecer no último jogo 
da temporada, a suspensão automática será cumprida no primeiro jogo da próxima temporada na 
categoria imediatamente superior. 


Artigo 60 - 

O Técnico que for desqualificado pelo árbitro será suspenso automaticamente por 01 (uma) partida, 
sem prejuízo das penalidades administrativas e posterior julgamento pela Comissão Disciplinar. A 
suspensão é automática e não necessita de comunicação pela F.P.B.. A partida em que o técnico 
desqualificado deverá cumprir a suspensão automática será a partida marcada na Tabela de Jogos 
original, imediatamente posterior âquela em que o fato ocorreu. A equipe que utilizar irregularmente 
um técnico nestas condições, perderá a partida em que o fato ocorrer por 02 x 00 (dois a zero) e o 
ponto de bonificação, além de sofrer as sanções cabíveis. 


Parágrafo único - 
A desqualificação decorrente de três (03) faltas técnicas de banco, designadas na súmula de jogo com 
a letra “B”, as quais são oriundas de comportamento antidesportivo do Assistente Técnico, 
Substitutos e/ou Acompanhantes de equipe, não acarretarão em suspensão automática para o Técnico. 
Qualquer outra combinação de penalidades de faltas técnicas, bem como a direta desqualificação do 
técnico, incidirá em sua suspensão automática por uma (01) partida. 


Artigo 61 - 
A assinatura da súmula de jogo em caso de protesto por uma equipe, somente poderá ser feita 
mediante a entrega de cheque nominal à Federação Paulista de Basketball, no valor de R$4.000,00 
(quatro mil reais), o qual deverá ser entregue ao Representante da F.P.B. na partida em questão, e 
desde que sejam observados os procedimentos previstos para tal nas Regras Oficiais de Basketball. 
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CAPÍTULO XI - DA CONTAGEM DE PONTOS E DOS DESEMPATES 


Artigo 62 - 
Os Campeonatos serão disputados pelo critério de pontos ganhos em cada uma das fases. 


Parágrafo 1º - 
A contagem de pontos procederá da seguinte forma: 


a) POR VITÓRIA ...... temem 02 (dois) pontos 
b) POR DERROTA. : asia issssans isa catia a sintas róima dão 01 (um) ponto 
c) POR NÃO COMPARECIMENTO .................. 00 (zero) ponto 
d) POR ABANDONO DE JOGO ......................... 00 (zero) ponto. 


Parágrafo 2º - 
Caso o árbitro encerre uma partida em razão de quaisquer incidentes ou fatos que motivem o seu 
encerramento, e aponte a associação causadora desses mesmos fatos, esta associação será considerada 
perdedora pela contagem de 02 x 00 (dois a zero), recebendo o ponto de BONIFICAÇÃO. 


Artigo 63 - 
Em caso de empate em qualquer colocação a cada fase e em qualquer chave, para que sejam 
conhecidas as classificações definitivas e escalonadas, obedecer-se-ão os seguintes critérios: 


Parágrafo 1º - 
CASO DE EMPATE ENTRE DUAS EQUIPES: 


a) CONFRONTO DIRETO; 

b) SALDO DE CESTAS DOS JOGOS REALIZADOS ENTRE AS EQUIPES EMPATADAS; 

c) CESTA “AVERAGE” DOS JOGOS REALIZADOS ENTRE AS EQUIPES EMPATADAS,; 

d) CESTA “AVERAGE” DE TODOS OS JOGOS REALIZADOS PELAS EQUIPES 
EMPATADAS, e 

e) SORTEIO. 


Parágrafo 2º - 
a) Se mais de duas equipes tiverem igual classificação, uma segunda classificação será estabelecida, 
levando-se em conta somente os jogos realizados entre as equipes empatadas; 


b) Se persistir a igualdade, as equipes serão classificadas pela cesta “average”, levando-se em conta 
somente aqueles jogos realizados entre as equipes com igual classificação; 


c) Se ainda permanecer a igualdade, a classificação será feita pela cesta “average”, levando-se em 
conta todos os jogos realizados pelas equipes. 
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Artigo 64 - 
A associação que não comparecer a 02 (dois) jogos programados, e for considerada perdedora por 
Wx O, será ELIMINADA do Campeonato na categoria correspondente. 


Artigo 65 - 
Qualquer associação que solicitar o cancelamento de sua inscrição, desistir de sua participação ou que 
infringir o Art. OS e seus parágrafos, após iniciado o CAMPEONATO, estará 
AUTOMATICAMENTE impedida de inscrição no ano subsequente, na referida categoria, 
independente das penalidades previstas neste Regulamento bem como no Regimento Geral. 


CAPÍTULO XII - DOS CAMPEONATOS ESTADUAIS DE BASE 


Artigo 66 - 
É assegurada aos 02 (dois) melhores classificados das categorias Sub-12, Sub-13, Sub-14, Sub-15 
Masculino e Sub-13 Feminino - ou em número maior, caso a F.P.B. assim entender - a participação 


nos Campeonatos Estaduais que se desenvolverão após o encerramento da temporada oficial da 
GRANDE SÃO PAULO e do INTERIOR. 


Parágrafo 1º - 
Os Campeonatos Estaduais serão disputados em forma de Play Off, Fases SEMI FINAL e FINAL, 
sempre em melhor de 03 (três) partidas, com mando de jogo da 2º. (segunda) e 3º. (terceira), se 
necessária, partidas das equipes Campeãs de seus respectivos campeonatos. 


Parágrafo 2º - 

Na Fase do Play Off - SEMI FINAL, os jogos obedecerão a seguinte ordem: 

Jogo 01 — Campeão da Grande São Paulo X Vice Campeão do Interior, e 

Jogo 02 — Campeão do Interior XxX Vice Campeão da Grande São Paulo. 
Parágrafo 3º - 


As equipes que obtiverem 02 (duas) vitórias na Fase do Play Off - SEMI FINAL participarão da Fase 
do Play Off - FINAL disputando o 1º (primeiro) lugar. 


As equipes perdedoras na Fase do Play Off - SEMI FINAL participarão da Fase do Play Off - FINAL 
disputando o 3º (terceiro) lugar. 


Parágrafo 4º - 
Na Fase do Play Off — FINAL, o mando de jogo da 2º (segunda) e 3º (terceira) partidas obedecerá os 
seguintes critérios: 
a) da equipe que tiver obtido a MELHOR COLOCAÇÃO considerando-se a classificação obtida nos 
Campeonatos da Grande São Paulo e do Interior, 
b) Para a disputa do 1º (primeiro) lugar - da equipe que tiver obtido o MENOR NÚMERO DE 
DERROTAS na Fase do Play Off SEMI FINAL do Campeonato Estadual, 
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c) Para a disputa do 3º (terceiro) lugar - da equipe que tiver obtido o MAIOR NÚMERO DE 
VITÓRIAS na Fase do Play Off SEMI FINAL do Campeonato Estadual, 

d) da equipe que tiver obtido o MAIOR SALDO DE CESTAS na Fase do Play Off - SEMI FINAL 
do Campeonato Estadual e 

e) Sorteio. 





Parágrafo 5º - 
Apurar-se-á a equipe Campeã e demais colocadas. 


Parágrafo 6º - 
A participação no Campeonato Estadual é obrigatória. 


CAPÍTULO XIII - DISPOSIÇÕES GERAIS 


Artigo 67 - 
Independentemente da transcrição ou citação, fazem parte integrante do presente Regulamento, e 
serão aplicadas no que couberem, as disposições constantes dos Estatutos e Regimento Geral da 
F.P.B.. 


Artigo 66 - 
Aos PRIMEIROS e SEGUNDOS colocados da FASE FINAL dos respectivos Campeonatos, serão 
atribuídos títulos de CAMPEÃO e de VICE-CAMPEÃO. 


Artigo 69 - 
Os casos omissos ao presente Regulamento serão resolvidos pelo Departamento Técnico da F.P.B.. 


FEDERAÇÃO PAULISTA DE BASKETBALL 
Departamento Técnico 
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PORTARIA G. CEL.00/2012 
REGULAMENTO DO 41º CAMPEONATO ESTADUAL DE FUTEBOL 


Este Regulamento é o conjunto das disposições que regem o Campeonato Estadual de Futebol, promovido pela Secretaria de 
Esporte, Lazer e Juventude do Estado de São Paulo, através da Coordenadoria de Esporte e Lazer. 


REGULAMENTO GERAL 
I- DOS OBJETIVOS 


Artigo 1º — O evento tem por finalidade promover o intercambio social e esportivo e desenvolver a pratica da 
modalidade no Estado de São Paulo, estimulando o aproveitamento escolar dos estudantes de ambos os sexos do ensino 
fundamental e médio através da prática do esporte, com o lema “BOM DE ESCOLA, BOM DE BOLA”. 


II- DA PARTICIPAÇÃO 


Artigo 2º — O Campeonato Estadual de Futebol é destinado Escolas Estaduais, Municipais, Particulares, Entidades 
Religiosas, Estabelecimentos Comerciais, Industriais e de Serviços, Clubes Esportivos, sediados no Estado de São Paulo e todas 
as entidades poderão participar com 01 (uma) equipe por categoria na região esportiva em que seu município estiver sediado. 


Artigo 3º — São condições fundamentais para que um atleta participe de uma partida: 


a) Estar devidamente inscrito; 

b) FASE CAPITAL: apresentação da ficha de identificação, expedida pela Divisão de Esporte no ano de 2012. Sendo 
válidas até a fase Final Estadual; 

c) FASE SUB-REGIONAL E REGIONAL - DREL e IREL: apresentar o original da Carteira de Identidade (RG) emitida 
pela Secretaria da Segurança Pública ou Passaporte. 

d) Não estar cumprindo pena imposta pela Justiça Desportiva, podendo ser inscrito se a pena terminar durante o período 
da realização do Campeonato; 

e) Satisfazer a todas as exigências das Portarias e Regulamentos da SELJ/CEL. 

Parágrafo Único — Em casos excepcionais os responsáveis pelas fases, poderão autorizar a participação de atleta 
mediante apresentação de documento que o identifique. 


Artigo 4º — Antes do início das partidas é obrigatória a apresentação de um dos documentos exigidos e a assinatura dos 
atletas na súmula do jogo e a mesma deverá ser idêntica a constante na ficha de identificação ou relação nominal. 
Artigo 5º — O atleta somente poderá participar na categoria correspondente à sua faixa etária. 


Artigo 6º — A participação dos atletas será de inteira responsabilidade de quem os inscrever, 


Artigo 7º — A equipe em que o atleta participar irregularmente será desclassificada e seus resultados considerados nulos 
na fase, independente das penalidades que poderão ser aplicadas pela Comissão Disciplinar. 


NI - DAS CATEGORIAS 


Artigo 8º — Serão disputadas as seguintes categorias: 
Masculino 
a) Sub-12 — Dentinho, para atletas nascidos nos anos de 2000, 2001 e 2002. 
b) Sub-14 — Dente de Leite, para atletas nascidos nos anos de 1998 e 1999. 
c) Sub-16 — Dentão, para atletas nascidos nos anos de 1996 e 1997. 
Feminino 
a) Sub-15 — Dente de Leite, para atletas nascidos nos anos de 1997 e 1998. 
b) Sub-17 — Dentão, para atletas nascidos nos anos de 1995 e 1996. 


IV — DAS INSCRIÇÕES 


Artigo 9º — Deverá ser feita por ofício, em papel timbrado, constando, nome endereço, telefone, fax e e-mail da entidade, 
fone e e-mail do dirigente responsável e as categorias que irá participar e encaminhado como segue: 
a) FASE CAPITAL: Firmado pelo dirigente responsável pela Entidade na Divisão de Esporte, até o dia 30 de março 
2012: 
- Federação do Desporto Escolar do Estado de São Paulo — Avenida Baruel, 316 — Casa Verde - SP. 
b) FASE SUB-REGIONAL E REGIONAL - DREL e IREL: Firmado pelo Dirigente Municipal de Esporte na região 
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esportiva do seu município 30 de Junho de 2012. 

Parágrafo Único — As equipes deverão ser indicadas pelos Dirigentes Municipais. 

Artigo 10º — As Relações Nominais por categoria deverão ser feitas em formulário próprio da CEL em 03 (três) vias 
impressas, constando nome completo, número do documento, data de nascimento (dia, mês e ano), assinatura do atleta sem 
rasuras e comissão técnica como segue: 

RELAÇÃO NOMINAL DOS 25: 

a) 25 (vinte e cinco) Atletas; 

b) 01 (um) Técnico registrado no Conselho Regional de Educação Física (CREF); 

ce) 01 (um) Assistente Téc. ou Preparador Físico registrado no Conselho Regional de Educação Física (CREF); 

d) 01 (um) Medico registrado no Conselho Regional de Medicina (CRM); 

e) 01 (um) Massagista Carteira de Identidade (RG) emitida pela Secretaria da Segurança Pública; 

Parágrafo 1º- As Relações Nominais deverão ser entregues na ocasião da primeira participação na fase. 

$ 2º — FASE CAPITAL: Serão feitas fichas de identificação conforme segue: 

a) Apresentar um dos seguintes documentos originais: Carteira de Identidade (RG) emitida pela Secretaria de Segurança 
Pública ou Passaporte válido; 

b) Assinatura do Diretor da Unidade de Ensino ou seu representante legal, comprovando a matricula no ano letivo de 
2011 na ficha de identificação; 

c) Carimbo da Unidade de Ensino na ficha de identificação; 

d) Duas fotos recentes 3x4. 

$ 3º — FASE SUB-REGIONAL E REGIONAL - DREL e IREL: Será exigida a apresentação de Declaração de 
Escolaridade em papel timbrado da Escola, assinada e carimbada pelo Diretor ou seu representante legal, comprovando a 
matricula do ano letivo de 2012. 

Artigo 11 — Serão permitidas inclusões de atletas nas Relações Nominais até o término da Fase Sub-Regional nas DREL 
e IREL e até o dia 28 de setembro na fase Capital. Devendo ser anulados os espaços em branco. 

Parágrafo Único — Em nenhuma hipótese poderá haver substituição de atletas na relação nominal, mesmo que não tenha 
participado de nenhuma fase a inscrição não poderá ser cancelada. 

Artigo 12 — O atleta não poderá ser inscrito por mais de uma Entidade. Caso isso ocorra, terá sua inscrição cancelada e 
sua equipe estará automaticamente desclassificada do Campeonato, independentemente das demais penas que poderão ser 
aplicadas pela Comissão Disciplinar. 

Artigo 13 — Após a realização, de cada fase o responsável deverá encaminhar as Relações Nominais das equipes 
classificadas devidamente carimbados e assinados ao responsável da fase seguinte. 

Artigo 14 — Ao término das Fases Regional e Final Capital os responsáveis deverão encaminhar as Relações Nominais 
(25 atletas com assinatura) das equipes classificadas, quadro estatístico e relação de atletas e dirigentes punidos ao gestor do 
evento na Divisão de Esporte, até 19 de novembro 2012. 

Parágrafo Único — A Entidade será responsável pela idoneidade dos documentos apresentados. 

V-— DO APROVEITAMENTO ESCOLAR 

Artigo 15 — Há qualquer momento a Divisão de Esporte na Fase Capital e Delegados e Inspetores Regionais nas Fases 
Sub-Regionais e Regionais, poderão solicitar aos atletas inscritos a apresentação de Declaração Escolar em papel timbrado da 
Unidade de Ensino em que o aluno está matriculado, com as notas ou conceitos do(s) bimestre(s) determinado(s). 

Artigo 16 — Quando o atleta tiver nota de 00 (zero) a 2,0 (dois inteiros) ou conceito “E”, deverá cumprir 02 (duas) 
partidas de suspensão por disciplina, salvo matérias extras curriculares. 

Artigo 17 — Quando o atleta tiver nota de 2,1 (dois inteiros e um décimo) a 4,0 (quatro) ou conceito “D?, deverá cumprir 
01 (uma) partida de suspensão por disciplina, salvo matérias extras curriculares. 

$ 1º — Caso o atleta tenha que cumprir suspensão imposta pela Comissão Disciplinar, à pena a ser cumprida pelo previsto 
no caput desse artigo e no Artigo 30, iniciará após o cumprimento da mesma. 

$ 2º — Caso o atleta recupere a(s) nota(s) ou conceito(s) no bimestre posterior, poderá a critério do responsável pela Fase, 
deixar de cumprir a pena de suspensão imposta pelo caput desse artigo e Artigo 15. 

VI — DAS FASES 

Artigo 18 — O Campeonato será disputado em fases distintas como segue: 

a) FASE CAPITAL: Será realizada pela Divisão de Esporte e a Federação do Desporto Escolar do Estado de São Paulo; 

Parágrafo Único — Somente na fase Capital haverá a Divisão Especial, formada por equipes convidadas. 

b) FASE SUB-REGIONAL E REGIONAL: Será realizada pelas DRELs e IRELs. 

c) FASE FINAL ESTADUAL: Será realizado pela Divisão de Esportes. 

$ 1º — Somente na fase Capital haverá a Divisão Especial, formada por equipes convidadas. 

$2º - O evento deverá atender ao Cronograma estabelecido no Calendário da CEL. 


VII - DO SISTEMA DE DISPUTA 

Artigo 19 — Será de acordo com o número de equipes inscritas, seguindo os seguintes critérios: 

a) FASE CAPITAL 

1º FASE DE CLASSIFICAÇÃO -— Grupos com 03 (três) ou 04 (quatro) equipes que jogarão entre si dentro do grupo em 
turno e returno, classificando-se para a fase seguinte as 02 (duas) primeiras colocadas de cada grupo. 

DEMAIS FASES DE CLASSIFICAÇÃO -— Grupos com 03 (três) ou 04 (quatro) equipes, que jogarão entre si dentro do 
grupo em turno único, classificando-se para a fase seguinte as 02 (duas) primeiras colocadas de cada grupo. 
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FASE SEMIFINAL E FINAL — A forma de disputa será determinada através da programação Oficial. 

b) DAS FASES SUB-REGIONAIS E REGIONAIS 

02 EQUIPES: Disputa em play-off, ou seja, em melhor de 2 (dois) jogos, estará classificada a equipe que obtiver o maior 
número de pontos. Em caso de empate, para efeito de classificação a decisão será pelo seguinte critério: 

a) Saldo de gols; 

b) Persistindo o empate será obedecida a regulamentação da FIFA para cobranças dos tiros de penalidades; 


03 A 05 EQUIPES: será realizado turno. A primeira colocada estará classificada para a fase seguinte. 

06 A 08 EQUIPES: serão realizadas as seguintes fases: 

FASE CLASSIFICAÇÃO: divididas em 02 grupos (A, B). As equipes jogarão entre si em turno no grupo, classificando- 
se para a fase seguinte as duas primeiras colocadas de cada grupo 

FASE SEMIFINAL 

Jogo 01: 1º colocada grupo A x 2º colocada grupo B 

Jogo 02: 1º colocada grupo B x 2º colocada grupo A 

FASE FINAL 

Jogo 03: vencedor Jogo 01 x vencedor Jogo 02 - a vencedora estará classificada para a próxima fase. 

09 A 11 EQUIPES: serão realizadas as seguintes fases: 

1º FASE CLASSIFICAÇÃO: divididas em 03 grupos (A, B, C). As equipes jogarão entre si em turno no grupo, 
classificando-se para a fase seguinte as duas primeiras colocadas de cada grupo. 

2º FASE CLASSIFICAÇÃO: divididas em 02 grupos (D, E). As equipes jogarão entre si em turno no grupo, 
classificando-se para a fase seguinte as duas primeiras colocadas de cada grupo. 

FORMAÇÃO DOS GRUPOS 


GRUPO D GRUPO E 

1º do grupo A 1º do grupo C 
1º do grupo B 2º do grupo B 
2? do grupo C 2? do grupo A 
FASE SEMIFINAL 


Jogo 01: 1º colocada grupo E x 2º colocada grupo D 

Jogo 02: 1º colocada grupo D x 2º colocada grupo E 

FASE FINAL 

Jogo 03 — Vencedor Jogo 01 x Vencedor Jogo 02 — a equipe vencedora estará classificada para a próxima fase. 

DE 12 A 16 EQUIPES: serão realizadas as seguintes fases: 

1º FASE DE CLASSIFICAÇÃO: divididas em 04 grupos (A, B, C, D). As equipes jogarão entre si em turno no grupo, 
classificando-se para a fase seguinte as duas primeiras colocadas de cada grupo. 

2º FASE DE CLASSIFICAÇÃO: divididas em 02 grupos (E, F). As equipes jogarão entre si em turno no grupo, 
classificando-se para a fase seguinte as duas primeiras colocadas de cada grupo. 

FORMAÇÃO DOS GRUPOS 


GRUPO E GRUPO F 

1º do grupo A 1º do grupo B 
1º do grupo D 1º do grupo C 
2? do grupo B 2º do grupo A 
2? do grupo C 2º do grupo D 
FASE SEMIFINAL 


Jogo 01 — 1º colocada do grupo E x 2º colocada do grupo F 
Jogo 02 — 1º colocada do grupo F x 2º colocada do grupo E 
FASE FINAL 
Jogo 03 — Vencedor Jogo 01 x Vencedor Jogo 02 — a equipe vencedora estará classificada para a próxima fase 
XIII — DA CLASSIFICAÇÃO PARA FASE FINAL ESTADUAL 
Artigo 20 — Na Fase Final Estadual poderão participar em cada categoria até 18 (dezoito) equipes, classificadas de 
acordo com o que segue: 
a) 01 (uma) equipe primeira colocada de cada categoria e sexo da Divisão Especial — Fase Capital; 
b) 01 (uma) equipe primeira colocada de cada categoria e sexo da Divisão Normal — Fase Capital; 
c) 14 (quatorze) equipes campeãs de cada categoria e sexo das Fases Regionais — DRELs; 
d) 01 (uma) equipe campeã de cada categoria do ano anterior, desde que participe de uma das fases. 
e) 01 (uma) equipe indicada pelo responsável do município sede, desde que participe de uma das fases; 
$ Único — Na impossibilidade da equipe classificada participar da Fase Final Estadual, a mesma deverá num prazo 
máximo de 07 (sete) dias do encerramento da Fase Regional e Final Capital, comunicar por escrito sua desistência de 
participação ao responsável pela fase, que automaticamente indicara a equipe subsegiiente na classificação da sua região 
esportiva. 
Artigo 21 — As entidades indicadas como classificadas para a Fase Final Estadual que desistirem da participação deverá 
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justificar através de ofício ao Coordenador de Esporte e Lazer até o dia 19 de novembro impreterivelmente, para que seja 
convidada a equipe subsegiiente na classificação da fase. 

Parágrafo Único — Após esse prazo a entidade que deixar de comparecer a Final Estadual ficará impedida de participar 
na categoria do evento no ano seguinte. 

Artigo 22 — As Entidades classificadas para Final Estadual deverão definir ou indicar ao responsável da fase 18 atletas 
por categoria, entre os inscritos nas fases anteriores (Relação Nominal dos 25) para comporem a delegação. 

Parágrafo Único — Os responsáveis das fases deverão digitar em formulário próprio do evento como segue: 

RELAÇÃO DOS 18: 

a) 18 (dezoito) Atletas inscritos; 

b) 01 (um) Técnico registrado no Conselho Regional de Educação Física (CREF); 

e) 01 (um) Assistente Téc. ou Preparador Físico registrado no Conselho Regional de Educação Física (CREF); 

d) 01 (um) Medico registrado no Conselho Regional de Medicina (CRM); 

e) 01 (um) Massagista Carteira de Identidade (RG) emitida pela Secretaria da Segurança Pública; 

Parágrafo Único — Nenhum membro suplementar poderá figurar na Delegação. 

Artigo 23 — Para Final Estadual as Entidades classificadas deverão entregar a documentação impreterivelmente na 
Comissão de Controle, instalada no município sede no dia do Congresso Técnico, até as 14h00 como segue: 

a) Relação dos 18, digitado e assinado pelo responsável pela fase. Artigo 22 

b) Declaração Escolar (Atestado com as notas ou conceitos do terceiro bimestre ou declaração de aprovação no ano letivo 
de 2012 em papel timbrado da Unidade de Ensino em que o aluno está matriculado) 

$ 1º — O não cumprimento deste Artigo impedirá a participação na Final Estadual. 

$ 2º — A avaliação das notas ou conceitos será de acordo com os Artigos 16 e 17 e seus parágrafos. 

$ 3º — Dirigentes e atletas cumprindo pena imposta pela Comissão Disciplinar não poderão fazer parte da Delegação, até 
o cumprimento final das penas que lhes forem impostas. 
IX —- DO EMPARCEIRAMENTO NA FASE FINAL ESTADUAL 

Artigo 24 — Na Fase Final Estadual os emparceiramentos seguirão os seguintes critérios: 

a) Para grupos com 03 (três) equipes será obedecida a seguinte segiência de jogos: 

Jogo 1 — Segundo componente do grupo x Terceiro componente do grupo. 

Jogo 2 — Perdedor do jogo 01 x Primeiro componente do grupo. 

Jogo 3 — Primeiro componente do grupo x Vencedor do jogo 01. 


b) Para grupos com 04 (quatro) equipes será obedecida a seguinte segiência de jogos: 

Jogo 1 — Primeiro componente do grupo x Quarto componente do grupo 

Jogo 2 — Segundo componente do grupo x Terceiro componente do grupo 

Jogo 3 — Vencedor do jogo 01 x Perdedor do jogo 02 

Jogo 4 — Vencedor do jogo 02 x Perdedor do jogo 01 

Jogo 5 — Perdedor do jogo 01 x Perdedor do jogo 02 

Jogo 6 — Vencedor do jogo 01 x Vencedor do jogo 02 

Artigo 25 — Em caso de empate em alguma partida, quando o sistema for de turno, apenas para segiiência de jogos será 
considerada vencedora a equipe que estiver mais bem posicionada na composição do grupo, em cada fase. 
X — DO SISTEMA DE DISPUTA DA FASE FINAL ESTADUAL 

Artigo 26 — Quanto ao sistema de disputa serão adotados os seguintes critérios: 

$ 1º —- Para a 1º Fase de classificação todas as equipes entrarão para sorteio. 

$ 2º — Se no decorrer do sorteio para a composição dos grupos houver coincidência de equipes da mesma região 
esportiva, sempre que possível a sorteada passará para o grupo seguinte. 

18 EQUIPES - Serão realizadas as seguintes fases: 

1º FASE DE CLASSIFICAÇÃO - Dividida em 06 (seis) grupos (A, B, C, D, E, F). As equipes jogarão entre si em turno 
no grupo, classificando-se para a fase seguinte as 02 (duas) primeiras colocadas de cada grupo. 

2º FASE DE CLASSIFICAÇÃO - Formar-se-ão 04 (quatro) grupos (G, H, I, J), que jogarão entre si em turno no grupo, 
classificando-se para a Fase Semifinal a primeira colocada de cada grupo. 

FORMAÇÃO DOS GRUPOS 


GRUPO G GRUPO H GRUPO I GRUPO J 

1º? do grupo A 1º do grupo B 1º do grupo C 1º? do grupo D 
1º? do grupo E 1º do grupo F 2º do grupo A 2º do grupo B 
2º do grupo C 2º do grupo D 2º do grupo E 3º do grupo F 
FASE SEMIFINAL 


Jogo 1 — 1º colocada do grupo G x 1º colocada do grupo J 

Jogo 2 — 1º colocada do grupo H x 1º colocada do grupo 1 

FASE FINAL 

Jogo 3 — perdedor jogo 01 x perdedor jogo 02 (3º e 4º) 

Jogo 4 — vencedor jogo 01 x vencedor jogo 02 (1º e 2º) 

17 EQUIPES - Serão realizadas as seguintes fases: 

1º FASE DE CLASSIFICAÇÃO - Dividida em 05 (cinco) grupos (A, B, C, D, E), as equipes jogarão entre si em turno no 
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grupo, classificando-se para a fase seguinte as 02 (duas) primeiras colocadas de cada grupo, mais a terceira colocada dos grupos 
de 04 (quatro) equipes, perfazendo 12 (doze) equipes. 

2º FASE DE CLASSIFICAÇÃO - Formar-se-ão 04 (quatro) grupos (F, G, H, 1), as equipes jogarão entre si em turno no 
grupo, classificando-se para a Fase Semifinal o primeiro colocado de cada grupo. 

FORMAÇÃO DOS GRUPOS 
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GRUPO F GRUPO G GRUPO H GRUPOI 

1º? do grupo A 1º do grupo B 1º do grupo C 1º do grupo D 
2? do grupo B 2? do grupo C 2º do grupo A 1º? do grupo E 
2? do grupo D 2? do grupo E 3º do grupo E 3º do grupo A 
FASE SEMIFINAL 


Jogo 1 — 1º colocada do grupo F x 1º colocada do grupo I 
Jogo 2 — 1º colocada do grupo G x 1º colocada do grupo H 
FASE FINAL 

Jogo 3 — perdedor jogo 01 x perdedor jogo 02 (3º e 4º) 
Jogo 4 — vencedor jogo 01 x vencedor jogo 02 (1º e 2º) 


12 A 16 EQUIPES -— Serão realizadas as seguintes fases: 

1º FASE DE CLASSIFICAÇÃO - Dividida em 04 (quatro) grupos (A, B, C, D), as equipes jogarão entre si em turno no 
grupo, classificando-se para a fase seguinte as 02 (duas) primeiras colocadas de cada grupo. 

2º FASE DE CLASSIFICAÇÃO - Formar-se-ão 02 (dois) grupos (E, F), que jogarão entre si em turno no grupo, 
classificando-se para a Fase Semifinal os 02 (dois) primeiros de cada grupo. 

FORMAÇÃO DOS GRUPOS 


GRUPO E GRUPO F 

1º do grupo A 1º do grupo B 
1º do grupo D 1º do grupo C 
2º do grupo B 2º do grupo A 
2? do grupo C 2* do grupo B 
FASE SEMIFINAL 


Jogo 1 — 1º colocada do grupo E x 2º colocada do grupo F 
Jogo 2 — 1º colocada do grupo F x 2º colocada do grupo E 
FASE FINAL 

Jogo 3 — perdedor jogo 01 x perdedor jogo 02 (3º e 4º) 
Jogo 4 — vencedor jogo 01 x vencedor jogo 02 (1º e 2º) 


XI- DO REGULAMENTO TÉCNICO 

Artigo 27 — A duração de cada partida e a bola a ser utilizada atenderá ao que segue: 

a) Sub-12 Dentinho — dois períodos de 20 (vinte) minutos cada e a bola Dente de Leite (nº 4); 

b) Sub-14 Dente de Leite — dois períodos de 25 (vinte e cinco) minutos cada e a bola Oficial; 

c) Sub-16 Dentão — dois períodos de 30 (trinta) minutos cada e a bola Oficial; 

d) Sub-15 Dente de Leite — dois períodos de 25 (vinte e cinco) minutos cada e a bola Oficial; 

e) Sub-17 Dentão — dois períodos de 30 (trinta) minutos cada e a bola Oficial; 

Parágrafo Único — Em todas as categorias haverá um intervalo de 10 (dez) minutos entre os dois períodos. 

Artigo 28 — Os suplentes e comissão técnica somente poderão permanecer no banco de reservas se constarem nas 
relações exigidas nas fases, devidamente identificadas como segue: 

a) Até 07 (sete) Atletas inscritos e uniformizados. 

b) Técnico Auxiliar Técnico ou Preparador Físico inscritos, registrados no Conselho Regional de Educação Física 
(CREF), sendo obrigatória à apresentação do documento emitido pelo órgão (definitiva ou protocolo provisionado). O não 
cumprimento implicará no impedimento de suas participações. 

c) Medico deverá estar registrado no Conselho Regional de Medicina (CRM), sendo obrigatória à apresentação do 
documento emitido pelo órgão. O não cumprimento implicará no impedimento de suas participações. 

d) Massagista sendo obrigatória à apresentação da Carteira de Identidade (RG) emitida pela Secretaria da Segurança 
Pública ou um documento com foto que o identifique. 

Parágrafo Único — Serão permitidas até 07 (sete) substituições. 

Artigo 29 — O congresso técnico e a programação dos jogos serão determinados pelo responsável de cada fase, podendo 
excepcionalmente alterar ou transferir os jogos, não necessitando da aprovação das equipes participantes. 

Artigo 30 — Será admitida uma tolerância máxima de 15 (quinze) minutos sobre o horário marcado para os jogos. A 
equipe que não se apresentar nesse prazo ou quando anunciada, perderá por não comparecimento, caracterizando “W.O.”. 

Artigo 31 — Será considerada como mandante da competição a equipe que se encontrar à esquerda na programação dos 
jogos. Caso haja coincidência na cor dos uniformes, caberá a esta a troca dos mesmos no prazo de 15 (quinze) minutos, contados a 
partir da constatação do fato. 

Artigo 32 — Nas categorias Sub-12 Dentinho os escanteios serão cobrados na junção das linhas da grande área com a 
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linha de fundo. Nas categorias Sub-14 e Sub 16 Dente de Leite e Dentão Sub-16 e Sub-1'7 os escanteios serão cobrados no local 
determinado pela Regra. 

Artigo 33 — As equipes que abandonarem as disputas serão desclassificadas e todos os seus resultados considerados 
nulos na fase em que se configurou o abandono, ficando ainda sujeitas às penalidades que poderão ser aplicadas pela Comissão 
Disciplinar. 

$ 1º — Configuram abandono as seguintes situações: 

a) Deixar de comparecer a última partida dentro de um turno quando não houver possibilidade de classificação; 

b) Duas ausências nos jogos programados na fase; 

c) Deixar de comparecer na partida que define sua classificação em qualquer fase; 

d) Desistir oficialmente da competição; 

$ 2º — Configurado o abandono o dirigente da equipe deverá justificar através de ofício, endereçado ao responsável da 
fase até as 17h00 do primeiro dia útil após o ocorrido. 


XII- DA PONTUAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATES. 
Artigo 34 — Em todas as Fases, a pontuação para efeito de classificação será: 


a) Vitória 03 pontos 
b) Empate 02 pontos 
c) Derrota 01 ponto 
d) Ausência (W.0) 00 ponto 


Artigo 35 — Em caso de empate na classificação das fases, serão adotados os seguintes critérios para o desempate: 

$ 1º —- ENTRE DUAS EQUIPES: 

a) Confronto direto; 

b) Maior número de vitórias na fase; 

c) Maior saldo de gols na fase; 

d) Maior número de gols marcados na fase; 

e) Menor número de gols sofridos fase; 

f) Persistindo ainda o empate, a decisão será por sorteio. 

$ 2º - ENTRE TRÊS OU MAIS EQUIPES 

a) Maior número de vitórias na fase; 

b) Maior saldo de gols nas partidas realizadas entre as empatadas na fase; 

c) Maior número de gols marcados nas partidas realizadas entre as empatadas na fase; 

d) Menor número de gols sofridos nas partidas realizadas entre as empatadas na fase; 

e) Maior saldo de gols na fase; 

f) Persistindo ainda o empate, a decisão será por sorteio; 

Artigo 36 — Havendo empate em qualquer partida das Fases Semifinal e Final, será apurada a equipe vencedora através 
da cobrança de tiros da marca de penalidade máxima, conforme regulamentação da FIFA. 


XIII — DA JUSTIÇA DESPORTIVA 

Artigo 37 — A Justiça Desportiva será aplicada pelas Comissões Disciplinares Permanentes no âmbito de suas jurisdições 
e pela Comissão Disciplinar Especial da Fase Final Estadual, de acordo com o Código de Justiça Desportiva da SELJ/CEL. 

Artigo 38 — A Comissão Disciplinar tem por incumbência apreciar e julgar todas as infrações cometidas pelas Entidades, 
atletas, dirigentes e por pessoa física ou jurídica, direta ou indiretamente vinculadas às Entidades ou a serviço de qualquer uma 
delas. 

Artigo 39 — As penalidades serão aplicadas de acordo com o Código de Justiça Desportiva da Coordenadoria de Esporte 
e Lazer e as decisões proferidas produzirão efeito imediato. 

Parágrafo Único — A infração disciplinar praticada pelo atleta menor de 14 (quatorze) anos será punida com suspensão 
automática de 01 (uma) a 02 (duas) partidas, conforme a gravidade da infração, a critério dos responsáveis pela organização de 
cada Fase. 

Artigo 40 — Os atletas substituídos disciplinarmente (Sub-12 Dentinho e Sub-14 Dente de Leite) ou expulsos (Sub-16 
Dentão), bem como os membros da comissão técnica, estarão automaticamente suspensos do jogo seguinte, independente das 
demais penas que poderão ser aplicadas pela Comissão Disciplinar. 


Artigo 41 — Toda e qualquer representação, devidamente fundamentada, deverá ser dirigida ao Responsável pela Fase. 

$ 1º — Serão apreciadas representações formuladas pelas entidades que tenham comprovado interesse no resultado, 
firmadas pelo dirigente responsável das Entidades junto ao Campeonato. 

$ 2º — Caberá exclusivamente ao impetrante o fornecimento de provas das irregularidades. 

$ 3º — As representações deverão ser apresentadas até as 17h (dezessete horas) do primeiro dia útil após a realização do 
jogo; após esse prazo o resultado estará automaticamente homologado não cabendo representação. 

$ 4º — As representações na Final Regional sediada e Final Estadual deverão ser apresentadas até 03 (três) horas após o 
término do jogo, após esse prazo o resultado estará automaticamente homologado não cabendo representação. 
XIV — DO CERIMONIAL DE ABERTURA 

Artigo 42 — A Fase Capital será precedida por um Cerimonial de Abertura (a ser determinado pela Divisão de Esportes), 
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do qual participarão obrigatoriamente todas as Entidades inscritas com o número mínimo de 11 (onze) atletas uniformizados por 
equipe e categoria. 

Parágrafo Único — A Entidade que não atender ao disposto neste artigo será eliminada do Campeonato. 

Artigo 43 — Na Fase Final Estadual é obrigatória a participação de todas as equipes e categorias classificadas no 
Cerimonial de Abertura, com os atletas devidamente uniformizados, sob pena de desclassificação. 

Parágrafo Único — O numero de atletas será definido pelo Comitê Organizador no Congresso Técnico. 


XV — DA PREMIAÇÃO 


Artigo 44 — A SELJ/CEL, oferecerá troféus e medalhas conforme segue: 

a) Troféus - Fase Final Capital os 02 (dois) primeiros colocados em cada categoria. 
Fase Regional os 02 (dois) primeiros colocados em cada categoria. 
Fase Final Estadual, aos 03 (três) primeiros colocados em cada categoria. 


b) Medalhas — Fase Final Capital às 03 (três) primeiras colocadas em cada categoria. 
Fase Regional às 03 (três) equipes primeiras colocadas em cada categoria. 
Fase Final Estadual as 03 (três) equipes primeiras colocadas em cada categoria. 
XVI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Artigo 45 — As despesas com arbitragem nas Fases Capital, Sub-Regional, Regional e Final Estadual serão de 
responsabilidade da SELJ/CEL. 
Parágrafo Único — Os árbitros serão designados pelo responsável de cada fase, que poderá a qualquer momento realizar 
diligências para apurar irregularidade, devendo se comprovadas tomar medidas administrativas. 
Artigo 46 — A Coordenadoria de Esporte e Lazer não se responsabilizará por acidentes ocorridos com atletas ou 
dirigentes antes, durante ou depois de qualquer jogo, cabendo aos Municípios ou Entidades participantes as providências quanto 
às condições de aptidão física/clinica do atleta para a prática da modalidade. 


Artigo 47 — A publicidade de qualquer gênero só poderá ser realizada mediante autorização expressa da SELJ/CEL, 
cabendo a esta, lugar de destaque em todas as inserções, com exceção da constante dos uniformes de jogos das Entidades 
participantes. 

Parágrafo Único — No patrocínio fica vedada à inscrição que se relacione com propaganda política, fumo ou outros 
produtos incompatíveis com a prática desportiva. 


Artigo 48 — As competições serão regidas por este Regulamento assim como pela Regra Oficial da modalidade. 


Artigo 49 — O Boletim expedido pelo Comitê Dirigente na Final Estadual e a tabela de programação dos jogos pelos 
responsáveis das outras fases serão o meio de comunicação oficial junto aos participantes, podendo, em casos excepcionais, ser 
expedidos comunicados. 


Artigo 50 — Será de responsabilidade das Entidades ou Municípios participantes o transporte e alimentação em todas as 
fases, exceto na Fase Final Estadual, em que a SELJ/CEL fornecera Alojamento e Alimentação. 
Artigo 51 — O período de realização dos jogos em todas as suas Fases em 2012 será: 
CAPITAL — Inscrições das Entidades até o dia 30 de março de 2012. 
Cerimonial de Abertura — Dia 14 de Abril de 2012. 
Início e término do Campeonato: 14 de abril a 19 de novembro de 2012. 
SUB-REGIONAL — Inscrição das equipes indicadas pelos Municípios até 30 de Junho de 2012. 
Início e término: 12 de Agosto a 07 de Outubro de 2012. 
REGIONAL — 08 de Outubro até 19 de novembro de 2012 
FINAL ESTADUAL — 13 a 22 de dezembro de 2012. 


Artigo 52 — As Entidades participantes serão consideradas conhecedoras deste regulamento e assim se submeterão a 
todas as consegiiências que dele possam emanar. 


Artigo 53 — Os casos omissos deste Regulamento serão resolvidos pelo Coordenador de Esporte e Lazer ou seu 
representante. 


Artigo 54 — Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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ICOPA SÃO PAULO DE FUTEBOL SOCIETY ESCOLAR 


REGULAMENTO GERAL 


I- DOS OBJETIVOS 


Artigo 1º — O evento tem por finalidade promover o intercambio social e esportivo e desenvolver a prática da 
modalidade no Estado de São Paulo, estimulando o aproveitamento escolar dos estudantes de ambos os sexos do ensino 
fundamental e médio por meio da prática do esporte. 


II- DA PARTICIPAÇÃO 


Artigo 2º — O Campeonato é destinado a Escolas Estaduais, Municipais e Particulares, sediado no Estado de São Paulo 
podendo cada Unidade escolar participar somente com 01 (uma) equipe por categoria. 


Artigo 3º — São condições fundamentais para que um atleta participe de uma partida: 

a) Estar devidamente matriculado e freqiientando a unidade educacional de educação básica, não admitindo cursos de 

Educação à Distância; 

b) Apresentação da ficha de identificação expedida pela FEDEESP no ano de 2012. Sendo válidas até a fase Final; 

c) Apresentar cópia de declaração de escolaridade do atleta, cópia do RG do aluno com o RG original e duas foto 3 x 4. 

Parágrafo Único — Em casos excepcionais a FEDEESP, poderá autorizar a participação de atleta mediante apresentação 
de documento que o identifique. 


Artigo 4º — O atleta somente poderá participar na categoria correspondente à sua faixa etária ou acima. 


Artigo 5º — A participação dos atletas será de inteira responsabilidade de quem os inscrever, ou seja, da escola que ele 
representa 


Artigo 6º — A equipe em que o atleta participar irregularmente será desclassificada e seus resultados considerados nulos 
na fase, independente das penalidades que poderão ser aplicadas pela Comissão Disciplinar. 


NI - DAS CATEGORIAS 


Artigo 7º — Serão disputadas as seguintes categorias: 
Masculino 

a) Sub 13 — Para atletas nascidos até 1999. 

b) Sub 15 — Para atletas nascidos até 1997. 
Feminino 

a) Sub 15 — Para atletas nascidos até 1997. 


IV - DAS INSCRIÇÕES 


Artigo 8º — Deverá ser feita por ofício, em papel timbrado, constando, nome endereço, telefone, fax e e-mail da escola, 
fone e e-mail do dirigente responsável e as categorias que irá participar devendo ser encaminhado pessoalmente à FEDEESP, 
situada à Avenida Baruel 316 - 2º Andar - Casa Verde. 


Artigo 9º — As Relações Nominais por categoria deverão ser feitas em formulário próprio da FEDEESP a ser baixado 
gratuitamente do www.societyescolar.org.br em 03 (três) vias impressas, constando nome completo, número do documento, data 
de nascimento (dia, mês e ano), assinatura do atleta sem rasuras e comissão técnica como segue: 


RELAÇÃO NOMINAL: 

a) 14 (quatorze) Atletas; 

b) 01 (um) Técnico registrado no Conselho Regional de Educação Física (CREF); 

c) 01 (um) Assistente Téc. ou Preparador Físico registrado no Conselho Regional de Educação Física (CREF); 


Parágrafo Único — Serão feitas carteirinhas de identificação dos participantes, e para tal são necessárias informações 
conforme segue: 

a) Apresentar um dos seguintes documentos originais: Carteira de Identidade (RG) emitida pela Secretaria de Segurança 
Pública ou Passaporte válido; 

b) Assinatura do Diretor da Unidade de Ensino ou seu representante legal, comprovando a matricula no ano letivo de 
2012 na ficha de identificação; 

c) Carimbo da Unidade de Ensino na ficha de identificação; 

d) Duas fotos recentes 3x4. 


Artigo 10º — Não Serão permitidas inclusões de atletas nas Relações. Devendo ser anulados os espaços em branco. 
Parágrafo Unico — Em nenhuma hipótese poderá haver substituição de atletas na relação nominal, mesmo que não tenha 
participado de nenhuma fase a inscrição não poderá ser cancelada. 


Artigo 11º — O atleta não poderá ser inscrito por mais de uma Unidade Escolar. 

Parágrafo Único - Caso isso ocorra, terá sua inscrição cancelada e sua equipe estará automaticamente desclassificada do 
Campeonato, independentemente das demais penas que poderão ser aplicadas pela Comissão Disciplinar. 

Artigo12º - As inscrições se encerram mediante ao número total de inscritos permitidos como segue: 

a) 36 Equipes, categoria sub 13 masculino; 

b) 36 Equipes, categoria sub 15 masculino; 

c) 36 Equipes, categoria sub 15 feminino. 


Parágrafo Unico — É garantido 50 % das vagas a escolas públicas, estaduais e municipais, até o dia 12 de Junho, caso 
não sejam preenchidas, as vagas remanescentes serão liberadas para inscrição de escolas particulares. 


VII- DO SISTEMA DE DISPUTA 

Artigo 13º — Será desenvolvido de acordo com o número de equipes inscritas, seguindo os critérios: 

Parágrafo Unico — Em todas as categorias, Sub 13 Masculino, Sub 15 Masculino, Sub 15 Feminino, o sistema de disputa 
será: 


a) A primeira fase contará com a formação de até 12 grupos cada um com três equipes. Será feito turno único de jogos, 
todos contra todos se classificando somente o primeiro de cada grupo. 

b) Para o segunda fase, serão formados até 4 grupos cada um com três equipes. Será feito disputa em turno único, 
todos contra todos, somente se classificando o primeiro de cada grupo. 

c) Para a terceira fase, semifinal, classifica-se apenas a equipe vencedora classificando-se apenas uma equipe de cada 
semifinal para realização da final do campeonato, sendo que os derrotados na semifinal farão a disputa pelo terceiro 
lugar. 


XI- DO REGULAMENTO TÉCNICO 


Artigo 14º — A duração de cada partida e a bola a ser utilizada atenderá ao que segue: 

a) Sub 13 — dois períodos de 15 (quinze) minutos corridos cada e a bola Oficial; 

b) Sub 15 — dois períodos de 20 (vinte) minutos corridos cada e a bola Oficial. 

Parágrafo Único — Em todas as categorias haverá um intervalo de 5 (cinco) minutos entre os dois períodos. 


Artigo 15º — Os suplentes e comissão técnica somente poderão permanecer no banco de reservas se constarem nas 
relações exigidas, devidamente identificadas como segue: 

a) Até 14 (catorze) Atletas inscritos e uniformizados. 

b) Técnico Auxiliar Técnico ou Preparador Físico inscritos, registrados no Conselho Regional de Educação Física 
(CREF), sendo obrigatória à apresentação do documento emitido pelo órgão (definitiva ou protocolo provisionado). 

Parágrafo Único — O não cumprimento implicará no impedimento de suas participações. 


Artigo 16º — O congresso técnico e a programação dos jogos serão determinados pela FEDEESP, podendo 
excepcionalmente alterar ou transferir os jogos, não necessitando da aprovação das equipes participantes. 


Artigo 17º — Será admitida uma tolerância máxima de 15 (quinze) minutos sobre o horário marcado para o primeiro jogo 


da rodada. A equipe que não se apresentar nesse prazo ou quando anunciada, perderá por não comparecimento, caracterizando 
*W. O >” 


Artigo 18º — Será considerada como mandante da competição a equipe que se encontrar à esquerda na programação dos 
jogos. Caso haja coincidência na cor dos uniformes, caberá a esta a troca dos mesmos no prazo de 15 (quinze) minutos, contados a 
partir do horário previsto para o jogo. 


Artigo 19º — As equipes que abandonarem as disputas serão desclassificadas e todos os seus resultados considerados 
nulos na fase em que se configurou o abandono, ficando ainda sujeitas às penalidades que poderão ser aplicadas pela Comissão 
Disciplinar. 

$ 1º — Configuram abandono as seguintes situações: 

a) Deixar de comparecer a última partida dentro de um turno quando não houver possibilidade de classificação; 

b) Duas ausências nos jogos programados na fase; 

c) Deixar de comparecer na partida que define sua classificação em qualquer fase; 

d) Desistir oficialmente da competição; 


XII - DA PONTUAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATES. 


Artigo 20º — Em todas as Fases, a pontuação para efeito de classificação será: 


a) Vitória 03 pontos 
b) Empate 02 pontos 
c) Derrota 01 ponto 
d) Ausência (W.0) 00 ponto 


Artigo 21º — Em caso de empate na classificação das fases, serão adotados os seguintes critérios para o desempate: 
$ 1º —- ENTRE DUAS EQUIPES: 

a) Confronto direto; 

b) Maior número de vitórias na fase; 

c) Maior saldo de gols na fase; 

d) Maior número de gols marcados na fase; 

e) Menor número de gols sofridos fase; 

f) Persistindo ainda o empate, a decisão será por sorteio. 

$ 2º - ENTRE TRÊS OU MAIS EQUIPES 

a) Maior número de vitórias na fase; 

b) Maior saldo de gols nas partidas realizadas entre as empatadas na fase; 

c) Maior número de gols marcados nas partidas realizadas entre as empatadas na fase; 
d) Menor número de gols sofridos nas partidas realizadas entre as empatadas na fase; 
e) Maior saldo de gols na fase; 

f) Persistindo ainda o empate, a decisão será por sorteio; 


Artigo 22º — Havendo empate em qualquer partida das Fases Semifinal e Final, será apurada a equipe vencedora através 
da cobrança de 3 tiros da marca de penalidade máxima, não havendo vencedor, tiros alternados até que se apure o vencedor. 


XIII — DA JUSTIÇA DESPORTIVA 
Artigo 23º — A Justiça Desportiva será aplicada pelas Comissões Disciplinares Permanentes no âmbito de suas 
jurisdições, de acordo com o Código de Justiça Desportiva. 


Artigo 24º — A Comissão Disciplinar tem por incumbência apreciar e julgar todas as infrações cometidas pelas Escolas, 
atletas, dirigentes e por pessoa física ou jurídica, direta ou indiretamente vinculadas às Escolas ou a serviço de qualquer uma 
delas. 

Artigo 25º — As penalidades serão aplicadas de acordo com o Código de Justiça Desportiva da e as decisões proferidas 
produzirão efeito imediato. 

Parágrafo Único — A infração disciplinar praticada pelo atleta será punida com suspensão automática de 01 (uma) a 02 
(duas) partidas, conforme a gravidade da infração, a critério da Comissão Disciplinar. 


Artigo 26º — Os atletas substituídos disciplinarmente (Sub 13) ou expulsos (Sub 15), bem como os membros da comissão 
técnica, estarão automaticamente suspensos do jogo seguinte, independente das demais penas que poderão ser aplicadas pela 
Comissão Disciplinar. 


Artigo 27º — Toda e qualquer representação, devidamente fundamentada, deverá ser dirigida à FEDEESP. 

$ 1º — Serão apreciadas representações formuladas pelas entidades que tenham comprovado interesse no resultado, 
firmadas pelo dirigente responsável das Entidades junto ao Campeonato. 

$ 2º — Caberá exclusivamente ao impetrante o fornecimento de provas das irregularidades. 

$ 3º — As representações deverão ser apresentadas até às 17h (dezessete horas) do primeiro dia útil após a realização do 
Jogo; após esse prazo o resultado estará automaticamente homologado não cabendo representação. 


XV — DA ARBITRAGEM 


Artigo 28º - A arbitragem da competição será executada pela Associação Nacional de Árbitros do Desporto Educacional 
- ANADE parceira da FEDEESP. 


XVI- DA PREMIAÇÃO 
Artigo 29º — A FEDEESP oferecerá troféus e medalhas conforme segue: 
a) Troféus — As 03 (três) escolas melhores classificadas em cada categoria. 
b) Medalhas — As 03 (três) escolas melhores classificadas em cada categoria. 


XVII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 


Artigo 30º — As despesas com arbitragem serão de responsabilidade da FEDEESP. 


Parágrafo Único — Os árbitros serão designados pela FEDEESP em parceria com a Associação Nacional de Árbitros do 
Desporto Educacional - ANADE, que poderá a qualquer momento realizar diligências para apurar irregularidade, devendo se 
comprovadas tomar medidas administrativas. 


Artigo 31º — A FEDEESP não se responsabilizará por acidentes ocorridos com atletas ou dirigentes antes, durante ou 
depois de qualquer jogo, cabendo às Escolas participantes as providências quanto às condições de aptidão física/clinica do atleta 
para a prática da modalidade. 


Artigo 32º — A publicidade de qualquer gênero só poderá ser realizada mediante autorização expressa da FEDEESP, 
cabendo a esta, lugar de destaque em todas as inserções, com exceção da constante dos uniformes de jogos das Escolas 


participantes. 
Parágrafo Unico — No patrocínio fica vedada à inscrição que se relacione com propaganda política, fumo ou outros 
produtos incompatíveis com a prática desportiva. 


Artigo 33º — A competição será regida e norteada pelas regras da Federação Paulista de Futebol 7 Society exceto 
alterações previstas dentro no regulamento especifico. 


Artigo 34º — Será de responsabilidade das Escolas o transporte e alimentação em todas as fases e Alimentação. 


Artigo 35º — O período de realização dos jogos em todas as suas Fases em 2012 será: 
Inscrições das Entidades até o dia 20 de Junho 2012. 


Início e término do Campeonato: 23 de Junho a 30 de Setembro de 2012. 


Artigo 36º — As Entidades participantes serão consideradas conhecedoras deste regulamento e assim se submeterão a 
todas as consegiiências que dele possam emanar. 


Artigo 37º — Os casos omissos deste Regulamento serão resolvidos pela FEDEESP. 


Artigo 38º — Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 


Artigo 39º — Esta competição tem patrocínio das Lojas Besni e co-patrocínio da TVA, e estão isentas de qualquer ônus 
causados pela participação das escolas inscritas no torneio, inscrição essa, feita por livre vontade. 
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DIRETORIA DOS INTERESSES TÉCNICOS 


2012 
XXI - CAMPEONATO SUB-12 MASCULINO DA G.S.P. 
XLIV - CAMPEONATO SUB-13 MASCULINO DA Gc.sS.P. 
LIV - CAMPEONATO SUB-14 MASCULINO DA Gc.sS.P. 


LXXIII - CAMPEONATO SUB-15 MASCULINO DA 6G.S.P. 


SISTEMA DE DISPUTA 


ANEXO IH 


Artigo 1 - 
Os Campeonatos Sub-12, Sub-13, Sub-14 e Sub-15 Masculinos da Grande São Paulo da temporada de 
2012 serão promovidos e organizados pela Federação Paulista de Basketball, em conformidade com o 
Regulamento Geral e este anexo. 


Artigo 2 - 
Os Campeonatos Sub-12, Sub-13, Sub-l4 e Sub-l15 Masculinos da Grande São Paulo serão 
disputados em 03 (três) fases: 


1º) FASE INICIAL, 
2º) FASE DE CLASSIFICAÇÃO, e 
3º) FASE FINAL. 


Artigo 3 - 
FASE INICIAL 


Nos Campeonatos Sub-12, Sub-13, Sub-14 e Sub-15 Masculinos da Grande São Paulo, as associações 
comporão 02 (duas) chaves, “A” e “B”, jogarão em turno e returno, conforme tabela de jogos 
elaborada pelo Departamento Técnico da F.P.B.. 


Parágrafo is 
Classificar-se-ão para a Fase de Classificação — Série Ouro as 03 (três) equipes primeiras colocadas 
de cada chave. 
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Parágrafo eis 
Classificar-se-ão para a Fase de Classificação — Série Prata as 03 (três) equipes com classificação de 
4 (quarto) a 6 (sexto) colocado de cada chave. 


Parágrafo 3". 
Classificar-se-ão para a Fase de Classificação — Série Bronze as equipes com classificação do 7 
(sétimo) ao último colocado de cada chave. 


Artigo 4 - 
FASE DE CLASSIFICAÇÃO 





Parágrafo FR 
As equipes que tiverem obtido classificação do r (primeiro) ao 3 (terceiro) colocado nas Chaves “A” 
e “B” comporão uma única chave, designada Chave “C”, jogando a Fase de Classificação — Série 
Ouro, em turno e returno conforme tabela de jogos elaborada pelo Departamento Técnico da F.P.B., 
levando os resultados obtidos nos jogos realizados entre as equipes classificadas para esta chave, 
durante a Fase Inicial. 


Parágrafo Zi. 
As equipes que tiverem obtido classificação do 4' (quarto) ao 6 (sexto) colocado nas Chaves “A” e 
“B? comporão uma única chave, designada Chave “D”, jogando a Fase de Classificação — Série Prata 
em turno e returno conforme tabela de jogos elaborada pelo Departamento Técnico da F.P.B., levando 
os resultados obtidos nos jogos realizados entre as equipes classificadas para esta chave, durante a 
Fase Inicial. 


Parágrafo ER 
As equipes que tiverem obtido classificação do 7' (sétimo) ao último colocado nas Chaves “A” e “B” 
comporão uma única chave, designada Chave “E”, jogando a Fase de Classificação — Série Bronze em 
turno e returno conforme tabela de jogos elaborada pelo Departamento Técnico da F.P.B., levando os 
resultados obtidos nos jogos realizados entre as equipes classificadas para esta chave, durante a Fase 
Inicial. 


Parágrafo 4º - 
Classificar-se-ão para a disputa da Fase Final - Série Ouro as equipes que tiverem obtido do 1º 
(primeiro) ao 4º Lugar na Chave “C”. 


Parágrafo 5º - 
Classificar-se-ão para a disputa da Fase Final - Série Prata as equipes que tiverem obtido do 1º 
(primeiro) ao 4º Lugar na Chave “D”. 
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Parágrafo 6º - 
Classificar-se-ão para a disputa da Fase Final - Série Bronze as equipes que tiverem obtido do 1º 
(primeiro) ao 4º Lugar na Chave “E”. 


Artigo 5 - 
FASE FINAL 


Parágrafo E 
As equipes que tiverem obtido classificação do r (primeiro) ao 4 (quarto) lugar na Chave “C” — Série 
Ouro, comporão uma única chave, designada Chave “F”, jogando quadrangular sediado em turno 
único e completo. 


Parágrafo Dr» 
As equipes que tiverem obtido classificação do 1" (primeiro) ao 4 (quarto) lugar na Chave “D” — 
Série Prata, comporão uma única chave, designada Chave “G”, jogando quadrangular sediado em 
turno único e completo. 


Parágrafo 3". 
As equipes que tiverem obtido classificação do r (primeiro) ao 4 (quarto) lugar na Chave “E” — Série 
Bronze, comporão uma única chave, designada Chave “H”, jogando quadrangular sediado em turno 
único e completo. 


Parágrafo É > 
As partidas da Fase Final - Série Ouro, Prata e Bronze, obedecerão a seguinte ordem: 


1º Rodada - 
Jogo nº 01 — 2º Colocado X 3º Colocado, 
Jogo nº 02 — 1º Colocado X 4º Colocado. 


2* Rodada - 
Jogo nº 03 — Vencedor do Jogo 01 X Perdedor do Jogo 02. 
Jogo nº 04 — Vencedor do Jogo 02 X Perdedor do Jogo 01. 


3º Rodada - 
Jogo nº 03 — Perdedor do Jogo 01 X Perdedor do Jogo 02. 
Jogo nº 04 — Vencedor do Jogo 02 X Vencedor do Jogo 01. 


Parágrafo Se 
O sediamento das partidas na Fase Final será feito pelo 1º (primeiro) colocado de cada série. No 
impedimento deste, o sediamento passará para o 2º (segundo) colocado e sucessivamente. 
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Parágrafo 6 - 
As Taxas de Arbitragem e Ajuda de Custo (quando necessária) dos oficiais escalados para as partidas 
da Fase Final serão rateadas entre as 4 (quatro) equipes disputantes de cada Série. 


Parágrafo 7º - 
Apurar-se-á as equipes Campeã, Vice-Campeã e demais colocadas de cada Série. 


Artigo 6 - 
DOS DESEMPATES 


Em caso de empate em qualquer colocação na FASE INICIAL, FASE DE CLASSIFICAÇÃO e 
FASE FINAL, para que sejam conhecidas as classificações definitivas e escalonadas, obedecer-se-ão 
os seguintes critérios: 


CASO DE EMPATE ENTRE DUAS EQUIPES: 


a) CONFRONTO DIRETO; 

b) SALDO DE CESTAS DOS JOGOS REALIZADOS ENTRE AS EQUIPES EMPATADAS; 

c) CESTA “AVERAGE” DOS JOGOS REALIZADOS ENTRE AS EQUIPES EMPATADAS,; 

d) CESTA “AVERAGE” DE TODOS OS JOGOS REALIZADOS PELAS EQUIPES 
EMPATADAS, e 

e) SORTEIO. 


CASO DE EMPATE ENTRE MAIS DE DUAS EQUIPES: 





a) Se mais de duas equipes tiverem igual classificação, uma segunda classificação será estabelecida, 
levando-se em conta somente os jogos realizados entre as equipes empatadas; 


b) Se persistir a igualdade, as equipes serão classificadas pela cesta “average”, levando-se em conta 
somente aqueles jogos realizados entre as equipes com igual classificação; 


c) Se ainda permanecer a igualdade, a classificação será feita pela cesta “average”, levando-se em 
conta todos os jogos realizados pelas equipes. 


Artigo 7 - 
Somente poderão ser inscritos novos atletas transferidos de outras agremiações, até 72 (setenta e duas) 
horas antes do início do Segundo Turno da Fase Inicial. A inscrição inicial é permitida a qualquer 
tempo. 


Artigo 8 - 
Conforme o disposto no Artigo 59 e 60 do Regulamento Geral, o atleta e / ou o(a) técnico(a) que for 
desqualificado(a) pelo árbitro será suspenso automaticamente por 01 (uma) partida, na categoria em 
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que o fato ocorreu, sem prejuízo das penalidades administrativas e posterior julgamento pelo T.J.D.. 
A suspensão é automática e não necessita de comunicação pela F.P.B.. A partida em que o atleta 
desqualificado deverá cumprir a suspensão automática será a partida marcada na Tabela de Jogos 
original, imediatamente posterior âquela em que o fato ocorreu. A equipe que utilizar irregularmente 
um atleta e / ou um(a) técnico(a) nestas condições, perderá a partida em que o fato ocorrer por 02 x 
00 (dois a zero) e o ponto de bonificação, além de sofrer as sanções cabíveis. 


Artigo 9 - 
É obrigatório o sistema de marcação individual pelas equipes, conforme as diretrizes expostas em 
Cartilha de Marcação, a qual passa a fazer parte integrante deste Sistema de Disputa. 


Artigo 10 - 
As equipes Campeã e Vice Campeã da Série Ouro disputarão o Campeonato Estadual da Categoria. 


Artigo 1 - 
Serão oferecidos Troféus e medalhas conforme segue: 
Série Ouro — Troféu para as equipes Campeã e Vice Campeã, bem como medalhas para o 1º 
(primeiro), 2º (segundo) e 3º (terceiro) colocado. 
Série Prata — Troféu para a equipe Campeã, bem como medalhas para o 1º (primeiro), 2º (segundo) e 
3º (terceiro) colocado. 
Série Bronze — Medalhas para o 1º (primeiro), 2º (segundo) e 3º (terceiro) colocado. 


Artigo 12 - 
Os casos omissos serão decididos pela Diretoria da F.P.B.. 


FEDERAÇÃO PAULISTA DE BASKETBALL 
Departamento Técnico 
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COMPETIÇÃO INFANTO-JUVENIL 


Profa.Ms. Cláudia Perrella Teixeira 





& jeu de paume  - tênis de campo - séc. XI 
- passatempo da nobreza - idade média 
- competições estudantis — séc. XIX 
- profissionalismo — Séc. XX 
- Associações organizadas (ATE, TTF) 
- classificação — ranking 
- patrocínio milionário 


- prêmios milionários 
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Torneios 


Competições 





Quase todos os torneios são disputados no sistema de 
eliminatória simples, o que determinada que cada jogo 
vencido represente a possibilidade de melhorar a posição na 
classificação, ao passo que a derrota de um único jogo 


impede a progressão no campeonato. 


Exceção à Taça Davis e Federation Cup (disputada entre 


países no sistema de equipe) e as finais da ATP World Tour. 





Dinâmica das competições 





Dinâmica das competições 


* Disputa entre países por equipe, são disputados 
5 Jogos e o vencedor avança na chave. 


e Sistema de um contra todos em duas chaves, 
semifinal e final - 8 melhores do ranking 


Dinâmica das competições 





MASCULINO 


Grand Slams — Sancionado pela ITF 


Evento Olímpico e Paraolímpico de Tênis 


Competições em equipes — ITF 


Eventos da ATP (cerca de 50) 


Eventos da ITF 


Fonte: (Adaptado de ITF'!) 


Organização das competições 





Australian Open 
Roland Garros 
Wimbledon 

US Open 


Dirigido pela ITF em parceria com o COI 


Davis Cup 

Hopman Cup (mista) (criada pela ITF) 

Nations Senior Cup (sansionado pela ITF) 
Tennis Masters Cup (ITF / Grand Slams / ATP) 
ATP World Tour Masters 1000 

ATP World Tour 500 

ATP World Tour 250 

Campeonato de duplas e equipes da ATP 
Challengers 

Tomeios Futures 


Circuito ITF Júnior 
Circuito ITF Master 





FEMININO 


Australian Open 
Roland Garros 
Wimbledon 


Grand Slams — Sancionado pela ITF 


US Open 
Evento Olímpico e Paraolímpico de Tênis 
Fed Cup 
Hopman Cup (mista) (criada pela ITF) 
Nível | 
Nível Il 
Eventos da WTA Nível Il 
Nível IV 
Nível V 


Competições em equipes — ITF 


Circuito ITF Júnior 
Circuito ITF Master 


Eventos da ITF 





Fonte: Adaptado de TTF' 





Pontos 
Prêmios 
Marcas pessoais 
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TENISTAS PROFISSIONAIS 


RE Masculino Feminino 


Início 3/11 anos 3/11 anos 


profissional 17/18 anos 14/17 anos 


Os atletas campeões ganharam seu primeiro 
torneio após dois anos como profissionais 








Ranking masculino dos últimos 30 anos 


E Não figuraram no 
ranking 

m Aparecem ao menos 
entre os 100 





De acordo com o quadro 
de honra da ITF 








Ranking feminino dos últimos 30 anos 


E Não figuraram no ranking 


E Figuraram ao menos entre 
os 100 do ranking 


De acordo com o quadro 
de honra da ITF 








Capacidade de desempenho esportivo no 





- Capacidade de aprendizagem de habilidades e técnicas 
- Capacidades coordenativas 


- Capacidades de flexibilidade 

- Capacidades de resistência 

- Capacidades de competição na modalidade 
esportiva especifica 


Pressupostos 





sa aa Solicitações de 
individuais de d s h 
esempenno 
desempenho R 
- Psicocognitivos - Treinamento 
- Neuromusculares - Competições 
- Orgânico-energéticos - Da acordo com 05 objetivos do TLP 


- Constitucionais 





* Respeito ao desenvolvimento físico e cognitivo 


a desistência (drop out) 





* Adequação ao desenvolvimento motor 


* Progressão contínua das habilidades e capacidades 
motoras 


* Proporcionar o máximo do potencial individual. 





Anlicação da teoria do TLP 


7-8 ANOS — iniciação especializada 


10 ANOS - especialização 


12 — 14 ANOS — preparação competitiva 





18/20 ANOS - desempenho em alto nível 


Fase de iniciação especializada 





| controle — passar a bola por cima da 
| rede; rebater;na cruzada ou na paralela; | 








consistência — manter a bola em jogo 
| O máximo possível; 








| profundidade — colocar a bola o mais 
| perto possível da linha de base; 








| potência — imprimir grande velocidade à 
| bola, acelerando o movimento da raquete. 


OBJETIVOS 








PRIMEIROS PASSOS 
Fase de especialização 





Corridas e giros e suas variações domínio 





e lançamentos com e sem ar aquete; 





arremessar/receber bolas de diversos 
tamanhos com a raquete; 














| quicar seguidamente uma bola ao chão; 








| lançar uma bola para o alto e recuperá-la 
novamente 








rebater uma bola em diversas situações: 
para cima, para baixo, para a frente com 
| Ou sem quique no chão 





OBJETIVOS 





Fase de preparação competitiva 








Golpes de fundo de quadra ou groundstroke; 
forehand e backhand; 








saque ou serviço 








voleios, smash ou cortada. 








empunhadura adequada ao golpe e ao efeito 
desejado; 














split, que é um saltito de aproximação que 
permite deslocar-se mais rapidamente 








passos de ajuste de distância e recuperação; 











lançamento da bolinha para o saque (toss). 











OBJETIVOS 





(golpes de aproximação), passadas e 


| Golpes de fundo em lobs, approaches 
curtinhas 











* diferentes voleios (alto, baixo, direita e 
esquerda),ou como utilizá-lo ao longo do 


- Jogo; 











Primeiro e o segundo serviço, a resposta 
ao Serviço; 


| 
N 








Smash direto ou com pingo; 





OBJETIVOS 





Preparação específica para as competições de 
acordo 


com as quadras e os adversários. 


Definição do estilo 


AM 
a 
(em 
Q 
SEs, 
AN 
Rd 
0.6) 
À 


Treinamento técnico, físico e psicológico. 


Pd 





E 
< 
Z 
e 
VM 
de 
E 
Ss, 
a 
o, 
< 
= 
= 
< 
o 
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tornar-se um tenista profissional; 


R 








Tênis universitário nos Estados 
Unidos; 








obter uma bolsa de estudos e jogar 
ser um praticante amador; 








praticar Tênis nas horas de lazer. 








OBJETIVOS 


FATORES DISGRIMINANTES 
DO DESEMPENHO 





“ Crespo, M.: Micer, D. Manual para treinadores avança- 


dos. Londres: TF, 1999. 


“ Crespo, M.; RaiD, M. Treinamento para tenistas iniciantes 


e intermediários. Londres: ITF, 1998. 


“ Bono, P. Pete Sampras — Mente de campeão. São Paulo: 


Gente, 2009. 


é Temxeima, C. P. Indicadores técnicos e cineantropométri- 
cos para o treinamento de jovens tenistas do sexo masculi- 
no. Dissertação (Mestrado) — Escola de Educação Física e 


Esporte da Universidade de São Paulo, São Paulo, 2005. 








T Suva, 5. Tênis para crianças — Manual para pais, filhos e 


mestres. São Paulo: Via Lettera, 2003. 


E Orr, D. G. La seleccion de talentos en tênis (Valoración del 
rendimento deportivo). Barcelona: Paidotribo, (Coleccion 


miciación deportiva) 


“ O'posocHvE, PG. The most important points in Grand 
Slam single tennis. Reasearch Quarterly for Exercises and 


Sport, Washington, v. 72, n. 2, 2001. 


2 GroprEL, ]. L. Tenis para jugadores avanzados. Madrid: 


Gymnos 5. L. 1995. 





INTERNATIONAL Tennis FepeRraTION. Tennis Worldwide 


Overview. Disponível em: <http://www.itftennis.com/about- 


theitf/worldwide/index.asp>. Acesso em: 23 mar. 2009. 


? Arre Worp Tour. Tournaments. Disponível em: <http:// 
atpworldtour.com/tennis/3 /en/tournaments/fullcallendar/>. 


Acesso em: 15 mar. 2009. 


* Greco, ). P.; Benva, R. N. Iniciação esportiva universal 
I. da aprendizagem motora ao treinamento técnico. Belo 


Horizonte: Editora UFMG, 1998. 


' Bônme, M. T. S. O talento esportivo e o processo de treina- 
mento a longo prazo. In: De Rose, D. O esporte e a atividade 
física na infância e na adolescência: uma abordagem multi- 


disciplinar. Porto Alegre: Artmed, 2002. 


* Are Worp Tour. Legends. Disponível em: <http://atpworl- 


dtour.com/tennis/5/en/legends>. Acesso em: 15 mar. 2009. 


$ Wra Tour. Player Profile. Disponível em: <http://sonyerics- 


sonwtatour.com/2/players/>. Acesso em: 23 mar. 2009. 


' Monsass, J. A. Leaming to be a world-class tennis player. 
In: BLoom, B. Developing talent in young people. New York: 


Ballentine Books, 1985. 


INTERNATIONAL Tennis FEDERATION. Junior World 
Champions. Disponível em: <http:/fwww.itftennis.com/ju- 


nior/history/juniorworldchamps/index.asp>. Acesso em 25 


mar. 2009. 


Conreperação Brasieimra De Tênis. Regulamento 
Infantojuvenil. São Paulo, 2008. Disponível em: <http://cbt. 
1777 


esp.br/modulos/cbt/cbt/conteudos/222. pdf-. Acesso em: 23 


mar. 20009. 


ARENA, À. S.; BÓHME, M. T. S. Federações Esportivas e organi- 
zação de competição para jovens. Revista Brasileira de Ciência e 


Movimento, Brasília, UFB, v. 12, n. 4, p. 45-50, dez. 20(M. 


GaLtaHuE, D. V.; Ozmun, J. C. Compreendendo o 
Desenvolvimento motor — Bebês, crianças e adolescentes. 3. 


ed. São Paulo: Phorte, 2005. 


2? Siva, L. R. R. etal. O Talento esportivo: reflexões e perspec- 
tivas. In: Sicva, L. R. R. Desempenho Esportivo: Treinamento 


com crianças e adolescentes. São Paulo: Phorte, 2006. 











1. Uma cultura em que a autonomia e a indepen- 
dência são os valores centrais e mais exaltados só pode 
se transmitir por um duplo vínculo, ou seja, por uma 
consignação paradoxal e contraditória. À virtude essen- 
cial que deve ser ensinada é, com efeito, a capacidade 
de desobedecer. Portanto, obedecer é desobedecer. Mas 
— complicação — quem desobedece está obedecendo. 
Difícil tanto obedecer quanto seu contrário. 

2. Na sociedade pré-moderna, a divisão social era 
relativamente pacífica, estabelecida. Hoje, a divisão 
social é móvel e a posição de cada um depende, em 
princípio, do reconhecimento dos outros que se conse- 
gue ou não. E normal que ninguém esteja satisfeito com 
sua situação e que cada um tente melhorá-la. O adulto 
moderno transmite ao adolescente não um estado onde 
ele poderia se instalar como se herdasse uma moradia, 
mas uma aspiração. Mais do que isso: ele transmite a 
seu rebento a ambição de não repetir a vida e o status 
dos adultos que o engendraram. Ou seja, de desrespeitar 
suas origens, de não se conformar, de se destacar. 

3. Apesar disso tudo, os adultos devem também 
transmitir ao adolescente as regras da conformidade 
social, necessária para que ele não seja simplesmente 
inadaptado. Ora, essa transmissão inevitável de prin- 
cípios morais e valores prezados pelo consenso social 
aparece ao adolescente como prova da covardia, do 
oportunismo e do fracasso dos adultos. Se eles prezam 
a exceção, porque se dobram a rogar a conformidade? 
A autoridade do adulto é assim minada, pois todos os 
valores positivos parecem emanar da resignação ao 
fracasso, de um desejo frustrado de rebeldia ou de uni- 
cidade. Quanto mais o adulto tenta se constituir como 
autoridade moral, tanto mais se qualifica como hipó- 
crita, porque a cultura (e ele junto com ela) promove 
como ideal aquele que faz exceção à norma. 


30 A adolescência 


4.Quanto mais o adulto se manifesta rigoroso e 
quer impor sua autoridade recorrendo a uma tradição, 
tanto mais ele a enfraquece e se enfraquece com ela. 
Esse recurso, portanto, passa a produzir cada vez mais 
revolta por aparecer sempre, em nossa cultura, como 
hipócrita. Ou seja, como repressão exercida contra o 
inconfessável de nossos sonhos. 

5.0 adolescente é levado a concluir que o adulto 
quer dele revolta. E a repressão só confirma nele essa 
crença, apenas acrescentando a constatação de que o 
adulto repressor é hipócrita. 
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nas relações comerciais de compra e venda, na fila do banco e do super- 
mercado, entre outras. 


Desenvolver relações MADURAS E PRODUTIVAS... 


a Relações maduras significam relações de interdependência, 
e não de dependência e independência. 


O processo de crescimento e maturidade do ser humano inicia com 
relações dependentes (dos pais, escolas etc.), passa pelas relações inde- 
pendentes (adolescência), até culminar nas relações interdependentes, 
típicas de pessoas maduras. 

A relação de dependência implica imaturidade ou incompetência 
de uma das partes para assumir a responsabilidade por seus atos, neces- 
sitando do apoio de outra pessoa para atingir um resultado. 

Confira os exemplos: 


« Uma criança depende dos pais para sobreviver, pois ainda não tem 
maturidade e competência para viver sozinha. 

« Uma pessoa doente e impossibilitada de caminhar está dependente 
de alguém que a auxilie. 

« Um profissional que aprende com outro, para poder desempenhar 
melhor sua função. 

« Uma mulher que não tem uma profissão e, portanto, precisa do 
marido para sobreviver financeiramente. 

« Uma pessoa que, para se sentir segura, necessita de reforço positivo 
e contínuo de outros. 


A relação de independência é uma fase de transição para a maturi- 
dade e implica uma posição auto-suficiente para atingir um determina- 
do objetivo. É o caso dos jovens adolescentes que querem ser indepen- 
dentes e, por isso, resistem, uns mais e outros menos, a seguir as orien- 
tações de seus educadores. 
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20 Seja Assertivo! 


No ambiente organizacional, é comum verificar pessoas e áreas de 
trabalho que assumem posturas independentes, quando, na verdade, 
deveriam posicionar-se de forma interdependente. Esse erro de percep- 
ção acarreta conflitos nos relacionamentos interpessoais, com a ausén- 
cia da cooperação e a falta de visão do todo, na maioria das vezes 
emperrando os processos produtivos e bloqueando os canais de comu- 
nicação interna. 

Uma relação de interdependência é saudável, porque as duas partes 
têm consciência dos seus papéis e sabem no quê, quando e como afe- 
tam positiva ou negativamente a outra parte. Uma pessoa com postura 
interdependente admite, com naturalidade, quando depende de alguém, 
assim como assume sua independência, sem nunca perder de vista o 
todo e as pessoas com quem convive. 

Enfim, ser interdependente é assumir com humildade a dependência 
ou independência e aceitar a mesma coisa no outro, ou seja, um depen- 
dendo do outro e influenciando seus objetivos de forma recíproca. 

Para ser interdependente, é preciso: 


= Humildade para assumir que não sabe. 

« Flexibilidade para dosar seu poder de influência. 

« Firmeza no posicionamento de suas idéias, sentimentos e desejos. 
= Envolvimento e abertura para reconhecer a contribuição do outro. 
= Não ser egoísta, pensando somente nas próprias necessidades. 

= Não ser rígido na aceitação das idéias do outro. 

= Não ser autoritário, impondo suas idéias, necessidades e desejos. 

= Não manipular pessoas como meio para atingir objetivos. 


Uma comunicação assertiva lhe permitirá ser uma pessoa interde- 
pendente. 
Temos vários exemplos de relacionamentos que necessitam ser 


interdependentes para ter sucesso: marido e mulher, chefe e equipe, 


